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A  rem essa de qualquer im portância — em vale 
postal ou cheque bancário ■—• deverá ser feita à “R e­
vista do Serviço Público” .

A  adm inistração d a  R evista pede aos srs. assi­
nantes que ainda não reform aram  suas assinaturas 
vencidas, a gentileza de o fazerem  com a maior b re ­
vidade.

O s conceitos emitidos em trabalhos assinados são 
de responsabilidade exclusiva de seus autores. A  pu ­
blicação de tais trabalhos nesta R evista é feita 
unicam ente com o objetivo de focalizar assuntos re la ­
cionados com a  adm inistração pública e provocar, 
assim, o estudo e debate dos mesmos.

Só serão pagos os trabalhos inéditos escritos 
especialm ente para  esta  Revista.

Perm ite-se a transcrição de qualquer m atéria pu ­
blicada, desde que seja indicada a procedência.



EDITORIAL

M étodo do “S áíario  B á s ic o ” 
A dm in is tração  de P essoa l

ND1CE da nova orientação que está presidindo ao
Jl exame e à solução dos problem as adm inistrativos  

de pessoal no serviço público federal, é o decreto número  
3 0 .4 0 2 , de 16 de janeiro passado, sôbre o regim e do  
pessoal extranumerário-mensalista da R êde de Viação 

Paraná-Santa C atarina.

Aparentemente, o ato do poder Executivo nada re­
vela de excepcional. Trata-se de um decreto de apenas 
seis dispositivos, alusivo à aprovação de tabelas de ex- 
tranumerários-mensalistas, que tam bém  não diferem , v i­
sualmente, das demais discriminações referentes ao pes­
soal mensalista de outros órgãos da adm inistração d ireta  

ou indireta.

Na realidade, entretanto, há algo inédito a subli­
nhar. Pela primeira vez, adotou a adm inistração um plano  
de pagamento estabelecido em referência ao princípio do  
“salário básico” . Expliquem o-nos. Como nos outros m eios 
de trabalho, o pessoal ferroviário da Rêde Paraná-Santa  

Catarina vinha, desde  1948, percebendo salários m ani­
festamente inferiores aos índices locais do custo da  v id a . 
Diante do desajustam ento flagrante, o M inistério da V ia­

ção e Obras Públicas chegou a autorizar, com o extrem o  

recurso, a concessão de um abono correspondente a um 
dia de serviço, até que fôsse estabelecido, de  form a d e fi­
nitiva, o reajustam ento de sa lário . Foi em  ta l oportun i­

dade que serviu para a experim entação de um  novo m é­

todo de plano de pagam ento. Partiu êste do princípio  
de fixação de um salário básico, “funcional”, in term ed ia - 
rio entre o salário m ínim o local e o n ível m ín im o de  re ­
muneração, vigente no serviço público, para ex tran u m e­

rário-mensalista . Sendo o salário m ín im o local de Cr$ 
651,00 e o segundo têrm o igual a CrS 1 .2 0 0 ,0 0  ( im por­
tância correspondente ao padrão A  cu referência  1 7 ) ,  o

/
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salário básico para o pessoal da R êde ficou estabelecido 
com  Cr$ 900,00 mensais. Essa importância constituiu-se 
então, uma espécie de “salário mínimo” para o mensa- 
lista considerado como “adulto” estabelecendo-se, ainda, 
ainda, um grau abaixo, igual a Cr$ 800,00, para remune­
ração de aprendizes que, segundo norma geral consubs­
tanciada na própria legislação trabalhista, devem  perce­
ber salário inferior ao do empregado adu lto .

Assim estabelecido o salário básico, em critério não 
empírico, caberia dar solução ao problema da criação da 
escala padrão de salários. N este particular, instituiu-se 
uma tábua de índices ponderados segundo a importância 
dos deveres e das responsabilidades exigidas para o exer­
cício de cada função. A  instituição de “pesos”, na escala 
de valores, o índice do salário básico, fixado em relação 
ao custo da vida, e, ainda, a correspondência que se esta­
beleceu entre a soma de responsabilidades e os valores 
ponderados —  um sistema de pagamento que se pode 
adaptar, automaticamente, a qualquer variação do custo 
da vida, evitando-se o recurso às majorações de salário, 
contraproducentes pelas repercussões que provocam, já 
no “Standard” de vida, já no mercado de trabalho. Resta  
agora estender a outros setores, soluções paralelas à que 
foi consubstanciada no Decreto n.° 3 0 . 4 0 2 ,  de 16 de ja ­
neiro de  1952.



COLABORAÇÃO

Ensaios de História da Administração
M . P io  C o r r êa  J r .

v i l  ----  U M  M IN IS T É R IO  E M  FRANÇA DURANTE

A REVOLUÇÃO

DOS seis Ministérios pelos quais se dividiam
—  os encargos da Administração Pública em 
França durante a Revolução, seguramente aque e 
que se viu obrigado a enfrentar as tarefas mais es 
pinhosas, as responsabilidades mais pesa as, 01 o 
M inistério da G uerra. Incumbido de assegurar a 
defesa do país contra os exércitos da Europa in­
teira, de conter o invasor que se apresentava em 
tôdas as fronteiras, de dominar a rebelião armada 
que se alastrava a um têrço do território naciona , 
o M inistério da Guerra viu-se obrigado a az 
prodígios diários para assegurar o recrutamen o, 
o recompletamento, a instrução, o armamento o 
aprovisionamento em víveres, forragem, ar a 
mento, equipamento, munição e cavalha a e q 
torze exércitos, oferecendo, em linha, o e e 1 
total de mais de um milhão de homens, cifra es­
pantosa para um a época que até entao nunca 
senão os pequenos exércitos profissionais e 
mas dezenas de milhares de homens clue 
bastado ao grande Frederico, ao M arechal e 
Saxe, ao Príncipe Eugênio de Savoia e a ° o 
os grandes capitães do século. O Rei e ra 
em pessoa, lançando mão praticam ente a 
lidade das fôrças disponíveis no Reino, inc usi 
todos os Corpos da Casa M ilitar e da Guarda 
Real, leva ao campo de batalha de on ~n
75.000 homens; em 1756 êle poderá PensarJ \™  
mobilizar 100.000, o exército russo, na m 
época, será calculado em 1 1 0 . 000;_o exercito aus­
tríaco, depois de sua reorganização pe os jV 
chais Daun e Lascy, atingirá um efetivo teorico 
de 130.000 homens; o exército pru®sia^ ° J L . jco 
Çará, no apogeu do poderio militar e r 
IX e depois da reorganização por que passara 
1748, 147.000 homens; os 400.000 homens o 
exército otomano eram  considerados na u  ̂p 
como algo de fabuloso, massa informe e m > 
inapropriada às operações regulares e às rnano 
bras clássicas, “menos perigosa para o inimigo 
que para o próprio Im pério” .

Estava re se rv a d o  ao  G ovêrno  re v o lu c io i« 
o feito , p rod ig io so  p a ra  o p a ís  e p a ra  a e P 
( b a s ta  c o n s id e ra r  a d if ic u ld ad e  qu e  te ríam o s > 
^ °m  o d ô b ro  d a  p o p u la ç ã o  e em  todos os r e ^ rs 
d a  c iv ilização  m o d e rn a , em  rep roduzi-lo  no  t ir a s  
n es te  m esm o  m o m e n to ) , d e  u ltra p a ssa r  a

de um milhão de homens presentes nas fileiras, 
expandindo bruscam ente a essas proporções gi­
gantesca o pequeno exército profissional da M o­
narquia .

Todo êsse esforço vai recair, em suma, sôbre 
as repartições do M inistério da G uerra: êle vai 
ser considerável. O princípio da Revolução en­
contra o Exército regular com um  deíicit de
51 .000  homens sôbre o seu efetivo teórico de
150.000 . Êsse deíicit vai logo aum entar com o 
licenciamento dos 11 regimentos suiços de infan­
taria, mais tarde com a deserção para o inimigo 
de cêrca de 6 .000  oficiais sôbre 9 .0 0 0  e de 
Regimentos inteiros (88.° de Infantaria, 15.° de 
Cavalaria, 1.° e 4.° de H ussardos) . Pior que isso: 
as fortificações das fronteiras do Norte, Nordeste 
e Leste achavam-se em  péssimo estado de conser­
vação; o arsenal de Charleville, planejado para 
fabricar 25 .000  fuzis por ano, produzia, apenas
5 .0 0 0 . F altava armam ento, munição, equipa­
mento, mesmo para êsse pequeno exército: como 
fazer para armar, municiar, abastecer, instruir e 
m anter em linha de combate um  milhão de 
homens?

O milagre foi feito por um  punhado de bu­
rocratas nas repartições do M inistério da G uerra. 
Quem eram êsses homens, quantos eram, como 
e onde trabalhavam ? E ’ o que valeria talvez a 
pena passar ràpidam ente em revista.

Em  1789, bem entendido, o M inistério da 
Guerra não funciona em Paris, e sim em Versail- 
les, junto à Côrte, onde êle ocupa um  magnífico 
palacete, construído por um  funcionário da casa, 
o engenheiro Jean-B aptiste Berthier, D iretor do 
Serviço Geográfico M ilitar: cujo filho mais velho, 
Alexandre, nascido durante os trabalhos de cons­
trução do edifício, seria por sua vez M inistro da 
Guerra, se chamaria um dia o Príncipe de Neuf- 
chatel e de W agram, e seria o braço direito de 
Napoleão na qualidade de seu Chefe de Estado- 
M aior em tôdas as cam panhas do Im pério.

O belo palacete de Versailles era habitado, 
nas horas de expediente, por 143 funcionários, 
número fixado pelo Quadro anexo ao Regula­
mento da Secretaria da Guerra, baixado em 27 de 
junho de 1776 pelo então M inistro, Conde de 
Saint-G erm ain. Êsse pessoal se dividia por oito 
repartições, a saber:

1.° —  Diretoria da Contabilidade e Serviço de Fun­
dos.

2.° — Diretoria do Pessoal.
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3.° —  D iretoria das Armas, do Ensino M ilitar e da 
R em onta.

4.° —  D iretoria da Artilharia e Fortificações.
5.° —  D iretoria da Correspondência, à qual se achava 

subordinada n Justiça .Militar.
6.° —  D iretoria da Intendência e Saúde.I •
7.° —  Secretaria da Guerra, funcionando como Gabi­

nete do M inistro.
8.° —  Serviço Geográfico M ilitar.

Os 143 funcionários que guarneciam essas 
oito repartições constituiam um corpo estável, com­
petente, e, em conjunto, dedicado de corpo e alma 
ao Serviço de Sua M ajestade. P ara  isso tinham, 
aliás, boas razões: não só o Serviço do Rei con­
feria um a dignidade considerável, graças à qual 
simples funcionários, filhos de obscuros burgueses 
provincianos, adquiriam  um a posição social de 
certo destaque, como ainda êle era relativam ente 
bem  pago, e sobretudo oferecia sérias garantias 
de estabilidade. Um Chefe de Seção do Minis­
tério da Guerra, percebia, em 1789, 15.000 francos 
por ano, que eqüivaleriam, em poder aquisitivo, 
a 225 .000  francos Poincaré, ou sejam  mais de 2 
milhões de francos de hoje. Os Subchefes de 
Seção percebiam  5 .0 0 0  francos, os primeiros ofi­
ciais 2 .0 0 0  francos, os segundos oficiais 1 .200 
francos, e os praticantes 600. Êsses vencimentos 
eram, portanto, bastante elevados para uma época 
em que um fidalgo, como o M arquez de Ferrières, 
D eputado aos Estados Gerais, abastado proprie­
tário rural, comia por 4 francos por dia, alugava 
um  elegante apartam ento mobiliado p o r  140 
francos por mês, e, sendo caridoso, gastava 48 
francos para vestir, dos pés à cabeça, quatro crian­
ças pobres. Um estudante podia comer, na mesma 
época, por 1 franco e meio por dia.

Além de seus vencimentos, aliás, os runcio- 
nários da Guerra se beneficiavam freqüentem ente 
da generosidade do Estado : doenças, viagens, 
casamentos, falecimento de pessoas da família, 
eram  outros tantos pretextos para obter gratifica­
ções bastante consideráveis. Cada funcionário 
que se casava costum ava perceber, m ediante re­
querim ento instruído com a certidão de casam en­
to, 1.200 francos de ajuda de custo para instalação. 
O falecimento de um parente próximo ocasionavr 
o pagam ento de 400 francos. Um funcionário 
recebe 300 francos de auxílio para tratam ento  
de saúde mais ou menos CrS 4.500,00 de nossa 
m oeda. Outro, 600 francos para instalação, visto 
ser obrigado a tom ar um apartam ento maior, dado 
o acréscimo de sua fam ília. Outro ainda, reclama 
e obtém  300 francos de indenização pela perda 
de suas bagagens, no incêndio de um a estalagem 
cnde pousava, embora não se achasse viajando 
a serviço.

Êsses funcionários eram, portanto, bem re­
munerados; a serviço do Estado êles podiam ad­
quirir, não só uma consideração social m uito apre­
ciável, como ainda a estabilidade econômica e 
mesmo um a fortuna m uito confortável : o sogro 
de Camille Desmoulins, por exemplo filho de 
um ferreiro de aldeia chamado Laridon, chega 
a ser Oficial-Maior do M inistério da Fazenda,

faz-se cham ar “M onsieur Laridon-Duplessis” elogo 
“M onsieur Duplessis” (o que é evidentemente 
mais harmonioso do que “Laridon” ), habita um 
excelente apartam ento, em Paris, possui um a bela 
herdade em Bourg-la Reine, e dará 100.000 fran­
cos de dote a sua filha, a essa encantadora Lucille 
cuja m orte foi talvez o mais doloroso dos dramas 
da Revolução.

Cercados de tantas garantias, assegurados de 
uma confortável aposentadoria pelo Regulam ento 
de 27 de julho de 1776, os funcionários do Minis­
tério da Guerra parecem ter tido, de um  modo 
geral, um a alta noção de dignidade de suas fun­
ções, bem como de seus deverec para com o Es­
tado . Em  compensação, os seus sentimentos re­
volucionários eram  dos mais tíbios, e durante anos, 
mais exatam ente até a nomeação do M inistro 
Pache, em outubro de 1792, pôde-se dizer do 
M inistério da Guerra o que se dizia no Brasil, 
há alguns anos, de certa Secretaria de Estado : 
que ali a Revolução não havia en trad o . . .

O M inistro que se achava em funções no 
princípio de 1789, o Tenente General Conde de 
Puységur, cede a pasta, dois dias antes da queda 
da Bastilha, ao M arechal de Broglie, idoso ferra- 
braz, que o canhoneio de 14 de julho afugenta. 
A êste, depois da interinidade de Saint-Priest 
(cujo filho seria M inistro de França no Rio de 
Janeiro ), sucede em 4 de agôsto o Tenente-Ge- 
neral Conde de La Tour du Pin, que inaugura 
o regime “constitucional” da vida do Ministério, 
isto é, as suas relações pràticam ente de subordi­
nação à recém-criada Comissão de Assuntos M i­
litares da Assembléia Constituinte, p jis  as Comis­
sões da Assembléia começam desde essa data a 
assumir um caráter nitidam ente executivo. Êsse 
caráter poderia ter criado para os Ministros, e 
efetivam ente criou muitas vêzes, um a posição 
dúbia e esquerda, e uma sensível diminuição de 
sua autoridade. O M inistério da Guerra, porém, 
beneficiou, de início, de circunstâncias excep­
cionais .

A “sua” Comissão, a de Assuntos Militares, 
era composta de modo a não criar especiais difi­
culdades ao M inistro. Dos seus dezesseis m em ­
bros, com efeito, um  só nunca foi militar, é Emme- 
ry, advogado de Metz, natural aliás dessa fron­
teira lorena onde as populações civis, então como 
hoje, viviam em íntimo convívio com aá tropas 
da guarnição. Emmery, freqüentador assíduo do 
palacete do Com andante das Armas da Provincia, 
não era exceção à regra. Dos outros quinze r.iem- 
bros, doze serviam no Exército ativo, os três res­
tantes eram  antigos oficiais, inclusive o fogoso 
M arquez de M irabeau, ex-capitão de D ragões.

E ntre os membros da Comissão, encontramos 
um Tenente General, o Conde de Egmont-Pigna- 
telly, de um a ilustre casa fidalga dos Países-Bai- 
xos, e sete Brigadeiros, entre os quais Wimpfen, 
que vai desem penhar freqüentem ente as funções 
de relator, e é um velho habitué do Gabinete de 
todos os sucessivos M inistros da Guerra, desde o 
tem po de Saint-Germain, de quem era íntim o.
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Dos demais, um só, o Coronel Dubois Crancé de 
Balham, era susceptível de criar dificuldades 
ao Ministério, mas igualmente capaz, por outro 
lado, de colaborar utilm ente com êle, graças à 
sua inegável competência em assuntos m ilitares.
A “oposição”, representada por êle, por Alexandre 
de Lam eth e pelo Visconte de Noailles (ambos 
êstes Coronéis de C avalaria) não foi, no início, de 
natureza a opôr embaraços sérios à ação do M i­
nistro da Guerra e de seus subordinados. As pró­
prias desordens do ano de 1790, culminando com a 
insurreição de Nancy, não iriam perturbar essa 
harmonia, e as várias medidas tom adas nesse ano, 
relativam ente à reorganização do Exército, resul­
taram  de um comum acôrdo entre o M inistério 
e a Comissão, no seio da qual o Capitão de E n­
genharia Bureaux de Pusy soube se fazer um 
excelente intérprete dos pontos de vista da Secre­
taria de E stad o . Nas repartições e no pessoal desta 
última, em todo o caso, não foi esboçada nem p.o- 
posta qualquer reform a.

Responsabilizado pela indisciplina das tropas, 
La Tour du P in demite-se em novembro de 1790, 
o seu sucessor é o Brigadeiro Lebègue Duportail, 
escolhido a título de concessão à oposição, como 
homem de La Fayette, sob cujas ordens havia 
feito a cam panha da Independência dos Estados 
U nidos. Oficial saído da arm a de Engenharia, a 
mais “dem ocrata” do Exército, ligado ao partido 
constitucional, tudo indica que D uportail foi cons- 
ciensiosamente “sabotado” pelo seu funcionalismo, 
que o sente extranho às tradições e à m entalidade 
da Casa. Demitido em fins de 1791, o seu sucessoi 
é o Conde de Narbonne-Lara, Brigadeiro, homem 
com ligações em vários partidos, mas, no fundo, 
conservador e cortesão nato e por essa altura 
am ante de M adam e de Staél, influente então 
no mundo político. Sua gestão, que se anunciava 
bastante enérgica, cessa ao fim de três meses c 
durante o ano de 1792 os M inistros vão se suceder 
com espantosa rapidez. Depois de Narbonne vem 
o M arquez de Grave, que só dura dois meses; 
em seguida Servan de Gerbey, que se dem ora um 
mês na pasta, apenas o bastante para oficializar 
a “M arselheza” como o hino da Vitória nos ex-.* 
citos de França; logo vem Dumourieze, que troca 
a pasta das Relações Exteriores pela Guerra, ao 
reconstituir o G abinete depois da queda de Roland, 
Para ser dem itido três dias depois. O Coronel 
Lajard demora-se um mês; quinze dias depois, a 
jornada de 10 de agôsto derruba, com a M onar­
quia, o seu últim o M inistro da Guerra, D  Aban-
court.

Nenhum  desses efêmeros Ministros, bem en 
tendido, podia em tão curto espaço de tem p i, e 
cercado por tais circunstâncias, fazer obra adm i­
nistrativa de grande alcance. O pobre De Grave, 
ern particular, achava-se em tal e s t a d o  do espnito, 
nos últimos dias de sua gestão, que já  nao "»ábia 
que pôsto ocupava, e assinava-se “De Grave, P re­
feito de Paris”!

Enquanto isso, porém, o M inistério funciona. 
F u n cio n a  mal, d iz  D u m o u riez , que durante ostres

dias que ali perm anece redige um relatório pessi­
mista, queixando-se da lentidão dos trâm ites ad­
ministrativos, da ineficiência dos serviços e da 
desonestidade das operações de com pra de ca­
valhada. M as funciona : mesmo nos últimos dias 
do Govêrno monárquico, com os federados mar- 
selhezes já  dentro de Paris e a República às por­
tas, D ’Abancourt, nas duas semanas de sua gestão, 
pode fornecer pontualm ente aos Distritos de Paris 
o meio milhão de cartuchos que estes lhe requisi­
tam . Ao mesmo tempo, o M inistério assegura a 
mobilização e incorporação das duas levas sucessi­
vas de conscritos, decretadas em 1791 e em 1792.

Evidentem ente, um a certa desorganização era 
inevitável em época tão perturbada; e, de fato, dos 
169 batalhões cuja mobilização fôra decretada 
para 1791, apenas 83 haviam  sido formados quan­
do da decretação da leva do ano seguinte, fixa­
da em 45 batalhões com efetivo de 800 hom ens.
A necessidade de com pletar sim ultaneam ente a 
mobilização do contingente do ano anterior, e de 
elevar d e . 574 para 800 homens o efetivo dos 
batalhões de 1791, criou um a certa confusão, 
que se estendia necessàriamente a todos os seto­
res da adm inistração militar; mas, apesar de tôdas 
as dificuldades, e sobretudo das que eram  criadas 
por motivos políticos, pelo plenário da Assem­
bléia, apesar da “sabotagem ” deliberada de muitos 
generais reacionários às m edidas ordenadas pelo 
Govêrno, a mobilização foi efetuada e comple­
tada, com atraso que foi devido principalm ente 
à dependência do voluntariado (pois o contingente 
de 1791) foi composto exclusivamente de volun­
tários), e que não ultrapassou, no pior dos casos, 
seis a sete meses: os últimos batalhões do contin­
gente de 91 foram completados em julho de 1792, 
ainda antes da queda da M onarquia.

Não era culpa do M inistério se, em  Paris, 
o voluntariado não dava para form ar mais de 3 
batalhões dos 6 que tocava à C apital fornecer; 
mas, apesar de tudo, através todo o território, êle 
cum priu satisfatoriam ente a tarefa de recom pletar 
as unidades do Exército de linha, de recrutar, 
armar, concentrar, uniformizar, alim entar e dirigir 
para as frentes de com bate 262 batalhões de vo­
luntários, além de 54 companhias independentes, 
e 9 baterias de artilharia a cavalo, além de outros 
corpos de menor im portância.

E ra imenso o esforço adm inistrativo que tudo 
isso representava, sobretudo em um  país convul- 
sionado por um a violenta agitação política. Ora, 
é inegável que a Adm inistração da G uerra mos­
trou-se à altura dessa esm agadora ta re fa .

O próprio Dumouriez, no seu relatório já 
citado, não pôde deixar de prestar homenagem 
aos serviços de subsistência e de transporte . E ’ 
que os transitórios M inistros tinham  a seu lado 
velhos funcionários de um a capacidade, de .'.m 
zêlo, e mesmo de um a probidade a tôda prova; 
Claude Petiet, que devia se to rnar por sua vez 
M inistro da G uerra no ano IV, e conservar a pasta 
até o golpe de Estado de 18 de Fructidor; P etit- 
jean, que à com petência profissional aliava a bra-
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Vura pessoal, e seguirá para o íront com o Corpo 
ao m ando do General Chazot, a tem po de parti­
cipar na batalha de Valmy, depois da qual êle 
prosseguiria a cam panha junto à  vanguarda do 
Exército, com o General Beurnonville; Boyer, a 
quem tocava a tarefa de abastecer em forragem 
os 72 Regimentos de Cavalaria do Exército, os 
7 Regimentos de Artilharia, fora o Serviço do 
T rem  e os esquadrões isolados que se vinham  or­
ganizando mais ou menos espontaneam ente, e 
pelo menos 30 esquadrões de polícia m ontada; 
Malus, a cujas altas qualidades o pessimista Du- 
mouriez foi forçado a prodigar os maiores elogios.

O fato é que, até a proclamação da R epú­
blica, os quadros e organização do M inistério não 
sofreram sensível alteração. Em  compensação, o 
M inistro Pache vai revolucionar profundam ente a 
Secretaria de E stad o .

Servan, M inistro da Guerra pela segunda 
vez no Conselho Executivo de 10 de agôsto, es- 
tavam  demasiado incompatibilizado com Dumou- 
riez para conservar muito tem po a pasta: em ou­
tubro esta passa às mãos de Pache: novo M inis­
tro  m uito diferente dos generais que o haviam  
precedido. Pache não era suiço, como pretende­
ram  vários historiadores e sim natural de Ver- 
dun, eterno baluarte m ilitar da F rança. Antigo 
funcionário do M inistério da M arinha, onde atin­
gira um a alta hierarquia, Roland o havia tom ado 
como adjunto no M inistério da Justiça, de onde 
êle passara para o Gabinete de Servan no M inis­
tério da G u erra . Quando da demissão de seu 
Chefe Roland, que conservara a m elhor impressão 
das qualidades de adm inistrador de Pache, instára 
vivamente com êste para que aceitasse a pasta .

Cedendo a essas instâncias, Pache assume a 
direção do M inistério e logo faz sentir a sua ação 
por um a reforma tão radical quanto inesperada, 
que atinge todos os setores da organização e tôdas 
as categorias do pessoal. P ara  começar (e  aí lhe 
dará razão a moderna técnica), êle divide a Se­
cretaria de Estado em dois grandes setores: Pes­
soal e M aterial. À frente da nova Diretoria-Geral 
do Pessoal êle coloca um  funcionário obscuro, 
Sponville; chefiará a Diretoria-Geral do M aterial 
o grande químico Hassenfratz, discípulo dileto de 
Lavoisier. Imbuído, porém, da necessidade de 
confiar as tarefas da administração da Guerra a 
homens penetrados da m entalidade revolucionária 
e partidários insuspeitos do novo Govêrno, Pache 
vai se privar dos serviços de um grande nú­
m ero de funcionários antigos e experimentados, 
mas suspeitos de sim patias pelo regime deposto e 
preencher os claros com homens (e  até m ulheres) 
recomendados antes pelos seus sentimentos repu­
blicanos e patrióticos do que pela sua capacidade 
adm inistrativa. Assim, por exemplo, êle nomeia 
Secretário-Geral do M inistério, com os vencimen­
tos muito substanciais de 19.000 francos por ano, 
X avier Audouin, um antigo sacerdote conquis­
tado pela Revolução e por M ademoiselle Pache, 
e que se tornaria seu genro alguns meses depois. 
P ara  o preenchim ento das numerosas vagas criadas

nos quadros pela “epuração” dos elementos sus­
peitos, o M inistro solicita as indicações dos mem­
bros da Convenção: as recomendações não faltam, 
e em fins de novembro de 1792 todos os claros 
estão preenchidos por “sans-culottes” de um ci­
vismo e de ortodoxia política a tôda prova.

M as Pache, vivamente hostilizado pelos pró­
prios Girondinos que o haviam  levado ao poder, 
tam bém  não se demora na pasta . O artigo 1.° do 
Decreto de 2 de fevereiro de 1793, que reorganiza 
os serviços do M inistério da Guerra, determ ina 
como medida prelim inar a substituição do M inis­
tro, e já  será Beurnonville, e não Pache, quem 
vai aplicar êsse Decreto, modificado pelas dispo­
sições complementares de 6 de fevereiro.

O Decreto em questão dá ao M inistro da 
Guerra seis Adjuntos, cada um dos quais chefiará 
um a das seis Divisões que passam a compor a 
Secretaria de Estado da G uerra. Êsses seis Ad­
juntos são nomeados pelo Ministro, mas sua no­
meação e destituição deverão ser ratificadas pelo 
Conselho Executivo, perante o qual são êles res­
ponsáveis. A repartição das atribuições passa a 
ser feita como segue:

1.® Divisão —  Pagamento do pessoal civil e m ilitar de 
qualquer hierarquia, à exceção do pertencente às armas de 
Artilharia e Engenharia.

2.a Divisão —  Víveres, forragem, fardamento, aloja­
mento, saúde, veterinária, rem onta e trem .

3.a Divisão —  A rtilharia, praças de guerra e fortifi­
cações .

4.a Divisão —  Disciplina e justiça, polícia m ilitar, 
legislação :n ilita r .

5.a Divisão —  Operações, correspondência com os Co­
mandos, movimento de tropas, recom pletam ento.

6.a Divisão —  Pessoal, nomeações, promoções, trans­
ferências, licenças, reforma, ensino m ilitar.

M as Beurnonville, secretam ente contrário ao 
regime, tendo aderido à República contra os Bour- 
bons, como mais tarde êle aderirá ao Im pério 
contra a República e à M onarquia contra o Im ­
pério, expulsa a quase totalidade dos funcionários 
da confiança de Pache e do Govêrno, para adm itir 
outros tantos contra-revolucionários, entre os quais, 
é verdade, alguns antigos e bons servidores dem i­
tidos pela Administração anterior, que o novo M i­
nistro acusava de haver desorganizado inteira­
m ente os serviços, acusação que se dirigia especi­
alm ente ao Secretário-Geral, êsse X avier Au­
douin que (detalhe curioso) seria pouco mais tarde 
o chefe do destacam ento policial que capturou 
M adam e Du B arry . E, efetivamente, a “m oderni­
zação” do M inistério sob a gestão Pache parece 
ter sido um tan to  rápida e radical: a teoria de 
Hassenfratz, por exemplo, sendo que, para ganhar 
a guerra, seria bastante colocar plebeus à frente 
dos Exércitos; e o Diretor-Geral do M aterial acon­
selhou vivam ente o seu colega do Pessoal a pro­
por, para substituir Dumouriez no comando do 
Exército do Norte, o próprio criado de quarto 
do General, um pobre diabo chamado Baptiste 
Renard, que, depois de conhecer um instante de



ENSAIOS DE HISTÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO 9

celebridade e de glória, graças a um  brilhante 
feito d ’"armas durante a batalha de Jem m appes, iria 
m orrer esquecido e na mais negra m iséria.

Não era, porém, tão fácil substituir Dumou- 
riez: Pache não o tentou fazer, e o seu sucessor 
Beurnonville, que se dirige em pessoa ao Quartel 
General do Exército do Norte, é preso e entregue 
ao inimigo pelo General traidor. Vagando assim, 
de modo inesperado, a pasta da Guerra, a Con­
venção elege, para assumi-la, um simples T e­
nente-Coronel de Hussardos: Jean  Baptiste Bou- 
chotte, que se encontrava então no íront e que 
tom a posse em 10 de abril de 1793. O primeiro 
ato do novo M inistro será o de dem itir os altos 
funcionários nomeados por seu predecessor, e read­
m itir os demitidos por êle.

Bouchotte será o últim o M inistro da Guerra 
da prim eira fase da Revolução, isto é, da Revo­
lução propriam ente d ita : depois dêle, o próximo 
titu lar só assumirá a pasta em 14 de Brum ário 
do ano IV, isto é, em 5 de novembro de 1795, 
e já  então o D iretório haverá substituído a toni- 
truante e gloriosa Convenção. Por isso, vale a 
pena, talvez, para encerrar êste breve estudo, passar 
em revista mais detalhadam ente o M inistério da 
Guerra ta l como o organiza Bouchotte.

O contraste é grande com a serena e aris­
tocrática Secretaria de Estado que conhecemos 
em Versailles, confortavelm ente instalada em um 
magnífico palacete. Quando o Rei se havia trans­
portado para Paris, em 6 de outubro de 1789, 
o M inistério da Guerra o havia acompanhado, ins­
talando-se em um velho casarão, sito à rua Grange- 
Batelière, e que havia pertencido, m uito apropria­
damente, ao antigo M inistro, Duque de Choiseul. 
De tôda evidência, porém, a instalação em  Paris 
era considerada como provisória, tanto  assim que 
só em maio de 1793, quase quatro anos mais 
tarde, a Administração se resigna a fazer transfe­
rir de Versailles os Arquivos da G u erra . N a mesma 
época, o Ministério, hipertrofiado, transbordava 
a sua 3.a Divisão para o prédio da antiga Em bai­
xada alemã, no Boulevard M ontm artre, aos fun­
dos, portanto, do edifício principal. Im ediata­
m ente contíguo a êste últim o erguia-se um dos 
antigos quartéis da extinta Guarda-Suíça: vasto 
edifício de quatro andares, que foi por sua vez 
ocupado, parte  pelos Arquivos da Guerra, parte 
pelo Serviço de Saúde parte pelos serviços in­
cumbidos de receber a apresentação de m ilitares 
em trânsito e fornecer-lhes assistência. Breve a
2.a Divisão vai em igrar por sua vez para o an 
tigo palacete dos Duques de Uzès, na Rue M ont­
m artre, enquanto que a l.a Divisão troca com 
a 3.a, passando a ocupar, em lugar desta, c edi­
fício da ex-Embaixada alem ã (que ainda existe, 
sendo hoje, salvo engano, o n.° 16 do Boulevard 
M o n tm artre ). Finalm ente, diversos Serviços vão 
se instalar isoladam ente em diferentes locais, 
ocupando, dez outros prédios, ou seja um total 
de quatorze edifícios para todo o M inistério . O 
número de funcionários, que era de 143 em V er­
sailles, passara a 453 no início da administração

de B ouchotte. Ê le se elevará a cêrca de 1 .800 
um ano depois.

Como se estrutura, neste ano terrível de 
1793, o grande M inistério que vai ser, nas mãos 

de Carnot, o instrum ento de organização da Vi­
tória? A estru tura básica, nós a conhecemos, é 
a do Decreto de 2 de fevereiro : um a Secretaria- 
Geral e seis Divisões. Vejamos como cada um 
dêsses órgãos se subdivide:

SECR ETA R IA -G ER A L :

a )  Seção da Secretaria —  verdadeiro Gabinete do 
Ministro;

b ) Seção do Expediente Geral;
c) Repartição Central da Guerra —  núcleo da Se­

cretaria G eral.

1.® Divisão :

a ) Serviço de Fundos;
b )  Serviço de Contabilidade.

2.° Divisão :

a ) G abinete do Chefe da Divisão;
b ) Serviço de Subsistência M ilitar;
c) Serviço do fardam ento e equipam ento;
d )  Serviço de alojamento;
e) Serviço das Massas dos Corpos; 
t )  Serviço dos H ospitais M ilitares;
g) Serviço da Remonta;
h) Serviço do Trem;
i ) Serviço de Correspondência M ilitar;
/ )  Protocolo.

3.a Divisão :

a) Serviço do Pessoal da Artilharia;
b ) Serviço das fábricas m ilitares;
c) Serviço do M aterial da A rtilharia;
d) Serviço do Armamento;
e) Serviço do Contencioso da Artilharia;
i )  Serviço do registo do movimento de fundos para 

o Serviço de A rtilharia e das existências de m aterial;
g) Protocolo;
h )  Serviço da Engenharia;
i ) Serviço das Praças-fortes.

4.3 Divisão :

a )  Serviço do Registo das Fôrças;
b ) Serviço da Polícia M ilitar;
c) Serviço dos Comissários da Guerra;
d )  Inspetoria Geral das Tropas;
e ) Serviço da Polícia do Exército;
/ )  Serviço do Ensino M ilitar.

5.a Divisão :

a )  Seção dos Oficiais Generais;
b ) Seção do Expediente;
c) Seção dos M ovimentos de Tropas;
d ) Seção da G uarda Nacional;
e ) Seção do Pessoal do Exército;
/ )  Seção do R ecrutam ento.

6.a Divisão :

a )  Diretoria do Expediente;
b )  Diretoria de Infantaria;
c) D iretoria de Cavalaria;
d )  D iretoria dos Oficiais Generais e do Estado-M aior;
e) D iretoria de Licenças e Passaportes; 
i )  D iretoria dos Inválidos e Reformados;
g) D iretoria dos pagamentos a inativos;
h )  D iretoria de expedição e registo de decretos de 

reforma;
i  ) D iretoria das tropas coloniais;
/ )  D iretoria do pessoal do Ensino e do Correio m i­

lita r.
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Vejamos, agora, que espécie de pessoal dirigia 
e guarnecia êsses órgãos, e, para começar, quem 
Bouchotte escolhera para seus auxiliares ime­
diatos . v

O braço direito do novo Ministro, o homem 
que m arcará todo o M inistério de um a impressão 
que lhe sobreviverá e durará até Napoleão, é o 
novo Secretário-Geral : Vicent, um rapaz de 26 
anos, filho de um carcereiro revolucionário da 
prim eira hora, já  tendo servido no M inistério como 
Subchefe do Pessoal no tem po de Pache.

Vicent foi para Bouchotte, como havia sido 
para Pache, o instrum ento do expurgo do pessoal, 
o recrutador de patrio tas. Bouchotte, oficial de 
tropa, não conhecia o m undo-político: Vicent, 
membro da Comuna insurrecional de 10 deagôsto, 
Secretário do Club dos Cordeliers, era íntimo de 
tôda a ala esquerda, e cedo iria formar com os 
ultra-revolucionários da fação de H ébert, que êle 
acom panhará ao cadafalso. Os seis Adjuntos, 
Chefes de Divisão, eram : na l.a Divisão, um 
irmão do Ministro, Simon Bouchotte, funcionário 
civil do M inistério em 1769, depois alferes de 
Hussardos, depois oficial intendente, para final­
m ente regressar à adm inistração civil em 1792; 
na 2.a, Ronsin, um dos “vencedores da B asti­
lha”, capitão da Guarda Nacional em 1789, co­
missário do Conselho Executivo junto aos Exér­
citos, veterano de Jeunneppes, que mais tarde par­
tiria em missão na Vendée revoltada, depois em 
Lyon, e devia ser decapitado no mesmo dia que 
Vicent; na 3.a, o Coronel de A rtilharia Claude 
Aubert, logo depois o General de Brigada Muller, 
e enfim o Tenente-Coronel de Engenharia Dupin; 
na 4.a, Prosper Sijas, um antigo furriel do Regi­
m ento de Dragões do Conde de Provence (13.° de 
Dragões), depois Sargento-ajudante de um bata­
lhão da G uarda Nacional de Paris; na 5 a, Fran- 
çois, um magistrado, ex-senhorio do M inistro, logo 
substituído por Deforgues, futuro M inistro das R e­
lações Exteriores; na 6 a, X avier Audouim, o 
o genro de Pache, Secretário-Geral na adm inistra­
ção d ês te .

E  o pessoal subalterno? O que subsistia dos 
velhos quadros? Em  que proporção se m istura­
vam a êles os novos recrutas republicanos? E ’ o 
que vamos ver.

Em  tôda a Secretaria-Geral, entre 26 fun­
cionários, um só pertencia à antiga adm inistração. 
E ’ o chefe da Seção do Expediente, Lemierre; 
todos os outros são puros “sans-culotíes” admitidos 
por P ache. Trêze dêles, assim mesmo, ou seja 
a metade, serviam anteriorm ente em outros M i­
nistérios: entre os restantes, 3 antigos artistas tea­
trais, 2 jornalistas, um negociante. J á  na l.a D i­
visão, o Chefe do Serviço de Fundos, Simonet, é 
um veterano do tempo de Saint-Germain, isto é, 
com mais de 15 anos de “Casa” ; um dos seus Sub­
chefes, Cousin, é mais antigo ainda, do tem po de

Choiseul. Um funcionário tem  30 anos de serviço, 
outro 24. O Chefe de Contabilidade trabalha 
desde 1767 nesse mesmo Serviço: dos seus 19 fun­
cionários, um só, um ancião de 67 anos, provavel­
m ente nomeado por caridade, era posterior à R e­
volução. Ao todo, dos 39 funcionários da Divisão, 
36 eram do velho Quadro.

A 2 a Divisão é mais m esclada. E ntre 116 
funcionários, só encontramos 8 antigos: os outros 
são um a curiosa m istura na qual podemos notar 
um escultor, três professores de música, quatro 
professores de matem ática, um mineralogista dois 
escritores, um arquiteto, e até um a mulher, a 
cidadã Romme, encarregada da expedição da cor­
respondência, provàvelm ente a prim eira m ulher 
a desempenhar funções adm inistrativas em França 
e talvez no m undo.

Dos 45 funcionários da 3.a Divisão, 11 são 
do antigo Quadro; na 4 a, são apenas 5 antigos 
para 71 recém-nomeados; na 5.a, a proporção é 
quase a mesm a: 6 para 71; na 6 a enfim, são 5 
pré-revolucionários apenas, para 68 novos. Em  
sum a: dos 143 funcionários vindos de Versailles, 
71 haviam  sido conservados, 72 demitidos e adm i­
tidos 382 novos, inclusive a cidadã Romme, pre- 
núncio de novos tempos, ancentral direta dos mi­
lhares de servidores do belo sexo que hoje povoam 
nossas repartições.

Como trabalha o M inistério?

Bem entendido, o trabalho é considerável e 
complexo : não havendo Estado-M aior-Geral do 
Exército, o M inistério assegura a um tem po a Ad­
ministração M ilitar e a direção das operações. 
M as esta últim a responsabilidade é sobretudo a 
do Ministro, para quem ela representa um a tarefa 
esmagadora, já  que êle a deve coordenar a cada 
passo com os trabalhos de suas repartições. Com 
efeito, o M inistro via-se obrigado a conhecer pes­
soalmente de tôda a correspondência dos Exércitos 
em campanha, e de formular para êstes as ordens 
de operações decorrentes da situação estratégica 
e do plano geral de guerra. Por outra parte, para 
assegurar as providências necessárias ao bom de­
senrolar das operações, êle despacha diariam ente 
com os seus Adjuntos, a fim de coordenar a ação 
das seis Divisões entre si e cojn os objetivos e ne­
cessidades dos Exércitos. P ara  êsse efeito, cada 
Divisão possui um  registro das ordens do M i­
nistro, aberto em três colunas, da prim eira cons­
tando a data da ordem, da segunda o seu teor, e 
da terceira a data  da respectiva execução, com as 
observações pertinen tes.

O horário do expediente era, originàriamente, 
das 9 da m anhã às 2 da tarde, e depois nova­
m ente das 6 às 9 da noite, sejam 8 horas de tra ­
balho em dois expedientes. Em  tem po de guerra, 
a abertura do expediente passou a ser feita às 8 
da m anhã: m as o novo horário parece ter sido 
aceito com certa relutância pelos Senhores funcio­
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nários, provocando reiteradas circulares do M i­
nistro no sentido de um rigoroso encerram ento 
do “ponto” pelos chefes de serviço. M ais tarde, 
porém, o horário da tarde passou a ser de 4 às 7 a 
fim de perm itir o comparecimento dos funcioná­
rios às reuniões políticas da noite nas respecti­
vas Seções. Em  Frim ário do ano II  (dezem bro 
de 1793) o chefe da 5.a . Divisão vê-se obrigado 
a prorrogar o expediente; mas sòmente as ameaças 
mais severas conseguirão m anter nos seus postos, 
depois do expediente normal, o funcionalismo re- 
ca lc itran te . Por outra parte, a fim de evitar que 
os trabalhos fôssem perturbados por pessoas es­
tranhas ao serviço, as repartições da Guerra pas­
saram a ser franqueadas ao público unicamente 
das 2 às 4 da tarde, isto é, justam ente durante 
o intervalo entre os dois expedientes. M ais tarde, 
em Ventôse do ano II  (m arço de 1794), o in­
gresso foi rigorosamente proibido às pessoas es­
tranhas ao serviço, à exceção dos M embros da 
Convenção e agentes das autoridades constituídas. 
Os funcionários do M inistério deviam, ao entrar, 
apresentar ao porteiro um cartão de identificação 
impresso em pergaminho, do formato de 12 X  7,5 
centímetros, com o carimbo do Ministério, a assi­
natura do Chefe da respectiva Divisão e do por­
tador, o domicílio dêste último e a sua descrição: 
idade, altura, côr dos olhos, forma das sobrance­
lhas, da barba, do rosto, do nariz, da bôca e do 
queixo.

Serão cêrca de 1.800, às vésperas do de­
creto .de Germinal que extingue os Ministérios, 
êsses funcionários que, com re lu tân c ia '  ou não, 
trabalham  nove e dez horas por dia nas reparti­
ções da guerra; mas como aum entaram  tam bém  
as suas responsabilidades! Em  janeiro de 1793, 
é decretada a convocação de 300 .000  conscritos; 
em abril, as fôrças de terra são reorganizadas em 
onze Exércitos; em agôsto, é a conscrição em 
massa, a mobilização geral, que engloba, no seu pri­
meiro escalão, mais de 500 .000  novos conscritos, 
e acarreta a criação de 543 novas unidades.

Desde os primeiros dias da República, o Con­
selho Executivo formado pelos M inistros respondia 
diretam ente por seus atos ao Comitê de Salut Pu­
blic da Convenção; em abril de 1793 essa relação 
se transform a em subordinação im ediata . Em 
maio, os M inistros passam a despachar diàriam ente 
com o C om itê. Em  julho, a renovação dêste úl­
timo pela evicção dos Dantonistas vai acarretar 
um fato capital: a entrada de Carnot para o Co­
m itê. Pouco a pouco êle vai se assenhorear dos 
negócios da guerra, sacudir a inércia burocrática. 
Finalmente, o Decreto de 12 de Germinal su- 
Piime o M inistério da Guerra e o substitui pela 
®-a Comissão, d ita “Comissão da Organização e 
M ovimento dos Exércitos”; na realidade, porém, 
as atribuições do extinto M inistério não passam 
integralm ente à 9.a Comissão. Esta se ocupa ape­
nas de inspeção, instrução e movimentação das

tropas, recrutam ento e recompletamento, patentes, 
promoções e reformas, nomeação dos comandos, 
assuntos de pessoal em geral nas Armas, Serviços, 
Polícia M ilitar e tropas coloniais. As outras atri­
buições passarão a diversas Comissões: a l.a Co­
missão (Adm inistração Civil, Polícia e T ribu­
nais) tom a a seu cargo a remessa às tropas de jor­
nais e publicações, primeiro reconhecimento ofi­
cial da im portância dos fatores psicológicos e po­
líticos sôbre o m oral dos com batentes. A 2 a Co­
missão (Comércio e Abastecim ento) é incumbida 
dos problemas de subsistência, víveres, forragem, 
fardamento, equipamento, estacionam ento e com­
bustível (para aquecimento e cozinha, bem enten­
d id o ). A 5 a (O bras Públicas) ocupa-se da defesa 
do litoral, dó serviço das fortificações, engenharia 
e edificações m ilitares. A 6.a (Socorros Públicos) 
do Serviço de Saúde, pagam ento de inativos e 
asilamento de inválidos. Enfim, a 1 I a ( Comissão 
(Armas, Pólvoras e Exploração das M inas) adm i­
nistrava o m aterial bélico e a fabricação de arm a­
m ento e m unição.

Provisoriamente, porém, as repartições da 
Guerra vão continuar ocupando os seus antigos 
locais, já que, de qualquer modo, as novas Co­
missões só passariam a funcionar a partir de 1.° 
de Floreal (20 de a b r il) . Ainda alguns meses, 
os Arquivos vão continuar intactos, os serviços 
reunidos, sòmente em 20 de Fructidor do ano II 
(6  de setembro de 1794), aquêles dos serviços do 
extinto M inistério que haviam  sido afetos à 9 a Co­
missão vão iniciar a sua mudança, aliás feita no 
curto espaço de três dias, para o antigo Palacete 
de Rohan, sito aos números 662 e 663 da rue de 
Varenne, no antigo “Faubourg Saint-Germ ain”, 
simplificado revolucionàriam ente para “Faubourg 
Germ ain”; a não confundir com o outro Palacete 
de Rohan, mais propriam ente chamado Palacete 
de Clisson ou de Soubise, na rue Vieille-du-Tem- 
p le .

M as continuará a existir um  laço poderoso 
entre os serviços dispersos entre tan tas Comissões 
heterogêneas: será a pessoa de Carnot, a quem 
os órgãos legados pelo extinto M inistério perm iti­
rão planejar e levar a efeito a tarefa sôbre-humana 
que o último M inistro da G uerra do período re­
volucionário propriam ente dito poderá sintetizar 
de modo impressionante em  um a repetição dirigida 
quase quarenta anos mais tarde ao R ei Luiz F i­
lipe, ao resumir nos têrm os seguintes a sua obra 
e a do Organizador da V itória:

“Quando assumi o M inistério em  abril de 1793, a 
França estava cercada pelas tropas da Europa coligada, 
suas fronteiras invadidas, seus exércitos em estado de fla­
grante inferioridade em efetivos e em m aterial. O trabalho 
do M inistério foi imenso: Ê le recrutou um  milhão de ho­
mens, organizou doze Exércitos, criou duzentos generais, 
reuniu um m aterial proporcional a êsses efetivos. Êsses 
esforços perm itiram  mais tarde libertar as fronteiras, reto­
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mar Toulon, ganhar as batalhas de Hoondschoote. de Wat- 
tignies e de Wissemburgo, forçar o inimigo a levantar o 
bloqueio de Maubeuge e de Landau” ’ .

E ’ com essa bela fé de ofício que vai desa­
parecer tem porariam ente o M inistério da Guerra, 
para só reaparecer com o Diretório e a Consti­
tuição do Ano I I I .  E, quando chegar essa hora, 
os homens de ’93 estarão a postos para reconsti­
tuir os velhos quadros: tanto os velhos servidores 
do Antigo Regime, como M iot de Mélito, filho 
de funcionário da Secretaria da Guerra, êle próprio 
funcionário do M inistério desde 1775, monarquista 
convicto que nem  por isso deixará de servir leal­
m ente à P átria  sob a República, sem esconder os 
seus sentimentos, mas sabendo merecer a inteira

confiança de seus chefes, justificada pela capaci­
dade com que, por exemplo, sçube organizar o 
primeiro transporte rápido de tropas de infanta­
ria, em viaturas, do T eatro  de Operações do 
N orte para o da Vendée; como os puros sans- 
culottes do tipo de Goulhot, republicano fervente 
que, nomeado em 1790, vamos ainda encontrar 
em 1817 na mesma 5.a Divisão, a cuja chefia será 
promovido pela M onarquia restaurada. Republi­
canos ou monarquistas, jacobinos ou moderados, 
ex-robespieristas ou antigos girondinos, todos êles 
voltarão a trabalhar lado a lado, recomporão ra­
pidam ente os quadros do Ministério, construirão 
e cimentarão um a unidade adm inistrativa que 
não se desm entirá mais através dos tem pos.
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À Base Ecológica da Administração 
Pública

O presente artigo é o segundo de uma 
série de ensaios de autoria do Professor Ros- 
coe C . M artin sôbre matéria dc administra­
ção pública . A  série, uma vez completa, será 
editada sob a forma de monograíia. 110  in­
verno de 1952, pelo Instituto Brasileiro de 
Administração, da Fundação Getúlio Vargas.

NÃO há muitos anos era costume quase uni­
versal (e, infelizmente, ainda o é, pelo me­

nos em certos setores) pensar na administração 
pública em têrm os de m ecânica. Dêsse modo, 
adm inistração seria, em grande parte, um a simples 
questão de estrutura e funcionamento, e diria res­
peito ao “m anejo de homens e m ateriais”, tornan­
do-se maleáveis os seus mais complexos problemas 
nas mãos daqueles que conhecem o segrêdo das 
fórmulas da adm inistração científica. “Tom e duas 
doses de Frederick W . T aylor”, dizia a receita, 
“adicione duas porções de H enry Fayol e um a de 
L . Urwick, agite bem  e beba até a últim a gôta. 
Essa tisana foi recom endada como remédio para 
qualquer mal adm inistrativo que pudesse ser des­
coberto, sendo, na m aioria dos casos, considerada 
certa a cura.

Notam os por tôda a parte que, nos últimos 
anos, os “princípios” da adm inistração científica 
perderam, para o estudioso de administração pú­
blica, um pouco de sua magia (1 )  . Hoje, a adm i­
nistração, em geral, é menos considerada como 
uma questão de organograma e diagram a e mais 
como um em preendim ento que envolve as ativi­
dades m últiplas e de amplo alcance dos sêres hu­
manos, com tudo o que isto implica, o que significa, 
por um lado, im plicitamente, que a administração 
pública é m uito mais do que um a simples gerên­
cia” e, por outro, que essa adm inistração não pode 
■ajustar-se ao padrão que lhe foi determ inado pelo 
Pessoal da “adm inistração científica” e ainda que 
as noções doutrinárias de que resultará a eficiên­
cia” no serviço público (a  cujo respeito eu terei 
algo mais para dizer em outro ensaio) devem ceder

(1 ) Vide o prim eiro artigo desta série publicado na 
Revista do Serviço Público, Ano XIV, V ol. IV, N.° 3, dez. 
*951, sob o título de ‘‘Sôbre a Natureza da Administraçao 
Pública. ”

R o s c o e  C .  M a r t in

(Professor da Maxwell School of Public A dministration
—  Universidade de Siracusa, Estados U nidos)

seu lugar ou, pelo menos, modificar-se diante da 
prem ente necessidade de examinar os problemas 
do homem na adm inistração pública.

Um a quarta conseqüência da m aneira de ver 
essa administração nos leva a considerar a impor­
tância do fator “meio am biente” . Dizem que a 
adm inistração não pode ser estudada (observada, 
analisada, docum entada) significativamente senão 
em têrm os do clima em que ela se processa. Lu- 
ther Gullick faz referência “ . . . a complexa e m al 
compreendida interdependência dos fatores sociais, 
econômicos, políticos, m ilitares e mesmo climáticos 
e pessoais. . . ” que exerceram influência sôbre o 
com portamento da adm inistração nos Estados U ni­
dos durante a II  Grande Guerra ( 2 ) .  Êsse trecho 
lem bra o truísmo de que a adm inistração não 
opera no vácuo mas, sim, afeta e é afetada por 
tudo o que a ce rca . O meio em que ela opera pode 
ser analisado, tendo em vista o propósito a cum ­
prir, de três pontos de v ista. Em  prim eiro lugar, 
há os fatores que são de caráter físico ou natural: 
êles dizem respeito a elementos como geografia, 
recursos naturais e o modo de vida das pessoas. 
John Gaus retirou da biologia o têrm o “ecologia” 
para cobrir essa categoria de influências ( 3 ) .  Em  
segundo lugar, está a estru tura constitucional (go­
vernam ental) dentro da qual a adm inistração fun­
ciona. Em  terceiro, há um a tram a complexa e 
subterrânea de relações entre indivíduos dentro da 
m aquinaria adm inistrativa, tram a essa que foi cha­
mada, recentem ente, de “organização inform al” . 
Visa êste ensaio à análise de cada um a dessas cate­
gorias, num esforço para contribuir com algo mais 
para o entendim ento dos fatores do meio am biente 
que afetam  a adm inistração pública.

A ECO LO G IA  DA A D M IN ISTR A Ç Ã O  P Ú B L IC A

Dos fatores ecológicos, os que interessam  a 
geografia são, talvez, os mais óbvios, desde que 
estão, certam ente, situados entre os mais im por­
tan tes. Quem ainda não ponderou a significação 
da topografia e, principalm ente, das m ontanhas

(2 ) Em  seu “A dm inistrative R eflections irom  War 
World 11” (U niversidade de Alabama, 1948, pág . 1 5 ) .

(3 ) Vide Capítulo I  de “Reflections on Public A d ­
m inistration” (U niversidade de Alabama, 1947).
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para os governos? (4 )  No Brasil, o sistema de 
m ontanhas é extrem am ente im portante, desde que 
até hoje êle serve de m uralha que separa a faixa 
litorânea oriental, estreita e plana, do vasto inte­
rior. São perfeitam ente visíveis os quatro efeitos 
dessa disposição física sôbre''certos fatores como o 
transporte, as comunicações e, também, sôbre a 
am álgama adm inistrativa do país. As montanhas 
têm, ainda, outro efeito adm inistrativo lógico: elas 
fazem com que os grandes rios, em longos trechos, 
corram para o interior e não para o mar, o que 
afeta os serviços de abastecim ento dágua às gran­
des cidades situadas no litoral, principalm ente o 
Rio de Janeiro . E ’ evidente, por exemplo, a in­
fluência que êsse fator exerce sôbre a saúde (afe­
tando, principalmente, problemas básicos como os 
de saúde pública) . Um segundo fator geográfico 
de significação fundam ental é o representado pelas 
grandes distâncias que devem ser percorridas. Um 
país como a Suíça é um a unidade compacta, não 
obstante a existência de grandes barreiras natu­
rais, isso porque, ali, as distâncias são fàcilmente 
transpostas. O Brasil, ao contrário, é um país que 
tem  quase a superfície de um continente e a com­
binação de grandes distâncias com outros fatores 
físicos exerce poderosos efeitos sôbre o seu sistema 
adm inistrativo. Tem-se afirmado que o plano de 
colonização acarreta o enquistam ento de grupos de 
populações separados uns dos outros por grandes 
extensões de terra  desabitada, que as capitais dos 
estados estão nessa situação e que os resultados 
dêsses fatos, pelo menos de um dêles, é um alto 
sentido de regionalismo. (5 )  N a linguagem adm i­
nistrativa, isto significa que há forte resistência 
local ao govêrno central e que o sistema federativo 
brasileiro enfrenta o problem a de uma ordem não 
experim entada, via de regra, pelos demais países 
da América L atina. A chamada revolução cons- 
titucionalista de São Paulo é de data  bastante re­
cente para dispensar qualquer exame profundo, 
muito embora se deva notar que nada teve a ver 
com o problem a básico do federalismo. Pode-se 
observar, também, que a posição central de São 
Paulo, com estados menores e mais pobres por 
todos os lados, é a melhor garantia contra o sucesso 
de um possível movimento separatista no futuro.

Outras considerações geográficas que m ere­
ceram menção, mesmo num ligeiro estudo, são o 
clima, os rios e as florestas. Tôda a perspectiva do 
Brasil sofre a influência do clima tropical e sub­
tropical que predomina sôbre um a grande parte

(4 ) M uito embora o problema da administração pú­
blica possa ser, normalmente, discutido em têrmos gerais, 
muito lucrará uma análise dos fatores ecológicos com uma 
referência específica. Por isso, relacionei, o mais intim a­
m ente possível, to m  o Brasil, um  trecho de meu ensaio, 
usando os exemplos fornecidos pela história e pelos siste­
mas social e econômico do país quando forem úteis. Será 
óbvio, de certo, que tudo o que se diz aqui a respeito do 
Brasil poderá aplicar-se, com certas modificações, a qual­
quer país!

( 5 )  P r e s t o n  E .  J a m e s  “Forces for Union and Disu- 
nion in Brasil” ( T he Journal of Geography, Vol. X X X V III, 
N.° 7 —  out. 1939, pág. 260-266).

de seu território. Quem quizer um exemplo es­
pecífico da relação entre o clima e a adm inistra­
ção não precisa ir muito longe. Basta recorrer à 
imprensa diária que registra as críticas condições 
do nordeste flagelado pela sêca, com o povo de­
pendendo do govêrno para sua subsistência. M en­
cionaram-se já  os grandes rios do país que são um 
dos principais meios de transporte e comunicação 
no interior e, por isso, um dos principais fatores da 
coesão do país, fatores êsses que oferecem, po­
tencialmente, a energia elétrica de que tanto de­
pende o progresso econômico da nação. O papel 
das grandes florestas e, na verdade, da flora de 
todo o país, é, também, de importância funda­
m ental para o govêrno porque afeta vitalm ente 
questões como a de processo de colonização, de 
densidade de população, de saúde e de nível de 
vida.

Essas poucas observações- gerais visam, ape­
nas, a cham ar a atenção para o significado dos 
fatores geográficos no estudo da adm inistração. 
Tôda a “ciência” da geopolítica, aperfeiçoada pelos 
alemães, antes e durante a últim a guerra, repre­
senta o enlace entre a geografia e a política, muito 
embora certos competentes observadores susten­
tem, agora, que as teorias do Dr. Haushofer cons­
tituem  um a falsificação de verdades que muitos 
consideram fundamentais. Em qualquer caso, não 
é preciso aceitar as doutrinas da geopolítica para 
concluir que os administradores e a administração 
muito têm que aprender com o estudo da geografia, 
cuja influência sôbre o govêrno deve ser sentida 
por todos os lados.

Um segundo fator ecológico é o encontrado 
nos recursos naturais de um país. O comércio 
internacional brasileiro há muito depende, em 
relevante parte, das necessidades mundiais de 
borracha, e a história do Estado do Amazonas e, 
mais ainda, a de sua capital, pode ser escrita em 
função da história dêsse material. A exploração 
de novas fontes produtoras de borracha nas fndias, 
borracha essa que, por ironia, é de origem bra­
sileira e, mais recentemente, o aperfeiçoamento do 
processo de produção de borracha sintética, li­
bertou outras nações de sua posição de dependên­
cia dos seringais do Brasil, com graves prejuízos 
para êsse país no comércio internacional. De 
modo similar, a história de M inas é em boa parte, 
a história da exploração de suas jazidas de mi­
nerais, sintetizando, também, de modo dramático, 
a história de uma cidade, Vila Rica, a própria his­
tória do Estado a que ela pertence. Relativam ente 
aos produtos agrícolas foi o açúcar que primeiro 
caracterizou a economia brasileira, seguido do al­
godão e, agora, do café. A mudança do prestígio 
econômico de um produto para outro reflete-se, 
internam ente, na transferência do poder e da in­
fluência do nordeste para o sul e, mais especifi­
camente, no espetacular desenvolvimento de São 
Paulo . Hoje, dá-se im portância ao desenvolvi­
mento dos enormes recursos em minérios de ferro 
que o país possui dem onstrando Volta Redonda, 
de m aneira flagrante e inequívoca, suas possibili­
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dades. Em  perspectiva im ediata estão as impor­
tantes explorações de petróleo desde que, apesar 
da produção de óleo ser ainda insignificante, há 
abudante prova de que os depósitos dêsse m ate­
rial existentes no país são riquíssimos. Dos recur­
sos básicos que possibilitaram a outras nações de­
senvolverem um sistema industrial poderoso e 
equilibrado, o Brasil parece necessitar, apenas, de 
carvão em quantidade suficiente. T udo indica, 
porém, que o país entrou num  período de substau 
ciai progresso industrial. •

Pouca gente poderá pensar que, em progresso, 
isso não será benefício para o Brasil e para seu 
povo. Por mais de duzentos anos a nação b ra­
sileira serviu de colônia para sua m ãe pátria  e, 
por mais de 100, viveu m ergulhado num trem edal 
de idéias coloniais. Só de uns 50 anos para cá, 
pois, ousou o país pensar no aproveitam ento de seu 
potencial interno e em granjear o respeito interna­
cional, coisas a que seus recursos lhe dão indis­
cutível direito. Contudo, seu rápido progresso no 
campo da economia industrial fêz com que o povo 
brasileiro se visse a braços com problemas de um a 
ordem até então desconhecida para êle. Pode-se 
optar, porém, entre a exploração desenfreada que 
o país tantas vêzes experim entou no passado e o 
desenvolvim ento controlado e sistemático para o 
qual procura norm alm ente cam inhar. N a opção 
que deve fazer, o papel do govêrno é decisivo. O 
ponto crucial é, no entanto, expansão sem inflação. 
Os problemas de saúde, bem-estar, educação, com­
plexos e onipresentes no momento podem decupli- 
car-se se a expansão econômica em perspectiva 
se transform ar no boon que é próprio de situações 
dessa espécie. H á evidência de que as altas au­
toridades governamentais têm  completa ciência 
das vantagens e perigos latentes dos elementos a 
mão, e que estão empenhados enèrgicamente na 
busca de um a fórmula que subm etam  e m ante­
nham  sob controle os fatôres potencialm ente ex­
plosivos.

O povo  afeta a adm inistração em dois impor­
tantes sentidos. Primeiro, é ao bem -estar do 
povo que a adm inistração dedica suas energias : 
o povo constitui o principal objeto do interêsse 
do adm inistrador e, de várias maneiras, participa 
do processo de adm inistração ( 6 ) .  Segundo, o 
povo é o elemento básico na disposição ecológica 
da adm inistração pública. A espécie de povo, 
onde e como vive são fatôres que exercem influên­
cias determ inativas sôbre o papel da adm inistra­
ção. E ’ êsse últim o aspecto do povo em sua re ­
lação com a adm inistração pública que desejo exa­
m inar aqui.

São várias as características ecológicas do 
povo. Pode-se mencionar, em prim eiro lugar, o 
crescimento da população. A do Brasil, por

(6 ) Explorei, de modo sumário, êsse tem a no artigo 
anterior, publicado nesta Revista sob o títu lo  Sôbre a 
Natureza da Administração Pública” .

exemplo, aumentou, constante e rapidam ente, nos 
últimos anos. Êsse aum ento foi de cêrca de
3 0 .0 0 0 .0 0 0 , em 1920, para (população estim a­
da) de 55 .0 0 0 .0 0 0 , em 1952. Isto resultou, em 
parte, do aum ento anual de cêrca de 2 por cento a 
mais da natalidade sôbre m ortalidade e, noutra 
parte, da imigração. Em  segundo lugar, pode-se 
notar a distribuição de idades pela população. 
O Brasil tem  um a alta taxa de natalidade, con­
forme já  acentuamos e se tem, por outro lado, um 
alto índice de m ortalidade, o resultado líquido 
é, não obstante, uma população jovem e em fase 
de crescimento. Outro resultado secundário, mas, 
tam bém , m uito relevante à família numerosa, 
fenômeno característico de um sistema econômico 
pré-industrial. Um terceiro aspecto da população 
brasileira é a facilidade de movimento que se re­
flete nas populações decrescentes de certas lo­
calidades e no crescimento desordenado das de 
outras em virtude da im igração. A corrente imi­
gratória é, ainda, o quarto aspecto, perfeitam ente 
identificado no rápido crescimento das cidades, 
na proporção da m udança que se opera, isto é, a 
mudança da sociedade rural para a urbana e o 
aparecim ento do problem a m etropolitano.

Esses vários aspectos da população exercem 
im portante e direta influência sôbre a adm inistra­
ção. O crescimento de uma população necessitada 
representa pesados encargos para todos os servi­
ços do govêrno e, quando êsse crescimento é extre­
mam ente rápido, como no caso do Brasil, durante 
vários decênios, êsses encargos, proporcionalm en­
te, se m ultip licam . Os problem as relativos à saúde 
e à educação são, especialmente, difíceis, quando a 
população é jovem e aum enta rapidam ente, m uito 
embora o realce dado aos problemas dêsses dois 
setores não implique no fato que os dos outros se­
jam  menos importantes, isto é, os de recreação, por 
exemplo, que são quase tão sérios quanto os de 
educação e saúde. O tam anho das famílias consti­
tui problema grave porque tem  relações com o da 
habitação; e se torna, ainda, mais im portante quan­
do a nação executa um program a de construção de 
casas em ritm o acelerado, como provàvelm ente 
acontecerá aqui em futuro próxim o. H á con­
cordância geral com a tese de que o Brasil ne­
cessita de gente, principalm ente em seu vasto in­
terior. Contudo, não seria impróprio observar 
que os imigrantes trazem  consigo sérios proble­
mas de assimilação e ajustam ento ao sistema eco­
nômico e social do país, especialm ente quando 
chegam subitam ente e em grande número. As 
correntes imigratórias, por outro lado, podem des­
povoar certas áreas, desertando os prédios escolares 
e as estradas e não aproveitando outras obras pú­
blicas, ao mesmo tem po que criam um a impossível 
exigência de aproveitam ento de ou tras. Isto tom a 
aspecto ainda mais dram ático em face do cres­
cimento dos centros m etropolitanos onde os pro­
blemas de abastecim ento de água, de remoção de 
detritos, de promoção de saúde, de habitação, 
transporte, regulam entação do tráfego (e  estacio­
nam ento), problem as êsses que se tornam  críticos
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quando se tra ta  de prestação de serviços elemen­
tares de polícia e bombeiros. E ’ claro que, tanto 
aqui como em qualquer outra parte, a tarefa da 
adm inistração é difícil. Vale a pena notar que a 
proporção entre a população urbana e a rural 
se relaciona diretam ente com o estado do desen­
volvimento econômico de um  país e que o cresci­
m ento das cidades é, na verdade, um a concomi­
tan te  do aparecim ento do sistema industrial. O 
padrão que o desenvolvimento urbano (e  indus­
tria l) cria, no entanto, não é previsto, e o papel do 
govêrno no estabelecimento dum  padrão, con­
forme afirmei noutra ocasião, pode ser decisivo. 
M uito embora nenhum  demógrafo possa ficar sa­
tisfeito com êsse rápido e inconseqüente tra ta ­
m ento do problem a da população, êle bastará para 
dar idéia de alguma coisa sôbre a natureza dêsse 
problem a em sua relação com a administração 
púb lica.

A tecnologia, como um elemento na ecologia 
da adm inistração pública, pode ser considerada dos 
pontos de vista do desenvolvimento m aterial e da 
adaptação social, usando, no caso, um a distinção 
feita por John Gaus ( 7 ) .  Com respeito à tecnolo­
gia física, o exemplo mais óbvio ao nosso dispor 
é o encontrado no progresso do vapor como fonte 
de energ ia . O Brasil é um país tão jovem do ponto 
de vista industrial que,escapou das m uitas conse­
qüências, quer boas, quer más, do movimento in­
dustrial do últim o século. Ê le não possui sistema 
fabril no sentido do que dispõe a Inglaterra, por 
exemplo, m uito embora esteja, rapidam ente, crian­
do um idêntico. Outros progressos tecnológicos, 
porém, encontram  êste país disposto e em condi­
ções de aproveitá-los. Assim, a eletricidade encon­
tra  m atéria-prim a abundante (sob a forma de po­
tencial hidrelétrico) e em m ercado em  franco 
processo de expansão. Os motores de combustão 
interna e seu principal decorrente, o automóvel, 
encontraram  tam bém , aceitação geral e estão exer­
cendo sua influência característica sôbre a eco­
nomia do país. Nos últimos 20 anos, o avião tor­
nou-se eficiente como meio de comunicação. Êle 
encontrou no Brasil, conjugados, um sistema rela­
tivam ente m au de transportes e grandes distân­
cias a percorrer, o que garantia, prèviam ente, o 
rápido emprêgo e a pronta expressão do tráfego 
aé reo . Sim ultâneamente, o aperfeiçoam ento do 
rádio acarretou verdadeira revolução nas comuni­
cações, contribuindo, de modo relevante, para  a 
solução de um  dos mais graves problemas do país. 
Dêsses grandes progressos tecnológicos, todos êles 
(exceto o vapor e a eletricidade) são produtos 
dêste século e, tendo em vista todos os propósitos 
práticos, a eletricidade, tam bém , pode ser assim 
considerada. E ’ interessante o fato de que os países 
que estavam  mais atrasados tecnològicamente 
antes de 1900 estão, agora, em condições de pro-

(7 ) O p. c it. Pode-se descobrir certos paralelos entre 
o presente ensaio e o do Professor Gaus, cuja classificação 
considero muito ú til no desenvolvimento de m eu racio­
cínio .

gredirem mais rapidam ente no desenvolvimento 
de seu sistema industrial, desde que não são em­
baraçados por um a organização industrial obsoleta 
e podem construí-la, dos alicerces às cúpulas, à sua 
von tade. Isso constitui um  axioma em todo o front 
tecnológico: estradas construídas há 40 anos ou 
hoje, estão desgastadas ou são obsoletas. Os aero­
portos construídos há 10 anos são, agora, inade­
quados. A aceleração no ritm o de reformas é a 
característica prim acial da nova era tecnológica.

Conforme assinalei com respeito aos recursos 
naturais, como êste país passa, agora, por um de­
senvolvimento industrial considerável e rápido, 
pode-se vaticinar, com bastante segurança, que 
a revolução em perspectiva se apoiará em base 
tecnológica revolução essa que terá, na verdade, 
num im portante sentido, um caráter tecnológico. 
O Brasil está em condições de m uito lucrar com 
os grandes progressos do último meio século: é, 
em muitos e im portantes sentidos, um país de pio­
neiros em todos os seus quatro séculos de história; 
não tem  um sistema fabril embaraçoso e gasto, 
e pode instalar, de início, nova e eficiente m aqui­
naria . Só as estradas de ferro constituem problema 
sério, devido a serem antiquadas; mas isso não 
parece ser questão insolúvel. Quanto ao mais, os 
horizontes são amplos e o caminho convidativo.

N a transm utação de um a economia colonial 
extrativa para um sistema industrial e urbano auto 
suficiente, pode não haver substitutivo para um a 
adm inistração vigorosa e eficiente. Ponho de lado 
um sumário dos problemas adm inistrativos em 
que um a tal metamorfose im plicará para realçar 
as oportunidades que se abrem  para o govêrno no 
advento do que poderá ser a era de um desenvol­
vimento industrial realm ente grande. Parece que 
há pouca dúvida de que ocorrerá a expansão. O 
sentido que ela há de tom ar, porém, depende, em 
grande parte, da ação governam ental com respeito 
a questões como as de política fiscal interna, in­
versões particulares e governamentais, inversões 
de capital estrangeiro e regulam entação e controle 
no interêsse público. Acima de tudo, granjeará o 
govêrno a reputação de te r procedido com inte­
ligência ou vulgaridade, de te r sido honesto ou 
excuso no tratam ento  dos negócios públicos, de te r 
feito um a boa ou m á adm inistração. Assim, o 
labirinto dos fatores ecológicos, com raízes, na 
tecnologia física, tanto  será causa como efeito: 
exercerá sua influência sôbre o tonus e a têm pera 
da adm inistração e será, m aterialm ente, modifi­
cada, em seu desdobram ento pela adm inistração.

A tecnologia social diz respeito aos instrum en­
tos e processos institucionais criados pelo homem 
a fim de adaptar a natureza e, particularm ente, 
seu meio físico, às próprias necessidades O prin­
cipal instrum ento institucional será prontam ente 
identificado como sendo o próprio govêrno que é 
o mais penetrante de todos os mecanismos sociais. 
Outros, por exemplo, são encontrados na Igreja, 
nos consórcios, nos sindicatos. Deixo de fazer 
outras referências à Igreja salvo para assinalar 
que as práticas religiosas exercem um a profunda
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influência sôbre a adm inistração em setores como 
o da educação, para citar, apenas, um! Quanto 
ao govêrno, às emprêsas e aos sindicatos, pode-se 
dizer que são as três colunas em que se apoia a 
prosperidade do Brasil e o bem-estar de seu povo. 
A sociedade por ações é necessária como meio de 
canalizar capital para o campo dos negócios e 
da indústria; o sindicato é necessário porque por 
seu interm édio se dá ao trabalhador meio de m a­
nifestar-se em seus entendim entos com a classe 
patronal, assim como a oportunidade de participar 
da própria direção das emprêsas mais progressis­
tas. O papel de govêrno não é simplesmente o de 
m ediador entre os dois (m uito em bora aquêle 
aspecto de sua tarefa não seja im portan te). M as 
o estim ulador e, também, o de prom otor. De seu 
sucesso na harmonização positiva do trabalho com 
o capital dependerá, em parte considerável, o des­
tino da política econômica da adm inistração. As 
emprêsas, os sindicatos, o govêrno, formam uma 
trindade, como a bíblica, acontecendo, porém, que 
nesta o govêrno é o mais im portante elem ento.

Um  fator ecológico da mais grave importância 
para a adm inistração pública está consubstanciado 
nás crenças, tradições, preconceitos e hábitos do 
povo. O sentido do sertão como modo de pensar 
a respeito do interior do Brasil é, de certo, fam iliar. 
para todos. Outros países têm  os seus sertões. 
O velho sul, nos Estados Unidos, é, por exemplo, 
o berço da tradição sertaneja do país, tradição 
essa que, segundo suspeito, exerce influência igual­
m ente poderosa sôbre os respectivos governos. 
Considere-se, além disso, a significação do regio­
nalismo já  mencionado para a adm inistração. 
Êle constitui um contra-pêso eficiente que se an­
tepõe à tendência para a centralização como já 
vimos. Ponderemos, tam bém , sôbre a velha praxe 
do exercício m últiplo de cargos públicos em  rela­
Ção com o princípio do sistema do mérito, segundo 
°  qual ninguém pode ocupar mais de um pôsto 
no serviço público. O que dizer da preferência 
brasileira pelo lucro pronto e fácil, através de in­
vestimentos em imóveis, por exemplo, em face da 
•niperativa necessidade nacional de empregar ca­
pitais em em preendim entos que dêem lucros mais 
Modestos (m ais seguros e mais certos no entan to) 
através dos anos ? Essa modalidade de idéias e de 
Práticas firmou-se num  longo período de anos. 
Está sujeita à im portante modificação antes de 
Urna emergência que se asemelha a um a catás­
trofe ?

Esta pergunta sugere que há casos de catás- 
r°fe '— incêndios e inundações (de caráter local) 

e guerra (de caráter internacional) que são sufi- 
Cl®ntes em seu impacto para m udar o curso da 
® ministração pública, rápida e v iolentam ente. 

ugere, além disso, que, na falta de um a necessi­
t e  premente, o govêrno age dentro dos limites 

Estabelecidos pelos hábitos de pensar de seu povo.
sses limites são flexíveis, é verdade, mas não 

í eixam de ser rea is . A adm inistração que não
leva na devida conta os desejos do povo, não

pode durar m uito. Esta é outra m aneira de dizer 
que, no govêrno, a opinião pública é soberana!

Em  todo o presente ensaio, fizeram-se repe­
tidas referências ao significado da chefia na ad­
ministração púb lica . Em  um outro, planejado para 
esta série, será tratado  mais detalhadam ente êsse: 
assunto. No momento, basta observar que os inú­
meros elementos que, em conjunto, constituem 
as bases ecológicas da adm inistração pública, são, 
pôr assim dizer, apenas persuasivos e susceptíveis 
de modificações em sua totalidade, em virtude de 
um a orientação enérgica, com petente e esclare­
cida. Os líderes são, em certa dose, os intérpretes 
das tendências que se manifestam, isto é, êles 
são os que avaliam  tôda a situação dom inante. 
Churchill e Roosevelt são exemplos contem porâ­
neos de líderes que interpretam , corretam ente, tu ­
do o que os cerca enquanto H itler e Mussolini po­
derão ser considerados como exemplos de líderes 
cuja capacidade de interpretação do próprio meio 
é m á. Não pretendo reduzir êsses quatro perso­
nagens ao papel de meros intérpretes, isso porque 
êles modificaram certam ente, e de m aneira notáve; 
seus ambientes, conforme eram  por êles afetados. 
Insisto, porém, na afirm ativa de que a base eco­
lógica da adm inistração pública é um elem ento de 
prim arcial importância na determ inação dos rumos 
que a política governam ental deve seguir. Um 
adm inistrador enérgico e vigoroso pode te r espe­
ranças de reajustar o meio em que a tu a . N a ver­
dade, o que não pode é ignorar êsse meio.

SIG N IFIC A D O  DA E ST R U T U R A  C O N ST IT U C IO N A L

Outro aspecto do meio em que opera a ad­
ministração pública é o encontrado na estru tura 
constitucional, de acôrdo com a qual funciona 
a adm inistração. A palavra “constitucional” não 
é aqui em pregada no sentido estrito, mas como um 
sinônimo de “governam ental” . O problem a passa 
a ser, então, o de examinar-se os aspectos do sis­
tem a constitucional ou governam ental que exer­
cem (ou podem exercer) im portante influência 
sôbre a organização e os processos de trabalho da 
adm inistração. Tais aspectos, no que pesem os 
propósitos dêste ensaio, são seis. Identificando-os 
e analisando-os, não estou em penhado em obter 
precisão técnica em têrm os de conceitos filosófi­
cos; ficarei contente levantando certas questões 
básicas e relevantes para o estudo da adm inistra­
ção pública.

A questão mais fundam ental que pode ser 
formulada com respeito a qualquer govêrno é a 
seguinte: Qual é a sua base? Seu caráter é ou não 
é democrático? A tualm ente quase todos os go­
vernos se dizem democráticos m as nem  todos 
realm ente o são! Democracia implica em partici­
pação do povo na tom ada de decisões e na es­
colha dos que governam e, ainda mais, na partici­
pação da m aioria da população adulta e não de 
uma minoria seleta e reduzida. Um  govêrno 
cujas decisões básicas relativas à política pública
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são tom adas por indivíduos auto-nomeados ou por 
grupos que não são responsáveis perante o povo, 
quer de fato, quer teoricamente, não pode ser 
adequadam ente considerado como democrático, 
pouco im portando o quanto pareçam  benéficos os 
resultados que consegue obter.

Por isso, são questões pertinentes: quais as 
autoridades públicas que são eleitas pelo voto po­
pular ? As eleições são realizadas com razoável fre­
qüência e é o povo devidam ente inform ado a 
seu respeito? São os pontos de vista significativa­
m ente diferentes apresentados nas campanhas que 
precedem  a um a eleição? Estão os candidatos em 
condições de concorrerem aos postos ? Qual é a 
am pntude do sufrágio? Os requisitos exigidos do 
indivíduo para que possa ser eleitor são baseados 
em motivos razoáveis e relevantes e não falsos 
e artificiais? Até que ponto os. eleitores qualifi­
cados votam  realm ente? Corresponde, de fato, 
o govêrno à vontade popular ou sua adesão aos 
princípios democráticos é puram ente formal?

A resposta a estas e a outras questões reve­
lará se o govêrno de um  determ inado país é ou 
não dem ocrático. A forma não é o fator decisivo 
como, tam bém , não o é a observância formal de 
regras fixas de conduta, isto porque a democracia 
é, essencialmente, coisa do espírito; é um a maneira 
de viver e de pensar a respeito da vida! Um  antigo 
colega, refugiado erudito  de um a das universi­
dades alemãs, me disSe, no princípio da década de 
mil novecentos e q u a re n ta : “Como é grandioso 
viver-se na Am érica. É  tão bom ter-se a certeza 
de que, quando batem  à nossa porta às sete da 
manhã, só pode ser o leiteiro!”, Democracia signi­
fica segurança pessoal no lar! É  im portante a com­
preensão de que ela quer dizer, exatam ente, isto! 
Todo o movimento de pessoas nos centros elei­
torais no dia da  eleição não valeria nada a não 
ser que trouxesse consigo um a sensação de tran ­
qüilidade para o indivíduo, sensação essa que o ci­
dadão pode sentir quando considera como um fato 
indiscutível a liberdade pessoal e a justiça, com 
plena convicção de que sua confiança não será 
desv irtuada.

A base em que se apóia um certo govêrno 
determ inará qual a essência de seu sistema ad­
m inistrativo e, tam bém , sua própria form a. A 
não ser que o servidor público seja considerado 
um mero autôm ato, deve-se concluir que seu com­
portam ento como m em bro do serviço civil de um 
estado autocrático será m uito diferente daquele 
que se espera do servidor público num a dem o­
cracia. Êsse tem a, foi desenvolvido no primeiro 
ensaio desta série, principalm ente no trecho inti­
tulado Administração Pública e Finalidades. A 
influência do meio sôbre o servidor público é 
objeto de análise naquela parte desta monografia 
que tra ta  da organização inform e. Podemos, então, 
concluir, no momento, atribuindo o realce à idéia 
de que há um mundo de diferenças entre a ad­
m inistração num estado democrático e num estado 
autocrático, sendo instrutiva, neste particular, um a

comparação entre a Inglaterra Democrática e a 
Alemanha N azista.

Uma segunda questão básica é a  segu in te : 
é o estado (do ponto de vista prático, o govêrno) 
republicano ou monárquico? A resposta a esta 
pergunta pode, de modo autêntico, revelar mais 
a tradição nacional do que os fatos relevantes a 
respeito do govêrno. As grandes diferenças entre 
governos não resultam  da forma mas, sim, do 
espírito. Um govêrno de forma monárquica pode 
ser tão democrático quanto o republicano, con­
forme o dem onstra a Grã-Bretanha. Segue-se daí, 
que esta segunda questão não é tão significativa 
como a primeira, m uito embora valha a pena tê-la 
na m ente. Não obstante, o Japão foi governado 
sob um regime de monarquia m edieval até 1940 
e o seu Im perador, assim como tudo o que sim­
bolizava, deve ser levado em conta em qualquer 
explicação racional da vida do país daquela data 
em d ian te. Não menos im portante, porém, entre 
os instrum entos à disposição da classe governante 
japonêsa, foi o seu serviço civil subserviente, ape- 
zar de ser tam bém  eficiente.

Uma questão de maior relêvo é, porém, a que 
se segue : Como está organizado o poder executi­
vo? As disposições mais usuais são as dos sistemas 
de gabinete (parlam entar) e presidencial. No pri­
meiro, o gabinete é responsável perante o legisla­
tivo que desempenha o principal papel. No sis­
tem a presidencial, por outro lado, o poder exe­
cutivo está nas mãos de um presidente eleito 
que cumpre o seu m andato por um período deter­
minado e cujas relações com o legislativo são de 
igual para igual. Há, nesse caso, um a separação 
entre o parlam ento (congresso) e o presidente, 
m uito em bora o grau dessa separação dependa de 
muitas circunstâncias que estão fora do alcance 
dêste ensaio.

A descrição dos sistemas parlam entar e presi­
dencial é, de modo patente, bastante inadequada, 
mas fornecerá um a base sólida para a formulação 
de um  certo núm ero de questões que darão idéia 
da natureza do problem a. Como será a liderança 
executiva (adm inistrativa) nesses dois sistemas? 
Como serão as variadas relações entre a política 
e a administração? Como se fará a delegação do 
poder regulador do legislativo ao executivo em 
cada sistema? Como será afetada a cooperação 
entre o legislativo e o executivo pelas diferenças 
das relações existentes entre êles ? E  o sistema 
de responsabilidade adm inistrativa?

Esta lista de perguntas está longe de ser exaus­
tiv a . E la revelará, no entanto, algum a coisa dos 
problemas criados para a adm inistração pela or­
ganização do Poder Executivo!

O utra feição do mesmo problem a é a que 
nos é sugerida pela seguinte pergunta: os poderes 
de govêrno são divididos íuncionalmente? As ques­
tões levantadas acima bastam  para m ostrar qual 
é a índole das dificuldades quando os poderes são 
divididos entre o parlam ento (congresso) e o exe­
cutivo. O caso ainda mais se complica, ultrapas-
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sando, mesmo, a capacidade de compreensão 
quando, além da separação de poderes, encontra­
mos um sistema de freios e contrapesos como o 
existente nos Estados Unidos. Têm-se afirmado 
que êsse sistema (isto é, o dos Estados Unidos) im­
possibilita ou torna mais difícil a aplicação integral 
dos cânones da  boa adm inistração.

Nesse caso, é extrem am ente difícil de pôr-rse 
em prática um a liderança executiva: o Congresso 
não se dispõe a conceder ao presidente os poderes 
necessários e adequados ao exercício de sua função 
executiva Ê le m antém  um a vigilância zelosa sôbre 
os ^mínimos detalhes da adm inistração. O presi­
dente, por outro lado, poderá ou não obter apoio 
dos congressistas para suas recomendações e, por 
outro lado, as diretrizes estabelecidas pelo Con­
gresso nas leis podem ou não ser fielmente se­
guidas pelo p residente. Os problemas das relações 
são aqui propositadam ente exagerados; mas não 
há dúvida que existe, realm ente, um problema!

Quando à distribuição geográfica dos poderes, 
a forma de govêrno é federativa ou unitária? 
Se o país é de extensão considerável, haverá ne­
cessidade de unidades subordinadas. Se estas 
nada mais forem que subdivisões adm inistrativas, 
diz-se que a  forma de govêrno vigente no país 
é a unitária, mas se essas subdivisões tiverem  di­
reitos e poderes próprios aliados a um a existência 
autônoma, independente da vontade nacional, diz- 
se que a forma de govêrno é federativa. Em  ter­
mos mais claros, os problemas que surgem num 
ou noutro tipo de organização governam ental são, 
via de regra, similares: dizem respeito à distribui­
ção de íunçóes entre as unidades geograncas, à 
supervisão, responsabilidade, correlaçoes e m uita 
coisa a mais que qualquer observador experiente 
pode, facilmente, identificar.

No sistema unitário, porém, como o da Grá- 
^re tanha, êsses múltiplos problemas sáo, relativa­
mente, sim ples. Isto é, não são simples, mas, sim, 
relativam ente simples! As decisões básicas num 
tal sistema cabem ao govêrno central que usa 
as subdivisões, mais por conveniência na realiza­
ção das tarefas superiores de adm inistração. Num 
sistema federativo, por outro lado, existem dois 
(°u  mesmo três) níveis de govêrno: o nacional e 
o estadual, cada um soberano no respectivo campo 
de com petência e perfeitam ente garantido no 
exercício de seus poderes pelas disposições cons­
titucionais. Nesse caso, a questão da correlação 
adm inistrativa passa a ser um a questão de relações 
entre governos: todos os problemas existentes num 
sistema unitário estão aí presentes e, além dêles, 
Ultla série inteiram ente nova de dificuldades que 
resultam das considerações em tôrno da divisão 
c°nstitucional de poderes entre o govêrno nacional 
e °s estaduais.

Qual é a am plitude do campo de ação a que 
0 estado se dedica? D urante a maior parte do 
século dezenove as doutrinas do laissez faire pre- 

0rninaram, cabendo, então ao govêrno apenas 
^ a n te r  a ordem, a fim de que as liberdades^ in- 

•viduais fôssem as mais am plas. Um tal govêrno

era o agente do que se denominou estado-polícia. 
Em  três quartos de século, porém, a área de ação 
governam ental tornou-se cada vez mais extensa 
sob a pressão de um a nova e mais generosa filo­
sofia do adequado papel do estado. D e acôrdo 
com ela, o estado é, agora, visto como o servo 
do povo e não apenas seu protetor, sendo sua 
divisa a prestação de serviços e não a repressão 
da violência. Foram  inúmeras as conseqüências 
dessa mudança, entre as quais está o desenvolvi­
mento, sem precedentes, da am plitude, custo e 
funções do govêrno.

É  por si mesmo evidente que o sistem a de 
adm inistração requerido por um pequeno estado- 
polícia de há cem anos não seria adequado para  
atender às exigências do estado-serviço de 1952. 
As modificações no escopo da adm inistração pú­
blica, ocorridas em virtude do novo conceito do 
papel do estado- (e, tam bém , do govêrno) ou im­
postas por êsse conceito, são tão  básicos, tão mul- 
tiformes, de tão longo alcance, que tornam  a adm i­
nistração dificilmente reconhecível como descen­
dente da que prevaleceu em 1850. Desde então,
o govêrno se ampliou, não só em tam anho mas, 
também, e consideràvelmente, em espécie e com­
plexidade. A contínua revolução tecnológica dos 
séculos dezenove e vinte não deixou que a adm i­
nistração sossegasse; ao contrário, teve por con­
seqüência um govêrno cada vez mais complicado, 
em todos os sentidos, em seu campo de ação, nas 
técnicas em pregadas e no equipam ento de que se 
u tiliza.

Volto, porém, à prim itiva pergunta : quais as 
tarefas a que o govêrno se en trega? A forma, a 
natureza e o espírito do sistema adm inistrativo de­
penderão, explicitamente, da  resposta a essa ques­
tão cujo significado para o estudioso de adm inis­
tração pública é impossível realçar, mais do que 
já  se realça.

As questões aqui formuladas e os exemplos 
apresentados bastam  para indicar que existem 
considerações de ordem constitucional e legal que 
devem ser levadas em conta na apreciação da 
base ecológica da adm inistração pública. Desde 
que o processo de ação adm inistrativa é parte  in­
separável do esquema geral do govêrno, deve êle 
refletir, necessàriamente, tôdas as facetas signifi­
cativas dêsse govêrno e, tam bém , do clima em 
que opera. Constituição, govêrno, adm inistração : 
são entidades distintas, mas, inextrincàvelm ente 
ligadas entre si.

ORGANIZAÇÃO INFORMAL

Qualquer pessoa que tenha procurado dom i­
nar a intrincada tram a de um a organização adm i­
nistrativa ou de qualquer organização, grande ou 
pequena, em qualquer espécie de govêrno, saberá 
que o que de fato ocorre ou o que se supõe ocorrer 
freqüentem ente são duas coisas m uito diferentes. 
A lei m anda que a coisa será assim e assim; os 
regulamentos modificam a lei tornando-a executá­
vel, e a prática adm inistrativa, por sua vez, modi-
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fica êsses regulam entos a fim de harmonizá-los 
com a realidade, conforme esta seja vista pelos 
que assumam as responsabilidades em grau supe­
rior. As diretrizes que o legislativo lança na mó 
adm inistrativa, sob a forma de um a lei, são, num 
certo sentido, a exposição de um a esperança, a 
expressão de um desejo. A m áquina adm inistra­
tiva faz o que pode para dar sentido a essa ex­
pressão na prática, sem se desviar dem asiada­
m ente dos propósitos visados de início. As modi­
ficações realizadas pela adm inistração podem ser 
mínimas ou podem ser drásticas. D e qualquer 
modo, porém, não há dúvida de que elas ocor­
rerão .

Um a im portante razão disso é a encontrada 
no fato de que a m áquina adm inistrativa é for­
m ada de células que são homens e não quadra­
dos, retângulos e círculos, como os encontrados 
nos organogramas. Dificilmente se poderia esperar 
que essas células se comportassem como algo que 
não fôsse o que realm ente são, isto é, sêres hum a­
nos. T razem  para o emprêgo um complexo de 
experiências adquiridas na vida privada, experiên­
cias essas que não sofrem um a suspensão tem po­
rária quando as pessoas que as possuem são no­
m eadas para os cargos públicos. Além disso, essas 
pessoas começarão a acum ular um a nova série 
de experiência no serviço de estado, as quais se 
apoiarão e modificarão nas experiências passadas 
e as modificações, sem, contudo, eliminá-las. No 
am álgam a de experiências públicas e privadas do 
indivíduo, de hábitos de conduta e modos de pen­
sar surgirá um a figura conhecida por servidor 
público, que ocupa um  cargo para o qual foi no­
meado e que cum pre seus deveres conforme os 
coube. No conjunto, as interrelações entre os 
muitos servidores em penhados na execução de 
um program a (cada um dêles com a respectiva 
personalidade) pesarão bastante no caráter do 
trabalho realizado. Tais interrelações têm  por re­
sultado o que se pode chamar, na falta de têrm o 
melhor, de organização informal. Na verdade, a 
palavra organização não cabe aqui porque os dois 
membros da expressão acima sublinhada são m u­
tuam ente incom patíveis. O que está em jôgo não 
é um a organização em nehum de seus justos sen­
tidos, mas, em vez disso, um complexo de rela­
ções pessoais e oficiais, de indivíduos e de grupos, 
diretos e incidentes, horizontais ou verticais que 
determ inam  como a m áquina formalm ente des­
crita funcionará! (8 )

Se, conforme afirmei, um simples ser humano 
(e  não um a abstração adm inistrativa chamada 

“cargo” ) constitui a unidade básica de um a orga­
nização, devemos, então, começar nossa análise da l

(8 ) Os psicólogos sociais estão muito preocupados 
com as tais relações iníortnais. Outros cientistas sociais 
reconhecem, porém, sua significação fundam ental para o 
entendim ento da ação do grupo . O m elhor tratam ento 
sumário do assunto foi o que encontrei no ponto de vista 
de F ritz  M arstein M arx sôbre administração pública (Ele- 
m ents oi Public Adm inistration  —  New York, 1926, Cap. 
13 ).

organização informal fazendo referência ao indi­
víduo. Vamos buscá-lo no recesso de seu la r. Aí 
verificamos que é um pai de família, o que quer 
dizer, conseqüentemente, que êle tem  profundas 
convicções a )  a respeito do trabalho das m ulhe­
res casadas fora do lar e b )  a respeito de educa­
ção. Não há meio de evitá-lo : seu juízo está for­
mado relativam ente a essas questões e, também, 
a m uitas outras que estão ligadas à m anutenção 
do lar. Verificamos, além disso, que êle é católico 
e freqüenta a igreja com regularidade, o que o 
predispõe para a adoção de certas atitudes em 
face de muitos problemas dos negócios públicos. 
Uma certa sondagem de seus interêsses profissio­
nais revela que êle é formado em direito, atestan­
do suas ligações com a classe o fato de exercer 
atividade no fôro e ler, regularmente, os perió­
dicos especializados em m atéria de direito. Além 
disso, êle foi diplomado por um a universidade de 
antiga e honrada tradição —  nos Estados Unidos 
seria Princeton —  e não perde oportunidade de 
usar a velha gravata escolar e confraternizar-se 
com os rapazes daquela instituição. P ara  retocar 
a caracterização, ainda que de modo sumário, êle 
é um rotariano com voz de tenor, em política êle 
está inclinado para a facção dos conservadores e 
gosta de pescaria e de golf.

Êsse indivíduo é o nosso servidor público na 
vida p riv ad a . Quem teria coragem de dizer que 
êle se entrega ao cumprimento de seus deveres 
oficiais como um homem liberto, sem preconcei­
tos e prevenções ? Ê le é produto de seu próprio 
passado e, mais particularm ente, de seu meio —  
m uito embora neste ponto passamos ser desafia­
dos pelo psicólogos. Em  qualquer caso, êle ingres­
sa na sua repartição, vindo de um meio fértil em 
m uitas coisas além de experiência profissional, de 
um a formação que modelou todo o modo de viver 
de que êle não pode escapar, agora que se tornou 
um servidor público.

Como empregado do govêrno, as vantagens 
e o prestígio de sua carreira, as variações e novi­
dades que ela pode oferecer e, de certo, suas pers­
pectivas do serviço público, dependerão do traba­
lho que lhe cabe executar, dos companheiros que 
têm  e das oportunidades que lhe forem oferecidas 
e por êle aproveitadas. Talvez tenha ingressado 
no serviço público como um simples mensageiro 
do qual os dem ais servidores estão, pelo menos no 
comêço, distantes como as estréias. Suas ligações 
profissionais na repartição estão limitadas ao as­
censorista, ao contínuo, ao encarregado das comu­
nicações e a algumas estenógrafas, cada um  dos 
quais, pode-se observar, tem  o seu próprio e pe­
queno círculo de amigos íntim os. Talvez tenha 
ingressado no serviço como um técnico de adminis­
tração recém-saído da faculdade, cheio de energia 
e de capacidade profissional. T al indivíduo achará 
que o serviço civil é vagaroso e ineficaz, motivo 
porque será êle levado, alternadam ente, a realizar 
grandes coisas ou a contem plar a idéia de suicí­
dio. Uma das poucas pessoas que lhe poderão 
dispensar sim patia e conselhos é um a senhora que
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exerce a função de supervisor e que é funcionária 
há 15 anos, senhora essa que não conseguiu fazer 
progressos à altura dos méritos que ela própria 
se atribui, adquirindo, em conseqüência, um a série 
de doentios complexos. Essa senhora, além disso, 
vê o m undo com seus olhos am arelados de icterí­
cia, devido a um sentim ento de inadequação resul­
tan te  da própria frustação sexual. Outro que po­
derá ouvir, pacientem ente, as queixas de nosso 
sôfrego castor é um arquivista que em mais de 30 
anos de serviço aprendeu a não fazer perguntas, a 
não oferecer informações que lhe são solicitadas 
e a executar seu trabalho com bastante eficiência 
para evitar críticas. O chefe do departam ento, 
indivíduo enérgico, capaz, de personalidade m ar­
cante e que obteve êxito no serviço público, anda 
sempre ocupado e, por isso, não pode perder tem po 
discutindo questões profissionais de somenos com 
seus auxiliares novatos e, além disso, êle não seria 
capaz de entender essas questões ( 9 ) .

Êstes, como centenas 'de outros, são os indi­
víduos que formam o serviço público. E ’ verdade 
que êles se entregam  a conferências e a conversas 
e que fazem relações entre si. É  verdade que 
tomam forma nesse meio seus sentimentos de de­
dicação e lealdade, que as personalidades entram  
em conflitos com outras personalidades, que se 
manifestam as prevenções e animosidades quando 
aquiescem de m á vontade com alguma coisa ou, 
então, a cooperação pronta; que o boato encontra 
nesse meio um campo futil; que surgem constan­
temente, como o movimento das marés, a aliança 
pró ou contra algum a coisa; que os líderes não 
oficiais nascem e morrem; que as animosidades 
individuais se formam e se extinguem —  que tôdas 
essas coisas ocorrem, continuamente, não podem 
ser evitadas e são naturais. Vistas com clareza, 
elas insuflam vida na organização que nos foi en­
tregue pelo estudioso da administração científica. 
Um dos principais problem as da adm inistração é 
ü de eliminação dos conflitos latentes nas relações 
entre pessoas e entre grupos e o de ampliação do 
campo de concordância com a tese de que os pro­
pósitos de um dado plano devem ser realizados. 
Isto exige habilidade não só para promover uma 
acomodação como para ajustar as reivindicações 
inconsistentes da organização informal aos requi­
sitos de hierarquias da  organização form al. Esta 
é> em inentem ente, a tarefa da liderança executiva 
(°u  ad m in is tra tiv a).

As opções de que pode lançar mão o chefe
1 ecém-admitido num a organização são limitadas, 
tanto em núm ero como em espécie, conforme assi­
nalou Donald Stone em notãvel ensaio (1 0 ) .  Êle

c (9 ) 0 s  tipos encontrados np serviço público foram 
acterÍ2a<Jos com certo humor num recente artigo publi- 

th °i?em Public Adm inistration R ^v iew . Vide “Advice to 
e aéer N eophyte”, de Jam es A. Perkins.

riol (1 ° )  “Notes on the Governmental Executive: His 
^ e . ari<í H is M ethods” —  ( ln  New Horizons in  Public 

rn' nistration —  Universidade, Alabama, 1945).

não pode, como parece que supõem certos obser­
vadores, “fazer um a limpeza e adm itir novo pes­
soal : êle pode fazer algumas modificações nas 
posições chave, mas a massa do serviço civil deve 
continuar como a encontrou. Tam bém  não pode, 
exceto em circunstâncias excepcionais, a lterar a 
organização de m aneira substancial. Sua posição, 
em suma, é a seguinte : deve procurar pôr em 
prática um program a (que foi ou não levado a 
im plantar por outrem ) por meio de um a organi­
zação que êle não criou e lotada com pessoal que 
êle não selecionou. As fôrças que atuam  contra 
êle, normalmente, são mais poderosas do que as 
que estão a seu favor, conforme observou Stone, 
e o único meio que lhe resta, pois, para obter 
êxito em sua função é o de conquistar a confiança 
e o apoio daqueles que fazem a m áquina funcio­
n a r. Ê le descobrirá que é um a questão simples 
dirigir o órgão conforme está estabelecido no pa­
pel. O que não achará fácil, porém, é a tarefa de 
diagnosticar a intrincada tram a dos arranjos infor­
mais e de estabelecer contatos pessoais satisfa­
tórios” .

O processo que um  executivo em prega na 
necessária tarefa de familiarizar-se com sua orga­
nização varia, consideravelmente, de acôrdo com 
as circunstâncias. E ntre  os fatôres de relevância 
a considerar nesse caso estão o seu passado, a sua 
formação e a sua experiência anterior na organi­
zação, caso tenha tido essa experiência; a natureza 
do plano a ser administrado, o estado em que se 
encontra a organização (se é antiquada ou nova, 
se está sofrendo um  processo de expansão ou de 
contração, se foi bem  ou mal concebida, e tc . ) ,  as 
relações entre o plano a executar e o público, assim 
entre êste e a organização e o sentido de urgência 
que prevalece. Qualquer que seja, porém, o meio 
am biente imediato, êle reconhecerá, necessària- 
m ente, o mérito das realizações do órgão e prosse­
guirá com os trabalhos a partir do ponto em que 
os encontrou ao assum ir a direção. Procurará, 
im ediatam ente, o conselho das pessoas mais expe­
rim entadas, entre as quais estarão os chefes de 
divisões, os secretários e outros auxiliares, todos 
desejosos de partilhar com êle os respectivos co­
nhecim entos. Selecionando com cuidado os que 
devem ser consultados e os depoim entos e opiniões 
a serem aceitas, êle ficará sabendo o que os em­
pregados sabem a respeito da organização e de 
seu funcionamento, quais são os indivíduos-chave 
e quais os desajustados, quais os que trabalham  
com boa vontade e quais os que “arrastam  os pés” ; 
qual é o “pessoal da  adm inistração” e quais são 
os indivíduos que devem  ser “vigiados” . Em  todo 
êsse interm inável processo, isto é, nesse processo 
que durará enquanto estiver trabalhando no órgão, 
êle deve re tardar o seu julgam ento até que possua 
dados suficientes, tom ando e m antendo firm em en­
te, então, a  sua decisão. Deve, tam bém , te r cui­
dado para que seus entendim entos não se trans­
formam em simples falatório. Ê le procura ganhar 
a confiança de seus colegas de trabalho e não a 
intim idade pessoal das conversinhas de portão .
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c i r  habilidade para penetrar no labirinto da orga­
nização informal, tom ando conhecimento, aceitan­
do, desprezando, rejeitando e envolvendo-a, tudo 
no devido e com o indispensável equilíbrio, deter­
minará, em boa parte, o seu êxito, conforme afir­
mou Stone, em aum entar a influência que deve 
te r em tôda a organização.

As manifestações da organização informal pão 
m últiplas e variadas. Examinemos, pois, algumas 
das mais significativas. M uito em bora nenhum a 
facção formada por servidores públicos, por mais 
fortuita e transitória que ela seja, desprovida de 
significação, limitaremos nossos exemplos àquelas 
que têm  bases substanciais. A mais im portante 
destas é o prestígio (respeito, poder) que sc apóia 
no conhecimento superior, na habilidade e na ex­
periência. O plano da organização m ostra que A 
é diretor da divisão n.° 1; mas B pode ser, na 
realidade, o homem que realm ente a dirige. N a 
adm inistração pública, como em qualquer outra 
parte, os trabalhos gravitam  em tôrno do homem 
que pode e de fato faz com que êles sejam  exe­
cutados. Pode-se supor, finalmente, que um tal 
homem é identificado por um  título formal, mas 
isto nem sem pre acontece como, tam bém , nem 
sem pre sua identificação é fácil e p ron ta . Todos 
os observadores sagazes percebem  qual é o ho­
mem, num a determ inad'a repartição, que não 
ocupa qualquer posição de rea líe  e nem desfruta 
de prestígio público, mas que se distingue porque 
sabe como fazer as coisas : êle é “o homem com 
quem se deve falar” a respeito de um  aspecto 
particular do trabalho do órgão ou, talvez, a res­
peito da organização ou de todo o program a a ser 
executado.

O executivo habilidoso cedo identificará êsse 
homem e procurará fazer uso de seú conhecimento 
ou talento especial. Pode consultá-lo pessoal e 
interm itentem ente ou pode usá-lo como um  dos 
componentes do reduzido grupo de seus conse­
lheiros confidenciais, grupo êsse que pode trans­
formar-se no que chamamos de “órgão particular” 
do chefe. Expressão como “copa e cozinha”, “cír­
culo íntim o”, isto é, grupo de indivíduos situados 
“atrás do trono”, têm  sido usadas para caracteri­
zar a equipe de assistentes particulares, extra- 
oficiais, de que se cercam os altos chefes, equipe 
essa a cujo respeito se podem encontrar muitas 
referências nas páginas da h istória. Não há nada 
que garanta êsse grupo em sua posição de prestí­
gio, exceto o fato de  que a )  o executivo necessita 
de assistência além e acima da que lhes é pres­
tada pela organização formal e b )  que essa 
equipe de pessoas a êle ligadas lhe pode prestar 
o auxílio de que carece. A composição do “círculo 
íntim o”, o emprêgo que se lhe dá e a freqüência 
e natu reza de suas reuniões, caso se /u n  levadas a 
efeito, são questões que devem ser resolvidas pelo 
chefe executivo. Seu critério é e deve ser sempre 
pragmático : deve m edir o valor de seu sta ff par­
ticular em função de sua utilidade para êle, o 
chefe. Segue-se daí que tais staffs  privados são

organizados e dissolvidos, seu prestígio cresce ou 
declina, variam, quanto à composição, de acôrdo 
com as modificações operadas no poder ou prestí­
gio do executivo, com a têm pera da organização e 
com o seu program a. A característica mais persis­
tente dessa modalidade de órgão é, afinal de con­
tas, o seu caráter extra-oficial.

Mesmo pondo-se de parte  a equipe consul­
tiva particular do chefe executivo, a influência 
informal e extra-oficial pode manifestar-se de va­
riadas m aneiras. A importância do papel desem­
penhado pelo juiz Samuel Rosem an no govêrno 
de Franklin Roosevelt nunca foi convenientemen­
te apreciada e muito menos acuradam ente avalia­
d a . E ’ claro, porém, que, m uito embora êsse juiz 
não exercesse nenhum a função adm inistrativa fe­
deral, êle serviu de consultor pessoal m uito íntimo 
do presidente citado para questões da mais alta 
relevância política. O mesmo aconteceu no caso 
de H arry  Hopkins, tanto  antes como depois de 
ter assumido as responsabilidades do cargo pú­
blico. Todo chefe executivo terá, ou pelo menos 
poderá ter, um ou mais conselheiros particulares 
dessa espécie. Sua importância depende, porém, 
do que fazem e não do que o regulam ento deter­
m ina. Via de regra, na verdade, êles nem  são 
membros da organização.

De nível com pletam ente diferente é a parte 
desempenhada nos grandes gabinetes por pessoas 
que desempenham as funções de telefonistas e de 
secretário particular. Um a alta  autoridade adm i­
nistrativa federal am ericana de longa experiência 
e profundo conhecimento chamou a atenção para 
a significação das decisões adm inistrativas tom a­
das pelo encarregado dos telefones quando atende 
os chamados de fora e faz as ligações correspon­
dentes nos diversos ram ais. Ligando o telefone 
para um lugar em vez de o fazer para outro, pode 
a telefonista exercer um a profunda influência, 
tanto  sôbre a política pública como sôbre a m a­
neira de ser a mesma executada. Além disso, ela 
tom a im portantes decisões quando arb itra  quem 
deve ou não falar com o “chefe” . Fazendo um a 
ligação, recusando fazer um a outra ou fazendo 
um a ligação errada, ela pode influir de modo 
considerável em sua m aneira de pensar. E la  serve 
o chefe executivo de uma m aneira não prevista 
na lei, defendendo contra telefonem as sem im por­
tância . O secretário particular do chefe desem pe­
nha outras funções que são, de um modo geral, 
da mesma natureza. E ’ difícil superestim ar a 
significação adm inistrativa de suas atribu ições: 
êle controla as entrevistas m arcadas pelo chefe e, 
assim, determ ina (dentro  de amplos lim ites) quem 
falará com ê le . O secretário particular é, em suma,
o responsável real pelas decisões a  respeito das 
cham adas telefônicas que serão atendidas pelo seu 
superior. Além disso, êle desempenha im portan­
te papel cuidando de sua correspondência. Obvia­
mente, pouca influência d ireta pode ser exercida 
sôbre um a autoridade executiva sem que se tenha 
com ela um contato pessoal; num a grande organ/,-
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zação, a telefonista e, mais especialmente, o secre­
tário particular, são os que decidem qual deve ser 
a natureza e a freqüência dêsses contatos. São 
êsses dois os heróis anônimos da administração 
púb lica.

A organização informal tem  várias conseqüên­
cias boas e más para a administração, sendo, 
porém, tôdas elas inevitáveis. De um todo, ela 
cria oportunidades para um a am pla cooperação 
na base do conhecimento e da capacidade : se um 
indivíduo ou um grupo pode contribuir com algo 
mais do que a organização formal lhe permitiria, 
sua contribuição pode granjear aceitação através 
das ligações pessoais. Isto representa o acréscimo 
em conta pela descrição da  organização form al. 
Isto conduz, tam bém , a imprevistos contornos es­
tru turais e —  o que é pior —  a um a adm inistra­
ção de m anipuladores e de “panelinhas” . O chefe 
experiente sabe, perfeitam ente, que a selva vir­
gem que é a adm inistração tanto  esconde arm a­
dilhas como recursos úteis! Seu problem a é evitar 
as primeiras e aproveitar os segundos. •

Qual é, afinal, a significação da organização 
informal para o órgão ? Em  prim eiro lugar, acre­
dita-se que a participação na organização admi­
nistrativa gera um  “espírito burocrático” . Em  
vista da infinita variedade de formação dos que 
compõem o serviço público, da  complexidade e, 
também, versatilidade das funções que desempe­
nham e das m últiplas fôrças que atuam  para pro­
duzir dissonâncias em vez de harmonia no campo 
das idéias. A gente pode ser levado a duvidar se 
há ou pode haver, realm ente, essa coisa chamada 
'm entalidade burocrática” . Isto  pode ser outra 
daquelas generalizações que são mais fáceis de 
formular do que com provar. Certam ente o pro­
blema merece um tratam ento  melhor do que o 
recebido no passado.

Em  segundo lugar, a organização informal 
afeta de modo interessante a hierarquia adminis­
trativa. O que dizer das velhas fórmulas favoritas 
c°mo o comando em cadeia, processo de escala, 
canais administrativos, autoridade e responsabili­
dade ? E  claro que há um a organização disfarça­
da, um a espécie de “império invisível” existente 
ao longo da escala hierárquica formal, sendo, tam ­
bém, claro que um a sem a outra não faz a historia 
com pleta. Tem-se dito  com m uita propriedade 
Que a hierarquia é a forma anatôm ica e as dispo­
sições e os entendim entos informais a fisiologia da 
°rganização adm in istrativa.

A carta básica da organização fornece um 
terceiro assunto para exame no que diz respeito 

°rgani zação inform al. N a base de nossos comen- 
arios em tôrno dessa última, parece que a carta 
em certas limitações graves. Em  primeiro lugar, 

Se apóia na lei ou, pelo menos, em disposições for­
ca is , não levando, pois, em conta as realidades do 
rabalho. Em  segundo lugar, tem  um carater de 
'agram a: é um a abstração de m uitas relações entre 

St'res humanos e, por isso, nada mais pode ser do 
^Ue uma im itação realm ente rústica da verda­

deira organização. Em  terceiro lugar, não revela 
os fatores tem po e movimento, mas, simplesmente, 
um reflexo formalístico da situação que prevale­
ceu na época em que foi projetado. Em  quarto 
lugar (e  como um  corolário), está sem pre fora 
de m oda sendo, por natureza, estático. Em  face 
dessa síntese, é evidente que o gráfico da organi­
zação deve ser empregado com especial cuidado. 
De fato, sua virtude principal é re tratar, gràfica- 
mente, as principais interelações formais existen­
tes na estrutura do órgão e nada mais, além disso, 
se pode esperar dêle.

Não se pretende sugerir, insistindo sôbre a 
im portância da organização informal, que os con­
ceitos vigentes de organização adm inistrativa não 
tem  valor. Êles são, de certo, m uito úteis porque 
fornecem o esqueleto com o qual se pode proce­
der ao estudo do assunto. M as um  esqueleto, 
tanto no caso em foco como na ciência médica, 
tem  um  valor m uito lim itado. É, porém, básico 
para a nossa questão como o é para medicina, mas 
nada diz do sistema de artérias, veias e vasos ca­
pilares que fazem o organismo funcionar. O siste­
ma circulatório da adm inistração é formado pelas 
relações aqui chamadas de informais. Se essas 
relações não suplantam  a estru tura formal, pelo 
menos a suplem entam  de certo, de m aneiras va­
riadas e fundam entais para seu sucesso.

A im portância prim ordial dêsse ensaio é a de 
que êle convida a olhar atrás da cortina repre­
sentada pelos aspectos mais formais da adminis­
tração pública. Não se pode insistir, dem asiada­
mente, na tecla de que a adm inistração é um  setor 
em que os homens estão em penhados no trab a­
lho; que a administração, na verdade, é nada rneis 
e nada menos do que indivíduos em  atividade. 
Segue-se, daí, que tudo o que afeta o servidor 
público afetará, tam bém , o espírito com que tra ­
balha, a energia que despende no cum prim ento 
de seus deveres e, conseqüentemente, o resultado 
de seus esforços, o que, em suma, é o produto 
bruto da adm inistração. E ntre  os fatores colate­
rais de m aior significação como condicionantes da 
adm inistração pública, está o meio em  que ela se 
processa. Êsse meio, por outro lado, é determ i­
nado, em grande parte, pelo elem ento natural e 
físico, pelo ecológico e pela estruturação; pelo 
contexto constitucional dentro do qual a m áquina 
adm inistrativa funciona e pelas m últiplas intere­
lações pessoais a que dam os o nome de organiza­
ção informal. O meio da adm inistração pública 
não é imutável, mas, ao contrário, é flexível e fluí­
do. N ão é invariável em conseqüênçias ou im­
pactos, mas se modifica conforme as circunstân­
cias. Apenas num  único sentido aparece despro­
vido da faculdade de variar, isto é, em sua contí­
nua influência sôbre os processos orais e visuais 
de adm inistração. A habilidade para a justar a 
adm inistração à sua estru tura ou m ontagem, mos­
tra  as diferenças entre a ação m ecânica e a racio­
cinada. O conhecimento dos aspectos am bientes 
da adm inistração trás vida a um assunto que, de 
outro modo, seria artificiai,
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Administração Pública e Ciência das 
Relações Humanas

DAS ciências sociais, duas são m uito úteis aos 
adm inistradores do Estado e, especialmente, 

um a delas, isto é, a velha ciência acadêmica da 
adm inistração pública, com a qual o funcionalismo 
m antém  um tradicional, íntimo e agradável con­
ta to . Quando tratam  dela, os cientistas e os ho­
m ens que adm inistram  falam um a mesma língua 
e raciocinam, afinal de contas, comc um a só 
pessoa.

A outra é um mero produto das disciplinas 
da psicologia, da psicologia social, da • sociologia 
e da antropologia social. E ’ a nova ciência das 
relações hum anas em cujo campo de conhecimen­
tos os cientistas falam um a língua estranha aos 
ouvidos dos adm inistradores.

Êstes, assim como os eruditos especializados 
em adm inistração pública, acham, porém, que é 
de grande im portância para o respectivo trabalho 
a pesquisa em tôrno dessas relações. Como muito 
bem sabem os leitores desta Revista, a assimila­
ção dos conhecimentos e o emprêgo dos métodos 
das relações hum anas na adm inistração pública, 
quer como ciência, quer como prática, estão em 
franco processo de desenvolvim ento. O propósito 
dêste artigo é, apenas, o de tecer alguns com entá­
rios sôbre êsse desenvolvimento, dividindo, para 
isto, em três partes o presente trabalho, isto é:
I parte  —  enunciação de algumas conclusões da 
ciência das relações hum anas em função de sua 
utilidade para o adm inistrador público; II  — aná­
lise dos fatôres que limitam a utilidade dessa ciên­
cia para a adm inistração e, I I I  —  crítica dos ob­
jetivos cuja consecução pode resultar do emprêgo 
de um a ciência posta a serviço da solução dos pro­
blemas das relações hum anas e da administração 
de pessoal.

A C IÊ N C IA  DA A D M IN ISTR A Ç Ã O

Não é possível calcular em dólares ou em 
homens-hora o v^alor do dinheiro gasto, na admi­
nistração; com o estudo dos problem as de pessoal. 
Se fôsse possível o cômputo nesse caso, verificar- 
se--ia que a soma to tal dos fundos empregados 
seria vultosa, mas os resultados obtidos relativa­
m ente insignificantes. A pesquisa que se faz ne­
cessária é, exatam ente, porém, aquela que haveria 
de conjugar e sistem atizar os resultados de nume­
rosas outras, discretas m as fundam entalm ente re­
lacionadas entre sí.

M o r t o n  G r o d z in s

(In  Public Administration Review , n.° 2, 1951)

Têm-se feito estudos de milhares de adminis­
trações por conta, via de regra, das emprêsas in­
dustriais e das fôrças arm adas. Hoje, êles até 
estão na moda (o capricho e a fantasia afetam  
a pesquisa como a qualquer outro setor de ativi­
dade) e alguns que ainda estão em plena fase 
de realização não passam de simples artigos de 
decoração, vendidos como se fôssem serviços pres­
tados por um consultor técnico e aceitos como 
prova de “conhecimento” pelos administradores, 
muito embora atinjam , às vêzes, às raias do char­
latanism o. Ainda que puséssemos essas rcisas de 
lado, seria impossível catalogar todo o trabalho 
realizado nesse setor, isto é, todo c trabalho que 
trouxesse vantagem  substancial e prática para o 
adm inistrador ( 1 ) .  O que se segue é apenas uma 
am ostra de um amplo campo de estudo.

A  Importância do Grupo Social Extratormal
—  O adm inistrador e cientista Frederick W. Tay- 
lor, o pioneiro da ciência da administração, come­
teu, também, o prim eiro êrro nesse setor quando 
baseou seu processo de aum ento da produção in­
dustrial no princípio de individualização de cada 
operário em têrm os de suas relações com os res­
pectivos objetos de trabalho, com seus companhei­
ros e com seus superiores ( 2 ) .  Nenhum  resul­
tado das recentes pesquisas sociológicas é mais 
notável que a unanim idade da opinião relativa­
m ente à im portância do pequeno grupo extra- 
fo rm al.

Os estudos muito conhecidos de M ayo e seus 
associados revelaram  que o rendim ento do traba­
lho aum enta independentem ente de outros fato­
res (como o da oportunidade de aum ento de sa­
lário e de melhoria das condições de trabalho) 
desde que a equipe seja convenientem ente orga­
nizada e dirigida ( 3 ) .  M ayo e Lom bard demons-

( 1 )  Vide a  obra de A l f r e d  d e  G rA Z Ia , Human  
Relations Jn Public Administration  (Public Administration 
Service. 1949) Uma recente monografia de valor que sin­
tetiza alguns exemplos de emprêgo das ciências sociais no 
campo do govêrno e examina alguns dos problemas em 
jôgo: E ífec live  Use oi Social Science Research in the 
Federal Services (Russell Sage Foundation, 1950) .

(2 ) Vide The Principies oí Scientiiic Manage­
m ent (in Scientific M anagem ent —  H arper and Brothers, 
1947). ' .

(3 ) Vide T he Human Problems of and Industrial 
Civilization, de E l t O n  MAYO (M acmillan, 1933) págs. 
55-76. ' «
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traram  mais tarde que a falta de comparecimento 
ao serviço e a contínua m udança de emprêgo, 
fenômeno m uito comum entre os operários da in­
dústria de aviões, estavam  relacionadas com a 
existência de grupos extraform ais entre os traba­
lhadores. O elevado índice de faltas ao serviço 
e de instabilidade no emprêgo tam bém  estava in­
tim am ente ligado à condição do trabalho em que 
se em penhavam  grupos primários relativam ente 
subdesenvolvidos. Onde a freqüência de aban­
dono de emprêgo é baixa e são poucas as faltas 
de comparecimento, ocorre o contrário: existe 
um bom sistema de grupos primários ( 4 ) .  A pes­
quisa tam bém  mostrou como o grupo no trabalho 
pode ser eficiente em m atéria de impor restrições 
ao rendim ento do esforço (5 )  e como a coopera­
ção dêsse grupo é im portante para a consecução 
dos objetivos da direção ( 6 ) .

Outros estudos realizados na indústria obti­
veram  os mesmos resultados, enquanto os realiza­
dos em outros setores obtiveram  resultados idênti­
cos, especialmente os relativos à adm inistração e 
ao m oral das fôrças arm adas. São positivas as pro­
vas recentem ente apresentadas contra a tese de que 
o elevado m oral das tropas alemãs tinha por base, 
pelo menos em grande parte, a idéia geral de que 
era justa a causa nazista ou “a convicção ideoló­
gica” do soldado alem ão . A verdadeira razão 
da eficiência m ilitar germânica era, no entanto, 
a ligação direta e m uito íntim a entre os membros 
do grupo com batente. “Quando as condições em 
que se vive impõem ao grupo um a vida em co­
mum m uito íntim a e quando êsse grupo consegue 
prom over um alto grau de coesão entre os íespec- 
tivos com ponentes. . . o m oral é elevado e a re­
sistência eficaz ou, pelo menos, definida, pouco 
im portando nesse caso as predileções políticas do 
in d iv íd u o ...” ( 7 ) .

Conclusões similares foram tiradas do estudo 
das fôrças arm adas am ericanas. O notável tra ­
balho de Samuel Stauffer e seus colegas mostrou, 
com respeito ao papel desempenhado pelo grupo 
primário, entre outras coisas: I )  que o m oral e 
a eficiência militares não se baseiam, principal­
mente, no amor à pátria ou na dedicação às cau­
sas -superiores que provocaram a guerra, mas, sim, 
na lealdade para com os cam aradas de grupo, leal­
dade essa que resulta do fato de enfrentarem

(4 ) Frarrtwork and Labor Turnover in the Aircralt 
Industry oi Southern Califórnia, de ELbN  M a y o  e  G e o r g e  
P -F . L o m b a r d  —  Business Research Studies n.° 32 ( The  
Harvard U niversity School oí Business Administration,
1944) .

(5 ) M anagement and the Worker, de F . J .  R o e -  
T H L is b e rg e r  (H arvard University Press, 1939) págs. 417 
' 422 e págs. 517-522; monografia de O r v is  C o l l i n s ,  
M e l v in  D a l t o n  e D o n a l d  R o v , intitulada Restriction  
° f  O utput and Social Chavage in Industry  —  Aplied An- 
thropology, 1-14 (1 9 1 6 ).

( 6 )  Overcoming Resistence to Chance, d e  JOHN R .  
F r e n c h  e  L e s t e r  C o c h  —  Human Relations, 512-532 

(1948) .
. (7 ) Cohesion and Desintegration in  the Wehrmach 
,n  the W orld W ar II  —  de E d w a r d  A . S h i l s  e M o r r i s  
J a n o w i t z  —  Public Opinion Quarterly, 314-315 (1948).

todos, ombro a ombro, em pé de igualdade, os 
mesmos perigos e, tam bém , da interdependência 
que existe entre todos os membros dêsses peque­
nos grupos (8 ) ; I I )  que os soldados estão mais 
interessados pelo que os outros soldados dêles 
pensam, enquanto os recursos estão, tam bém , mais 
interessados pela opinião de outros recrutas a seu 
respeito do que pela dos oficiais. São severas as 
sanções do grupo contra os soldados que traba­
lham excessivamente; I I I )  que o grupo extrafor- 
mal atua de im portantes m aneiras: “cria e impõe 
padrões de comportamento para o grupo, defende 
e apóia os seus membros quando em dificuldade, 
sem o que não poderão resistir;” IV ) que os gru­
pos compactos são eficientes na formação das ati­
tudes de cada soldado; as perturbações emotivas 
surgem quando os homens, um a vez no grupo pri­
mário, são obrigados a deixá-lo. (9 )

A importância do grupo coeso entre o pessoal 
com batente da  Fôrça Aérea foi, tam bém , real­
çada nos estudos feitos durante a I I  Guerra M un­
dial. Como os outros soldados, o pessoal da aero­
náutica não possuia fortes convicções a respeito, 
dos motivos superiores da guerra. “A capacidade 
para identificar-se com o grupo” é um dos ele­
mentos mais im portantes da “boa m otivação” para 
a lu ta .

A  . . . fôrça necessária para manter em  alto 
nível a disposição do hom em  para continuar lu­
tando resulta dos feitos do grupo com batente e é 
conhecida por “moral” do grupo. . . É também , 
conseqüência das relações entre os indivíduos. . . 
da grande lealdade estimulada pela completa  
identificação com o g r u p o .. .  Parece que os ho­
mens lutam  mais por alguém do que contra al 
guém . (10 )

Pode-se concluir com segurança, à  vista das 
provas citadas, que o motive de ação criado pelos 
laços que m antém  os grupos unidos é de im por­
tância adm inistrativa im ediata. Se as diretrizes 
dos grupos com que um indivíduo se identifica 
são contrárias aos da adm inistração, as tarefas 
adm inistrativas tornam-se mais difíceis. Assim 
acontece, realm ente quer o grupo esteja formal 
ou irregularm ente organizado, quer esteja dentro 
ou fora da hierarquia adm inistrativa e quer as 
pessoas envolvidas sejam  altas autoridades admi-

(8 ) T he American Soldiers, de S a m u e l  S t a u f f e r ,  
Vol. I; A djustm ent during A rm y L ife, Vol. II; Combat 
and its  A fterm ath  (Princeton U niversity Press, 1949) 
324-361 (citado pelo títu lo  de T he American Soldiers nes­
te  artigo) Êstes trabalhos, to m  mais dois outros, tem  
por base os dados coligidos pelo órgão de pesquisa, infor­
mação e educação do D epartam ento da Guerra, durante 
a I I  Guerra M undial. Samuel Stauffer foi diretor da divi­
são de pessoal profissional.

(9 ) Idem . I .  410-420; II, 130-131, capítulos de 
5 a 10.

(10) M en under Stress, de R o y  R . G r i n k e r  e 
J o h n  P . S p i r g e l  (Blakiston, 1945) págs. 41-45. Vide 
também, para  maiores esclarecimentos, TVar Neuroses in  
N orth Africa, dos mesmos autores (Josiah  M acy Jo r . 
Foundation, 1943) . H a grande bibliografia sôbre o papel 
e a im portância dos grupos prim ários. Vide, por exemplo 
The Psychology of Ego —  Involvem entsl de  MUGAFER
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nistrativas ou contínuos, serventes e até a clien­
tela  em geral. O fato de poder a m aioria das 
pessoas identificar-se, ao mesmo tempo, com dife­
rentes grupos em diferentes situações, constitui 
um a im portante fôrça que move a administração, 
inclusive quando ela estimula os que trabalham , 
nos vários níveis hierárquicos, a se unirem  ou a 
form arem  grupos cujos objetivos sejam  os dela 
própria . A ação adm inistrativa adequada, quando 
se relaciona com o fenômeno conhecido pelo nome 
de grupo primário, variará, am plam ente, com o 
tem po e com as circunstâncias. M as a sensibi­
lidade ao significado e à importância dos laços que 
m antém  a coesão do grupo prim ário é apenas um 
dos requisitos de um a chefia eficiente.

A  Determinação do Valor dos Indivíduos —  
O recrutam ento de pessoal há muito que consti­
tui um a das principais ocupações dos adm inistra­
dores do Estado. A psicologia e a psicologia social 
deram  novas dimensões à descrição do trabalho 
e às qualificações necessárias à sua execução. Os 
psicológicos se interessam  pelos trabalhos (em ­
prego, tarefa, função, cargo) que vão desde os do 
carregador (T aylor definiu da seguinte m aneira 
as qualificações de um carregador: “tão estúpido 
e fleugmático que se assemelha, mais do que 
qualquer outro tipo de trabalhador, a um  boi” ) 
( I I ) ,  até os dos cargos superiores de direção. 
Suas técnicas vão desde a preparação do picto- 
gramas para o exame de analfabetos até os testes 
chamados de Rorschach, os de Percepção T e­
mática, o estudo de casos e os extensos exames de 
situações pessoais.

O adm inistrador público pode re tirar im por­
tantes lições dessa am pla e custosa experiência. 
A prim eira lição é a de cautela. Nenhum  teste 
psicológico até agora inventado pode atender às 
necessidades de recrutam ento para os cargos que 
exigem mais do que um a simples e única capa­
cidade ou habilidade. A complexidade dos fato­
res que geram o sucesso ou o fracasso num a de­
term inada função e o estado ainda rudim entar 
do teste  psicológico fazem com que seja de suma 
im portância a utilização de vários tipos de pro­
vas ( testes) .  Os de natureza psicológica são ainda

S h e r i f  e H a d l e y  C a n t r i l .  (John W iby, 1947). Vide 
tam bém  T he Human Group de George C . Homans (H ar- 
court Brace, 1950) . De im portância especial para  os admi­
nistradores são as várias obras de K u r t  L e w in  e seus co­
laboradores, especialm ente Resolving Social Conflits, 
(H arper and Brothers, 1948), P artes I I  e I I I .  A im por­
tância do grupo compacto foi reconhecida no desenvol­
vim ento de várias terapias do grupo. A obra de J .  L . 
M o r e n o  é, nesse particular, notável e estim ulante. Para  
análise das terapias do grupo, vide "Groups Psychotera- 
pia —  R eview  o f the R ecen t Literature” (Psychosomatic 
M edicine, 166-180) —  1943. A  recente pesquisa em pí­
rica do pequeno grupo tem  muitos antecedentes no tra ­
balho dos cientistas e sociólogos, especialm ente J e a n  P ia- 
g e t ,  E m i l e  D u s k h e im  e  C . H . C o o l e y .

R e t i r e i  a s  im p re ssõ e s  a c im a  e x p o s ta s  g ra ç a s  a o  fa to  
d e  E d w a r d  S h il s  te r -m e  p e rm itid o  e x a m in a r  u m a  su a  
e x te n s a  m o n o g rá f ia  sô b re  o  a s su n to , a  se r  p o s te r io rm e n te  
d iv u lg a d a .

(11) O p. cit. pág . 59 .

precários por três motivos pelo menos: I )  é di­
fícil saber qual a virtude pessoal específica que 
se está apurando num determ inado momento; I I ) 
a precisão dos processos de teste não é muito 
grande e I I I )  a relação entre os pontos (notas 
obtidas) no teste específico e o desempenho da 
função não é freqüentem ente revelada (1 2 ) .

De outro lado, é certo que o teste psicológico, 
cuidadosa e adequadam ente empregado, pode au­
m entar, m aterialm ente, as probabilidades de se­
leção do pessoal ajustado para um dado cargo. 
Isto ficou provado de várias maneiras e de modo 
categórico na seleção de pessoal de vôo durante 
a últim a guerra. Têm-se realizado, além disso, 
bom trabalho utilizando-se as técnicas psicológi­
cas na escolha do pessoal para os postos de chefia. 
Esta tarefa é, de fato, complicada, mesmo porque 
é difícil especificar, com segurança, quais os atri­
butos ou virtudes que levam o indivíduo ao su­
cesso ou ao fracasso. Nesse campo de atividade, 
a realização mais útil seria a que revelasse estar 
ou não o desempenho de um cargo devidam ente 
condicionado ao tipo de trabalho dêsse cargo. 
“As virtudes características que um líder deve pos­
suir são determ inadas, em am pla escala, pelas exi­
gências do meio e das circunstâncias” (1 3 ) .

O m elhor trabalho em  m atéria de testes psi­
cológicos é o que revela a presença da virtude da 
cautela e do entusiasmo. Isto foi patenteado nas 
experiências do Ofíice of Strategic Service, no pe­
ríodo da guerra, órgão êsse cuja seleção de pessoal 
tinha por base um program a detalhado de apu­
ração das virtudes psicológicas dos candidatos 
(1 4 ) .  Seus especialistas formularam  um a série 
de princípios fundam entais para um plano de tes­
tes psicológicos que seriam, posteriormente, apre­
ciados por todos os chefes de pessoal dos escalões 
superiores. O plano em causa incluia, entre ou­
tras coisas, os seguintes objetivos: I )  Desde que 
a eficiência de um a certa pessoa num a determ i­
nada função depende, em am p 'a escala da na­
tureza dessa função, é de suma importância o fato 
de possuir essa mesma pessoa conhecimento com­
pleto da função a ser exercida. I I ) .  É  preciso, 
portanto, que se prepare um a lista dos fatores de 
personalidade que contribuem para o sucesso ou 
o fracasso do indivíduo nessa função, podendo-se 
escolher nessa lista as. variações a serem pondera­
das num  plano destinado a determ inar o mérito 
do indivíduo. I I I )  Os processos de apuração das

(12) Vide, por exemplo, T he Tests of Management, 
Fortune (julho, 1950) —  Public Administration Review , 
apresentou há pouco um  relatório entusiasta sôbre um 
teste  usado para fins de seleção de mediadores do traba­
lho, em Nova Y ork. Vide Selecting Supervisory. M edia- 
tors through Trial by  Combat, 8, Public Administration  
R eview  1948, de W a l t e r  G e l l b o r n  e W i l l i a m  B r o d y ;  
Shall C ivil Service Endor se Science or N ovelty, de A na.' 
G .  D o u g l a s  —  Public Administration R eview  (1950 ).

(13) Personal Factors Associated w ith Leadership: 
“A  Suvey  of the Literature” —  25, Journal of Psychology 
(1 9 4 8 ).

(14) O SS Assessment Staf f ,  Assessment of M en  
(R ineheart and Company, 1948) .



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CIÊNCIA DAS RELAÇÕES HUMANAS 2 7

virtudes pessoais podem ser concebidos de modo 
a m edir as relevantes variáveis da  personalidade. 
Alguns testes empregados devem  ser, antes de 
tudo, submetidos à experiência. Vários dêles de­
verão servir para m edir o valor de cada um a das 
variáveis da personalidade em exame, devendo, 
tam bém , o plano “in c lu ir . . . um  certo número de 
testes destinado a apurar a adequação do can­
didato às condições em que irá traba lhar” . IV ) 
É  indispensável a definição dos atributos totais 
da personalidade dos candidatos antes de executar 
a classificação assim como é preciso fazer previ­
sões relativas às características específicas dessa 
personalidade. Os especialistas do OSS argumen­
taram  nesse particular que as características da 
personalidade em determ inadas situações não po­
dem ser bem  definidas, salvo quando se sabe al­
guma coisa a respeito do indivíduo. V ) Deve ser 
contínuo o esforço para testar os próprios testes, 
visado a verificar o grau de confiança que m ere­
cem, dando-se especial atenção ao exame do fator 
“experiência no trabalho” do pessoal submetido 
aos mesmos.

Os técnicos do OSS, trabalhando quase sem 
o auxílio de precedentes nesse campo de atividade, 
e em condições de extrem a precariedade, não po­
deriam pôr em prática duas ou mais im portantes 
regras de apuração das características psicológicas 
do indivíduo. Quem poderá prever o meio social 
de um sabotador, as condições de trabalho de um 
propagandista atrás das linhas inimigas ou mesmo 
o tipo de pessoa que pode acom panhar um agente 
do OSS a um  país estrangeiro não especificado. 
Seria impossível conceber meios hábeis de contro­
lar a m archa do trabalho dos candidatos aprova­
dos : os classificadores de pessoal não poderiam, 
por exemplo, acom panhar um  elem ento do serviço 
estratégico em suas diversas m issões.

Foram  feitos penosos e ingentes esforços com 
o objetivo de testar a eficiencia das provas leva 
das a efeito pelo OSS mas, afinal, o pessoal por 
elas responsável confessou o respectivo fracasso 
numa das mais clássicas demonstrações ^de pureza 
dalm a que se encontra na literatura sôbre o as­
sunto .

M uito  embora milhares de homens-hora fos­
sem empregados nesse mister o veredicto final e, 
ainda, uma interrogação . . .  Os dados estatísti­
cos de que dispomos não demonstram que nosso 
sistema de avaliação foi de grande importância. 
(pág . 392 e 4 2 3 ).

O cuidado com que o pessoal do OSS exe­
cutou seu trabalho e a honestidade com que ava­
liou seus esforços deram  m aior fôrça à decisão 
final dos especialistas com respeito à utilidade os 
métodos que adotaram  :

Desde que o sistema do O SS de apuração 
d ° mérito dos indivíduos é mais custoso e  con 
some mais tem po do que os demais sistemas, e e 
não pode ser recomendado quando a tarefa e a 

recrutamento de m uitos milhares de homens, 
anualmente, para trabalhos de menor importância,

particularmente se as qualificações para êsses tra­
balhos são, principalmente, de ordem técnica. 
M as nosso sistema de apuração do valor é prefe­
rível, acreditamos, sempre que: I  —  um a institui­
ção (ou  uma série de instituições) deve manifes­
tar-se sôbre a adequação de cêrca de quatrocen­
tos a m il candidatos por ano; I I  —  os requisitos 
exigidos dêsses candidatos incluem a capacidade 
para trabalhar, eficientemente, com outras pessoas, 
quer como chefes, quer como simples cooperado- 
res (pág . 464-465).

Administração Orientada em  Função da  
Clientela —  O Serviço de índios, sob a direção de 
John Collier, foi, talvez, o prim eiro órgão do go­
vêrno dos Estados Unidos a fazer amplo e contí­
nuo uso dos cientistas sociais na execução de seus 
planos. Êsse esforço culminou com a promoção 
de intensas pesquisas e estudos da personalidade 
do índio e da natureza de seus interêsses, sob os 
auspícios do Office of Indian A ffairs e do Univer- 
sity  of Chicago C om m ittee on H um an Develop- 

' m ent (1 5 ) .
A hipótese fundam ental para a pesquisa do 

Indian Office pode ser estabelecida d a  seguinte 
m aneira : “é essencial ao sucesso adm inistrativo 
conhecer-se, intim am ente, os atributos da  persona­
lidade, os sistemas de valor e os padrões culturais 
daqueles que estão sujeitos a um a adm inistração. 
A ignorância dêsses elementos culturais, da  per­
sonalidade e das crenças da clientela, (assim  como 
a insensibilidade diante dêsses elem entos) levará 
a adm inistração a com eter graves erros” .

Definido, nestes têrmos, o princípio em que 
a questão implica, pode êle ser aplicado a um a 
am pla variedade de situações. E ra  costume du ­
ran te a guerra instruir os propagandistas am erica­
nos na arte de tornar a lu ta psicológica mais efi­
ciente, dirigindo-a contra determ inada nação r*: 
miga ou contra um grupo qualquer dentro dessa 
nação (1 6 ) .  Empregou-se, tam bém , essa técnica 
como meio de aferir o valor do m oral do adver­
sário, tornando-se, assim, um dos fatôres decisivos 
no planejam ento industrial e tam bém  das opera­
ções m ilitares. Foi, tam bém , posta em prática

(15) A pesquisa teve inicio em 1941 e o C om m ittee  
on H um an D evelopm ent concluiu seu contrato em 1944; 
a Society for A pplied Anthropology mais tarde participou 
do programa. As mudanças na política, inclusive a renún­
cia de Collier como membro da Comissão, prejudicou a 
conclusão da pesquisa, assim como a transformação dos 
resultados desta em atos administrativos.

Laura Thompson foi a coordenadora do trabalho. 
Vide seu Personality and G overnm ent (1 0  —  American  
Indigena, 7 -4 -1 9 5 0 ) . Êste artigo é o primeiro de uma 
série que sintetiza as descobertas e recomendações d o  
órgão de pesquisa da administração dos negócios d o s  ín­
dios. A bibliografia inclui relatórios, inéditos e d iv u lg a ­
dos, que resultaram do trabalho executado. Vide ta m b é m  
" U . S .  Indian Adm inistration as a Laboratory of E thn ic  
Relations” de John Collier (1 2  — Social Research, 2 6 5 -3 0 3
—  1 9 4 5 ) .  Vide, ainda, C ulture in  Crisis, A  S tu d y  o f th e  
H opi Indians, de L a u r a  T h o m p s o n ,  (Harper and B ro ­
thers, 1 9 5 0 )  .

( 1 6 )  Vide Social R elations in  a  Changing World, 
de A l e x a n d e r  L e i g h t o n  ( E .P .  Dutton, 1 9 4 9 ) .
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essa técnica no campo de batalha a fim de que­
brar o espírito combativo do inimigo e induzí-lo 
a render-se mais p ron tam ente . Constituiu, além 
disso, a base do planejam ento e da execução das 
campanhas de guerrilhas.

Êsse conceito de cultura não é aplicável ape­
nas aos povos exóticos. M ayo e seus colaborado­
res dem onstraram  quanto é im portante para o ad­
m inistrador saber quais são as convicções do su­
bordinado e quanto é relevante para êste compre­
ender sua própria situação no trabalho . Os psicó­
logos do exército puzeram  em prática essa mesma 
técnica como meio de aum entar a combatividadr 
dos recrutados para as fôrças arm adas e, princi­
palm ente, para as do setor aeronáutico (1 7 ) .

Alexander Leighton dem onstrou a inutilidade 
da adm inistração orientada em função da clien­
tela para os centros de redistribuição dos emigran­
tes japoneses durante a guerra. Ê le generalizou 
suas observações de modo a que pudessem ser 
postas à prova em outras circunstâncias. Leigh­
ton tam bém  ampliou de modo significativo o con­
ceito do subgrupo cultural para incluir tanto  o 
adm inistrador como a clientela. Algumas de suas 
observações mais úteis dizem respeito às relações 
entre a cultura de quem adm inistra e a de quem 
constitui objeto dessa adm inistração (1 8 ) .

Um a im portante realização adm inistrativa 
dos órgãos de pesquisa, inform ação e educação 
do D epartam ento de Guerra foi o emprêgo dêsse 
conceito de cultura na tom ada de decisões. O 
ponto de vista do exército em m atéria de reem- 
prêgo e dispensa foi estabelecido com base na 
determ inação das atitudes dos indivíduos no seio 
da tropa (1 9 ) .

Pesquisas Correntes —  U m a catalogação 
completa do aproveitam ento dos resultados dos 
estudos relativos ao com portam ento hum ano na 
adm inistração pública seria m uito extensa. A ca­
talogação potencial dêsse aproveitam ento só ter­
m inaria quando a imaginação do indivíduo esti­
vesse esgotada (2 0 ) .

(17) Vide a obra citada de G r i n k e r  e S p ie g e l .
(18) A l e x a n d e r  L e i g h t o n  : T h e  Governing of 

M en  (Princeton U niversity Press, 1945) A War Reloca- 
tion A uthority, empregou os analistas da ciência social 
tanto nos centros de distribuição como em W ashington —  
Vide, por exemplo, C om m unity Analysis —  A n Example 
of Anthropology in G overnm ent —  46 (American Anthro- 
pologist, 277 —  291 —  1944) .

(19) T he American Soldiers, II , cap . 11. E sta 
questão é examinada mais adiante. O uso extensivo das 
técnicas de votação e entrevista, inclusive a pesquisa de 
mercado da indústria privada, representa, na maioria dos 
casos, uma aplicação do que chamamos aqui de adminis­
tração orientada em função da clientela. Os florescentes 
centros de pesquisa das Universidades, por exemplo —  
Bureau de Pesquisa Social Aplicada, da Universidade de 
Colúmbia, e o Centro de Estudos da Universidade de 
M ichigan —  empregaram essas técnicas num  grande nú­
mero de casos.

(20 ) Vide Hum an R elations in  Public Administra- 
tion, A n  Explanatory R eport on Research Possibilities 
(Public Adm inistration  C leating House, 1949).

E ntre às mais amplas experiências atual­
m ente realizadas estão as que visavam pôr à 
prova os fatores sociais e psicológicos relativos 
à eficácia das conferências. Um grande trabalho 
de pesquisa em tôrno dessas conferências, traba­
lho êsse patrocinado pelo Office of Naval Rese­
arch, está em processo, há três anos, na Universi­
dade de M ichigan. Um dos seus objetivos é iden­
tificar os fatores sociais e psicológicos que contri­
buem para o seu sucesso ou para o seu fracasso, 
principalm ente dos que possuem autoridade deci- 
sória. O trabalho em causa visa estabelecer rela­
ções entre os resultados dêsses conclavos e certos 
fatores, tais como o número dos seus participan­
tes, seu prestígio e suas virtudes. A pesquisa visa 
não só atingir um conhecimento integral do pro­
cesso dinâmico das conferências como, também, 
procura formular sugestões de valor prático para 
os seus líderes e participantes (2 1 ) .

Outros estudos correlatos em fase de pro­
gresso, tam bém  apresentam  im portantes aspectos 
de interêsse adm inistrativo. Um grande plano 
agora em execução na Universidade E stadual de 
Ohio diz respeito, pelo menos em parte, ao estudo 
dos fatores pessoais e sociais que geram o lider. 
Um dos aspectos dessa pesquisa é o da formação 
de técnicos que podem ser utilizados na seleção 
e treinam ento e emprêgo de chefes potenciais ou 
já  experientes (2 2 ) .

Pesquisa e treinam ento em m atéria de capa­
cidade de grupo e chefia de equipe  tam bém  foram 
realizadas pelos conhecidos Bethel (M aine) N a­
tional Training Laboratories in Groups Develop- 
m en t. D a mesma forma que um a grande parte 
do trabalho nesse setor, tam bém  a pesquisa em 
causa obedecer à orientação estabelecida por 
K urt Lewin, já  falecido, sendo de fato executada, 
principalm ente por seus antigos colaboradores e 
discípulos, um grupo dos quais trabalha, agora,

(21) Foi publicado um certo número de monogra­
fias a respeito dessas pesquisas. Vide, por exemplo, The  
Use of Conferences in the Adm inistrative Process, de 
M artin K riesher e H arold Guetzkow (10, Public A dm inis­
tration Review  93 —  98, 1950) e Interagency C om m ittee  
Usage, de H arold Gruetzkow (10, Public Adm inistration  
Review  —  190 —  196 —  1950) . Um relatório mimeo- 
grafado —  Process ol th s  Adm inistrative Coníerence, Spe- 
cial R eport —  ( Coníerence Research, Universidade da 
Michigan, março —  1950) sintetiza a questão e faz um 
resumo do program a das pesquisas.

Im portante pesquisa sôbre a eficácia das conferên­
cias foi, tam bém, realizada nas Universidades de H arvard 
e de Chicago. Vide “T he Interaction Recordes”, de Ro- 
ber F . Babs e H enry Gerbrands (1, Hum an Relations, 
456-463 —  1948); Interaction Process Analysis: A  M c- 
thod for the S tu d y  of Sm all Groups, de R obert F . Babs 
(Cam bridge: Addison —  W esley Press, 1950); “Educa- 
tional Dynamics: Theory and Ressearch”, de H erbert The- 
len e outros (4, T he Journal of Social Issues —  1950) .

(22) Vide R a l p h  M . S t o g d i l l ,  op. c i t . pág . 35; 
vide, tam bém, M ethods for D eterminating Patterns of Lea- 
derschip Behavior in Relation to Organization Structure  
and Objetives, de Ralph M . Stogdill e Carroll L . Shar- 
tle  (32 —  Journal of Applied Psychology, 286 —  91
(1948) .
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no Research Center for Groups Dynamics, da 
Universidade de M ichigan (2 3 ) .

Um trabalho mais teórico e menos fácil de 
aplicar-se na prática (realizado, também, pelos co­
laboradores de Lew in) está sendo levado avante, 
tan to  no centro de pesquisa da Universidade de 
Michigan, como no Institu to  de Tecnologia de 
M assachussetts. Neste último, Alex Bavelas con­
cebeu uma engenhosa série de instrum entos ex­
perim entais destinados a testar o efeito de dife­
rentes meios de comunicação sôbre a produtivi­
dade dos trabalhadores, sua confiança recíproca, 
a satisfação que derivam  do trabalho e fatores 
correlatos. O principal interêsse de Bavelas era 
pela invenção de um a fórmula m atem ática que 
definisse essas correlações, executando, pois, seu 
trabalho de experimentação em Laboratório e em 
condições rígidas e abstratas do ponto de vista 
do seu interêsse para a administração; mas, de 
qualquer modo as conseqüências adm inistrativas 
práticas de sua pesquisa poderão ser bem gran­
des (2 4 ) .

Conclusão: A  Ciência das Relações Humanas 
na Prática Adm inistrativa —  Todos os adminis­
tradores e todos os teóricos da administração 
devem ter sempre em m ente os conceitos de na­
tureza hum ana. Freqüentem ente tais conceitos 
não são explicitam ente definidos e, na verdade, 
não são energicamente m a n t i d o s  e com pleta­
m ente compreendidos pelas pessoas que os ado­
tam . Tais inconsistências e ambigüidades não se­
riam, porém, particularm ente im portantes para a 
teoria e para a prática adm inistrativa. Questões 
de personalidade, de relações interpessoais extra- 
formais não são tidas como elementos im portan­
tes para a administração, a despeito do sugestivo 
trabalho de alguns teóricos como M ary Parker 
Follett e Graham  W allas. A hierarquia quadran- 
gular e o processo formal de planejam ento, or­
çamento. seleção e pessoal eram, antigamente, 
vistos como os únicos meios essenciais. Os fato­
res humanos eram, em geral, ignorados, sentindo- 
se incapaz de considerá-los a teoria da adminis­
tração .

A nova ciência das relações humanas, po­
rém, oferece, agora, um corretivo. Ela nos conduz 
ao ponto de vista de que os fatôres humanos, in­
terpessoais e extraform ais são de conseqüência 
adm inistrativa crucial (2 5 ), procurando mesmo

( 2 3 )  Vide um a série de artigos sob o título de 
Group Growth and Educational Dynamics First Na­
tional Training Laboratory in Group D svelopm ent, n. 2, 
(1 9 4 8 )  e Training in C om m unity Relations: A  Research 
Exploration toward N ew  Group Skills, de Ronald L ipp itt 
(H arper and Brothers, 1 9 4 9 ) .

( 2 4 )  F o i d e  A l e x  B a v e l a s  o p r im e iro  re la tó r io  
técn ico  sô b re  êsse  t r a b a lh o  “A  M athematical M odel íor 
Oroup Estructures —  7, A p p lie d  A n th ro p o lo g y , 16 —  30 
(1 9 4 8 )  .

(25) O prim eiro livro de administração pública a 
Considerar sistem aticam ente êsseS fatôres foi publicado 
a menos de um ano. Trata-se de Public Administration, 
cie H e r b e r t  A . S im o n , D O n a ld  W . S m i t h b u r g o  e

c t o r  a . T h o m p s o n  (Alfred A . K n o íp f , 1950). Vide,

relacionar êsses fatôres com a estru tura da adm i­
nistração. É  verdade que ela não destroi ou subs­
titui a prática adm inistrativa tradicional. Ao con­
trário, acrescenta, apenas, novas dimensões a essa 
p rá tica .

Os estudiosos das relações hum anas não 
vêem a adm inistração pública como um a nova 
ciência, mas, sim, como um setor de disciplina 
mais generalizada da própria ciência da adminis­
tração. Êles se empenham, pois, em criar um a 
série de instrum entos metodológicos, devidam ente 
esquematizados em função de hipóteses cuja va- 
lidade geral pode ser com provada. Em  outras pa­
lavras, êles se interessam pela criação da ciência 
do com portamento hum ano. E sta é um a tarefa 
que os cientistas tradicionais de adm inistração 
pública, cuja principal preocupação é a reform a 
e a eficiência da m áquina estatal, nunca atacaram  
de modo sistem ático.

O adm inistrador pode te r a assistência im e­
diata do cientista das relações hum anas em mui­
tos aspectos de seu trabalho . Pode adquirir, com 
seu auxílio, um a nova e mais com pleta visão, isto 
é a visão de que a adm inistração é observada 
como interação de sêres humanos, como agrupa­
m ento de indivíduos que se com portam  não só de 
acôrdo com as leis e regulamentos, mas, também, 
em atenção a suas experiências anteriores, am bi­
ções e anseios, simpatias, lealdades e antagonis­
mos relativam ente aos grupos internos e externos 
da organização. O adm inistrador pode, tam bém , 
obter do cientista social as respostas para muitas 
de suas questões específicas, quer no que se refere 
à organização do trabalho datilográfico, quer no 
que diz respeito a imposição de um a nova política 
fundam ental a um pessoal cético ou a um a cli­
entela hostil (2 6 ) .

AS L IM IT A Ç Õ E S  DA C IÊ N C IA  SO CIA L N A  

A D M IN ISTR A Ç Ã O

A tarefa mais im portante para o cientista 
social é a formulação e a comprovação de hipó­
teses que expliquem determ inados atos hum a­
nos. Os cientistas sociais que estudam  assuntos 
diretam ente relacionados com os problem as p rá ti­
cos da adm inistração justificam  com um ente suas 
atividades de duas m aneiras: acreditam  que po­
dem contribuir diretam ente para a adm inistração 
e pensam que seus esforços contribuirão, simultâ- 
neamente, para um a compreensão generalizada do 
homem em suas relações com as instituições so­
ciais dêsses homens uns com os outros (2 7 ) .

tam bém, para maiores esclarecimentos, H um an Factors in  
M anagement, de Schuyler D ean H oslett (P ark  Collegc 
Press, 1946) e T he Functions of the Executive, de Chester 
B arnard (H arvard U niversity Press, 1938).

(26) The R ole of A pplied Cience in Form ation o f 
Policy, de R o b e r t  K .  M e r t o n  —  A  Research Memoran- 
dum  —  (16, Philosophy of Science, 170, 1949).

(27) Afxrma-se, frequentem ente, que a pesquisa 
aplicada tem  utilidade científica porque pode ser usada 
para comprovar teorias científicas fundam entais. E m  mui-
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Teoricam ente, pelo raenoSj existem dois se­
nhores que devem ser servidos igualm ente bem . 
N a verdade, m uitos estudos de administração 
pouco contribuem, porém, para o aum ento de nos 
sos conhecimentos a  respeito da sociedade ou mes­
mo daquela porção da sociedade que se chama 
“adm inistração pública” . Nesse grande número 
de casos, os estudos adm inistrativos são tão  inti­
m am ente ligados aos problemas práticos imedia­
tos que não consideram certas proposições gerais. 
Como um catálogo telefônico, podem estar reple­
tos de informes seguros que são m uito úteis para 
a realização de certos propósitos imediatos, em­
bora sejam  quase inúteis como ciência. Feliz­
mente, aquêle que se dedica à pesquisa aplicada 
freqüentem ente esquece a seguinte im portante 
questão científica: Quais os fatos significativos 
que se deve observar? Como relacionar suas ob­
servações com as proposições gerais? Como ava­
liar essas proposições?

Essas dificuldades de formulação de teoria 
cabem, perfeitam ente, aqui pcrque tam bém  se 
tornam  dificuldades, mais ou menos im ediata­
mente, quando se tra ta  de aplicar a ciência à  ad­
ministração .

Reações Sociais à Ciência Social —  Um  im­
portante fator limitativo na criação de um a ciên­
cia do com portam ento hum ano resulta do fato de 
que os objetos dessa ciência são os sêres pensan­
tes, articulados e dotados de faculdade de lem­
b ra r. As generalizações científicas relativas ao 
com portamento, um a vez conhecidas daqueles a 
que dizem respeito, alteram  êsse com portam ento. 
O paradoxo do cientista social e que suas genera­
lizações contribuem  para a própria destruição. 
Ê las podem, por outro lado, ter a virtude de pro­
vocar o que predizem .

Isto  pode ser ilustrado com um  exemplo 
m uito simples! No princípio da estação de base­
ball de 1950, o noticiário esportivo registrou mui­
tas vêzes o fato de que o jogador Jack  Robinson 
estava gordo demais, isto é, que excedia de algu­
mas libras o seu pêso. O técnico do Brooklin  mos­
trava-se gravem ente preocupado e os cronistas de 
todo o país com entaram  o caso. Como reagiu R o­
binson?

“E u  poderia pesar agora umas três ou quatro 
libras a menos”, disse êle, “mas li essas histórias. . . 
e fiquei um  pouco irritado. Disse então a mim 
mesmo: que vão para o d iabo. E u  podia m uito 
bem comer e por isso comecei de novo a m e ali-

tos casos essa espécie de contribuição para a ciência de­
pende, certam ente, da cooperação dos que financiam a 
pesquisa aplicada : êles devem ser convencidos de que 
a questão im ediata pode ser respondida por meio de um 
lento processo de estudos cuidadosamente p lanejados. As 
tarefas pfáticas de pesquisa tam bém  podem adquirir im ­
portância para a adm inistração devido à inteligência e à 
engenhosidade dos cientistas. Todos os estudos registados 
em The American Soldier tinham  um  propósito prático 
im ediato. M as os volumes que constituem êsse T he A m e­
rican Soldier contém, im plícita e explicitamente, grande 
quantidade de m aterial e de grande im portância para a 
teoria social básica.

m entar norm alm ente” (2 8 ) .  É  o caso de confir­
mação de predição só pelo fato de te r sido a 
mesma feita e divulgada.

M as a  mesma predição a respeito de um a 
outra pessoa, um a dona de casa, por exemplo, 
podia ter efeito diferente. Nesse caso a predição 
provocaria o desmentido e não a confirmação.

O mesmo fenômeno é registrado de m aneira 
sútil em muitos setores e tam bém  no da  adminis­
tração . Quer possuam a virtude de provocar uma 
reação negativa, quer possuam a de provocar a 
positiva ou, seja, de confirmação, essas generali­
zações podem criar dificuldades quando visam a 
situações adm inistrativas práticas.

O estudo dos grupos, tanto nas fôrças arm a­
das como na indústria, revelou, por exemplo, q m  
o m oral elevado e a grande produtividade de­
pendem do interêsse que os chefes dispensam aos 
problemas pessoais dos respectivos subordinados. 
Esta é a conclusão da pesquisa, conclusão de con­
siderável importância e que, se comprovada, pode 
ser de grande significação adm inistrativa no trei­
nam ento de chefes. M as é precisam ente essa es­
pécie de generalização que pode ter conseqüên­
cias realm ente imprevisíveis para  a frustração do 
cientista e do adm inistivdor.

Pode-se perguntar: como reagem os soldados 
e os operários quando sabem que seus chefes têm  
conhecimento de que êles podem  trabalhar mais, 
desde que lhes seja dispensada um a atenção mais 
“pessoal"? Uma possível reaçao podera ser a de 
desconfiança, o que leva o operário a  trabalhar 
menos quando o chefe sorri para  êle. Ate os su­
pervisores que se interessam real e sinceram ente 
pelo bem-estar pessoal de seus subordinados po­
dem  sofrer séria resistência, diminuindo, assim, 
a eficiência do trabalho de seu grupo.

A generalização contém, assim, m uitas carac­
terísticas, entre as quais a de provocar, reação ne­
gativa. Se isto pudesse ser definido com precisão, 
seria possível fazer um a melhor generanzaçao. 
Meste ponto, o cientista e o adm inistrador terão 
de enfrentar a necessidade de form ular ü n a  gene­
ralização que explicasse o que deve acontecer:
I )  quando os trabalhadores sabem, I I )  que os 
chefes sabem, I I I )  que êles, trabalhadores, sabem  
IV ) que os chefes sabem que o seu interêsse p&s- 
soal pelos subordinados redunda em  maior pro­
dutividade'. Depois disso, seria necessário basear 
um a nova generalizarão num a extensa cadeia de 
interações hum anas.

Isto é, de certo, m uito difícil. N ãc há, no 
momento, meios hábeis para  fazer generalizações 
a respeito das complicadas relações dos indivíduos 
e dos grupos em face de generalizações a respeito 
dêles próprios. O próprio exemplo apresentado

(28) T h e  'N ew  Y ork  TimÇs, 7 de março de 1950. 
M ilton Singer, da Universidade de Chicago, registou essa 
espécie de reação em certo número de situações diversas 
e com pletas. Vide, tam bém, The Self-Fulgilling Prophecy, 
de R o b e r i  K . MERTON (8. The Antioch Review, 193-210
—  1948).



Ad m i n i s t r a ç ã o  p ú b l i c a  e  c i ê n c i a  d a s  r e l a ç õ e s  h u m a n a s 3 1

é m uito mais complicado. É  agradável, conforme 
nos ensina a própria experiência, ser tratado  com 
carinho, mesmo quando se sabe que êsse carinho 
é artificial. Os operários poderiam  trabalhar mais 
com um chefe simpático mesmo se soubessem 
que a atitude dêsse chefe visa, apenas, fazê-los 
trabalhar m ais. Por outro lado, os trabalhadores, 
em bora sabendo qual é a relação entre um a 
chefia sim pática e o aum ento de produção, pode­
riam  convencer-se da sinceridade das atitudes 
simpáticas do chefe.

Tudo isto, talvez não baste para indicar 
uma das muitas dificuldades que se levantam  no 
caminho da formulação de um a teoria científica 
de adm inistração e da aplicação dessa teoria na 
prática. O estado ainda relativam ente primitivo 
da ciência social e a natureza de seus conheci­
mentos da alm a hum ana contribuem para essas 
lim itações.

A  íalta de uma conclusão lógica oriunda 
dos elementos da Ciência Social —  Sérias limita­
ções se levantam  no caminho do emprêgo, na ad­
ministração, das generalizações de maior valor 
ê das observações empíricas que a ciência social 
pode fornecer.

Uma dificuldade comum é a de comunicação 
ou transmissão dos resultados e conclusões das 
pesquisas da ciência social, isto é de transmissão 
dêsses resultados dos homens a que Lym an Bry- 
son chamou de “homens de erudição” para os cha­
mados “homens de poder” . Êsse problema não 
deve ser sério no campo das atividades adminis­
trativas puram ente rotineiras que envolvem sim­
ples execução ou cum prim ento de planõs já  es­
tabelecidos . M as adm inistração é, também, deter­
m inação de diretrizes e as decisões nesse setor 
são, às vêzes, tom adas ràpidam ente, não raro por 
figuras isoladas nos altos níveis hierárquicos e 
sempre em têrm os de sua im portância social. 
Deixando essa importância para posterior apre­
ciação, a questão a ser agora examinada é a se­
guinte: quais as dificuldades que se levantam 
no caminho da transmissão dos dados colhidos 
ou descobertos pelo cientista social às pessoas a 
que devem ser transm itidos e no momento exato? 
Até que ponto podem  êsses dados ser úteis na 
determ inação das diretrizes?

Êsse problem a é freqüentem ente discutido 
como se fôsse m eram ente um a questão de pie- 
Paro de um plano que lotasse o cientista social 
no gabinete dos diretores dos grandes órgãos e 
subordinados diretam ente a êsses diretores, de 
m odo que pudesse participar, pessoalmente, com 
outros auxiliares da direção superior, das tomadas 
de decisões. Não são, porém, suficientes ®s '“-,s 
medidas para conferir ao formulador da política 
adrninistrativa o benefício integral da ciência so 
cial. Êsse form ulador procura esquivar-se fugindo 
a°  problem a do valor da contribuição do cientista 
social, mesmo quando a organização adm inistra 
tiva é de molde a lhe oferecer um a'posição ideal.

A dificuldades de transmissão dos conheci­
mentos da ciência social é, apenas, um a parte, 
um a conseqüência da distância que êsses conhe­
cimentos devem transpor. O problem a da lingua, 
tam bém , é, às vêzes, im portante. As diferenças 
de idioma refletem  um a grande diferença de ca­
rá ter social. O adm inistrador pode considerar o 
cientista como um  indivíduo cujos conhecimentos 
são amplos mas cujo espírito prático é insignifi­
cante; cujas perspectivas são largas, m as cuja 
área de competência científica é relativam ente 
restrita; cujas investigações, freqüentem ente, ape­
nas roçam a superfície externa de complexos pro­
blemas e cujo trabalho não é, via de regra, ade­
quado para as altas velocidades. O juízo que o 
adm inistrador faz do cientista não é de todo in­
justo e quanto mais êsse cientista se desvia dêle 
menos cientista será e, por isso, menos digno de 
confiança como pessoa capaz de fornecer aquelas 
coisas que o adm inistrador espera receber 
dêle (2 9 ) .

Tam bém  isto constitui um paradoxo : as limi­
tações da ciência social em adm inistração decorre 
da natureza da atividade científica. Se o homem 
de ciência procura m oldar seu trabalho e sua per­
sonalidade segundo os propósitos administrativos, 
suas atividades podem ser menos científicas.

H á um certo número de outros obstáculos à 
aceitação dos conhecimentos da ciência social pe­
los que não são cientistas. Por outro lado> as con­
clusões científicas podem  ser com pletam ente desa­
gradáveis para as pessoas a  que v isam . Além 
disso, no setor da adm inistração a precisão cien­
tífica pode sofrer a oposição do “senso adm inistra­
tivo” e da “intuição”, tão comum entre as autori­
dades experim entadas. O esforço m ental que a 
compreensão das abstrações científicas exige, em  
setores onde antes bastava o simples bom senso, 
diminuiu o número potencial dos que ouvem o 
cientista (3 0 ) .

Por êsse motivo é evidente que a atual posi­
ção da ciência social, assim como os seus dados 
impõem essas limitações que, afinal de contas, não 
são usualm ente enfrentadas pelos estudiosos das 
ciências naturais, mesmo os que se em penham  
no campo da ciência dita aplicada. Quando os 
engenheiros, por exemplo, apresentam  suas suges­
tões a respeito de como ou quando um a reprêsa 
em projeto deve ser construída, seus pareceres téc­
nicos não serão modificados ou recusados por

(29) Não se esquece com isso o fato de que uma 
mesma pessoa pode ser cientista e adm inistrador; afirma, 
isto sim, que quando isto acontece, desempenha-se dois 
papéis perfeitam ente distintos, em que um  pôde entrar 
em conflito com o outro . Lincoln Steffens descreve como 
Woodrow Wilson, quando Presidente, resolveu êsse caso 
de conflito: quando decidia que era oportuno tom ar um a 
resolução, êle recusava receber qualquer informação além 
das que já  possuia. Vide T he Autobiography o f Lincoln 
S te iiens  (Harcourt, Bra c® and Company 1931) pág. 
738-739.

(30) Vide Social Obstacles to the Acceptance of 
Existing Social Science Knowledge, de F .  S tu art Chapin
—  26, Social Forces, 7, 12 (1 9 4 7 ).
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adm inistradores leigos na m atéria . Certas contro­
vérsias sôbre a conveniência cu inconveniência da 
reprêsa ou sôbre outras questões podem dividir 
os técnicos e os leigos, mas dentro das respectivas 
áreas de especialização, a palavra dos técnicos 
deve ser acatada. A natureza da ciência social, 
assim como o fato de constituir essa ciência um 
campo ainda novo de ponhecimento, geram um a 
situação diferente. A conclusão do cientista social, 
via de regra, não pode ser apresentada com a p re­
cisão e a objetividade próprias da conclusão a que 
chegam os físicos, por exemplo. Por outro lado, 
o adm inistrador (que não é cientista social) pode 
perfeitam ente acreditar na validade de suas pró­
prias conclusões, especialmente quando estas já  
lhe foram úteis no passado. Em  muitos casos, o 
leigo em ciência só deseja aceitar a opinião do 
cientista em assuntos que envolvem a pessoa hu­
m ana quando essa opinião justifica seus próprios 
preconceitos ou inclinações. Raram ente, porém, o 
adm inistrador se coloca de lado em sinal de res­
peito pelo ponto de vista do homem de ciên­
cia (3 1 ) .

A educação concomitante dos cientistas e dos 
adm inistradores pode contribuir para diminuir 
essas dificuldades. P ara um a variada gama de 
atividades administrativas, porém, o cientista 
social é, apenas, um dos membros da equipe de- 
term inadora da orientação a seguir. Sua capaci­
dade especial e seus pontos de vista devem ser 
contrabalançados pelas contribuições de outras 
pessoas —  do advogado, do especialista em rela­
ções com o público e do indivíduo conhecedor dos 
processos políticos do congresso. O tipo de infor­
mação que o cientista possui deve ser confrontado 
com a informação proveniente de outras fontes e 
deve eclipsar-se em  muitos casos onde a análise 
científica não pode ser decisivamente imposta na 
solução do problem a em estudo.

Valores Sociais, Ciência Social e Política 
A dm inistrativa . O que mais fundam entalm ente 
lim ita a utilidade da ciência social na adm inistra­
ção pública são as decisões adm inistrativas basea­
das em critérios do valor, na consideração do que 
está certo ou está errado, do bem ou do mal, do 
necessário ou desnecessário. Os meios de que dis­
põe o cientista não podem, no entanto, ser utili­
zados na determ inação dêsse valor (3 2 ) e êsse

(31) Mas é^ verdade, disse-me certa vez R obert 
Redfield, que os cientistas podem desem penhar um papel 
decisivo na criação de um clima de opinião geral, prepa­
rando os leigos para aceitar sua opinião em assuntos espe­
cíficos . A história dos atos legislativos e judiciários com 
respeito às questões de raças na América, depõe neste 
sentido .

(32) A complexidade dêsse problema (e as inúme­
ras discordâncias entre os cientistas a seu respeito) faz 
com que o indivíduo hesite discutí-lo num  trabalho de 
pouca extensão e volum e. O artigo de W allace Sayre no 
últim o número de Public Adm inistration R eview  (N .° 1
—  1951) revela algumas das tonfusões surgidas. E ntre 
outras coisas, Sayre parece afirm ar que, devido ao fato 
dos administradores determ inarem  os valores e a política, 
a ciência da administração deve estar carregada de valo­
res . E sta posição é, para êsse escritor, insustentável. Não

cientista, por sua vez, relativam ente à definição 
de tal valor não possui sabedoria ou conhecimento 
especial que seja resultado de sua capacidade ou 
experiência como cientista.

Pode-se esclarecer a questão lançando-se mão 
do método empregado na organização do sistema 
de reengajamento ou baixa usado no Exército. O 
cientista social do setor das pesquisas pensou que 
êsse sistema representava a sua maior conquista. 
O sistema de baixa fundamenta-se num a escala de 
pontos que dá prioridade de desmobilização na 
base de I )  tem po to tal de serviço do soldado; I I )  
tem po de serviço no Ultramar; I I I )  serviço em 
campanha como combatente; e IV ) número de 
filhos m enores.

A recomendação do órgão de pesquisa, segun­
do a qual êsses fatores deviam ser usados no sen­
tido de determ inar quais os indivíduos que esta- 
vam em condições de dar “baixa”, tinha por base 
um estudo extensivo e de âm bito mundial das 
atitudes dos soldados. Êsse estudo revelara, con- 
cludentemente, que os próprios m ilitares conside­
ravam  êsses fatores como muito im portan tes. O 
órgão de pesquisa previu que haveria insatisfação 
e talvez tum ultos ou motins no seio da tropa se 
cutro critério fôsse estabelecido para a determ ina­
ção das prioridades de “baixa” .

Havia, é verdade, pontos de vista contrários. 
Um grupo de líderes do exército argum entava que 
a eficiência m ilitar era o principal requisito e que 
era mister m anter as unidades de combate intac­
tas. D e acôrdo com essa opinião, algumas das 
qualidades que os soldados achavam im portantes 
para a determ inação das prioridades de “baixa” 
(experiência de guerra, por exemplo) eram, exata­
mente, as que deviam servir de critério para seu 
engajam ento e não afastam ento do serviço ativo.

As longas argumentações e contra argumen­
tações resultantes dêsses pontos de vista opostos 
não são porém, de nosso interêsse. No final das 
contas, a opinião do órgão de pesquisa prevaleceu 
e o sistema de pontos finalm ente adotado seguiu 
de perto suas recomendações.

A ciência social ditou, nesse caso, a política 
a seguir ? Esta é a pergunta que se deve fa ze r! A 
resposta, porém, é “não” porque pode ser facil­
m ente dem onstrado que os mesmos fatos cientí­
ficos podiam ter sido utilizados para justificar a 
política oposta. Tôdas as investigações feitas du­
ran te a guerra revelaram  haver falta de solidarie­
dade entre os soldados, excesso de preocupação

há contradição entre uma ciência objetiva de administração 
e o reconhecimento integral dos valores que essa adminis­
tração possui e impõe no curso de suas atividades. Os 
cientistas estudam e podem estudar êsses valores como 
fatos sociais —  como dados mensuráveis —  sem, contudo, 
adotá-los.

A distinção entre I —  incapacidade da ciência para 
progredir, partindo da exposição de fatos para atingir 
conclusões quanto aos valores e II  —  a habilidade sin­
gular da ciência para medir os valores como fatos sociais, 
é decisiva para o estudo da m atéria acima citada.
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pelos problemas pessoais e desinteresse ou falta 
de convicção quanto aos superiores fins da guerra. 
As investigações das atitudes em face da “baixa” 
podiam ser, por isso, interpretadas como outra 
manifestação dêsse fenômeno familiar e a decisão 
de m anter em serviço os veteranos podia ter sido 
justificada em face das críticas dos soldados.

As investigações científicas poderiam ter sido, 
porém, bem úteis. Assim, conforme aconteceu em 
outros casos mais ou menos semelhantes, os re­
sultados dos inquéritos poderiam inspirar a idéia 
de se oferecer um a compensação extra aos que fos­
sem mantidos no serviço m ilitar —  bonificação, 
licenças, m edalhas e outros meios de reconheci­
mento . Os fatos científicos poderiam ter sido uti­
lizados em campanhas de “educação” de vetera­
nos, isto é, de campanha destinada a convencê-los 
da importância de sua missão e do papel decisivo 
que iriam desem penhar.

A alternativa sugerida não é a única possí­
vel e poderia até não ser bem sucedida. M as a 
questão é bastante clara! Mesmo no vago exem­
plo apresentado —  no qual se sustentava que os 
dados científicos só poderiam levar à adoção de 
uma certa e determ inada política —  é claro que 
outras poderiam ser concebidas usando-se os mes­
mos dados.

Poderiam  ser apresentados, facilmente, mui­
tos outros exemplos. A questão, porém, é que 
os dados ou elementos do cientista devem passar 
pelo crivo dos preconceitos, opiniões e predile- 
Ções dos que formulam a política pública. Êsses 
dados são de fato apreciados em função das no­
ções pessoais de valor dêsses formuladores da po­
lítica pública e, também, em face do objetivo da 
missão que cum prem . Os dados do cientista, di­
gamos, disputam  os favores daqueles que determ i­
nam os rumos políticos, isto é, dos formuladores 
de política pública, dos legisladores, os quais fa- 
2em complexos cálculos que na política de desmo- 
bilização do exército, devem ser levados em conta 
a importância das atitudes dos soldados para 
°  moral das tropas em combate, em que devem 
ser avaliadas as necessidades de veteranos na 
frente de batalha em face das exigências da frente 
interna de opinião pública e medidos os efeitos, 
sôbre as operações no Pacífico, da rápida desmo- 
bilização na E u ro p a . Isto, apenas, roça de leve 
as áreas onde estão os incumbidos de tom ar as 
decisões, áreas essas onde os processos científicos 
sa°  de pouca ou de nenhum a utilidade.

É  verdade não só que a política deve ser de­
finida com algo mais do que fatos, mas, também, 
^Ue, quando cientistas recomendam alguma coisa 
eles não estão agindo exclusivamente como cien­
tistas . Ao recom endar o sistema de pontos, os 
membros da equipe de pesquisa atribuíram  um 
alt° valor às atitudes dos soldados como fator de­
term inante da política. Isto não era, cientifica­

mente, mais justificável do que o baixo valor a tri­
buído àquelas atitudes por alguns generais. As 
recomendações feitas pelo órgão de pesquisa eram, 
essencialmente, baseadas num critério de valor. 
Foram, porém, apoiadas pelos fatos da mesma 
maneira que um cientista, recenseando os homens 
de negócios durante a guerra, poderia descobrir 
a existência de um a oposição generalizada ao 
OPA e recomendar, por isso, sua extinção. Os 
cientistas não fizeram essa sugestão relativam ente 
ao OPA, mas apresentaram  recomendações seme­
lhantes relativam ente aos soldados americanos, o 
que reflete mais a qualidade de sua idéia do valor 
do que a dos dados científicos disponíveis (3 3 ) .  
Quando o setor da pesquisa recomendou sua po­
lítica, já  não estava agindo como órgão de ativi­
dade científica.

As limitações da ciência social no campo da 
administração (partindo-se do fato de que os pro­
cessos científicos não podem estabelecer d ireta­
m ente critérios éticos), são, ainda, mais evidentes 
nas esferas superiores da política. Nestas, as ques­
tões de determ inação de objetivos estão sempre 
em discussão. Nas esferas inferiores, porém, isto 
é, na adm inistrativa, onde as questões são formu­
ladas em têrmos de consecução de objetivos já 
determinados, a ciência torna-se mais prática ou 
de execução mais im ediata.

Isto não a relega, porém, a um plano de coisa 
insignificante para a adm inistração. Nossa socie­
dade tem  por base um certo número de valores 
comuns. A ciência desempenha, por isso, um  im­
portante papel na execução dos mais im portan­
tes planos, isto é, de criação de igualdade de opor­
tunidades para todos; de intensificação ao máximo 
de participação dos indivíduos nos negócios pú­
blicos; de planejam ento de um sistema social em 
que a exigência de ordem pode reconciliar-se com 
as liberdades individuais.

Em  segundo lugar a dicotomia valor —  fato  
não é simples nem absoluta. Se os fatos são às 
vêzes ofuscados pelos valores, êstes são, por sua 
vez e muito freqüentem ente, influenciados pelos 
fatos. Há, de certo, algumas áreas de conflitos 
irreconciliáveis entre os valores e os fatos. Não 
obstante, conforme se tornem  mais lógicos e efi­
cientes o domínio e a interpretação dos fatos pelo 
cientista mais aum entará, correspondentemente, 
sua influência sôbre os valores.

Finalm ente, desde que há valores dem ocráti­
cos comumente sustentados e desde que existem 
programas adm inistrativos cujo objetivo seja o de 
promover a adoção ou preservação dêsses valo­
res, a ciência pode desem penhar um papel deci-

(33) Isto nao se refere ao fato de estar certo ou 
errado seu critério (que o autor dêste artigo pensa ser 
errado) . A questão deve ser ampliada, porém, para abran­
ger os estudos do problema da clientela.
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sivo como instrum ento de crítica. E la pode, real­
mente, subm eter à prova os valores medindo o 
seu custo. Pode m ostrar as discrepâncias entre 
as m etas previstas e os resultados alcançados. 
Pode, tam bém , estabelecer as linhas orientadoras 
que levarão exatam ente àquilo que é realizável.

Neste e noutros sentidos a ciência social perde 
seu caráter de valor franco . M uito embora possa 
ser usada com outros propósitos, pode e deve de­
sem penhar seu papel de afendora e estim uladora 
dos valores de um a sociedade dem ocrática (3 4 ) .

A ciência social pode tornar mais aguda a 
questão formulada pelos que determ inam  a po­
lítica. Pode por à prova essa política, prevendo e 
medindo suas conseqüências. Pode esclarecer os 
assuntos e elim inar a ignorância. Pode oferecer 
melhores teses e previsões relativam ente aos fatos 
em que quase tôdas as decisões se baseiam, pelo 
menos em parte . Pode até esclarecer e disciplinar 
os indivíduos, de modo a torná-los melhores che­
fes. Isto só, porém, não basta para a determ ina­
ção da política.

CIÊNCIA SOCIAL COMO ESPECULAÇÃO

Tudo isto põe em foco um  im portante mo­
tivo de consideração: a variedade de fins que 
pode ter a ciência social. Os físicos foram levados 
a examinar o caso em sua forma mais extremada, 
em conseqüência de seu trabalho no campo da 
energia nuclear. O trabalho do cientista social 
não tem  a fôrça potencial, quer para o bem, quer 
para o mal, que decorre da desintegração do 
á tom o . .

Em  suma, a questão é que a ciência das re­
lações hum anas constitui um instrum ento eficaz 
para o tra to  com os hom ens. Um a grande parcela 
do conhecimento científico a respeito dessas rela­
ções resultou da pesquisa. A W estern Eletric 
C om pany  pagou a M ayo e a seus colaboradores 
para que promovessem o aum ento da produtivi­
dade dos operários. Stouffer e seus companhei­
ros, assim como Grinker e Spiegel, foram, por 
outro lado, os responsáveis diretos pelo aprim ora­
m ento das virtudes guerreiras dos homens que 
serviam às fôrças arm adas. O trabalho de Leigh- 
ton foi realizado com o objetivo de facilitar a ta ­
refa de evacuação dos japonêses durante a guerra 
e seu principal propósito foi oferecer um a orienta-

(34) As relações entre a ciência e os valores são, 
de certo, m al apreciados no presente artigo . Vide, porém, 
para melhor esclarecimento Science and the  Goaís of M en: 
A  S tu d y  of Sem antic Orientation, de Anatole R apaport

(H arper & Brothers, 1950) . Vide, tam bém , Politics and 
E thics —  A  Sym posium  —  American Political Science 
Review , 40 —  (1946); Sym posium : A pplied Social R e ­
search in  Policy M aking  —  16, Philosophy of Science
(1 9 4 9 ).

ção eficaz aos militares em m atéria de adminis­
tração dos países conquistados.

Os estudos conhecidos por American Soldier 
nos fornecem, também, notáveis exem plos. O 
órgão de pesquisa preparou um mem orandum  no 
verão de 1944, definindo qual seria o problema 
que as autoridades do exército deveriam enfrentar 
depois da vitória aliada na E u ro p a . Apresentou 
uma série de sugestões para um “programa de 
ação”, com o objetivo de resolver, antecipada­
mente, as dificuldades que haveriam  de surgir. 
O órgão de pesquisa sugeriu às autoridádes mili­
tares, por exemplo, que “preparassem  um pro­
grama de informações e orientação capaz de re­
duzir ao mínimo o período de armistício na E u­
ropa como ponto final da guerra; que reforçasse 
a proporção relativam ente pequena da desmobi- 
lização que deveria ter lugar logo em seguida, 
tornando, também, mais equitativo o critério da 
que deveria ser levada a cabo” . E ra im portante 
“colher o m aior número possível de frutos dos be­
nefícios morais da vitória e, ao mesmo tempo, 
reduzir ao mínimo o período de armistício como 
ponto final da guerra” .

Os homens que se encontravam  nas fôrças 
armadas, afirmavam os psicólogos sociais, deviam 
ser “preparados para compreenderem a necessi­
dade de servir por um período um pouco mais 
longo ou de serem reengajados” . E ra preciso con­
vencer todos os homens no exército de que ainda 
restava alguma coisa por fazer, sendo também, 
necessário m anter êsses homens informados de 
que “foram tom adas as medidas adequadas no 
sentido de garantir sua segurança e suas oportuni­
dades —  futuros de trabalho quando regressas­
sem à pátria” . M as “seria necessário usar tôda 
a cautela para não abusar dêsse recurso” .

D eve ser pôsto em execução o mais cedo pos­
sível depois do armistício um  programa bem  ela­
borado de competições atléticas, realçando-se nes­
tas a participação em  massa dos soldados. . . A  
competição deve estender-se aos altos níveis, a 
fim  de despertar o interêsse do espectador. Uma 
intensa campanha publicitária deve preceder e 
acompanhar a competição, devendo-se fazer o pos­
sível para estimular o espírito com petitivo entre 
os concorrentes e o interêsse dos espectadores. 
Publicidade, tanto pela imprensa como pelo rádio, 
deve ser usada a fim  de promover a maior parti­
cipação e o maior d ivertim ento .

Tropas com diferentes incumbências devem 
receber tratam ento  suplem entar. “Aos soldados 
encarregados de outras missões em outros teatros 
da guerra e preciso realçar que foram selecionados 
para isso por causa de suas superiores qualida­
d e s .” Às tropas destinadas à ocupação da Euro­
pa, deve ser m inistrado um program a de educa­
ção em am pla escala, devendo-se contar aos sol­
dados a respeito do “trabalho duro que estão exe­
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cutando as tropas destacadas no Pacífico” . Para 
tropas a serem enviadas de regresso à pátria, mas 
que serão m antidas em atividade como reserva 
estratégica, seria im portante “focalizar a atenção 
sôbre o seu trabalho leve em face das tropas ern 
combate e em serviço de ocupação” (3 5 ) .

Êsse conselho do psicólogo social foi, sem 
dúvida, muito bom do ponto de vista dos america­
nos interessados em m anter o alto padrão das 
suas fôrças arm adas e em levar a destruição aos 
campos inimigos. M as é óbvio que semelhante 
conselho tam bém  poderia ser aproveitado, tanto 
pelos fascistas como pelos com unistas.

Não há ilusão de grandeza quando o cien­
tista social se m ostra cioso do emprêgo que pode 
ser dado à sua ciência. Em muitos casos, porém, 
acontece exatam ente o contrário: o cientista,como 
técnico, verifica que é insignificante o controle 
que, como cidadão, exerce sôbre aquilo que êle 
p roduziu . Além disso, seu interêsse não atribui 
à sua contribuição técnica o valor decisivo que 
ela realm ente não possui. A convicção de que 
a ciência social ainda é um instrumento impreciso, 
não diminui, porém, seu valor potencial e mesmo 
quando o ponto de vista científico não reivindica 
o direito a um reconhecimento ou aceitação uni­
versal, êle pode, não obstante, fornecer armas de 
natureza especulativa m uito poderosas nas mãos 
daqueles que sabem como usá-las e que não têm 
escrúpulos quanto as suas conseqüências.

A questão não é a de superestimarem os cien­
tistas a repercussão social de seu trabalho . É, isto 
sim, a de que êles não apreciam muito bem o fato 
de poder a ciência das relações humanas ser uti­
lizada visando ao bem e ao m a l. A sua potencia­
lidade maléfica se multiplica, além disso em vir­
tude da relativa insensibilidade do cientista ao que 
êle próprio cria!

Isto se aplica, perfeitamente, até mesmo aos 
autores de T he American Soldier cuja sofisticaçao 
em m atéria de técnica de pesquisa é muito pro 
nunciada e cujo senso de limitação relativamente 
aos seus dados é muito agudo. Êles argüem, por 
exemplo, que suas previsões e recomendações de 
“medidas preventivas e remediadoras que deviam 
ser tom adas logo em seguida à vitória na Europa, 
dão idéia do valor potencial dessa espécie de ana­
lise no campo da chefia e da direção democrá­
ticas (3 6 ) .  Idéia errônea similar é, via de regra, 
defendida por outros cientistas. Um representante 
de um a equipe de pesquisadores de uma univer­
sidade disse, recentemente, numa reunião que sò̂  
m ente num a democracia será possível chegar à 
conclusão de que a produtividade do trabalho será 
maior se fôr permitido aos operários discutirem

(35) The American Soldier, II  555
(36) Ib id ., II, 595.

seus problemas pessoais com os respectivos super­
visores” .

Isto é, de certo, uma incensatez! H itler, em­
bora inescrupuloso, foi um grande técnico do em­
prêgo da psicologia social. M ais concretamente, 
os mesmos instrumentos psicológicos de controle 
foram usados pelo exército alemão e americano, 
tendo demonstrado os russos, por outro lado, uma 
apreensão prática das descobertas essenciais da 
psicologia industrial am ericana. N a União So­
viética, por exemplo, percebe-se que se utiliza a 
competição de grupo, em alta escala, no esforço 
industrial; percebe-se, também, m últiplas oportu­
nidades institucionalizadas de discutirem os ope­
rários russos os seus casos com seus supervisores 
no trabalho, o que é, talvez, um a forma de ciência 
aplicada mais avançada que a am ericana. Quer 
instruídos por cientistas sociais, quer não, os russos 
se m ostraram  sensíveis ao valor dessa catarse: a 
existência de supervisores de trabalho como ob­
jeto imediato de crítica e ataque serve como meio 
hábil para promover a diminuição de grandes des­
contentamentos, e, de modo algum ocasional­
mente, para estim ular o aum ento de produção 
(3 7 ) .

A afirmativa de que a ciência social pode ser 
posta a serviço do mal não deve ser in terpretada 
como uma confissão de derrota científica. De um 
lado, a ciência social pode fazer muitas contribui­
ções positivas para a dem ocracia. Se não pode­
mos formular uma política democrática, exclusi­
vam ente com o conhecimento científico, também, 
não podemos formulá-la sem êle. De outro lado, 
o período de conhecer-se essa ciência é menor do 
que o de desconhecê-la!

Os erros que os cientistas sociais podem 
cometer quando avaliam a  utilidade de seu tra ­
balho na prática são, no entanto, crassos.

Primeiro, estão sempre dispostos a superes­
tim ar a significação de pequenas realizações ou 
investigações, a exagerar seus esforços e a con­
fundir, dêsse modo, os fins imediatos com os su­
periores. É  a êsse respeito que G raham  W allas, 
dirigindo-se a si mesmo e falando do trabalho do 
psicólogo social, dizia: “Seu principal defeito . . . 
(é )  a supersimplificação do problema, usando-se 
o fim subordinado da produção máxima no trata-

(37) D e um ponto de vista puram ente especula­
tivo, o que os russos realizam por meio da condenação 
pública poderia ser realizado mais urbanam ente na Amé­
rica. por meio de uma terapia não d iretiva. Sem consi­
derar os benefícios dêsse tratam ento para o indivíduo, 
sua potência como instrum ento de manipulação é, de 
certo, grande. Vide, a propósito, Hum an R elations in In- 
dustry, de BURLEIGH B .  G a r d n e r  ( R ic h a rd  D .  Irwin,
1945) p a g . 241 55; Counseling and Psychotherapy, 
de C a r l  R .  R o g e r s  (Houghton M ifflin C o ., 1942) e  
M anagem ent and the Worker, de R o e t h l i r b e r g e s ,  
D ic k s o n  e  outros.
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m ento de certos problemas quando seria mais 
adequado usar o fim superior do máximo bem- 
estar hum ano” (3 8 ) .

Segundo, o cientista social prático está sem­
pre disposto a substituir a direção executiva .pelo 
p lano. As “táticas m ilitantes”, disse E lton Mayo, 
“são invariàvelm ente sinais de organização im­
perfeita e de entendim ento tam bém  imperfeito dos 
princípios de organização” (3 9 ) .  M ayo imagincu 
essa sentença para aplicá-la até mesmo às crises 
internacionais, sendo sua opinião com partilhada, 
am plam ente, se não explicitamente, pelos que tra ­
balham  em atividades de pesquisa aplicada. Êsse 
ponto de vista significa, porém, m uito mais do 
que simples tendência para o conservadorismo. 
O choque de interêsses fundamentais, a intransi­
gência das minorias, a luta ^ela popularidade e a 
ambição de conquista do poder de controle são, 
precisamente, o que distingue a democracia do 
despotism o. Considerar essas características demo­
cráticas como atributos indesejáveis (o resultado 
da “organização im perfeita” ) é dim inuir ou negar 
a im portância dos conflitos básicos de interêsses. 
T al opinião explica, em parte, a entusiástica ade-

(38) G r a h a m  W a l l a s ,  T he Great Society  (T he 
M acm illan Company, 1920) pág. 329.

(39) T h e  Political Problems of Industrial Civiliza- 
tion, de E lton Mayo, pág. 23.

são em massa dos cientistas sociais aos programas 
de especulação.

O terceiro êrro dos cientistas sociais práticos 
é a confusão da ciência com a m oral. T al opinião 
não é apenas, anticientífica porque confunde fato 
com valor; é, também, falaz porque parte de um a 
premissa hipotética para um a conclusão insusten­
tável. O conhecimento exato não leva, em linha 
reta, a um a política certa . Esta deve resultar da 
m editação que é algo mais profundo do que o co­
nhecimento dos fatos e mais compreensivo do que 
o método científico.

Êsse engano foi cometido pelo historiador 
Gibbon que concluiu que a Europa jam ais seria, 
novamente, dom inada pelos bárbaros porque êstes 
adquiriram  a cultura ocidental. O mesmo engano 
foi cometido por Pasteur que acreditava poder a 
biologia educar e pacificar a hum anidade ou por 
Veblen que afirm ava que o engenheiro e o técni­
co, que controlam a produção tam bém  possuem a 
chave da paz e da harmonia social.

Ciência, conhecimento, técnica. . . não ope­
ram num plano tão sim plista. Podem, simultânea- 
mente, tornar o homem “um bem, em tecnologia, 
mas um macaco na vida” . “Os residentes de Hi- 
roshima e Nagasaki”, disse há pouco R obert Hut- 
chins, “não se sentem  mais felizes só porque a 
bomba atômica foi descoberta pelos cultos profes­
sores e cientistas das universidades am ericanas” .
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Administração e Ciência Política
9

ESTUDO oportuno a realizar, em face das 
novas tendências técnico-jurídicas do Estado, 

é o de projetar o conceito de Administração P ú­
blica no domínio cultural que lhe é próprio, rela­
cionando-o ainda com a posição anexa da Adminis­
tração de Pessoal.

É  conhecida a definição pentagram ática de 
H enry Fayol : “Adm inistrar é prever, organizar, 
comandar, coordenar e controlar” . Administração, 
por conseguinte, será a síntese de um a atuação po- 
livalente dêsses elem entos. Um ato de adminis­
tração, entretanto, poderia repousar apenas num 
dos têrmos indicados. Assim, a previsão, a organi­
zação, e tc ., seriam funções “essenciais”, isoladas, 
ao passo que a adm inistração se tornaria um a es­
pécie de “sexta função”, resultante da sincroniza­
ção das funções essenciais. Fixando outros para- 
metros, mas sem alterar substancialmente o con­
teúdo conceituai, T ead e M etcalf situam a Admi­
nistração em quatro têrmos : planejamento, super­
visão, direção e coordenação, de atividades, acres- 
centando-lhes o princípio utilitário e hedonístico 
do emprêgo do m ínim o  de esforço para obtenção 
de m áxim o  de resultados. M ais ilustrativa a con- 
ceituação de L utter Gulik que armou, num acrós 
tico “mnemônico”, Posdcorb, os têrmos que sinte­
tizam  o conteúdo de Adm inistração . Ei-los . P 
Planning (P lanejam ento); O =  Organizing (orga­
nização); S =  Staffing  (Administração de Pes­
soal); D =  Directing (Direção, Com ando); Coor- 
dinating (Coordenação); R  =  Reporting  (Publici­
dade, D ocum entação); B  =  Budgeting  (Orça 
mento, em suas fa se s ) .

Dispensamo-nos de coligir outras definições e 
conceitos. Pelos exemplos acima, é possível desde 
já inferir que a Administração é um a ordenação 
de fôrças e atividades dirigidas a um fim de pro 
dução e rendim ento . Ê ste conceito pode, outros- 
sim, aplicar-se tanto à Administração de empresa 
Privada como à Administração do Estado, isto e, a 
Administração Pública. Apenas, na empresa pri 
vada, é necessário acrescentar um elemento de­
cisivo à própria sobrevivência da emprêsa, a sa­
ber : o lucro, o ágio, ou o interêsse. N a Adminis­
tração Pública, o têrm o lucro é superado pela pres- 
tação do serviço e pela consecução dos propno 
fins do Estado, ou seja, pela satisfação d o s  mt 
rêsses coletivos. À Administração Pública e que 
«os devemos a te r . Neste particular, devemos con- 
siderar que, se a Administração de Pessoal, con­
forme a discriminação conceituai de Fayo e 
Lutter Gulik, constitui uma área dinâmica espe-

J .  G u i l h e r m e  d e  A r a g ã o

ciai, dentro da Administração (S taffing), a adm i­
nistração pública abrange todo o setor in­
terno de atividade do Estado. E sta referência da 
Administração ao órgão da comunidade nacional 
é de capital importância, para dar idéia íntegra 
da Administração de Pessoal no Serviço Público. 
Como, pois, considerar a Administração Pública 
diante do Estado e do quadro correspondente da 
Ciência Política e como passar daí para a posição 
nuclear da Administração de Pessoal.

É  um a verdade incontestável que a Ciên­
cia Política Contemporânea, reconhecendo a trans­
formação radical por que vem passando o Estado 
moderno, elevou a Administração Pública a uma 
categoria de trabalho, dentro do próprio Estado. 
Não há fugir aos argumentos que justificam o as- 
serto. Na realidade, o estudo das comunidades na­
cionais, objeto da Ciência Política, apresenta hoje 
um tríplice conteúdo : a Teoria Geral do Estado, 
o Direito Constitucional e o Direito Administra­
tivo. Os dois primeiros ramos são de ordem está­
tica ou form al. J á  o Direito Administrativo, como 
complexo de normas jurídicas que regem, interna­
mente, as atividades do Estado, está relacionado à 
ordem dinâm ica estatal, superestruturada num  
órgão específico —  o Govêrno —  que, na definição 
de Joseph Barthèlem y é o comando supremo dos 
negócios públicos. Considerando-se que a Admi­
nistração Pública é a área sôbre que a tua o Di­
reito Administrativo, um a conclusão desde já  se 
impõe aduzir: a Administração Pública passa a 
ser um setor integrante da Ciência Política Com- 
tem porânea. Conseqüentemente, a Administração 
de Pessoal assume um tríplice caráter: é m atéria 
em inentem ente cultural, vinculada à Sociologia, à 
Psicologia e a Filosofia, em suas relações com a 
Teoria Geral do Estado; tem  características de 
ordem jurídica, porque apresenta conexão com o 
Direito Constitucional e o Direito Administrativo; 
finalmente, é, em si mesma, dentro do âm bito da 
Administração geral, um problem a técnico de orde­
nação e sistematização de atividades, em função 
dos fins que ao Estado cumpre colimar, como órgão 
da comunidade nacional. Se a Ciência Política 
Contem porânea elevou a Administração Pública a 
uma categoria complexa de trabalho, a Adminis­
tração de Pessoal se projetou num  plano inédito e 
em inente de excogitações. Comprova-o o ex tra­
ordinário increm ento que, dentro do Estado, alcan­
çaram  a aplicação de métodos de racionalização 
de funções, de classificação de cargos, de aperfei­
çoamento e recrutam ento de servidores; a institui­



3 8 REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO ----  FEVEREIRO DE 1 9 5 2

ção de órgãos de “staff” adm inistrativo; finalmen­
te, a atribuição institucional de direitos e deveres, 
aos agentes do trabalho .

A verdade é que a Administração de Pessoal, 
como a própria Administração Pública, difere de 
configuração doutrinária, conforme se apresente 
ordenada em função de cada um dos ramos da 
Ciência Política. Segue-se que, da prioridade que 
assumir, em determ inado Estado, ou a Teoria Ge­
ral do Estado, ou Direito Constitucional, ou o Di­
reito Administrativo, depende o tipo de adminis­
tração pública e, conseguintemente, de adm inistra­
ção de Pessoal. Ora, em prefácio ao inquérito da 
UNESCO, sob o título “La Science Politique Con- 
tem poraine”, conforme salientou o Prof. Massimo 
Salvadori, do Bannington Collegs, existem cinco 
orientações modernas dom inantes da Ciência Polí­
tica . Representam -nas os seguintes países : a Ale­
manha, os Estados Unidos, a Inglaterra, a França, 
e a Rússia.

Irradiando influência sôbre a Áustria, a Suíça 
alemã, a H olanda e os países escandinavos, a ciên­
cia política alem ã deu prioridade e ênfase às inves­
tigações pertinentes à Teoria Geral do E stado. 
Assim, lsstreada em dados mais de ordem socio­
lógica, a orientação alem ã se atém , de preferência, 
aos elementos lógicos dó Estado, e aos valores que 
a esta compete desenvolver e fixar em proveito da 
coletividade. Criou ela, com H ans Kelsen, o con­
ceito do Estado como órgão da comunidade nacio­
nal expresso num documento jurídico específico, 
a Constituição total, e com finalidade de conse­
cução dos meios de educação e cu ltura . P ara  êsse 
fim, a ciência política alem ã institui o chamado 
“direito geral do E stado” que, segundo ilustra Lud- 
wig Adamovitch, da Universidade de Viena, visa 
estabelecer e expcr os principais tipos de institui­
ções constitucionais dos Estados m odernos. A 
imagem dêsse conceito, o Direito Administrativo se 
orientou para o estudo das instituições adm inistra­
tivas que, internam ente, são os esteios da atividade 
estatal, e dos institutos do Direito Administrativo 
que são, por assim dizer, instrum entos de aplica­
ção e de atribuições de direito, a cargo do Estado. 
Alguns exemplos melhor elucidarão êste ponto. É 
o caso que o Direito Público alemão deu ênfase a 
certos princípios legais da atividade adm inistrativa, 
como a “autonom ia adm inistrativa” e a “jurisdição 
adm inistrativa” . Sobreveio a preocupação de siste­
m atizar os atos adm inistrativos. Obediente ao for­
malismo lógico, de um lado, e, de outro, atento 
aos fins do Estado, a Administração Pública, se­
gundo a orientação germânica da ciência política, 
se constituiu como ingente m áquina cujo funcio­
nam ento se estribava no binômio jurídico-socioló- 
gico da realidade estatal.

É  ela que, salienta ainda Adamovitch, deve 
executar as tarefas do Estado e estabelecer os meios 
necessários a realizá-los satisfatoriam ente. Con­
cedendo proeminência aos fins do Estado e insti­
tuindo um sistema de instituições para promovê- 
los, o regime estatal alem ão teria conseqüentem en­

te de erigir um a administração de pessoal fun­
dam entada em valores, de que dependesse a atri­
buição de direitos. Valores de ordem moral, como 
a lealdade, o dever, o juram ento. Ainda que desa­
tualizada, a notável obra de A . K am m erer “A 
Função Pública na Alemanha” constitui um espe­
lho fiel em que se retratam  aquelas influências. 
Por aí se vê que a investidura em função pública 
apresentava algo de sagrado. Pelo a r t. 3.° da Lei 
de 4 .873 , o funcionário, antes de entrar em exer­

cício, era obrigado ao juram ento de que haveria 
de cumprir qualquer função que lhe fôsse come­
tida. E  assim, desde cedo, a administração de pes­
soal assumia, na Alemanha, um caráter relevante 
que se avizinha de um a sacralidade cívica.

Diversamente, a orientação norte-americana 
tende ao pragm atism o. Tam bém  se impõem os 
fins do Estado. M as a objetividade da ação mul- 
tilateral do Estado faz que a prioridade caiba ao 
elemento imediato, isto é, à administração m esm a. 
O aspecto técnico precede o aspecto jurídico. As 
especulações da Teoria Geral do Estado surgem 
por indução de um a realidade im ediata e ficam à 
distância, como simples moldura de tela de cinema, 
onde se processa o dinamismo adm inistrativo . 
Coube a John Dewey, caracterizar com exatidão 
a tendência norte-am ericana. É  ele que mostra 
em “T he Public and its Problem s”, a prioridade 
dos “valores práticos e reais que os homens se es­
forçam por adm irar e respeitar no “processus” po- 
lítico-administrativo, sôbre ideais formais e teóri­
cos elaborados, por uma ética política estática” .

Em  volta do dinamismo pragm atista que 
levou a administração norte-am ericana à hipertro- 
pia, a Constituição permanece como uma “Arche 
Sainte” . Feri-la em seus lineamentos genéricos 
será sacrilégio cívico. Com a supremacia do “ins­
trum ento”, a metodologia se surperpõe ao próprio 
objeto da excogitação. A estatística adquire o 
dom da ubiqüidade e as atividades-meios se 
estratificam  num portentoso “back-grownd” da bu­
rocracia, a respeito do qual existem, aliás, dois 
livros famosos, o de Jam es M . Beck “O M ara­
vilhoso País da Burocracia”, e o de Carroll H . 
Woody, “A Expansão do Govêrno Federal” . Ace­
lerou-se vertiginosamente o emprêgo da máquina, 
pelo Estado, conforme registou docum entadam ente 
William Beard em “Govêrno e Tecnologia” . De 
tudo isso vem resultar um a tendência para valori­
zar o rendimento, a produção do trabalho.

Se a Administração Pública é o cenário de 
imenso laboratório, a Administração de Pessoal 
incide noutra espécie de formalismo: o da aferição 
do trabalho produzido e da contribuição objetiva 
que o servidor presta à adm inistração. Crescem 
de im portância as especializações; sucedem-se as 
pesquisas sôbre as áreas de trab a lh o . M ostra Char­
les M erriam  que, a esta altura, já  se destinaram  
numerosos volumes ao estudo dos diversos setores 
administrativos, das zonas de ação governamental,
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como das funções de G ovêrno. O seu turno, o 
estudo da Presidência, dos órgãos do Congresso, 
dos Estados, das Administrações urbanas constitui 
um a área infinita de pesquisas. Outro domínio não 
menos amplo de investigações é fornecido pelas re­
lações recíprocas existentes entre as unidades 
adm inistrativas e os diferentes regimes, mais cu 
menos intensivos, de centralização e descentrali­
zação . Com reflexo de tão multiforme atividade, 
fácil é inferir o ponto transcendente a que atinge 
a administração do pessoal, sob a orientação do 
pragmatismo adm inistrativo norte-americano.

Ver-se-á, a seguir, que a orientação britânica 
da ciência política é vinculada ao espírito tradi­
cional da Inglaterra, sem fugir às conveniências 
atuais. Na ciência política inglêsa, há algo de ine­
rentem ente clássico e histórico. Mesmo quando os 
inovadores são da estatura de Haroldo Laski, Mac 
Iver, Crossman. Há, entretanto, uma particulari­
dade notável : é a adaptação, ao esquema clássico 
e tradicional, de uma administração pública mo­
derna, aparada de excessos pragmáticos. A 
Inglaterra recorre à Teoria Geral do Estado como 
ilustração cultural das instituições políticas e admi­
nistrativas; à imagem de seu tradicionalismo, edi- 
fica uma Constituição orgânica representativa de 
profunda estratificação nacional. Em  plano de­
crescente, a Administração Pública, dentro do es­
quema do Direito Administrativo, se multiplica 
nas “instituições representativas” e num a seriação 
de funções públicas. A ' Administração de Pessoal 
sincroniza com a organização adm inistrativa, no 
plano horizontal, e, no plano Vertical, com um 
nível lisonjeiro de preparação intelectual, em rela­
ção ao agente 'de trabalho, o funcionário público.

De maior interêsse para o caso brasileiro, é a 
orientação francesa da ciência política. Na reali­
dade, o sistema francês se radica na ordem jurí­
dica. Eqüidistancia-se tanto das especulações; da 
Teoria Geral do Estado como do pragmatismo e 
do imediatismo norte-am ericano. Com a predo­
minância da ordem jurídica, a Administração adere 
de preferência ao regulamento, à norma juríd ica. 
Na Administração de Pessoal, conseqüentemente, 
há de ponderar, sobremodo, a atribuição de direitos 
e de deveres. D a proeminência do jurídico e das 
causas que a suscitaram, diz Raym ond Aron, pro­
fessor da Escola Nacional de Administração^ de 
Paris : a “predominância do espírito jurídico sôbre 
°  espírito sociológico nos estudos das instituições 
Se explica, em parte, pelo feitio da organização 
universitária. Ensina-se muito pouco na França a 
história das idéias políticas. Ainda hoje não se co­
nhece —. continua Aron —  senão um Professor 
especializado na m atéria, a prelecionar no Insti­
tuto Nacional, e não se poderia citar uma só obra 
de conjunto acêrca das idéias e das teorias políti­
cas, seja no passado ou mesmo, no presente, to ­
mando-se como ponto de partida o início, da pri­
meira guerra m undial. M ontesquieu pertence, de 
forma assaz curiosa, aos historiadores da literatura, 
Q-Ue não da filosofia política, e muitos franceses 
cultos ignoram pura e simplesmente as idéias polí­

ticas de Joseph de M aistre, Tocqueville e R enan” . 
Cumpre, todavia, assinalar que, após a últim a 
guerra adveio na França um esplêndido renasci­
mento das instituições adm inistrativas. Criou-se o 
“Institu t Tecniciue des Administrations Publi­
ques” . Foi levada a efeito a reforma das organi­
zações departam entais e comunais; enfim, a Admi­
nistração de Pessoal entrou num a fase im ediata­
m ente progressista com a promulgação do E sta­
tuto dos Funcionários Franceses.

O clima francês de tratam ento dos problemas 
administrativos é o que mais se avizinha de nossa 
moldura nacional, em m atéria de ciência política. 
A afinidade existe, sobretudo, em relação ao vín­
culo jurídico entre o servidor e o Estado, o.sistem a 
de prestação de serviço público por particulares 
“les etablissements de utilité publique”, e a tutela 
adm inistrativa do Estado nas concessões e nos ser­
viços descentralizados. Relegando ao oblívio a es­
peculação sociológica ou filosófica; evitando o ime­
diatismo político e administrativo, a orientação 
francesa institui um sistema adm inistrativo pre­
dom inantem ente jurídico, mas com sobrevivências 
que, há séculos, vem atuando, sob a forma de cos­
tume, na administração francesa. O favoritismo 
político, os empregos públicos de tipo regalista, a 
compra e a hereditariedade de certos cargos pú­
blicos aí se situam . M as a renovação que se vem 
processando desde 1945, já  está m ostrando o re­
verso da m edalha. E  como área de atuação dos 
princípios renovadores, a Administração de Pessoal 
na França assumiu o aspecto institucional que ca­
racteriza m odernam ente as administrações pro­
gressistas .

Em  quinto e último lugar, na seqüência que 
adotamos, chega, enfim, a vez de passar revista a 
orientação russa da ciência política e, conseqüen­
temente, do tratam ento  do problem a adm inistra­
tivo, na União Soviética. Não é segrêdo que a 
União Soviética adota um tipo de Estado ideoló­
gico, baseado no m aterialismo dialético. Reincide, 
nessa tendência, a hipertrofia, sob mais forte co­
loração doutrinária, da Teoria do E stado . Teoria 
do Estado, rigidam ente dirigida para  o marxism o. 
Isso significa que, em primeiro lugar, avulta, como 
de cima de um pedestal, intangível, o elemento 
ideológico. Em  conseqüência, passa o Estado So­
cialista a ser o centro ordenador de tôdas as excogi- 
tações já  de ordem jurídica, já  de ordem adminis­
trativa . Noutros têrmos, o Estado, como supercs- 
tru tura “m ater” das formas de produção (infra-es­
tru turas no sentido m arxista) subcrdina as demais 
superestruturas: o D ireito e, dentro do Direito, a 
Administração e a Administração de Pessoal. Ob­
servam Adam Schaffe e Stanislaw Ehrlich, atual­
mente professôree da Universidade de Varsovia, 
como predomina a preocupação do Estado, na dou­
trina soviética. E la impõe o estudo sistem ático e 
pormenorizado da “gênese do Estado”, da “essência 
do Estado”, da “doutrina dos tipos e das formas de 
Estado”, da “doutrina da d itadura do proletariado 
e do desaparecimento do E stado”, do “problem a do 
Estado Socialista e da Democracia Popular”, final­
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mente, da “relação m útua entre o Estado e o D i­
reito” . O núcleo doutrinário reside no binômio 
Estado-Direito, e pode ser assim resumido : “Es­
tado e Direito são dois aspectos de um só e mesmo 
fenômeno: a dominação da classe” . A classe diri­
gente —  é Schaffe e Ehrlich que falam —  cria seu 
aparelho de coação e por meio dêste aparelho, 
impõe a própria vontade, à m aneira de regras de 
conduta obrigatórias” .

• • a  TNão podendo abdicar dessa contingência, por 
julgar o Estado um  instrum ento provisório, a dou­
trina soviética, institui, diante do absolutismo do 
Estado, o relativismo do D ire ito . Não admira, 
portanto, que W ychinsky declare que a Constitui­
ção se deve modificar segundo as circunstâncias. 
E  se W ychinsky preconiza a poda tem porária da 
constituição, Arkhipov anuncia o desaparecimento 
da lei adm inistrativa, o que vale dizer, do Direito 
Administrativo extrem e. Outro doutrinador do 
marxismo, Diablo, proclam a a subordinação da lei 
ao fim revolucionário. N esta liquidação que se 
processa na ordem direta da escala decrescente da 
lei, a Administração se parece a um a usina.

Perfilhando, entretanto, da posição revolucio­
nária, um sistema apropriado de tecnologia, a ad­
ministração soviética irrompe contra o que con­
vencionou chamar a “casta burocrática” . Então 
a adminstração de pessoal, embora noutro extremo 
doutrinário, coincide com o vezo norte-americano 
da idolatria à especialização. Ouçamos a respeito 
ainda W ychinsky : “A direção perm anente dos di­
versos serviços deve ser confiada a especialistas, 
sendo que êste pessoal é sempre nomeado pelos so­
viéticos e perm anece sempre responsável perante 
os soviéticos. As admissões para cargos rudim en­
tares podem processar-se mediante delegação de 
poderes, porém estão sujeitos à ratificação dos “so- 
viets” . Finalmente, os “soviets” conservam o con­
trole da ação de todo cidadão investido em função 
púb lica.

O que acima expusemos visa sintetizar as ten­
dências dom inantes da Ciência Política Contem­
porânea, e a colocação, daí decorrente, da Admi­
nistração Pública e da Administração de Pessoal. 
P ara isso, adotamos o critério totalista de fixar o 
objeto de nosso estudo diante de tôdas as relações 
e interferências de ordem cultural, que são perti­
nentes à m atéria.
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Unidade Padrao de Documentaçao
Administrativa

E s p ír it o  S a n t o  M e s q u it a

v  . .M setor de existência relativam ente recente 
 ̂ no campo da Administração Pública Brasi­

leira, as atividades de Documentação  vêm tendo 
o seu conceito modificado à m edida que evolui e 
se aperfeiçoa a técnica adm inistrativa como impe­
rativo da próp"ia complexidade das funções do 
Estado M oderno .

‘‘A acentuada e crescente tendência da Do­
cumentação  como instrum ento do Estado  e da A d­
ministração concorreu, decisivamente, para que, de 
simples registro de atos e fatos administrativos, ar­
quivo inexpressivo de papéis e documentos perten­
centes ao passado —  a Documentação Administra­
tiva se tornasse, m odernamente, elemento de real 
utilidade para os administradores, para fixar e re­
produzir um pensamento, um a realização, uma 
etapa do progresso ou um a conquista do passado” .

“Eis aí, portanto, uma das finalidades precí- 
puas da Documentação Administrativa: recapitular 
os acontecimentos passados para orientar os em­
preendim entos futuros” .

“M as Documentação Administrativa  não se 
limita, apenas, a fixar ou reproduzir fatos ou atos 
adm inistrativos. Ê ste é, apenas, o seu aspecto es­
tático representado pelo trabalho de coleta, siste- 
matização, catalogação e guarda de tôda a espécie 
de documentos em arquivos, fichários e bibliote­
cas. H á que salientar, ainda, o aspecto dinâmico 
da Documentação, pelo qual a massa das informa­
ções é posta a serviço do maior número de pessoas”.

“Valendo-se da D ocu m en tação , a Adminis­
tração Pública serve-se a sí própria mediante o - 
controle da sua atuação no passado. Serve, tam ­
bém, às gerações futuras, transmitindo-lhes as 
'déias, as aspirações e as conquistas das anterio­
res. Serve, ainda, aos grupos que forjam a gran­
deza e a prosperidade do país, levando-lhes os co­
nhecimentos relativos às últimas realizações da 
inteligência e esforço humanos, em qualquer
seto r. ”

“Ê, todavia, fundam ental que os órgãos in­
cumbidos de informar preencham  integralm ente 
suas finalidades: não há D ocu m en tação  sem In ­
form ação” .

“T anto  o aspecto estático como o dinâmico, 
pelos quais se divulga a D ocu m en tação  A d m in is­
tra tiva , são de capital im portância. Se aquêle 
constitui inestimável repositório de atos ou fatos 
administrativos onde os pesquisadores podem ve­

rificar os erros e virtudes das gestões anteriores, 
êste último se revela excelente fator de progresso 
e educação da coletividade” (1 )  .

A Documentação, porém nos interessa, prin­
cipalmente, em suas relações com o campo pura­
m ente adm inistrativo.

Por isso, examinaremos agora o problema do 
ponto de vista de seus aspectos estruturais e fun­
cionais no Serviço Público Federal.

As atividades de Documentação Administra­
tiva, importando como realm ente im portam  em 
desempenho de funções de pesquisa, arquiva­
mento, catalogação, estudo e divulgação de in­
formes, conhecimentos e comprovações referentes 
aos atos, processos, técnicas e fatos governamen­
tais e administrativos, dividem-se entre os campos 
do 1) documentário escrito; 2 ) documentário 
gráfico e fotográfico em tôdas as suas formas; 3 ) 
documentário estatístico; 4 ) documentário biblio­
gráfico, além dos setores em que se subdividem 
êsses campos, são seus subsidiários, conexos ou 
instrumentais, isto é, elaboração, redação, im pres­
são e distribuição do material documentário das 
naturezas citadas.

Assim, o órgão interessado pela execução das 
tarefas nesse setor de atividade adm inistrativa 
empreende trabalhos que visem:

a )  formar coleção de docum entos: juris­
prudência adm inistrativa, legislação em geral, atos 
das autoridades públicas (políticas e adm inistra­
tivas) que afetem a administração', elementos his­
tóricos da legislação, elementos interpretativos, 
elementos técnicos, instrum entos de referência e 
orientação relativos ao docum entário adm inistra­
tivo e governamental, relatórios, portarias, decre­
tos, ordens de serviços, exposições de motivos, de­
bates parlam entares, notícias, polêmicas, discussões 
pela imprensa, e tc .;

b ) preparação de originais de obras (livros, 
revistas, panfletos, monografias, cartazes, do­
cumentário ilustrativo escrito, fotográfico e cine­
matográfico) de interêsse para a administração, 
sôbre administração ou' que registrem fatos da 
adm inistração. Tradução e versão de m aterial de 
interêsse para a adm inistração e promoção de in­
tercâmbio de informações com outras entidades 
adm inistrativas da mesma ou de outra especiali­
dade, objetivo ou natureza, do país e do exterior;

(1) .  Relatório do D . A . S . P .  — 1949.
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c ) seleção, aquisição, recepção, classificação, 
catalogação e guarda de livros, revistas, panfletos, 
discos, films (ou micro-films), promovendo sua 
m aior circulação entre os interessados, facilitando 
por tôdas as formas sua consulta e estimulando o 
estudo, a pesquisa e o aperfeiçoamento cultural 

da clientela de seu interêsse, isto é, o público em 
geral e o funcionalismo em particular;

d ) planejar, coordenar e sistem atizar os 
elementos informativos, especialmente os estatís­
ticos .

Nesses quatro itens, domina-se todo o campo 
de atividade da documentação, com as respectivas 
técnicas:

—  De registro, classificação, colecionamento 
e arquivo para fins de estudo, orientação e pes­
quisa .

—  De propaganda, divulgação, doutrinação 
com os respectivos instrum entos.

— D e biblioteconomia e campos conexos.
Segundo o Professor Ibany  da Cunha R i­

beiro, dos Cursos da Biblioteca Nacional, as ativi­
dades de docum entação em nosso serviço público 
são : •

1. colecionamento de livros, revistas, jor­
nais, relatórios, impressos em geral, discos, filmes, 
e tc .

2 . arquivam ento e registro de papéis do­
cumentos, leis, m aterial de interêsse governamen­
tal e adm inistrativo, etc.

3 . registro de ocorrências cuja guarda 
possa ser útil à repartição e ao público em geral;

4 . divulgação e inform ação.
No primeiro estão a biblioteca, a filmoteca, 

a mapoteca, e tc . .
No segundo e terceiro, os fichários de legis­

lação, de documentos oficiais de tôda a ordem,
o registro histórico dos órgãos públicos e dos atos 
das autoridades executivas, os originais de do­
cumentos raros ou importantes, etc.

No quarto, as atividades de propaganda e 
doutrinação em geral.

Como se apresenta, porém, a estrutura de um 
órgão incumbido de desem penhar tôdas essas fun­
ções?

N a realidade, varia bastante a estrutura das 
unidades de documentação adm inistrativa, em 
conformidade, é claro, com as necessidades da or­
ganização que elas integram ou devem serv ir. 
Varia, frisamos, em função da atividade especí­
fica do órgão de que são instrumentos auxiliares. 
Um Serviço  ou Departamento  ou, ainda, uma se­
ção de Documentação que integra a estrutura de 
uma unidade de caráter científico, por exemplo 
(médico, de engenharia, de pesquisas no campo 
da física, da química, e tc . )  seria organizado de 
sorte que atendesse as necessidades documentais 
daquela unidade, empenhando-se, portanto, na ta ­
refa de coligir, classificar, guardar, e tc ., informes 
necessários aos seus trabalhos específicos.

Nesse caso a biblioteca dessa unidade de do­
cumentação seria especializada na base do m ate­
rial científico de interêsse do órgão. A unidade 
dedicada ao colecionamento de documentos, dis­
pensaria tôda a sua atenção aos de natureza cien­
tífica e, mesmo quando guardam os de índole ad­
ministrativa, êsses estariam pelo menos ligados à 
adm inistração da instituição.

Num órgão de caráter puram ente adminis­
trativo, ou, melhor, cuja técnica fôsse, digamos, 
a de administração geral, o seu organismo de do­
cumentação só poderia interessar-se pelas ativida­
des dessa espécie ou dêsse campo mas que tives­
sem relações com assuntos de pessoal, material, 
finanças, seleção, organização, etc.

Mesmo em se tratando de órgãos de do­
cumentação a serviço da administração geral, po­
rém, podem ainda variar consideravelmente as 
respectivas estruturas. De equalquer modo, en­
contraremos sempre nêles a presença das funções 
que lhes são típicas ou características, isto é, a de 
arquivo, informação, divulgação, biblioteca, esta­
tística, etc.

Essa variação de plano não constitui êrro de 
técnica. E la é, muitas vêzes, conveniente e até 
imprescindível. A padronização, sim, é que seria 
perigosa, desde que o trabalho (obedecidos os prin­
cípios gerais de organização e adotado o método 
racional e científico de execução) impõe elasti­
cidade à organização para que possa ajustar-se às 
circunstâncias, ao meio, aos recursos em pessoal, 
em dinheiro e em equipamento, quando não ao 
propósito principal a atender.

Por isso é que encontramos os órgãos de do­
cumentação adm inistrativa do sistema federal bra­
sileiro estabelecidos de formas diversas. Essa va­
riação é, porém, apenas de superfície e, não raro, 
apenas de denominação dada às sub-unidades, 
desde que as competências e atribuições são as 
mesmas ou quase as mesmas, mais am plas as ati­
vidades num, menos amplas noutros.

Há, porém, os denominadores comuns que 
são as funções definidas nos terceiro e quarto pa­
rágrafos e respectivos itens.

EST R U T U R A

No movimento em prol da melhoria de nos­
sos padrões de técnica adm inistrativa, o campo 
da docum entação é um dos mais im portantes.

Paul Otlet, em seu Traité de Documentation  
disse que a atividade em causa é o “processo por 
cujo intermédio são coligidos, classificados e dis­
tribuídos todos os documentos, de qualquer espé­
cie e de todos os setores de atividade hum ana” .

E la se processa, porém, em duas grandes 
e tap as:

a )  estática
b )  dinâm ica.
A  primeira incorpora a atividade passiva de 

coletar, classificar, catalogar e arquivar o do­
cumentário .
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A  segunda compreende as atividades positi­
vas de criar, divulgar, distribuir e propagar co­
nhecimentos através de tôdas as formas de do­
cumentário .

Num a e noutra etapa, porém, o interêsse se 
concentra na tarefa de coligir, classificar, criar 
e divulgar m aterial que obedece à seguinte classi­
ficação fundam ental:

I —  documentos de índole ou valor his­
tórico;

II  —  documentos ou m aterial de natureza 
técnica;

I I I  —  documentos ou material de natureza 
informativa;

IV  —  documentos ou m aterial para fins pu­
blicitários;

V —  documentos ou m aterial de natureza 
instrutiva ou didática.

O sistema de unidades incumbido de exercer 
a atividade de docum entação pode ser estabele­
cido na base de um propósito fundamental ou vi­
sando a determ inada clientela. Os propósiios são 
os expostos nos itens anteriores, considerando-se, 
nesse caso, a maior importância atribuída à espé­
cie de docum entário de interêsse para a organi­
zação a que êsse sistema deve servir.

Tomemos, por isso, um exemplo:
O S .D . do D . A . S .P .  está organizado na 

base do propósito de registrar a documentação 
de interêsse adm inistrativo. Por conseguinte 
atribuiu-se maior importância, no caso, ao do­
cumento ou m aterial que se relaciona com a téc­
nica do órgão (técnica, considerando a espécie pe­
culiar de interêsse ou atividade, isto é, direito, ju­
risprudência, finanças públicas, organização, ad­
ministração de pessoal, e tc . ) .

Os demais órgãos do S . D . empenham-se, 
Por isso, em trabalhos acessórios, visando comple­
mentar, de modo coordenado, no campo da exe­
cução, o plano da unidade integral.

Assim, a seção de publicações, por exemplo, 
Prepara originais, edita, traduz, imprime documen­
tos ou m aterial daquela natureza técnica acima ci­
tada enquanto a seção de estatística promove le­
vantam entos estatísticos, coleta dados nesse setor 
e os classifica e arquiva, visando, também, ao cam- 
P° da “técnica” específica do D . A . S . P .

Já  no Conselho Nacional de Pesquisas, o 
® • D . opera na base do propósito de coligir, cata- 
°gar, classificar, divulgar, e tc ., elementos de do­

cumentação que interessam a sua atividade espe­
cifica, ou seja, a de estudos, pesquisas e realiza- 
c°es científicas, inclusive no setor da energia nu­
clear, enquanto que no M inistério da Agricultura, 
°nde o órgão de docum entação se apresenta com 
ü_ título de Serviço de Informação Agrícola, a fun­
ção é exercida de acôrdo com as necessidades da 
técnica” específica da pasta, tendo em vista a po- 
'tica econômica do govêrno nacional no setor agro­

pecuário . •

M uito se diz por aí sôbre docum entação e 
tem po houve em que nos preocupamos em desco­
brir ou firmar um conceito brasileiro nesse campo.

Creio firmemente que se não realizamos 
nesse setor um grande progresso, pelo menos avan­
çamos tanto no caminho da inovação e da inicia­
tiva que chegamos a imaginar, como rem ate à 
obra, um sistema nacional de documentação que 
englobaria todos os órgãos públicos que interes­
sam o ramo, tendo ao centro o S . D . do D.A.S.P., 
unidade norm ativa e orientadora e, na sua órbita, 
o M useu Nacional, a Biblioteca Nacional, o M u­
seu Histórico, a Im prensa Nacional, a Agência 
Nacional e o Instituto Brasileiro de Geografia e 
E statística.

É  verdade que essa idéia não transpôs as 
fronteiras, pelo que sei dela, do cérebro de quem 
a concebeu, falecendo na mesma sala onde foi 
manifestada, diante de reduzido número de pes­
soas, isto é, pelo ano de 1944, ao tem po da sau­
dosa D . C .  ou Divisão de Organização e Coorde­
nação!

O certo, todavia, é que, no esforço de dar 
versão prática à tese da documentação, organiza­
mos no Brasil uma unidade especializada nessa 
atividade e, com isso, criamos o nosso serviço 
( S . D . )  estabelecido, infelizmente, com base no 
ideal, motivo porque requer reajustam entos e re­
visões que as circunstâncias sugerem ou que sejam 
ditadas pela prática e pela experiência, quando 
não impostas pela evolução ou adequação as ne­
cessidades do momento.

Por isso, em vez de tecermos comentários 
em tôrno da doutrina de documentação, focaliza­
remos, nestas alturas, um exemplo prático de or­
ganização da atividade no setor da administração 
pública brasileira. .

Temos, no momento, um sistema de do­
cumentação adm inistrativa com oito serviços:

1) o do D . A . S . P;
2) o do M inistério da M arinha;
3 ) o do M inistério da Viação;
4 ) o do M inistério da Justiça;
5 ) o do M inistério do Trabalho;
6 ) o do M inistério de Educação;
7 ) o do Conselho Nacional de Pesquisas;
8 ) o Serviço de In f. Agrícola do M inisté­

rio da Agricultura.
Quando falamos de serviço de docum entação 

como partes integrantes do sistema do mesmo 
nome, não incluímos os órgãos esparsos e não agru­
pados num a unidade departam entalizada cujo fim 
visa à execução de vários trabalhos característicos, 
quanto ao propósito, processo e clien tela .

É  claro que quase todos os setores organiza­
dos de atividade possuem unidades de docum en­
tação (bibliotecas, arquivos, seções de publica­
ções, órgãos de publicidade, de informações, e tc . ) . 
Não serão, contudo, objeto de nossos comentários
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como unidades que integrem o sistema que exa­
minamos.

Nesse tom aremos como modêlo o S . D .  do 
D . A . S . P . ,  de estrutura mais am pla e, por isso, 
mais complexa, e com êle faremos um a exposição 
e crítica.

O S . D .  do D . A . S . P .  é constituído por : 

Diretor

Secretário

Seção de Documentação, 
Seção de E s t . A dm inist., 

Biblioteca

T . O . R .

Seção de Publicações, Se­
ção de Expedição, Rev. do 
S e rv . Público

T. A.

Além disso, ainda dispõe do :
—  Serviço de Intercâm bio e Catalogação.
—  Sala de Im prensa.
—  T urm a de Im pressão.
O primeiro serviço acima citado integra a 

estrutura da Biblioteca e é previsto no Regim en­
to, e as duas últim as unidas (Sala e T u rm a) inte­
gram a Seção de Publicações e não são objeto 
de disposição reg im ental.

A estrutura interna das seções, exceto a da 
Biblioteca, não é formal, e depende dos métodos 
de trabalho postos em vigor ou das necessidades 
do serviço, podendo, por isso, m udar de acôrdo 
com a vontade e o senso de iniciativa, a visão e a 
inteligência ou objetividade do respectivo chefe.

Além disso, possui o S . D .  duas Turm as im­
portantes, a T . A .  e a T . O . R .  (turm a de Admi­
nistração e T urm a de Orientação e R eclam ação) .

Vejamos, porém, qual é a organização interna 
das Seções do S . D ., de acôrdo com o trabalho 
que executam :

Estudemos o órgão do ponto de vista de sua 
estrutura e funcionamento, criticando-o e apresen­
tando nossas sugestões.

À Seção de Documentação cum pre:
a )  coligir, classificar e conservar a docum en­

tação referente ao D . A . S . P . e necessária ao 
estudo e orientação dos problemas da adminis­
tração geral:

b )  organizar, atualizar os fichários, quer 
os de legislação geral, quer os de jurisprudência 
firm ada em despachos do Presidente e do Dire- 
tor-Geral do D . A . S . P . ;

c)  coligir os dados necessários à elabora­
ção do relatório anual do Diretor-Geral;

d ) preparar os originais destinados à publi­
cação;

(A êsse respeito veremos mais tarde o da 
o rgan ização).

À Seção de Publicações compete:
a ) preparar os originais de publicações que 

não forem atribuídos à Seção de Documentação 
e rever os originais e provas de tôdas as publica­
ções dé seu próprio encargo;

b )  organizar os textos das publicações jul­
gadas de interêsse para a administração, a serem 
editadas, tais como teses, separatas da “R . S . P . ”. 
dados estatísticos, e tc .;

c) preparar e editar sem analmente o Bole­
tim do D . A . S . P . ;

d )  editar o Boletim Diário da T . O . R . ;
e )  redigir informações e o noticiário desti­

nado à imprensa e aos órgãos próprios da admi­
nistração .

À Seção de Estatística compete:
a) proceder à coleta, apuração crítica e in­

terpretação da estatística adm inistrativa referente 
às atividades do D . A . S . P .  e às da administração 
geral do serviço público.

À Seção de Expedição compete:
a )  m anter sob sua guarda e controle tôdas 

as publicações por distribuir;
b )  confeccionar e organizar o fichário me­

tálico dos órgãos e pessoas interessadas nas publi­
cações, devidam ente sistematizado e selecionado 
de acôrdo com o tipo de cliente para cada espécie 
de distribuição. ;

c) proceder à remessa pelo correio bem 
como a distribuição interna.

À Revista do Serviço Público compete: di­
vulgar m atéria doutrinária, informativa, crítica, 
noticiosa e de qualquer outro gênero que contri­
bua para a maior difusão de conhecimentos rela­
tivos à administração pública.

À Biblioteca compete:
a )  adquirir, registrar, classificar, catalogar, 

guardar, conservar e perm utar obras nacionais e 
estrangeiras de interêsse para o serviço público;

b ) organizar e m anter mapoteca, discoteca 
e filmoteca; .

c) organizar e m anter o arquivo e serviço 
de microfotografia;

d )  promover, através do serviço de referên­
cia e empréstimo, a utilização das coleções reu­
nidas;

e ) m anter, em colaboração com a Im prensa 
Nacional, o Serviço de Intercâm bio de Cataloga­
ção.
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A propósito dêsse S . I . C ., faremos, noutra 
oportunidade, algumas observações especiais.

* * *

Dispõe ainda, o S . D .  de duas outras uni­
dades de organização de plano secundário, a que 
fizemos referência anteriorm ente.

a )  Turm a de Administração, e
b ) T urm a de Orientação e Reclamações.
A prim eira compete, além das atribuições co­

muns a tôdas as T . A .  das divisões, mais as se­
guintes :

a )  escriturar os créditos destinados às ati­
vidades específicas do seu setor;

b ) em penhar as despesas;
c ) escriturar as despesas efetuadas e
d )  preparar a documentação para a pres­

tação de contas e remessa à S . O .

À T . O . R .  com pete:
a )  esclarecer ao público dúvidas e dar 

orientação a respeito dos assuntos peculiares ao 
D . A . S . P . ;

b )  atender a reclamações formuladas pelo 
público e repartições relativas ao andam ento de 
papéis ou à solução de assuntos que àqueles in­
teressem;

c) receber queixas, sugestões e reclamações 
que digam respeito, exclusivamente, aos serviços 
Prestados pelo D . A . S . P . ;

d )  fornecer, como resultado de seus traba­
lhos, elementos referentes à forma de processa­
mento dos serviços do D . A . S . P . a fim de contri­
buir para a racionalização de normas e métodos 
de trabalho;

e ) rem eter ao Diretor-Geral, por interm é­
dio do D iretor do S . D . ,  semanalmente, um re­
sumo das queixas, reclamações e sugestões rece­
bidas; e

f )  preparar o Boletim da T . O . R .
N a organização do S . D ., atribuiu-se à Se- 

Ç9o de Documentação o dever de:
Coligir, classificar e conservar a documenta­

ção referente ao D . A . S .  P . e a necessária ao es­
tudo e orientação dos problemas de administração 
êeral.

Ora! Antes de mais nada, e considerando o 
vasto campo que a atividade de documentação 
cobre, acreditam os ser vaga e inoperante a dispo­
sição regim ental.

A providência no caso seria, antes de tudo 
definir-se essa documentação, para depois, exami­
narem-se os trabalhos de coleta, classificação, con­
servação de documentos, a fim de determ inar o 
seu volume, o equipamento, o espaço e o pessoal 
v ig id o s .

Por isso, a seção, um a vez criada, só conse- 
8uiu cumprir, com regularidade, a disposição de 
0rganizar e atualizar os fichários d e . legislação,

abandonando ou cumprindo as demais atribuições 
que lhe foram impostas sem base no conhecimento 
da respectiva técnica.

Por outro lado, além de serem imprecisos os 
têrmos da alínea a do artigo 53 do regimento, 
pelo qual à Seção de Documentação do S . D .  
cabe preparar os originais destinados à publica­
ção, essa alínea criou, na estrutura do órgão, um 
caso de duplicação porque o próprio regimento 
destina à Seção de Publicações a tarefa de elabo­
rar e editar as publicações. Como não estão pre­
cisamente caracterizadas as espécies ou naturezas 
das publicações reservadas às duas seções, veri­
fica-se a possibilidade de atritos de jurisdição nesse 
se to r.

Outro exemplo de imprecisão de definição 
do trabalho e conseqüente duplicidade de esfor­
ços, equipamento e despesas ocorre quando a Se­
ção de Documentação invade, por fôrça de dis­
positivo regimental, o campo afeto à B iblioteca. 
Ambas as unidades estão encarregadas de coligir, 
classificar e conservar documentos. Como não 
está bem definido o caráter especial dos documen­
tos que cabe a cada um a dessas duas unidades 
coligir, classificar e guardar, vem acontecendo, co- 
mumente, o fato de ambos se em penharem  em ta ­
refas integralmente idênticas, salvo que, a respeito 
de livros assunto da clássica competência da bi­
blioteca, vem essa dem onstrando na prática ser 
o depósito natural dêsses documentos, não só para 
fins de guarda, como para fins de estudo, pesquisa, 
informação, e tc ., contando, para isso, com melhor 
equipamento e técnica apurada. Parece que nesse 
particular, o trabalho da Biblioteca nada mais é 
que de documentação da espécie atribuída à Se­
ção citada, salvo melhor definição de sua compe­
tência técnica.

Outro aspecto digno de reparo é a atribuição 
de caráter publicitário dado à Seção de Documen­
tação. Isto nos parece fora de propósito. Se na 
organização m anda a boa técnica agrupar funções 
pela sua natureza afim, homogênea, pelo menos 
no que pese a necessidade de especialização, a 
fim de facilitar o trabalho em conjunto, quero crer 
que há certa disparidade entre as atribuições da 
seção em apreço, isto é, entre a de documentação 
para guardar e a de prom over a publicidade (p ro ­
cessos diferentes, técnica diferente), m orm ente se 
levarmos em conta o fato de que o Serviço de D o­
cumentação se dividiu em unidades especializa­
das, entrosadas num  único sistema coordenado, 
no qual um órgão reune elementos e outro os di­
vulga . Um está equipado para coligir, arquivar, 
catalogar e outro para publicar, divulgar, fazer 
propaganda, e tc .

Vejamos a Seção de Publicações:
A esta cabe a incumbência de preparar ori­

ginais para a publicação, e tem  a seu cargo as ati­
vidades publicitárias e de propaganda doD .A .S.P. 
Possui pessoal qualificado para a tarefa no qual 
estão três jornalistas, quatro revisores, 6 operado­
res especializados em máquinas de impressão ou
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correlatas, além de instalações e recursos técnicos 
que lhe perm item  cum prir suas finalidades.

E sta seção apresenta a seguinte estrutura:

Chefia

Redação
Revisão
Laboratório Fotográfico

T urm a de M áquinas
Arquivos de originais e fotografias

Fichários de publicações.

É verdade que essa disposição não é formal, 
mas corresponde exatam ente à divisão do trabalho 
executado na unidade, trabalho êsse de natureza 
especializada. '

Esta seção cumpre com bastante eficiência 
a incumbência de preparar originais para publica­
ção. Possui pessoal qualificado e bom equipa­
mento .

Ressente-se, porém, de falta de planos de 
divulgação, publicidade e propaganda, inclusive 
com o objetivo de aproveitar a capacidade poten­
cial de todos os seus recursos.

Isto se verifica, talvez, devido à duplicação 
de suas atribuições com as da Seção de Documen­
tação na parte de publicações, ambas encarrega­
das de planejar êsse trabalho, o que acarreta uma 
espera interm inável ou o receio de invadir uma 
a seara da outra ou executar tarefa ou conceber 
planos que a outra reivindicará fatalm ente como 
de sua com petência.

Outro reparo, no caso, é a desproporção da 
capacidade produtiva entre dois setores dessa Se­
ção de Publicações, setores êsses que, dada a na­
tureza das respectivas incumbências, devem tra ­
balhar em regime de cadeia ou entrosam ento.

A turm a de preparo de originais para im­
pressão, sendo m uito pequena em relação à turm a 
impressora a quem abastecer, não opera um vo­
lume de produção que eqüivalha sequer à m e­
tade da capacidade de produção da outra que 
é muito maior, em pessoal e equipam ento.

O resultado é viver a turm a de preparação de 
originais sobrecarregada de trabalho, enquanto a 
outra cumpre, com folga, suas incumbências, fi­
cando, muitas vêzes parada à espera ds trabalho 
proveniente da seção fornecedora.

Quanto à função publicitária que cabe à Se­
ção de Publicações, há um certo retraim ento.

Falta-lhe, talvez, método ou plano nesse, par­
ticular .

Quanto à Seção de Estatística, segundo mi­
nhas observações, desde sua criação, limita-se à 
coleta irregular e falha de dados esparsos e sem 
significação do ponto de vista das razões da res­
pectiva criação.

São vários os fatôres que concorrem para tal 
estado de coisas:

1) falta de equipe, quantitativa e qualita­
tivam ente em condições de perm itir um desem­
penho razoável de suas funções;

2 ) falta de instalação e equipam ento ade­
quados à consecução de seus fins;

3 ) falta de articulação com os demais ór­
gãos do serviço público e mesmo do D . A . S . P ., 
para fins de levantam ento estatístico;

4 ) ausência de plano e determ inação da 
espécie de estatística que a seção deve fazer, con­
siderados seus recursos para essa espécie de ati­
vidade.

A Seção de Expedição, porém, funciona a 
contento, está bem lotada e equipada m aterial­
m ente e sua estrutura interna e mais simples, isto 
é, unidade compacta, sem subdivisões internas, 
salvo a que deve existir entre os trabalhos de natu­
reza intelectual, embora rotineiro (fichários, e t c . )  
e o m anual ou braçal (empacotam ento, carrega­
mento, e tc . ) .

R elativam ente à Biblioteca, sua estrutura é 
a seguinte:

T urm a de referência;
Turm a de empréstimo;

Turm a de aquisição;
Turm a de Catalogação e Classificação;
T urm a de Serviço de Intercâm bio e Cata­

logação .
É  órgão de grande eficiência, embora precise 

passar por grande atualização, principalm ente no 
setor das obras técnicas estrangeiras.

SU G ESTÕ ES

Seção de Documentação:
A m eu ver, a denominação dada à unidade 

é im própria. Deveria denominar-se Seção de R e­
ferência, Arquivo ou Documentário ou outro qual­
quer que exprimisse com mais realidade sua espe­
cialidade .

Por outro lado, deveria existir na Seção um 
arquivo de originais de documentos do D . A . S . P . ,  
para melhor controle de tôdas as atividades de­
sempenhadas nos diversos setores do D eparta­
mento, atividades essas que resultam  em documen­
tos de interêsse histórico, doutrinário, jurídico e 
técnico para a adm inistração e que, por isso, deve­
riam estar arquivados na seção em ap rêço .

É verdade que êsse procedimento implicaria 
na duplicação de certo trabalho da Seção de Co­
municações do S . A.  do D . A . S . P .  M as o ar­
quivo de documentos dessa seção de comunica­
ções é estático e da Seção de Documentação seria, 
ao contrário, dinâmico, porque seria constante­
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m ente utilizado para fins de estudo, pesquisas, 
e tc ., desde que a finalidade do órgão não poderia 
ser a de simples guarda e conservação, mas, sim, 
de distribuição de informes e registro histórico e 
técnico de interêsse, quer imediato ou remoto, 
para todo o serviço público. Seria, pois, um órgão 
de estudo e não um arquivo. Seria preciso além 
disso, retirar dessa seção a capacidade publicitá­
ria e de publicação.

D e acôrdo com êsse ponto de vista, a seção 
seria dividida internam ente em:

T urm a de organização e classificação do do­
cumentário;

T urm a de arquivo de documentos;

T urm a de referência legislativa.

SEÇÃO D E PU B L IC A Ç Õ E S

R elativam ente a essa unidade, as sugestões 
que visam à melhoria de seu funcionamento po­
dem ser as que se seguem:

Lotar a turm a de impressão com pessoal em 
número suficiente para que sua produção se equi- 
pare à capacidade produtiva dessa seção impres­
sora .

A Seção de Publicações deve encarregar-se 
de promover a publicidade intensiva e extensiva 
do D . A . S . P . , em todos os seus setores, inclusive 
da feitura de cartazes, panfletos, notas de divul­
gação, contatos gerais com o público, fora da m a­
téria de serviço, etc.

Precisa, antes de tudo, elaborar planos coe­
rentes nesse setor, não simples planos ideais im­
possíveis de cum prir.

Além dessas ligeiras críticas à atual estru­
tura e funcionamento de um S . D .  modêlo, outras 
seriam próprias. Acho, porém, que seria estender 
demais as considerações que me propus fazer, 
mesmo porque muitas seriam até supérfluas ou 
muito avançadas no m om ento.

Em outro artigo, tratarem os ainda de do­
cumentação, mas de um ponto de vista mais teó­
rico, inclusive de seu conceito a tu a l.
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Planejamento da Organizaçao
J o s e p h  M .  T r i c k e t t

Deão da School of M anagement, Golden Gate College 
São Francisco; ex-Diretor de Planejam ento da Organização, 

Columbia Steel Co. (In  Advanced Management,

Vol. X III, n.° 1)

(Tradução de Isnard Garcia de Freitas)

COMO USAR Ê S T E  IM PO R T A N TE  IN STRU M EN TO

A TÉCNICA de adm inistração desenvolveu 
muitos dos chamados “instrum entos” facili- 

tadores da direção e do controle dos negócios. O 
planejam ento da organização é  tão sòmente um 
dêsses instrumentos, mas de tal ordem que cons­
titui requisito essencial para um a administração 
eficiente. Como tal, o planejam ento da organiza­
ção nada mais é  do que o reconhecimento formal 
das medidas que a adm inistração deve tom ar, ou 
das atividades que deve desempenhar, para definir 
a  autoridade e a responsabilidade, de tal forma que 
um conjunto numeroso de indivíduos fique divi­
dido em grupos menores, suscetíveis de serem ad­
ministrados, e que êsses grupos possam, devida­
m ente coordenados, trabalhar com eficiência.

PO R Q U E  OS P R IN C ÍP IO S  DE ORGANIZAÇÃO SÃO IM ­

P O R T A N T E S  .

Os leitores de Advanced M anagem ent estão 
bem familiarizados com os princípios básicos de 
organização, que foram discutidos em vários ar­
tigos sôbre teoria da organização. Não raro, 
porém, êsses princípios são enunciados de tal m a­
neira, que os homens práticos não divisam muitas 
oportunidades de aplicá-los aos seus negócios. Se 
bem que não constitua objeto dêste artigo uma 
exposição teórica sôbre organização, parece neces­
sário, de início, identificar alguns dêsses princípios, 
a fim de preparar o terreno para o restante da 
discussão e estabelecer certos padrões ou regras 
como base para o planejam ento da organização. 
Isto  se torna im portante porque um perfeito pla­
nejam ento da organização repousa num  profundo  
conhecimento, compreensão e aplicação dos prin­
cípios básicos.

O acervo de experiência de muitos e muitos 
anos do trabalho de grupos bem  sucedidos e mal 
sucedidos perm itiu fôssem firmadas certas práticas 
de organização. Os grupos que alcançaram  êxito 
observaram  ou aplicaram  os bons métodos comuns; 
os que não obtiveram  sucesso em geral contraria­
ram  ou não souberam aplicar êsses mesmos m éto­
dos. D esta experiência os estudiosos da organiza­

ção deduziram  os chamados “princípios de organi­
zação”, que são, na realidade, as “verdades funda­
m entais” da organização, porque constituem um a 
abstração da experiência de muitos grupos. Êstes 
princípios são válidos e devem encontrar aplicação 
tanto  na construção de organizações novas como 
na avaliação e reforma de organizações já  em fun­
cionamento .

Cabe alertar, neste ponto, que não se pode, 
via de regra, aplicar rigidamente a um a organi­
zação todos os chamados “princípios” . De um 
modo geral, para que um a estrutura possa ser mo­
delada de forma que atenda perfeitam ente às con­
dições peculiares que se apresentem, há que fazer 
entrar em acôrdo alguns dos princípios com os pro­
cessos e meios de que se pode dispor. H á sempre 
alguns fatôres por considerarem-se —  pessoal dis­
ponível, tradição da emprêsa, personalidades, pro­
blemas de natureza tem peram ental, capacidades 
adm inistrativas existentes —  e cada um dêles exer­
cerá um a influência direta na atividade organiza­
dora que se em preende.

Foi-me dado, em poucas ocasiões, o prazer 
que constitui talvez o sonho do organizador, isto é, 
a oportunidade de iniciar com um quadro em 
branco e, partindo do nada, traçar uma estrutura 
de organização para um a emprêsa por ser criada. 
Digo que isto constitui o sonho do organizador 
porque êle pode, pelo menos aí, atacar o seu pro­
blema sem inibições. Pode analizar os objetivos da 
emprêsa projetada e aplicar todos os bons princí­
pios de organização no planejam ento da estru tura . 
Infelizmente, num negócio em funcionamento isto 
não é  exeqüível e nem seria, mesmo, de todo, de­
sejável .

A relação que se segue, de princípios de or­
ganização, não inclui todos os princípios. Encerra 
simplesmente alguns que, por serem mais valiosos, 
não devem deixar de ser observados na estrutu­
ração da organização, constituindo, assim, o funda­
mento para a nossa discussão de planejam ento da 
organização.

1. A organização deve ser construída em 
tôrno das funções principais do negócio e não em 
tôrno de uma pessoa ou grupo de indivíduos.
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2 . As funções devem ser repartidas impri­
mindo equilíbrio à organização; para isto há que 
evitar a duplicidade ou a superposição de funções, 
o menosprêzo de funções essenciais e a hipertrofia 
de funções secundárias.

3 . A responsabilidade e a autoridade exe­
cutiva devem ser definidas com clareza, de sorte 
que não haja  dúvida quanto ao ponto exato em 
que um a decisão qualquer pode ser to m ad a .

4 . A responsabilidade deve ser acompa­
nhada de correspondente autoridade e a definição 
desta (bem  como dos respectivos lim ites) deve 
ser feito em têrmos suficientemente específicos.

5 . A autoridade deve ser delegada de forma 
explícita e torna-se necessária no ponto em que 
se dá um a determ inada ação, ou próxima dêle. 
Isto perm ite coordenação e decisão em níveis infe­
riores da hierarquia.

6 . A forma da organização deve ser tal que 
perm ita a cada chefe o uso da máxima iniciativa, 
dentro dos limites da autoridade que lhe foi de­
legada .

7 . Sem pre que possível, as funções de 
“linha” devem ser separadas das de “e s t a d o  
m aior” ; devem ter relevância as atividades im­
portantes do segundo tipo.

8 . A organização deve ser flexível e ajus- 
tável às mudanças externas e internas. Deve com­
portar tan to  à possibilidade, de expansão como a 
de contração.

9 . O dirigente não deverá ter mais do que 
um determ inado número de subordinação dire 
tos. M uitas autoridades põem a limitação dêste 
“alcance de controle” entre cinco e sete subor 
dinados diretos.

10. Cada indivíduo integrante da organiza­
ção deve saber a quem está subordinado, bem 
como quais os indivíduos que lhe prestam  contas. 
M uitos leitores, considerando óbvio êste princípio, 
não com preenderão a sua inclusão nesta lista, e 
preciso notar, porém, que a sua inobservância e 
um a das falhas mais comuns em organização.

11. N enhum  indivíduo integrante da orga­
nização deve ficar subordinado a mais de um su 
perior hierárquico. Esta regra tão s i m p l e s  pode 
tam bém  parecer óbvia, mas é um a das mais co- 
m um ente violadas.

12. O número de níveis hierárquicos deve 
ser reduzido ao indispensável. Quanto mais nume­
rosos êsses níveis, m aior a escala hierárquica, com 
o conseqüente aum ento do tempo necessário para 
as instruções e informações percorrerem a orga­
nização, tanto  de cima para baixo como de baixo 
para cim a.

13. A estru tura de organização deve ser
conservada tão simples quanto possível. Ainda 
com respeito a esta norma, pode-se afirm ar que e 
um a das mais freqüentem ente desprezadas.

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO DA ORGANI­
ZAÇÃO COMO TÉCNICA ADMINISTRATIVA

As condições apresentadas pela m aioria dos 
negócios dem onstram  claram ente que a experi­
ência, ela só, como fator de sucesso, não é sufi­
ciente . Um indivíduo pode ter vinte e cinco anos 
de experiência num  pôsto adm inistrativo e, no 
entanto, a mesma pode não apresentar maior valor, 
do ponto de vista de capacidade para organização, 
do que um ano de experiência repetido vinte e 
cinco vêzes. Um exemplo pode ser encontrado 
num a companhia que conheço bem . P ara  o nosso 
propósito, chamemo-la Companhia W ilder. O 
Sr. W ilder é um homem de grande experiência 
e personalidade m arcante. T rabalha com afinco 
e coloca o sucesso do seu negócio acima de quais­
quer outras considerações. E stá perfeitam ente 
convencido da necessidade de um a boa organiza­
ção e muito se orgulha de possuir um  organo­
grama da com panhia. D urante a guerra as ope­
rações da Companhia W ilder expandiram-se con- 
sideràvelmente, com os contratos de fornecimen­
tos. A companhia não só se m uniu de novos edi­
fícios e equipamento, como ainda empregou umas 
duas mil pessoas quando a produção atingiu o 
ponto mais alto na época do conflito. O Senhor 
Wilder, assistido por um técnico, ampliou a sua 
organização adm inistrativa na m edida correspon­
dente . Enquanto, antes da guerra, possuía um 
negócio individual pequeno, com um chefe de pro­
dução, um chefe de vendas e um  assistente, todos 
a êle diretam ente subordinados, a sua organização 
agora compreende doze departam entos. No fim 
da guerra os seguintes chefes de departam entos 
e outras autoridades estavam  diretam ente subor­
dinados ao Sr. W ild er: Vice-Presidente respon­
sável pela Produção, Vice-Presidente responsável 
pelas Vendas, Chefe do Pessoal, Contador, Tesou­
reiro, Chefe de Compras, Consultor Jurídico, 
Chefe do Tráfego, Engenheiro-Industrial Chefe, 
Chefe do P lanejam ento da Produção, Chefe de 
Ordens de Serviço, Chefe de Publicidade, Assis­
tente do Presidente e Assistente-Técnico de Admi­
nistração. A despeito, porém, desta organização 
ampliada, o S r. W ilder não delegou autoridade 
aos seus homens-chaves e continuou a reter em 
suas mãos tôdas as decisões de m onta. D urante 
a guerra, com a complicação ocasionada pelos 
múltiplos controles governamentais, m udanças de 
política, alterações nas exigências e especificações 
contratuais e grande mobilidade do pessoal, não 
houve am biente propício para que as conseqüên­
cias dessa organização falha se evidenciassem. 
Term inado o conflito, a Companhia W ilder teve 
que se converter à produção de tem po de paz 
e até agora não conseguiu ocupar o seu lugar 
próprio no m ercado. O S r. W ilder trabalha 
mais do que nunca. Se bem que os seus auxiliares 
lhe forneçam grande parte  das informações de 
que necessita, qualquer pessoa pode perceber fà- 
cilmente que trabalham  sem entusiasmo e que os 
esforços de cada um são como que sabotados 
pelos outros. Agravando a situação, a saúde do
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Sr. W ilder não o perm itirá prosseguir no ritmo 
atual, isto é, de querer saber tudo e fazer tudo 
dentro da organização de tal forma expandida.

MUITAS FIRMAS NECESSITAM DE AUXÍLIO

A situação da Companhia W ilder é, por assim 
dizer, típica de muitos negócios, grandes e pe­
quenos . Na costa do Pacífico, especialmente, 
muitas firmas cresceram nos últimos an o s. Os di­
rigentes de muitos dêsses negócios, como o Senhor 
Wilder, são homens de grande experiência adm i­
nistrativa, mas um a experiência de t i p o  “exe­
cutivo”, que, por si só, não é suficiente. As ad­
ministrações dêsses negócios necessitam de auxílio 
e é m uito im portante para todos nós que o obte­
nham, para que os seus program as sejam realiza­
dos, os seus horizontes alargados e, o que é mais 
im portante, para que possam continuar operando.

A tarefa de p lanejar a organização adminis­
trativa de um a em prêsa é responsabilidade pri­
mordial do seu dirigente. Da mesmá forma, a or­
ganização interna de um departam ento ou unidade 
integrante da mesma é responsabilidade do chefe 
do departam ento ou unidade de que se tra ta . 
Como evidencia o exemplo do Sr. W ilder, é pre­
ciso, porém, que os dirigentes ou chefes de “linha” 
contém com assistência técnica especializada para 
bem se desobrigarem de tal responsabilidade —  e 
é aí que as técnicas especializadas de organização 
têm  oportunidade de se fazer valer.
COMO INICIAR O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

N um a grande emprêsa, a m aneira mais indi­
cada para se iniciar um verdadeiro program a de 
planejam ento da organização é através da reunião 
dos chefes de prim eira linha, oportunidade em 
que o dirigente da em prêsa deve traçar os objetivos 
do program a e designar um a pessoa categorizada 
para assumir a direção do trabalho . É  necessário 
levar a efeito um bom trabalho de doutrinação dos 
chefes, no que toca aos objetivos gerais visados 
e aos resultados e vantagens que cada um em par­
ticular poderá auferir. N um a companhia pequena 
a análise inicial e as tarefas subseqüentes no tra ­
balho de planejam ento da organização talvez con­
sumam apenas parte do tem po de um assistente 
técnico do dirigente. Em  qualquer hipótese, po­
rém, quem dirigir o program a deverá possuir plena 
autoridade e apoio do dirigente e ambos deverão 
familiarizar-se bem  com as várias fases do traba­
lho técnico de planejam ento da organização.

O utra m aneira de atacar o problem a é cham ar 
um especialista de fora, para incumbir-se dos es­
tudos necessários e acom panhar a im plantação do 
plano. N a m inha opinião, porém, esta alternativa 
pode apresentar desvantagem, um a vez que a 
pessoa que vai arcar com o encargo de prosseguir 
na  reorganização, após a conclusão dos serviços 
do especialista, não está, em  regra, tão apta a 
assumir a responsabilidade como estaria se a ti­
vesse recebido desde o início. Além disso, muitos 
dos chamados especialistas são, na verdade, am a­

dores em tal tipo de trabalho, de vez que não raro 
só têm  oportunidade de desempenhar a função 
em caráter eventual e, o que é mais im portante, 
dispondo apenas de um a visão geral da situação, 
tal como se apresenta num determ inado m om ento. 
O planejam ento da organização, para resultar 
realm ente positivo, deve ser um “processo con­
tínuo” . Em  qualquer hipótese, para que o lança­
mento de um program a de planejam ento da or­
ganização alcance êxito, é preciso observar certas 
condições, entre as quais:

1. O apoio da direção é de absoluta necessi­
dade. Em  todos os grupos há, naturalm ente, uma 
certa dose de resistência às inovações. Só o di­
rigente terá meios para vencer tôda e qualquer 
resistência, a fim de assegurar a execução das mu­
danças necessárias. É  indispensável, ainda, como 
medida subseqüente, o controle dos resultados ob­
tidos, que não dispensa o apoio da direção.

2 . É  necessária colaboração m áxim a. O 
planejam ento da organização não é trabalho que 
se deva encerrar num a tôrre de m arfim . A parti­
cipação ativa e a cooperação de todos os que são 
afetados pela reorganização são imprescindíveis. 
Daí a necessidade de um a boa doutrinação quanto 
ao program a e aos processos a em pregar. Uma 
adequada apresentação m aterial do trabalho e a 
habilidade do responsávél pelo programa, quanto à 
m aneira de conduzir a sua atividade, m uito o aju­
darão a conquistar a cooperação dos superiores e 
dos colegas.

3 . A  necessidade de ser a tareia destinada a 
um especialista é óbvio e, a rigor, nem  deveria  
ser mencionada. O planejam ento da organização 
é um a atividade “staff’, devendo ficar sob a direção 
de uma autoridade que possua os conhecimentos 
técnicos relacionados com tôdas as fases da orga­
nização e esteja inteiram ente familiarizada com as 
m esm as. H á que ter sempre em m ente que 
nenhum  plano obterá êxito por si próprio. É  ne­
cessário, ainda, assegurar a contínua direção do 
program a de planejam ento da organização.

CONSTRUINDO A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Admitindo que tais requisitos foram obser­
vados, como se prossegue na construção da orga­
nização adm inistrativa? Em  geral é aconselhável 
partir do tôpo da organização, pela definição dos 
objetivos específicos da companhia ou da unidade 
de que se tra ta . Por exemplo, o objetivo da com­
panhia pode ser a fabricação e distribuição do aço 
e seus produtos, ou a produção e distribuição de 
energia elétrica. Uma análise do objetivo levará 
à identificação das funções principais necessárias à 
consecução do m esm o. Assim, num a companhia 
m anufatureira, evidencia-se, de imediato, um a fun­
ção de “produção” e um a função de “venda” . A 
etapa seguinte constará de um a definição clara 
dos fins visados por estas funções principais, cada 
um a de per si, e das atividades que serão desem ­
penhadas para que ditas funções se concretizem.
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Tendo em vista aqueles fins, definidos através do 
processo de análise, já  será possível passar à con­
sideração dos cargos de direção de cada funçao 
principal.

Na análise dos principais cargos de direção 
ou chefia, será útil empregar um questionário 
breve e sim ples. Perguntas como as que se seguem 
fornecerão informações básicas:

1. Qual é a finalidade ou objetivo do seu cargo ?
2. Quais as atividades que devem ser desempenhadas 

para que o objetivo seja conseguido?
3. Qual o grau de autoridade que se torna necessário 

para que cada uma das funções ou atividades entre si rela­
cionadas, seja desem penhada?

4 . A quem está subordinado?
5. Quais as pessoas que lhe são subordinadas?
6. De que pontos recebe as ordens? E  as sugestões 

e pareceres? E  as definições de programa ou de po ítica .
7. Quais as relações ou contatos com outros depar­

tam entos ou setores da organização?

H á que explicar bem o fim dêste questionário
6 o seu emprêgo a todos os chefes de nível su 
perior da em prêsa e, a seguir, nos vários níveis 
da hierarquia, cada chefe deverá esclarecer os 
seus subordinados sôbre a m atéria . Bem uti i 
zado, o processo do questionário assegurara a co­
operação de todos os interessados. Cada um eve 
sentir que está desempenhando papel im portante 
no planejam ento da organização. N a ver a e, 
sempre que possível, cada chefe em posição c ave 
deve sentir que o plano é seu e que o técnico 
organização apenas o auxilia na execução.

Segue-se a reunião de todos os questionários 
referentes a um mesmo nível da orgamzaçao e 
sua análise à luz dos princípios básicos. Na ana- 
hse, naturalm ente há que atentar: para as funções 
que se dupliquem  ou se superponham; para as 
atividades indevidam ente desprezadas, assim como 
para aquelas que se mostrem desnecessárias; par 
a falta de clareza na definição dos objetivos, pa 
a responsabilidade sem autoridade correspon en , 
Para os conflitos de autoridade; para o excesso de 
chefes e d e  subordinados diretos. P ro c ed e n d o  a 
tal análise, o técnico de organização podera pre­
Parar, com o auxílio do chefe interessado uma 
descrição com pleta do objetivo de cada ^n^f° 
Principal —  de produção, venda, contabilidade, 
relações industriais, e tc. Os conhecimentos que ja 
possui acumulados, mais as informações co í as^ 
através dos questionários, permitirão ao tecmco 
Uma melhor definição das atividades ou unçoes 
necessárias à realização de cada objetivo .

A etapa que se segue consiste no grupa 
mento de funções, ou na sua d ep a r ta m e n ta liz a ç a o , 
ern unidades suscetíveis de serem administra as . 
° s  critérios que presidem a êsse grupamento de 
atividades —  como, por exemplo, a combinaçao 
de a tiv id a d e s  que têm  um fim comum, a separação 
de atividades que devem proporcionar controles 
° u “checks” independentes, o grupamento na 
base geográfica para facilidade de administração, 
a separação entre atividades de “linha” e de es­
ta do m aior”, sempre que possível —  constituem

m atéria demasiado extensa para ser explanada 
neste artigo. Uma ponderação lógica e analítica 
da m atéria é, contudo, necessária, a fim de ser 
elaborado um plano de organização adequado.

PREPA RA Ç Ã O  DE GRÁ FICO S

Uma vez dispensada consideração ao grupa­
mento de atividades, segue-se o esbôço de gráficos 
que condensem e ponham  em relêvo os pontos 
principais dos vários grupos. Com êsses gráficos 
esboçados torna-se simples a preparação de outros, 
de que constem os cargos necessários para dirigir 
e executar os vários grupos de funções. Nesta al­
tura já será possível, para o técnico de organi­
zação, trabalhando com o diretor de departam ento 
ou chefe interessado, cuidar da preparação de or­
ganogramas e funcionogramas completos, em que 
fiquem bem evidenciados os vários níveis d» res­
ponsabilidade e de autoridade exigidos. Ser-lhe-á, 
então, possível cuidar, ainda, de outros aspectos 
mais particularizados, como o número dos níveis 
internos de chefia, escalas de salários, linhas de 
acesso ou promoção, relações interdepartam entais 
e canais de comunicação.

Concluindo esta fase do trabalho, o técnico 
deve colocar-se na posição do dirigente a que fi­
cará entregue a organização recém -estruturada e 
fazer a si mesmo perguntas como as que se segvem, 
verdadeiros testes a que o plano deverá ser subme­
tido:

X. Eu poderia adm inistrar esta organização?
2. Poderia dar conta do m eu trabalho e ainda ter 

tempo para o planejamento do futuro?

3. Os meus canais de comunicação com a “ linha de 
frente” e os canais de volta são os mais curtos que a orga­
nização comporta?

4. Assegurei a conveniente coordenação das ativida­
des que se encontram separadas?

5. Descentralizei a autoridade na medida do conve­
niente ?

6. Assegurei, em dose suficiente, o controle sôbre as 
atividades essenciais?

A etapa final constará da preparação do 
plano, com o cuidado de um a boa apresentação, 
para ser levado à adm inistração: primeiro, ao di­
rigente responsável pela unidade de que se tra ta r 
e, em seguida, a outros chefes interessados. Con­
vém salientar a grande im portância de um a boa 
apresentação, m atéria que, pela sua extensão, pe­
diria tratam ento  num artigo próprio. A boa apre­
sentação do program a aos que vão aplicá-lo é tal­
vez o encargo mais sério que se apresenta a um 
“staff” de qualquer tip o . Já  se disse que m u'tos 
insucessos do trabalho de “staff” —  e do pessoal 
que dêle se encarrega —  são causados, não pela 
im propriedade das propostas ou dos intentos, mas 
simplesmente devido a um a apresentação incon- 
vincente e pobre dos resultados daquele trabalho . 
O planejam ento da organização, para ser bem su­
cedido e te r continuidade, depende fundam ental­
m ente da apresentação adequada dos resultados.
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O GRÁFICO DE ORGANIZAÇÃO

O gráfico de organização é freqüentem ente 
encarado como um a espécie de fim resultante do 
planejam ento da organização. N a verdade, o 
gráfico é apenas o comêço do planejam ento da 
organização; o fim resultante deve ser um a melhor 
e mais fácil adm inistração. Conversei com diri­
gentes de m uitas companhias acêrca de seus gráfi­
cos de organização. Em  geral dão um a busca nos 
papéis e acabam  descobrindo um gráfico feito há 
uns quatro anos. Começam explicando que o grá­
fico “está um pouco antigo, m as . . . ” . Então qual 
é a vantagem  do gráfico? A única coisa mais ob­
soleta do que o gráfico de organização do ano pas­
sado é o jornal do ano passado.

Acresce que muitos gráficos não são feitos 
com inteira propriedade. Às vêzes não apresen­
tam  com exatidão as relações existentes dentro 
da organização; outras vêzes apresentam  situações 
cuja existência não é possível. Não raro as com­
panhias chegam mesmo a perm itir que tais gráfi­
cos sejam  publicados. P ara  se verificar o que 
acaba de ser dito é bastante exam inar gráficos de 
várias organizações nacionalm ente conhecidas, que 
se encontram  publicados. Num  apreciável número 
de casos, êles infringem todos os princípios que 
foram  aqui referidos.

Finalm ente, muitos gráficos mostram  apenas 
o que alguém imagina que a organização seja, não 
aquilo que a organização realm ente é, ou, conso­
ante os bons princípios, o que ela deveria ser. 
Nestes últimos anos tenho conversado sôbre or­
ganização com vários dirigentes de grandes com­
panhias. M uitos dêles nem  ao menos possuem um 
gráfico “oficial” e poucos têm  um  plano formal e 
definido de organização para guiar o trabalho . 
Êsses dirigentes podem m ostrar p lantas detalhadas 
de um novo edifício para os escritórios ou oficinas, 
ou especificações e planos referentes a novos pro­
dutos; alguns podem mesmo apresentar previsões 
feitas para os mercados de colocação dos produ tos. 
No entanto, é a organização adm inistrativa de 
cada um a dessas em prêsas que vai arcar com a 
responsabilidade de executar os planos econômi­
cos e de instalação —  e a maior parte das em prê­
sas nada faz no sentido de planejar essa mesma  
organização adm inistrativa.

O processo que vem  de ser delineado, para 
iniciar o planejam ento da  organização e passar à 
sua execução, perm ite m elhorar e facilitar a ad­
ministração, em face das seguintes vantagens:

1. Cada chefe terá  que dispensar considera­
ção aos objetivos, às responsabilidades e à auto­
ridade do seu cargo. Em  regra isto representa 
um esforço novo da sua parte, que vai possibilitar 
o aum ento da sua própria eficiência.

2 . Cada chefe não só com preenderá melhor 
o seu trabalho, mas ainda adquirirá mais perfeita 
compreensão dos objetivos da organização conside­
rada como um todo e dos setores que trabalham  
coordenados com o seu. Isto significa melhoria 
na cooperação e coordenação que devem existir

entre as partes, a fim de trabalharem  como um a 
verdadeira equipe.

3 . Os que vão gerir as atividades da em- 
prêsa, dentro do novo plano elaborado, poderão 
chegar pelo menos a um certo grau de acôrdo 
quanto aos princípios básicos e às boas práticas 
de organização. Isto significa bom treinam ento 
para a chefia.

4 . O m oral da direção será fortalecido por­
que todos os chefes saberão em que sentido es­
tarão caminhando e como poderão chegar ao ponto 
desejado; os atritos entre chefes serão reduzidos, 
como conseqüência de um a compreensão mais 
clara que cada um passa a te r do seu trabalho e 
do trabalho dos outros; a sabotagem interdepar­
tam ental será diminuída; a resistência passiva será 
reduzida. A melhoria do moral na direção terá 
repercussão favorável através de tôda a hierar­
quia.

CONTROLE DA ORGANIZAÇÃO

P ara  a existência de um controle contínuo e 
eficaz da organização torna-se necessário em pre­
gar certas medidas que possibilitem, tanto ao diri­
gente geral como aos chefes dos departam entos 
interessados, o pleno conhecimento das mudanças 
exigidas. As condições mudam, tanto interna como 
externam ente, e muitas das modificações operadas
—  no pessoal, nas atividades, nos mercados —  
exigem alterações de organização. Não é demais 
lem brar que, com o auxílio do planejam ento da 
organização, a estrutura terá a flexibilidade sufi­
ciente para com portar tôdas essas modificações.

Deve-se dar ao indivíduo ou órgão encar­
regado da atividade de planejam ento a oportuni­
dade de examinar e rever, com o espírito isento 
de partidarism o que deve constituir o seu apanágio, 
quaisquer mudanças pretendidas. Neste sentido, 
as propostas que contenham  alterações de orga­
nização devem ser encam inhadas ao órgão de pla­
nejam ento, antes de subirem à aprovação final do 
dirigente. O referido órgão terá, assim, o ensejo 
de servir a tôdas as altas autoridades, através de 
reexame e recomendações.

Os levantam entos ou exames periódicos da 
organização representam  outro recurso a ser u ti­
lizado. Os chefes dos departam entos devem ser 
incentivados a procurar ou solicitar a realização 
de tais estudos, por iniciativa própria, conside­
rando-os em seu benefício. E ’ preciso que o órgão 
de planejam ento da organização, nestas oportu­
nidades, esteja pronto a dispensar assistência àque­
les chefes, como instrum ento de verificação e 
exame isento de qualquer preconceito ou partida­
rism o. Não devem  ser incumbidos de tais verifi­
cações certos agentes de controle interno, como 
os do departam ento de finanças ou de contabili­
dade.

Ainda um a boa técnica é o estabelecimento 
de um orçam ento para cada um dos departam en­
tos principais da em prêsa. Neste caso o chefe do
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departam ento, trabalhando com o órgão de plane­
jamento, prepara um plano de organização, um 
quadro dos cargos presentes e dos propostos, as 
escalas de salários, os salários normais e os m á­
ximos . E sta proposta, para um período de seis 
meses ou um ano, é levada à aprovação do diri­
gente geral da em prêsa. Isto feito, fica o chefe de 
departam ento com am pla autoridade para agir den 
tro dos limites orçamentários, um a vez que já pos­
sui um plano de organização “aprovado”, assim 
como um quadro de pessoal e um orçamento para 
a rem uneração do m esm o. D estarte terá oportu­
nidade de adm inistrar eficazmente, num regime 
descentralizado, enquanto a direção avocou a si 
o controle geral necessário.

As considerações que vêm de ser feitas puse­
ram  em relêvo a necessidade do planejam ento da 
organização e como pode o mesmo ser usado como 
eficiente instrum ento de adm inistração. Não será 
demais, entretanto, pôr em relêvo um último as­
pecto do problema, para evitar uma atitude ne­
gativa a que muitos dos chamados “técnicos” de 
organização não souberam furtar-se. Não cons­
titui finalidade do planejam ento da organização 
o levantam ento de muros ou barreiras entre indi­

víduos, funções ou departam entos; a sua verda­
deira finalidade é facilitar e incentivar a coopera­
ção, a coordenação e a ação conjugada de pessoas, 
funções e departamentos. Um plano de organi­
zação deve tornar mais fácil o trabalho dos indi­
víduos em grupo; do contrário, nunca deverá ser 
adotado .

Em  última análise, estão em ação sêres hu­
manos e é indispensável que os mesmos estejam  
possuídos do desejo de cooperar. O plano de orga­
nização mais perfeito resultará inoperante frente 
à ausência de cooperação e às disputas intra-mu- 
r&is. Por outro lado, uma estrutura de organização 
falha e inadequada poderá chegar até a funcionar 
bem se compensada por uma chefia altam ente ins­
pirada e um verdadeiro espírito de equipe —  o 
“esprit de corps” . O bom planejam ento da orga­
nização não leva necessàriamente os indivíduos a 
cooperarem uns com os outros, mas facilita, sem 
dúvida, essa cooperação. É  o caso de se perguntar 
porque um maior número de administrações não 
faz o uso devido dêste eficiente instrumento, para 
melhorar a cooperação e a coordenação internas.
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Planejamento de Bacia Hidrográfica
L u c a s  L o p e s

PR E L IM IN A R E S

“The use and control of water resources 
presents a bewildering array of problems, some 
technological, some economic, some social, which, 
w ithout a guinding principie, it  is easy to  lose 
onc’s way ( W a t e r  P l a n n i n g  C o m m i t e e  —  

N R B .)

T ÔDA análise cultural que fizemos, na segunda 
parte  dêste trabalho, sôbre a posição do pro­

blem a do São Francisco em face da técnica geral 
de planejam ento, visou criar um a compreensão 
justa dos pontos de vista que adotam os na elabora­
ção da parte do Plano que nos coube coordenar.

Form ando um a equipe valiosa de técnicos, 
obrigando-a a estudar, discutir e pensar com a 
mais absoluta liberdade, em pouco havíamos ad­
quirido um a série de convicções que nos conduzi­
riam a destacar no Plano do São Francisco o pro­
blema, que o Engenheiro —  John Cotrin deno­
minou, com precisão, de “planejamento  no setor 
domínio da água” .

N a realidade não existia um a “consciência” 
sanfranciscana como não existem, enunciados, ob­
jetivos comuns para os vários grupos de popula­
ção que ocupam o V ale. A idéia de que o pro­
blema central do domínio da água fôsse erigido 
como tem a m estre do planejam ento não poderia 
surgir de nenhum a das aspirações regionais m a­
nifestas, mas, somente de uma visão panorâm ica 
e nacional do problem a.

Não obstante, a água do grande rio está pre­
sente em todos os tem as de recuperação e pro­
gresso que se ensaiaram, com visão local ou re­
gional .

É  possível que, algum dia, se torne o São 
Francisco um “Vale das M aravilhas”, para a ati­
vidade humana, mas, é certo, não o será enquanto 
estiver sujeito aos catastróficos transbordam entos 
periódicos das enchentes e às estiagens que re­
duzem o caudal a um nível incompatível com 
um a grande navegação fluvial.

Somente depois de um “domínio da água” 
será possível estabilizar-se a ocupação econômica 
da calha fluvial e desenvolver-se a produção, o 
comércio e a vida social.

A eliminação das grandes enchentes é essen­
cial para o progresso da vida urbana ou rural, nas 
margens do rio. É  essencial para a criação de 
centros de atividade industrial. É  fundam ental

para o aproveitam ento agrícola das imensas áreas 
planas das vazantes. É  indispensável para um per­
feito saneam ento das áreas m arginais. Será um 
fator a facilitar o saneam ento urbano, a reduzir 
a erosão marginal, a consolidar a exploração agrí­
cola das lagoas do baixo São Francisco. O domí­
nio das enchentes elim inará a feição repulsiva à 
atividade hum ana que o rio adquire de quando 
em vez. Será a condição básica para que se afaste 
de sua história o tem a invariante das destruições 
catastróficas.

O controle das enchentes corresponderá a 
supressão do mais forte fator de inibição ao pro­
gresso da calha sanfranciscana.

Como êle deverá processar-se por meio de 
represam entos que tendam  para m aior regulari­
zação do regime hidrológico do rio, irá associar- 
se fatalm ente ao processo de melhoria das condi­
ções de navegabilidade dos períodos de estiagem. 
Os reservatórios de controle das enchentes serão 
bacias de retardam ento, guardando as águas dos 
períodos de chuvas para deixá-las correr na época 
das estiagens.

O controle das enchentes e a melhoria da 
navegação se associam para sugerir a construção 
de obras de m últipla finalidade, de reservatórios 
de compensação anual, que além de eliminar a 
crista dos transbordam entos e encher as depressões 
das curvas de vazão, criem grandes pontes de 
energia hidrelétrica, perm itam  a irrigação de 
largas áreas, reduzam  os entulham entos do rio e 
a erosão. Sugerem tam bém  um a política da con­
servação do solo nas regiões das cabeceiras, de 
proteção e ampliação da cobertura vegetal que 
retarda o escoamento das chuvas e regulariza a 
vazão das fontes, dos milhares de mananciais que 
se unem  para formar o grande rio.

Em  têrm os de engenharia o problema de do­
mínio da água se expressa pelo objetivo de regula­
rização do regime fluvial.

Sua solução será tanto  mais segura e perfeita 
quanto melhor se conhecer o regime hidrológico 
da bacia. Será entretanto um a questão de enge­
nharia, associada a problemas econômicos e in­
fluências sociais.

Até onde ten tar alterar o regime do rio, em 
que locais construir barragens da regularização, 
que benefícios auferir dessas obras, como utilizar 
a energia elétrica que delas resultará, estes e tan­
tos outros problemas precisam ser meditados e pe-
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TENTATIVA 
DE ESQUEMATISACÃO DE "UM" 
DOS ASPETOS DÓ PROBLEMA 
DE RECUPERACÃO ECONÔMICA 

DO SÃO FRANCISCO

PROBLEMAS BÁSICOS

1 - CONTROLE DE ENCHENTES<

REGULARIZAÇÃO 
DO REGIME FLUVIAL

PROCESSOS

BARRAGENS -  AÇUDES 
TRANSPOSIÇÕES

ONDE?
OUANTAS?
POR QUANTO? 
EM OUE ORDEM 
DE PRIORIDADE? 
COMO?

7 - 7 - 2 -MELHORIA DA NAVEGAÇÃO-

/
/

COMO?
POR QUANTO? 
ONOE ?
EM QUE ESCALA?

REFLORESTAMENTO E L' 
PROTEÇÃO DA COBERTURA

VEGETAL \

•CREAÇÃO DE FONTES DE 
ENERGIA HIDRO - ELÉTRICA

■ DESENVOLVIMENTO DE 
AÇUDAGEM E IRRIGAÇÃO

PROBLEMAS CONSEQÜENTES

1 1  -  PROTEÇÃO DE VIDAS E RIQUESAS
1 2  -  REDUÇÃO DAS ENORMES ÁREAS DE

VAZANTES PERMITINDO SEU APRO ­
VEITAM ENTO SEGURO.

1 3 -  REDUÇÃO DAS ÁR E A S  ALAGADAS 
FACILTANDO O SANEAM ENTO.

1 4 -  ELIMINAÇÃO DO ALAGAM ENTO DAS 
CIDADES. EVITANDO DESPESAS OE 
PROTEÇÃO E FAC ILITAN D O  SUA 
URBANIZAÇÃO .

1 5  -  REDUÇÃO DOS EFEITOS DA EROSÃO 
M AR G IN AL, EVITANDO DISPENDIOS 
PARA FIXAÇÃO DE MARGENS.

2 1  -  AUMENTO DO CALADO MAXIMO EVI­
TANDO DESPESAS DE MELHORIA LO­
CAL DO CURSO E PERMITINDO O 
TRÁFEGO FRANCO OE UNIDADES 
ECONOMICAS.

2 -2 -  REDUÇÃO DO EN TULHAM ENTO  E V I­
TANDO DISPENDIOS COM LIM PESA.

2 3 -  FIXAÇÃO DO CANAL NAVEGAVEL RE- 
DUSINDO DESPESAS COM DRAGAGEM.

2 4  -  PROVÁVEL AUMENTO DA EXTENSÃO NA- 
VEGWEL DO S.FRANCISCO E AFLUENTES

• CREAÇÃO DE AREAS INDUSTRIAIS COM 
APROVEITAMENTO DE MATÉRIAS PRI­
MAS LOCAIS-ZONEAMENTO INDUSTRIAL 
DO VALE.

■ CREAÇÃO DE ÁREAS COM POSSIBILIDA­
DES AMPLAS DE ELETRIFICAÇÃO RU­
RAL, INCLUSIVE RARA IRRIGAÇÃO OE 
FAIXAS MARGINAIS.

4 1  -  NAS REGIÕES SECAS A AÇUDAGEM DE­
VERA' SER FEITA MESMO OUANDO NÃO 
INFLUA GRANDEMENTE NA REGULARI­
ZAÇÃO DO REGIME FLUVIAL.

4  2  -  NAS OBRAS DE REGULARIZAÇÃO (BAR­
RAGENS) DE.VE SER PREVISTA A IRRI­
GAÇÃO DE AREAS A JUSANTE E A UTI­
LIZAÇÃO DE TERRAS DE "VAZANTE" OAS 
MARGENS DAS ÁREAS INUNDADAS.

v - 5 -
[ 5 1  • REDUÇÃO DO "RUN-OFF"E DIMINUIÇÃO

CREAÇÃO DE ÁREAS J d a  erò sÃo d o  s o lo  ag r íc o la  n a  b a o ã

R F F L O R E S T A D A S I  5 2  -  CREAÇÃO DE RESERVAS DE MADEIRA 
I PARA COMBUSTÍVEL OU PARA OBRAS.

I 2

PERÍODO DE 
OBSERVAÇÃO

POSTO
HIDROMÉTRICOp Ss t o

HIDROMÉTRICO

PERÍODO DE
o b s e r v a ç ã o

DIFER.DIFER.

P ILÃO ARCADO
. VARGEM . BONITA ---------
PORTO__SABINO_________
PORTO__ R E A L ___________
pnaTf» n  M AC IEL _
pn R T O _D A  BARRA______
B A BRA DO PARAQPEBA_

" p ir a p o r a_______________
JSÃO F R A NCISCO _ _
JANUÁR1A__________ _______
M ANGA_________ ___________
CARI^HANHA___________
B. J .  DA L  A PA------------------
PA R AT ING A__________ _
MO R PARA'_________ _______
BARR A ' —

BEMANSO 
CASA NOVA1308

1392 JUAZEIRO
CORIPÓS

"çABROBÓJATmX___
PETROLANDIA 
PAULO AFONSO1065

1014 1309MARECHAL FLQRIANO
PÃO OE AÇUCAR

1500

COMISSÃO DO VALE DO SÃO FRANCISCO
DIRETORIA DE PLANOS E OBRAS

DISTÂNCIAS DAS CABECEIRAS Km.
RIO SAO FRANCISCO — 
AMP-ITUDE DE VARIAÇÃO DO

DP0-R-3-403
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sados, num  balanço de possibilidades e despesas, 
num a investigação de vantagens e ônus.

Sua resolução depende de um a clara visão 
cultural de todos os fatos físicos e hum anos que 
estão presentes em seu enunciado. É  um  problem a 
de engenharia em sua mais elevada concepção, da 
engenharia como arte de realizar objetivos sociais.

É  entretanto, um problem a fundam ental­
m ente de engenharia. Deve ser pôsto em têrmos 
objetivos, em face de números, de erros, de gráfi­
cos de plantas, e desenhos. Exige raciocínios técni­
cos e conhecimentos positivos, locais, o mais pos­
sível com pleto.

Foi por isso que se procurou criar na Co­
missão do Vale do São Francisco um a equipe ho­
mogênea de engenheiros, que se desdobrou durante 
vários meses no esforço de investigar o rio, seu 
regime hidrológico, seus acidentes singulares, todoa 
os elementos que pudessem esclarecer a questãc 
da regularização do regime fluvial.

Nos capítulos seguintes resumiremos as idéias 
e as teses mais im portantes do enorme trabalho 
realizado pela equipe da D iretoria de Planos e 
O bras. E m  vários estudos especiais em centenas 
de desenhos, gráficos e tabelas que acompanham  
os relatórios dessa equipe estão registrados os 
dados que nos perm itiram  firm ar opinião sôbre 
o problem a da regularização do regime fluvial.

Ê le é perfeitam ente solúvel, em têrm os de 
engenharia e de economia. Será possível e conve­

niente realizá-lo no período previsto pela Cons­
tituição, para a recuperação econômica inicial do 
V ale. Enorm es e positivas serão suas repercus­
sões.

O “domínio das águas” na bacia do São F ran ­
cisco, não será, entretanto, a obra de um a única 
geração. Atingidos os objetivos que fixamos para 
a prim eira fase dêsse em preendim ento, essenciais 
para qualquer program a de recuperação da bacia, 
outras obras serão —  fatalm ente program adas no 
futuro para que a população crescente e progres­
sista do vale encontre nêle elementos essenciais de 
segurança e desenvolvim ento.

Tão im portante como o “domínio da terra” 
será sempre, no São Francisco, o “domínio cres­
cente da água” .

O PRO BLEM A  DAS E N C H EN T ES

“Do São Francisco a  soberana vaga, léguas 
e léguas triunfante a lag a .” ( C a s t r o  A l v e s ) .

M uito cedo se registrou, em nossa história, 
a obra destruidora das enchentes do São F ran ­
cisco. J á  em 2 de abril de 1696, anota o repórter 
(1 ) , “os moradores do sertão do rio São Fran­
cisco nas terras do M estre de Campo Antonio

(1 ) Reportagem  de “O Observador Econômico e 
Financeiro” N °  X X X V II —  Rio — 1939.
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Guedes de Brito”, pediam  aos poderes eclesiásticos 
a instalação de um a irm andade no local denomi­
nado Urubu, hoje Paratinga, “o qual antigamente 
tivera capela de invocação de Santo Antônio, que 
a enchente do rio desmanchou” .

M artins e Sp ix  registrariam  suas observações 
pessimistas sôbre as enchentes ao lado do oti­
mismo com que encaram  os benefícios do rio.

“Em  tôrno dessa grande catástrofe anual, 
move-se por assim dizer, tôda a vida dos habitan­
tes do rio; à m aneira do Nilo, a tua sôbre a agricul­
tura, o comércio e a indústria; e o calendário natu­
ral dessas regiões. Tam bém  aqui a inundação 
aquinhoa a terra com fertilidade incrível. Esta 
grande fertilidade tem  desde algumas décadas, pro­
vocado enorme acréscimo de população ao longo 
do rio; e os ribeirinhos, que tan ta  vantagem  colhem 
do elemento benéfico, suportam  com equanimi- 
dade as devastações e perigos acarretados de tem ­
pos em tempos pelas inundações” .

Ainda hoje o ritmo das enchentes é um ca­
lendário natural a m arcar a vida econômica do 
vale de desastres e frustações.

É  singular que êste aspecto dos problemas 
do São Francisco tenha sido tão descurado nos pro­
jetos anteriores de beneficiamento da bacia.

N a verdade o controle das enchentes ou a 
proteção das cidades, das indústrias e das lavou­
ras contra seus efeitos, é um a condição primeira 
para qualquer tentativa de desenvolvimento eco- 
nomico nas margens do grande rio.

De fato, o São Francisco tem um regime flu­
vial m arcado de características tropicais n ítid as .

gráfico anexo, mostramos a amplitude enorme 
dos valores extremos da cota do nível dágua que 
nos meses de enchentes ultrapassa as barrancas e 
a caixa norm al do rio para alargar suas m argens. 
■^altam elementos positivos sôbre a extensão dos 
espraiam entos do rio em suas diversas seções, que, 
em certos pontos, parece ultrapassar larguras de

quilômetros, nas enchentes de maior porte.
D escreven d o  o rio, légua por légua, Halíed 

■lá anotara os efe itos dos transbordam entos que 
tudo destroem  em  sua p assagem . •

O rio sofre os efe itos de suas épocas d e ple- 
tora, com  o desm oronam ento das barrancas de 
Sua caixa f lu v ia l. A am plitude das enchentes torna  
Precários todos os trabalhos que se projetem  de  
'xação das m a rg en s. O entu lham ento do a lvéolo  
luvíaj se processa com  a form ação de “coroas 

® baixios” que tornam  d eficien tes as condições
navegabilidade.

T ôd a  v ida agrícola das áreas m arginais do 
ã ° Francisco sofre as lim itações provenientes das 

? e>as. N a  m aior parte d e seu  curso, enorm es 
areas p lanas d e a lu v iões perm anecem  sem  cultu- 
^as Porque essas seriam  destruídas p elas enchen- 

irregulares e im p rev isíveis. E m  longas exten- 
j0es> onde o agricu ltor é obrigado a se aproxim ar 

0 r*o para garantir, às suas plantações, a água

de que necessitam, as culturas denominadas “de  
vazantes”, estão sujeitas a destruição freqüente. 
“O rio, na enchente, observa Brajnikov  (2) ,  in 
vade a planície aluvial por grandes extensões e 
com certa violência, de m aneira que a água, pe­
netrando nos campos irrigados, que são natura l­
m ente situados nas vizinhanças do rio, devido ao 
processo de irrigação, carrega o solo fracamente 
constituído, as sementes e a colheita. Além da 
perda desta, o que já  é um a prejuízo enorme, tudo 
deve ser recomeçado de um ano para outro . Se 
bem' que o serviço de previsão de enchentes seja 
bem organizado e muito útil ao citadino, êle é im­
potente para ajudar ao agricultor, que é obrigado 
a esperar que sua colheita amadureça; o intervalo 
de tem po de que dispõe o agriclutor para traba­
lhar, semear e colhêr é limitado, e a irregularidade 
das enchentes é suficiente para que a perda total 
da colheita seja fenômeno m uito freqüente” .

É  natural, por conseguinte, que a exploração 
agrícola, nas margens do caudal, se tenha estabi­
lizado ou talvez regredido. De estudo feito por 
Elza Coelho de Souza (3 ) , do Conselho Nacional 
de Geografia, sôbre a localização das populações 
rurais no vale, concluia-se que, em certos trechos, 
como o que vai de Bom Jesus da L apa a Barra, 
se processa um movimento de fuga das margens 
do rio, em benefício de regiões menos sujeitas 
às enchentes, que se estendem nas bordas doscha- 
pedões do Oeste, e nos vales dos afluentes da m ar­
gem esquerda.

As observações que registramos pessoalmente 
nos levam a considerar a agricultura atual das 
margens e das ilhas do São Francisco um a aven­
tura permanente, que mal perm ite saldos para 
a subsistência precária de uma população he­
róica .

Alguém já  observou que a constância e es- 
toicismo do barranqueiro sanfranciscano devia ser 
explicado por um fenômeno psicológico coletivo
—  as vítimas das sêcas nordestinas, atingindo o 
rio em seus êxodos periódicos, ficam presas à im a­
gem da água, encontram  ali, apesar das catástro­
fes anuais das cheias, um  am biente m elhor do 
que o das caatingas estorricadas.

Entretanto, quando fôr possível um  controle 
das enchentes, um a limitação de sua cota máxima 
de elevação, terão surgido condições altam ente 
satisfatórias para um  grande progresso agrícola 
nas margens do São Francisco.

M uitas das imensas áreas de vazantes que 
hoje são periodicam ente inundadas e que, por isso, 
só são utilizadas para a criação do gado, que foge 
das enchentes para os cerrados e caatingas mais

( 2 )  B o r i s  B r a j n i k o v  —  “Alguns aspetos geológi­
cos e geográficos do R io  São Francisco” —  Anuário Flu- 
viométrico n.° 6 — Divisão de Águas —  Rio —  1945.

( 3 )  E l z a  C o e lh o  d e  S o u z a  —  “Distribuição das 
populações rurais na bacia do São Francisco” —  Relató­
rio à Comissão do Vale do São Francisco —  inédito.
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elevados, apresentam  características muito favorá­
veis para um a agricultura estável.

Ainda que nos faltem  os estudos pedagógicos 
que a Comissão vem realizando, podemos presu­
m ir que grandes extensões das “vazantes” terão 
terras agrícolas satisfatórias. Sua posição, com 
relação ao rio, facilita processos conhecidos de ele­
vação das águas, desde que a crista das enchentes 
seja elim inada.

No dia em que controlarmos as enchentes do 
São Francisco, será possível a criação de uma 
sólida civilização agrícola em suas m argens. Antes 
disso só será possível um a exploração reduzida e 
p recária .

Isto é verdade para tôda a extensão do trecho 
m édio navegável, como ainda para o trecho en- 
cachoeirado, onde se pretende construir obras 
de derivação e irrigação. É  ainda verdade para 
o trecho inferior do rio, onde um tipo especial de 
agricultura se processa nas lagoas formadas pelos 
tiansbordam entos do São Francisco. Ali, as en­
chentes normais formam grandes superfícies ala­
gadas, que vão sendo cultivadas de arroz, em suas 
vazantes, à m edida que as águas do rio descem, 
produzindo um a grande riqueza para os Estados 
de Alagoas e Sergipe. Todavia as enchentes ex­
cepcionais não controladas, e os “repiquetes” im­
previsíveis, am eaçam  sempre, de destruição, as 
culturas, as obras de irrigação e os diques de con­
trole do rio.

Se é claro que o controle das enchentes é 
imprescindível para o desenvolvimento agrícola 
das margens do rio, fácil é de se verificar que 
não é menos essencial para a estabilização da 
vida urbana o progresso industrial das cidades ri­
beirinhas .

De fato, tôdas as cidades do médio e do 
baixo São Francisco, com exceção de duas ou três, 
sofrem inundações periódicas que ocasionam enor­
mes prejuízos m ateriais e afugentam  as indústrias 
e as atividades econômicas mais estáveis.

Verifica-se um dilem a curioso. P ara  que as 
cidades ribeirinhas possam usufruir as vantagens 
do tráfego fluvial, para que se reduza o carreto 
entre o navio e o arm azém  tendem  elas a se apro­
ximarem o mais possível da caixa do rio; para se 
protegerem  contra os transbordam entos das en­
chentes são atiradas para as terras altas, dis­
tantes do caudal. As principais cidades do vale 
vivem num a posição de compromisso entre êstes 
dois extrem os. Toleram  os prejuízos das cheias 
excepcionais e limitam  seu desenvolvimento in­
dustrial para poderem utilizar economicamente os 
transportes fluviais.

O controle das enchentes com a eliminação 
dos excessos que ocasionam os transbordam entos 
é um objetivo essencial ao progresso das cidades 
marginais do rio . As obras de abastecim ento dá­
gua e de esgotos que vêm sendo program adas se­
rão enormem ente facilitadas com a eliminação 
dos transbordam entos. Especialm ente as obras

de saneam ento urbano, estarão com sua eficiência 
condicionada à eliminação das cheias. D a mesma 
forma, os planos de urbanização dependem  em 
grande parte do controle das enchentes.

Tôdas essas observações, discutidas em mui­
tas das colaborações especiais dos técnicos da Co­
missão, e debatida pelos mais lúcidos observado­
res dos problemas do São Francisco, nos levaram  
a colocar o problem a do controle das enchentes 
no primeiro plano de nossos estudos.

Estam os convencidos de que, se se deseja 
presenciar o desenvolvimento de um a rica civili­
zação ribeirinha no São Francisco é indispensá­
vel cuidar-se, desde logo, do controle das enchen­
tes. Se hoje já  são vultosos os prejuízos que elas 
ocasionam, m uito maior serão quando progredi­
rem as cidades e os campos m arginais. A recupe­
ração de tôda a região sanfranciscana está condi­
cionada à criação de um a “flood-consciencie” na 
expressão feliz que encontrou Barrows, para 
designar, em seu notável livro sôbre a hidrologia 
e o controle das enchentes, o clima de alarm e e 
prevenção, que o vulto crescente dos transborda­
mentos fluviais, criou no seio das populações que 
instalam suas cidades e suas indústrias nos vales 
am ericanos.

Foi percebendo claram ente êste problem a 
que programamos as investigações técnicas que 
deveriam responder às seguintes p erg u n tas: E ’ 
possível, economicamente, eliminar a parcela ca­
tastrófica d a s . enchentes do São Francisco? Que 
volume será necessário represar ? Onde construir 
as barragens de controle das enchentes ? Por quan­
to e como construí-las ?

Em  trabalho de grande rigor científico da 
equipe de técnicos da Diretoria de Planos e Obras, 
relatado com segurança pelo Eng° M a m o  Thibau, 
é esclarecido como, apesar da deficiência manifes­
ta de observações hidrológicas de longos períodos, 
foi possível investigar-se o problem a com margem 
razoável de segurança.

Determ inando o volume dágua que, nas maio­
res enchentes registradas, passou acima da cota 
limite de inundação de várias cidades do vale, 
fixou-se a ordem de grandeza das acumulações 
a m ontante que teriam  impedido os transborda­
mentos .

As análises hidrológicas dem onstraram  que 
as barragens do controle de enchentes, no São 
Francisco, não devem localizar-se em pequenos 
cursos afluentes. Somente em trechos do rio prin­
cipal ou nos afluentes com vazões normais de 
águas altas superiores a 1 .000 m 3/s, as obras de 
represam ento poderiam  ter repercussões ponderá­
veis no vale.

Considerando que tais barragens devem  ter 
m últiplas finalidades, especialmente no que se 
refere à m elhoria do tiran te de navegação e à 
geração de energia elétrica, e que devem bene­
ficiar todo vale médio do São Francisco, a partir 
de Pirapora, onde os efeitos das enchentes come-
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çam a adquirir significado maléfico, era natural 
que se investigasse sua localização nos rios de 
m ontante, de maior responsabilidade nas cheias.

No cartogram a anexo, de contribuições uni­
tárias das várias bacias, para a vazão média do 
São Francisco, e na série de tabelas e gráficos que 
ilustram o estudo do Eng° M auro Thibau  e da 
equipe da D iretoria de Planos e Obras, verifica- 
se que o grosso das águas do São Francisco pro­
vém do Urucuia, do Paracatu, do Rio das Velhas 
e do próprio São Francisco, acima de P irapcra. 
Entretanto, somente o P aracatu  e o próprio São 
Francisco apresentam  descargas normais de águas 
altas superiores a 1000 m 3 /s . Por isto foram êssss 
dois rios estudados em detalhe, tendo-se verifica­
do que o Paracatu  não apresenta seções favoráveis 
para barragens de arm azenam ento das propor­
ções necessárias.

Investigado o rio São Francisco entre Pira- 
pora e B arra do Paraopeba, foram encontiadas 
várias situações favoráveis para represamentos, 
selecionando-se dentre elas, o local da Cachoeira 
d£s Três M arias e desenvolvendo-se as investiga­
ções de campo e gabinete que iriam caracterizar o 
Projeto e perm itir avaliar o cubo econômico de 
represam ento .

Os estudos das ondas de enchentes indicaram 
que um represam ento de 7 a 8 bilhões dc metros 
cúbicos, a m ontante de Pirapora seria um objetivo 
razoável a ser perseguido na prim eira fase de re­
gularização do São Francisco. Dizemos primeira 
fase, pensando no período dos 15 anos que restam 
Para execução do P lano Constitucional do São 
Francisco, porque estamos certos que outros re- 
Presamentos se farão, no futuro, no alto São F ran­
cisco, porquanto as necessidades de captação de 
Potenciais elétricos da região central de Minas 
Gerais conduzem a construção de reservatórios 
de acumulação, que beneficiarão o regime do São 
Francisco.

Os resu ltados d e represam entos dessa gran­
deza —  7 a 8 bilhões de m etros cúbicos —  repre­
sentam  ponderável proteção das cidades ribeiri­
nhas. T ôd as elas, com  exceção d e Paratinga e 
Joazeiro, ficarão livres das enchentes sem elhan­
tes as m ais graves que serviram  para nosso estu­
do . E ssas duas cidades exigirão trabalhos locais 
de proteção, cujo vulto, entretanto, ficará reduzi­
d o . p or outro lado, êles trarão ponderável au- 
rnento do tirante de navegação, perm itindo ainda  
a captação d e grande potencial elétrico, com o  
m ostrarem os em  outro cap ítu lo .

Pois bem, os elementos de campo e gabinete 
que conseguimos reunir dem onstram  que na Ca­
p o e ira  das T rês M arias se pode construir uma 

arragem de proporções razoáveis cujo arm azena­
mento útil deverá oscilar entre 5 a 7 bilhões de 
nietros cúbicos. O mínimo de 5 é garantido, ape­
gar de não possuirmos senão uma restituição aero- 
.0*®gramétrica não controlada da bacia de acumu- 
ação. o  cubo definitivo deverá ser fixado pelo 

C°nfronto econômico de várias soluções, depois

de completados os levantam entos topográficos de 
detalhe da superfície do reservatório. ■

O segundo grande reservatório em perspectiva 
é o do Fêcho do Funil. Esta obra, projetada pelo 
Govêrno do Estado de Minas Gerais com a finali­
dade principal de geração de eletricidade, ofere­
cerá um armazenam ento útil de 1 bilhão de m e­
tros cúbicos.

A terceira obra, em fase inicial de constru­
ção, pelo Govêrno de M inas Gerais, é um reser­
vatório de acumulação, à m ontante da usina do 
Gafanhoto, em Cajuru, que deverá contribuir para 
a regularização do São Francisco com um  arm a­
zenamento de 500 milhões de metros cúbicos.

Na usina do Jequitaí, que vem sendo estu­
dada pela Comissão do Vale do São Francisco 
com a finalidade principal de captação de energia 
para a região de P irapora —  Bocaiúva, prevê-se 
um reservatório de 200 milhões de metros cúbicos.

Na usina de Florestal, projetada pela Cia. 
Fôrça e Luz de M inas Gerais, à jusante do Fêcho 
do Funil, deverá fazer-se um arm azenam ento útil 
de 150 milhões de metros cúbicos.

Em  resumo, os armazenam entos considerados 
de inicio terão os seguintes volumes :

mr
Três M arias ........................  5 .000 .000 .000

Fêcho do Funil ....................  1 .000 .000 .000

Cajuru .............................. .. 500 .000.000

Jequitaí ..................................  200 .000 .000

Florestal ..........................• 150.000.000

Soma ..............................  6 .850 .000 .000

Outras barragens menores, de finalidade hi­
drelétrica, que se constroem em Minas, aum en­
tarão ligeiramente êste to tal.

Considerando que os cubos indicados acima 
se referem à fase em que os reservatórios serão 
operados com a finalidade de produção de sua 
capacidade energética final, e que, na fase inicial 
de trabalho de suas usinas elétricas, as demandas 
de energia serão menores do que sua capacidade 
instalada, verifics-se que os reservatórios estuda­
dos garantirão uma percentagem elevada de pro­
teção contra as enchentes.

Outros estudos a que tem procedido a Co­
missão do Vale do São Francisco indicaram a 
conveniência de se construírem três reservatórios 
de altura média no rio das Velhas, visando prin ­
cipalmente criar condições que permitam, no futu­
ro, a extensão de navegação do trecho médio do 
São Francisco, pelo rio das Velhas, até prcximo 
à região industrial de Belo-Horizonte. Êsses le- 
servatórios (R aul Soares, Baldim  e Jequitibá) 
contribuirão com um cubo global de 600 milhões 
de metros cúbicos, para o controle de enchentes. 
Sua construção dependerá entretanto de recursos 
ainda não disponíveis.
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Em  conclusão, para se obter um controle 
inicial satisfatório das enchentes do São Francisco, 
deve a Comissão do Vale do São Francisco auxi­
liar o Govêrno de M inas Gerais na construção 
dos reservatórios do Fêcho do Funil e de Cajuru, 
e deve construir diretam ente os reservatórios das 
Três Marias e Jequitai.

No futuro, deverá construir as barragens do 
rio das Velhas e auxiliar as iniciativas privadas 
que se proponham  edificar reservatórios de certa 
importância na bacia superior do rio.

A construção do reservatório do Boqueirão 
do R io Grande, que vem sendo investigada pela 
Comissão do Vale do São Francisco, tem  menor 
significação para o problem a de controle das en­
chentes do que as indicadas anteriorm ente, porque 
o rio Grande desemboca no São Francisco abaixo 
de grande extensão de seu curso a ser protegida.

Além disso o rio Grande tem  um regime bastante 
regularizado, de modo que a barragem do Boquei­
rão, apesar de seu enorme volume de acumulação, 
influirá, percentualm ente pouco nas enchentes do 
São Francisco, em cêrca de 6% , apenas, da crista 
das enchentes, segundo os cálculos do Eng° M a­
chado da Costa. Essa obra deve ser considerada 
em função de suas outras finalidades.

A construção dos reservatórios indicados, re­
presentará uma etapa decisiva do problem a de do­
mínio e utilização da água do São Francisco. Ou­
tros se sucederão fatalmente, quando o vale e suas 
cabeceiras se desenvolverem . Se, nos próximos 
15 anos, formos capazes de arm azenar cêrca de
7 bilhões de metros cúbicos dágua, nos 15 anos 
seguintes, poderemos tornar o São Francisco um 
rio com pletamente dominado para servir ao 
B rasil.
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Planejamento Administrativo

PALESTRA PRONUNCIADA, EM 1950, NA ESCOLA DO 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO.

A GRADEÇO ao comando da Escola do Es­
tado-M aior do Exército a oportunidade dêste 

contato com o brilhante grupo de oficiais de nor.sas 
fôrças arm adas que aqui aprim ora seus conheci­
mentos técnicos e sua cultura geral para melhor 
servir à nação.

Inclui o program a dêste curso o estudo de 
problemas da adm inistração geral do Estado, o 
que fàcilmente se com preende. A guerra, em 
cuja técnica sois especialistas, assumiu neste século 
o caráter de guerra total, definida como “um con­
flito arm ado entre Estados soberanos, suportada e 
m antida pela sociedade em arm as” ( 1 ) .  O con­
ceito de guerra total, desenvolvido pelo General 
Erick Ludendorff foi por êste utilizado para ex­
pressar a idéia de que os conflitos armados entre 
as nações não são mais, nos dias de hoje, apenas 
uma questão de exércitos opondo-se uns a>.s ou­
tros, como de duas nações se enfrentando, cada 
uma com seu poderio econômico total mobilizado 
e dirigido contra o inimigo.

Assim, para os modernos com andantes de 
exército é tão im portante o conhecimento da ciên­
cia m ilitar quanto da organização total do pais, 
de sua estrutura econômica, política e social, das 
falhas e defeitos da sua adm inistração para que, 
durante a paz, possam planejar a mobilização, em 
tempo de guerra, de tôdas as fôrças, recursos e 
possibilidades da nação.

O tem a desta palestra: “planejam ento adm i­
nistrativo”, terá de ser prim eiram ente delimitado, 
dada a excessiva extensão do conceito que en­
volve . D e poucas palavras têm-se abusado tanto 
em nosso século como de planejam ento, plane e 
planificação. Com razão afirma Lionel Robbins 
(2 )  que a planificação é a grande panacéia de 
nossa época e que seu significado é ambíguo, já  
que, na concepção popular, define qualquer po­
lítica que se pretenda apresentar como altam ente 
conveniente. O homem comum, conforme seja 
politicam ente um dem ocrata, um socialista ou um 
adepto dos regimes totalitários, considera plani-

( 1 )  H e n r y  W il l ia m  S p ie g e l , T he economics of 
to tal war, New York —  London, 1942, pág . 37.

( 2 )  L i o n e l  R o b b in s ,  E c o n o m ic  p la n in g  a n d  in te r ­
n a tio n a l o rd e r .

S e b a s t iã o  d e  S a n t ’A n n a  e  S il v a

ficação a coordenação de atividades, instrumentos, 
técnicas e recursos para a consecução do objetivo 
político que tem  em vista.

Donald Stone adverte com razão que o pla­
nejam ento não é um fim em si mesmo, mas ape­
nas uma fase incidente na realização de um tra ­
balho ou na consecução de um  objetivo. Segundo 
o mesmo autor, “o planejam ento nada mais é do 
que a coleta e a análise de informações pertinentes 
a determ inado assunto e o ato de concluir, na base 
de tais elementos, qual deva ser o futuro modo de 
ação” . (3 )

O essencial, portanto, antes de se estabelecer 
qualquer planejamento, é firm ar o objetivo que 
se pretende atingir. Ao falarmos em planejam ento 
administrativo, com referência particular acs ne­
gócios do Estado, devemos, antes de tildo., veri­
ficar qual o objetivo da adm inistração pública. 
Ora, êste objetivo varia de acôrdo com as convic­
ções políticas, morais e filosóficas predominantes 
em um Estado, em um determ inado momento de 
sua h istó ria .

Pela sua tradição cristã, pela sua história, pela 
índole do seu povo, o Brasil repele quaisquer ob­
jetivos de predomínio de um a classe ou de uma 
raça sôbre outras, não tem  ambições de expansão 
política, econômica ou territorial à custa ou em 
detrim ento de outras nações. Os 128 anos de 
nação independente e a nossa história política e 
econômica permitem  afirm ar que o regime da 
igualdade jurídica dos cidadãos e um sistema eco­
nômico que garanta a todos iguais oportunidades 
são os anelos da grande maioria da nossa popu­
lação . .

Assim, o objetivo do Estado brasileiro é o 
que São Tom az de Aquino já assinalava como 
justificativo da existência do poder civil: promo­
ver o bem com um  do povo. E ’ a mesma afirm a­
ção de Harold Laski, um dos maiores teoristas po­
líticos de nosso tempo, quando declara que o 
princípio supremo a que o Estado deve submeter- 
se e que o deve orientar é sempre o do bem social, 
definido êste como o im perativo da nossa perso­
nalidade que nos leva a procurar as coisas que 
vale a pena serem obtidas, a fim de que, por meio

( 3 )  D o n a l d  C . S t o n e ,  O p la n e ja m e n to  co m o  p ro ­
cesso  d e  a d m in is tra çã o , Revista do Serviço Público de no­
vembro de 1942.
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delas, possamos enriquecer a grande comunidade 
a que servim os. (4  )

A existência do Estado implica, porém, em 
limitações à atividade dos cidadãos e em sacri­
fícios e renúncias por parte dêstes. Em  primeiro 
lugar, em limitações ò liberdade civil, que só pode 
ser exercida até o ponto em que não prejudique 
a liberdade e os direitos de outrem . Em  segundo 
lugar, em restrições ao direito de propriedade, cujo 
uso não é ilimitado, m as condicionado ao bem-estar 
da coletividade. Em  terceiro lu^ar, na prestação 
à comunidade de serviços obrigatórios, gratuitos 
ou insuficientemente remunerados, como o serviço 
militar, eleitoral, do júri e outros. Finalmente, 
na entrega compulsória ao Tesouro Público de 
uma parte  das rendas ou da riqueza dos indiví­
duos, através das contribuições públicas, desti­
nadas à satisfação das necessidades coletivas.

P ara  prom over o bem social e satisfazer as 
necessidades coletivas m antém  o Estado o apa- 
relhamento adm inistrativo destinado à prestação 
de serviços ao público. Sempre constituiu um 
tema de controvérsia entre os cientistas sociais a 
delimitação entre as atividades que devern caber 
ao Estado e as que devem ser deixadas à inicia­
tiva particular. E ntre Adam Smith q’ie somente 
atribuía ao Estado os serviços de defesa nacional, 
justiça, segurança, educação e construção de es­
tradas e os socialistas que advogam a proprie­
dade estatal de todos os meios e instrumentos de 
produção, colocam-se inúmeras escola.s e doutri­
nas mais ou menos interveneionistas, já  que o 
Estado gendarme é hoje uma rerniniscência do 
passado.

Trata-se porém de m atéria em que não é pos­
sível o estabelecimento de princípios rígidos que 
não levem em conta o meio social, as circunstân­
cias históricas e os estágios da evolução econômica. 
O princípio básico que hoje norteia a atividade 
financeira do Estado: o princípio da máxima van­
tagem social, é um critério seguro para a delimi­
tação, em cada m omento histórico, do campo da 
iniciativa privada e da esfera da ação estatal.

Aplicando êsse princípio, verificamos que 
atende atualm ente ao critério da máxima vanta­
gem social executar o Estado atividodes e serviços 
que visam: 1.°) preservar a comunidade de de­
sordens internas e de ataques exteriores, 2.°) me­
lhorar a produção de bens e mercadorias, 3.°) 
melhorar a distribuição dos mesmos bens e merca­
dorias .

A preservação da comunidade de desordens 
■nternas e de agressões externas não significa ape­
nas m anter fôrças atm adas, polícia e tribunais 
de justiça. Im plica na adoção de um a politica 
interna e exterior acertada, na disseminação da

educação pública em seus diversos graus e na ele­
vação do nível intelectual da população para a 
melhor compreensão dos direitos e deveres de 
cada um .

A melhoria da produção significa ura aum ento 
da capacidade produtiva de cada u;n. de fórma 
que um maior rendim ento per càpiia possa ser 
obtido com menor esforço, redução do desperdí­
cio e obtenção do pleno emprêgo de todos os fa­
tores da produção. Significa o incentivo à intro­
dução de novas técnicas, r, organização racional 
do trabalho, à disseminação do ensino íécnico-pro- 
fissional, assim como a adoção de um a política 
de defesa dos recursos naturais do país, de am paro 
à produção e aos produtores, de proteção do tra ­
balho, de melhoria do índice sanitário da popula­
ção e de ampliação e aperfeiçoamento dos meios 
de transporte.

A melhoria da distribuição traduz-se pela re­
dução na desigualdade entre os rendim entos dos 
diversos indivíduos e famílias. Como o salienta 
Hugh Dalton, “uma redução nessa desigualdade é 
desejável, para que desta m aneira os rendimentos 
possam distribuir-se, em um período dado, mais 
de acôrdo com as necessidades individuais e fami­
liares nesse mesmo período e mais de acôrdo, 
também, com a capacidade para fazer um  uso 
ótimo desses rendim entos” ( 5 ) .  Para diminuir 
essa desigualdade impõe-se a adoção de sis*e ias 
tributários justos e eqüitativos, o combate aos 
abusos do poder econômico, a adoção de planos 
de assistência e previdência sociais, a organização 
profissional dos trabalhadores, etc.

O sistema de órgãos criado pelo Estado com 
êsse tríplice objetivo deverá ser completado pelos 
denominados serviços auxiliares ou de adminis­
tração geral, através dos quais se realizam  as ati- 
vidades-meios ou institucionais, que fornecem os 
instrumentos necessários para a realização das 
atividades-fins do mesmo Estado.

Êsse conjunto gigantesco, complexo e m a­
jestoso, que constitui a Administração Pública 
em seu sentido mais amplo, deve agir como um 
todô, da m aneira mais eficiente e sem desperdí­
cios. E ’ êle m antido à custa de um a parte da ri­
queza e dos bens dos cidadãos, devendo ser por­
tanto reduzido ao mínimo necessário o sacrifício 
pecuniário exigido para essa m anutenção.

Para tal coordenação torna-se imperioso o 
planejamento da ação estatal em diversos níveis, 
quer em cada unidade adm inistrativa por m enor 
que seja, quer no conjunto visando a obtenção 
da indispensável harmonia de ação decorrente da 
identidade do objetivo: promoção do bem -estar 
social.

O primeiro elem ento do planejam ento é a 
previsão que, segundo Fayol, significa não só cal­
cular como tam bém  preparar o fu turo . O pro-

( 4 )  H a r o l d  L a s k i, A  Grammar o f Politics, L on d o n . 
4 -a ed ição , 1938.. p á g .  2 6 .

( 5 )  H u g h  D a l t o n , Princípios de Finanzas Públicas, 
tradução espanhola, Buenos Aires, 1948, pág. 14.
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grama de ação resultante do planejam ento cons­
titui, segundo o mesmo autor, “um a espécie de 
quadro do futuro, no qual os acontecimentos pró­
ximos se acham previstos com certa precisão, se­
gundo a idéia que se tenha formado dêles, mas 
onde os acontecimentos distantes aparecem  cada 
vez mais vagos; é a m archa da em prêsa prevista 
e preparada para um  determ inado período de 
tem po” ( 6 ) .

O program a de ação, que é um a técnica co­
mum  à adm inistração pública e privada, repousa 
sôbre três elementos essenciais: a )  recursos dis­
poníveis; b )  natureza e im portância das opera­
ções em curso; c ) possibilidades futuras.

A técnica do planejam ento administrativo, 
aplicável tan to  ao Estado quanto às emprêsas 
particulares, tem  alcançado nestas últim as um de­
senvolvimento m uito m aior. Diversas razões po­
derão ser enum eradas para explicar o retardam ento 
na adoção generalizada, pela Administração P ú ­
blica, de um a técnica tão necessária ao êxito de 
qualquer em preendim ento.

Em  prim eiro lugar, a confecção de um plano 
de ação exige um grande esforço ao pessoal diri­
gente e a permanência, à frente da emprêsa, de 
um chefe com petente e estável, rodeado de um 
bom estado-m aior. D aí o maior desenvolvimento 
alcançado pela técnica do planejam ento adminis­
trativo nos Estados totalitários, onde o partido ou 
grupo dom inante conserva o poder em suas mãos 
por tem po indeterminado, quando um  dos prin­
cípios básicos do Estado democrático é justam ente 
o da tem porariedade das funções governam entais. 
A instabilidade das funções governamentais nos 
países de regime democrático pode ser, porém, 
para efeito de planejam ento e continuidade ad­
ministrativa, suprida pela existência de um fun­
cionalismo técnico e adm inistrativo cuidadosa­
m ente selecionado, conservado à margem das com­
petições político-partidárias e cercado de garantias 
paralelas ao cum prim ento de deveres perfeita­
m ente definidos.

As fôrças armadas, neste particular, levam 
indiscutível vantagem  à adm inistração civil, daí re­
sultando a m aior eficiência da organização militar, 
onde o planejam ento é um a técnica consagrada. 
Com seus quadros dirigentes rigorosamente sele­
cionados e perm anentem ente treinados e aperfei­
çoados para o desempenho de seus encargos, com 
uma hierarquia perfeitam ente estru turada e defi­
nida e com grande estabilidade nas funções de co­
mando, podem as fôrças arm adas conservar a sua 
organização quase que totalm ente indene das in­
terferências perturbadoras que tanto influenciam a 
adm inistração civil.

A segunda dificuldade com que se defronta 
a técnica do planejam ento na adm inistração pú­
blica reside na dificuldade do prévio estabeleci­

mento de diretrizes conscienciosamente projeta­
das, que tracem  o caminho a seguir durante um 
período de tem po suficientemente largo. Sabendo- 
se que as diretrizes básicas da adm inistração p ú ­
blica são fixadas, em um  regime democrático, 
por assembléias escolhidas pelo critério político- 
partidário e periodicamente renovadas, verifica- 
se a dificuldade existente para o estabelecimento 
das normas essenciais a um bom program a de 
ação. Convém salientar, porém, que essa dificul­
dade poderá ser removida em  grande parte  por 
meio de uma nítida separação de funções entre os 
Poderes Legislativo e Executivo, pela qual se asse­
gure a êste últim o liberdade de ação e integral 
responsabilidade na gestão dos negócios públi­
cos.

A terceira dificuldade decorre da falta de 
cooperação comumente observada entre os diver­
sos órgãos de administração pública e entre os 
vários agentes que gozam de autoridade e têm  
responsabilidades, quando nas emprêsas particula­
res a m enor complexidade da organização e a per­
m anente vigilância da direção suprem a obrigam 
a existência dessa cooperação. Todos os que já 
tiveram  contato com administração pública sabem 
como é difícil obter mesmo dentro de um único 
departam ento, que as diversas divisões e seções 
trabalhem  em harmonia, perfeitam ente coordena­
das na procura do objetivo com um . A m aioria dos 
nossos serviços públicos atua como com partim en­
tos estanques, com pretensões de auto-suficiência. 
Trata-se, todavia, de um defeito de lenta e difícil 
mas possível correção. A elevação do nível inte­
lectual dos servidores públicos, o sistema de reu­
niões periódicas de chefes de serviço, a perm uta 
entre funcionários dos diversos ministérios, cons­
tituem  alguns dos meios adequados para o estabe­
lecimento da indispensável coordenação entre tôdas 
as peças da m áquina adm inistrativa. D igna de 
referência, neste particular, é a diretriz adotada 
pela Escola Superior de Guerra, admitindo, em 
seus cursos, técnicos experimentados e de alto nível 
hierárquico na adm inistração civil, que para ali 
levam os problemas desta últim a e de lá trarão, 
ao regressar aos seus serviços, os conhecimentos 
necessários ao entrosam ento de todos os órgãos da 
adm inistração pública para o objetivo comum da 
segurança nacional.

As dificuldades apontadas não impossibilitam, 
porém, a adoção da técnica do planejam ento 
pela adm inistração pública, quer o planejam ento 
mais simples em cada unidade adm inistrativa para 
a consecução de sua finalidade específica, quer 
o planejam ento mais am plo e complexo de tôda 
organização estatal para a mais fácil e eficiente 
consecução do objetivo de melhoria do bem-estar 
social. Cum pre todavia salientar que, havendo 
um program a de conjunto, os program as particula­
res de cada serviço estarão ligados e subordinados 
ao primeiro, de modo que venham  a constituir 
um  único todo em seu conjunto.

( 6 )  H e Nr y  F a y o l , Adm inistration industrial y  4e 
neral, tradução espanhola, Buenos Aires, 1942, pág . 1Õ6.

As norm as do program a de ação de um a uni­
dade adm inistrativa qualquer dependerão, eviden­
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tem ente, da natureza dos serviços que executa, 
dos recursos financeiros e do equipam ento m ate­
rial de que dispõe, da qualidade e da quantidade 
do pessoal existente, da capacidade dos seus di­
rigentes e dé outros fatores internos e externos.

Qualquer program a de ação deverá porém se 
subordinar a certos princípios gerais como sejam, 
segundo Fayol: unidade, continuidade, flexibili­
dade e precisão.

A unidade é um a exigência elementar, pois 
a execução sim ultânea de mais de um programa 
pela m esm a unidade daria lugar à confusão, à de­
sordem e ao desperdício. O program a deve ser 
contínuo, o que não impede sua revisão periódica 
para adaptação às novas condições surgidas du­
rante sua execução. A obrigatoriedade, na adm i­
nistração pública, da elaboração do orçamento 
anual, verdadeiro program a de trabalho expresso 
em têrm os monetários, oferece ocasião oportuna 
para cada unidade adm inistrativa proceder aos 
necessários ajustam entos em seus programas de 
longa duração. A flexibilidade é um a qualidade 
necessária para que no program a possam ser intro­
duzidas as alterações resultantes de circunstâncias 
supervenientes e para que o mesmo em lugar de 
ser o instrum ento da administração para conse­
cução de suas finalidades, não venha a se trans­
formar em um entrave à ação do adm inistrador. 
Finalmente, a precisão, sem pre relativa em um 
programa, dada a natureza de previsão do futuro 
que é da sua essência, é necessária para que os 
seus executores não sofram dúvidas e hesitações na 
aplicação de suas diretrizes.

Repetindo a lição de U r w ic k  (7) ,  os requi­
sitos de bom program a de ação são os seguintes :

a )  ser baseado em um objetivo claramente 
definido;

b ) ser simples;
c ) estabelecer padrões ou seja um a adequa­

da análise e classificação das ações;
d ) ser flexível;
e )  ser equilibrado;
/ )  usar ao máximo os recursos existentes 

antes de criar novas autoridades ou novos re­
cursos, na verdade um a especial aplicação do 
princípio da sim plicidade.

Desejamos agora falar, embora mais resumi­
damente, do planejam ento em escala mais ampla 
e que se traduz na elaboração de programas de 
govêrno ou planos econômicos de longa duração. 
Antes, porém, convém repetir a advertência de 
M ary P arker Follett de que “aquêles que estão 
dedicando o seu tem po e inteligência ao planeja­
mento nacional estão prestando um dos serviços 
mais necessários ao mundo no momento atual; 
penso, todavia, que a sua preocupação com o que

( 7 )  L .  U RW ICK, The ejem ents oi administration,
London 1947, pág. 34.

deverá ser feito faz com que não dêem suficiente 
atenção a como deverá ser feito” ( 8 ) .

A utilização dada pela Rússia Soviética e 
outros países totalitários à técnica do planejam ento 
econômico para consecução de determ inados fins 
políticos deu lugar a uma certa desconfiança c o m  
relação aos planos governamentais de am plitude, 
considerados por muitos como incompatíveis com 
o sistema democrático de govêrno e com o pri­
mado da iniciativa individual. Cabe aqui e a êsse 
propósito repetir as palavras do saudoso econo­
m ista Roberto Simonsen: “O planejam ento eco­
nômico é uma técnica e não um a forma de go­
vêrno. Não exclui os empreendimentos particula­
res. Pelo contrário. Cria um am biente de segu­
rança de tal ordem, que facilita o m elhor e mais 
eficiente aproveitam ento da iniciativa privada, que 
está intim am ente ligada ao conceito da proprie­
dade. Nos países em que existe o sufrágio univer­
sal e a maioria dos votantes não é proprietária, a 
propriedade privada só se m anterá em sua pleni­
tude enquanto essa maioria estiver convencida de 
que o exercício dêsse direito representa o verda­
deiro interêsse da sociedade em conjunto” ( 9 ) .

As diversas concepções incluídas sob o con­
ceito geràl de planejam ento econômico baseiam- 
se tôdas elas no princípio de que, no sistema ca­
pitalista, aos períodos de prosperidade seguem-se 
os de depressão, entre os quais irrompem crises 
econômicas mais ou menos agudas. D urante 
essas crises e nos períodos de depressão a inicia­
tiva privada se .retrai e diminuem os investimen­
tos, paralisando-se parcialm ente a utilização dos 
fatores de produção, com conseqüente aum ento 
do desemprêgo forçado, queda dos preços, falên­
cias e redução do nível de vida da população. Os 
partidários do planejam ento econômico acreditam  
que a orientação de tôda a vida econômica ou de 
alguns dos seus setores básicos pelo Estado poderá 
evitar a irrupção dessas crises e depressões ou pelo 
menos reduzir a sua intensidade.

As dificuldades econômicas com que se de­
frontou a maioria dos países depois da prim eira 
guerra mundial e a grande depressão econômica 
após a crise de 1929 aum entaram  as críticas ao 
sistema capitalista e fizeram com que se generali­
zassem as dúvidas sôbre a eficiência do sistem a. 
Surgiram em conseqüência diversas teorias e es­
colas, tôdas elas advogando um a intervenção es­
tatal mais profunda na atividade econômica, a tra ­
vés da técnica do planejam ento em larga escala. 
M uitas dessas teorias surgiram em círculos que 
não alim entavam  nenhum a atitude hostil ao sis­
tem a capitalista, inclusive entre líderes da indús­
tria, do comércio e da agricultura que pretendiam  
ou pretendem, através do planejam ento econômico, 
adaptar o volume da produção às necessidades

( 8 )  M a r y  P a r k e r  F o l l e t t , Dynamic Adm inistra­
tion, pág. 314.

(9 ) R o b e r t o  C. S im o n s e n , O Planejamento Ja 
Economia Brasileira, São Paulo, 1945, pág. 14.
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do consumo e estabelecer um controle estatal 
sôbre a anarquia e os desequilíbrios da produção 
cap ita lista .

Não foram, todavia, apenas objetivos anti- 
cíclicos que deram  origem à idéia do planejam ento 
econômico. O estado de insegurança internacional 
entre as duas grandes guerras mundiais dêste sé­
culo, a perm anente am eaça de novos conflitos 
entre as nações e, acima de tudo, a natureza to tal 
da guerra moderna, exigindo a mobilização de 
todo o potencial econômico dos países beligeran­
tes, determ inaram  o planejam ento econômico tendo 
em vista as necessidades da segurança nacional, 
visando, principalm ente, a auto-suficiência ou a 
garantia do abastecim ento de certos produtos e 
m ercadorias indispensáveis à guerra.

Tam bém  o aproveitam ento pelas nações dos 
seus recursos naturais, notadam ente quando êsse 
aproveitam ento não se m ostra atrativo à inicia­
tiva particular pelo vulto dos investimentos exigi­
dos e pouca rentabilidade do empreendimento, 
constituiu outro motivo determ inante do plane­
jam ento econômico parcial pelo E stado.

Finalm ente, o aproveitam ento de regiões 
pouco desenvolvidas, visando a elevação do nível 
de vida da população local, deu lugar a iniciativas

de planejam ento econômico regional, como no caso 
do vale do Tennessee, nos Estados Unidos da Amé­
rica e da bacia do São Francisco em nosso país.

O pequeno desenvolvimento desta despreten­
siosa palestra não nos perm ite apreciar a enorme 
variedade dos diversos esquemas de planejam ento 
econômico nem  das técnicas utilizadas em sua 
elaboração, execução e controle.

Vamos concluir, com a afirmação de que, 
em qualquer sistema econômico e sob qualquer 
forma de govêrno, o planejam ento é um a técnica 
indispensável para a obtenção do m aior aprovei­
tam ento e do máximo de eficiência em todo em ­
preendim ento público ou privado. Em bora reco­
nhecido o prim ado da iniciativa privada, sôbre a 
qual repousa o progresso econômico, é hoje indis­
cutível a necessidade da intervenção do Estado 
para preencher as lacunas e deficiências dessa ini­
ciativa e para corrigir seus excessos e desvios. 
Essa intervenção, seja qual fôr o setor da vida so­
cial em que se faça sentir, não poderá deixar de 
ser cuidadosamente planejada e racionalm ente 
conduzida, procurando sempre atingir, com o mí­
nimo de sacrifícios para a coletividade e o máximo 
de vantagem  social, o objetivo final do Estado e 
sua razão de ser, já  assinalados pelo grande doutor 
da Igreja: o bem  comum do povo.
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M é to d  os de P e s q u i s a
H a r v e y  W a l k e r

(Professor da Ohio S ta te  U niversity)

I I

COLETA DE DADO: TRABALHO DE CAMPO

MJ IT O  embora nossas bibliotecas e outros re­
positórios de m aterial impresso e manus­

crito contenham  —  grande coleçáo de documen­
tos que registram  a experiência humana, são mui­
tos os problem as sociais que não foram, ainda, 
estudados ou comentados sistem àticam ente. Em 
conseqüência disso, os que desejam realizar pes­
quisas sôbre êsses problem as devem usar dados 
imperfeitos obtidos por meio de um ou de outro 
processo de levantam ento direto, ou, seja, do tra­
balho de cam po. M uito embora essa expressão, 
tom ada em  seu sentido literal, tenha um a signi­
ficação limitada, aqui ela significará todos os tipos 
de pesquisas que não são feitas por meio da aná­
lise do m aterial impresso ou manuscrito das bi­
bliotecas.

Poucos assuntos de interêsse e valor atual 
podem ser estudados exaustivamente por meio 
das observações e experiências de outras pessoas, 
conforme foram tais observações e experiências do­
cum entadas em  palavras impressas. Por outro 
lado, há poucos assuntos, na verdade, sôbre os 
quais não existe registro impresso disponível. 
Assim, o pesquisador deve, normalmente, come­
Çar seu trabalho nas bibliotecas conforme foi êsse 
trabalho descrito no artigo anterior. P ara levá-lo, 
porém, a um a conclusão frutífera, êle deve acres­
centar aos dados assim obtidos outros provenien; 
tes dos métodos de pesquisa ditos “de campo” . 
Infelizmente, quer pela respectiva instrução, quer 
Pela experiência, poucos estudiosos estão mais pre­
parados para em preender “o trabalho de campo” 
do que para realizar estudos bibliográficos. Con­
seqüentem ente, m uita coisa a que se dá o nome 
de pesquisa pouco mais é, na realidade, do que 
Um comentário em tôrno dos pontos de vista de 
outras pessoas. Êsse m aterial “requentado” pouco 
contribui para o aum ento do conhecimento hu­
mano e tem  por resultado a elevação de alguns 
técnicos” à categoria de pequenos profetas, uma 

honraria que podem  ou não m erecer.
O “trabalho de cam po” pode ser levado a 

efeito de m uitas m aneiras. A simples observação 
feita pelo pesquisador pessoalmente é a menos 
com plexa. No entanto, a notável contribuição

feita às ciências naturais por homens como Gali- 
leu, Lineu, M endel e Bacon baseava-se em sim­
ples observação de indivíduos capazes e inteligen­
tes que sabem como registrar, classificar e inter­
pretar o que viram . Nas ciências sociais, as opor­
tunidades de descobertas importantes, dentro dos 
limites da capacidade do cérebro de um único 
indivíduo, não são numerosas, m uito em bora exis­
t am.  O campo da pesquisa deve ser pequeno e 
curto o tem po com ela gasto. E ntre os exemplos 
de tais trabalhos está a análise dos registros de 
casos de delinqüência juvenil realizada por Shel- 
don Glueck e R obert L ynd’s M iddletow n. “T ra ­
balhos de campo” similares são perfeitam ente rea­
lizáveis dentro dos limites de um único órgão pú­
blico em assuntos como moral, absenteísmo e efei­
tos de iluminação quando as observações são limi­
tadas às provas objetivas e não levam em  conta 
as opiniões do em pregado.

' Novos e difíceis fatôres são introduzidos nos 
métodos de pesquisa quando se esforça com o ob­
jetivo de obter, classificar e analisar opiniões. 
M uitas vêzes, porém, estas são im portantes com­
provações dos motivos que levam os indivíduos 
a tom ar certas atitudes e, até mesmo, a em preen­
der um a ação franca. O pesquisador não pode, 
muitas vêzes, dizer se a reação que êle provoca 
quando pede uma opinião representa o verdadeiro 
ponto de vista da pessoa a que fêz êsse pedido 
ou se é, apenas, o que essa pessoa imagina ser 
certo e justo . A opinião pode basear-se em falsas 
informações, ou, até mesmo, em nenhum a. A 
pessoa inquerida pode preferir conservar-se no 
anonimato, podendo, por isso, recusar fornecer os 
dados que poderiam acarretar, posteriorm ente, a 
sua identificação como fornecedor dos mesm os. 
Quando um grupo numeroso é subm etido à aná­
lise, é impossível um a cobertura com pleta do 
assunto a analisar, devendo-se usar, então, a amos­
tragem . E sta dá lugar à seguinte questão: a 
am ostra colhida representa, realm ente, o campo 
por analisar? A triste sorte da enquete do Digest 
na eleição de 1936 nos Estados Unidos m ostra 
como podem fracassar os planos de pesquisa em  
virtude de um a técnica medíocre de am ostragem .

Um a das técnicas de “trabalho de campo” 
mais largam ente usadas e eficientes é a da entre­
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vista. E sta é de grande importância em m atéria 
de pesquisa na adm inistração pública, desde qu“ 
grande parte das decisões e realizações dar. auto­
ridades governam entais nunca é objeto de regis­
tro escrito para fins de informação e orientação 
de outras pessoas. São muitas as razões disso. A 
m aioria dos adm inistradores não são escritores. 
E ’ um segrêdo de todos conhecido o fato de que 
seus artigos e discursos são preparados por seus 
auxiliares. Além disso, parece haver certa relu­
tância em registrar o empirismo adm inistrativo 
no papel, dizendo alguns que assim acontece por­
que o iniciado aprecia fazer um  certo mistério 
em tôrno de seu trabalho, ensinando-o, aos pou­
cos, aos noviços. O público, em geral, não deve, 
por outro lado te r nenhum a oportunidade de de­
vassar êsse m istério . Outros dizem, porém, que 
isto se deve ao fato dos adm inistradores saberem 
que seus métodos não são —  científicos e, por 
isso, receiam que o público conheça tal verdade. 
Seja qual fôr a razão, muito pouca experiência 
adm inistrativa é objeto de registro e publicação. 
Os adm inistradores gostam, porém, de falar e dão 
entrevistas às pessoas devidam ente qualificadas 
e cujos propósitos são respeitáveis. .

As entrevistas devem  ser, no entanto, prévias 
e cuidadosam ente p lanejadas. As questões por 
apresentar, devem ser bem exam inadas. Se são 
poucas, devem ser formuladas oralm ente. Se são 
numerosas, devem  ser escritas. Num  e noutro 
caso, porém, (e  principalm ente no segundo) as 
regras da cortesia podem exigir que elas sejam 
apresentadas por escrito e adiantadam ente a fim 
de dar ao entrevistado a justa oportunidade para 
formular respostas devidam ente refletidas. As 
pessoas que são objeto de entrevistas devem ser, 
cuidadosamente, selecionadas, a fim de assegurar 
o máximo de informações com um mínimo de es­
forço da parte do pesquisador. As autoridades ad­
m inistrativas são, em geral, pessoas ocupadas. 
Elas apreciam  a consideração que o estudioso 
lhes dispensa, não os im portunando com o simples 
objetivo de obtenção de provas cum ulativas ou 
de corroboração.

A equipe inglêsa de pesquisa de Sidney e 
Beatrice W ebb dedicam considerável espaço de 
seu excelente livro M ethods of Social Research 
ao exame da entrevista, isto é, à questão de dever 
ou não o entrevistador registrar à vista do en tre­
vistado as respostas dadas às perguntas que fêz 
e conforme foram as mesmas feitas. Êles con­
cluem pela negativa, desde que o efeito psicoló­
gico sôbre o entrevistado é no sentido de inibí-lo 
para as respostas prontas e francas. Isto pode ser 
um fato em se tratando  de certas questões. No 
entanto, a experiência que adquiri entrevistando 
cêrca de oitenta diretores de órgãos públicos da 
Inglaterra e da Escócia em 1932 e 1933, é de 
que foi bastante agradável para êles o registro 
imediato das respostas que davam  às minhas per­
guntas. M uitos dêles, por sinal, pediram, apenas, 
que eu lhes permitisse ler e rever m eu relatório 
quando êste estivesse pronto . Eu sempre pergun­

tava ao entrevistado se êle tinha alguma objeção 
a fazer ao meu sistema de tom ar notas durante 
a en trev ista . A invariável resposta sempre foi 
“não certamente!”

O emprêgo de um formulário têm  várias van­
tagens. Pode ser usado por um  auxiliar que ape­
nas registra as respostas, deixando a apreciação 
dos mesmos para o pesquisador. Tôdas as ques­
tões são submetidas à verificação, havendo, por 
isso. pouca probabilidade de ser desprezada uma 
delas. Finalmente, formulam-se as mesmas ques­
tões a todos os e n t r e v i s t a d o s ,  facilitando-se, 
assim, a análise estatística. Estas razões explicam, 
em parte pelo menos, porque o formulário é co- 
m um ente usado no censo.

Às vêzes, não é conveniente que o pesquisa­
dor realize, pessoalmente, as entrevistas por causa 
do número destas, das dificuldades de transporte 
ou do seu custo. Em  tais casos muitos preferem  o 
questionário.

Êste é um formulário similar ao sugerido 
anteriorm ente para uso em entrevistas, formu­
lário êsse que é modificado a fim de facilitar a 

' resposta pelo correio. Perm ite a cada pessoa en­
trevistada que formule suas respostas sem auxílio 
ou orientação, a não ser a contida no próprio 
questionário. Êsse processo têm, ainda, a vanta­
gem adicional de poder ser empregado, simultâ- 
neam ente (ou quase) num a am pla área territo­
rial. Os principais problemas envolvidos são: 
1) resistência quase geral ou inércia da parte 
daqueles a quem os questionários são enviados; 
na maioria dos inquéritos, considera-se norm al a 
devolução de dez por cento dos questionários dis­
tribuídos; 2 ) falta de controle sôbre as respos­
tas, o que acarreta am pla variedade das mesmas, 
exigindo considerável trabalho da parte do inves­
tigador, isto é, trabalho de interpretar as respos­
tas antes de serem classificadas; 3 ) diferenças de 
interpretações dos questionários por aquêlesqueos 
preenchem, o que acsrreta .respostas que não são 
dignas de confiança.

Têm-se estudado bastante o esquema dos 
questionários a fim de evitar ou dim inuir essas 
dificuldades. Atenção cuidadosa dispensada à for­
mulação das questões nêles contidas reduzirá a 
am bigüidade. Limitando-se o questionário ao es­
paço correspondente ao de duas faces de uma 
única fôlha de papel de tam anho padrão e for­
mulando-se as questões de m aneira que perm ita 
sejam respondidas preenchendo-se os espaços em 
branco para êsse fim reservados, reduzir-se-á a 
resistência, contribuindo-se, ao mesmo tempo, para 
padronizar as respostas. O envio, em anexo, de 
envelope devidam ente selado e com o enderêço 
do expedidor nêle impresso tam bém  auxilia a ob­
tenção das respostas como tam bém  constitui au­
xílio inestimável para o pesquisador prometer-se 
aos que cooperam um a cópia das tabelas resul­
tantes do inquérito que se está realizando. No 
entanto, apesar de todos os aperfeiçoamentos que 
podem ser introduzidos, os questionários não pro­
duzem resultados tão satisfatórios e dignos de
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confiança como as entrevistas. Êles devem, por 
isso, ser usados apenas quando as entrevistas e as 
fórmulas esquemáticas não podem ser emprega­
das.

Outro tipo de “pesquisa de campo” é a que 
utiliza um a equipe ou grupo de pesquisadores em 
vez de um único indivíduo. Êste é o tipo mais 
comumente encontrado nos órgãos públicos. Em 
muitos departam entos e emprêsas do govêrno há 
um a grande divisão composta de um chefe, de 
uma equipe de pesquisadores profissionais, espe­
cializados em vários setores d e . conhecimentos 
científicos aplicáveis às atividades do órgão além 
de um grupo de funcionários de escritório e ser­
vidores subalternos. Às vêzes, têm até a sua bi­
blioteca especializada e livre acesso aos arquivos 
de outras unidades. As principais autoridades ad­
m inistrativas do órgão indicam, na ocasião opor­
tuna, os problemas que devem ser estudados, pe­
dindo-se, então, à divisão de pesquisa que pro­
cure as soluções para os m esm os. O chefe dessa 
divisão distribui as tarefas entre seus pesquisa­
dores, individualm ente ou por equipe, dependendo 
da natureza do problem a e do volume do trabalho 
em vista.

O grupo de pesquisa exige constante coo rde­
nação, não só em m atéria de planejamento, com o 
também, em m atéria de e x e c u ç ã o .  Por isso, 
quando os grupos são designados, nomeia-se chefe 
de cada um dêles um de seus m em bros.É  êste chefe 
que dirige o trabalho diário de seus colegas profissio­
nais, m antém  constante contacto com o chefe da 
divisão e prepara o relatório final dos trabalhos com­
as contribuições de todos. Além disso, êle pode ser 
encarregado da execução de uma parte das p esq u i­
sas . Exemplos de trabalhos de pesquisa rea lizad o s 
por equipe são a notável obra conhecida por relató­
rio da Comissão Hoover e as tarefas de investigação 
executadas por equipes de técnicos das Nações 
Unidas que são enviadas a várias partes do mundo 
com êsse propósito. D entro das unidades públiceS 
existem tarefas como as executadas pelos órgãos 
de orçam ento na verificação da efic iência  a d m i­
nistrativa ou os que determ inam  os fa tô rrj fun­
dam entais das condições sociais com o base p a .a  ao 
medidas de adm inistração que d ev e rão  ser tom a­
das . Os program as de bem-estar social, di_ -ons 
trução de estradas ou de desenvolvimento a^i.'.o.a 
só podem processar-se, inteligentemente, com  base  
no fato. Êstes devem ser obtidos d en .rs  i a  p io  
Pria adm inistração. Com êsse propósito, são ne­
cessários muitos pesquisadores.

Uma técnica m uito útil de pesquisa por 
equipe é a que se emprega por meio da confe­
rência . Esta é um a discussão em que tomam 
parte os técnicos que expõem e discutem suas 
opiniões, chegando, finalmente, a um acorc o . 
O resultado não representa, na verdade, o tota 
dos pontos de vista manifestados, mas, apenas, 
uma síntese de opiniões diferentes da opinião 
individual dos membros do grupo. De ato,_ jS 
que participam  da conferência, comumente es

cobrem que modificaram suas opiniões em vir­
tude da aceitação parcial ou integral das opiniões 
dos outros. Essa técnica é, particularm ente, útil 
na fase de planejamento, nas conferências perió­
dicas sôbre a marcha do plano de pesquisa e ao 
term inar o trabalho quando se planeja o rela­
tório final e se precisa estim ar o valor dos dados 
que foram coligidos. (1 )

Diz-se, muitas vêzes, que a experimentação 
nas ciências sociais é pràticam ente impossível, 
desde que os sêres humanos não se subm etem  ao 
controle da mesma forma que os elementos quí­
micos são m anipulados num laboratório. A lite­
ratura sôbre as ciências sociais contém, no en­
tanto, o registro de muitas experiências, algumas 
tão bem sucedidas quanto os feitos no campo das 
ciências naturais. (2 ) Num livro de pequeno tam a­
nho, mas de grande valor, publicado em 1947, o Pro­
fessor F . S tuart Chapin, Presidente do D epar­
tam ento de Sociologia da Universidade de M in­
nesota, trata, de modo realm ente frutífero, dos 
planos e experiências feitos no setor das ciên­
cias sociais. Ê le descreve três tipos de planos: 1) 
o aplicável aos problemas existentes (o pre­
sente); 2 ) o relativo aos problemas de antes 
e depois (o fu turo) e o relativo ao passado, no 
qual se parte do problema presente para atingir 
uma suposta causa .

Os problemas sociais podem ser estudados 
selecionando-se dois grupos de indivíduos da 
mesma categoria. Estimula-se ou se dispensa um 
certo tratam ento a um dos grupos e não ao ou­
tro, que é chamado grupo de controle. São re­
gistradas, então, as observações assim feitas e 
as relações entre os d idos relativos a cada gru­
po. Presume-se que as divergências são devidas 
ao estímulo experim ental dispensado a um dos 
grupos. Tais estudos constituem um frutífero 
método de ação em pesquisa social e, geralmente, 
levam a descobertas realm ente significativas.

Análise dos Dados

Uma vez coligidos os dados nas bibliotecas 
cu por meio da pesquisa direta (trabalho  de 
cam po) êles devem ser avaliados a fim de que 
se possa tirar as devidas conclusões. Estas, para 
terem  valor, devem resultar dos dados e estar 
de acôrdo com ê les . N a maioria das pesquisas 
os dados coligidos são volumosos demais para 
serem compreendidos e muito menos para serem 
avaliados antes de serem classificados. Em  mui­
tos casos, a procura de um a classificação que se 
ajuste aos dados constitui tarefa diferente. O

(1 ) Vide, para melhor conhecimento do assunto, 
Com m ittes and Conierences —  Hmv to head Them , de 
W illiam K. U tterback (R inehart & Co. New York, 1950).

(2 ) Vide Experim ental Sociology: a  S tu d y  in  M e- 
thods de Ernest Greenwood '.K:ngs Crown Press, Cam- 
bridge, Inglaterra, 1945) .
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cientista categorizado que pode identificar os 
agrupam entos naturais e as relações entre os da­
dos, alcançará êxito mais rapidam ente do que 
os inexperientes. P ara  a maioria dos principian­
tes a classificação é um processo em pírico. Uma 
após outra é experim entada até que se descobre 
aquela que parece racionalizar o m aterial e es­
tabelecer sua significação.

O tempo, às vêzes, é interessante como ele­
m ento cronológico para a classificação dos dados; 
nesse caso o problem a é de escolha do intervalo 
de tem po mais ú til. As grandezas são, também, 
de significação em certos estudos, ajustando-se 
os dados no seu exato lugar de acôrdo com suas 
dimensões cúbicas, pêso ou altu ra . Em  certos ca­
sos em que a relatividade é fator im portante, 
pode-se em pregar a escala gráfica que pode con­
ter um a seqüência de tem po em um eixo -2 as 
grandezas em o u tro . Dessa espécie são os gráfi­
cos em barra que m ostram  as tendências des 
grandezas (valores) em certos períodos. O pes­
quisador que emprega êsses gráficos deve ter todo 
o cuidado em evitar os desvios, m antendo inter­
valos uniform es. .

Os estatísticos em pregam  instrumentos 
m uito úteis pelos quais os graus de relações en­
tre duas séries de dados podem ser expressos em 
têrmos numéricos, como os coeficientes de corre­
lação de Pearson. Por meio de um conjunto de 
certo modo mais complexo, conhecido por corre­
lação parcial, os estatísticos reduzem  a propor­
ções, que perm item  um a utilização e tratam ento 
mais fácil, os fatores complexos como os das re­
lações entre três ou mais séries. Conceitos esta­
tísticos mais simples como os da mediana, moda 
e média, assim como os quartís e decís podem 
ser utilizados pelo pesquisador menos familiari­
zado com a estatística. M esmo a idéia de amos­
tragem  tem  seu aspecto estatístico e o êrro pro­
vável pode ser identificado m atem àticam ente. 
Não se ten tará  explicar aqui, porém, todos êsses 
conceitos. O estudioso que sente necessidade de 
aum entar suas habilidades a fim de lidar com 
os dsdos brutos e de os reduzir a um a forma em 
que sejam  utilizáveis, am pliará seus conheci­
mentos em estatística elem entar e a interm ediá­
ria entre esta e a superior. Os conhecimentos su­
periores nesse campo ficam para os estatísti­
cos .

Depois da classificação vem a análise. Pou­
co im porta o núm ero de interessantes tabelas, 
gráficos e cartas que pode um  relatório conter. 
Elas pouco valor terão, salvo se tiverem  rela­
ções com o problem a em foco. M uitas pesqui­
sas fracassam nesse p o n to . O pesquisador im­
pressiona-se de tal modo com o que produz, q 
deixa de analisar o produto de seu trabalho e 
tirar dêle as necessárias conclusões. Algumas 
pessoas receiam mesmo tirar dêle as necessárias 
conclusões. Poderiam  estar erradas, poderiam ser 
criticadas, e tc. M as se o seu estudo fôr cuida­
dosam ente planejado, se os dados forem cuida­
dosam ente analisados, as conclusões serão, natu ­

ralmente, lógicas. O pesquisador deve ter cora­
gem de expor, publicamente, o que descobriu, 
pouco im porta a crítica que lhe possa ou lhe deva 
ser fe ita . Cabe ao crítico m ostrar em que foi 
falha a técnica em pregada pelo pesquisador ou 
porque as conclusões a seu ver não estão de 
acôrdo com os dados apresentados. As vêzes, êsses 
críticos estão certos. Nesse caso, o trabalho deve 
ser feito de novo. M as em tal caso o pesquisador 
que realizou o primeiro trabalho aproveita a 
crítica porque aprende algum a coisa. Ê le pró­
prio pode refazer o trabalho, o crítico pode em­
preender essa tarefa em seu lugar ou qualquer 
outra pessoa pode dedicar-se a ela e apresentar 
melhores conclusões.

As retiradas da análise dos dados represen­
tam  um a síntese. As várias partes do estudo rea­
lizado podem relacionar-se com diferentes aspec­
tos do problema que é objeto de investigação. 
As que são tiradas de cada parte devem, porém, 
ser expostas e feitas as generalizações que este­
jam  em concordância com tôdas as partes. A 
hipótese com que a investigação começou deve 
ser tra tada comparando-a com as conclusões e 
generalizações feitas depois de concluído o traba­
lho, revista e reform ada essa hipótese a fim de 
ajustar-se aos fatos que foram descobertos e re­
form ulada em sua forma concreta.

Um a fase final que segue norm alm ente o 
processo de pesquisa é a das sugestões, ou reco­
mendações de medidas que devem ser tom adas 
visando corrigir o desajustam ento social posto 
à m ostra pela pesquisa. Esta é função realm ente 
política que não é, normalmente, da responsabili­
dade do pesquisador, muito embora, não raro, se 
peça a êste que apresente suas sugestões. Quan­
do êle assim deve proceder devido ao cargo que 
exerce ou por outro qualquer motivo, o caminho 
mais indicado a seguir é o de alvitrar várias pos­
síveis providências, deixando para as autoridades 
políticas do govêrno a tarefa de escolhei qual a 
que deve ser adotada. O pesquisador terá a satis­
fação de saber que seja qual fôr a providência 
posta em prática ela não estará em desacordo 
com os fatos básicos.

PREPARAÇÃO DO RELATÓRIO MANUSCRITO

Escrever é um a arte que só se pode apren­
der com a prática. E ’ um a tarefa difícil, o que 
explica o fato de a evitarem  muitas pessoas que, 
se escreverem, muitas coisas im portantes poder- 
nos-iam re la tar. O pesquisador deve ter não só 
capacidade, mas, também, vontade e disposição 
para escrever. P ara  conseguir que seu trabalho 
seja aceito, êle deve escrever bem; nenhum adm i­
nistrador, legislador ou mesmo professor gosta de 
ler o que está mal escrito. P ara  atingir o ponto 
de preparo em que o indivíduo pode expressar 
clara e convincentem ente seu pensamento, êle 
precisa de m uita prá tica. Por isso, em vez de 
evitar, êle deve aproveitar as oportunidades que 
tem  de escrever, formando hábitos que facilita­
rão a comunicação de suas idéias aos outros.
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A expressão oral, por mais fluente que seja, 
não substitui a escrita. E sta envolve a coordena­
ção entre a m ente e a mão e a prim eira entre 
a m ente e a língua. A últim a constitui um registo 
não só para o presente como, também, para o 
futuro e a prim eira, exclusivamente, para os que 
estão ao alcance da voz de quem fala. É  verdade 
que, devido a invenções recentes como o disco, 
a gravação em fio, etc.> os indivíduos que acham 
que escrever é um a tarefa excessivamente pesa­
da podem gravar suas palavras para que outros 
a escrevam . O taquígrafo que regista as palavras 
do orador para depois escrevê-las é, de fato, ;m 
gravador hum ano. M as nenhum dêsses meios 
substitui a cuidadosa expressão escrita do pensa­
mento pelo próprio autor, quer escreva com o 
auxílio de um a m áquina de escrever, quer u ti,;ze 
a pena ou o lápis. A expressão escrita seguida 
da revisão pode ser m uito mais concisa e exata 
do que a expressão o ra l!

Além disso, é conveniente que o pesquha- 
dor assuma pessoalmente a responsabilidade pela 
redação de seus relatórios, em vez de delegá-los 
a outras pessoas. Ninguém conhece mais do que 
êle o assunto em causa. Ninguém mais pode des­
crever com igual correção as suas descobertas. 
Quando a pesquisa é realizada por um a equipe, 
o relatório final deve, certam ente, ser escrito por 
um a só pessoa. No entanto, cada um dos mem­
bros dessa equipe deve fornecer ao coordenador 
dos trabalhos completo relato escrito dos fatos 
apurados e de suas descobertas. Cada pesquisa­
dor deve, da mesma forma, ter oportunidade de 
ler e com entar o relatório final, pelo menos no 
que diz respeito a sua contribuição, antes de ser 
êsse relatório divulgado.

O relatório escrito sôbre um  trabalho de 
pesquisa basear-se-á, de certo, num sumário re­
visto de vez em quando, o qúal orienta c estudio­
so em suas leituras e coletas de dados. As notas 
para leitura, feitas duran te a investigação biblio­
gráfica ou de biblioteca serão dispostas em se­
qüência de acôrdo com o sum ário. Os dados coli- 
gidos na fase de trabalho de campo serão, tam ­
bém, com putados. O redator do relatório pode. 
então retirar de seu fichário e notas o material 
relativo ao prim eiro quesito de seu sumário, co­
meçando daí o trabalho de escrever.

A parte mais difícil da tarefa de redação é o 
primeiro parágrafo, e a mais difícil dêsse primeiro 
parágrafo é a prim eira frase. M uitos autores de­
sistem no início porque as palavras adequadas 
não lhe ocorrem à m ente. É  fato bastante co­
nhecido entre os escritores experimentados que, 
uma vez transposta essa barreira, as palavras 
surgem mais facilmente e as idéias fluem de uma 
para as outras num a seqüência natural. Isso só 
acontece, porém, com os escritores que são senho­
res do assunto e que planejam , cuidadosamente, 
seu trabalho preparando, prèviamente, um sumá­
rio detalhado do mesmo. Uma diferença entre o 
escritor experiente e um noviço é que o primeiro 
não desfalece quando passa um a ou duas horas 
sentado, m ergulhado em meditação, a espera da

exata combinação de palavras com que come­
çará sua composição.

A escolha das palavras é outro motivo de 
sugestão para o escritor experim entado. O novi­
ço, muitas vêzes, emprega palavras elegantes e 
invulgares, frases complicadas e floridas, preten­
dendo com isso apresentar uma peça literária e, 
ao mesmo tempo, ú til. A conjugação dêsses dois 
propósitos é ra ra . Só um  Euclides da Cunha 
pode transform ar um relatório num a obra prim a 
literária, como no caso de “Os Sertões” ou um 
Gilberto Freyre em “Casa Grande e Senzala”. O 
que escreve sôbre m atéria de pesquisa estaria 
bem avisado se escolhesse palavras comuns e se 
escrevesse frases simples. Êles teriam  muito mais 
fôrça na transmissão de suas idéias.

H á um a tendência entre os estudantes e, 
também, entre os que redigem relatórios de pes­
quisa, no sentido de tentarem  fazer uso de Iodas 
e.s notas e referências bibliográficas que regis­
tam, enquanto estão empenhados nos trabalhos 
de investigação. Isto constitui êrro! Tôdas as 
referências bibliográficas que não se relacionam, 
diretamente, com o relatório final devem ser ex­
cluídas, tanto da bibliografia como das notas de 
rodapé. O redator, também, deve estar ciente 
de que precisa ler ou examinar, cuidadosamente, 
todos os itens citados, de modo que possa ficar 
sabendo quais são suas relações com o seu traba­
lho. A inclusão de m aterial que não foi consulta­
do pode criar sérias dificuldades. Verificar-se-á, 
também, quando se redige o relatório, que algu­
mas das notas que o pesquisador pensou que 
fôssem pertinentes ao assunto quando as encon­
trou, deixaram de ser úteis à realização dos pro­
pósitos do relatório, em virtude da m udança de 
planos ou de orientação. Estas devem ser, cuida­
dosamente, excluídas, ainda que representem  
muitas horas de trabalho, a fim de não quebrar 
a unidade do docum ento.

Os pequenos relatórios devem dividir-se, se­
gundo os itens principais, em partès convenien­
tes e que correspondam às divisões naturais da 
m atéria de que tra ta m . Os relatórios longos 
podem dividir-se em capítulos que podem, por 
sua vez, dividir-se em iten s . Um  índice geral 
que indique êsses capítulos e suas divisões, assim 
como o número das páginas em que começam, 
deve preceder o tex to . Isto constitui, em sua 
essência, um a reprodução do sumário anterior 
m ente preparado . A fôlha de rosto, conterá o 
título do relatório, o nome do autor, o lugar e 
a data em que foi o docum ento e laborado . 
Pode seguir-se, então, ao índice, vindo, porém, 
antes do texto, caso o autor assim o deseje, um 
prefácio ou introdução em que o autor explica 
porque foi escrito o relatório e quais os métodos 
usados, prefácio êsse em que êle agradece qual­
quer colaboração especial que obteve. Se o rela­
tório deve ser publicado, será conveniente, uma 
vez determ inado qual o tipo e devidam ente pagi­
nado, que o autor prepare o índice remissivo que 
será apresentado no fim do volum e.
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No texto do relatório é conveniente incluir 
notas de rodapé sempre que se fizer necessário:

a )  am pliar as explicações do assunto tra ­
tado no texto;

b ) citar as fontes de onde o m aterial usado 
no texto foi obtido a fim de que o leitor possa 
formar sua opinião quanto ao seu valor;

c ) dar ao leitor indicações bibliográficas 
que lhe perm itam  tra ta r de assuntos de seu inte­
rêsse especial, de modo mais detalhado do que o 
tratado  no texto;

d )  citar os autores cujas idéias foram dis­
cutidas no texto;

e) cham ar a atenção do leitor para outras 
opiniões que apoiam ou contrariam  as expressas 
no texto; e

/ )  funcionar como um  índice cruzado, cha­
m ando a atenção do leitor para outras páginas 
onde o mesmo problem a ou problema similar é 
d iscu tido .

Deve-se ter o cuidado de evitar o uso de 
notas de rodapé, relativas a m aterial que deve 
estar no texto e vice-versa. A prova da eficiência 
é se a explicação no texto é adequada e se flui 
livrem ente sem digressões que distraiam  o le ito r. 
Num  relatório curto, as notas de rodapé devem 
ser num eradas em séries em todo o re la tório . 
Num  relatório longo ou num livro dividido em 
c a p í t u l o ,  em ce.da capítulo começa nova num e­
ração para as notas de ro d ap é .

Quando a nota cita um a obra, deve trazer 
a referência bibliográfica completa, incluindo o 
número da página em que aparece o trecho citado, 
a fim de que o leitor possa encontrar rapidam ente 
o texto original. Quando o trecho citado é extraí­
do de um a revista, ou jornal, a nota deve trazer, 
além dos outros dados bibliográficos, o número 
e volume da revista, e a data  da publicação. Nas 
notas, os nomes dos livros ou publicações devem 
ser sublinhados; as datas de publicação podem 
figurar entre parêntesis.

As questões de pontuação, ortografia, acen­
tuação; abreviações, e outras do gênero, regulam- 
se, em qualquer língua, pelas gramáticas de uso 
corrente. É  preferível não recorrer às variações 
autorizadas pela gramática, mas seguir um únicc 
sistema do princípio ao fim do trabalho. A mes­
ma unidade df^ve existir na ortografia, na apre­
sentação de notas e dados bibliográficos. As va­
riações distraem  a atenção do leitor e, interrom ­
pendo a continuidade do trabalho, diminuem sua 
eficiência. A pesquisa é feita com um objetivo, 
tudo que dificulta a realização dêste objetivo é, 
pois, condenável, como é desejável utilizar todos 
os recursos que auxiliem a compreensão e ado­
ção dos pontos de vista do au tor. P ara  tal fim, 
são elementos im portantes os organogramas, flu- 
xogramas, gráficos, quadros e tabelas.

P ara term inar, diremos que o estudante de­
dicado à pesquisa, que cheio de esperanças apre­
senta suas conclusões a seu superior adm inistra­
tivo, ou ao público, não deve desanim ar pelo fato 
de não serem im ediatam ente adotadas suas pro­
postas. Isto não significa inutilidade do esforço 
gasto em pesquisa. Geralmente, um a idéia nova 
leva tem po a frutificar, e talvez até só frutifique 
quando o superior adm inistrativo consiga atrí- 
buir-se as glórias da descoberta. Mas, ainda que 
um a pesquisa trabalhosam ente realizada não re­
sulte em ação, o esforço não terá sido mal em pre­
gado. O trabalho já  terá realizado um a finali­
dade educativa para o estudante, e talvez esta 
experiência venha a ter influência decisiva em 
seus próprios atos futuros. (* )

Redigido por Harv:;y Walkor, em colaboração ccm 
H enry Reining J r .  e Enrique Tejera-Paris, para uso nos 
Cursos Especiais do IB R A . Rio de Janeiro, Brasil, 1951­
5 2 . Todos os direitos reservados.

( * )  J o h n  M .  P f i f f n e r , Research M ethods in  
Public A dm inistration. Ronald P re s s  Co. N ew  York, 
1 9 4 0 . P á g s .  3 8 7 /8 .
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Finanças Públ

Artigo de autoria de A . W Duester- 
wald-Doroth, Chefe da Seção de Economia 
Científica do Centro de Investimento, do 
M inistério do Comércio e Indústria, e  Pro­
fessores da Escola de Economia, publicado 
no Bulletin for International Fiscal Documen- 
tation, Vol. V —  n.° 1 —  1951, Amsterdam.

T -  .ÃO próximas de suas origens se acham ainda 
J -  as finanças públicas do Estado de Israel que 

em simples relato das novas leis e medidas admi­
nistrativas seria dificilmente compreendido. T or­
nam-se, portanto, indispensáveis algumas observa­
ções a respeito dos seus fundamentos, estrutura e 
evolução. As alterações históricas, que se proces­
saram naquele país, se condensaram num período 
inferior a três anos, possibilitando, destarte o apa­
recimento de forma e tendências evolutivas que 
se acham em pleno funcionamento, muito embora 
as suas raízes se ocultem num remoto passado de 
décadas ou mesmo séculos. Além disso, os proble­
mas financeiros de Israel se distinguem pelo fato 
de que, enquanto na m aioria dos países, pelo me­
nos até à crise coreana, estavam  prevalecendo as 
condições típicas do quinto ano de após guerraj 
as hostilidades na Palestina somente term inaram  
há dois anos passados, existindo, desde então, uma 
trégua caracterizada por um a alta tensão e ele­
vado padrão de arm am ento e não havendo paz 
que determine, norm alm ente, o orçamento públi­
co bem como o comércio externo e a situação do 
potencial hum ano no trabalho.

Tôdas as outras particularidades das finanças 
Públicas de Israel podem ser impiricamente resu­
midas na fórmula de que existe um a séria dispa­
ridade entre as necessidades orçamentárias e a 
capacidade de tributação.

Súbita foi a m udança para o moderno tipo de 
Política financeira. Em 1946-47, no último ano 
fiscal da Palestina sob o regime de mandato, 
a participação israelita no orçamento do govêrno 
Central, juntam ente com os orçamentos públicos 
das instituições nacionais autônomas, foi igual a 
cêrca de 20-25%  da R enda Nacional Israelita na 
Palestina, isto é, somente a m etade da quota in­
dicativa da relação usual existente entre o Orça­
m ento Público e a Renda Nacional na Grã-Bre­
ta n h a  Em  1949, os orçamentos públicos do Go- 
vêrno Central —  exclusive os das autoridades 
locais eram  equivalentes a cêrca de 50%  da Ren­
da Nacional em Israel.

O problem a é agravado pela distribuição da 
ren d a . Quando irrom peu a guerra entre Israel e 
os seus vizinhos arábes, mal havia sido iniciada a 
iquidação da crise inflacionária —  herança da Se­

gunda Guerra M und ial. A partir dessa fase, uma

icas em Israel
Tradução de G u i l h e r m e  A u g u s t o  d o s  A n j o s

nova inflação foi alim entada pela guerra, pela 
imigração em massa e pelo investimento em larga 
escala. Essa nova tendência inflacionista local 
não foi, no entanto, tão d rástica . O índice do custo 
de vida, na média mensal de 1949, estava somen­
te 27%  acima do nível de novembro de 1947, 
último mês que precedeu às hostilidades; e a m é­
dia provável para 1950 será de, aproximadamente, 
7%  mais baixa. M as o nível absoluto esta anor­
malmente alto, tendo aum entado bastante a dis­
crepância entre os preços de Israel e os preços 
mundiais. Como tanto a libra de Israel quanto a 
sua antecessora, a libra da Palestina, são oficial­
m ente iguais à libra Esterlina Inglêsa, a renda real 
per capita de ambos os países pode ser calculada 
da seguinte forma, mediantes os índices do custo 
de vida para 1939 :

Grã Bretanha : ...................  £, 140
Isra e l: ...................................  £. 60

A própria hipótese de que cêrca dos 15%  da 
população são constituídos de imigrantes e de in­
ternos em “campos de transição” que ainda não 
tiveram rendim ento de qualquer espécie —  não 
modificará decisivamente o panoram a da situação. 
A pequena margem existente entre a renda média 
e o mínimo de subsistência prejudica a formação 
do sistema tributário, principalm ente do imposto 
direto e sua escala progressiva.

É  verdade, entretanto, que existe, em certa 
camada da população efetiva e anferidora de ren­
da, um acúmulo extra de poder aquisitivo poten­
cial e individual —  indicado pelos depósitos e pela 
moeda em circulação —  que exerce um a função 
inflacionista e convida à arrecadação fiscal, quer 
por meio de um a tributação rígida, quer m ediante 
empréstimos internos da dívida flu tuante. Algu­
mas providências foram tom adas nesse sentido, 
mas existem limitações objetivas dignas de serem 
levadas em conta.

Em primeiro lugar : qualquer despesa adicio­
nal (por parte do E stado) que deixar de propor­
cionar ou acarretar um aum ento imediato no 
poder de importação ou na capacidade produtiva, 
fortalecerá a pressão inflacionista, mesmo se esti­
ver sendo financiada por métodos presumidamen- 
te “deflacionistas” de tributação e em préstim os.

Em segundo lugar : embora seja dada um a 
prioridade civil máxima, inclusive dentro da des­
pesa governamental, para estabelecer o mais breve 
possível um a capacidade de produção e exporta­
ção adequada ao rápido aum ento da população, 
o Govêrno se julga obrigado, por meio de sua 
política de tributação e impréstimo, a salvaguar­
dar os incentivos para os investim entos e para . o
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aperfeiçoamento da produtividade. Em  conse­
qüência disso, os investimentos particulares são 
estimulados por grandes reduções tributárias, sen­
do concedidos isenções parciais de impostos para 
certos tipos de economia e como prêmio pelo au­
m ento de produtividade do trabalho . É, de um 
modo geral, a  despeito da forte tendência de jus­
tiça social que se observa nas finanças públicas —  
as autoridades estão ansiosas por não enfraquecer 
a iniciativa de atividades e expansão econômicas.

Em  terceiro lu g a r : o problem a do câmbio 
externo  que foi, durante os primeiros anos após a 
guerra mundial, obliterado pelos grandes saldos 
acumulados durante o conflito, tornou-se mais sé­
rio com a exaustão dessas reservas. Ao passo que, 
por exemplo, o plano orçam entário de investimen­
tos na F rança poderia ser, corretam ente, estabele­
cido na hipótese de que parte considerável do 
dinheiro arrecadado pelo govêrno junto à econo­
mia local está revertendo aos produtores locais de 
máquinas, veículos e m ateriais de construção, a 
participação dos industriais locais na oferta de ca­
pitais para investimentos é m uito menores e gran­
des quantias tem  de ser gastas no exterior. Em ­
bora as importações para consumo fôssem gra­
dualm ente reduzidas, não só pelo program a de 
severa compressão de despesas mas, também, 
pelo progresso da agricultura local, o deíicit da 
balança comercial para os primeiros nove meses 
de 1950 subiu a quase 64 milhões de libras israeli­
tas . Os judeus residentes no estrangeiro contri­
buíram  para o Fundo Nacional do Estado de Israel, 
sendo tam bém  de notar as entradas de capital 
por parte de imigrantes e outros capitalistas mas, 
além disso, a dívida externa teve de ser aum enta­
da —  ta l como o em préstim o do B anca de Im por­
tação e Exportação dos Estados Unidos e outros 
empréstimos públicos de países estrangeiros —  e 
as reservas estrangeiras do D epartam ento de 
Emissões que estavam  acima dç 25 milhões em 
1949, foram gradualm ente se reduzindo para 15 
milhões de libras israelitas, em setem bro de 1950. 
O m ontante do ativo adicional, inclusive a circula­
ção de papel moeda, em Israel, era, na mesma 
data, de aproxim adam ente, 25 milhões de libras 
israelitas em notas do tesouro e de 30 milhões em 
Apólices Territoriais (em préstim os de dívida pú­
blica para investimentos b ás ico s). A moeda total 
em circulação subiu, pois, de cêrca de 50 milhões 
no comêço do ano, para cêrca de 70 milhões em 
setem bro mas, apesar da inegável pressão infla- 
cionista correlativa a tal fenômeno, o desenvolvi­
m ento deve ser m edido pelo sim ultâneo aum ento 
de produção que tam bém  ultrapassa as taxas 
usuais de acréscimo na m aioria dos outros países. 
D urante os 24 meses que term inaram  em setem ­
bro de 1950, tanto  os empréstimos líquidos da 
dívida pública sob a forma de títulos impressos, 
como o total da circulação da moeda, foram, pois, 
subindo conforme um a taxa anual de cêrca de 20 
milhões de lib ras. M as, durante esses mesmos 
dois anos, a população aum entou de mais de meio 
milhão a pouco mais de 1,3 milhões, sendo que 
em alguns setores de exploração agrícola mista.

bem como na produção de energia elétrica, parti­
cularm ente para fins industriais, o rendim ento u ltra­
passou o dôbro. Em  outros setores de produção, 
entretanto, bem como, por exemplo, na indústria 
de construção de casas, o potencial de reserva é 
considerável.

N a estrutura do sistema tributário, há um 
ligeiro deslocamento em direção à categoria pro­
missora dos impostos de consumo, conforme se 
poderá ser no seguinte quadro I  (em  % da renda 
to tal o rd in á ria ) .

A despeito da firme expansão dos crçamen- 
tos totais, o govêrno não forçou a quota natural 
de imposto de renda. Igualm ente, os impostos 
sôbre bens imóveis e as taxas sôbre consumo em 
massa ou m ateriais destinados à produção somen­
te  foram utilizados, com grande cautela, como 
fonte de renda adicional, a fim de evitar o deses- 
tímulo de atividades econômicas de setores que 
não se beneficiam diretam ente das especiais isen­
ções tributárias concedidas aos que pela primeira 
vez contribuem com capitais de investimento.

O mesmo sucede com as taxas de registo de 
terras e outros impostos. As participações percen­
tuais dos impostos sôbre a produção, sôbre a renda 
e sôbre o consumo global de utilidades essenciais 
em relação ao total da receita arrecadada, foram, 
portanto, reduzidas. Por outro lado, os direitos 
aduaneiros e os impostos de consumo sôbre o fumo, 
as bebidas alcoólicas e o imposto sôbre artigos de 
luxo —  um  impôsto que incide, na realidade, sôbre 
artigos de consumo, exceto gêneros alimentícios e 
produtos industriais considerados como utilidade
—  aum entaram  de 6,5 milhões de libras no orça­
m ento de 1949-50 para 12,25 milhões no de 
1950-51.

Não se deve, contudo, perder de vista o fato 
de que o impôsto de renda, apesar de sua quota 
percentual inalterada, deverá contribuir, favora­
velmente, em 1950-51, com cêrca de 14 milhões 
contra os 10 milhões previstos e realm ente arreca­
dados em 1949-50, bem  como a circunstância de 
que a receita resultantes dos direitos de impor­
tação e dos impostos sôbre combustíveis que ultra­
passou, realmente, as estim ativas orçam entárias 
para 1949-50, apresentará, provàvelmente, um 
acréscimo de 2 milhões de libras ou, seja, de 20%  
aproxim adam ente.

As arrecadações cada vez maiores das taxas 
de juros e os reembolsos relativos aos empréstimos 
pelos quais o govêrno participou na política de 
investimentos dos órgãos municipais e outras ativi­
dades políticas, bem como nas da economia par­
ticular é um resultado natural da crescente impor­
tância dos “orçamentos de desenvolvimento”, à 
margem das contas totais do govêrno.

Atualm ente o número de contribuintes do 
impôsto de renda é de cêrca de 200.000, isto é, 
de quase 53%  de todos os que auferem rendim en­
tos, excluindo-se do cálculo os contribuintes po­
tenciais, tais como os novos imigrantes que ainda 
não se integraram  na vida econômica do país.

Cêrca de 60%  dos contribuintes se acham 
compreendidos na classe dos que conferem um a
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Q U A D  B O I

ARRECADAÇÃO
REALIZADA

ABniL-DE7.EMBRO
DE 1949

ORÇAMENTO
1949/50

ESTIMATIVAS
1950/51

% % %

Im pôfto  de renda (inclusive sobre­
taxa p ara  absorção do imigrantes) 21,1 25,0 23,5

Direitos aduaneiros................................ 25,8 20,3 15,6
9,2 7,3 7,3

Im pôsto de consumo sôbre o tabaco 
e as bebidas alcoólicas..................... 12,3 13,4 13,6

Im pôsto sôbre artigos de luxo.......... 2,0 2,4 5,9
Im pôsto sôbre bens imóveis urbanos 

e ru ra is................................................... 3,0 2,8 2,0
Estam pilhas.............................................. 2,2 2,4 2,2
Im pôsto de licença................................ 2,1 2,4 3,4
Registro de T erras e outros serviços M 3,6 3,0
ArrocadaçSo proveniente de emprés­

timos c patrim ônio do G o v ê rn o .. 0,5 0,6 2,8
Taxa de melhoria (Territorial).......... 0,2 1,9 0,8
Taxa dc sucessão.................................... 1,2 0,2
Rendas provenientes das emprêsas 

de comunicações................................. 9,0 12,4 12,5
Diversas rendas....................................... 7,9 4,3 6,9

TOTAL............................................ 100,0 100,0 100,0

renda anual de 600 a 1 .100 libras israelitas, ao 
passo que 60%  dos impostos pagos são arrecada­
dos dos contribuintes situados na classe de 900 a
2 .000  lib ras.

Sem entrar nos detalhes das vicissitudes do 
desenvolvimento histórico do tipo de finanças pú­
blicas com um  todo, o lugar ocupado pelos orça­
mentos governam entais dentro da estrutura de 
um sumário completo dos vários orçamentos pú» 
blicos se acha esquem àticam ente resumido no 
quadro II, onde são apresentadas em cifras re­
dondas os totais aproximados para o ano civil ae 
1949. T al simplificação foi necessária porque os 
anos fiscais dos documentos, dos quais os dados 
estatísticos foram extraídos, abrangem  vários pe­
ríodos. As contas governamentais são encerradas 
em 31 de março; a Agência Israelita e o Serviço 
de Fundos Nacionais fazem balanço de suas con­
tas em 30 de setem bro como data mais próxima 
do Ano Novo Judaico; certas categorias de dívida 
pública que se acham  relacionadas com o orça­
mento extraordinário para a segurança nacional e 
objetivos similares, somente poderão ser indicados, 
uma parte, pelos holdings de notas do tesouro por 
parte dos bancos comerciais, cuja divulgação se 
faz apenas um a vez por ano em 31 de dezembro 
nas fôlhas de balancetes dos diversos bancos, dei­
xando de ser especificados nos extratos mensais 
dos estabelecimentos bancários.

Desse to tal geral nada menos de 70 milhões 
ou cêrca de 2 /3  do total, pertencem  aos orçamen­
tos extraordinários. E ’ verdade que esses orça­
mentos incluem um a certa soma das despesas ex­
traordinárias para fins de segurança nacional, 
cujas verbas são financiadas pela emissão de notas 
do Tesouro em favor de bancos comerciais e do 
D epartam ento de Emissões onde, aliás, o mon­
tan te da moeda fiduciária em itida é especificado 
em comunicados sem anais. Por outro lado, os 
orçamentos ordinários do Govêrno, bem como os 
das autoridades locais incluem gastos considerá­
veis com as atividades para desenvolvimento, in­
clusive para os serviços sociais, culturais e médico- 
hospitalares prestados aos nossos imigrantes.

Os orçamentos da Agência Israelita e do Ser­
viço de Fundos Nacionais são quase inteiram ente 
consagrados ao desenvolvimento e à im igração. 
Se os investimentos propriam ente ditos, isto é, as 
despesas para o desenvolvimento que, eventual­
m ente, se cristaliza na criação de novas disponi­
bilidades tangíveis, estão sendo isoladas das des­
pesas para desenvolvimento, de caráter consuntivo, 
tais como os de alim entação e alojam ento de imi-

Q V  A D R O I I

SUM ÁRIO DAS FINANÇAS PÚBLICAS D E 1949
(.4« duplas enumerações de transferindo» inter-institucionais e participações 

mútuas foram eliminadas)

Cifras arredondadas em milhões de libras israelitas

(a)
GOVERNO

(6)
AUTORIDADES

LOCAIS

(c)
AuÊNCIA ISRAE­
LITA E SERVIÇO 

DE FCNDOS 
NACIONAIS

(rf)
TOTAL

RENDA INTERNA

1) Ordinária (Impostos, di­
reitos aduaneiros, emo-

41 10 1 52
2) Extraordinária (exclusive

36 3 2 41. _
3) RENDA INTERNA TOTAL. 77 13 3 93

RENDA EXTERNA

4) O rdinária  (Contribui-
3 3

5) Extraordinária (exclusive
8 21 29_

6) RENDA EXTERNA TOTAL. 8 - 24 32

85 13 27 125

grantes nos campos de transição, pode-se deduzir 
que, em 1949 e na prim eira parte de 1950, nada 
menos de 45-48%  dos novos investimentos efeti­
vos do Estado de Israel foram financiados direta e 
indiretam ente pelos orçamentos públicos, o m aior 
dos quais foi o destinado a  prom over o desenvol­
vimento que, para o ano fiscal de 1950-51, atin­
giu o m ontante estimado de 65 milhões de libras 
em comparação ao orçamento ordinário cujo to tal 
não ultrapassa 60 m ilhões. Em bora os orçam en­
tos ordinários possam ser virtualm ente equilibrados 
pelas arrecadações de impostos, direitos aduanei­
ros e outras rendas ordinárias, as principais fontes 
do orçamento governam ental para o desenvolvi­
mento são os bônus territoriais —  especial de em ­
préstimo de 15 anos, rendendo juros de 3%  ga­
rantidos pelas terras de propriedade do Govêrno 
e, em sua m aior parte, controladas pelo D epar­
tam ento de Emissões, onde podem servir de reser­
va monetária —  e o empréstimo concedido ao Go­
vêrno pelo Banco de Im portação e Exportação 
dos Estados Unidos da América do N orte em 
1949.

As novas inversões de capital são equivalen­
tes a quase 35%  da renda nacional de Israel. 
Como a expansão do sistema produtivo de acôrdo 
com o aum ento da população é a condição básica 
para a coleta de rendas e impostos, as tendências 
da despesa orçam entária e da política tributária 
que, por fôrça, são interdependentes, devem  ser 
encaradas em conformidade com aquela condição.



DO CUM ENTÁRIO

A Luta Cont r a  a T u b e r c u l o s e  Entre os 
S e r v i d o r e s  Públ i cos

Como é feita a assistência médico-socia\ 
ao tuberculoso no I.P.A.S.E. —  As origens 
da campanha  —  N ovos meios de combate 
ao terrível m al —  Sanatórios e ambulatórios
—  Declarações do Dr. Francisco Benedetti, 
chefe do Serviço de Tisiologia do I.P.A.S.E,

EN T R E  o s  problemas médico-sociais que 
estão afetos ao D epartam ento de Assistên­

cia do Institu to  de Previdência e Assistência doz 
Servidores do Estado, a tuberculose ocupa lugar 
de destaque, doença cuja incidência é grande em 
nosso país, com índices elevados de mortalidade^, 
se faz notar com certa intensidade na classe do 
funcionalismo público. P ara  combatê-la, tem  ü
I . P . A . S . E . ,  dentro das suas possibilidades, am ­
pliado todos os meios capazes de proporcionar 
assistência eficiente aos seus segurados, criando 
am bulatórios e sanatórios em todos os centros onde 
existe concentração de funcionários, principalm ente 
nas capitais, sob o controle da Clínica de Tisiolo­
gia, não só para fins de tratam ento  como tam bém  
coordenando medidas de ordem profilátíca.

A propósito do que tem  feito o I . P . A . S . E .  
em assunto de tão grande importância, procuramos 
ouvir o Dr. Francisco Benedetti, chefe do Serviço 
de Tisiologia do I . P . A . S . E .  que nos disse o se­
guinte sôbre as origens da cam panha contra a tu ­
berculose, levada a efeito pelo Institu to  :

“A assistência médico-social ao tuberculoso, 
funcionário da União, começou em 1937, em cir­
cunstâncias especiais, fortuitas, cujos detalhes m e­
recem ser relatados. N aquela época, trabalhávam os 
no Centro de Saúde n.° 1 (R ua do Resende, 128), 
quando tivemos contato com o Serviço Médico 
do I . P . A . S . E . ,  cuja ação, então, era lim itada à 
assistência aos funcionários do próprio Institu to  e 
às inspeções de saúde dos servidores federais, para 
fins de em préstim os. No mencionado serviço tra ­
balhavam  dois médicos chefiados pelo D r. J .  M . 
Difini, que procediam aos exames clínicos em 
todos os candidatos àquela operação financeira e 
quando alguma suspeita era constatada, encami­
nhavam  o candidato ao Centro de Saúde, para 
exame especializado, sendo então elaborado um 
pequeno relato do caso. Tudo era feito extra-

V it o r in o  d é  O l iv e ir a

oficialmente e por simples troca de correspon­
dência entre os médicos. Aquêles que apresen­
tavam lesões pulmonares ativas eram  sumària- 
m ente incapacitados para a execução da transa­
ção financeira, cuja condição de segurança se 
assenta na sôbre-vida do servidor. A maioria 
dos examinados afetados ignorava, por completo, 
a sua situação de doentes. Assim, além de não 
conseguir o empréstimo desejado para suavizar 
um a situação difícil, recebia um a dolorosa notícia 
que im portava no imediato afastam ento das suas 
funções e do necessário tratam ento  especializado. 
Uma vez licenciados pela R epartição competente, 
procuravam  tratam ento  médico, alguns em ser­
viços particulares, e outros, na grarice maioria, 
eram  orientados por nó?, no Centre de Saúde. 
Surgia, nessa ocasião, o .'.sovo conceito da tuber­
culose despercebida, doença sem sintoma na sua 
fase inicial, quando M anuel de Abreu concluiu 
com êxito os estudos da radiologia em massa, que 
veio revolucionar a medicina social. Orgulha- 
mo-nos de ter acompanhado aquêle genial cien­
tista na fase final da experiência prática dêsse 
maravilhoso método que é a Abreugrafia. Foi 
no Centro de Saúde n.° 1, que foram feitos os 
primeiros cadastros torácicos nos quais trabalha­
ram  com grande dedicação os Drs. A l u íz io  d e  
P a u l a  e P a u l o  C ô r t e s , sempre sob a orientação 
do D r. M anuel de Abreu. Não precisamos re­
latar aqui o êxito e os resultados do método de 
Abreu na profilaxia das doenças do tórax .

“M elhor aparelhada, procurou a Inspetoria 
dos Centros de Saúde estender a sua ação e assim 
foi possível um entendim ento oficial com o
I . P . A . S . E .  que passou, então, a encam inhar 
para o Centro n.° 1 todos os candidatos a em prés­
timos .

“A incidência dos achados radiológicos sur­
preendeu, levando a D iretoria do I . P . A . S . E .  a 
defrontar angustioso problema, pois não era con­
cebível descobrir um doente, prêsa da insidiosa 
moléstia, e abandoná-lo quando mais necessitava 
do auxílio da Instituição, cujo título ostenta a pa­
lavra “assistência”, constituindo-se, dessa forma, 
um verdadeiro paradoxo” .
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Vista do Sanatório e da horta mantida para suprimentos da cozinha

“O problem a se apresentava complexo e de 
difícil solução porque não dispunha o I.P.A.S.E. 
^e leis que regulassem qualquer modalidade de 
assistência médica de maiores possibilidades, má- 
xime abrangendo a luta contra a tuberculose uma 
carnpanha, sem dúvida, de vulto. Existia no Ins- 
t>tuto um fundo de reserva constituído pelo re­
sultado da dedução de 20%  dos lucros verificados 
n»° ®alanço-Geral e intitulado “Fundo de Assis­
tência”. A D iretoria do I.P.A.S.E., nesse tempo, 
Pfetendeu m ovim entar êsse fundo no sentido de 
resolver a angustiosa situação e, por intermédio 

então diretor dr. M ário Leal, foram entabula- 
as várias discussões em tôrno do assunto, com n 

nossa colaboração. Em  1941, modificou-se a di- 
re?ão do I.P.A.S.E. e os novos dirigentes interes- 
faram-se vivam ente pelo problema, em suspenso, 
lr*sistindo na nossa cooperação. Posta a questão 
Srn terreno prático, foi instalado, na sede, um 
serviço completo de Ambulatório, aparelhado com 

aios X, Laboratório e Farm ácia, estabelecendo- 
assim, lim itado por normas de Instruções, o 

lrilcio de um a assistência especializada, p.ircial, 
todos os servidores federais portadores de tu- 

^frculose, no D istrito Federal, e mais tarde, esten- 
as aos beneficiários dos segurados.

, D e v e  ficar ressaltado que todo êsse p lano  
nicial foi execu tado em  bases despretensiosas en­

quanto eram aguardados dispositivos legais que 
permitissem a sua am pliação. ”

Referindo-se às primeiras iniciativas de vulto, 
disse-nos o Dr. Francisco Benedetti :

“A primeira aquisição de envergadura levada 
a cabo pelo I.P.A.S.E. na luta contra a tuberculose 
foi, sem dúvida, a aquisição do Sanatório “Alcides 
Carneiro”, então “Bela V ista”, em Correias, 
transação concluída como “aplicação de capital”, 
visto não dispor a D iretoria do I.P.A.S.E. de 
atribuições legais para a aquisição com fins de 
assistência. Localizado num a esplêndida área de 
3 alqueires, arborizados, dispunha êsse Sanatório 
apenas de 36 leitos, um aparelho de Raios X  e 
um pequeno Laboratório. Providências imediatas 
foram tom adas para o aum ento do número de 
leitos, ampliando-se tam bém  as demais instala­
ções. Foi construído mais um pavilhão, a título 
precário, a fim de atender às necessidades de 
internação de doentes impossibilitados de tra ta ­
mento em am bulató rio .”

E  continuando :
“O am bulatório inaugurado em junho de 

1943, começava a receber grande número de 
doentes e a sua capacidade aum entava de m a­
neira surpreendente. Em  vista' do grande desen­
volvimento da Clínica de Tisiologia, foi criada a
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Seção de Tuberculose, diretam ente subordinada à 
D iretoria de Assistência. Essa Seção dispunha 
de um  setor Administrativo que controlava todo 
o serviço de correspondência com os Ministérios, 
e o Serviço de Biom etria Médica, dando conta

tos de locação no Sanatório “Cardoso Fontes”, 
“M inas Gerais”, “Santa M aria”, “Santa Teresi- 
nha”, “Estância Vieira M arques” e outros.

O Ambulatório, órgão ativo de tratam ento, 
está em sincronismo com outros órgãos de exames 
(Ambulatórios de Clínicas Médicas, Inspeções de 
Saúde, H . S . E ., e tc . ) . O encam inham ento dos 
doentes ou suspeitos no Ambulatório é feito, 
também, pelos serviços de assistência médica dos 
diversos Ministérios e Repartições Públicas, por 
meio de um a guia especial que é tirada em três 
vias, sendo um a entregue ao funcionário, outra 
enviada ao I.P.A.S.E. e a terceira arquivada na 
Repartição. Isso tem  por fim controlar o com- 
parecim ento do funcionário.

Já  agora, diz-nos o D r. Benedetti, a assistên­
cia ao tuberculoso deixou de ser improvisada, 
passando a ser regida por Instruções especiais

Consultório médico, vendo-se um  paciente submetendo-se 
à  aplicação de pneumotórax

das nossas atividades assistenciais aos servidores 
dependentes daquelas repartições. Em  26 de de­
zembro de 1945, pelo Decreto-lei n.° 8 .450 , foram 
outorgados ao I.P.A.S.E. poderes para um a assis­
tência am pla aos servidores públicos.

O H ospital dos Servidores foi incorporado 
ao Patrim ônio do I.P.A.S.E. e ampliaram-se e

Quarto destinado ao internado

desenvolveram-se tôdas as m odalidades de assis­
tência médica, instalando-se, na Sede, am bula­
tórios de quase tôdas as clínicas. O Serviço de 
Tisiologia tam bém  am pliado principalm ente no 
núm ero de leitos em Sanatórios, mercê de contra­

Capela do Sanatório Alcides Carneiro

elaboradas pelo D epartam ento de Assistência e 
aprovadas pelo Presidente do I.P.A.S.E.

São as seguintes as disposições contidas nas 
Instruções n.° 100-50 :

“A rt. 7.° A assistência médica aos tuberculosos será 
prestada em ambulatórios, sanatórios e estabelecimentos 
congêneres.

A rt. 8.° O servidor e seus dependentes, assistidos nos 
ambulatórios de tisiologia do D .A .,  ou nos consultórios de 
médicos credenciados especiais, terão direito à gratuidade 
nas consultas, exames complementares, tratam entos e me­
dicamentos .

Parágrafo único. A concessão de gratuidade só abran­
ge os medicamentos que constem da lista-padrão adotada 
pelos órgãos técnicos.

A rt. 9.° A assistência sanatorial ao servidor será gra­
tu ita  sempre que a internação se verificar em sanatório 
do I .P .A .S .E .  ou em estabelecimento Icongênere, com o 
qual o Institu to  m antenha contrato, e  quando perceber o 
mesmo vencimento ou salário equivalente ou inferior ao 
padrão “G ” , ou à referência “23” .
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Vista do Conjunto Sanatorial do I .P  .A  . S . E . em Correias

§ 1.° Quando o servidor perceber vencimento ou salá­
rio superior ao lim ite previsto neste artigo, terá direito 

uma bonificação sôbre as despesas mensais da interna- 
Çao, calculada na base da tabela constante do a rt. 31.

§ 2.° Na apuração das despesas não se fcomputarão os 
Medicamentos, que serão fornecidos gratuitam ente, con­
forme dispõe o a r t . 17, destas Instruções.

_ § 3.° M ediante proposta da D .A .T .  e parecer da Se­
Ção de Assistência Social, da D .A .S . ,  poderá ser prestada 
assistência sanatorial ao cônjuge e aos filhos do servidor, 
§ratuita ou parcialm ente remunerado, em conformidade 
com o disposto neste artigo e parágrafo primeiro, desde 
que a dotação orçam entária do D . A . comporte a despesa.

A rt. 10. Quando não se puder in ternar o servidor em 
Sanatório do I . P . A . S . E . ou credenciado, conceder-se-lhe-á 

“auxílio sanatorial” de CrS 1.500,00 (m il e  quinhen­
tos cruzeiros) m ensais. ^

Parágrafo ún ico . São condições para o (íauxilio sanato- 
1 > de que tra ta  este artigo:

I  —  E star o doente matriculado nos serviços de 
b io lo g ia  do I .P .A .S .E . ;

II  —  não haver vaga em sanatório do I .P .A .S .E .  
naqueles com os quais o Instituto m antenha contrato;

II I  —  te r sido a internação recomendada pelos orgãos 
ecnicos e aprovada pelo D iretor do D . A . J

IV  —  possuir o sanatório a que se destina o doente.
, a ) instalações médico-cirúrgicas e de Raios X, com­

pletas;
**) ' assistência médica perm anente; 
c ) serviço de enfermagem especializado; 
tf) cozinha d ietética . _
A rt. 11. O pagamento do “auxilio sanatorial” far-se-a 

Mediante apresentação mensal de relatorio medico, expe- 
. do Pelo sanatório, sôbre o estado clínico e tratam ento do
■nternado.

A rt. 12. A concessão do auxílio vigorará por três 
meses podendo ser sucessivamente renovada no seu têrmo, 
a requerimento do interessado, se prevalecer a condição 
estabelecida no item  II, Parágrafo único, do a rt. 10, e se 
subsistir a  necessidade de perm anecer o servidor no sana­
tório .

Parágrafo único. Ocorrendo vaga em sanatório próprio 
ou sob o regime de contrato, será cancelado o “auxílio sana­
torial” e internado o doente.

“No Ambulatório, diz ainda o Dr. Benedetti,
o servidor e seus beneficiários são assistidos gra­
tuitamente, tendo, além da assistência, os m edica­
mentos que se fazem necessários e que tam bém  
são fornecidos sem nenhum  ônus. A Farm ácia 
obedece a um critério de manipulação de fórmulas 
e à padronização de determ inados produtos já 
preparados. A freqüência dos doentes no Am­
bulatório é controlada para m elhor rendim ento 
e eficiência do serviço. Dispõe a Divisão de 
Tisiologia de um  aparelho para “Fluoroscopia”, 
destinado, exclusivamente, ao controle dos doen­
tes em tratam ento  no Ambulatório.”

“Num  levantam ento feito no to tal de m atri­
culados no Ambulatório da Sede, apuram os que : 
18,2% procuraram  o Ambulatório espontanea­
mente, 23,8% provieram  de exames feitos em 
comunicantes, 16,5% encaminhados pelo Serviço 
de Inspeção de Saúde para fins de Empréstimos,
27 %  pelos cadastros torácicos procedidos nos 
diversos M inistérios e funcionários do I.P.A.S.E.,
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14,5% enviados pelo Serviço de Biometria M é­
dica . ”

A freqüência ao Ambulatório, conforme se 
verifica pelos dados, foi a seguinte em 1950 :

Ambulatório Central
Número de doentes em tratam ento ....................... 1.502
Número de doentes encaminhados para sanatórios 267
Número de altas ........................................................  168
Número de óbitos ........................................................  35

Doentes encaminhados para sanatórios
Ao Sanatório Alcides Carneiro .............................  53
Ao Sanatório Cardoso Fontes .................................. 98
Ao Sanatório Santa M arta ......................................  29
Ao Sanatório Santa Teresinha .............................  40
Ao Sanatório Vieira M a r q u e s .................................. 14
Ao Sanatório Ezra ......................................................  22
Ao Sanatório Santa Teresinha de Nova Friburgo 7

Total ...............................................................  263

“No Distrito Federal, prossegue o Dr. F ran­
cisco Benedetti, está localizada a m aioria ' dos 
servidores da Nação, e é onde o I.P.A.S.E. tem 
por êste motivo os serviços mais desenvolvidos.” 

“A assistência no Interior é prestada de 
acôrdo com as características locais que, como 
sabemos, são variáveis em se tra tan d o ' de tuber­
culose .

“Dispõe o I . P . A . S . E .  de Ambulatórios pró­
prios em Belo Horizonte e São P a u lo .”

“Nas demais localidades mantém o Instituto 
contratos ou credencia médicos, Laboratórios, 
Raios X  e Farmácia, além de que, sempre que 
possível, contrata leitos nos sanatórios locais ou 
próxim os. ”

Moderna aparelhagem de Raios X

“Procura, ainda, o D epartam ento de Assis­
tência articular-se com outros serviços já  exis­
tentes a fim de estabelecer convênio ou contratos- 
de serviços especializados conforme vem fazendo 
com o I . A . P . B .  (Institu to  de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários) e I . A . P . E . T . C .  (Insti­
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados 
em Transportes e C argas). Isso estabelece um re­
gime de cooperação e comunidade, a nosso ver, 
maneira excelente para a solução de problemas 
médico-sociais entre os Institutos de Previdência. ”

“A assistência no Interior é prestada por in­
termédio das Agências cujas atividades técnicas 
obedecem ao critério da Divisão de T isiologia.” 

“O Sanatório Alcides Carneiro, localizado em 
Correias, foi adquirido pelo I . P . A . S . E .  em maio 
de 1943, e após algumas obras de urgência, já  no 
mês de julho, se internavam  os primeiros doentes. 
Nos primeiros meses do seu funcionamento exis­
tiam  apenas 30 leitos, aumentando-se para 50 no

Sala de esterilização, dotada de moderna aparelhagem

início de 1944, e para 80 em novembro de 1948. 
As obras de ampliação do Sanatório Alcides Car­
neiro permitiram  a inauguração de novas instala­
ções, e grandes modificações sofreu o antigo 
Sanatório Bela Vista, cuja capacidade de leitos 
foi am pliada de 80 para 210. O novo pavilhão 
cirúrgico, aparelhado com todos os requisitos mo­
dernos, poderá ser considerado dos mais perfeitos 
entre os existentes nos demais estabelecimentos 
especializados do país. Todo o quadro de pes­
soal técnico daquele Sanatório foi ampliado e 
dotado de profissionais de reputado conceito, pos­
sibilitando-lhe a execução dos trabalhos que a 
moderna tisiologia preconiza, incluindo nesse mis­
ter a organização de uma eficiente equipe ci­
rúrgica . ”

“Para avaliar-se da soma das ampliações m a­
teriais do Sanatório Alcides Carneiro será interes­
sante observarmos que, em julho de 1943, 
existiam apenas 1.350 m2 e atualm ente o total 
é de 5.150m 2, com capacidade máxima de 210 
le itos. ”

“O bloco cirúrgico do Sanatório “Alcides 
Carneiro” conta com duas amplas e modernas 
salas de operação : uma só para operação de 
Jacobeus e intervenções menores (frenicectomia, 
drenagem cavitária) e outra de capacidade muito
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maior, podendo realizar-se nela, se houver neces­
sidade, até três grandes intervenções ao mesmo 
tem po . ”

“Uma das mesas de cirurgia (m arca K ifa), 
de fabricação sueca, custou ao I . P . A . S . E .  a im­
portância de Cr$ 71.000,00, sendo das mais mo­
dernas e eficientes que existem no m ercado. ”

“A sala de esterilização situada entre as duas 
salas cirúrgicas é moderníssima e fornece material 
esterilizado a qualquer momento, para um a ou 
outra sala cirúrgica, através de um a pequena 
jan e la .”

“O bloco cirúrgico conta com 12 leitos, que 
na° poderão ser ocupados senão por casos clí­
nicos . ”

“Os quartos são individuais e cada dois apo­
sentos têm  de permeio instalações sanitárias
completas. ”

“O doente encaminhado à cirurgia recebe 
pijama, chinelo e roupão de banho e só deixará

triagejm sanatorial..' Não existe lim ite para o 
prazo de internação, que poderá ser exíguo ou 
dilatado conforme a situação clínica do paciente.” 

“Todo doente internado é rigorosamente con­
trolado por dois médicos assistentes, sendo rea­
lizadas m ensalm ente as mais diversas provas 
clínicas, radiológicas ou de laboratório indicadas

Biblioteca do Sanatório A lcides Carneiro, destinada aos 
internados

0 Pavilhão cirúrgico com alta  do cirurgião, de- 
vendo ser encam inhado a um leito clínico até 
recuperação com pleta e alta definitiva do Sa­
natório . ”

“A assistência ao paciente é completa no pré- 
e pós-operatório, pois conta, além do corpo clí­
nico d 0 Sanatório, com um cirurgião residente.

oi contratada um a enferm eira diplomada pela 
acuidade de H anover e que chefia todo o ser- 

7 »  esterilização, enfermagem e assumirá in- 
Çlra responsabilidade sôbre a limpeza, conserva- 

Çao d 0 m aterial e para que a assistência aos 
lnternados seja a mais eficiente possível.”

O doente é internado após matriculado no 
Atnbulatório do I . P . A . S . E . ,  que realiza, então, a

Refeitório

“M ais um a im portante realização do I.P.A.S.E. 
foi o fornecimento gratuito de estreptomicina, já  
havendo os seus responsáveis feito conferências a 
respeito dos seus resu ltados.”

“Esta parte técnica caracteriza-se ainda pela 
discussão semanal de certos casos, pelos chefes

Vista parcial do Auditório

para cada caso. Tôdas as ordens de serviços 
médicos são redigidas em fôlha especial devida­
m ente controlada, existindo no fim do dia um 
relatório completo das atividades de cada um dos 
dois médicos assistentes, assim como dos enfer­
meiros e dentista.”
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Vista parcial do Sanatório

dos Serviços Médicos dos Sanatórios e am bula­
tórios, juntam ente com o cirurgião especializado 
e o chefe da Divisão de Tisiologia, somente se 
decidindo qualquer m edida após deliberação 
unânim e.”

“A parte adm inistrativa propriam ente dita, 
está entregue a um chefe do expediente (A. B. E .), 
que recebe a colaboração de um tesoureiro e de 
outro funcionário auxiliar dos serviços gerais .”

Êsses três funcionários são responsáveis pelo 
perfeito controle executado por um  fichário, e que 
perm ite a verificação diária de qualquer estoque” .

“Os Sanatórios apresentam , naturalm ente, um 
padrão de vida e de disciplina todo especial. Os 
pacientes sujeitos ao regime higienodietético 
“norm al”, acordam  às 7,30, tom am  café às 8, pas­
seiam pelo jardim  ou descansam até às 10, quando 
é servido um m ingau. Das 10,30 ao meio-dia há 
um  período de repouso “relativo”, efetuado em 
cadeira de repouso ou leito. Ao almôço segue-se
o período de repouso “absoluto”, das 13,30 horas 
até às 15,30, perm anecendo o doente obrigatoria­
m ente no leito, sendo proibida qualquer palestra 
ou leitura. Realiza-se o lanche, e das 16,30 às
18 horas, novo período de repouso, servindo-se o 
jan tar às 18,30, tocando o “recolher” às 21 horas, 
e o silêncio às 21,30” .

“Existe no Sanatório um a biblioteca exclusiva 
para os in ternados. A partç religiosa tam bém

não foi descuidada, estando em térm ino de cons­
trução um a capela” .

“As sessões cinematográficas e recreativas 
são realizadas num  am plo auditório dotado de 
todos os requisitos m odernos. Está em estudo, 
pela atual administração, a construção de mais 
um pavilhão com capacidade para 100 leitos, des­
tinado a receber beneficiários dos segurados, me­
nores de idade, em um a m aternidade para gestan­
tes portadoras de tuberculose pulm onar e ainda 
um a dependência destinada.à  readaptação ao tra ­
balho de pacientes cujo estado clínico o perm ita” .

TOTAIS DE ASSISTÊNCIA AOS PORTADORES DE TUBER­

CULOSE PULMONAL EM TODO O BRASIL

Doentes em tratam ento  com médico tisiolo- 
gista credenciado especial, am bulatorial e sanato­
rial : 2 . 552 .

Núm ero de altas por tratam ento  com : médico 
tisiologista credenciado especial, am bulatorial e sa­
natorial : 431

Núm ero de óbitos por : método tisiologista 
credenciado especial am bulatorial e sanatorial: 84.

N úm ero de leitos de que dispõe o I.P.A.S.E.:

Intervenções cirúrgicas realizadas: 296.

428
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Princípios e Problemas de Govêrno
C h a r l e s  G r o v e  H a in e s

Professor de Ciência Política da Universidade da 
Califórnia

e
B e r t a  M o s e r  H a in e s

(Tradução de Espírito Santo M esquita)

CAPITULO IX

I PA R T E  

FORM AS D E GOVÊRNO

A relação existente entre o Executivo —  com 
suas divisões e departam entos —  e a Assembléia 
Representativa, constitui um dos maiores pro­
blemas dos governos democráticos. P ara  apreciar 
e com preender as dificuldades que a organização 
do executivo e do legislativo envolve em suas 
relações, é preciso descrever, em detalhe, os as­
pectos essenciais das duas principais formas de 
govêrno representativo e dem ocrático. Uma de­
las, a parlam entar, tem  seu exemplo na Ingla­
terra, no Canadá na Austrália; a outra, a presi­
dencial, é encontrada nos Estados Unidos e 
n°s países sul-am ericanos. Cada um a d e s s a s  
l o r m a s  obedece a outros princípios que só 
Podem ser claram ente entendidos por meio de 
com parações. Como acontece nos países demo­
cráticos, a tendência que se m anifesta é para o 
Parlamentarismo, m otivo por que é conveniente 
apresentar primeiro os aspectos e princípios dêste. 
I^esse modo, colocaremos ao alcance da compreen­
são de todos o sistema presidencial dos Estados 
Unidos, explicando, também, certas modificações 
recentes nêle operadas. O govêrno parlam entar 
® o precursor e prototipo de que resultaram  outras 
formas de govêrno dem ocrático.

°  SISTEMA PARLAMENTAR NA INGLATERRA

O Govêrno parlam entar teve sua origem na 
Inglaterra em conseqüência de um a longa disputa 
entre o rei e os representantes da nobreza. Êsses, 
Cujas figuras de m aior projeção tinham  assento na 
Câmara dos Lords enquanto os de menos prestígio 
faziam parte da Câm ara das Comunas (dos Co- 
rnuns) como defensores dos direitos do povo, esta­
beleceram um  eficiente controle sôbre o uso das 
Prerrogativas re a is . Sob a liderança de certos 
rninistros prestigiosos, apoiados pela nação, conse 

êuiram que os direitos do m onarca fossem &os 
Poucos reduzidos, aumentando-se conseqüente­
m ente a participação do povo no govêrno. Dai 
SUrgir o sistema parlam entar ou de gabinete. Na

Inglaterra essa forma de govêrno está condiciona­
da pelo costume, pelas convenções e entendim en­
tos que formam o que se chama constituição bri­
tânica e que não está consubstanciada num  do­
cumento escrito ( 1 ) .  E sta constituição nada mais 
é do que o nome que se dá ao conjunto de £tos, 
costumes e convenções que orientam  no correr 
dos tempos, os vários órgãos do govêrno. Em  
teoria, o govêrno da Inglaterra c constituído pelo 
Rei, pela Câm ara dos Lords e pela dos Comuns 
(Com unas), não tendo fôrça de lei os atos oficiais 
a não ser que todos êsses agentes do poder os san­
cionem. Faz exceção a essa regra a lei de meios 
e outros atos que podem adquirir fôrça de lei pelo 
simples fato de serem votados em três sessões con­
secutivas da Camara B aixa. O Rei, no caso, não 
exerce o seu direito de veto e só participa de modo 
indireto dos trabalhos legislativos dando o seu 
parecer e o seu conselho antes das leis serem apro­
vadas pelas duas Câm aras. As práticas e as tra ­
dições que se tornaram  conhecidas no processo 
de govêrno parlam entar serao, pois, aqui resu­
midas .

COOPERAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO COM 
O EXECUTIVO

O gabinete é o órgão supremo de govêrno e 
dirige os negócios da Coroa, da Cam ara dos Lords 
e da Câm ara dos Comuns. O Prim eiro M inistro 
é o chefe executivo de fato . Todos os atos do R ei 
devem ser subscritos por um  M inistro que é por 
êles resp onsável. A responsabilidade final cabe, 
porém, ao Prim eiro M inistro e ao G abinete. Os 
membros dêste, como titulares das pastas minis­
teriais, desempenham im portantes funções. Para 
êsse fim, devem ter assento no Parlam ento, cum­
prindo-lhes os seguintes deveres :

1  —  Dirigir um  dos grandes ministérios 
do govêrno como autoridade executiva e 
adm inistrativa.

2 —  Participar dos trabalhos legislati­
vos com a preparação dos projetos de lei,

(1 ) Vide, para melhor esclarecimento sôbre assuntos 
do direito constitucional inglês, English G overnm ent and 
Politics, de Frederic Austin Ogg (T he M acm illan Com­
pany, 1929) Caps. I  © I I ,
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defendendo-os perante o Gabinete e o P a r­
lam ento e orientar a legislação sôbre assuntos 
que interessam  a sua pasta .

3 —  Como conselheiros privados da 
Coroa, cooperar na formulação da política 
pública nacional e como membros do Gabi­
nete, apoiar o govêrno.

Tôdas essas atribuições são desempenhadas 
sob a orientação direta da Câm ara dos Comuns. 
“É  um axioma fundam ental da m oderna Consti­
tuição B ritânica”, disse Gladstone, “que a Câmara 
dos Comuns represente o mais im portante dos 
poderes do E stado” .

O GABINETE COMO ÓRGÃO DE DIREÇÃO, REPRESEN­

TANDO O PARTIDO MAJORITÓRIO

O Prim eiro M inistro e o Gabinete lideram 
o partido m ajoritário e, com o correr dos tempos 
governam de acôrdo com os princípios defendidos 
pelo respectivo partido . A minoria é denominada 
oposição. Todos os atos do govêrno são conside­
rados atos de um  partido que é responsável pe­
ran te a Câm ara Baixa que por sua vez, é respon­
sável perante o eleitorado. Enquanto a maioria 
fizer jus a confiança dos que a apoiam, pode o 
G abinete e o Prim eiro M inistro perm anecer no 
poder. A recusa de um voto de confiança pode 
provocar a dissolução do Parlam ento, caso êsse 
em que o Gabinete pode resignar, entregar o go­
vêrno aos oposicionistas ou pedir a dissolução e a 
eleição geral a fim de determ inar se a nação apoia 
ou não o G abinete. O partido que obtiver o apoio 
do povo assumirá então o govêrno.

N a Inglaterra, a Câm ara Baixa detém  a supre­
macia, exercendo o G abinete as funções de co­
missão executiva com os poderes legislativo e exe­
cutivo concentrados nas mãos do Parlam ento e 
do Prim eiro M inistro. A organização e o processo 
de ação da Câm ara dos Comuns —  o órgão legis­
lativo mais antigo e mais im portante do regime 
inglês —  diferem substancialm ente dos da maioria 
das assembléias do m undo. A câm ara conduz seus 
trabalhos cuja m aior parte  é orientada pelo Ga­
binete, motivo por que ela não se divide em sub­
comissões parlam entares como acontece comu- 
m ente na m aioria dos legislativos. Existem algu­
mas comissões, como a de seleção de autoridades 
e escolha dos membros de comissões e as que tra ­
tam  dos projetos de leis de interêsse local das co­
m unas. A maior parte, porém, dos projetos de lei 
e dos assuntos de que tra ta  a câmara, são apre­
ciados e discutidos por todo o plenário do que 
resulta o fato dos negócios públicos serem condu­
zidos, em sua grande maioria, sob a direção do 
Gabinete cujos membros tem  assento naquela 
casa.

Os trabalhos da Câm ara dos Comuns são 
bastante facilitados com a distinção feita entre as 
leis de interêsse público geral e as de interêsse 
local das comunas, motivo porque há certas dife­
renças de métodos de ação para umas e outras.

As leis de interêsse estritam ente adm inistrativo e 
as que afetam  às questões particulares são aparen­
tem ente aprovadas pelos mesmos métodos; algu­
mas restrições dificultam porém o andam ento dos 
projetos de leis ditas privadas, subordinando sua 
discursão àquela que se trava em torno dos pro­
jetos de leis ditas públicas. As restrições mais 
im portantes são as de que êsses projetos de lei 
devem resultar de petições e que devem ser apre­
sentados à câm ara antes da abertura da sessão 
(período de atividade do leg islativo). A marcha 
dos projetos é determ inada por regulamentações 
severas, exigindo-se pagamento de taxa aos que 
os propõem e aos que os com batem . As leis mais 
im portantes da natureza das que são chamadas 
leis públicas são da iniciativa dos M inistérios, es­
tando tam bém  exclusivamente a seu cargo quanto 
à iniciativa. Os membros do Parlam ento podem 
apresentar projetos de leis públicas à Câmara, 
desde que o Gabinete lhe tenha dado oportuni­
dade para isso. Com o tempo escasso de que dis­
põem, não tem, no entanto, oportunidade para 
defenderem  as medidas de iniciativa pessoal e de 
interêsse local.

O controle exercido pela Câm ara sôbre o Ga­
binete se processa sob a forma de pedido de infor­
mações, de críticas e, ocasionalmente, de um  voto 
de censura. Geralm ente o Gabinete conduz as 
atividades legislativas e executivas do Im pério 
Britânico, sujeito à votação dos membros da Câ­
m ara dos Comuns que expõe ao povo as graves 
questões de interêsse público envolvidas nos tra ­
balhos legislativos e adm inistrativos.

O GABINETE AGE EM NOME DO REI

N ada no govêrno inglês é mais difícil de ser 
com preendida pelo povo americano do que o papel 
da Coroa. M uito em bora o govêrno vai se to r­
nando cada vez mais democrático, atendendo cada 
vez mais a vontade do povo, tem  aum entado a 
estima popular pela m onarquia. H á certos fatores 
que condicionam o poder e a posição do Rei da 
Ing laterra . Em  primeiro lugar, a nação segue a 
velha tese (form ulada na época em  que o Rei 
era o governante de fa to) de que o Rei não erra . 
P ara  sustentar e pôr em prática tal teoria num 
govêrno que é cada vez mais democrático, foi 
preciso atribuir ao Prim eiro M inistro a responsa­
bilidade por todos os atos oficiais. O resultado é 
que o Rei da Inglaterra não pode nom ear ninguém 
ou assinar um  decreto executivo, participando de 
qualquer ato  de govêrno ou do poder de sanção 
de um Prim eiro M inistro que, dêsse modo, passa 
a ser o responsável pelo ato, tornando responsável 
pelo mesmo ps seus colaboradores, o Gabinete e 
tam bém  a Câm ara dos Comuns.

O nome do Rei não é citado nas controvér­
sias públicas. Ê le é um chefe executivo que está 
acima dos partidos. D entro dos partidos surgem 
casos que exigem a intervenção real que se p/o-
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cessa por meio de conselho e parecer. Considera- 
se função do Rei aconselhar e advertir. E ’ um 
mistério o papel que o Rei da Inglaterra desem­
penha nesse processo por que de m aneira nenhu­
m a pode ser publicam ente discutido o seu poder 
e a sua influência. Não há dúvida que êle desem­
penha, silenciosa e oportunam ente, nos negócios 
públicos, um papel muito mais im portante do que 
aquele que as informações de que dispomos nos 
perm itirá definir. Em bora em teoria esteja entre 
as prerrogativas da Coroa o direito de participar 
dos trabalhos legislativos, de assinar decretos que 
tenham  fôrça de lei, de nom ear um número con­
siderável de altos funcionários e dignitários, de 
desem penhar o papel de chefe da Igreja, do 
Exército e da M arinha, de representar o império 
em tôdas as suas relações internacionais e em 
todos os seus contatos com as potências estran­
geiras, de declarar a guerra e concluir tratados”, 
nenhum dêsses atos pode ser praticado, a não ser 
por intermédio do Prim eiro M inistro que assume 
assim, inteira responsabilidade em seu próprio 
nome e no de seus pares, assim como no do go­
vêrno em geral.

O papel mais im portante representado pela 
Coroa é o de instituição que simbolisa a unidade 
do Im pério Britânico e que é, ao mesmo tempo, 
objeto de veneração patriótica. Todos os atos 
oficiais são, no entanto, praticados em nome de 
Sua M ajestade e por fôrça de sua autoridade.
A dedicação ao Rei, atitude que consubstancia a 
unidade essencial e os propósitos do govêrno, cons­
titui relevante característica, não só da opinião 
pública britânica como, também, das colônias, 
domínios e pro tetorados. A realeza é o traço de 
união entre as diferentes partes do Im pério. São 
leais a  ela os canadenses e australianos, por exem­
plo. Os primeiros não só apoiam o Rei Inglês 
como tra tam  com a máxima deferência e respeito 
o seu representante, o Governador Geral do Cana­
dá. Apesar das limitações a  que está sujeita, a 
Coroa ocupa um  lugar de destaque no sistema de 
govêrno de gabinete da G rã-B retanha. O rei da 
Inglaterra não é, como tantas pessoas imaginam, 
um simples “titu lado” mas, sim, um  símbolo da 
unidade, da estabilidade e da perpetuação das 
tradições num  país cujas instituições estão aos 
poucos se transform ando para dar lugar à maior 
e mais autêntica democracia de nosso tem po.

O poder executivo na Inglaterra é represen­
tado pelos órgãos tradicionais conhecidos pelos 
nomes de Conselho Privado, M inistério e Gabi­
nete . Constituído pelas pessoas nomeadas pela 
Coroa, o Conselho Privado é a entidade executiva 
central que nomeia todos os membros do gabi­
nete . Como órgão de govêrno, porém, êle só de­
sempenha um  reduzido número de funções e 
quase não partic ipa das atividades executivas 
típicas de govêrno. Ê ste é chefiado por um Pri­
meiro M inistro e é constituído pelos titulares de 
tôdas as pastas ou ministérios e pelo gabinete que 
se compõe dos membros da equipe adm inistrati­
va, membros êsses que são convocados para as

conferências com o Prim eiro M inistro e que go­
zam do direito de se m anifestarem  sôbre tôdas as 
questões de política pública.

No regime parlam entar, o legislativo e o exe­
cutivo devem estar intim am ente ligados, sendo, 
também, necessário nesse regime que o judiciário 
exerça o seu poder sob a égide dessa unidade de 
fôrça que resulta da aliança íntim a entre o le­
gislativo e o executivo. N a Inglaterra, o judi­
ciário não tem  competência para julgar os atos 
do legislativo. Somente nas colônias autônomas 
é que os respectivos judiciários dispõem de um a 
certa dose de autoridade para apreciar os atos das 
assembléias. Os tribunais inglêses, em  geral, são 
apenas instrumentos por cujo interm édio se cum­
pre ou se faz cum prir a vontade do legislativo e do 
executivo. São, pois, subordinados aos outros 
poderes do govêrno. Seria, porém, um êrro pensar 
que os tribunais não ocupam um  lugar im por­
tante no sistema de govêrno da Ing laterra . Cabe- 
lhes, na verdade, defender as liberdades do indi­
víduo evitando que êle sofra interferências in­
débitas cabendo4hes, outrossim orientar todos os 
ates oficiais segundo as norm as jurídicas. O ju ­
diciário britânico exerce por isso um poder limi­
tador e um a influência orientadora por excelência 
muito embora possa ser anulada essa influência 
pelo legislativo.

GOVÊRNO DE GABINETE COMPARADO COM GOVÊRNO 
PRESIDENCIAL -

Antigamente os cientistas políticos estavam 
sempre dispostos a  criticar a teoria e a fórmula 
americana de separação de poderes entre a fede­
ração e os estados defendendo ao mesmo tempo, 
o sistema parlam entar ou de gabinete. W alter 
Bagehot, Sir H enry Maine, Woodrow W ilson e 
Frank Goodnow e muitos outros dem onstraram  as 
vantagens do parlam entarism o em  comparação 
com o presidencialismo em vigor nos Estados Uni­
dos ( 3 ) .  W ilson m anifestou a opinião de um a 
im portante corrente, dizendo : “o govêrno federal, 
como é atualm ente organizado, não possui fôrça 
porque seus poderes estão divididos; não age pron­
tam ente porque suas autoridades são numerosas; 
falta-lhe elasticidade porque seus processos de 
ação são indiretos; é deficiente porque nêle não 
há definição de responsabilidade e, tam bém , por­
que seus atos não visam a um  objetivo certo” ( 4 ) .

Em  determ inada época, o sistema americano 
foi, desvantajosam ente, com parado com o francês, 
no qual os poderes de govêrno estão divididos em 
dois apenas —  o de formulação da política pú­
blica ou político e o de execução ou cum prim ento

(2 ) As páginas que seguem representam  trechos re­
tirados de um  artigo de Charles Grove H aines intitulado 
Ministerial Responsability Versus the Separai ion oi Powers, 
publicado em American Political Science Review, número 
de maio de 1922.

(3 ) R elativam ente aos poderes e responsabilidades 
do Presidente da República, consulte-se um a das obras 
mais evidentes sôbre o govêrno am ericano.

(4 ) Congressional G overnment, de Woodrow Wilson 
(Houghton M ifflin Company, 1925, pág . 3 1 8 ) .
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dessa política ou administração ( 5 ) .  Em  outra 
ocasião, o sistema tripartite  de separação de po­
deres chegou a ser acusado de responsável pela 
m aioria dos vícios e males da política am ericana 
( 6 ) .  A teoria de separação de poderes sofre, às 
vêzes, sérios ataques devido à necessidade de ado­
ção de certas medidas de freios e contrapesos e 
tam bém  porque ela leva as autoridades executivas 
e legislativas a adotarem  um a certa atitude passiva 
ou de inação ( 7 ) .  Não raro os estadistas objeti­
vos, os professores de adm inistração e outros inte­
ressados pelos negócios públicos recom endam  ou 
advogam a adoção do sistema de gabinete, tanto 
no setor federal como estadual na América.

M uito em bora a falta de um a ligação direta 
entre o legislativo e o executivo no govêrno fede­
ra l redundasse num  enfraquecimento ou incon­
gruência de ta l ordem que m uitos homens públi­
cos acabaram  pedindo urgência para a realização 
de im portantes reformas da organização política 
vigente, e m uito em bora êsse enfraquecimento e 
incongruência fossem, pelo menos em parte, res­
ponsáveis pelo fato de não ser o govêrno federal 
am ericano capaz de resolver, eficientemente, os 
problemas da paz e da reconstrução, os aconteci­
mentos, nos últimos anos, contribuíram  de certa 
forma para atenuar a  oposição ao sistema de sepa­
ração de poderes e para refrear o entusiasmo dos 
defensores do parlam entarism o. Dizia-se franca­
m ente então, que mesmo antes da Prim eira Guerra 
M undial o govêrno parlam entar na Europa foi um 
fracasso, tornando-se necessária, pois, um a refor­
m a de certo modo radical. “O G abinete”, disse 
Lord Landsdowne, “transformou-se num  órgão 
pouco flexível. . .  Se apenas algumas pessoas nêle 
tom am  parte, deixa êle de ser representativo. Se 
muitas tem  nêle o assento, seus trabalhos passam a 
ser prolixos ou intermináveis, sendo de todos co­
nhecidos o fato de que motivos dessa natureza é 
que dão margem às transações que se fazem em 
tôrno de grande núm ero de im portantes planos e 
atividades governamentais, transações essas que 
se  processam no seio do gabinete, mas que são 
feitas por um a espécie de gabinete extra-oficial 
que opera dentro dêle” ( 8 ) .

B asta um a simples observação para ver-se 
que a fraqueza dos governos parlam entares, evi­
denciada mesmo antes de 1914, m uito se acen­
tuou, acarretando o malogro quase completo dêsse 
sistema durante o conflito que se seguiu. O pro­
gresso do gabinete extra-oficial, do gabinete que 
se esconde atrás das cortinas assim como a for­
mação dos chamados gabinetes imperiais, puze- 
ram  têrm o a quase tudo o que restava do antigo

(5 ) Politics and Administration, de Frank J .  Good- 
now (T he M acm illan Company, 1900) .

(6 ) T he Cost ol the National G overnment, de Henry 
J . Ford (Colum bia U niversity Press, 1910, Cap. V I) .

(7 ) The Constitution and Public Opinion, de Fre- 
deric C. Bowe ( Proceedings da Academ y oí Political 
Science, outubro, 1914, pág . 7 ) .

(8 ) T he M achinery o f G overnment, de J . A. R. 
M arrio (N ineteenth Century, de junho, 1920, vol. X X X V III, 
pág . 1086).

sistema ainda em vigor nos últimos anos da P ri­
meira Grande G uerra. Tendo, pois, em vista essa 
experiência, passaram  os britânicos a levar a sério 
a questão de ser ou não aconselhável, no caso da 
restauração do velho sistema de gabinete, dispor- 
se em lei que, em tem po de guerra, o parlam enta­
rismo deveria ceder o seu lugar a um a espécie 
de govêrno ditatorial mais ou menos modelado 
à feição do sistema presidencial vigente nos E sta­
dos Unidos ( 9 ) .  Tam bém  noutros sentidos exa­
m inaram  os inglêses alguns projetos de reforma 
ou transform ação do seu govêrno parlam entar, de 
modo a quase equipararem  sua m aquinaria gover­
nam ental à da América do N orte ( 1 0 ) .

Sabe-se m uito bem que o govêrno de gabi­
nete não foi m uito bem sucedido na França, ten ­
do-lhe feito severas críticas alguns autores france­
ses. Estas tiveram, porém, um sabor puram ente 
acadêmico até que as medidas de guerra e as de 
reconstrução realçaram  de novo os defeitos do 
regim e. Em  face dessa experiência e tendo em 
vista as tendências políticas que já se manifes­
tavam  antes de 1914, alguns franceses opinaram  a 
favor de duas propostas de implantação na França 
de um sistema de organização política de certo 
modo idêntica a dos Estados Unidos. A primeira 
dessas duas propostas, defendida pelo Presidente 
M illerand, era a de que a vontade do povo, “m a­
nifestada através de seus representantes, necessita 
de um executivo livre, sob a fiscalização do P arla­
mento, para que possa ser cum prida e respeita­
d a . ” E ra intenção m anifesta de M illerand, parti­
cipar, por sua própria iniciativa, dos negócios di­
plomáticos e exteriores do país e exercer, em 
outros setores, “um a autoridade executiva inde­
pendente”, intenção essa que, se realizada, m uda­
ria o regime de govêrno da França, transform an­
do-o em presidencial. Os presidentes que o suce­
deram, porém, não puderam, ou, talvez, não qui- 
zeram levar avante seu pro jeto . Todavia, muitos 
franceses ainda pensam que um Presidente inves­
tido dos necessários poderes estaria perfeitam ente 
capacitado para assegurar a estabilidade da adm i­
nistração e a continuidade dos serviços adminis­
trativos .

Outra proposta, contida, aliás, na mensagem 
que o Presidente M illerand enviou ao Parlam ento, 
era a de criação de um judiciário soberano e com­
petente para rever as leis. Êsse judiciário seria 
idêntico ao am ericano. Os que apoiaram  essa 
proposta faziam, na época, parte do govêrno, mo­
tivo porque m uita gente pensou que seria um a 
simples questão de tem po a reforma do judiciá­
rio francês, reforma essa que se efetuaria por meio 
de emendas à constituição ou de simples inter­
pretação de seus dispositivos e que, com base na 
prim itiva declaração de direitos, as côrtes passa-

(9 ) Ccmparison bstween Cabinet and Presidential 
Government, de A. V. Dicey ( N ineteenth Century, janei­
ro, 1919, vol. X X X V III, pág. 8 5 ) .

(10) R elatório tio M achinery of G overnm ent Corn- 
m ittee, presididto por Lord H aldane (1 9 1 8 ).
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riam a fazer a revisão das leis (1 1 ) .  Certos cons- 
titucionalistas como Hauriou, insistiram, porém, 
em que as medidas necessárias ao reconhecimento 
da soberania do judiciário já  teriam  sido tomadas 
com as sentenças proferidas pelos tribunais fran­
ceses. Com um executivo livre e um  judiciário 
forte, modelados ambos pelo sistema americano, 
o govêrno francês não mais será,' realmente, do 
tipo parlam entar.

DIFERENTES TEORIAS DE SEPARAÇÃO DE PODERES

O principio de separação de poderes deu 
origem a três correntes de opinião e a três manei­
ras de interpretação que, por sua vez, acarreta­
ram três diferentes normas e métodos de ação: 
a teoria francesa, a inglêsa e a am ericana.

M uito em bora o govêrno da França sofres­
se, no século dezoito, as influências da teoria de 
separação de poderes e, particularm ente, da for­
mulada por Montesquieu, a interpretação das ve­
lhas teses sôbre o assunto deu margem a que 
surgisse a idéia de que o judiciário não deveria 
intervir no exercício do poder legislador, não po­
dendo as côrtes, por conseguinte, ter competência 
Para suspender a execução das leis. Por êsse mo­
tivo, negaram  os franceses ao judiciário o direito e 
a atribuição de pronunciar-se sôbre a constitucio- 
nalidade das leis, baseados no argumento de que 
esse direito e essa atribuição im portariam  num 
verdadeiro atentado às liberdades do legislativo 
e do executivo. Sob a égide da constituição em 
vigor, a F rança continua a adotar êsse ponto de 
vista a respeito do judiciário e a viver sob o re­
gime de gabinete, motivo por que no país o legis­
lativo detém  a supremacia no plano governamen­
ta l. Devido, porém, ao fato de ser o sistema fran­
cês baseado no direito civil romano e, também, 
porque o povo da França está acostumado com 
os métodos e processos por cujo intermédio suas 
autoridades executivas e adm inistrativas desem­
penham um  papel mais im portante do que o de­
sempenhado, comumente, por essas autoridades 
nos países de língua inglêsa no processo de elabo­
ração e execução das leis, o seu legislativo sofre 
maiores limitações no respectivo campo de ação, 
ampliando, consequentemente, o executivo a sua 
com petência. De fato, em todos os países que 
tomaram por base de organização governamental 
o direito civil romano, as autoridades executivas 
e adm inistrativas participam  mais ativam ente do 
processo de determ inação das diretrizes políticas 
do Estado do que os inglêses e americanos, por 
exemplo, tendo na verdade quase inteira liberdade 
de iniciativa na formulação dos projetos de lei 
e na fixação dos detalhes da adm inistração. Muito 
embora o legislativo, de  acôrdo com os princípios 
de govêrno parlam entar, seja soberano na França,

(11) Vide L e G ouvernment des Juées e t la Lutte  
conire la Législation Sociale aux Etats-Unis —  L ’expé- 
nence Am éticaine du Controle Judiciaire de la Constitu- 
tionaliti des Leis, de Edourd Lam bert (Paris, 1921).

essa soberania é mais lim itada do que nos países 
de língua inglêsa.

Nunca houve na Inglaterra um a divisão de 
poderes muito precisa como a alvitrada por M on­
tesquieu. Desde que se im plantou o sistema par­
lamentar, passando o legislativo a ocupar um a 
posição de verdadeira supremacia, na qual se 
salienta a Câm ara dos Comuns, conjugaram-se a 
tal ponto as atividades legislativas e adm inistra­
tivas que não foi possível realizar, no govêrno in­
glês, uma separação de fato entre as funções do 
E stado. Os tribunais, na  Inglaterra, ainda que, em 
últim a análise, se limitem a in terpretar e aplicar 
a lei, ocupam, sob o regime conhecido por império 
da lei, uma situação de sem i-independência. Tem 
o privilégio —  a não ser que êste lhe seja, espe- 
cificadamente negado por atos expressos do P a r­
lamento —  de restringir, lim itar e, em certas cir­
cunstâncias, anular os atos das autoridades exe­
cutivas. Os tribunais inglêses, porém, não quize- 
ram, baseados nessa prerrogativa, perm itir que a 
Coroa ignorasse certos preceitos consagrados do 
direito internacional ou confiscasse, para fins pú­
blicos, as propriedades particulares sem pagar 
pelas mesmas a necessária indenização, a não ser 
que o Parlam ento autorizasse, especificamente, a 
prática de tais atos ( 1 2 ) .  M uito embora êsses 
tribunais não desfrutem  o privilégio de anular as 
leis, podem, por meio de interpretação, exercer o 
controle sôbre a aplicação dos vários preceitos do 
direito na Inglaterra. Isto  não afeta, porém, o 
princípio geral de que êsse país vive sob um 
regime em que o legislativo detém  a supremacia 
(1 3 ), estando investido o Gabinete e a pessoa do 
Prim eiro M inistro de poderes legislativo e exe­
cutivo. O sistema britânico é o de govêrno de um  
pequeno grupo —  comissão executiva —  sob um 
regime de responsabilidade direta e de constante 
pressão da opinião pública.

O sistema inglês de govêrno de gabinete, 
modificado, em certos casos, por influência da 
França, foi adotado em vários países da  Europa 
e de outros continentes. É, atualm ente, o sistema 
de govêrno do Canadá, da  Austrália, da África do 
Sul, da Bélgica, da França, da H olanda e da No­
ruega, tendo sido parcialm ente im plantado na D i­
nam arca e na Suécia e tam bém  previsto de uma 
ou de outra forma, nas constituições de outros 
países da Europa, depois de 1918. Essas constitui­
ções dispõem, de um a m aneira geral, sôbre a exis­
tência de um presidente e de um primeiro minis­
tro, exercendo, cada um dêles, poderes próprios e 
independentes, sendo os ministros responsáveis 
pelos atos políticos do presidente. D a mesma m a­
neira que no sistema parlam entar, êles têm  o 
direito de tom ar parte  nas sessões do legislativo, 
de apresentar projetos e de discutir ali as medidas

(12) T he Zamora (1916) 2 App. Cos. 77, e A thomey- 
General X  de K eyser’s H otel (1920) App. Cos. 501.

(13) Vide Cap. XV, para Jmelhor esclarecimento a 
respeito da distinção entre a supremacia do legislativo e a 
do judiciário .
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propostas, e, se forem membros da câmara, podem, 
tam bém , vo tar. Êles elaboram  o orçamento, ca­
bendo-lhes, tam bém , a iniciativa na apresentação 
dos projetos de im portantes leis. Pela Constitui­
ção alem ã de W eimar, por exemplo, o executivo 
era um agente independente no processo de ela­
boração das leis (legislativo) e no de adm inistra­
ção, no que se assemelhava o govêrno alemão aos 
do tipo presidencial como o dos Estados Unidos. 
Fatos subseqüentes mostraram , porém, como, ape­
sar das constituições escritas, se podia implantar, 
facilmente, a ditadura, como aconteceu na Itália, 
na Hungria, na Alemanha e em outros países da 
E u ro p a .

A teoria de separação de poderes que foi 
posta em prática nos Estados Unidos, pressupõe 
a existência de três setores mais ou menos autô­
nomos de govêrno. Cada um dêsses setores (po­
deres de govêrno) estão, dentro das respectivas 
esferas, fora do alcance do controle dos outros 
dois. Todos três possuem, em tese, direitos discri­
cionários, privilégios e prerrogativas. Desde que 
a competência e os deveres do legislativo e do exe­
cutivo são, geralmente, mais precisam ente defini­
dos e desde que cabe ao judiciário (como é praxe 
no sistema am ericano) definir os limites do campo 
de ação dessas autoridades, passa êsse últim o 
poder a ser o guardião das liberdades e privilégios 
dos cidadãos quando as respectivas competências, 
previstas em síntese na lei fundamental, são u ltra­
passadas ou exorbitadas. O princípio americano 
de separação de poderes evitou a fusão do legis­
lativo com o executivo, o que é característico da 
maioria dos governos europeus.

Um a flagrante diferença entre o sistema am e­
ricano, de um  lado, e o inglês e francês, de outro, 
vem do fato de que, sob o regime de gabinete, 
o Prim eiro M inistro e os demais membros do Ga­
binete podem  ser m em bros do legislativo. Quer 
o sejam, quer não, êles têm, porém, o privilégio de 
partic ipar das atividades da assem bléia. Espera- 
se, realm ente, que os ministros tenham  a iniciativa 
dos projetos de leis que afetem  os respectivos 
ministérios; que pleitêem, jun to  ao legislativo, as 
m edidas que considerem necessárias e que as de­
fendam  quando estiverem  em  discussão. A teoria 
tôda especial adotada nos Estados Unidos impede 
que êsse sistema vigore no país, com a conseqüên­
cia de que, exceto por ocasião da leitura da m en­
sagem anual que o P residente envia ao Congresso, 
êle e seus auxiliares imediatos, os secretários de 
Estado, não podem  tom ar parte nas sessões do 
órgão e só podem  entender-se com os representan­
tes do povo de um a m aneira indireta, depondo 
nas comissões parlam entares, fornecendo-lhes in­
formações, procurando influenciar os legisladores 
por meio da imprensa, do oferecimento de em- 
prêgo aos seus protegidos e por outros processos 
indiretos. É  a mesma a norm a seguida nos gover­
nos estaduais. No sistem a americano, a falta de 
unidade de ação e de execução contribui para que 
passe desapercebido o processo de ação do govêr­
no, tornando indiretas e dissimuladas as linhas de

responsabilidade. O contraste entre os sistemas 
parlam entar e presidencial foi muito bem caracte­
rizado da seguinte maneira pelo Professor Dicey 
(14 ) .

O Presidente é o verdadeiro cheie executivo  
americano, mas seus poderes são limitados em  
virtude de ser eleito por um  período de apenas 
quatro anos; por não ser, por fôrça da tradição, 
reelegível por mais de uma vez  (-}-); pela alta 
dose de poder que é reservada a cada um  dos 
Estados da União; por não ter o direito de dissol­
ver o Congresso; por não possuir nenhum a autori­
dade legislativa (1 5 ) a não ser a de vetar qual­
quer lei, caso a medida seja apoiada por mais 
de um  terço do número total de parlamentares 
de ambas as casas do Congresso. O govêrno de 
gabinete, por outro lado, significa, no fundo, (como 
é praticado na Inglaterra), a fusão dos poderes 
executivo e legislativo, tendo o gabinete autori­
dade para dissolver o Parlamento que o elege e 
apóia. Um gabinete, em  suma, apoiado pela Câ­
mara dos Comuns e, possivelmente, tam bém  pelo 
eleitorado, tem  a mesm a autoridade que qualquer 
govêrno pode ter. É , porém, uma espécie de go­
vêrno que nunca pode estar seguro de sua perma­
nência no poder, a menos que conte com o apoio 
da Câmara dos Comuns e, nas atuais circunstân­
cias, qualquer gabinete que tenha perdido defini­
tivam ente o apoio dos eleitores não pode ter muita  
esperança de continuar governando.

Vale notar que o familiar plano de compar­
tim entos estanques (unidades independentes) que 
é produto da separação de poderes, não foi pre­
visto nas primeiras constituições estaduais que 
conferiram aos legislativos um a posição domi­
nante, enquanto o executivo e o judiciário ficavam 
em situação inferior. A teoria não foi, também, 
posta em prática no plano geral de govêrno da 
União, cujos poderes se entrosam  em todos os sen­
tidos. Por não considerar a constituição de modo 
definida, essa separação de poderes, deixou o ca­
minho aberto, conforme pensava W ashington, para 
consultar-se, livremente, a êsse respeito, o Sena­
do como se este fôsse um  conselho executivo. 
Podia-se, tam bém , ficar à vontade para pedir o 
parecer dos magistrados antes da formulação das 
diretrizes políticas do E stado. Foi êle, porém, con­
trariado em tôdas as tentativas, devido à curiosa 
noção de privilégios e prerrogativas defendidos 
pelos legisladores e juizes, sendo, pois, obrigado 
a aceitar um a tese de separação m uito diferente 
daquela que êle pensava que a constituição esta­
belecia. As prim eiras constituições estaduais, tam ­
bém, não dispuzeram, explicitamente, sôbre a exis­
tência de um judiciário independente e nem le-

(14) Vide, a propósito, "Cabinet or President: A  
Comparison, de A. V. Dicey (N ineteenth Century, volu­
me X XX V, pág. 30) .

( + )  tradição quebrada pelo Presidente Franklin 
Roosevelt que foi eleito quatro vêzes seguidas, isto é, para 
quatro períodos sucessivos.

(15 ) Constitutional G overnment in  the U nited States, 
de Woodrow Wilson (Colum bia U niversity Press, 1911, 
pág . 66) .
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vantaram  obstáculos à livre consulta das autori­
dades executivas aos órgãos legislativos. Não 
foram, pois, as constituições e leis do século dé­
cimo oitavo que estabeleceram, originàriamente, 
um sistema tripartite  que dificulta, extremamente, 
a cooperação mas, sim, os conceitos bastante pe­
culiares de independência, particularm ente susten­
tados pelos que ocupavam postos no legislativo e 
no judiciário.

O sistema presidencial —  como o dos Esta­
dos Unidos —  é o adotado, com algumas varia­
ções, em outros países americanos. Nesses, os exe­
cutivos possuem m aior autoridade do que os da­
queles que vivem sob o regime parlam entar. Nos 
Estados em que as constituições procuram  definir 
a responsabilidade do parlam ento, as disposições a 
respeito não são levadas em conta na prática.

O sistema suiço é um meio têrm o entre o de 
gabinete e o presidencial, porque nêle a autori­
dade executiva é exercida por um conselho eleito 
pela assembléia federal, conselho êste que deve 
agir por interm édio da assembléia e de acôrdo 
com ela, sendo porém  eleito para um período de­
term inado de exercício, não estando, por outro 
lado, sujeito a cair por fôrça de um  voto de des­
confiança do legislativo. Os membros do conselho

federal são, em geral, membros de um a das c â ­
m aras e as relações entre os conselheiros e o le­
gislativo são m uito íntim as. Como acontece em 
outros países da Europa, os conselheiros suiços no 
desempenho de seu papel de Secretários de E sta­
do, têm  o direito de iniciativa na elaboração dos 
projetos de leis e na apresentação de propostas 
de medidas que devem ser aprovadas ou tom adas 
pelas casas do legislativo.

A questão da separação dos poderes gover­
nam entais e da respectiva distribuição continua 
sendo, porém, um  dos problemas mais im portan­
tes da m oderna ciência política. Alguns países 
estão caminhando no sentido de adotar um a forma 
qualquer de govêrno parlam entar, m uito embora 
outros estejam dispostos, em parte pelo menos, a 
aceitar certas características do sistema presiden­
cialista am ericano. Cada um dos sistemas parece 
ter uma ou outra vantagem  que chama a atenção 
dos defensores do oposto. Vale a pena considerar, 
pois, alguns dos problemas que surgem em relação 
com a distribuição dos poderes e examinar, sucin­
tam ente, seus efeitos sôbre a organização e a adm i­
nistração dos governos modernos.

( continua)
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I L H A  U N I V E R S I T Á R I A
Luiz H il d e b r a n d o  d e  B .  H o r t a  B a r b o z a

(Chefe do Escritório Técnico)

I . t

Considerações gerais
Nos últim cs decênios acentua-se, no Brasil, a tendência do ensina supe­

rior a reorganizar-se sob a forma de “universidades”, abandonando-se, assim, 
a tradição de escolas e faculdades isoladas.

A criação legal de universidades em várias cidades do país, aliada à pés­
sima situação m aterial da quase totalidade dos edifícios outrora adaptados 
para as escolas, faculdades e institutos então isolados e, ainda, o rápido aum ento 
das m atrículas, sob a crescente pressão dos candidatos, impôs o problem a da 
construção im ediata de Cidades Universitárias, tanto no Distrito Federal, como 
em Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo, Curitiba e Pôrto  Alegre.

O m oderno ensino técnico-cientifico criou condições e exigências desco­
nhecidas na antiguidade. Laboratórios de todos os tipos e especialidades 
preponderam  sôbre as salas de aulas teóricas ou de simples exposição verbal. 
J á  se foi o tem po em que o ensino dependia apenas da eloqüência e da retó­
rica. Na m odernidade, cada vez mais, gira e gravita êle em tôm o dos laborató­
rios e das instalações de pesquisa, os quais exigem m uito mais do que a som­
bra de árvores, tantas vêzes aventada pelos que desconhecem a importância 
do am biente m aterial.

Circunstâncias históricas fizeram com que o ensino superior se desen­
volvesse de modo fragmentário, dentro de um  espírito individualista em que 
o isolamento geral afeta profundam ente a eficácia e a fecundidade dos esfor­
ços quer dos professores quer dos alunos.

Reagindo contra essa tradição, orienta o Govêrno as novas construções 
no sentido da unificação em conjuntos universitários de todos os setores de 
ensino e pesquisa, de modo a que haja entre êles íntim a comunhão e interpe- 
netração necessárias à formação do espírito universitário.

. E ’ de todos conhecido o desinterêsse revelado pelo govêrno colonial pela 
criação e desenvolvimento do ensino no B rasil. Enquanto que em 1551 se fun­
dava a Universidade peruana de São M arcos de Lima, bem  como a de Mé­
xico e, em  1613, a de Córdova, na Argentina, em nossa terra  nada era feito. 
A expulsão dos Jesuítas, no século X V III, terá  em parte, concorrido para 
isso, porquanto, na época, eram  êles os pioneiros do ensino em todos os países 
de  formação católica.

A vinda da côrte portuguêsa para o Brasil em 1808, em conseqüência 
das guerras napoleônicas, veio dar grande impulso ao ensino, que se havia 
m antido quase nulo durante os séculos anteriores.

A formação das universidades, propriam ente ditas, porém, é focalizada 
oficialmente, pela prim eira vez, em  breve referência contida no Decreto 
n.° 11.530, de 18 de março de 1915, devido a Carlos M axim iliano. A 7 de 
setem bro de 1920, pelo Decreto n.° 14.343, na presidência de Epitácio Pessoa, 
foi criada a Universidade do Rio de Janeiro . Em  1927 é instituída a Uni­
versidade Autônoma de Belo H orizonte.

A atual Universidade do Brasil surgiu com a Lei n.° 452, de 5 de julho 
de 1937, e sua autonom ia foi concedida pelo Decreto-lei n.° 8 .393 , de 17 de 
dezembro de 1945.
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H i s t ó r i c o  d a s  l o c a l i z a ç õ e s  e s t u d a d a s
O rápido crescimento das m atrículas nas di­

versas unidades da atual Universidade do Brasil, 
bem como o desenvolvimento dos seus laboratórios 
e instalações especializadas para o ensino técnico 
e experimental, acarretaram  desde 1920, uma 
situação verdadeiram ente crítica, quanto ao espaço 
disponível, nos já  velhos e insuficientes edifícios 
adaptados e readaptados várias vêzes tendo em 
vista atividades para as quais não haviam sido 
construídos.

Esparsos por todos os cantos da cidade, os es­
tabelecimentos de ensino superior que vieram a in­
tegrar a Universidade do Brasil, em razão das pe­
culiaridades que acom panharam  a criação de cada 
qual, não atendem , de há muito, às mais rudim en­
tares exigências da técnica das construções desti­
nadas ao ensino.

A Escola N . de Engenharia, por exemplo, 
situada no tradicional Largo de São Francisco, 
ficou, pela posição central que ocupa, num dos 
locais de m aior aglomeração de edifícios, sem 
qualquer possibilidade de am pliação. A Facul­
dade N . de M edicina, nascida como anexo da 
Santa Casa de Misericórdia, foi forçada, pelas cir- 
constância, a disseminar os seus departam entos 
por vários pontos do D istrito Federal, ficando o 
seu estabelecim ento principal na P raia Vermelha, 
inteiram ente afastado dos demais serviços e dos 
bairros mais populosos, o que tornou o ensino 
niédico, entre nós, um  verdadeiro suplício, em 
razão dos transportes difíceis que, inclusive, ab­
sorvem grande parte do tem po dos alunos e pro­
fessores em viagens m últiplas.

A Faculdade N . de Direito, depois de muitas 
niudanças, obteve, recentem ente, instalações pro­
visórias e aceitáveis, no velho edifício do t>enado, 
devidam ente adap tado . A Faculdade de Arquite­
tura, conjuntam ente com a Escola N . de B^-las 
Artes e o M useu N . de Arte, ocupam, na Avenida 
**io Branco, um mesmo prédio que apenas com 
Portaria adequadam ente o M useu. A Esccla Na 
cional de Química, como as Faculdades N . de 
fa rm ácia  e de Odontologia não dispõem, a rigOi, 
de dependências, mesmo sofríveis, onde adminis­
trar essas im portantes modalidades do ensino su
Perior.

Quanto às atividades extracurriculares, às prá 
ticas esportivas, às solenidades acadêmicas e a 
°utros fatôres essenciais para a formação de um 
real am biente escolar e de um autêntico espírito

universitário, —  sem os quais a Universidade será 
somente um a expressão burocrática, —  nada existe 
sistemático e organizado por falta to tal de edifícios 
e de instalações apropriadas.

Constituiu, por isso, atitude m eritória a do 
deputado Gustavo Capanema, então titu lar da 
pasta da Educação e Saúde, fazendo elaborar, em 
1935, um plano de organização da Universidade 
Nacional que permitisse, simultâneam ente, a ins­
talação da Cidade U niversitária. E  assim, por por­
taria de 19 de junho daquele mesmo ano, desig­
nou, para proceder aos trabalhos preliminares, 
uma comissão composta dos S r s . : R aul Leitão da 
Cunha, Juvenil da Rocha Vaz, Filadelfo de Aze­
vedo, Inácio M anuel Azevedo do Amaral, José 
Carneiro Felipe, Ernesto de Souza Campos, New- 
ton Cavalcanti, M anuel Bergstrom Lourenço F i­
lho, Antônio de Sá Ferreira, José Flexa Pinto R i­
beiro, Jônatas Serrano e Edgar R oquete P in to .

Instalando os trabalhos dessa comissão, em 
22 de julho de 1935, declarou o S r. M inistro que 
à mesma cabia conceituar a universidade e, em 
seguida, localizá-la e projetar sua construção.

Nesse sentido, determ inou a composição de 
uma subcomissão que organizaria as bases do plano 
da universidade de conformidade com as normas 
estabelecidas em plenário.

A 23 de julho a referida subcomissão a rti­
culou-se com o engenheiro Emídio de M orais Vi­
eira, indicado pelo M inistro da Viação e Obras 
Públicas, o qual procedeu aos estudos técnicos 
sôbre os locais inicialmente aceitos para a cons­
trução da Cidade U niversitária. Tais localizações 
incidiam, naquela época, em terrenos situados na 
P raia Vermelha, nas vizinhanças da tradicional 
Quinta da Boa Vista, no Leblon e na Gávea, tendo 
o engenheiro Emídio Vieira apresentado relató­
rios de suas observações e conclusões abrangendo 
os quatro locais inicialmente adm itidos.

Especialmente convidado para em itir parecer 
sôbre a escolha do m elhor local para  a Cidade 
Universitária, estêve no Rio, de 13 a 24 de agôsto 
de 1935, o conceituado arquiteto M arcelo Pia- 
centini, da Universidade de R om a. O m estre ita­
liano apresentou um trabalho, sob o títu lo  “Re- 
lazione sulle varie proposte di località per la nueva 
città universitaria nazionale in Rio de Janeiro”, no 
qual defende a indicação da P raia  Vermelha, em 
primeiro lugar, e da Quinta da Boa Vista, em se­
guida .
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A portaria m inisterial de 17 de setembro de 
1935, além de instituir comissões especializadas 
de acôrdo com os diversos ramos do ensino supe­
rior, para auxiliar a comissão geral, criou, também, 
o “Escritório do Plano da Universidade”, dotado 
de um a seção técnica e outra de expediente, cuja 
direção foi entregue aos P rofs. Ernesto de Souza 
Campos e Azevedo Am aral.

A 30 de setem bro de 1936, o arquiteto Lúcio 
Costa apresentou um a sugestão para se construir 
a Cidade Universitária sôbre a Lagoa Rodrigo de 
Freitas, independentem ente de aterros, assentan­
do-se os edifícios sôbre estacas. Êsse plano foi 
rejeitado pelo “Escritório do Plano da Universi­
dade”, sob o fundam ento de dificuldades técnicas 
e de alto custo.

A convite do S r . M inistro da Educação e 
Saúde, em vista da solicitação dos técnicos que 
participaram  dos trabalhos referentes à localiza­
ção na Quinta da Boa Vista, veio ao Rio, em 
julho de 1936, o arquiteto Le Corbusi.er que, em 
breve prazo, apresentou um esbôço de urbaniza­
ção da Cidade U niversitária e, posteriormente, um 
memorial acompanhado de desenhos de conjunto 
e de alguns detalhes. Foi êsse m aterial objeto de 
exame minucioso e de estudo crítico por parte do

“Escritório do Plano da Universidade” que se m a­
nifestou pela sua rejeição.

Em  março de 1937, aprovou a Comissão Ge­
ral o parecer que tam bém  recusava o anteprojeto 
elaborado pela Comissão de Engenheiros e Arqui­
tetos, sob a alegação de que o mesmo não atendia 
às bases preliminares estabelecidas.

N a conformidade dos estudos até então con­
cluídos pelo professor M arcelo Piacentini e pelos 
engenheiros Emídio Vieira e José Otacílio de Sa- 
bóia Ribeiro, foi a Comissão Geral solicitada a 
opinar sôbre os dois locais apontados para a Ci­
dade U niversitária: —  Praia Verm elha e Quinta 
da Boa V ista. A preferência incidiu sôbre o úl­
timo, conforme o pronunciam ento de 7 de abril 
de 1936, homologado oficialmente pela Lei nú­
m ero 452, de 5 de julho de 1937, que instituiu a 
“Comissão do Plano da Universidade do Brasil” -

Decidida a localização da Cidade Universi­
tária na Quinta da Boa Vista, foi constituída uma 
nova comissão, form ada de engenheiros e arqui­
tetos, para elaborar os projetos e orçamentos re­
lativos à construção, bem  como designado un> 
grupo de juristas para estudar a situação legal 
dos terrenos e promover as m edidas fundamentais
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para a desapropriação das áreas e imóveis que se 
tornassem necessários.

Recomendado pelo prof.  M arcelo Piacentini, 
impedido de voltar ao Brasil, veio ao Rio de Ja ­
neiro, em fins de 1937, o arquiteto Vittorio Mor- 
purgo para rever o trabalho já feito e elaborar os 
planos finais da Cidade U niversitária. Submetido 
a exame o projeto do ponto de vista do programa 
fixado pela Comissão Geral e de suas relações 
com as condições topográficas do terreno, mereceu 
o mesmo aprovação em parecer dado pelos pro­
fessores Azevedo Amaral, Leitão da Cunha, E r­
nesto de Souza Campos e Luiz C antanhede.

Regulam entadas, entretanto, as disposições da 
Lei n.° 452-37 pelo Decreto-lei n.° 1.075, de 26 de 
janeiro de 1939, passou a Comissão do Plano da 
Universidade do Brasil a funcionar com três mem­
bros: um nato, o R eitor da Universidade, e dois 
outros nomeados pelo Presidente da República 
dentre Professores catedráticos universitários.

O referido Decreto-lei n.° 1.075-39 criou, para 
a Comissão do Plano da Universidade do Brasil, 
além dum a Secretaria, o Serviço de Arquitetura 
e o Serviço de E ngenharia .

Ainda, regulam entando a Lei n.° 452, de 5 de 
julho de 1937, sob o ponto de vista financeiro, 
baixou o Govêrno o Decreto n.° 1.841, de 31 do 
mesmo mês e ano, m ediante o qual dispunha sô 
bre os imóveis a serem alienados para a consti 
tuição de parte do fundo financeiro destinado a 
construção da Cidade Universitária e estabelecia 
o modo de aplicação dos recursos decorrentes des­

sas alienações.
M au grado as providências já adotadas para 

a construção da Cidade Universitária na Quinta 
da Boa Vista, novam ente o problema de seleção 
de outros locais voltou a ser pôsto em pauta, em 
razão dos óbices surgidos contra a localização ja 

ace ita .

E ntre  os empecilhos de maior monta conta 
vam-se os seguintes:

O Ofício n.° 94-37 do D iretor da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, manifestando-se desfavo­
ravelm ente à localização determ inada pela Lei 
n.°>452, um a vez que o projeto aprovado vinha 
restringir as possibilidades de ampliação da faixa 
reservada às linhas férreas do principal tronco da­
quela via férrea, linhas essas já  então deficientes 
Para atender aos seus crescentes encargos.

Além disso, a obrigatoriedade da transferen­
cia das oficinas da Via Perm anente e da subesta­
ção transform adora, era julgada tecnicamente de

saconselhável, o que motivou o pronunciamento 
contrário do M inistério da Viação e Obras P ú ­
blicas .

Tam bém  surgiram os óbices decorrentes das 
vultosas despesas necessárias com a construção 
de novas sedes para todos os serviços públicos fe­
derais e municipais, civis e militares, que teriam  
de ser deslocados da área em causa, assim como 
as oriundas do problema político-social que iria 
surgir com a desapropriação de 378 residências 
particulares e 883 barracões de famílias pobres.

Renovando-se a questão da escolha de local 
para o erguimento da Cidade Universitária, foram 
reexaminados os terrenos da Quinta da Boa Vista, 
P raia da Gávea, P iedade e Vila Valqueire, con­
cluindo o engenheiro Negrão de Lima, então Chefe 
do Serviço de Engenharia, em 16 de abril de
1940, por preferir esta últim a vila porque:

“A topografia do terreno e a ausência de 
construções, permitirão que se execute obra 
adequada, capaz de dar extraordinário realce 
à Universidade do Brasil” .

A 23 de abril de 1941, pelo Decreto-lei nú­
mero 3.207, o Serviço de A rquitetura foi incor­
porado ao Serviço de Engenharia da Comissão do 
Plano da Universidade do Brasil, passando a in­
tegrar a Divisão de Obras do D epartam ento de 
Administração do M inistério da Educação e Saú­
de. O Chefe dêsse Serviço, o Engenheiro Paulo 
de Assis Ribeiro, voltou a examinar a localização 
da Cidade Universitária, estudando, também, os 
terrenos circunvizinhos ao Instituto Osvaldo Cruz, 
os da Vila Valqueire, à margem da E strada Rio- 
São Paulo, as áreas próximas à cidade de Niterói, 
à beira da estrada de M aricá e, ainda, terrenos da 
Ilha do Governador. A conclusão dêsses estudos 
técnicos foi no sentido de que a Cidade Universi­
tária deveria ser construída em terrenos de M an- 
guinhos.

Em  setembro de 1941, a Comissão do Plano 
da Universidade do Brasil, de posse dos pareceres 
dos engenheiros Paulo de Assis Ribeiro, Hilde- 
brando de Araújo Góis, Otacílio Negrão de Lima, 
José Otacílio Sabóia Ribeiro e do Arquiteto Pujol 
Júnior, sôbre a localização da Cidade Universitária 
em terrenos da Quinta da Boa Vista, P raia  Ver­
melha, Manguinhos, Vila Valqueire e Niterói, in­
clinou-se novam ente pela área da Quinta da Boa 
V ista .

Em  outubro do mesmo ano de 1941, o pro­
fessor Domingos Cunha sugeriu fôsse a Universi­
dade construída junto ao M orro da Viúva, ater­
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rando-se, para êsse fim, parte da Baía de G uana­
bara, sugestão essa rejeitada por ser, inclusive, in­
suficiente a área indicada.

Ainda no mesmo ano, a firma D ahne Con­
ceição Ss C ia ., em colaboração com o Escritório 
Técnico Gabriel M . Fernandes, apresentou pro­
posta no sentido de ser erguida a Cidade Universi­
tária  em N iterói.

O S r. M inistro da Educação, em Exposição 
de Motivos datada de 1943, dirigiu-se ao Sr. P re­
sidente da República, abordando a questão du lo­
calização da Cidade Universitária e mencionando 
trechos de um  parecer do engenheiro Hildebrando 
de Araújo Góis, cujas conclusões, em resumo, eram 
as seguintes: nenhum  dos locais indicados pode 
ser considerado ideal; tanto Manguinhos, como 
Vila Valqueire, atendem  satisfatoriam ente aos fins 
colimados; entretanto, as condiçes peculiares a 
M anguinhos exigem trabalhos especializados que 
acarretam  o emprêgo de aparelhagem  mecânica 
difícil de ser obtida na situação anormal do mo­
mento; por isso a escolha deveria recair nos terre­
nos da  Vila V alqueire.

A Exposição de Motivos em aprêço finali­
zava com as seguintes propostas:

“a )  O M inistério da Educação, modificada 
a lei que dispõe sôbre a localização da Cidade 
Universitária, prom overá a aquisição dos terrenos 
da Vila Valqueire, m ediante troca por outros te r­
renos do Domínio da União, podendo parte do 
pagam ento ser feita em dinheiro, dentro dos li­
m ites do depósito existente no Banco do Brasil, 
para construção da Cidade U niversitária. O preço 
da aquisição ficará dependendo da aprovação de 
Vossa Excelência;

“b )  Sim ultaneam ente, designará o M inistro 
da Educação e Saúde, um a comissão para elaborar
o projeto de  um  edital de concorrência para a 
construção da Cidade U niversitária. O edital fi­
xará a seguinte orientação: os concorrentes de­
verão projetar, construir e instalar a Cidade Uni­
versitária m ediante financiamento por êles pró­
prios obtidos; entregar a obra concluída, por e ta­
pas, em determ inados prazos; e receber o paga­
m ento em prestações anuais, fixadas de conformi­
dade com as possibilidades do Tesouro Nacional. 
Os têrmos dêste edital ficarão tam bém  depen­
dendo de aprovação de Vossa Excelência” .

Em  maio de 1943 foi designada a Comissão 
prevista para a organização do edital, dela parti­
cipando os Srs. R aul Leitão da Cunha, Ernesto 
de Souza Campos, Inácio M . Azevedo Amaral,

Otacílio Negrão de Lima e Joaquim  B ittencourt 
Fernandes de Sá, Ari Azambuja, um representante 
da Estrada de Ferro Central do Brasil e outro da 
Prefeitura do D istrito F ederal. A 13 de julho 
dêsse mesmo ano, a Comissão concluiu os traba­
lhos relativos ao programa-base para a concorrên­
cia da construção da Cidade Universitária, encami­
nhando o relatório ao S r. M inistro da Educação 
e Saúde.

Resolvido, pelo mencionado titular, que se 
atribuísse ao empreiteiro, selecionado na concor­
rência, os encargos de projetar, construir e finan­
ciar a Cidade Universitária, foi organizada um a 
m inuta de edital, enfeixando as diretrizes da nova 
orientação adotada.

A 27 de dezembro de 1943 o S r. M inistro 
da Educação dirigiu um a Exposição de Motivos 
ao S r. Presidente da República apresentando o 
programa-base e a m inuta do edital acima refe­
rido.

No ano seguinte, o Sr. Luiz Coutinho Caval­
canti, proprietário de um terreno situado entre as 
estações de Honório Gurgel (linha auxiliar), M a­
rechal Herm es e Deodoro ( E . F . C . B . ) ,  propôs 
vendê-lo para a construção da Cidade Universi­
tária, o que foi rejeitado, em  virtude de um  pa­
recer do engenheiro Otacílio Negrão de Lim a.

A 8 de junho de 1944, o Decreto-lei número 
6 . 574 revogou o a r t. 10, parágrafo único, da Lei 
n.° 452, de 5 de julho de 1937, referente à área de­
dicada à futura Cidade Universitária, e declarou 
de utilidade pública os prédios e terrenos compre­
endidos em tôda a área da Vila Valqueire, tendo 
em vista a edificação da mesma Cidade Universi­
tária .

A 21 do mesmo mês de junho, o S r. M inis­
tro da Fazenda, apreciando, em Exposição de 
Motivos, a m inuta do edital, subm etida ao Senhor 
Presidente da República pelo S r. M inistro da 
Educação, opinou pelo adiam ento da obra “dados 
os pesados encargos do Tesouro, a necessidade de 
ser com batida a inflação e a circunstância de ge­
rem altam ente anti-econômicos todos os investi­
mentos realizados nesta fase”, acrescentando, to­
davia que, se fôsse resolvido o início im ediato da 
construção da Cidade Universitária, “m elhor seria 
que, antes disso, se fizesse prévio concurso para a 
escolha do projeto respectivo, de acôrdo com o 
a r t. 5.° da Lei n.° 125, de 3 de dezem bro de 
1935” .

A 26 e a 28 de julho de 1944 voltou o Se­
nhor M inistro da Educação a dirigir-se ao Senhor



DOCUM ENTÁRIO 9 5

Presidente da República em Exposições de M oti­
vos, visando contestar as considerações do Senhor 
M inistro da Fazenda acêrca do adiam ento da obra 
e do concurso de projetos bem como acrescentar ao 
edital os seguintes dispositivos:

“a )  a tôda construção deverá sempre prece­
der a organização de um projeto, especificações e 
orçamentos completos;

“b )  nenhum a obra terá início antes que o 
seu projeto e bem assim as respectivas especifica­
ções e orçamentos sejam aprovados por despachos 
do Sr. Presidente da República” .

Foi então que o Sr. Presidente da República 
houve por bem determ inar a audiência do D epar­
tam ento Adm inistrativo do Serviço P ú b l i c o  
( D . A . S . P . )  onde o assunto foi cuidadosamente 
examinado pela Divisão de Edifícios Públicos, so­
frendo várias observações restritivas com relação 
ao edital apresentado.

N a mesma oportunidade e por ordem presi­
dencial, os engenheiros Jorge Oscar de Melo Flo­
res e Rubens M oreira Torres reexaminaram tôdas 
as localizações já  anteriorm ente estudadas, dentro 
de idênticos critérios de ordem técnica, econômica, 
política e social, com a inclusão das seguintes novas 
áreas sugeridas pela Divisão de Edifícios Públicos 
do D . A . S . P .

1. Jard im  Botânico —  G ávea.

2 . Boa E sperança.

3 . Governador —  terrenos ocupados parci­
alm ente pela Aeronáutica.

Os trabalhos de comparação então procedidos, 
basearam-se nas norm as estabelecidas em abril de
1941, pelo engenheiro Paulo Assis Ribeiro, dentro 
de princípios de máximo rigor e im parcialidade.

A 17 de outubro de 1944 o S r. Presidente 
da República aprovou a Exposição de Motivos 
n.° 2 .979 , do D . A . S . P . ,  em que fôra sugerido:

I  —  Não aceitar a solução proposta nos têr­
mos da Exposição de Motivos de 28 de julho de 
1944 do M . E . S .

I I  —  Adotar nova modalidade com a utili­
zação dos dispositivos dos Decretos-leis números 
6 . 749 e 6 .750 , ambos de 29 de julho de 1944.

I I I  —  Separar dos demais o aspecto financeiro 
da questão, suscetível de ser resolvido por formas 
variadas, cuja seleção se torna mais fácil sem a 
interferência de fatôres estranhos ao assunto.

Opinando sôbre a m atéria, o M inistério da 
Educação, na Exposição de Motivos n.° 103, de

24 de março de 1944, propôs ao Sr. Presidente da 
República: I —  fôsse organizado, sob a d ireta de­
pendência do D epartam ento Adm inistrativo do 
Serviço Público, um escritório especial para assu­
mir o encargo de plena realização dos projetos e 
construções da Cidade Universitária; II  —  que, 
junto a êsse escritório, funcionasse uma delegação 
do Ministério da Educação e Saúde para a apre­
sentação de dados e estudos de natureza propria­
m ente universitária; I I I  —  que fôsse consignada 
dotação apropriada no orçamento de 1945 para 
atender às despesas.

Ouvido sôbre a questão, e n c a m i n h o u  o
D . A . S . P .  ao Sr. Presidente da República a 
Exposição de Motivos n.° 3 .174 , do mesmo ano, 
em que opinou favoràvelmente à proposta do 
Sr. Ministro da Educação, exceto no que se refe­
ria a abertura do crédito especial, um a vez que o 
aspecto financeiro da questão deveria ser exami­
nado oportunam ente. Essa Exposição de Motivos 
mereceu aprovação do Sr. Presidente da R epú­
blica .

A 26 de dezembro de 1944, pela Exposição 
de Motivos n.° 3 .693 , o D . A . S . P . subm eteu ao 
Sr. Presidente da República um a m inuta de de­
creto-lei, dispondo sôbre os assuntos focalizados 
nas Exposições de Motivos n.°s 52 e 103 do M i­
nistério da Educação e Saúde e n.°s 2 . 979  e 
3 .174, daquele próprio Departam ento, completa­
dos com a proposta de solução financeira baseada 
no fundo criado em benefício da Cidade Univer­
sitária pela Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, 
cujo saldo era então de Cr$ 10 .171 .013 ,30 .

A 30 de dezembro de 1944 foi assinado o 
Decreto-lei n.° 7.217, que extinguia, no M inistério 
da Educação e Saúde, a Comissão do Plano da 
Universidade do Brasil, e criava, no D epartam ento 
Administrativo do Serviço Público, o Escritório 
Técnico da Cidade Universitária da Universidade 
do Brasil ( E . T . U . B . ) ,  dispondo, ainda, sôbre os 
recursos necessários ao início dos trabalhos dêste 
últim o.

Subseqüentemente, o M inistério da Educação 
e Saúde apresentou ao S r. Presidente da  R epú­
blica a Exposição de Motivos n.° 15, de 15 de 
março de 1945, em que propunha dotar a Uni­
versidade do Brasil de instalações de emergência 
que lhe permitissem o funcionamento conveniente, 
enquanto não fôsse construída a sua Cidade Uni­
versitária. Essa Exposição de Motivos foi parcial­
m ente aprovada.
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Local i zacão ãdotsdã trabalhos do Escritório Técnico da Cidade
Universitária foram iniciados sob a chefia do E n­
genheiro Luiz H ildebrando de Barros H orta Bar- 
boza. Prelim inarm ente foram analisados pelo en­
genheiro Jorge Oscar de Melo Flores, pelo chefe 
do E . T . U . B .  e pelo engenheiro-arquiteto Ru- 

• bens M oreira Torres, tôdas as localizações ante­
riorm ente sugeridas e mais a área que seria consti­
tuída pela unificação das ilhas Fundão, P indaí do 
França, Pindaí do Ferreira, Bom Jesus, Sapucaia 
ou Pedra Rosa, Pinheiros, Baiacu, Cabras e Cata­
lão. Essa localização fôra lem brada pelo enge­
nheiro Alberto de Melo Flores, D iretor de Enge­
nharia do M inistério da Aeronáutica, como substi­
tutivo aos estudos e cálculos já  feitos pelo D.A.S.P. 
sôbre terrenos não utilizados pela Aeronáutica na 
ilha do G overnador.

Essa idéia vinha ao encontro da velha suges­
tão do professor Carneiro Felipe que, por vêzes, 
apontara os terrenos contígüos ao Institu to  Os- 
waldo Cruz para a localização da Cidade Univer­
sitária e coincidia tam bém  com a opinião expressa 
verbalm ente pelo professor Beaurepaire de Aragão, 
D iretor do Institu to  Oswaldo Cruz ao Chefe do
E . T . U . B .

Conduzidos pelos engenheiros acima citados 
os estudos no sentido do possível aproveitam ento 
daquelas ilhas, verificou-se a felicidade da indica­
ção em  face da maioria das características essen-

Quadro de números índices

L O C A L I D A D E S

F A T O R  E S  ,  OE 
ORDEM POLÍTICA 
E S O C I A L

F A T O R  E S  D E  
O R D E M  
E C 0  N Ô M 1 C A

F A T O  R E S  D E  
O R D E M  
T É C N I C A

f
TOTAL DE PONTOS 
EM UM MÁXIMO 

DE 3 . 0 0 0N 9 D E  P O N T O S  
EM UM MÁXIMO 

DE 1 . 0 0 0

N °  DE P O N T O S  
EM UM MAXIM 0  

DE 1 .0 0 0

N9 DE PO N T O S  
EM UM MÁXIMO 

DE 1 .0 0 0

IL H A S

.

8 1 6 8 2 1 9 3 6 2 . 5 7 3  (1 )
MANGUIN HOS 8 1 2 8 53 8 8 2 2 . 5  4 7

GOVERNADOR ( AERCftíAUTICA ) 7 7 8 7 7  8 9 2 5 2 . 4 9 1
BOA ESPERANÇA 5 2 6 8 9 1 8 0 5 2 . 2 2 2
GOVERNADOR (GUERRA MARINHA) 6 6 2 7 0 4 8 5  1 2 . 2 1 7

FAZENDA VALQUEIRE 4 9 2 7 8 2 7 7 8 2 . 0 5 2
NITERÓI 5 0  1 7 7 6 7 3 0 2 . 0 0 7
QUINTA DA BOA VISTA 6 3 4 5 8 8 7 7 4 1 . 9 9 6

PRAIA VERMELHA -  CASTELO 7 9 9 5 2 4 5 4 4 1 . 8 6 7

G AVEA (V IS C .  ALBUQ. M.S. VICENTE) 5 7  1 5 0 3 7 6  4 1 . 8 3 8

V IL A  VALQUEIRE 3 2 8 6 6 2 7 7 8 1 . 7 6  8 ( 2 )

C A S T E L O 6 9 3 4 9 3 5 1 0 1 . 6 9 6

( 1 )  INCL U IN D O  A T E R R O ,  S A N E A M E N T O ,  DUAS PONTES E DUAS LINHAS DE BO ND ES.
( 2 )  INCL U IN D O  A  L I N H A  E. F. C. B. E TERRAPLENAGEM.
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Recenseamento de 1940

PESO UNIVERSITÁRIO
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PESO DA POPULAÇÃO

J i .____ O l
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Situação da Ilha Universitária em  relação as vias de acesso

ciais que deverá possuir o local destinado à futura 
U niversidade.

Assim é que, procedida a comparação das 
áreas e examinadas as questões referentes às dis­
tâncias, acessibilidade, custo de aquisição, despesas 
de preparo de terreno e as de construção dos meios 
de acesso, bem como analisados os empecilhos de 
ordem social, quais os decorrentes de desapropria­
ções, demolições de benfeitorias, obras complemen- 
tares de saneamento, valorização do patrimônio 
e tc ., obtiveram-se resultados tão favoráveis que, 
num  quadro com parativo de números índices, co­
locaram-se as ilhas em primeiro lugar.

Antes de se fixar sôbre a solução mais indi­
cada teve o D . A . S . P .  a oportunidade de ouvir 
os pareceres técnicos dos engenheiros Hildebrando 
de Araújo Góis, D iretor do D epartam ento Nacio­
nal de Obras de Saneam ento e do D epartam ento 
Nacional de Portos, Rios e Canais; José de Oliveira 
Reis, Chefe da Comissão do Plano da Cidade; 
Edson Passos, Secretário-Geral de Viação e Obras 
da Prefeitura do D istrito Federal; General Enrique 
A . Futuro, D iretor da D iretoria de Engenharia 
do M inistério da Guerra; Alberto de Melo Flores,

D iretor de Obras do M inistério da Aeronáutica; 
Coronel Oscar M ascarenhas, D iretor do Asilo dos 
Inválidos da Pátria; Coronel Luiz Felipe de Albu­
querque, Chefe da Comissão de Tom bam ento do 
M inistério da Guerra, D r. Fróis da Fonseca, D ire­
tor da Escola Nacional de M edicina; D r. J .  Car­
neiro Felipe, D iretor da Comissão Censitária N a­
cional e D . Amélia Carneiro de M endonça, Presi­
dente da Casa do E studante. Além disso, muitos 
professores, bem como urbanistas, arquitetos e 
engenheiros, tiveram  a oportunidade de se pronun­
ciar a respeito. A opinião dos estudantes foi igual­
m ente consultada através do Diretório Central de 
Estudantes, perante o qual foram expostos os ele­
mentos técnicos que justificavam  a escolha feita. 
Coroando essa longa série de consultas foi o D r. 
R aul Leitão da Cunha, Magnífico R eitor da Uni­
versidade do Brasil, pôsto a par de todos os tra ­
balhos efetuados e dos resultados alcançados, ha­
vendo Sua Magnificência aprovado uns e outros.

A 14 de maio do mesmo ano, a questão foi fi­
nalm ente levada, pelo D . A . S . P . ,  nos têrmos da 
Exposição de Motivos n.° 936, à consideração do 
Sr. Presidente da R epública. Pela fundamentação
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F o r m a ç ã o  da 
i l ha  U n i v e r s i t á r i a

L E GE ND A
1 Ilha do Fundão
8 Ilha do Baiacu
3 Ilha das Cabras

4 Ilha do Catalão
5 Ilha Pindaí do Ferreira
6 Ilha Pindaí do França
7 Ilha do Bom  Jesus
8 Ilha do Pinheiro
9 Ilha da Sapucaia

Área total da fase inicial 319 ha

ILHAS FASE INICIAL BAIXIOS AFLORANTES
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que apresenta é útil transcrever integralm ente o 
aludido documento:

N.° 936 —  E m  14 de maio de 1945 —  Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República —  E m  Exposição de Mo­
tivos n.° 2 .979, de 17 de outubro de 1944, teve êstei D e­
partam ento ocasião de apresentar um a rápida síntese dos 
trabalhos que, a té àquela ■ época, levara a efeito o M inis­
tério da Educação e  Saúde, tendo em  vista o planeja­
m ento e a construção da Cidade Universitária da Univer­
sidade do B rasil.

2 . D entre os problemas que, nesse período, mais 
particularm ente preocuparam  os técnicos incumbidos do 
assunto, sobrelevou-se o da localização, em  cujo exame 
foram praticam ente estudadas tôdas as áreas continentais 
disponíveis na Capital Federal e, a té mesmo, algumas 
áreas insulares e outras na vizinha cidade de N ite ró i.

3 . A solução, finalm ente adotada, baseou-se em um 
parecer do engenheiro H ildebrando de Araújo Góis, di­
retor do D epartam ento Nacional de Obras de Saneamento, 
emitido em 20 de novembro de 1942, em virtude do 
qual optou o S r. M inistro da Educação por um  terreno 
situado na Vila Valqueire, à margem da rodovia Rio-Sãb 
Paulo e próximo ao Campo dos Afonsos.

4 . Entretanto, o parecer aludido, conforme se de­
preende de seus trechos principais, é francamente favo­
rável à região de Manguinhos, só se manifestando, nas 
conclusões, pela Vila Valqueire, em razão da? dificuldades 
opostas pela guerra à obtenção da maquinaria indispen­
sável ao saneamento daquela área.

5. O decurso de já  dois anos e meio e a evolução 
favorável da conflagração mundial, cujo término, na E u­
ropa, está iminente, abriu melhores perspectivas, quer para 
a importação da m aquinaria em aprêço, quer para o apro­
veitam ento da existente no país, mas até agora absorvida 
no esforço de guerra .

6. Alteradas, dêste modo, as condições dentro das 
quais fôra elaborado o parecer em que se apoiara a de­
cisão vigente, voltam à baila os argumentos expendidos 
pelo citado técnico, cuja análise imparcial leva à convicção 
de que, dentre as regiões até então cogitadas para a loca­
lização da Cidade Universitária, a mais adequada era a 
de M anguinhos.

7. Aliás, outros engenheiros que tam bém  estudaram 
o problema, como os D rs. Carneiro Felipe e Paulo de 
Assis Ribeiro, êste último em trabalho bastante minucioso, 
haviam chegado a idêntica conclusão, recentem ente con­
firm ada pelo Escritório Técnico subordinado à Divisão de

LEGENDA (Zoneamento)

Centro 

Centro 
Centro 

Centro 
Centro 

Centro 
Centro 

Centro 
I  Centro 

J  Centro

M édico  _

Residencial 
de Educação Física 

de Ciências 

de Administração 
de Filosofia 

de Engenharia 

de Música 
de Belas A rtes 

de Arquitetura

1 Institu to  de Puericultura

2 Hospital de Clínicas

3 Escola de Engenharia

4 Faculdade de Arquitetura

Á R E A  T O T A L  596 ha

TERRAPLENAGEM ZONEAMENTO
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Edifícios Públicos dêste Departam ento, logo ao primeiro 
reexame que procedeu da m atéria.

8. Todavia, a par das m últiplas vantagens da área 
de Manguinhos, cumpre sublinhar alguns inconvenientes 
que lhe podem ser atribuídos:

a ) o terreno utilizável consiste em acrescidos de ma­
rinha, resultantes de atêrro feito sôbre espessa camada de 
lodo, circunstância que acarretaria notável encarecimento 
das fundações, para os numerosos edifícios que deverão 
integrar a Cidade Universitária;

b )  grande parte  dessa região ainda está por aterrar 
o tôda ela por sanear;

c) a localização da Universidade nessa faixa lito­
rânea, cortada ou próxima das vias mestras de penetra­
ção, viria im pedir a expansão da zona industrial da me­
trópole, que, para aí, naturalm ente tende a se propa­
gar.

9 . Estavam  sendo examinados os numerosos e com ­
plexos aspectos dêsse problema, no Escritório Técnico 
criado neste Departam ento, quando o propósito de cons­
trução imediata, pelo M inistério da Aeronáutica, da ponte 
da ilha do Governador, com um lance inicial entre o con­
tinente e a ilha do Fundão, veio trazer possibilidades de 
nova solução.

10. De fato, a reunião à ilha do Fundão, mediante 
fáceis aterros (Anexo I ) ,  das ilhas do Bom Jesus, P indaí 
do França, Sapucaia, P indaí do Ferreira e Pinheiros, tôdas, 
salvo a parte alodial da prim eira, pertencentes a poderes 
públicos, proporcionaria uma área mais que suficiente 
Para a Cidade Universitária, ou sejam 3 .720 .000  m2, sem 
os inconvenientes citados para Manguinhos, pois:

a )  as ilhas consideradas são, em geral, de terreno 
firme, exceto um largo trecho de atêrro em Sapucaia, 
favorável ao futuro estabelecimento de um parque, de 
forma que a grande maioria dos edifícios ficaria situada 
em íocais de ótimas fundações;

b )  os aterros a executar quase não atrasariam  os 
trabalhos, porquanto, excluídos os estritam ente indispen­
sáveis à circulação entre as ilhas, os demais não teriam 
Qualquer influência na m archa das construções;

c) tôda a área continental de Manguinhos, bem 
como seus futuros acrescidos, ficariam livres para a ex­
Pansão da zona industrial.

11. Quanto ao acesso, há as seguintes observações 
favoráveis a fazer:

a) a ligação do conjunto de ilhas ao fcontinente seria 
inicialmente pelo lance da Ponte da ilha do Governador, 
entre a linha costeira, em frente à Avenida Brasil, e a 
ilha do Fundão, o qual, para isso, deveria ter a largura 
ampliada de dez para vinte metros;

b)  posteriormente, uma outra ponte entre a ilha J  
de Sapiícaia e a Ponta do Caju, conjugada com a cons-j 
trução dos cais nesta últim a, conforme projeto do D epar­
tamento Nacional de Portos, Rios e Canais, e com o p ro -i 
'°ngamento da Avenida Rodrigues Alves, até o cais rnencio-i 
nado, segundo plano da P refeitura do D istrito Federal,! 
viria colocar a Cidade Universitária a poucos minutos d a l  
Praça M auá e da Avenida Getúlio Vargas; isso facilitaria I 
sobremaneira o acesso das zonas sul e 'centro bem como oj 
dos bairros Rio Cumprido, Grajaú, Vila Isabel, Tijuca.l 
*-aju e São Cristóvão, da zona norte, conforme pode serl 
v>sto do Plano D iretor dessa Capital (Anexo I I ) ;

(c) quanto aos demais bairros,1 ainda o Plano D iretoil 
Mencionado (Anexo I I )  mostra que as possibilidades de |

acesso são também das mais favoráveis, tendo relêvo es­
pecial os casos de Bonsucesso, Olaria, Ramos e Governador, 
particularm ente próximos, e os dos bairros servidos por 
avenidas que convergem para o litoral em frente às ilhas, 
destacando-se a do Jacaré, que dá ligação direta com Ria- 
chuelo, Méier, Engenho de Dentro e Benfica, além de 
atender ao escoamento das populações transportadas a tra­
vés da Central do Brasil e da Leopoldina Railway;

d ) por outro lado, o estudo do centro de gravidade 
da população estudantil, feito com dados do Censo de 
1940, 'coloca êste ponto nas proximidades da Praça da 
Bandeira, o que indica, não apenas que, dêsse ponto de 
vista, sèmente as áreas do conjunto D erby Clube-Quinta 
da Boa Vista e de Manguinhos estão melhor situadas, mas, 
outrossim, que o aparentem ente longo afastam ento da zona 
sul não tem maior significação.

12. Enfim, uma série de circunstâncias adicionais 
vem consolidar os argumentos em prol da adoção da solu­
ção ora focalizada:

a ) se, futuram ente, surgir a necessidade de  am pliar 
a área da Cidade Universitária, será fácil anexar, m ediante 
atêrro, as ilhas circunvizinhas de Baiacu, Cabras e C ata­
lão, resultando então, área superior a 5 .000 .000  de metros 
quadrados, com a constituição de uma esplêndida enseada 
(Anexo SV);

b )  a execução dos trabalhos poderá sempre ser feita 
de maneira progressiva, de acôrdo com a netessidade vle 
utilização das diferentes áreas insulares e acrescidas;

c) apesar das proximidades de vias de acesso impor­
tantes, a Cidade U niversitária ficará em relativo isola­
mento;

d )  um hospital de clínicas, situado na ilha do Fun­
dão, terá satisfeita a condição de provável variedade de 
casos típicos, devido à vasta clientela para seus ambula­
tórios e clínicas, preveniente dos bairros de Olaria, Bon­
sucesso, Ramos e Governador, bem como, uma vez feita 
a segunda parte, dos de Caju e São Cristóvão;

e) a Cidade U niversitária gozaria dos benefícios da 
ribeirinidade da Baía de Guanabara, o que não sucede com 
Vila Valqueire, nem com quase tôdas as soluções cogi­
tadas, e era .inconcebível que em uma cidade como o Rio 
de Janeiro tais benefícios fôssem esquecidos;

/ )  a brisa quase constante o dia todo, que sopra da 
direção da barra, aproximadamente sudeste, e  bem assim 
o terral que à noite vem da direção oposta, tornam  o clima 
local bastante agradável, o que é testem unhado pelos mo­
radores atuais;

á )  as grandes áreas que podem ser reservadas aos 
? esportes terrestres, a vizinhança do mar, a proximidade

9yL V #
f' do Aeroclube de Manguinhos e  do C . P . O . R . Aereo, Nda 

ilha do Governador, formam um conjunto ideal para a 
prática de todos os tipos de esportes;

h ) a existência de pedra, areia e saibro no local e a, I
• possibilidade de receber, por via líquida, o cimento de 
Guaxindiba, os vergalhões de ferro produzidos pela Orga­
nização Laje e a Companhia Brasileira de Usinas M eta­
lúrgicas, bem 'como todos os demais materiais de maior 

jvolume, virão modificar e baratear a parte  fundam ental 
das construções.

13. Contudo, a té  o presente continua a vigorar a 
f/iec isão  do Govêrno de localizar a Cidade U niversitária 
jna Vila Valqueire, consubstanciada no Decreto-lei nú- 
jm ero 6.574, de 8 de junho de 1944.
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14. O retorno ao problema da localização, porém, 
já fôra, em princípio, admitido verbalm ente por Vossa 
Excelência. E sta circunstância, assim como os argumentos 
que acabam de ser expostos, quer os de ordem relativa, 
com referêrícia à superioridade de Manguinhos sôbre a 
Vila Valqueire, e à do conjunto de ilhas sôbre Mangui­
nhos, quer os de íiatureza absoluta, traduzidos pelas ca­
racterísticas altam ente favoráveis ao conjunto citado, mos­
tram  a conveniência de um a reconsideração da decisão an­
teriorm ente tom ada.

15. Aliás, reforçando os dados já  expostos, é possí­
vel, pela comparação direta entre a solução de Valqueire 
e a uas ilhas, enum erar as seguintes ponderações que mi- 
litam  a favor destas últim as:

a ) à facilidade e m ultiplicidade das vias de acesso 
que foram assinaladas quanto às aludidas ilhas, contra­
põe-se a única rodovia Rio-São Paulo, de que dispõe a 
Vila Valqueire, situada no quilômetro 2 da mesma, bem 
como um ram al da E strada de Ferro Central do Brasil, 
cuja construção será forçosa;

b )  a maior proximidade do centro urbano facultará 
aos corpos discente e dotente da Universidade localizada 
nas ilhas, exercerem atividades profissionais suplem enta­
res, o que, à puridade, cumpre adm itir como indispen­
sáveis à m anutenção de grande parte tanto dos professores 
como dos alunos;

•c) dos pontos de vista social e econômico, ao passo 
que em Valqueire riquezas serão destruídas com a demo­
lição de cêrca de 189 residências, poiico desejável em um 
período de crise de habitação, e ainda a desapropriação 
de mais de 837 pequenos proprietários, nas ilhas, o pa­
trim ônio federal será aumentado com a ampliação da área 
disponível e o saneam ento da existente; esta últim a so­
lução terá, outrossim, o m érito de dispensar os recursos e 
bens de domínio privado, salvo quanto a benfeitorias de 
ocupantes diversos não aforados e à parte  alodial da ilha 
do Fundão, aliás já  desapropriada integralm ente pelo M i­
nistério da Aeronáutica, por fôrça do Decreto n.° 18.077, 
de 15 de março de 1945;

d) por outro lado, o início das obras em Vila Val­
queire ficará na dependência da liquidação prévia das 
desapropriações de mais de mil propriedades, cujos pos­
suidores, desde já, manifestam , em grande parte, a inten­
ção de recorrer ao judiciário, quando da apuração dos res­
pectivos valores; essa dilação não se verificará nas ilhas, 
senãp pelos poucos meses correspondentes à construção do 
lance de ponte entre o continente e Fundão e à execução 
do atêrro da faixa de ligação desta ilha às demais;

e) do ponto de vista econômico anteriorm ente fo­
calizado, cabe ainda com parar a despesa inicial de aproxi­
madam ente 62 milhões de cruzeiros que decorrerá das de­
sapropriações, acesso e preparo do terreno em Valqueire, 
com a im portância de 56 milhões que será despendida na 
desapropriação da área alodial de Fundão, em diversas 
outras indenizações a ocupantes não aforados e nas obras 
prelim inares compreendendo o saneamento das ilhas, atêrro 
de mais 962.000 metros quadrados, alargamento da ponte 
entre o continente e Fundão, e da respectiva estrada de 
acesso, construção de outra ligando a U niversidade à 
Ponta do Caju e duas linhas de carris elétricos (Anexo 
V );

/ )  um aspecto que tam bém  não pode ser esquecido 
é o da valorização do patrim ônio da União nos dois casos; 
enquanto que em Vila Valqueire ela resultará apenas da
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melhoria do acesso decorrente da construção do ramal fer­
roviário, nas ilhas êsse fato advirá não só do saneamento, 
aterro e ampliação das áreas úteis, mas tam bém  das liga­
ções, pelos lances de ponte em projeto, à ilha do Gover­
nador e principalm ente ao continente, completadas com 
a extensão das linhas de carris elétricos; no primeiro caso 
a valorização atingirá apenas a cêrca de dez milhões de 
cruzeiros, ao passo que no segundo ela irá a perto de du­
zentos milhões de 'cruzeiros (Anexo V I);

É) outro ponto que convém assinalar é o do apro­
veitamento das áreas obtidas: o terreno insular, medindo 
3 . 720.000 m2, poderá ser utilizado em sua totalidade, 
enquanto que na Vila Valqueire, dos 2 .980 .000  m2, exis­
tentes, cêrca de 934.000 m2 são excessivamente acidenta­
dos e de difícil emprêgo;

h )  será ainda provável um menor custo de construção 
no conjunto de ilhas, devido à maior facilidade de obtenção 
de m ateriais básicos que em Vila Valqueire, circunstân­
cia que, embora à prim eira vista pareça de efeito despre­
zível, deve-se tornar bastante apreciável, dado o vulto 
excepcional das .obras a executar;

i)  por outro lado, um  hospital de clínicas nas ilhas, 
Ja pelas proximidades dos bairros operários, já  pelas fa­
cilidades de acesso, deverá te r muito maior clientela que 
em Valqueire, e, conseqüentemente, maior ocorrência de 
variedades de casos típicos, sem falar da maior soma de 
benefícios prestados;

1/) tam bém  a vizinhança das ilhas ao tradicional e 
justam ente famoso centro cultural de Manguinhos, cons­
titu i mais uma circunstância ponderável pelos seus favorá­
veis efeitos didáticos, incentivando a pesquisa e o tu lto  
das tradições científicas do Brasil;

k )  por fim, as condições para a prática de esportes, 
que já pendem em favor do conjunto de ilhas em se tra ­
tando de atividades aéreas, são-lhe integralmente favorá­
veis nos exercícios aquáticos, para os quais Valqueire apre­
senta um índice nulo.

16. Parece, portanto, não padecer dúvida a conve- 
n iene ia de transferir a Idealização da Universidade para 
°  grupo de ilhas próximas a Manguinhos e Ponta do
C aju .

17. Forçoso, porém, é confessar, que restam ainda 
dois inconvenientes na nova situação proposta para a Ci­
dade U niversitária:

a) o freqüente ruído de aviões, pela proximidade 
da base aérea do Galeão e a do Aeroclube de Mangui­
nhos; essa desvantagem, entretanto, existe em maior escala 
em Valqueire, vizinho do Campo dos Afonsos, onde as ati­
vidades aéreas são mais intensas e o som direto é agravado 
Pelo refletido na serra; ademais, sendo o ruído mais forte 
na afceleração dos motores durante a decolagem, o que 
°corre na grande maioria dos casos durante o dia, período 
em que Sopra a brisa de direção próxima do sul, fica di­
minuído o volumte de som em que se transm ite à Cidade 
Universitária; finalm ente, é de supor, e o futuro dirá o 
grau de fundam ento dessa hipótese, que o progresso da 
técnica dos silenciadores de motores a explosão e da cons­
trução de aviões de turbina e de jato, tenda a desenvolve- 
*os cada vez mais, generalizando o emprêgo de tipos para 
os quais o ruído seja desprezível em face do dos atuais, 

a proximidade de corporações militares, com os 
Perigos decorrentes das rivalidades e conflitos entre es­
tudantes e praças; todavia, na cidade do Rio de Janeiro, 
dentro de condições de acesso aceitáveis, não se consegue

uma área de mais de 2 .000.000 m2, que pertença total 
ou parcialm ente ao Govêrno ou possa ser adquirido por 
preço razoável, que não lim ite com zonas m ilitares, como 
sucede com Valqueire, Boa Esperança, Manguinhos, Go­
vernador, o conjunto do Derby Clube-Quinta da Boa Vista 
e adjacências e tc .; no caso, aliás, será provável que, em 
futuro de difícil previsão a exigüidade do atual aeroporto 
da cidade e a valorização das áreas-militarizadas em M an­
guinhos e Governador levem a transferir o aeroporto civil 
da cidade para a ilha do Governador, ficando o atual ape­
nas para cabotagem, bem como a deslocar a base aérea para 
a região de Santa Cruz; contudo, mesmo que isso não se 
chegue a realizar, a própria localização insular da Uni­
versidade facultar-lhe-á um relativo isolamento, sem equi­
valente nas outras áreas estudadas.

18. Assim, as desvantagens apontadas não são de 
molda a invalidar a nova solução, tudo indfcando, portanto, 
que êste Departam ento deveria prosseguir na iniciativa 
que encetara.

19. Nesse sentido, fazia-se m ister proceder aos en­
tendimentos indispensáveis, com as autoridades sob cuja 
jurisdição se encontram as ilhas a aproveitar.

20. Antes, porém, tornava-se conveniente ouvir a 
opinião técnica do engenheiro H ildebrando de Araújo 
Góis, D iretor do Departam ento Nacional de Obras de Sa­
neamento e, presentem ente, respondendo pelo expediente 
do Departam ento Nacional de Portos, Rios e Canais, pois 
o referido técnico, além de ter sido o autor do parecer an­
teriorm ente aludido, chefia duas repartições, cujas ativi­
dades estão em estreita correlação com o programa geral 
objetivado.

21. O mencionado engenheiro julgou procedente a 
argumentação reproduzida nos itens 4 a 11 desta exposição 
de motivos e, bem assim, mostrou que já tivera um plano 
de aproveitam ento do mesmo conjunto de ilhas, visando o 
estabelecimento de um grande aeroporto para a cidade; 
como êste, entretanto, deslocara-se para a ilha do Gover­
nador, a utilização do mesmo conjunto para a Universi­
dade fazia-se de todo aconselhável, máxime com a constru­
ção da ponte de que ora se cogita.

22. Resolvido êsse ponto básico, foram procurados 
sucessivamente o Senhor M inistro da Guerra, após estudo 
prévio com o D iretor de Engenharia e o Chefe da Comis­
são de Tombamento, o Senhor M inistro da Aeronáutica, 
depois de exame prelim inar com o respectivo D iretor de 
Obras, e o Senhor Prefeito do D istrito Federal, em seguida 
a contatos iniciais com o Secretário da Viação e Obras 
Públicas e com o Chefe da Comissão do Plano da Ci­
dade.

23. Tôdas as citadas autoridades se manifestaram 
favoravelmente e apoiaram a idéia proposta, com as se­
guintes restrições, perfeitam ente justificadas e de pouca 
monta, em nada afetando a solução em teausa:

a ) do Senhor M inistro da G uerra: conservação do 
Asilo dos Inválidos da Pátria  na extremidade nordeste da 
ilha de Bom Jesus —  ta l não traz qualquer prejuízo à 
Universidade, pois a área a ser m antida com aquela insti­
tuição é da ordem de 120.000 m2 e ficará de certa forma 
isolada das atividades escolares pelo parque previsto; além 
disso, a proximidade do Asilo e da Cidade U niversitária é 
desejável, dos pontos de vista cívico, educacional e afetivo;

b )  do Senhor M inistro da Aeronáutica: não ser atra­
sada a construção da ponte —  essa circunstância é tam ­
bém do interêsse da Universidade e pode ser conseguida,
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com a resolução rápida da nova localização ora proposta, 
uma troca im ediata de documentos: entre êste D eparta­
mento e o M inistério da Aeronáutica, com conseqüente 
entrega, ao D iretor de Obras dêste último, da quantia a 
suplem entar para o alargamento da ponte e de seu acesso, 
e, enfim, a assinatura de um têrmo aditivo ao contrato 
firmado entre o mesmo M inistério e o construtor.

24. Em  síntese, todos os estudos e entendimentos 
prelim inares a respeito da utilização das ilhas grupadas 
em tôrno da de Bom Jesus, foram inteiram ente satisfató­
rios . Êsses resultados, naturalm ente comunicados ao Se­
nhor M inistro da Educação e Saúde, foram por êle, homo­
logados, como convinha, antes que pudessem ser trazidos 
à alta  consideração de Vossa E xcelência.

25. Na hipótese de conceder V . Ex.a aprovação 
das sugestões aqui apresen.adas, deverá ser revogado o 
Decreto-lei n.° 5 .674, de 8 de junho de 1944, que de­
clarou de utilidade pública os prédios e terrenos com­
preendidos |em tôda a áre<i da Vila Valqueire, tendo em 
vista a 'construção da Cidade Universitária, bem como auto­
rizadas as seguintes medidas:

a ) contribuição da Cidade Universitária para o alar­
gamento da estrada de acesso e do lance, entre o conti­
nente e a ilha do Fundão, da ponte a ser construída pelo 
M inistério da Aeronáutica;

b )  transferência do referido M inistério para a Ci­
dade Universitária, dos terrenos que forem necessários na 
ilha do Fundão; -

c) utilização, para os fins das alíneas a e b, do cré­
dito aberto no Banco do Brasil ao Chefe do Escritório da

Universidade do Brasil, pelo a rt. 6.° do Decreto-lei número
2.217, de 30 de dezembro de 1944;

d )  início imediato das obras de atêrro, saneamento 
e movimento de terras, no conjunto de ilhas de Fundão, 
Pindaí do França, P indaí do Ferreira, Bom Jesus e Sa­
pucaia, e mais tarde Pinheiros;

e) continuação da alienação de imóveis em bene­
fício da Cidade Universitária, determ inada pelos arts . 17 
e 20 da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, ainda não 
revogados.

26. Antes de terminar, cumpre sejam assinaladas al­
gumas vantagens indiretas da nova localização da Cidade 
U niversitária. De fato, vários problemas, dos quais não 
depende a construção da Universidade, foram focalizados 
com a mudança desta para ar ilhas, e, certamente, passa­
rão a ser revistos e intensifn.ados com o desenvolvimento 
que a região vai tomar; entre êles podem ser menciona­
dos :

a) construção e aparelhamento da zona portuária do 
Caju, acarretando uma necessária ampliação na capacidade 
do Pôrto do Rio de Janeiro, cujas atividades, term inada a 
presente conflagração, devem-se tornar sobremodo inten-
tas;

b )  abertura do canal do Jacaré e seus tributários, 
saneando um a área de cêrca de 53,80 km2 que abrange 
diversos bairros servidos pela Rio Douro, Linha Auxiliar, 
Central do Brasil e Leopoldina;

c) conclusão do atêrro e execução do cais de M an­
guinhos, o que, combinado com a providência da alínea 
anterior, perm itirá o aproveitam ento de uma grande área,

• ;  u ‘<
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Situação dos aterros em  julho de 1950

de fácil acesso, dando ensejo à expansão da zona industrial 
da cidade;

d )  suspensão do atêrro de lixo em Manguinhos, o 
Que obrigará a resolver um  im portante assunto de há muito 
pendente de solução —  o da incineração do lixo da Ca­
pital Federal e da utilização da m atéria transformada, 
inclusive gases;

e ) abertura do prolongamento da Avenida Rodri­
gues Alves até o 'cais oeste do Caju, o que facilitará a 
expansão da zona portuária e o acesso das futuras zonas 
Universitária e industrial, por parte dos bairros citados na 
alínea b.

% 27. Convém igualmente salientar que, paralelamente 
a marcha dos trabulbos prévios efetuados, procurou esto 
departam ento  ccnhecer a opinião do R eitor da Universi­
dade, as de antigos membros de comissões da Cidade Uni­
versitária, e bem assim as de professores e alunos, de 
urbanistas, arquitetos e engenhsiros, de pessoas, enfim, 
entendidas ou interessadas em assuntos universitários; a 
verificação, embora tenha atingido em quantidade, uma 
fração muito pequena da fcoletividade passível de consulta, 
Qualitativamente incluiu elementos ponderáveis e foi das 
mais auspiciosas, porquanto mostrou uma aceitação geral, 
tendo sido de somenos importância as poucas restrições 
apresentadas, as quais não raro eram retiradas cm fa .e 
de novos esclarecimentos fornecidos.

28. Em virtude do exposto, tem êste Departam ento 
a honra de propor a V . Ex.a as medidas abaixo, para o 
Que junta uma m inuta de decreto-lei :

1*° M udança do local da Cidade Universitária da 
Universidade do Brasil, da Vila Valqueire para o conjunto 
formado pelas ilhas de Bom Jesus, excluída a área do Asilo 
dos Inválidos da Pátria, Pindaí do Ferreira, Findai do 
frança , Sapucaia, Pinheiro e uma parte de Fundão..

2.° Anulação da desapropriação da Vila Valqueire, 
decorrente do Decreto-lei n.° 6 .574, de .8 de junho de 
1944.

3.° Entendimentos definitivos com o M inistro da 
Aeronáutica, para efetivar a duplicação do lance de ponte 
entre o continente e a ilha do Fundão e o alargamento da 
respectiva estrada de acesso, bem como a transferência de 
terreno no Fundão, daquele M inistério para a Cidade Uni­
versitária .

4.° Destaques das quantias necessárias a saldar os 
compromissos aludidos no item anterior, do crédito aberto 
no Banco do Brasil, ao Chefe do Escritório Técnico da 
Universidade do Brasil, pelo a rt. 6.° do Decreto-lei número
7.217, de 30 de dezembro de 1944. .

5.° Início, tão cedo quanto possível, dos aterros en­
tre as ilhas mencionadas no item  1.°, e da execução, nas 
mesmas, de obras de saneamento e terraplenagem, tudo de 
a'côrdo com um programa progressivo a ser fixado.

6.° Continuação da alienação dos imóveis em bene­
fício da Cidade Universitária, cujos produtos de venda terão 
recolhidos ao Tesouro Nacional como receita extraordiná­
ria, abrindo-se concomitantemente créditos especiais de 
igual m ontante.

Aproveito a oportunidade para renovar a V . Ex.n 
os protestos do meu mais profundo respeito . —  Luiz Sim ões 
Lopes, P res id en te .”

No dia 21 de maio de 1945, presentes o Se­
nhor M inistro da Educação, o Sr. Presidente do 
D epartem ento Administrativo do Serviço Público, 
o Senhor D iretor da Divisão de Edifícios Públicos 
daquele D epartam ento e o Chefe do Escritório 
Técnico da Cidade Universitária, foi, depois de 
longa exposição verbal, assinado pelo Sr. Presi­
dente da República o Decreto-lei n.° 7 .563 , do 
mesmo dia e ano, que dispôs sôbre a localização 
definitiva da Cidade Universitária da Universidade 
do Brasil, revogou o Decreto-lei n.° 6 .574 , de 8
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de junho de 1944, com exclusão do que se con­
tém  no parágrafo único de seu art .  1.° e autorizou 
a alienação dos imóveis a que se referem os arti­
gos 17 e 20 da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, 
em benefício da Cidade Universitária, bem como 
perm itiu outras providências.

Estudou o D . A . S . P ., logo a seguir, um de­
creto-lei relativo às bases financeiras necessárias à 
construção da Cidade Universitária em que se fi­
xava um a fórmula que atenderá à tríplice finali­
dade de:

a )  perm itir a aplicação, quantidade neces­
sária e em tem po oportuno, dos recursos requeri­
dos para a constituição do program a que fôsse de­
liberado para a sua construção;

b ) não afetar a situação financeira do país;
c )  assegurar a continuidade do suprimento 

de dotações, contra mudanças de critério nas vota­
ções de créditos.

Mas, pelo Decreto-lei n.° 8 .393 , de 17 de de­
zembro de 1945, concedeu o Govêrno autonomia 
adm inistrativa, financeira, didática e disciplinar à 
Universidade do Brasil, instituída para ministrar
o ensino superior definido na Lei n.° 452, de 5 de 
julho de 1937, e deu-lhe outras atribuições, entre 
as quais as de adm inistrar e, portanto, reparar e 
conservar todos os imóveis de seu patrimônio, in­
clusive os que, por fôrça do artigo 3.°, vieram a 
ser incorporados ao aludido patrimônio, quer pro­
venientes da própria União, quer provenientes de 
outros estabelecimentos de ensino e institutos téc- 
nico-científicos.

Essa circunstância levou o D . A . S . P . a so- 
brestar o andam ento do decreto-lei que havia es­
tudado e a e(etuar repetidos entendimentos ver­
bais com a Reitoria da Universidade do Brasil, 
sugerindo-lhe possíveis soluções, que foram levadas 
à consideração do Sr. M inistro da Educação e 
Saúde, o qual, por fim, resolveu submeter o assunto 
à aprovação do Sr. Presidente da República, com 
uma m inuta de decreto-lei. Os seguintes tópicos 
dessa m inuta merecem especial atenção:

1.° A incorporação, por doação, de imóveis 
do Patrim ônio da União, ao Patrim ônio da Univer­
sidade do Brasil;

2.° A instituição de um a comissão mista 
para os fins de efetivar a cessão e transferência 
dos imóveis da aludida doação;

3.° O destino dos fundos decorrentes da alie­
nação dos imóveis doados;

4.° A transferência do D . A. S . P .  para a 
Universidade do Brasil, do atual Escritório Téc­
nico da Cidade Universitária da Universidade do 
Brasil, criado pelo ar t .  2.° do Decreto-lei número
7.217,  de 30 de dezembro de 1944.

Referentem ente ao destino dos fundos decor­
rentes da venda dos imóveis cedidos, julgou o 
D . A. S . P .  procedente a ponderação feita pelo 
Serviço do Patrim ônio da União, no sentido de 
que deviam  êles ficar explicitamente vinculados 
única e exclusivamente à construção e ao equipa­

mento da Cidade U niversitária. Logo que tais 
objetivos tenham  sido plenam ente atingidos, de­
verá cessar a transferência de novos imóveis. Não 
seria razoável, com efeito, que tão vultosos re­
cursos fôssem cedidos sem um a finalidade especí­
fica, porquanto as despesas ncrm sis ou rotineiras 
da Universidade caberão às verbas previstas anu­
almente no orçamento da U nião.

Esgotados os recursos financeiros no valor de 
Cr$ 10.171.073,30, concedidos pelo Decreto-lei 
n.° 7.217, de 30 de dezembro de 1944, ficaram 
as obras totalm ente paralisadas, não obstante as 
repetidas providências do E . T . U . B . e do próprio 
D . A . S . P . para conseguirem novas verbas desti­
nadas ao prosseguimento dos serviços já  iniciados 
e, sobretudo, do planejam ento urbanístico e arqui­
tetônico do grande conjunto Universitário.

No longo interregno, verificado até 1949 vá­
rias tentativas foram feitas no sentido de anular a 
localização da Cidade Universitária na Ilha Uni­
versitária . •

Entre outras, cumpre assinalar a que foi pro­
movida pelo D r. Ernesto de Souza Campos, então 
Ministro da Educação e Saúde. Em  sua Exposição 
de Motivos n.° 59, de 26 de julho de 1946, apre­
sentou S. E xa. os seguintes argumentos:

“A localização da Cidade Universitária em 
ilhas da Guanabara, determ inada pelo Decreto-lei 
n.° 7.563, de 21 de maio de 1945, foi considerada 
imprópria por expressa resolução do Conselho Uni­
versitário da Universidade do Brasil, que entendeu 
mais conveniente a escolha dos terrenos da Praia 
Vermelha, para um a instalação mais m odesta.

“Reexaminando, entretanto, o assunto com os 
membros do referido Conselho, voltaram-se, afi­
nal, as preferências para os terrenos da Quinta da 
Boa Vista, cujas excelências já foram reconhecidas 
em deliberação quase unânim e da antiga Comissão 
do Plano da Universidade, em reunião de 7 de 
abril de 1936, quando dos catorze membros pre­
sentes somente dois não aceitaram  essa solução.

“H á que se ter em vista o fato de se exami­
narem outras localizações, sem que a da Quinta 
da Boa Vista, com pletada com o aproveitam ento 
dos terrenos da Estação de M angueira, ficasse 
prejudicada por qualquer fundada razão de ordem 
técnica.

“Os membros da antiga Comissão do Plano 
da Universidade arrazoaram  sua opinião, e aquê- 
les que se m anifestaram  pela escolha dos referidos 
terrenos o fizeram em pareceres convincentes, que 
figuram nos anais. Uma idéia de conjunto das 
opiniões, então manifestadas em maioria, perm ite 
colocar, ainda agora, a solução dos terrenos da 
Quinta da Boa Vista, completados com os da E sta­
ção de M angueira, num a posição quase privile­
giada, seja pelo menor dispêndio com as desapro­
priações; seja pela existência de um a área livre 
pronta para as construções; seja pelo oferecimento 
de condições fáceis para um a possível expansão 
das edificações, isso sem desprezar o fato de que, 
sob o aspecto urbanístico, lucraria a cidade do
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Uma das 3 dragas, realizando aterros hidráulicos

Rio de Janeiro em ter realizado em sua zona norte 
um conjunto de construções m onum entais. Mesmo 
aquêles que entendiam  a solução da P raia Ver­
m elha como preferível, sob o ponto de vista esté­
tico, e que viam a proxim idade das linhas fér­
reas como um requisito menos recomendável, vo­
taram  em favor da escolha dos terrenos da Quinta 
da Boa Vista e da Estação de M angueira por con­
siderá-la a solução mais equilibrada e exeqüível.

“Por considerar, também, a solução mais sim­
ples, e coerente com a posição que tomei no seio 
da Comissão do Plano da Universidade, é que me 
atrevo a oferecer à consideração de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de decreto-lei, em que se 
propõem medidas tendentes a tornar um a breve 
realidade a série de construções condignas para
o funcionamento regular da Universidade do B ra­
sil . -

“E ntre tais medidas, está a revogação do De­
creto-lei n.° 7 .563, de 21 de maio de 1945, que 
m andou reservar para a construção da Cidade 
Universitária da Universidade do Brasil um con­
junto de ilhas da Baía de G uanabara. A provi­
dência se impõe para fazer cessar gastos que se 
tornarão dispensáveis com a mudança dos fins que 
se tinham  em vista.

“O Escritório Técnico da Universidade do 
Brasil, que foi instituído pelo Decreto-lei número
7.217,  de 30 de dezembro de 1944, ficará trans­
formando em Divisão de Obras e P lanejam ento 
da mesma Universidade, não só para ter a seu 
cargo os trabalhos da construção da Cidade Uni­
versitária nos terrenos da Quinta da Boa Vista e 
da estação da M angueira, como tam bém  para se 
incumbir das obras de que carecem os atuais edi­
fícios, para o funcionamento provisório das unida­
des universitárias.

Opinando a respeito, por determ inação do 
Sr. Presidente da República, o D r. Abilio Min- 
dele Baltar, D iretor-Geral do D . A . S . P ., escla­
rece em sua Exposição de Motivos n.° 858, de 
5-9-1946:

“Determ inou V . E x a ., por despacho do dia
28 de julho findo, apresentasse êste D eparta­
mento informações a respeito da Exposição de 
Motivos n.° 59 do Senhor M inistro da Educação 
e Saúde, com a qual o referido titu lar subm eteu 
à consideração de V . Exa. ,  juntam ente com os 
correspondentes fundamentos justificativos, um 
projeto de decreto-lei, dispondo acêrca da locali­
zação da Cidade U niversitária da Universidade do 
Brasil e sôbre outras providências correlatas.
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“Dentre as medidas sugeridas no diploma 
mencionado, contam-se as seguintes:

I —  A instalação da Universidade do Bra­
sil um conjunto de edifícios a serem construídos 
nos terrenos circunvizinhos à Quinta da Boa V ista .

I I  —  A desapropriação, por utilidade pú­
blica, dos imóveis de propriedade particular exis­
tentes na citada área.

I I I  —  A desocupação dos imóveis que, no 
mesmo local, possuem os Ministérios da Guerra, 
Agricultura e Viação e Obras Públicas.

IV  —  A incorporação ao patrimônio da Uni­
versidade do Brasil dos imóveis de propriedade da 
União que enum era.

V —  A constituição dos fundos necessários à 
construção da Cidade Universitária;

V I —  A incorporação à Universidade, para 
constituir sua Divisão de Obras e Planejamento, 
do Escritório Técnico criado pelo Decreto-lei nú­
mero 7.217,  de 30 de dezembro de 1944.

“R elativam ente à sugestão de se retornar aos 
terrenos circunvizinhos à Quinta da Boa Vista, 
para a definitiva localização da futura Cidade Uni­
versitária, julga êste D epartam ento do seu dever 
apresentar a V . E xa. rápido sumário das vicis- 
situdes por que tem  passado êsse problema nos úl­
timos onze anos.

“Iniciados os estudos do local mais adequado 
para a Cidade Universitária com a designação, a
19 de julho de 1935, de um a Comissão de Pro­

fessores, foi a prim eira solução fixada, após inú­
meros debates e controvérsias, m ediante a expe­
dição da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, que 
reservou, para tal fim, os terrenos contíguos à 
Quinta da Boa Vista, e criou a “Comissão do Plano 
da Universidade do Brasil” .

“Depois de longos trabalhos preliminares, re­
lativos, principalm ente, à topografia e ao cadastro 
da área designada, bem como ao planejamento 
propriam ente dito, veio o Decreto-lei n.° 1.075, 
de 26 de janeiro de 1939, regulam entar a aludida 
Comissão, cujos membros continuaram a ser os 
professores R aul Leitão da Cunha, Ernesto de 
Souza Campos e Inácio M . Azevedo do Ama­
ra l.

“Em  agôsto de 1941, determ inou o Senhor 
M inistro da Educação e Saúde voltasse a mencio­
nada Comissão ao exame da localização da Cidade 
Universitária, porque, dizia, “a hipótese dos ter­
renos próximos à Quinta da Boa Vista já  foi ex­
cluída pelas dificuldades de sua desocupação e 
pelo seu elevado custo” .

“Como conseqüência dêsses novos estudos foi 
assinado o Decreto-lei n.° 6 .574, de 8 de junho 
de 1944, adotando para a construção da Cidade 
U niversitária os terrenos de Vila Valqueire, pró­
ximos ao Campo dos Afonsos.

“Tendo em vista o início das obras, foram co­
missionados os S rs . Raul Leitão da Cunha, E r­
nesto de Souza Campos, Inácio M . Azevedo do

Amaral, Otacílio Negrão de Lima e Joaquim  B it­
tencourt Fernandes de Sá, para elaborar um pro- 
grama-base, em que se apoiaria o edital para o 
projeto, construção e financiamento da Cidade 
Universitária em Vila Valqueire.

“Posteriormente, verificados os defeitos do 
edital mencionado e o excessivo retardam ento a 
que estaria votado o início das construções além 
de inúmeros outros aspectos desfavoráveis da úl­
tima localização, resolveu o Govêrno, nos têrmos 
do Decreto-lei n.° 7.563, de 21 de maio de 1945, 
fôsse a Cidade Universitária construída na área 
de quase cinco milhões de metros quadrados, re­
sultante de unificação das ilhas do Bom Jesus, 
Fundão e outras de domínio público, situadas na 
zona fronteira a M anguinhos.

“Esta solução foi precedida de exaustivo exa­
me técnico de todos os terrenos disponíveis no 
Distrito Federal, e até mesmo de Niterói, os quais 
foram comparados dos pontos de vista de suas 
áreas, custo de aquisição, despesas preliminares 
de preparo do solo e de construção de meios de 
acesso, condições de zoneamento, valorização do 
patrimônio, gastos e empecilhos decorrentes de 
desapropriação e de demolições de benfeitorias, di­
ficuldades de deslocamento de serviços públicos, 
civis e militares, e de indústrias e famílias instala­
das nos locais estudados e tc . As Exposições de M o­
tivos dêste D epartam ento n.°s. 2 . 979 e 936, de 
17 de outubro de 1944 e de 14 de maio de 1945, 
respectivamente, contêm os resultados dêsses tra ­
balhos. Delas e de separata da Revista do Serviço 
Público, ano V III, volume III, n.° 3, constam vá­
rias minúcias técnicas complementares e a indica­
ção das autoridades públicas consultadas a respeito 
da solução que, finalmente, foi proposta por êste 
D epartam ento à consideração do Senhor Presi­
dente da República.

“Surgiram, pois, entre os anos de 1937 e 1945, 
três leis dispondo, diferentem ente, a respeito da 
localização da Cidade U niversitária. Sem elhante 
circunstância tem  acarretado, como era de se pre­
ver, grande desencanto e descrédito em relação a 
êsse magno problema do ensino superior, com 
indiscutível reflexo sôbre o próprio Govêrno.

“A expedição, neste momento, de nova lei 
sôbre o mesmo assunto, que seria a quarta, com a 
agravante de retornar a um a localização antes jus- 
tificadamente abandonada, sem que êsse ato seja 
apoiado em cuidadoso estudo técnico, sem que 
seja feito um reexame das dificuldades públicas 
afetadas com a solução, não parece prudente a 
êste D epartam ento.

“Êste ponto de vista é tanto mais justo quando 
se tem  observado em relação aos imóveis, nestes 
últimos dez anos, não um a melhoria e maiores 
facilidades em sua obtenção, mas, pelo contrário, 
um vertiginoso acréscimo de seus valores e de sua 
escassez. J á  em 1936, concluia-se dos estudos 
cadastrais então procedidos, que as desapropria­
ções e indenizações, avaliadas em cêrca de CrS 
35 .000 .000,00, atingiam a 378 casas residenciais, 
883 barracões e 3 fábricas, além da necessária



1 1 0 REVISTA DO SERVIÇO PÚ B LIC O  ----  FEV ER EIR O  DE 1 9 5 2

desocupação dos seguintes imóveis a serviço do 
próprio Govêrno:

1.° Do M inistério da G uerra:
a )  Quartel do 1.° Grupo de Obuses, hoje 

Quartel do Regimento do Obuses Auto-Reboca- 
dos;

b ) Escola Veterinária do Exército.
2.° Do M inistério da Agricultura:
Diretoria da Indústria Pastoril, hoje D epar­

tam ento Nacional da  Produção Animal.
3.° Do M inistério da Viação e Obras P ú ­

blicas:
Oficinas e dependências de serviços da E stra­

da de Ferro Central do Brasil.
4.° D a Prefeitura do D istrito Federal:
H orto Florestal e outras instalações de servi­

ços municipais.
“Sem elhantes óbices, considerados em 1941 

difíceis de serem superados, apresentam-se atual­
m ente sobremodo acrescidos, pois elevou-se o nú­
mero de residências a serem desapropriadas e tri­
plicaram  os barracões da imensa favela do M orro 
do Telégrafo cujo despejo para isso se impõe; as 
instalações industriais na área considerada tam ­
bém aum entaram  em vulto e quantidade, e novos 
serviços públicos lá se estabeleceram, como se­
jam :

1.° Do M inistério da G uerra:
a )  Depósito da M otomecanização;
b ) 1.° Batalhão de Carros de Combate;
c) ,3.° B atalhão de Carros de Combate;
d )  Pôsto de Rem onta;
e )  Stand de tiro do Batalhão de Guardas,

C . P . O . R .  e 1.° R . C . D .

2.° Do M inistério do Trabalho:
Garagem do D . N .  de Im igração.

3.° D a Prefeitura do D istrito Federal:
a )  H ospital B ara ta  Ribeiro;
b )  C e n t r o  M édico Pedagógico Oswaldo 

Cruz;
c )  Pavilhão Oftalmológico Hilário de Gou­

veia;
d )  Jard im  Zoológico;
e ) D epartam ento de Veterinária; com res­

pectivos serviços, inclusive H ospital Veterinário;
í ) D epartam ento de Parque, com respecti­

vos viveiros;
é )  Escola P rado Junior para crianças dé­

beis;
h )  Escola Prim ária;
i)  Ginásio da Polícia M unicipal.
“E  isso sem falar nos novos serviços ou cons­

truções a serem estabelecidos na área para onde 
ora se pretente m udar a localização da Cidade 
Universitária, como a Escola Técnica de Química, 
iniciando um program a de ensino profissional es­
pecializado, junto à Escola Técnica Nacional, e, 
principalm ente, o futuro Estádio M unicipal, levado 
para essa zona após am plas discussões e que, di­

ficilmente, poderá ser deslocado para outro ponto 
da cidade.

“Como se depreende destas indicações, há obs­
táculos de árdua e rem ota eliminação, para cuja 
cogitação se torna indispensável e audiência das 
diferentes autoridades interessadas, circunstâncias 
essas que não parecem ter sido levadas em conta 
pelo Senhor R eitor da Universidade, a quem se 
deve a iniciativa da projetada m udança da localii 
zação.

“Não parece aconselhável, portanto, a efetiva­
ção dessa medida, sem que sejam tom adas as pro­
vidências prévias destinadas ao reexame e balan­
ceamento de todos os fatores que intervém no 
assunto. T anto mais que, de acôrdo com os es­
tudos levados a efeito por êste Departam ento, 
com parando doze soluções para a localização da 
Cidade Universitária, concluiu-se que sete dentre 
elas eram  superiores à da Quinta da Boa Vista; 
aliás, tais estudos vieram confirmar, quase inte­
gralmente, os que o próprio M inistério da E du­
cação e Saúde antes elaborara sob a direção do 
D r. Paulo de Assis R ibeiro.

“Por outro lado, os argumentos explícitos con­
tidos na exposição de motivos do Senhor Minis- 
tor da Educação em favor da localização na re­
gião da Quinta da Boa Vista, residem em estar a 
m esm a:

“N um a posição quase privilegiada, seja pelo  
mencr dispêndio com as desapropriações; seja 
pela existência de uma área livre pronta para as 
construções; seja pelo oferecimento de condições 
fáceis para uma possível expansão das edificações, 
isso sem desprezar o fato de que, sob o aspecto 
urbanístico, lucraria a cidade do R io de Janeiro 
em  ter realizada em  sua zona norte um  conjunto  
de construções m onum entais” .

“Ora, pondo de lado a últim a vantagem, co­
mum a tôdas as localizações na zona norte e que, 
no caso da Quinta da Boa Vista, é superada pelo 
inconveniente da eliminação do principal centro 
de recreio da dita região, as demais circunstâncias 
alegadas como favoráveis são excedidas pelas cor­
respondentes de muitas outras soluções e, em par­
ticular, com grande margem, pelas da localização 
nas ilhas fronteiras a M anguinhos.

“Há, portanto, razões de m onta para justifi­
car as indagações acêrca dos estudos que acaso 
hajam  sido procedidos pela Reitoria da Univer­
sidade do Brasil, com o objetivo de servirem de 
base à m udança da Cidade Universitária para a 
região da Quinta da Boa V ista.

“Examinando, porém, as questões relativas à 
incorporação, ao patrim ônio da Universidade, dos 
imóveis arolados no ar t .  4.° da m inuta de decreto- 
lei em causa, bem como à alienação dêsses imó­
veis para constituírem os recursos destinados à 
construção da Cidade Universitária, como prescre­
vem  os a rts . 5.° e 6.° da mesma m inuta, julga 
êste D epartam ento do seu dever assinalar a rele­
vância delas e a responsabilidade que, nesse par­
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Desatêrro da colina do Fundão

ticular, cabe ao M inistério da Fazenda, cujo Ser­
viço do Patrim ônio da União centraliza todos os 
dados técnicos e jurídicos referentes aos bens imó­
veis da União, convindo, por conseguinte, ser con­
sultado a respeito.

“Cabe ainda observar, no caso, que, estando 
arroladas para formar o patrim ônio da Universi­
dade do Brasil, m ediante alienação ou arrenda­
mento, as ilhas presentem ente destinadas à Cidade 
Universitária, as despesas com o respectivo sa­
neam ento e valorização são necessárias e deverão 
continuar em benefício do aludido patrim ônio. 
Não será dêste modo possível, conforme consta do 
item 6 da exposição de motivos do Senhor Minis 
tro da Educação, “Fazer cessar gastos disso de 
correntes, porquanto êstes, m uito ao contrário c e 
se tornarem  dispensáveis com a mudança os 
fins que se tinham  em vista, deverão integrar par 
cela preponderante dos fundos destinados a cons 
trução em causa.

“Ao contrário, a solução que exige gastos espe­
ciais para sua efetivação é a dos terrenos na vizi 
nhança da Quinta da Boa Vista, porquanto, sen o 
os mesmos cortados transversalm ente pelo eito 
ferroviário que possui, em nosso país, o maior nu 
mero de linhas em paralelo, torna-se forçoso, em 
face de elem entares preceitos de circulação, e i 
giene de trabalho e de funcionamento de aparelha­
gem de precisão, a construção de obras corretivas

onerosas, sobrecarregando o custo global da Cida­
de Universitária.

“Propõe-se tam bém  no projeto de decreto-lei 
sujeito à consideração de V . E x a ., declarar sem 
efeito os seguintes atos do Govêrno:

a )  Decreto-lei n .°  7 .043, de 10 de novem ­
bro de 1944, que transfere para a Prefeitura do 
Distrito Federal, com o objetivo exclusivo da cons­
trução de um estádio, a área que incluirá o terreno 
do antigo Derby Clube e outros anexos pertencen­
tes ao Serviço do Patrim ônio da União;

ò ) Decreto-lei n.° 7 .217, de 30 de dezem ­
bro de 1944, que cria neste D epartam ento o Escri­
tório Técnico da Cidade U niversitária da Univer­
sidade do Brasil e dispõe sôbre os recursos neces­
sários ao início dos trabalhos;

c) Decreto-lei n.° 7 .563, de 21 de maio de 
1945, que dispõe sôbre a localização da Cidade 
Universitária da Universidade do Brasil e dá ou­
tras providências.

“Por fim, sugeriu o Senhor M inistro da Edu­
cação e Saúde fôssem entregues à Universidade 
do Brasil, para o funcionamento provisório de 
suas unidades, até a construção de edifícios pró­
prios na Cidade Universitária, os prédios e terre­
nos da P raia Vermelha, nas avenidas Pasteur e 
Venceslau Braz, onde funcionaram o antigo Hos­
pício de Alienados e órgãos do Serviço Nacional
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D e s m o n t e  e a t e r r o s

de Doenças Mentais, para cujas obras de restaura­
ção concorrerá o Serviço do Patrim ônio Histórico 
e Artístico Nacional.

“Em  virtude do exposto, tem  êste D eparta­
mento a honra de propor a V . E x a .:

I  —  Que a reabertura do problem a da loca­
lização da Cidade Universitária fique condicionado 
à elaboração prévia de estudos acurados que jus­
tifiquem a adoção dessa medida, bem como à con­
sulta às autoridades federais e municipais interes­
sadas no assunto.

I I  —  Que o Escritório Técnico da Cidade 
Universitária, órgão que atualm ente maior do­
cum entação possui a respeito, não fique alheio à 
execução dos aludidos estudos.

I I I  —  Que entre as citadas autoridades, cuja 
audiência se torna conveniente, figurem:

a )  os dirigentes de órgãos sediados na re­
gião da Quinta da Boa Vista e pertencentes ao 
M inistério da Guerra, da Agricultura, do Trabalho, 
Indústria e Comércio e da Educação e Saúde, à 
E strada de Ferro Central do Brasil e à Prefeitura 
do D istrito Federal;

fo) a Comissão da citada Prefeitura, incum­
bida do projeto e construção do Estádio M unici­
pal;

c) a Comissão do Plano da Cidade, da 
Secretaria de Viação e Obras da mesma Prefei­
tura;

d ) o diretor do Serviço do Patrim ônio da 
U nião .

IV  —  Que, para maior rapidez na solução, 
ao invés de consultas sucessivas às autoridades 
mencionadas, seja constituída um a Comissão no 
M inistério da Educação e Saúde, com representan­
tes dos órgãos correspondentes, enumerados nos 
anteriores incisos II  e III, à qual caberá proceder 
ao exame geral do assunto e, em particular, à aná­
lise dos óbices que, em 1941, levaram  a abandonar 
a localização da Cidade Universitária na região 
da Quinta da Boa Vista e à da exeqüibilidade de 
sua definitiva rem oção.

A 22 de outubro do mesmo ano de 1946, 
com a Exposição de M otivos n.° 1.161, reafirmou 
o S r . Diretor-Geral do D . A . S . P . o ponto de vista 
acima exposto ao dar parecer a respeito de nova 
exposição de motivos do D r. Ernesto de Souza
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Campos insistindo na conversão em íei do projeto 
que havia sugerido com a Exposição de Motivos 
n.° 59, de 26 de julho de 1946.

Depois de pertinazes esforços e de constante 
vigilância contra as investidas tendentes a modifi­
car a orientação que vinha sendo seguida, pôde 
o E . T . U . B . ,  então reduzido ao seu Chefe e a 
seu substituto eventual, encontrar decidido apoio 
por parte do Sr. M inistro Clemente M ariani, que, 
em companhia do D r. Eduardo Rios Filho, D ire­
tor do D epartam ento de Administração do Minis­
tério da Educação e Saúde, e a convite do Doutor 
M ário de Bittencourt Sampaio, Diretor-Geral do
D . A . S . P . , procedeu a acurado reexame do as­
sunto .

As conlusões favoráveis a que chegara o Se­
nhor M inistro da Educação e Saúde foram logo 
após robustecidas pelo parecer unânime da Co­
missão designada pelas suas Portarias n.°s 190 e 
202, de 21 de abril e 2 de março de 1947, respec­
tivam ente, baseadas no despacho do S r . Presidente 
da República, exarado na Exposição de Motivos 
n.° 7, de 13 de janeiro de 1947 daquele M inisté­
rio, Comissão essa integrada pelas seguintes perso­
nalidades:

Inacio M . Azevedo do Amaral. , M . Reitor 
da Universidade do Brasil —  Pedro Calmon Mo- 
niz Bittencourt, D iretor da Faculdade N . de Di­
reito —  Francisco Behrendort, D iretor do Serviço 
do Patrim ônio da União —  José de Oliveira Reis, 
D iretor do D epartam ento de Urbanismo da P .D .F .
-— Eduardo R ios Filho, D iretor do Departam ento 
de Administração do M.E.S. —  Luiz Hildebrando 
de B . Horta Barboza —  Chefe do Escritório 
Técnico da Cidade Universitária da Universidade 
do B rasil.

A essa Comissão foram atribuídos os seguin­
tes objetivos:

a )  estabelecer os requisitos técnicos e eco­
nômicos a que deverá obedecer o plano de lo­
calização da Cidade Universitária;

b ) verificar se os terrenos contíguos à 
Quinta da Boa Vista satisfazem as condiçóss 
que forem fixadas na forma do que dispõe 
a alínea a ) ;

c ) na hipótese da Comissão ser lavada a 
concluir pela possibilidade de utilização dos 
terrenos contíguos à Quinta da Boa Vista, 
além de justificar as suas conclusões, deverá 
estimar, na base dos valores atuais, o custo 
das desapropriações que se tornarão ncvessa- 
rias, as despesas que se imporão para as novas 
instalações dos serviços públicos que deverão 
ser removidos, o prazo provável para o inicio 
e desenvolvimento das obras, assim como 
elaborar um minucioso estudo técnico compa­

rativo entre a localização na região da Quinta 
da Boa Vista e na das ilhas próximas a M an­
guinhos de modo a orientar a formulação dos 
argumentos de que necessitará o Govêrno 
para solicitar ao Congresso Nacional a modi­
ficação da lei ora vigente que localiza a Ci­
dade Universitária naquelas ilhas.

Nas suas conclusões, disse a Comissão:

“Os múltiplos o detalhados estudos técnicos 
existentes a respeito dns localizações possíveis 
para a Cidade Universitária, convenceram a 
Comissão da superioridade global desta úl­
tim a solução tia Ilhrt Universitária em relação 
às outras, principalm ente sob os pontos de 
vista econômico e político-social.

“Num quadro de números-índices cujo m á­
ximo, no caso ideal, seria de 3 .0 0 0  pontos, cs 
terrenos integrados p e l a s  ilhas obtiveram  
2.573 pontos ao passo que os terrenos contí­
guos à Quinta da Boa Vista só alcançaram  
1.996 pontos. As ilhas distanciam-se de ape­
nas 17% da melhor solução possível enquanto 
que o afastam ento da solução na Q uinta da 
Boa Vista chega i  ser de 3 4 % .  Cumpre, po­
rém, assinalar mais um a vez que ta l infe­
rioridade decorre quase que exclusivamente 
dos fatores econômicos e políticos-sociais mui­
tos dos quais tornam  praticam ente impossível 
aquela solução.

“Baseada no cômputo dos dados com para­
tivos acima expostos, conclui a Comissão epi- 
nando favoràvelmente à m anutenção da lo­
calização da futura Cidade U niversitária na 
área formada pela unificação da ilha do Bom 
Jesus e adjacentes, nos têrmos do Decreto-lei 
n.° 7.563, de 21 de maio de 1945’’.

O parecer da Comissão acima citada 1 ornou 
possível ao E . T . U . B .  pleitear a abertura de um  
crédito especial para o reinicio dos trabalhos.

Êsse objetivo foi alcançado com a sancão da 
Lei n.° 447, de 20 de outubro de 1948, que, in-J 
clusive, se referiu explicitam ente à localização de­
term inada pelo Decreto n.° 7.560, de 21 de maio 
de 1945, e ao Escritório Técnico criado pelo ar­
tigo 2.° do Decreto-lei n.° 7.217,  de 20 de dezem­
bro de 1944.

Por fim, encerrando o problem a da locali­
zação, não é demais lem brar a sugestão feita, em 
princípios de 1949, pelo Engenheiro Francisco 
Ebling para que se construísse a futura Cidade 
Universitária entre o canal do M angue e a Ave­
nida Salvador de Sá, num a área de pouco mais 
de 400 .000  m etros quadrados.
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C a r a c t e r í s t i c a s  T é c n i c a s  d a  I l h a  U n i v e r s i t á r i a

a )  C o n f i g u r a ç ã o

■Depois de concluídos todos os trabalhos de 
unificação, terraplenagem  e saneamento, a Ilha
Universitária ficará com um a área to tal d e .........
5 . 957 . 460  m2 dos quais 3 . 20 1 . 5 4 0  m2 corres­
pondem às áreas não inundáveis das nove ilhas 
e 2 . 75 5 . 9 2 0  m2 aos baixios, m angues e alaga- 
diços recuperados, bem  como aos canais que sepa­
ravam  as referidas ilhas. O perím etro total, cons­
tituído por praias de areia, atinge a 15.560 me­
tros. Sob o aspecto da extensão de seus terrenos, 
a Cidade Universitária da Universidade do Brasil 
situa-se acima das universidades de Columbia, 
Pensylvânia, Yale, Ohio, Roma, Atenas, M adrid, 
Caracas e de m uitas outras de capacidade aproxi­
m adam ente igual.

Os aterros necessários à unificação e regula­
rização topográfica são obtidos com a dragagem 
e recalque de areia contíguos às ilhas, bancos êsses 
que, por reduzirem o calado, im pediram  o aprovei­
tam ento delas para depósitos de inflamáveis c ou­
tros fins, à sem elhança do que ocorreu com quase 
tôdas as demais ilhas da Baía de G uanabara.

O desm onte da colina da  ilha do Fundão 
tam bém  forneceu grande volume de m aterial uti­
lizado no levantam ento do nível de vastas áreas 
que ficavam submersas por ocasião das marés 
cheias e descobertas nas m arés vazantes.

E ntre a Ilha U niversitária e o continente sub­
sistirá um  canal de 200 a 300 metros de largura 
transposto por duas pontes: um a de 20 metros 
de largura corresponde à atual Av. Brigadeiro 
Trom powsky e outra que será construída no pro­
longamento da avenida que, saindo da Praça da 
Reitoria, passa entre a Escola Nacional de E nge­
nharia e a Faculdade Nacional de Filosofia e vai

ter à Avenida Brasil, quase em frente ao Instituto 
Oswaldo Cruz.

Graças à Av. Trompowsky e a sua ponte 
de acesso à ilha do Governador, a Cidade Univer­
sitária está tam bém  ligada a êsse grande e próspero 
bairro insular.

O eixo m aior da Ilha Universitária tem  a 
direção 33° 56’ NO e mede 4 .6 0 0  m etros. A lar­
gura máxima é de 1 .600 metros e a mínima de 
740 m etros.

A baía de esportes náuticos, cuja entrada 
está voltada para nordeste, mede 2 . 100  metros 
de comprimento por 830 metros de largura. As 
suas praias de areia têm  um a extensão de 3 . 400 
m etros. As profundidades variam, depois das dra­
gagens, entre 4 e 6 metros, em relação à m aré 
m éd ia .

Foram  conservadas seis colinas, das quais 
uma, com 145 mil metros quadrados (C atalão), 
fica na extremidade da zona residencial; outra, 
com 120 mil metros quadrados (P inheiro), está 
no Setor de Engenharia; a terceira, com área igual 
à anterior, situa-se ao lado dos setores de Arquite­
tura e Música; as três últim as constituem a ex­
trem idade sul da baía acima c itad a . A altura des­
sas colinas é de 18 metros, para a mais baixa, 
e de 35 m etros para a  mais alta .

Salvo as seis colinas acima citadas, todos os 
terrenos da Ilha Universitária são quase planos, 
flutuando as suas cotas, em relação ao nível da 
m aré mínima, entre 9,00 e 3,20 m etros. Referi­
dos às marés máximas êsses desníveis vão de 6,60 
a 0,80 m etros. Os pisos térreos dos edifícios não 
ficarão a um a altura inferior a 5,50 m etros ou a 
3,10 m etros em relação às marés m ínima e m á­
xima, respectivam ente.

b)  C o n s t i t u i ç ã o  g e o l ó g i c a

As nove ilhas agora reunidas resultam  de 
pontas ou cumes de m ontanhas constituídas de 
gnaisse mais ou menos decomposto, circundadas e 
alongadas m ediante bancos de areia de extensões 
variáveis e, inclusive de quantidades reduzidas de 
lôdo .

As três colinas da ilha de Bom Jesus, assim 
como a de Sapucaia, são ainda de rocha viva 
recobertas com capas de decomposição de rocha 
e de te rra . N a colina do Catalão, a rocha apre­
senta-se decomposta até um a profundidade bem 
maior, a passo que as de Fundão e Pinheiros

estão inteiram ente decompostas muito além da 
profundidade atingida pela sondagem, isto é, além 
da cota aproxim ada de 5 m etros abaixo da m aré 
m ín im a.

D urante o desmonte da colina do Fundão, fo­
ram  encontrados leitos de seixos de quartzo ro­
lado, em geral, de alguns decímetros de diâm e­
tro .

D urante as sondagens e os aterros dos m an­
gues e canais, deparou-se com alguns bolsões de 
lôdo cujas profundidades variavam  de 3 a 5 metros, 
todos, porém, de pequenas p roporções.
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c )  S u b s o l o

Encarregou-se o Instituto Nacional de Tec­
nologia do estudo do subsolo da Ilha Universi- 

’• tária, tendo em vista a determ inação de suas 
características como terreno de fundação. Várias 
centenas de furos de sonda já  foram executa­
dos, prosseguindo êsses trabalhos de modo sis­
temático para a obtenção de um conhecimento 
preciso e total de tôda a área em causa. Subsidià- 
riamente, efetua o Instituto Nacional de Tecnolo­
gia sondagens mais cerradas e minuciosas nos lo­
cais precisos de cada uma das sapatas, tubulões 
ou grupos de estacas dos edifícios em construção, 
como ocorreu, por exemplo, com o Hospital de 
Clínicas, o Instituto de Puericultura, a Escola N a­
cional de Engenharia, a Faculdade Nacional de 
Arquitetura e o Instituto de Física Nuclear.

Tendo em vista o desmonte da colina da ilha 
do Fundão, bem como o estudo das fundações do 
Instituto de Puericultura e do Hospital de Clíni­
cas, foi essa ilha objeto de sucessivas sondagens. 
O subsolo de suas zonas altas compõe-se, essen­
cialmente, das decomposições de rochas graníticas 
°u gnáissicas, as quais, entretanto, até o limite das 
sondagens, podem ser classificadas como solos re­
siduais ou de alteração “in situ” . Sob o critéric da 
consistência e compacidade, trata-se de solos com­
pactos e muito compactos. N a terminologia co- 
nium de terraplenagem, tais materiais seriam de­
nominados moledos duros. As sondagens especial­
mente efetuadas para as fundações do Instituto 
de Puericultura e para o Hospital de Clínicas, 
acusaram boas características, permitindo, e m 
Srande parte, o emprêgo de taxa de trabalho igual 
a 5 k g /* cm 2 .

No eixo Fundão-Sapucaia o subsolo apre­
Senta-se de caráter essencialmente arenoso e areno- 
argiloso, com ocorrências de lentes de argila rija 
e dura de quando em quando, crescendo a compaci- 
dade das areias com a profundidade. Em muitos 
*reehos os primeiros horizontes são suscetíveis de 
Ieceber fundações diretas. Nas proximidades de 

0tn  Jesus foram encontrados, por vêzes, os pri­
meiros horizontes constituídos de argila orgânica 
rr'°le sobreposta a horizontes de areias mediana­
mente compactas e argilas arenosas rijas e duras.

O subsolo das ilhas de Bom Jesus e de Sapu­
Caia, nos trechos já  am plam ente sondados e que 
at>rangem apenas partes delas, é bastante variá­

vel. A parte leste da  ilha de Bom Jesus é consti­
tuída de várias colinas rochosas às quais se segue 
longa restinga arenosa no sentido noroeste com 
várias aflorantes rochosas. A grande área em  que 
está sendo erguida a Escola Nacional de Enge­
nharia acusou sedimentos arenosos fofos no p ri­
meiro horizonte, repousando sôbre horizontes pro­
gressivamente mais compactos a té  um  excelente 
solo de alteração de rocha. P ara  o horizonte are­
noso foi fixada um a taxa de 2 kg/*cm 2 e para  o 
de alteração de rocha, situada de 4 a 10 m etros de 
profundidade, admitiu-se um a taxa de 8 a 10 
k g / :;:cm 2.

Já  na Ilha de Sapucaia a constituição do 
subsolo é bem mais variável. Ao lado da grande 
colina rochosa e das planícies arenosas, assentes 
sôbre decomposição de rocha, encontram -se áreas 
aterradas com lixo e outras lodosas sobrepostas a 
horizontes mais profundos de areias de com pa­
cidade variável que, em vários locais, assentam  
sôbre decomposição de rocha. A série de sonda­
gens mais próximas da colina, acusou horizontes de 
areias sobrepostas a alteração de rocha. A série 
mais distante, em local aterrado com lixo, «revelou 
um primeiro horizonte de argila arenosa mole orgâ­
nica, impróprio para leito de fundação, seguido 
por horizontes de sedimentos de espessura variável 
de areias argilosas e argilas arenosas de com pa­
cidade e consistência variáveis que denotam  capa­
cidade para fundações diretas com baixa taxa de 
solicitação. Estas cam adas assentam , por fim, 
sôbre alteração de rocha com pacta e m uito com ­
pacta . Foi sôbre êste horizonte de ótim as caracte­
rísticas o escolhido para o leito de fundação da 
Faculdade Nacional de A rq u ite tu ra .

De um m odo geral, o subsolo da Ilha U niver­
sitária apresenta-se, nas cotas das construções, 
ou im ediatam ente de características excelentes 
para fundações (In stitu to  de P uericu ltura e Hos­
pital de Clínicas e tôdas as áreas das colinas), ou 
essas características existem a profundidade red u ­
zidas freqüentem ente sob a forma de alteração de 
rocha e ro ch a . D aí afirm ar o Eng°. M ário B randi 
Pereira, responsável, em nom e do Institu to  N a­
cional de Tecnologia, por todos êsses estudos que: 
“O acêrto da escolha dêste local para  a C idade 
Universitária fica assim confirm ado sob o aspecto 
geométrico”.
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E s t r u t u r a  g e o l ó g i c a  do  s u b s o l o

INSTITUTO DE PUERICULTURA

FACULDADE NACIONAL DE ARQUITETURa

ESCO LA NACIONAL DE ENGENHARIA

.  l> M A T É R I A  O R G Â N I C A

A L T E R A p Ã O  OE  R O C H A  

R O C H A  O U  A L T E R A p Ã O
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d)  C l i m a

Sob êste aspecto, dois são os pontos de vista 
a serem considerados: o primeiro refere-se às con­
dições gerais de todo o D istrito Federal e o segun­
do aos estudos particularizados de conforto tér­
mico e luminoso da Ilha Universitária e, especifi- 
cante das escolas, institutos, hospitais, laborató­
rios, e tc. da futura Cidade U niversitária.

Nesta publicação, apenas os dados gerais a 
respeito do clima comum a todo o Distrito Fe­
deral serão apresentados. Os estudos específico1? 
do segundo grupo acima indicado, será objeto de 
publicação especial, logo que se concluam os tra­
balhos sistemáticos e a longo prazo que, a tal res­
peito, estão sendo elaborados por um a equipe de 
técnicos do Instituto Nacional de Tecnologia sob 
a direção do Eng° Paulo Sá.

Os gráficos anexos (fig. 1) referem-se às 
normais climatológicas do Distrito Federal obtidas 
pela m édia dos valores verificados no período com­
preendido entre os anos de 1890 a 1938. As ne­
bulosidade, precipitação, insolação e tem peratura

Fig. 1

^  EOUINOCIO DE OUTONO mm.mm.mmmm. EOUtflÓClO 0E PRIMAVERA
—  SOLSTÍCIO DE INVERNO * • • • —•  • SOLSTÍCIO 0E VERÁQ

normais anuais, permitem  formar um panoram a 
suficientemente amplo e completo da situação cli- 
matológica a que está sujeita a Ilha Universitária.

O anemograma constante da figura 2, média 
dos valores registrados no aludido período de 48 
anos, m ostra a situação da Ilha Universitária em 
relação às direções e intensidadss preponderantes 
dos ventos.

Os três gráficos seguintes revelam  a insola­
ção teórica, para a latitude do Rio de Janeiro, das 
alamêdas e avenidas, bem como das salas de aulas 
e das enferm arias. Não levando em conta as va­
riações de nebulosidade, nem os recursos especiais 
que serão empregados em cada caso para obter-se 
o conforto máximo possível, verifica-se que :

1) As salas de aulas, voltadas para o setor
S . SE a 34° do Sul, serão pouco insoladas durante 
todo o ano e somente nas primeiras horas da 
m an h ã.

2 ) Nas enfermarias, orientadas no setor
E . N E  a 34° de Leste, haverá am pla e homogênea 
insolação m atutina durante todo o ano.

N O R M A IS  C L IM A T O L O G IC A S  • P E F H 0 D 0  DE 18  9 0  A 1 9 3 8  )

MESE S DADOS DO GRAFICO ANEXO IN T ERP RET AÇÃ O

D E Z E M 0 R O
J A N E I R O
F E V E R E I R O
M A R Ç O

N E B U L O S I D A D E  M É D I A  
MUIT A P R E C I P I T A Ç Ã O  
MUI T A IN S O L A Ç Ã O ^  
T E M P E R A T U R A  M E'D 1 A 
EL EVADA

CHUVAS VIOLENTAS MAS 
CE P O UC A 0 U R A Ç Ã 0

A B R I L
MAIO

N E BU L OS  IDADE M E D I A  
P R E C I P I T A Ç Ã O  M É D I A  
M U I T A  IN SO LAÇ ÃO  
T E M P E R A T U R A  M E D I A  
MAIS B A IX A

M E N O S  CHUVAS 
M E N O S  C A L O R

J U N H O
J U L H O
AGOSTO-

P O UC A N EB U L O S ID A D E  
P O UC A P R E C I P I T A Ç Ã O  
MUITA INSOLAÇÃO 
T E M P E R A T U R A  M É D 1 A 
B A I X A

S I C A  > 
F R IO
BOM TEMPO PROLONGADO

S E T E M  DRO 
OUTUBRO

M U I T A  N E B U L O S I D A D E  

P R E C IP IT A Ç Ã O  M E D I A  
P O U C A  INSOLAÇÃO 
T E M P E R A T U R A  M E D I A  
SE ELEVANDO

COMEÇAM AS C H U V AS  
NEBLINA SÊCA  
TEMPERATURA AGRADAVEL

NOVEMBRO N E B U L O S I D A D E  M E D I A  

PRECIPITAÇÃO AUMENTANDO 

GRADATI VÃMENTE 
INSOLAÇÃO MÉDIA 

T E M P E R A T U R A  M E D I A  
SE E L E V A N D O

AUMENTAM AS CHUVAS 
COMEÇA 0  CALOR

VÇRIFICA-SE AINDA PELO GRAFICO QUE A ONDA TÉRMICA ANUAL É DE MAIS OU MENOS 25 0IA$
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Fig. 2 - Anemograma
Ventos —  direções principais consideradas:

S E  e E . dominantes, brisas constantes de 
bom tem p o .

SO  e O . mau tempo prolongado 

N O  e N . Rajadas —  Temporais de verão

Fíg. 3 - Orientação de 
avenidas e alamsdas

Fig. 4 - Orientação de enfermarias

F ig .-5 - Orientação de salas de aula]
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Fronteiras da Administração Pública
í I í —  Â Responsabilidade da Administração Pública

J o h n  M .  G a u s

(T rad . de Tomás de Vilanova M onteiro Lopes)

O S romanos possuiam um vocábulo para ex­
prim ir o fato contido no título acima; ne­

cessitavam êles do vocábulo —  e do fato —  nos 
negócios de seu im pério. M urray nos informa, 
em seu dicionário, que a língua inglesa confere 
ao vocábulo “responsável” significados tais' como 
“o que é suscetível de responder”, “o que pode 
ser levado em conta”, “o que é passível de ser cha­
mado a prestar contas” ou “o que é capaz de cum­
prir um a obrigação ou contrato”, “o que é digno 
de confiança” . Um a concepção primitiva, hoje 
obsoleta, consistia no uso do vocábulo com o 
sentido de “correspondendo a ”, como quando se 
falava de um a m orte “responsável” pelo crime. 
Os que têm  interêsse pelos assuntos políticos po­
dem observar que, segundo M urray, o têrmo 
foi usado pela prim eira vez na língua inglesa, em 
questões políticas, nas obras de H am ilton ( “The- 
Federalist” ) e Burke ( “The Regicide Peace” ) . 
No período em que viveram  êsses dois escritores 
as concepções de responsabilidade política ainda 
estavam  sendo forjadas, e êles não figuravam se­
quer entre os artífices dessa em prêsa.

A relação que o vocábulo deve expressar é 
da essência do governo; constrói-se uma ponte, 
planeja-se um a estrada, pune-se um ladrão; jul­
ga-se uma dem anda. A pessoa que pratica êsses 
atos, o funcionário público, o faz como instru­
m ento de algum a cousa ou de alguém —  um a lei 
ou um a autoridade superior a que está subordi­
nado. Ainda que haja discricionàriamente, ain­
da que seja um  “ditador”, mesmo assim, salvo 
se tra ta r de um louco (e neste caso fora dos pa­
drões de conduta de um a sociedade política) seu 
ato prende-se a outros atos; não está isolado; cor­
responde a algum propósito. Então, ainda aqui, 
deve ser apreciado em têrmos de sistema ou pro­
grama que pode ter sido traçado pelo próprio 
indivíduo, mas que é condicionado pelos fatores 
que o cercam e que devem ser levados em  conta 
para que os fins em vista sejam  alcançados.

Há, no Institu to  Oriental da Universidade 
de Chicago, a réplica de um monclito, ora guar­
dado no Louvre, mas que foi excavado em Susa, 
na Pérsia donde foi confiscado a o s  .babilônios por 
um rei vitorioso. Êsse monolito tem  gravado em

sua face o Código de Hamm urabi, da Prim eira 
D i n a s t i a  Babilônica —  de aproxim adam ente
2 . 000  anos antes de C risto . N a parte  superior 
do código vê-se, num a figura em  relêvo, H am m u­
rabi recebendo de Shamash, Deus do Sol, o grande 
Juiz do céu e da terra a ordem de estabelecer 
leis justas e acertadas. A prim itiva concepção de 
responsabilidade política encontrá-se bem simbo­
lizada nessa gravura, que tem  seu similar na tra ­
dição hebraica da entrega a Moyses por Yahweh 
das leis pelas quais Israel deveria governar-se. 
Em  qualquer parte era na suprema sabedoria de 
Deus que se fundava o código absoluto, o padrão 
estabelecido, que o legislador deveria seguir. Ir ­
responsável perante o povo da nação, mas respon­
sável perante Deus —  aqui aparecia claro o re­
conhecimento do fato de que o govêrno não é 
m atéria do capricho privado de quem detém  da 
fôrça. e o poder, mas de um princípio regular e 
constante.

Todavia, a inadequabilidade dessa concepção 
da responsabilidade é óbv ia. Responsabilidade é 
obrigação de prestar contas; mas quem, sob tais 
condições, poderá invocar o poder de exigir a pres­
tação das mesmas? Será a vontade de Deus, 
nesse sentido, sempre clara? Não terá o ministro 
de Deus que interpretá-la? E  pode alguém confiar 
cm que o ministro está certo na sua in terpreta­
ção?

Veio da república rom ana a idéia, que a tual­
m ente se encontra nas instituições e práticas 
da mais simples cidade-estado, de que a respon­
sabilidade política para com o povo da república 
estava concentrada no adm inistrador. Seme­
lhante idéia continuou a ser adotada, em teoria, 
pelos Im peradores. Devemos lem brar que Ul- 
piano enquanto escrevia que o que satisfaz ao 
governante tem  fôrça de lei, acrescentava tam bém
—  o que muitas vêzes tem  sido esquecido —  que 
isso se dava porque o povo conferia autoridade ao 
governante.

O advento do Papado pareceu proporcionar 
os meios através dos quais a responsabilidade do 
governante para o exercício de seus poderes po­
deria ser imposta coativam ente. Das leis das tri
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bos dos bárbaros derivou tam bém  princípio de 
que o direito consuetudinário estava acima do go­
vernante, e que êste não poderia modificá-lo a 
seu ta la n te . O governo associava-se à terra e ao 
status; e conquanto um a vaga autoridade de ditar 
normas estivesse ligada à realeza, tal autoridade 
não poderia legitimamente invadir os direitos cos­
tumeiros do cidadão em sua propriedade. Assim, 
o costume feudal e a interpretação eclesiástica da 
justiça fundam ental constituíam limitações ao 
exercício do poder pelos governantes. Mc Ilwain 
afirma que a idade média não teve monarcas ab­
solutos e que as relações políticas de então pode­
riam  ser resumidas nesta frase “o govêrno era li­
mitado, nos tempos modernos êle é tam bém  con­
trolado” .

O novo estado nacional deixou de lado tanto 
a igreja como o feudalismo. Nem os sistemas in­
ternacionais do Papado e do Império, nem o sis­
tem a local e circunscrito do feudalismo, davam 
adequada expressão política ao aparecim ento da 
classe m édia das cidades, que constituía, em parte 
a base de um novo sistema político, no qual a 
unidade geográfica era o estado nacional, e a au­
toridade política cristalizava-se em tôrno de uma 
agressiva dinastia através do casamento, da con­
quista, da eleição e da diplom acia. Essas dinastias 
constituídas em tôrno das propriedades de terras 
acom panharam  muito de perto o crescimento do 
sentim ento nacional e, talvez, o tenham  fomen­
tado em parte, através dos serviços adm inistra­
tivos mantidos pela realeza. Elas eram  superio­
res às outras formas de governos de seu tempo 
por proporcionarem o tipo de adm inistração de­
sejado pelo povo e propício ao desenvolvimento 
tecnológico. Falando a grosso modo, as prim iti­
vas monarquias tinham  o senso de responsabili­
dade em relação ao interesse nacional. Suas pri­
meiras batalhas foram contra os grupos eclesiásti­
cos ou feudais, que pretendiam  limitar-lhes ou 
destruir-lhes a autoridade. Dêsses conflitos emer­
giu a concepção de soberania, que caracteriza o 
estado m oderno. Por um lado, com o objetivo 
de destruir qualquer base que justificasse uma 
intervenção vinda de fora, fixou-se o princípio 
de que o monarca —  e conseqüentem ente o Es­
tado por êle dirigido —  era com pletam ente inde­
pendente de qualquer autoridade externa, por isso 
que o poder de que estava investido provinha di­
retam ente de Deus, sem a mediação de quem quer 
que se atribuísse a qualidade de representante 
de Deus na te r r a . Por outro lado, o m onarca —  
e ainda conseqüentem ente o Estado —  reivindi­
cava completa autoridade sóbre os grupos existen­
tes dentro do E stad o . Êste conceito de Estado, 
que foi lançado pelos políticos, na França, e pelos 
que visavam a objetivos similares na Inglaterra 
e noutros países da Europa, parecia, à primeira 
vista, destruir com pletam ente a idéia de respon­
sabilidade . Num exame mais atento, verificamos 
que o govêrno ao exercer o poder soberano só 
se justifica na m edida em que age em benefício 
da nação.

Êsse desfêcho assumiu duas formas princi­
pais . Em primeiro lugar, houve um persistente 
esforço no sentido de colocar os altos funcionários 
administrativos e os conselheiros do rei sob o con­
trole dos grupos dominantes na nação, a fim de 
prevenir o arbítrio da coroa. A administração 
deixou de ser um negócio privado do rei e passou 
a constituir uma instituição do Estado. O Grande 
Sêlo saiu da C ôrte . Desenvolveu-se um espírito 
de classe. A responsabilidade da administração 
converteu-se num dos principais marcos das lutas 
políticas domésticas desde que os serviços gover­
nam entais passaram  a ser públicos.

Depois, as atividades dos funcionários, cus­
todiadas a princípio pelo conceito de poder sobe­
rano do govêrno e pela teoria de que êles eram 
s e u s  servidores privados foram colocadas sob 
a revisão dos tribunais, aos quais competia vr:lar 
pela tradição e pelo direito consuetudinário, de 
há muito considerados fundamentais e acima de 
qualquer modificação fundada no poder dos go­
vernantes. Mesmo onde os atos dos funcionários 
eram anuláveis mediante revisão pelos tribunais 
ordinários, estabeleceu-se um processo especial 
através do qual êles seriam revistos, a fim de 
se prevenir o abuso do poder e assegurar melhor 
justiça. Então, no continente, as côrtes adminis­
trativas especiais incumbidas de restringir o exer­
cício do poder discricionários dos funcionários pú­
blicos e de garantir as indenizações adequadas nos 
casos de dano inflingido ao cidadão, desenvolve­
ram-se a despeito (ou, talvez, em v irtude) da 
ausência de controle político m ediante a respon­
sabilidade dos citados funcionários perante o le­
gislativo. Posteriormente, os inglêses, extinguindo 
êsses tribunais onde vinha evoluindo um a espécie 
de direito administrativo, criaram sua doutrina 
característica da responsabilidade perante os tri­
bunais ordinários. O suplemento político dessa 
solução, alcançadc através da revolução e da evo­
lução, foi a responsabilidade política da adminis­
tração perante o legislativo.

A contribuição dos Estados Unidos à idéia 
da responsabilidade da adm inistração consistiu na 
submissão, direta ou indireta, do chefe do executi­
vo —  e mais tarde de outros adm inistradores m e­
nos graduados —  ao voto popular. Ao tem po da 
Revolução e enquanto se elaborava a Constitui­
ção que ela tornara necessária, a responsabilidade 
dos altos funcionários públicos perante o legisla­
tivo ainda, não havia sido estabelecida em estados 
mais antigos da Europa, inclusive a G rã-Breta­
nha.  Talvez, precisamente na década da Revo­
lução, Edm und Burke no seu livro “Thoughts on 
the Cause of Present D iscontents”, estivesse des­
crevendo pela prim eira vez um a consistente teoria 
do govêrno partidário, no qual a responsabilidade 
pela direção da adm inistração cabia aos líderes 
do partido m ajoritário no legislativo. Quando 
os líderes americanos rejeitaram  a responsabili­
dade de seu govêrno perante o rei da Inglaterra, 
não a transferiram  para a nova legislatura que 
então se criara. Estabelecemos, assim, um a espé­
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cie de tríplice responsabilidade para a nossa ad­
ministração, que era responsável perante o povo, 
através do chefe executivo; responsável perante 
os tribunais ordinários pela observância dos re- 
quesitos processuais e substantivos fixados pela 
lei constitucional básica e pelos estatutos legais, 
que criavam a administração e lhe conferiam po­
deres para agir; responsávvel, ainda, perante o 
legislativo pelo uso adequado dos poderes e pela 
correta aplicação das verbas concedidas em vir­
tude de ato do mesmo legislativo. Conquanto a 
responsabilidade perante o povo seja imposta a tra­
vés das eleições e perante as cortes, através da 
revisão judicial assegurada pelas várias medidas 
processuais, a responsabilidade perante o legisla­
tivo, talvez não tão óbvia e completa como nos 
governos de gabinete que prosperam  na Euro­
pa, e em particular na França e na Inglaterra, é 
contudo imposta através • de medidas de ordem 
financeira; do controle do estabelecimento e or­
ganização da adm inistração por meio de estatu­
tos; das investigações legislativas e da confirma­
ção das nomeações.

O advento do sistema de govêrno partidário 
veio dar mais complexidade à situação . Enquanto 
teoricam ente se possa adm itir que a eleição de um 
chefe executivo torna a administração responsável 
diretam ente perante o povo, e tam bém  que essa 
responsabilidade é indiretam ente imposta através 
da atuação do legislativo na elaboração da lei e ou­
tras formas de controle, na realidade o chefe ime­
diato é um partido ou facção política. Tal situação 
assemelha-se à do sistema medieval, onde a res­
ponsabilidade teórica do govêrno perante Deus, 
quando de fato imposta, o era através do Papado 
que tinha interesse no assunto.

M as a complexidade não ficou somente 
nisso. A responsabilidade do funcionário público 
perante seus superiores hierárquicos, perante o le­
gislativo, os tribunais e os cidadãos em geral, tor­
nou-se confusa. Podem  os atos particulares .ver 
trazidos à baila num a disputa particular dis«_ricio 
nária ou ministerial? Pode o acontecimento en 
volver um a questão política? Pode o funcionário 
público reter um cargo ou emprêgo? É  êle pes 
soalmente responsável pelo êrro que cometer ou 
o responsável é o seu empregador, o Estado? A 
função que êle desempenha é governamental ou 
não? Enquanto na França os tribunais adminis­
trativos criaram uma jurisprudência em que ess<.s 
hipóteses estão de algurn modo definidas, nossa 
lei é, no mínimo, complexa e confusa.

Assim, o conceito de responsabilidade da 
adm inistração pública após os progressos realiza 
dos durante séculos não se apresenta nítido e con 
sistente. Hoje em dia as funções do govêrno sao 
tais que nem o eleitorado nem o legislativo po­
dem traduzir em detalhes concretos o s i s t e m a  de 
controle a que gostar.am de subm eter a oigyniza 
ção adm inistrativa. Suponha-se, por exemplo, que 
Pretendamos, no interêsse de moral pública, regu­
lam entar o cinema ou o rádio. Nem o c eitora 
nem o legislativo poderão prever o tipo de situa­

ção para o qual deverão ser elaboradas nermas 
minuciosas. Admitir-se que, no mínimo, é possí­
vel subm eter os atos administrativos a revisão ju ­
dicial im portará em enfrentar novas dificuíde le s . 
Nem o eleitorado nem o legislativo, ao intentar 
regulamentar o cinema no interêsse da moral pú­
blica, poderá ir além da fixação de um princí 
pio geral a ser aplicado a tedos os casos cspeciais 
por agentes administrativos que subm eterão a 
prévio exame cada um dos filmes que os produ­
tores pretenderem  apresentar ao público. Se tais 
produtores se considerarem prejudicados pelo que 
julgam constituir um abuso da autoridade confe­
rida aos agentes administrativos pelo eleitorado e 
pela lei, certam ente recorrerão aos tribunais para 
que a decisão seja revista. Se a competência foi 
delegada ao adm inistrador em têrmos demasiado 
amplos, a decisão seria atacada sob pretexto de 
uma inconstitucional delegação da autoridade do 
legislativo ao executivo.

Que é que se nos depara atualm ente? Em 
face dessa situação e ante a objeção de que prin­
cípio geral fixado no estatuto é de ta l modo am ­
plo que praticam ente confere poder de legislar, 
a Suprema Côrte pronunciou-se, através de um 
de seus membros, no sentido de que em caso con­
creto tais princípios gerais devem  ser entendidos 
à luz do “bom senso e da experiência dos ho­
mens” . Então seria lícito perguntar ainda quaí 
a responsabilidade que hoje em dia cabe ao ad­
ministrador, ante a renúncia pelo eleitorado, pela 
legislatura e pelos tribunais, em m uitos casos, do 
poder e da função de estabelecer e definir o re­
gime a ser observado. Conquanto recentes deci­
sões dos tribunais tenham  repudiado essa tendên­
cia, a natureza dos nossos problem as de govêrno 
impedem que ela caia em descaso.

Todavia, seria ousado desejar ou adm itir a 
possibilidade de o eleitorado estabelecer normas, 
a não ser no sentido mais geral e raram ente. Na 
melhor das hipóteses êle pode somente indicar 
dentre os vários líderes políticos em competição 
qual o que prefere pôr em serviço durante certo 
período de tem po. Do ponto de vista da respon­
sabilidade da adm inistração perante o eleitorado, 
isso é, na melhor das hipóteses, vago. Por ocasião 
da próxima eleição o eleitorado poderá saoer de 
modo geral se a adm inistração dos negócios pú­
blicos, no período eleitoral anterior, foi satisfató­
ria em comparação com o que se possa esperar 
que ela seja se confiada aos líderes da oposição 
no período eleitoral vindouro. O problem a cifra- 
se em decidir, m anter ou substituir os detentores 
do poder. H á aqui um elemento de responsabili­
dade que não deve ser ignorado e que deve sub­
sistir como um atributo essencial de qualquer 
sistema de govêrno representativo. H á que convir 
que essa forma de responsabilidade é, todavia, 
muito geral e inteiram ente grosseira, o que faz 
sentir a necessidade de outras formas, através das 
quais se torne vivida e efetiva a responsabilidade 
final da grande massa dos empregados públicos 
para com o E stado,
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Pela posição que ocupam as legislaturas e^tão 
mais bem aparelhadas para dar conteúdo e signi­
ficação à responsabilidade na qual são investidas 
pela Constituição. Os estudiosos da adm inistra­
ção concordam em que, de modo geral, as legisla­
turas têm  causado mais prejuízo do que benefí­
cio, com um controle exageradam ente minucioso 
da organização da adm inistração. A natureza dos 
problemas a respeito dos quais legislam, forçam- 
nas a conferir am pla discrição à administração 
na aplicação dos estatutos. Isso se tem  verifi­
cado, abstraindo-se o controle político da legisla­
tu ra  ou a complexidade cultural do Estado. Foi 
durante a adm inistração de Harding, por exem­
plo, que o Congresso conferiu ao Presidente o po­
der de aum entar ou dim inuir as tarifas, mediante 
conselho da Comissão de Tarifas, de acôrdo com 
as variações na diferença do custo de produção 
entre os Estados Unidos e os países estrangeiros. 
Não é preciso ser um economista experinie para 
saber que as diferenças no custo de produção não 
são tão categóricas a ponto de constituírem um 
padrão em condições de ser empregado im parcial­
m ente. Nos cinco últimos anos sem elhante auto­
ridade discricionária em m atéria de- tarifas foi 
conferida a uma repartição pública britân ica . Em 
1934 a Lei de Reciprocidade Tarifária conferiu 
a um presidente democrático poderes para con­
cluir acordos internacionais de tarifa . Em  ambos 
os países, por outros têrmos, as legislaturas sem 
considerar o interêsse dos particulares transferi­
ram  ao executivo um a larga parcela do poder de 
a lterar a taxação —- poder que haviam  historica­
m ente arrancado ao executivo por fôrça da gueria 
civil. Sem elhante política assume talvez aspec­
tos mais pronunciados em alguns ramos da regula­
m entação governam ental compulsória pelos aper­
feiçoamentos científicos e tecnológicos. P ara  cada 
aum ento da intervenção governam ental nos últi­
mos cem anos foi necessário conceber um a fórmu­
la especialm ente apta e assegurar o adequado 
ajustam ento do princípio geral do estatuto às cir­
cunstâncias peculiares dos negócios, do lugar e de 
outros fatores contingentes e diferenciais. Nessas 
condições, a responsabilidade da administração 
perante a legislatura conquanto não seja tão vaga 
como a responsaiblidade perante o eleitorado, 
reduz-se contudo a um a orientação geral e sua 
aplicação, em últim a análise, à m édia dos indiví­
duos aos quais a lei deve ser aplicada.

O tempo tem  sido impiedoso não somente 
em relação à responsabilidade da adm inistração 
perante o eleitorado e a legislatura, como tam bém  
em relação à responsabilidade perante os tribu­
nais. Com efeito, certas repartições adm inistrati­
vas foram criadas com o objetivo de evitar os in ­
convenientes da apreciação judicial dos proble­
mas em questão, e parece que ainda veremos ou­
tras soluções do mesmo gênero . Há, por exemplo, 
o aparecim ento de repartições especializadas, tais 
como as que lidam com o problem a dos acident°s 
industriais. E ’ provável que venhamos a ter re­
partições em substituição aos tribunais para os aci­

dentes de automóveis e problemas do tráfego em 
geral. A vantagem de serem confiadas à adminis­
tração certas questões (já  impostas pelos aperfei­
çoamentos tecnológicos, como no domínio dos 
transportes) desapareceria se a controvérsia pu­
desse ser reaberta pelos tribunais em geral. Pu­
desse isso acontecer, e “as rodas do govêrno para- 
riam ”, conforme observou um membro da Su­
prem a Côrte dos Estados Unidos. Talvez porque 
desejamos contar com o conhecimento especiali­
zado e a experiência dos peritos, com a simplici­
dade e a economia da investigação e do processo 
administrativo, é que temos confiado muitos pro­
blemas de regulam entação aos novos tribunais 
adm inistrativos. Assim se está alargando a área 
de discrição na qual a finalidade da decisão pela 
autorização adm inistrativa é aceita. Os tribunais 
podem, no tem po oportuno, decerto intervir, para 
“examinar a prova”, e, em qualquer tempo, modifi­
car a decisão na forma estabelecida p?la lei e em 
face dos fatores e circunstâncias que ao adminis­
trador cabe levar em consideração. Entretanto, 
na rotina da maioria das repartições a decisão ad­
m inistrativa é considerada final.

Mas, poder-se-á perguntar, em que o pro­
blema do podsr discricionário da administração 
pode interessar as nossas investigações a respeito 
da responsabilidade adm inistrativa ? A ligação 
entre êsses dois aspectos da administração torna- 
se muito clara quando examinamos argumentos 
como o apresentado por Brand W hitlock no seu 
livro sôbre “A Aplicação Compulsória da Lei nas 
Cidades” . Nessa pequena obra, o antigo prefeito 
de Toledo discute a dificuldade do problem a de 
execução compulsória de leis que possam entrar 
em conflito com as opiniões costumeiras no que diz 
respeito a bebidas alcoólicas e práticas dominicais. 
Através dos fatos e da observação comum, sabe­
mos que a m aneira de executar compulsòriamente 
um a legislação dêsse tipo varia grandem ente num 
mesmo lugar, sob administrações diferentes. Nessa 
situação, perante quem é o adm inistrador respon­
sável ? A suposição é que êle não responde peran­
te o legislativo, já  que essa tão grande flexibilidade 
na aplicação do estatuto é aprovada. Se dizemos, 
então, que responde perante o eleitorado, defron- 
tamo-nos com a questão de saber qual a parcela 
do eleitorado. E  se poi fim dizemos que responde, 
em cada caso, perante os tribunais, ver-nos-emos 
a braços com a grande variedade de atitudes assu­
midas pelos tribunais, que, talvez, procurem  evitar 
incômodos, retirando de sua jurisdição as ques­
tões que, convenientemente, chamam de “políti­
cas” . Vemos que os problemas de discricionarie- 
dade e responsabilidade aparecem  confundidos 
entre si desde os albores da adm inistração pública 
no Estado m rderno .

É  verdade que o grande poder discricionário 
a princípio exercido pelos empregados da casa 
real im punha certo esforço rio controle da sua 
seleção, e do uso dos selos do Estado, em face das 
rivalidades existentes entre os barões feudais e os 
altos dignatários da Igreja. A grosso modo, a mo­
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narquia saiu vitoriosa dessa luta até quando surgiu 
o govêrno poderoso, graças a seus serviços admi­
nistrativos e à sua capacidade de substituir o senti­
mento local por um sentimento nacional e criar 
um estado nacional, suficientemente organizado e 
unificado. M as isso se conseguiu, em parte, me­
diante incentivo à criação de instituições jucticiá- 
rias e legislativas, locais e centrais, através das 
quais os membros da classe média podiam ser re­
crutados para contrabalançar a nobreza feudal e 
eclesiástica. Tem po houve em que, como sabe­
mos pela revolução inglêsa do século X V II e a 
lrancesa do século X V III, a classe média desejou 
exerccr o controle dos poderes discricionários da 
adm inistração. A idéia era de que o contrôle se 
processasse m ediante a responsabilidade do ga­
binete ou do Ministério, ou pela eleição pcpular 
porque a adm inistração era colocada em ultima 
análise sob a dependência do legislativo ou do 
eleitorado.

Deve-se lem brar aqui que a hierarquia admi­
nistrativa, que se desenvolveu sob a poderosa 
monarquia, com o decurso do tem po deixou de 
ser serviim ente dependente e responsável em rela­
ção à pessoa do m onarca. Um dos mais notáveis 
aspectos do desenvolvimento da administração 
pública que merece reflexão nos tempos que cor­
rem é a firme profissionalização do serviço civil, 
a constituição de um corpo de administradores, a 
criação de cursos especiais como o-j do “Dicta- 
m en”, em Bolonha, e os do “Cameralism”, nas 
universidades alem ãs. É  verdade, entretanto, que 
a partir do fim da Idade M édia ao século deze­
nove, verificou-se um a transferência geral da íes- 
ponsabilidade da administração, do m onarca para 
o partido dom inante na legislatura e para o elei­
torado, num  esforço de delimitação da áiea de 
discricionariedade nos negócios do govêrno.

Talvez o mais notável exemplo dêsses pro­
blemas interpenetrados da discricicnariedade e da 
responsabilidade seja o oferecido pela lei de re­
cuperação da indústria nacional. Essa lei, no me­
lhor sentido, expressava por parte dos legisladores 
o propósito geral de perm itir que as indústrias se 
organizassem, visando à fixação de um plano mí­
nimo de concorrência, relativam ente a horários, 
salários e processos de competição comercial, com 
o objetivo de proteger e am pliar o poder de con­
sumo das massas populares. Semelhante objetivo 
devia ser encarado à luz de dois outros fatores: 
primeiro, a instituição na mesma lei de um pro­
grama de obras públicas destinado a estimular o 
reem prêgo e dêsse modo ajudar tam bém  a^ criar 
o poder de consumo; e segundo, a subvenção ao 
program a de atividades agrícolr.s, que inevitavel­
m ente envolveria um a elevação do custo de vida. 
Tendo-se indicado o objetivo geral e. iguí Imente, 
as medidas gerais para estabelecer, de um lado, 
o direito de participação nos mercados e, de outro, 
a proteção do consumidor contra as piáticas mo­
nopolistas, ficou o Presidente investido de largo 
poder discricionário para aplicar a lei —  uma dis­
cricionariedade tão ampla e talvez capaz de sobre­

viver ao escrutínio da Suprema Còrte. Perante 
quem, então, era responsável a ‘'National Reco- 
very Adminisíration” e para que, podia-se per­
guntar afinal ? Certos meio;; adm inistrativos pos­
tos cm prática eram dignos de atenção, a despeito 
do colapso da estrutura to ta l. Criaram-se na adm i­
nistração e como parte integrante dela o ‘‘Indus­
trial Advisory B oard”, representante dos produ­
tores, o “Labor Advisory B oard”, representante 
dos trabalhs dores e o “Consumcrs Advisory 
Board”, representante dos interêsses dos consumi­
dores. Em virtude das críticas formuladas por 
membros do Senado, ainda uma outra agência foi 
criada para representar unidades menores da in­
dústria e dos negócios.

Num Estado em que os poderes do gjvêrno 
se entrelaçam grandem ente com os da indústria, 
ccmércio e finanças, as tradicionais restrições à 
discricionariedade do administrador, através da 
responsabilidade déste último perante o eleitora­
do, cs tribunais e os legisladores, são inadequadas. 
Os atos prejudiciais são cometidos muito antes 
que seja possível evitar-lhes as conseqüências da­
nosas. Somente será possível resguardar a justiça 
na medida necessária se, no momento em que o 
procedimento adm inistrativo fôr posto em prática, 
considerarmos o interêsse suscetível de scr por 
êle prejudicado. Mais significativo, ainda, é o fato 
de que o crescimento da administração pública 
relaciona-se, diretamente, com a evidência de que 
o interêsse quanto mais organizado, mais resistên­
cia oferece à coerção. Ao trabalho foi dado o 
direito de organizar-se e o Estado lhe policia as 
eleições com o objetivo de assegurar-lhes a lisura. 
O Estado teve de criar a organização dos consu­
midores, até aqui inexistente, e de destacar e asso­
ciar à rotina da adm inistração o pequeno número 
daqueles que se dedicam aos interêsses e pontos 
de vista dos consumidores. Então, vamos encon­
trar, afinal, o problem a fundam ental do estabe­
lecimento das diretrizes sôbre a m atéria fora dos 
grupos cujos interêsses estão em choque, e sua re­
conciliação sendo engendrada pela adm inistração 
pública, em virtude da inadequabilidade das for­
mas tradicionais de estabelecimento da responsa­
bilidade adm inistrativa.

O esforço no sentido de criar dentro da “N a­
tional Recovery Adm inistration” órgãos através 
dos quais os interêsses dos grupos diretam ente 
atingidos pudessem ser consultados e os adminis­
tradores alertados quanto aos seus deveres e obri­
gações na matéria, não constituiu, de certo, o 
único exemplo dêsse empenho pela solução do pro­
blema da responsabilidade. Em  valiosa aprecia­
ção do emprêgo das associações priv tdas e dos 
interêsses de grupos e seus representantes em cola­
boração com a adm inistração pública Lane Lan- 
caster observa que

grande parte de nossa administração pública e condicio­
nada pela atitude das chamadas associações privadas. . .  
na verdade uma parcela substancial é conduzida por asso- 
ciaçoes dessa especie . O trabalho de sociedade é na rea­
lidade uma tareia de colaboração; não é  realizado pelas 
repartições "públicas” , se, usando esse termo, temos em
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m ente noções de comandos soberanos e complicações astu­
ciosamente im positivas. Uma visão realista do mecanismo 
administrativo do Estado revela não um grupo oficial de 
um  lado e de outro um público obediente, mas uma situa­
ção na qual a comunidade em sua fraqueza atribui às 
pessoas competentes, às quais confere o exercício de uma 
função pública, a responsabilidade social que, evidente­
m ente, não se amplia com a atribuição de um status ofi­
cial .

Sem elhante método de criar padrões e dire­
trizes para “tapar buracos” nos estatutos asseme­
lha-se à “experiência criadora” que Miss Follet 
ressalta como sendo a essência da administração 
fecunda, e que a conduz a uma perspectiva de 
“autoridade como que ilusória” . A autoridade, em 
suma, acompanha o exercício bem sucedido da 
função; o papel do adm inistrador é promover a 
reconciliação dos interêsses em jôgo, e requer a 
conquista do consenso dos interessados para o 
que m ister se faz a acumulação de conhecimentos 
exatos e relevantes.

Ao delinear essas modificações institucionais 
talvez tenha perdido de vista o funcionário pú­
blico isolado, sôbre o qual, em últim a análise, re­
cai a responsabilidade. Se se desenvolveu com 
am plitude além  do necessário o poder discricio­
nário da administração, qual o destino do funcio­
nário ? Deve essa discricionariedade cair sôbre 
êle, e se o deve, perante quem é êle responsável ? 
Segundo a tradição e legalmente é responsável 
perante seu superior hierárquico e a le i . M as ain­
da aqui se m anifesta a tendência de colocar a 
chefia política na dependência de seu stafí, por 
isso que a natureza dos problemas requer cada 
vez mais para solução dos mesmos um a experiên­
cia e um treinam ento que a chefia política rara­
m ente possui. Assim como a adm inistração tem  
sido invadida pslos interêsses dos grupos no sen­
tido de assegurar à experiência e conhecimento 
dêstes uma responsabilidade mais efetiva, assim 
tam bém  é de adm irar que o servidor público, 
afinal, não precise de alguma proteção organizada 
para a responsabilidade que seu conhecimento e 
treino profissional lhe im põsm . A responsabili­
dade do funcionário público relativam ente aos pa­
drões de sua profissão e até onde êstes se reves­
tem  de importância para o interêsse público, tem  
sido oficialmente reconhecida. Então, através de 
seu superior hierárquico e dos órgãos consultivos 
dos interêsses dos grupos articulados com seu 
departam ento, s u a  responsabilidade perante o 
eleitorado e o legislativo é posta em prática; ade­
mais, através das organizações representativas dos 
empregados públicos e dos grupos profissionais 
onde foi recrutado, sua responsabilidade como 
profissional tam bém  tem  sido reconhecida.

Recentem ente alguns jornais literários dos 
Estados Unidos sustentaram  um debate entre vá­
rias facções, a propósito do uso do têrm o “hum a­
nismo” . Uma corrente agressiva, pondo em evi­
dência seu estilo próprio de humanismo, em pre­
gou a expressão “the inner check” . Sem assumir 
qualquer posição nessa disputa literária, podemos, 
afinal, tom ar de em préstim o essa expressão para

utilizá-la na presente explanação. De certo no 
sistema de govêrno que ora está despontando, uma 
im portante espécie de responsabilidade é a que 
o funcionário público reconhece como resultante 
dos padrões e ideais de sua profissão. Eis aí seu 
“inner check” . Semelhante atitude não é tão nova 
nem tão rara como poderia parecer à m édia das 
pessoas. H á mais de um quarto de século John 
R . Commons acentuava, num a discussão das 
“Unions of Public Em ployees”, que
neste país, com o sufrágio universal, o trabalhador empre­
gado no serviço público não tem  necessidade de lutar 
Forma um  "clique” e acompanha os políticos. T em  o 
sufrágio. Como não nos é possível escapar à organização, 
êle se organiza desta ou daquela m aneira. A  verdadeira 
solução não é tentar destruir as organizações de em pre­
gados públicos, mas conferir-lhes reconhecimento oficial, 
fazê-las participar da administração e, assim, sujeitá-las a 
responsabilidade.

Fato  ilustrativo, que o professor Commons 
teve a habilidade de colhêr em Seth Low, cidade 
de New York, é a valiosa cooperação pelo aperfei­
çoamento da administração, alcançada com a orga­
nização dos empregados da limpeza urbana pelo 
Coronel George Waring. destacado engenheiro no­
meado para a P refeitura. Através dos dez mem­
bros do Conselho de Conferência, órgão composto 
de cinco chefes de repartições e cinco conferen- 
cistas escolhidos pelas organizações de empregados, 
cêrca de mil e cem reclamações extraídas de m ate­
rial pertinente a administrações pouco zelosas foram 
apreciadas de modo a estim ular da parte dos servi­
dores públicos uma atitude nova e criadora em rela­
ção a seu trabalho. Houve quem se mostrasse pro­
penso a concordar com a afirmação do Professor 
Commons: “Creio que essa idéia do Prefeito W a­
ring, no D epartam ento de Limpeza Urbana da 
Cidade de New York é a mais im portante con­
tribuição prática até hoje feita à reforma do Ser­
viço Civil num  govêrno dem ocrático” . As dire­
trizes sôbre emprêgo adotadas pela Tennessee 
Valley A uthority constituem recente ilustração do 
mesmo princípio.

Nos últimos vinte e cinco anos encontramos 
m uitas outras indicações dêsse novo tipo de res­
ponsabilidade da adm inistração púb lica . Há, por 
exemplo, o aparecim ento de novas profissões tais 
como as de serviço social. D urante muitos anos 
a “American Association of Social W orkers” lutou 
pelo estabelecimento dos padrões de formação, 
treino, recrutam ento ,e condições de trabalho dessa 
categoria profissional nos Estados U nidos. Uma 
profissão relativam ente nova nesse gênero depen­
de, particularm ente, do “inner check”, do orgulho 
de seus membros e da compreensão de estarem 
realizando um trabalho de pioneirismo e desen­
volvendo, por sua própria iniciativa, padrões mais 
elevados, por isso que o público em geral e a média 
dos que o representam  nas casas legislativas pare­
cem não possuir a respeito senão um conhecimento 
muito reduzido. Igualm ente notável é o esforço 
pelo aperfeiçoamento da adm inistração pública, do 
que dão idéia o grande número de ligas estaduais 
e municipais hoje federadas na “American M uni­
cipal Association”, a “International City M anager’s
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Association” e organizações similares; ou a valiosa 
cooperação pelo aperfeiçoamento da adm inistra­
ção que tem  sido obtida pelo “United States P u ­
blic H ealth  Service”, através de sua junta de con­
ferências e perm uta de pesquisas e informações, 
mediante publicações e outros meios, com os ser­
viços estaduais e locais de saúde pública.

As grandes conquistas dos últimos quinze 
anos em m atéria de administração de pessoal no 
govêrno federal foram devidas, em grande parte, 
aos esforços da “National Federation of Federal 
Em ployees”, sob a inteligente liderança de Luther 
Stew ard. No desenvolvimento de seu programa, 
essa entidade teve como conselheiros os mais des­
tacados especialistas em administração de pessoal
—  homens que há trin ta anos atrás quando muito 
poderiam  ver seus conhecimentos e espírito públi­
co aproveitados em alguma reforma esporádica. 
Nos quatro cantos do país organizações profissio­
nais de empregados públicos do tipo da acima 
indicada estão, igualmente, trabalhando em estrei­
ta articulação com os departam entos de ciência 
política das universidades e com as organizações 
governamentais de pesquisa, no esforço de melho­
rar a qualidade da administração e introduzir na 
vida do funcionário público o hábito da pesquisa, 
da indagação e da auto-reflexão. Na Grã-Breta­
nha, ressalvadas as diferenças de cultura nacional 
e de sistema político, a criação do “Institute of 
Public Adm inistration” e da “National Associa­
tion of Local Governm ent Officers” teve igual 
significado. Consideráveis progressos da adminis­
tração pública na Alemanha e nos países escandi­
navos refletem o mesmo desenvolvimènto da res­
ponsabilidade, relativam ente aos padrões da pro­
fissão de adm inistrador. Na moderna adm inistra­
ção caracterizada por um necessariamente amplo 
poder discricionário confiado à chefia política e ao 
funcionário público, a responsabilidade dêste últi­
mo em relação ao ideal de obrigação profissional 
deve tom ar lugar ao lado da responsabilidade 
política e constitucional, como um a das garantias 
do interêsse público.

Alcançamos, não im porta de que modo, os 
limites da possibilidade de experimentação nos 
mais antigos tipos de responsabilidade. Com efei­
to, estamos apenas começando a estudar cuidado­
sam ente as questões de opinião pública e de res­
ponsabilidade política em geral. M étodos e ins­
trum entos de educação cívica e de controle polí­
tico m uito mais eficientes se fazem necessários à 
m edida que cresce a discricionariedade da adm i­
nistração . Pode bem ser que nos Estados Unidos, 
por exemplo,' concluamos ser desejável o retorno 
ao sistema de partido e de responsabilidade polí­
tica do período anterior a Jackson, no qual a orga^ 
nização do partido consistia em terem  os mem­
bros dêste assento no legislativo e nos cargos exe­
cutivos; isto é, em conferir às pessoas investidas 
de responsabilidade o poder legal de torná-la efe­
tiva . Sem elhante divisão da organização do par­
tido representava um progresso sôbre o atual sis­

tem a de convenção, e perm itia utilizar uma elei­
ção prim ária como instrum ento geral de controle 
sôbre o pessoal selecionado para representar o 
partido naqueles postos. A isso vieram chocar-se 
as críticas legítimas dirigidas ao talvez dem asiada­
m ente circunscrito e rígido govêrno de classe, que 
a convenção do partido aboliu, ainda que fôsse êle 
capaz de evitar os mais sérios aspectos da irres­
ponsabilidade produzidos pela complicada con­
venção e pelos arranjos intrapartidários, introdu­
zidos pelo movimento de Jackson. Sem dúvida 
podemos melhorar m uito as relações entre a adm i­
nistração e o legislativo, no sentido de esclarecer
o quinhão de responsabilidade de cada um . Aquê- 
les que entre nós têm  criticado, talvez indevida­
mente, nosso próprio sistema devem notar que os 
países parlam entares estão igualmente insatisfei­
tos nesse pon to . O antigo senador Bronson Cutting 
propôs, na “Progressive Conference” realizada em 
Washington, em 1931, que em face da am pla de­
legação de poderes às repartições públicas pelo 
Congresso se constituísse um a comissão perm anen­
te do Congresso, para fiscalizar a aplicação, peias 
autoridades administrativas, dessas provisões ge­
rais. Semelhante proposta e outras que poderiam 
ser mencionadas têm grande valor, por isso que 
reduziriam os riscos de um estreito e egoista pro­
fissionalismo no serviço público.

H á possibilidades de progresso no ram o da 
revisão judicial, onde a responsabilidade do fun­
cionário público e dos departam entos adm inistra­
tivos, ou do Estado, pode ser determ inada seja 
pelos tribunais ordinários seja por tribunais adm i­
nistrativos especiais. Refiro só ligeiramente êsses 
assuntos não porque os considere sem importância, 
mas porque sinto que é na atitude do funcionário 
público individualmente considerado em relação ao 
seu trabalho e profissão como parte integrante da 
complexa sociedade em gradual formação sob nos­
sos olhos, que os mt.is im portantes aspectos da res­
ponsabilidade devem ser examinados nesta fase da 
evolução do Estado.

A nota característica de um sentim ento de 
classe no conjunto da organização adm inistrativa 
pode ser encontrada não somente no govêrno, 
como o têrmo é usualm ente empregado, mas tam ­
bém nos serviços que lhe são subsidiários, m anti­
dos pelo comércio e pela indústria, m orm ente onde 
a pressão interna dos grupos logrou meios estáveis 
e regulares de se tornar conhecida e ten tar um 
ajustam ento. Jenm e Turner, em  sua explanação 
sôbre “Democracy in Adm inistration” pôs em des­
taque êsse ponto, como o fizeram Commons, Perl- 
man t: outros estudiosos das instituições econômi­
cas. Assim como os funcionários na chancelaria 
mediavel se organizaram numa espécie de corpo­
ração e dêsse modo limitaram  a discricicnarieda- 
de do rei ou do ministro, assim tam bém  o meca­
nismo de negociação sôbre horános, salários e con­
dições de trabalho na indústria de roupas, por 
exemplo, transfigurou as casuais relações do em ­
pregador e do empregado, conferindo a cada um 
dêstes o status de pessoas investidas na responsa­
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bilidade de conduzir a empresa, o que implica 
alguma cousa do ponto de vista público. “O Es­
tado é o que seus funcionários são”, disse Dewey. 
A condição de funcionário público tem  seus pró­
prios “tons fortes” . Êstes devem ser captados, 
também, numa economia e num a sociedade inter­
dependentes, se alguma estabilidade e segurança, 
se alguma espécie de direito à propriedade como 
compensação pelo trabalho corretam ente 1 restado, 
tiverem  de ser estabelecidos. A menos que tal 
sentim ento seja estimulado, a responsabilidade da 
adm inistração pública será incompleta, negativa 
e aparente.

Penso que não é inteiram ente fantástico en­
carar êsse sentim ento em consonância com a gran­

de tradição da adm inistração nos tempos moder­
nos. Creio que P ierre du Bois ou W illiam W yke- 
ham compreenderam e aprovaram  o trabalho dos 
funcionários públicos contemporâneos na “Inters­
tate  Commerce Commission”, e sinto-me m aravi­
lhado pela presença, no novo e valioso “Dictionna- 
ry  of American Biography”, dos perfis de tão gran­
de número de homens e mulheres, cujo trabalho 
inventivo e criador foi realizado no domínio do 
serviço público. Alimentemos a esperança de que 
êsse “útil passado” seria a evidência de um prós­
pero futuro, no qual o funcionário público seja em 
parte responsável perante a sociedade americana, 
através de sua responsabilidade em relação aos 
ideais e conquistas de sua própria profissão.



DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

Os Crimes de Guerra, Os Crimes Contra a Humanidade 
e a Evolução do Direito Penal Internacional

A r n o l d  W a l d

I Parte

1. O recente desenvolvim ento do 
direito internacional público —  2 . A  con- 
ceituação histórica dos delitos do direito 
das gentes —  3 . O processo de N urem - 
berg —  4 . O futuro do direito penal in­
ternacional.

1. O direito internacional público evoluiu 
paralelam ente ao direito privado ( 1 ) .  Tam bém  
no direito internacional, assistimos a um a humani- 
^ação, a um a socialização do direito. Justiça social 
e existência digna são os fins alm ejados pelo novo 
direito que está em elaboração. Do individualis­
mo jurídico passamos à prepotência estatal ao 
mesmo tempo que o nacionalismo é sobrepujado 
pelo internacionalism o. Notam os em geral uma 
tendência centrípeta no direito hodierno. O centro 
do direito não é mais o indivíduo, mas a família, 
a emprêsa, o grupo social, o Estado.

Enquanto o indivíduo vê os seus direitos 
condicionados pela necessidade social, o Estado 
assiste à limitação da sua soberania no interêsse 
da ordem internacional. Os tribunais passaram a 
só reconhecer o direito de propriedade ou a liber­
dade de contratar quando exercidos para a reali­
zação de um a aspiração de caráter social ( 2 ) .  A 
propriedade veio a ser definida como “função so­
cial” . Do mesmo modo, a soberania perdeu as suas 
características de poder máximo, considerando-a os 
«utores modernos como um poder discricionário 
dentro dos limites traçados pelo direito interna­
cional. Verdade é que a soberania era ligada em 
süas origens à propriedade e constituía em certo 
sentido um a transposição para o direito público 
da noção privatista de propriedade. “Après la 
chute des anciennes institutions impériales, escreve

(1 ) Vejam-se os trabalhos de R ipert, Savatier e 
‘'■lorin e as teses que apresentam os na I Semana de E stu­
dos Jurídicos de Recife, assim como os nossos artigos: A 
lrretroatividade da lei in R evista  do Serviço Público, maio

1951; A evolução do direito penal in A Época, julho 
>íe 195i.

(2 ) Relatório do Professor San Tiago D antas no 
Congresso da Union Internationale des Avocats, Rio,

setembro de 1951.

Jean L’Huilier, la notion de 1’É ta t et la distinction 
traditionnelle du droit public et du droit privé, 
telles que les avaient dégagées les jurisconsultes 
romains, cessent d ’être valab les. La potestas 
royale et seigneuriale, qui a remplacé Vimpérium  
de Rome, n ’est plus qu’un pouvoir patrim onial iié 
à la possession de la terre et soumis au  même 
régime juridique” ( 3 ) .  Soberano foi prim eira­
mente o senhor feudal; o barão feudal era o poder 
supremo nas suas terras. Depois, soberano tornou- 
se o rei após ter subordinado os nobres, declarando 
nesta ocasião Luiz X IV  “L ’É ta t c’est moi”, indi­
cando assim que os nobres não passavam de vassa­
los, sendo êle o suzerano, o soberano. Com a Revo­
lução Francesa, foi atribuída a soberania à nação, 
discutindo as escolas francesa e alemã para saber 
quem era soberano, o Estado ou a nação. O na­
cionalismo do século passado fêz predom inar a 
crdem  estatal sôbre as normas do direito das 
gentes. E ra o momento em que im perava o prin­
cípio das nacionalidades que havia de servir como 
alicerce teórico da unificação da Itália e da Ale­
m anha. Os Estados de formação recente m ostra­
vam-se agressivos, ciosos de suas prerrogativas. É 
pela guerra, pela violação do direito internacional 
que se haviam de engrandecer. Por outro lado, 
constituiam-se os grandes impérios coloniais, nem 
sempre baseados na mais estrita observância do 
jus gentium . Os Estados não queriam reconhecei 
poder algum que lhes fôsse superior. Ihering e 
Jellinek formulavam o princípio da autolim itação. 
O campo de ação do Estado só era limitado pela 
sua própria vontade, ou seja, pela sua fôrça. Os 
tratados não passavam pois de meros “chiífons de 
papier” na palavra de Bethm ann Hollweg. “O 
direito era feito para o Estado e não o Estado para 
o direito” .

M as as guerras totais, cujos sintomas embrio­
nários já  se encontram  na guerra de 1870, os 
conflitos internacionais, os progressos da técnica, a 
instabilidade do equilíbrio mundial fizeram com 
que surgissem os primeiros grandes acordos inter­
nacionais e as primeiras instituições de competên-

( 3 )  J e a n  L  H u il ie r , 1Èlements de droit internatio- 
nal public, Paris, 1950 p . 17.



1 2 8 REVISTA DO SERVIÇO PU B LIC O  ----  FEV EREIRO  DE 1 9 5 2

cia in ternacional. O direito internacional não mais 
era um sonho maravilhoso dos teólogos e dos fi­
lósofos. Não compreendiam apenas normas cos­
tum eiras. Com a criação da Cruz Vermelha, a con­
venção proibindo o uso de certos projéteis explo­
sivos e inflamáveis, as duas conferências da H a ia  
e a criação dum a côrte internacional de justiça, 
o direito internacional público impunha-se à cons­
ciência civilizada do m undo. Não era mais apenas 
um a m atéria que selecionava nas faculdades mas 
um conjunto de norm as que, embora freqüente­
m ente violadas (4 ) , representavam  um im pera­
tivo não só ético mas tam bém  jurídico. Uma 
sanção m uitas vêzes psicológica (da opinião pú­
blica) e raram ente m aterial vinha reforçar estas 
norm as. A existência do direito internacional pú­
blico tornava-se um fato. Deixava de ser o “pla­
neta atrasado” do sistema jurídico. Duguit e Kel- 
sen apontavam  a superioridade hierárquica das 
normas do direito das gentes sôbre o direito inter­
no, escrevendo o deão da faculdade de direito de 
Bordéus: “A razão capital pela qual devemos 
ten tar destruir a soberania estatal é que, com ela, 
estamos na impossibilidade absoluta de constituir 
o direito público interno e o direito público inter­
nacional” ( 5 ) .

Depois da guerra de 1914, com o T ratado 
de Versalhes e a Liga das Nações, o Pacto Briand- 
Kellogg e as diversas conferências internacionais 
e interamericanas, e, posteriormente, com a Carta 
de São Francisco e a O .N .Ü .,  o direito interna­
cional público desligou-se progressivamente da  po­
lítica internacional, adquirindo em relação a esta 
uma posição de crescente independência, embora 
ainda não se realizasse o sonho de Rui da igual­
dade das nações diante do direito in ternacional. 
Em bora desenvolvendo-se cada dia e aum entando 
o seu prestígio, o direito internacional público ainda 
não chegou ao fim da sua evolução. Já  tem  to­
davia seus órgãos especiais legislativos e judiciá­
rios. A O .N .U . pode ordenar a cessação do fogo 
na Palestina e as tropas das Nações Unidas estão 
combatendo na Coréia de modo que já está cons­
titu ída um a verdadeira fôrça m ilitar internacional 
que fará cum prir as decisões dos órgãos interna­
cionais. O direito internacional não é mais um 
direito desprovido de sanção. E ’ um direito super- 
estatal que condiciona o direito interno, é a norma 
lundam ental de que decorrem as outras normas 
jurídicas. Criou-se um a hierarquia das ordens ju ­
rídicas, reproduzindo-se na comunidade internacio­
nal o que se dá nas federações. Como nestas, o , 
direito federal condiciona o direito estadual, de­
vendo a constituição estadual enquadrar-se nos têr- 
mos da m agna carta nacional, na ordem interna­
cional, o direito das gentes deve lim itar a compe-

(4 ) Os exemplos de infrações do direito das gentes 
são mais do que numerosas tanto na prim eira quanto na 
segunda guerra mundial, de modo que séria realmente fá- 
tuo apontá-las. Citemos apenas o bombardeio de cidades 
abertas, a violação da neutralidade belga, o torpedeamento 
de navios comerciais e tc . . .

( 5 )  LÉON D u g u it , Leçons de Droit Public Gene­
ral, E . de Boccard, Paris 1926, p . 134.

tência dos órgãos estatais, delineando os contornos 
do direito nacional. Êste fica subordinado ao di­
reito in ternacional. E ’ o domínio do princípio; 
“Volkerrecht bricht S taatsrecht” ( 6 ) .  Assim a 
própria soberania adquiriu novo sentido sendo con­
dicionada, na palavra de Renard, pelo bem co­
mum . ■

Entre os diversos problemas que se nos apre­
sentam no âmbito do direito das gentes, determ i­
nando o seu recente desenvolvimento, há um que, 
pela sua profunda atualidade, merece especial­
m ente a nossa atenção: é a questão dos crimes 
de direito internacional, dos delicta juris Pentium  
e, em particular, dos crimes de guerra e dos crimes 
contra a hum anidade.

2 . A regulamentação jurídica da guerra data 
de tempos imemoriais. As legislações antigas já 
nos apresentam  um conjunto de normas tendentes 
a lim itar o direito de guerra . Verdade é que tais 
normas têm, no início, caráter religioso e que, na 
antiguidade, os deuses são nacionais, pertencendo 
a um só povo, como bem o indicou Rousseau no 
Contrato Social. As lutas dos povos são então 
lutas de deuses diferentes que pugnam pela con­
quista de novos territórios, de novas esferas de in­
fluência . O infiel, o herético, o estrangeiro que 
acreditam em outros deuses são considerados ver­
dadeiros criminosos só podendo ter direitos e ga­
rantias graças à intervenção de um nacional quo 
cs proteja surgindo assim a figura da clientela. O 
estrangeiro é o inim igo. E ’ o que sintetiza a norma 
inscrita na Lei das Doze Tábuas: adversus hostem  
aeterna auctoritas esto. Tal é a concepção que 
geralmente dominou os povos primitivos.

Todavia, já na Bíblia, vamos encontrar al­
gemas normas de primordial im portância que cons­
tituem  um dos primeiros aspectos do direito inter­
nacional público. Já  então encontramos diversas 
regras jurídicas que vêm sendo geralm ente atri­
buídas aos canonistas mas que, na realidade, já 
eram  conhecidas pela lei hebraica, como por exem­
plo a paz de Deus, a distinção entre beligerantes 
e não beligerantes, a necessidade de ofertas de 
paz antes da declaração de guerra etc. . . Na Bí­
blia surgem pois os pródromos das normas dle di­
reito internacional público referentes à guerra, e 
talvez fôsse interessante dedicar ao tem a : “A fun­
ção da Biblia no direito internacional público” 
alguns estudos, até agora, por assim dizer inexis­
tentes .

A lei mosaica m anda que antes de iniciada a 
guerra, sejam feitas ofertas de paz: “Quando te 
achegares a alguma cidade e combatê-la, apregoar- 
ltie-ás a paz” ( 7 ) .  E talvez nesta norma possamos 
ver um primeiro passo para a regra do direito 
das gentes que exige um a declaração de guerra 
antes do comêço das hostilidades, regra geralmente 
aceita desde a Antiguidade e recentem ente violada

(6 ) Ap. G e o r g e s  S c e l l e  —  Cours de D roit In ter­
national Public, Éditions D om at M ontchrestien, Paris, 
1948, p . 20. , •

(7 ) Deuteronômio 20-10.
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pela Alemanha quando de suas agressões à Bél 
gica e a outros países durante a últim a guerra 
m undial. E ’ a Bíblia tam bém  que estabelece a 
distinção entre os beligerantes e a população civil, 
m andando que fôsse salvaguardada a vida da crian­
ça, da mulher, do agricultor ( 8 ) .  E  mesmo, indo 
mais longe, entrevemos na lei hebraica um a re­
gulamentação referente ao comportamento que 
devem ter os soldados que ocupam território ini­
migo quanto às suas relações com as mulheres 
habitantes do país vencido ( 9 ) .  Assim já  na Bí­
blia surgem os prolegômenos das instruções ao 
exército, baixadas peelos Estados Unidos, durante 
a guerra de Secessão que viriam fixar, seguidos 
como foram de outros códigos m ilitares europeus, 
os costumes da guerra, limitando o arbítrio e a 
prepotência dos vencedores. Interessante é notar 
que no Julgam ento de Nuremberg, a acusação 
apontou entre as violações ao direito das gentes 
cometidas pelos criminosos de guerra infrações 
que já  seriam consideradas crimes pela lei hebrai­
ca. T al seria por exemplo o caso dos numerosos 
crimes cometidos pelos nazistas contra a popula­
ção civil: devastações de cidades, deportações, as­
sassinatos e t c . , . Êstes crimes foram enfeixados no 
direito penal internacional moderno no conceito 
geral de crimes de guerra.

Depois de Israel, a Grécia havia de ser, por 
sua índole universalista, o berço do direito das 
gentes. País m ercantilista havia de assistir à eclo­
são do direito internacional público. Perto  do M ar 
Egeu é que nascem as prim eiras instituições do 
direito das gentes, como a arbitragem, a inviola­
bilidade dos arautos, a neutralização de certos 
lugares, o direito de asilo, institutos jurídicos pro­
fundam ente fecundos que hão de evoluir e desen­
Volver-se, transformando-se na arbitragem  obriga­
tória —  aspiração máxima da Sociedade das N a­
ções —  no direito de legação e na neutralidade per­
m anente. M as é preciso lembrarmos que a unidade 
política da época ainda não é o Estado mas sim a 
polis, a cidade, de modo que se esboça então não 
tanto um direito internacional como um direito 
interm unicipal. Por outro lado é preciso salientar 
que as relações interestatais têm  na Grécia an­
tiga um caráter quase essencialmente re lig io so , não 
sendo na realidade relações estritam ente jurídicas. 
(1 0 ) .  E ntretan to  é no mundo grego que aparece e 
primeira m anifestação do direito penal internacio-> 
nal, no testem unho do Professor Seferiades, deão 
honorário da Faculdade de Direito de Atenas, 
quando culm inaram  as expedições gregas na Sicília 
com o julgam ento dos generais vencidos, sendo 
o caso referido por Diodoro (1 1 )-  Já  encontra­
mos, pois, na antiguidade pré-romana diversos

(8 ) Deuteronômio 20-14.
(9 ) Deuteronômio 21-11-12.
(10) L ’H uilier o p .c it . p .  15 -— Baron de Taube, 

Les origines de l ’arbitrage international, R ec. Cours.. 1932, 
IV. P- 5.

(11) Ap. M . Donnedieu de Vabres, Le Procès de 
Nuremberg, cours de doctorat Editions Domat Montchres- 
tien, Paris, p . 1.

exemplos de normas e de institutos não só do di­
reito internacional público como do próprio di­
reito penal internacional. M as estas concepções 
internacionalistas que se coadunam com o espírito 
cusmopolita e universalista de Israel e da Grécia 
terão muito mais dificuldades para se integrarem 
no nacionalismo romano, na pax romana.

Em  Roma, o jus íetiale cria num a distinção 
formalística o conceito de bellum justum  que tan ­
ta importância haveria de adquirir com os canonis- 
tas. M as o conceito é exclusivamente religioso e 
ritual. Não se atende à razão da guerra mas ao 
modo pelo qual é declarada. Não é pois o jus íeti­
ale uma manifestação do direito internacional mas 
apenas um a projeção do direito interno no plano 
internacional (1 2 ) .

Caberia à Idade M édia, ao cristianismo e es­
pecialmente aos canonistas dar o impulso defini­
tivo para a construção do direito internacional 
público no plano teórico. Os canonistas não cria­
riam  o direito das gentes ex nihilo. Partiram  de 
idéias anteriores de idéias latentes que desenvol­
veram dando-lhes um sentido novo ampliando os 
antigos conceitos. Assim o bellum justum , idéia 
já assente no direito romano, sofreu, por assim 
dizer, um a interpretação sociológica por parte dos 
canonistas, passando o seu conceito de formal, que 
era, a m aterial. Já, aliás em Maimonides, filósofo 
judaico que viveu na Espanha e no Egito, no sé­
culo X II, sentimos a existência embrionária de tal 
distinção. Assim, interpretando o corpo das leis 
judaicas, M aimonides distingue entre a guerra re­
ligiosa e a guerra optativa (1 3 ) .  E  talvez possa­
mos aproximar esta distinção daquela feita pelos 
canonistas entre guerra justa e injusta, diferencia­
ção que voltou a ser feita pela Sociedade das N a­
ções ao condenai a guerra de agressão e perm itir 
apenas a guerra defensiva. E  não foi neste ponto 
exclusivamente que M aimonides se mostrou um 
precursor dos canonistas. Lançou idéias interes­
santes quanto à regulam entação da guerra, m an­
dando, por exemplo, que no sítio das praças arm a­
das, a cidade só seja sitiada por três dos quatro 
lados de modo que escapem aquêles que queiram 
fugir para salvar as suas vidas (1 4 ) .  M as M aimc- 
nides não passou de um precursor do direito das 
gentes. Não pertence aos seus grandes fundadores, 
teólogos e canonistas dos séculos XV e X V I.

Necessitava-se de um meio, de um clima todo 
especial para o desenvolvimento do direito das 
gentes. A supremacia do Papa sôbre os reis fêz 
com que os canonistas, querendo preservar esta 
prepotência, apontassem a superioridade hierár­
quica do direito internacional, cujo órgão máximo 
era, na época, o Papa, sôbre o direito interno. O 
Supremo Pontífice era o arbítrio que fixava as 
fronteiras do novo mundo, tinha êle aquela K o m - 
petenz-kom petenz  na discriminação en tre  o que é

(12) G . Scelle. o p .c it . p . 29.
(13) The Code of M aimonides, the book of Judges, 

Vale University Press, New H aven, 1949, p.  217.
(14) M a im o n id e s , o p .c i t . ,  p . 222.
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de César e o que é de Deus (1 5 ) . O aum ento das 
comunicações comerciais, as grandes descobertas e 
o descobrimento da América criaram um a série 
de problemas que incentivariam  os estudos do 
direito das gentes, problemas relativos aos índios, 
problem as relativos à liberdade dos mares, proble­
mas relativos à liberdade de comércio e tc .

E ra pois natural que o direito internacional 
público nascesse, na expressão de Brown Scott, 
num  meio latino, católico e espanhol, sendo que 
estas circunstâncias deram  o seu m atiz ao direito 
das gentes que surgia.

E ’ na Espanha que vivem Francisco de Vito­
ria, Domingo Soto e Francisco Suarez. E  já  com 
Francisco de Vitoria, assistimos à formação do 
direito penal internacional. Pugna o Professor de 
Salam anca por um a solidariedade internacions.1 
através da qual “tôda nação é obrigada a postular 
em nome da sociedade hum ana a reparação de 
tôda in iqü idade.” (1 6 ) .

Suarez já  considera necessária a intervenção 
das nações civilizadas nos países subdesenvolvidos 
cujo modo de vida desrespeite as norm as do cris­
tianism o. “Se um povo é tão mau, escreve o inter- 
nacionalista espanhol, que, de um modo geral, viva 
mais como as feras do que como os homens, é lícito 
subjugá-lo pela guerra, não para destruí-lo mas 
para organizá-lo hum anam ente e governá-lo com 
justiça” (1 7 ) .  “T al é o caso, prossegue Suarez, 
dos povos que têm  um a política desum ana” . Ve­
mos aqui esboçado todo o problem a da interven­
ção no direito das gentes, questão m uito discutida 
e controvertida, geralm ente influenciada por fato­
res políticos que farão da Inglaterra e da França 
e dos países colonizadores em geral os campeões 
do intervencionismo. A intervenção hum anitá­
ria foi o grande pretexto político das guerras colo­
niais. Foi ela tam bém  que permitiu, em certo 
sentido, o Julgam ento de N urem berg.

Suarez ainda foi mais longe. Partindo do 
dever que incumbe aos príncipes defenderem  oá 
católicos que estão em países bárbaros, asseguran­
do-lhes a liberdade de crença concluiu Suarez afir­
m ando “o direito especial que têm  os príncipes 
cristãos de defender os inocentes e de punir as in­
júrias” (1 8 ) .  Foi pois o professor de Segóvia o 
precursor dos mandados da Liga das Nações e dos 
trusteeships da O .N .U .,  o profeta que já  perm i­
tiu, em teoria, os julgam entos internacionais como 
o de N urem berg. Ainda preconizou êle a arb itra­
gem obrigatória, estabelecida, trezentos anos de­
pois, pelo artigo 12 do Pacto da Sociedade das N a­
ções. Condenou a guerra de agressão somente re­
conhecendo o direito de legítima defesa, ou seja, a

(15) G . S c e l l e , o p .c i t . ,  p . 32 a 34.
(16) A p. relatório do Professor Laertes Munhoz no

X III Congresso da Union Internationale des Avocats rea­
lizado no Rio de Janeiro em setembro de 1951.

(17) De Bei.i.o, seção 5, n.° 5.
(18) D e B e i a o , seç. 5, n°s 6, 7 e  8 —  Consultar 

ainda MARCEL SlBERT, Parallèle entre Francisco Suarez et 
Jean Bodin in R ev. Générale de D roit In t. Public *— 
Janvier — Mars, 1949.

guerra defensiva, já  esboçando assim, em outros 
têrmos, o texto do Pacto Briand-Kellogg (1 9 ) .

Na França, Bodin, o autor do livro Do la tê- 
puhlique, manifesta-se no mesmo sentido que os 
canonistas espanhóis. E ’ tam bém  o professor da 
Universidade de Tolosa um  dos fundadores do 
direito penal internacional, tendo declarado que 
"par obligation divine et naturelle, les princes obli- 
gés de faire justice, sont tenus de se préter d ’épau- 
le et de donner main forte pour la poursuite et 
punition des m échants” (2 0 ) .

N a Holanda, Grócio, o pai do direito inter­
nacional, declara que, diante do criminoso estran­
geiro, o Estado deve aut dedere, aut punire, sendo 
êste o dilema imposto pela solidariedade interna­
cional. Ao estudar a legitimidade das guerras, de­
clara ser lícita a guerra levada a efeito quando um 
Estado reage contra um a infração que, sem atin­
gi-lo diretam ente, viola todavia as normas do 
direito internacional. Deve pois haver um a repres­
são internacional do crime. Vemos pois o pensa­
m ento de Grócio incorporar-se na corrente dos ca­
nonistas e de Bodin. M as o jurisconsulto holan­
dês ainda vai mais longe. Chega a estudar a possi­
bilidade de castigar o rei culpado por ter decla­
rado injustam ente a guerra (2 1 ). Esta idéia que 
ressurgirá no século X X  após a prim eira guerra 
mundial já é um sint m a e talvez o m a;s remoto
—  da individualização da pena no direito interna­
cional, do reconhecimento do indivíduo como su 
jeito ativo do direito penal internacional.

N a realidade, a Idade M édia estabeleceu na 
prática a trégua de Deus, que proibia as hostilida­
des durante quatro dias da semana, e a paz de Deua 
que interdizia aos com batentes de atacar as m u­
lheres, as crianças, o clero e a população civil em 
geral.

Por outro lado, assistimos ao acôrdo teórico e 
gradual dos doutrinadores sôbre a repressão co­
letiva e internacional do crim e. Mas, somente 
vários séculos depois, esta idéia passará à p rática. 
Na época dos canonistas e da Reforma, o am bien­
te, o clima internacional caracterizavam-se pelo 
exclusivismo das soberanias. E ra o momento his­
tórico em que chegavam ao seu apogeu as grandes 
nações, em que o rei acabava de subjugar a classe 
nobre. Ainda não podia ceder à ordem interna­
cional o poder que acabava de receber. O comér­
cio internacional reduzido, a dificuldade de comu­
nicação ainda não perm itiam  que o direito inter­
nacional condicionasse o direito interno.

No século X IX  já  a situação m udou. A 
crdem  internacional vai então começar a sobrepor- 
se aos sistemas nacionais.

Acentuando-se gradualm ente a interdepen* 
dência econômica entre as nações e intensificando- 
se por êste motivo a solidariedade internacional, é 
abandonado o conceito tradicional de soberania,

(19) S ib e r t , o p .c it . ,  p . 12.
(20) G a r d o t , Jean  Bodin, in R e c . des Cours de 

l ’académie de D roit In ternational. 1 9 34 .t. IV, p . 561.
(21) De jure belli ac pacis, livro II, cap. 24, p . 7.
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chegando D uguit a declarar que “a noção de servi­
ços públicos substituiu o conceito de soberania 
como fundam ento do direito público” . Assim é 
que, no século passado, numerosos documentos 
atestam  a evolução do direito internacional públi­
co e a criação do direito penal internacional. Cite 
mos resum idam ente os principais atos e tratados 
de papel prim ordial no desenvolvimento do direito 
das gentes. São êles :

1) A repressão internacional do tráfego de 
negros;

2 ) A regulam entação da navegação dos rios 
internacionais;

3 ) O Congresso de Paris e a regulam enta­
ção do contrabando de guerra e do bloqueio 
(1856);

4 ) As instruções ao exército em campanha 
elaboradas em 1863 pelos Estados Unidos;

5 ) A Convenção de Genebra de 1864 refe­
rente aos prisioneiros de guerra e ao pessoal do 
corpo médico;

6 ) A Declaração de São Petersburgo rela­
tiva ao uso de explosivos;

7) A Convenção Internacional de Bruxelas 
de 1874;

8 ) A Prim eira Convenção internacional da? 
Nações Americanas reunida em W ashington em 
1889;

9 ) As duas convenções da H aia de 1899 e 
1907, com os respectivos regulamentos referentes 
as leis e costumes de guerra.

M erece especial destaque entre os aconteci­
mentos internacionais desta época a Conferência 
de Bruxelas em que o General Arnaudeau propôs 
a unificação internacional dos códigos militares. 
A idéia de unificação do direito penal então lança­
da vai progredir continuadam ente através das re­
uniões de estadistas e ju ris tas . Numerosos proje­
tos de códigos internacionais haviam de ser feitos 
e discutidos, vindo a ser a unificação a pedra dc 
toque do program a dos internacionalistas. Tão 
grande popularidade alcançou que, em 1932, o 
'lustre jurista belga, Carton de W iart, podia decla­
rar que a unificação do direito penal estava em 
niarcha, parecendo até que nada poderia detê-la 
(2 2 ) . Teve em parte razão Carton de W iart já 
*íue o ponto IV  da agenda da Comissão de Direito 
■Internacional da O . N . U . se referia não exata­
mente à unificação do direito penal mas à “prepa- 
Jação de um projeto de código sôbre as ofensas 
contra a paz e a segurança da hum anidade” (23 ) .

Ainda devemos lem brar os diversos artigos 
da Convenção da H aia relativos à limitação de 
armamentos, à proibição do uso de veneno ou 
armas venenosas, à proteção dos soldados que se

(22) A p. José G uallart y Lopez de Goicoechea — 
re'atório no X III Congresso da Union Internationale d es  
A vocats, Rio, setembro de 1951.
T . (23) Comissão de D ireito Internacional, artigo de 
s>doro Zanotti in  R e v is ta  do  S e r v iç o  P ú b lic o , dezembro 

de !949, p .  56.

renderam  e dos navios-hospitais, sendo que estas 
normas terão valor essencial no Julgam ento de 
Nurem berg. Ainda é interessante notar que o re­
gulamento da Haia só reconhece a responsabilida­
de estatal que não pode deixar de ser patrimonial, 
desconhecendo a responsabilidade individual do 
agente que ege culposamente como órgão do Es­
tado (24).

Em  resumo, as noções de guerra justa  —  ge­
radora do conceito de crime contra a paz —  e de 
regulamentação legal da guerra pelo direito inter­
nacional publico criadora do crime de guerra, e 
por extensão do crime contra a humanidade — 
surgem no plano teórico com os canonistas, pas­
sando, no fim do século X IX  e comêço do século 
XX, da doutrina do direito das gentes à legislação 
internacional. Tornam-se os crimes contra a paz e 
os crimes de guerra figuras delituosas reconheci­
das pelas convenções e pelos costumes internacio­
nais. Mas, são crimes sem sanção. Não há sanção 
para os criminosos devido :

a )  às dificuldades políticas do julgam ento 
dos criminosos no país cujos quadros integram;

b ) à dificuldade em julgá-los no país onde 
cometeram os crimes, quando êste país é diverso 
daquele a  cujos quadros o criminoso pertence, já  
que nenhum país concede a extradição dos seus 
próprios cidadãos, sendo tal princípio consagrado 
nas diversas constituições e mesmo na nossa M agna 
Carta atualm ente em vigor;

c ) às dificuldades políticas e processuais de 
um julgamento internacional, já  que o país a cujos 
quadros pertence o criminoso deveria concordar 
com o julgamento;

d )  ao fato de só o Estado —  e não o indi­
víduo —  ser considerado sujeito do direito inter­
nacional público de modo que só o Estado podia 
ser punido. Não se operará ainda a individualiza- 
ção da pena, a que aludira em outro sentido Saleil- 
les (25), e que é fator indispensável para a criação 
do direito penal internacional cujo sujeito ativo há 
de ser o indivíduo, tal sendo aliás a diferença exis­
tente entre o direito penal internacional e o direito 
penal interestatal, tendo êste como sujeito o E sta­
do e aquêle o indivíduo (2 6 ).

As dificuldades e os obstáculos apontados de­
veriam ser estudados, contornados, vencidos e su­
perados pelo incessante trabalho doutrinário e le­
gislativo efetuado desde 1914 até 1946.

No século X X, podemos apontar duas séries 
de fatores que impeliram o direito penal in terna­
cional na sua evolução atual : por um lado, as 
especulações doutrinárias, as discussões e as con­
clusões dos congressos e das conferências interna­
cionais, os artigos, as pesquisas, as obras dos eru­
ditos, dos jurisconsultos; pelo outro, a prática inter-

(24) Donnedieu de Vabres, o p .c it . ,  p . 11 a 13.
(25) R a y m o n d  S a l e il l e s , L ’individualisation de la 

peine, Paris, 1909.
(26) D o n n e d ie u  d e  V a b r e s ,  o  p .  c/f., p .  63.
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nacional, os progressos da técnica bélica, a guerra 
de 1914-18 e, posteriormente, a de 1939-45 reve­
lando ações de um a perversidade ainda ignorada 
na história da hum anidade, com a guerra total 
levada a efeito pelas hordas germânicas, e enfim 
a grande facilidade de comunicações e a especia­
lização dos países no domínio da economia criando 
laços mais estreitos de interdependência entre os 
povos economicamente com plem entares. M as não 
devemos esquecer a coordenação existente entre 
estas duas atividades fazendo com que haja um a 
interpenetração entre o trabalho científico dos eru­
ditos jurisconsultos e a obra dos estadistas, confun­
dindo-se uns com os outros, os juristas sendo con­
vidados para participar das reuniões políticas, e 
colaborando ambos, o estudioso como o homem 
público, a teoria como a prática, para a repressão 
internacional do crime, o desenvolvimento das 
norm as de direito penal internacional e a unifica­
ção, a universalização do direito penal. Devemos 
ainda notar o papel secundário mas assim mesmo 
im portante da opinião pública que, educada pelos 
congressos e pelas conferências internacionais, se 
interessou pela fortificação da repressão interna­
cional do crime e pela constituição de um direito 
penal internacional.

No plano teórico, lembremos os esforços feitos 
para facilitar a extradição por meio de uma con­
venção geral internacional, de um tratado-lei, com 
cláusula de adesão. Neste sentido se empenhou a 
União Internacional de Direito Penal, sendo o as­
sunto debatido no Congresso de Londres de 1925.

A unificação dos direitos penais nacionais foi 
o fim colimado pelo Congresso de Bruxelas de 
1926, inspirado pelo projeto do delegado rumeno 
Vespasiano P ella . Posteriorm ente, em Roma, em 
1928, foi criado o Bureau International des Con- 
íérences pour Vúniíication du Droit Pénal, reunin­
do-se as comissões dos países que estavam  refor­
m ando os seus códigos penais, e sucedendo-se as 
conferências de Bruxelas (1930), Paris (1931), 
M adrid (1933), Copenhague (1935), Cairo 
(1938) e Paris (1 9 4 7 ).

Numerosas propostas tam bém  foram feitas 
nas diversas assembléias de juristas para a cria­
ção de um  tribunal internacional com competência 
para julgar certos crimes especiais ou como côrte 
que julgasse em últim a instância.

E n tre  os acordos celebrados para a repressão 
internacional do crime é preciso citarmos as con­
venções para coibir o tráfico de mulheres (1904, 
1910, 1921), o comércio de entorpecentes (1912), 
de publicações obscenas (1923), os crimes de 
moeda falsa e os atos de terrorism o.

A solidariedade internacional fêz predominar 
o interesse coletivo e internacional sôbre os nacio- 
nalismos agudos, passando-se da “concepção impe­
rialista e nacionalista im perante no direito penal 
romano ao espírito cosmopolita e universalista do 
direito grego” (2 7 ), evoluindo-se da territoriali-

(27) M . D o n n e d ie u  d e  V a b r e s  —  Introduction à 
Vétude du droit penal international, p . 458-459.

dade da lei para a extraterritorialidade, surgindo 
a teoria da ubiqüidade e da igualdade da repres­
são (28 ) e crescendo geralm ente a importância 
do direito penal internacional. Êste desenvolvi­
mento é atestado pela vasta bibliografia dedicada 
ao assunto nestes últimos anos. Um grande núm e­
ro de teses e de monografias focalizaram a evolu­
ção do direito penal internacional e são um  sin­
toma vivo do palpitante interêsse que apresenta a 
repressão internacional do crime para os estudio­
sos do direito.

De outra parte, no campo político, acordos in­
ternacionais como o Protocolo de Genebra, os 
acordos de Locarno e o pacto Briand-Kellogg esta­
beleceram a arbitragem  obrigatória, proibindo a 
guerra de agressão.

Já  na guerra de 1914-1918 surgem as prim ei­
ras idéias de punição daqueles que infringem as 
normas do direito de guerra. N a França, na Rús­
sia e na Inglaterra, são constituídas, desde o início 
do conflito, comissões de inquérito encarregadas 
de assinalar as violações do direito das gentes co­
metidas pelos alem ães. Considerando-se que os 
crimes de guerra, por desrespeitarem  as normas do 
direito bélico fazem perder aos seus autores a des- 
crim inante devida ao fato de serem soldados do 
Estado inimigo, viu-se nos crimes de guerra sim­
ples crimes de direito com um . Não era passível de 
pena aquêle que, embora cometesse um crime de 
acôrdo com o direito comum, não violava as nor­
mas do direito de guerra. M as desde que infrin­
gisse estas normas, perdia a proteção que elas lhe 
asseguravam tornando-se um criminoso de direito 
com um . Do mesmo modo que o desportista quan­
do causa um mal dolosamente, violando as regras 
do jôgo, não pode alegar em sua defesa que estava 
praticando o esporte, assim tam bém  o soldado que 
viola as normas internacionais referentes ao direito 
de guerra não pode defender-se justificando o seu 
crime pelo estado de guerra. Neste, perde o mili­
ta r a sua qualidade de beligerante subm etido a uma 
legislação especial, que é o direito bélico, recaindo 
então sob o domínio do direito comum de acôrdo 
com o qual há de ser julgado por crime previsto 
na legislação ordinária (2 9 ) .  Assim foram equi­
parados os crimes de guerra aos crimes de direito 
comum, por exemplo: o fuzilamento de reféns foi 
punido como assassinato; o trabalho forçado e a 
deportação como seqüestro (3 0 ) .

. (continua )

(28) A teoria da ubiqüidade atribui a competência 
repressiva ao país onde se deu seja o ato criminoso seja o 
seu resultado ou cujos nacionais foram vitim ados pelo cri­
m e. Tal é a doutrina aceita pelo nosso código penal, arti­
gos 4 e 5. A teoria da igualdade de repressão tende a esta­
belecer nos diversos códigos penais a mesma definição e 3 
mesma pena para determ inado crim e. Veja-se Donnedieu 
de Vabres, Le Procès de Nuremberg, p .  64.

(29) D o n n e d ie u  d e  V a b r e s , Le Procès de Nuretn- 
berg, p . 24.

(30) Ordenação francesa de 28 de agôsto de 1944 
relativa à repressão dos crimes de guerra.
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Evolução do Sistema de Concessão de 
Linhas Aéreas no Brasil

F l o r ia n o  A g u ia r  D ias

Sumário  —  1. Introdução. 2 . O Decreto número 
14.050, de 5-2-1920; 3 . O Regulamento  
aprovado pelo Decreto n.° 16.983, de
22-7-1925; 4 . O Decreto n.° 20.914, de 
6-1-1932; 5 . O Código Brasileiro do Ar; 6. 
O Decreto-lei n.° 9 .793, de 6-9-1946, e sua 
regulamentação.

Introdução  —  D atam  da última década do 
século passado as primeiras tentativas que se fi­
zeram no Brasil, com o objetivo de explorar o 
transporte aé reo . Dá-nos conta José Garcia de 
Souza (1 )  que em 1890 foi organizada a Socie­
dade Particular de Navegação Aérea, destinada ao 
transporte por meio de balões, da qual se chegou 
a vender ações. O empreendimento, porém, não 
teve êx ito .

Em  1912 —  é ainda o mesmo autor que in­
forma —  pretendendo organizar um a emprêsa des­
tinada ao transporte entre M anaus e o Território 
do Acre, os respectivos interessados solicitaram 
ao Congresso Nacional privilégio por dez anos para 
exploração da lin h a . Propunham-se êles construir 
°s campos de pouso de partida e chegada, postos 
lr>termediários de socorro e reparo, transportar 
malas postais e m anter um a escola prática de pi­
lotos, para a qual o M inistério da Guerra poderia 
enviar anualm ente certo número de alunos. Tal 
Pretensão teria recebido despacho no sentido de 
nao merecer consideração (2 ) .

A propósito, é interessante lem brar que so­
m ente em 1950 se concretizou aquela ligação e 
assim mesmo m ediante auxílio governam ental. 
Não havendo interêsse comercial que atraísse as 
atenções das emprêsas aéreas, dado o caráter ne­
cessário da linha o Govêrno se viu obrigado a abrir 
concorrência pública para sua exploração.

Depois de breve intervalo, já  no fim da P ri­
meira Grande Guerra, houve novo surto de pre­
tensões, tendo sido outorgadas numerosas conces­
sões nos anos de 1918 e 1919, umas para ligações 
entre capitais brasileiras e outras para ligação entre 
alguma delas e cidades outras do p a ís .

Êsse movimento de fluxo e refluxo se proces­
sou durante m uito tempo, mas sem resultados prá-

(1 ) A verdade sôbre a história da Aeronáutica (II 
rte ) , i 944) pág. 364.

(2) Idem, pág. 368.

ticos. Somente em 1927 será fundada a primeira 
companhia aérea no Brasil que logrará êxito. 
Data, assim, daquela fundação o nosso transporte 
aéreo .

Embora tivessem surgido organizações desti­
nadas à exploração do transporte aéreo no período 
anterior àquela guerra, a prim eira legislação que 
cuidou do assunto data de 1920, quando o Go­
vêrno baixou o Decreto n.° 14.050, de 5 de fe­
vereiro. Não passou, entretanto, de um a tím ida 
regulam entação. Exceto no tocante à atribuição 
de competência para exame dos pedidos de con­
cessão e no estabelecimento dos requisitos a que 
devia obedecer o m aterial utilizado, não fixou o 
regime da concessão.

E  nas sucessivas regulamentações expedidas, 
tal disciplina tam bém  não mereceu a atenção dos 
poderes com petentes. Quer no Decreto número 
16.983, de 22 de julho de 1925, quer no de nú­

mero 20.914, de 6 de janeiro de 1932, quer, en­
fim, no Código Brasileiro Ndo Ar, ela foi igual­
m ente esquecida. Nem sequer o prazo da con­
cessão foi mencionado em qualquer daquelas leis.

Essa falta, aliada ao liberalíssimo critério es­
tabelecido na legislação relativa à constituição de 
companhias m ediante apêlo à subscrição pública, 
é responsável pelo verdadeiro encilhamento que 
se verificou entre 1943 e 1945, arrancando à eco­
nomia pública cêrca de Cr$ 220 .000 .000 ,00  (d u ­
zentos e vinte milhões de cruzeiros). Dêsse total, 
Cr$ 60 .000 .000 ,00  (sessenta milhões de cruzei­
ros) correspondem a emprêsas que faliram; o 
resto, a outras ainda existentes, m as que nunca 
apresentaram  na exploração outros resultados que 
não sejam “deficits” .

De outra parte, faltou às autoridades compe­
tentes, mesmo sem dispor de outros meios de con­
trole que os então existentes, energia suficiente 
para por côbro à situação. Essa atitude de com­
placência estimulou o apetite dos aventureiros, que 
passaram a ver no novo transporte o campo de 
especulação que constituíam antes as companhias 
siderúrgicas.

Decorrerão ainda cinqüenta anos das prim ei­
ras tentativas, antes que seja baixada a prim eira 
regulam entação disciplinadora das concessões, o 
que ocorreu em 1946. E  a com plem entação dessa 
regulamentação só se fêz em 1949,
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Dêsse breve resumo, se pode concluir ter 
havido várias legislações a respeito do assunto. 
Na verdade, houve cinco, cada um a caracterizando 
uma fase:

1.a Do Decreto n.° 14.050, de 5-2-1920, até 
1925;

2.a Do Decreto n.° 16.983, de 22-7-1925,até 
1932;

3.a Do Decreto n.° 20.914, de 6-1-1932, até 
1938;

4.a Do Decreto-lei n.° 483, de 8-6-1938, até 
1946;

5 a Do Decreto-lei n.° 9 .793, de 6-9-1946,aos 
nossos dias.

2 . O Decreto n.° 14.050, de 5 de fevereiro 
de 1920 —  D atando de 1927 a existência de nosso 
transporte aéreo, a fase que inicia com o Decreto 
n.° 14.050, de 5 de fevereiro de 1920, tem  mais ca­
rá ter ilustrativo. Não forneceu ela nenhum  sub­
sídio para a futura regulam entação do transporte 
aéreo, mas têm  sua importância histórica.

Dito Decreto aprovou o Regulam ento d a ln s- 
petoria Federal de Navegação, nome por que 
passou a ser conhecida a antiga Inspetoria Federal 
de Viação M arítim a e Fluvial, e  confiou-lhe o 
serviço de navegação marítim a, fluvial e aérea (as 
duas primeiras já  estavam, antes, a seu cargo).

Em  função de suas atribuições, cabia à Ins­
petoria: organizar bases pnra concessão de favores 
da União aos serviços por ela superintendidos; co­
lecionar e coordenar elementos para elaboração 
do plano geral e da respectiva carta; examinar a 
conveniência das pretensões e propor novas linhas 
de navegação; fiscalizar os serviços; fiscalizar o 
estabslecim ento e exploração de estaleiros e ofi­
cinas; em itir parecer sôbre planos e especificações 
de navios e aeronaves; organizar estatísticas.

D ispunha ainda o Decreto que, no regime de 
fiscalização, a Inspetoria teria a seu cargo a veri­
ficação das condições das aeronaves e
“se, além das disposições dêste regulamento, cumprem os 
concessionários as demais instruções e leis que existem ou 
venham a existir referentes ao assunto” (a r t. 4.°, 8 26), 
o que faz presumir a existência de instruções ou 
condições reguladoras das concessões.

M as enquanto a remissão estaria certa no que 
tange à legislação aplicável às concessões para 
transporte marítimo, porque estas estavam  discipli­
nadas em legislação própria, carecia de funda­
mento quanto às concessões para transporte aéreo, 
um a vez que não havia nenhum a lei, regulamento, 
nem  sequer meras instruções reguladoras do novo 
tran sp o rte .

Tratava-se, pois, de remissão perfeitam ente 
inútil, a não ser quanto à legislação “que viesse 
a existir” .

Exam inada a conveniência de um a linha no 
caso de haver sido solicitada, ou proposta a explo­
ração de uma linha, no caso de iniciativa da Ins­
petoria, esta carecia de elementos para estabelecer 
as bases da concessão. Dada a pequena possibi­

lidade de pretensões para exploração do transporte 
aéreo, pelo receio de levar para frente um empre­
endimento duvidoso e que até então só oferecera 
fracassos, pela falta de m aturidade das condições 
do país, no sentido de perm itir a iniciativa par­
ticular, impunha-se a iniciativa oficial, a qual, po­
rém, teria de fundar-se no auxílio governam ental. 
A falta de orientação e de requisitos relacionada 
com o regime das concessões já se notava e sua 
comprovação pode ser obtida através dos atos de 
concessão então outorgados.

Não resta dúvida de que o aspecto da conve­
niência, ou não, de um a linha deve ser exami­
nado sempre, mas êle independe de menção da 
lei. E  tôda vêz que a inconveniência seja mani­
festa, pode deixar de ser dada a concessão sem 
necessidade da autorização expressa para negá-la. 
Com fundamento, pois, na inconveniência ou con­
veniência da concessão, sem ponto de partida para 
julgá-las, de nada valia a conclusão, que, no caso, 
não passaria de presunção. Excetuava-se, é claro, 
o caso de concessão lesiva à segurança ou ordem 
públicas.

O que fazia falta, portanto, eram  normas re 
guladoras que constituíssem o sistema, o regime das 
concessões, que, enfim, delimitasse os direitos e 
obrigações dos concessionários e o mínimo neces­
sário ao julgam ento dos pedidos. Sem a disciplina 
das concessões, nem critério certo para julgá-las, 
era inevitável o caos que veio a surgir anos depois, 
fazendo convergir todos os concessionários para 
uma zona só, aum entando desnecessàriamente a 
oferta de lugares. Foi essa convergência que im­
possibilitou depois paralizar a desenfreada com­
petição entre as emprêsas a distribuição equitativa 
de oportunidades a tôdas.

Se por um lado é louvável a iniciaitva do 
Govêrno, antecipando-se ao fenômeno ao legislar 
a respeito do transporte aéreo antes de seu apare­
cimento efetivo, por outro, levado pela falta de 
experiência e pelo caráter teórico que tom ou a 
legislação naquela parte, tolerou excessos de liber­
dade aos concessionários. Legalizada a situação 
jurídica da emprêsa, estavam  seus interessados com 
liberdade para explorar o que lhes conviesse, num 
regime de concessão em que sobravam  direitos e 
inexistiam obrigações.

Nenhum mal adveio da aplicação do Decreto 
n.° 14.050 durante sua vigência, porque, como 
dissemos, nenhum a iniciativa vingou no período.

M as as omissões do citado Decreto constituí­
ram  o alicerce do regime caótico que veio a exis­
tir mais tarde, pouco tem po após haver tornado 
realidade o transporte aéreo no Brasil.

3 . O Decreto n.° 16.983, de  22 de julho d& 
1925 —  Êsse Decreto aprovou o Regulam ento 
para os serviços civis de navegação aé rea . Con­
quanto tenha sido o segundo ato oficial a tra ta r 
da aviação comercial, na verdade constitui a p ri' 
meira legislação exclusivamente destinada ao as­
sunto .
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São inegáveis os m éritos dêsse R egulam ento, 
cujas fontes se identificam  nas mais ad ian tadas 
legislações da época, porque consolidou tudo  quanto 
foi d itado pela experiência dos povos precursores 
do transporte  aéreo com ercial. E ra  a seleção do 
que de bom foi encontrado naquelas legislações e 
não seria exagêro considerá-lo a m ais m oderna lei 
aeronáutica de e n tã o .

R ealça seus m éritos o fato de, "tiradas as al­
terações decorrentes do progresso e da evolução 
da doutrina, principalm ente no que diz respeito à 
responsabilidade civil, ainda ser atual após um  
quarto de século.

As concessões foram  reguladas no C apítulo 
V I —  D as concessões de navegação aérea —  ar­
tigos 64 a 69, m antendo-se a com petência da  Ins- 
petoria Federal de Navegação, que seria reorgani­
zada para fazer face aos encargos decorrentes das 
atribuições a ela conferidas ( a r t . 9 5 ) .  Lam entà- 
velm ente, entretanto , o R egulam ento adotou um 
critério excessivam ente teórico para presidir o exa­
me das pre tensões.

Os requisitos a que estavam  sujeitas as con­
cessões não passavam  de formalidades inexpressi­
vas, tendo mais êsse caráter do que o de exigên­
cias como se vê do a r t.  66:

"a ) provar, m ediante documentos idôneos e suficien­
tes, que se acham legalm ente constituídos;

£>) declarar as linhas de navegação aérea que pre­
tendem  explorar e a natureza do respectivo tráfego;

c) especificar os aeródromos e campos de pouso de 
que pretendem  utilizar-se, sujeitando-se, neste particular, 
30 (lue dispõe êste regulamento;

d )  declarar o m aterial e o pessoal de quê dispõem 
Para a execução do tráfego, fazendo prova de que se acham 
devidam ente matriculados;

e ) sujeitar-se à observância de horários e  tarifas do 
transporte aprovadas pelo M inistro da Viação e Obras P ú ­
blicas;

_ obrigar-se à fiel observância de tôdas as disposi­
ções dêste regulam ento ou instruções em virtude dêle ex­
Pedidas, sujeitando-se ao pagamento das respectivas m ul­
tas e mais penalidades no caso de infração” .

O simples exame do artigo transcrito  com­
Prova não se tra ta r exatam ente de “exigências”, 
embora a veracidade das declarações exigisse, de 
Parte dos pretendentes à concessão, o cumprimento 
de certos requisitos a ela re la tivos.

Ademais, o Regulam ento citado declarava no 
art .  6 4 ­

. companhias, empresas ou particulares, que pre-
dam executar tráfego aéreo no país, dependem de prévia 

ricTCeSŜ ° <-'ov®rno, que será dada por decreto e reque- 
t> - ,a .. *lor interm édio do M inistério da Viação e Obras 
Publicas” ,

adotando o sistema de concessão para “tráfego” 
e não para “linhas” .

T al sistema originaria certas dificuldades 
clUanto às linhas posteriores à expedição do de­
Creto, não abrangidas por conseqüência na decla- 
^Ç ão da alínea b do a r t . 66, se essa declaração 
ivesse caráter lim itado. Concedida ã exploração 
e tráfego no país, a declaração feita antes do

decreto de concessão era lim itada ou ilim ita d a . No 
prim eiro caso, im pedia sua am pliação e a execução 
cte outras linhas posteriores ao decreto; no segundo, 
a concessionária tinha am pla liberdade p ara  es­
tender as linhas declaradas na  form a daquela 
alínea, o que redundaria  na fa lta  de objetivo da 
m esm a declaração .

Deixando ao arb ítrio  dos concessionários a 
declaração de linhas, isso por si só já  era liberdade 
dem ais. Fèrm itindo-lhes í.crescsn tar as linhas que 
desejasse à declarada ou declaradas no pedido de 
concessão, concordava a adm inistração  em  renun­
ciar ao controle que ta l declaração au torizava a 
fazer, tom ada em  sentido lim itado .

N a prática, pois, o sistem a vigente e ra  de 
am pla liberdade, o que m ais um a vez dem onstra  
a inutilidade de um a declaração a que fa ltava ob­
jetivo .

O Govêrno reservava-se, é verdade, o d ireito  
de negar ou cassar a concessão se fôsse ju lgada 
desnecessária aos interêsses gerais ou se as circuns­
tâncias indicassem que, em  conseqüência, a se­
gurança ou a ordem  pública poderia ser com pro­
m etida, m as ta l reserva era indubitavelm ente des­
necessária, independentes que são de referência 
expressa da lei. E la  é corolário do poder de con­
ceder e autorizar a recusa ou cassação se põe em 
risco a segurança ou a ordem  pública.

Conquanto eficaz na aparência, exigindo a 
satisfação de requisitos através de “declarações” 
inócuas, o sistem a era falho e, na prática, foi inútil. 
Expedido o D ecreto de concessão de  tráfego no 
país, cessava a ação oficial. E ra  como se a adm i­
nistração houvesse renunciado ao controle que 
estabelecera com tan to  em penho através de decla­
rações aparentem ente destinadas a delim itar o 
campo de operações.

Mas, ta l como acontecera sob o regim e an­
terior, o fracasso das iniciativas particu lares im­
pediu se comprovasse o fracasso do sistem a.

4 . O Decreto n °  20 .914 , d e  6 de janeiro  
de  1932 Êsse D ecreto, que regulava a execução 
dos serviços aeronáuticos civis, deveria substituir 
integralm ente o D ecreto n.° 16.983, de 22 de  iu- 
lho de 1925 :

“ Até que o presente decreto seja regulam entado pelo 
Governo, continuarao em vigor as disposições do de nú­
mero 16.983, de 22 de julho de 192S, aqui não alteradas 
ou revogadas (a r t .  5 9 ) .

_ Não tendo o Govêrno baixado ta l regulam en­
tação, ficaram de pé as disposições do decreto an­
terior, não revogadas ou alteradas pelo novo de­
creto, entre elas, a que estabelecia os requisitos a 
que deviam  subordinar-se os pedidos de conces­
são .

Enquanto, porém, o decreto anterior (a rt. 64) 
dizia expressam ente que a concessão era de tráfego, 
a nova regulam entação se referia a concessão dé 
linhas:

“As Imhas aéreas entre pontos do território  nacional 
e as de trafego internacional que nêle tenham  início, só
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poderão ser estabelecidas e exploradas m ediante concessão 
de Govêrno Federal, sem privilégio ou monopólio de espé­
cie alguma, por emprêsas, sociedades ou companhias na­
cionais, idôneas” , (a r t. 4 6 ) .

A legislação anterior, por outro lado, decla­
rava expressamente que a concessão de tráfego 
seria dada pelo Govêrno Federal m ediante decre­
to, quando o decreto n.° 20 .914  era omisso a res­
peito do instrum ento da concessão, como se com­
prova da leitura do antigo 46 transcrito acim a.

T al circunstância parece dar a entender que 
houve deliberado propósito na omissão, mas tanto 
pode ter ocorrido o pensamento de dispensá-lo 
como de torná-lo implícito. M as na prática, não 
houve alteração. Continuaram  a ser expedidos os 
decretos e —  o que é interessante ressaltar —  para 
concessão de tráfego, como autorizava o decreto 
n.° 16.9S3, em lugar de concessão de linhas, como 
estabelecia o novo decreto.

Ora, o a r t. 46 supra transcrito alterara o 
a r t. 64 do decreto n.° 16.983, substituindo a con­
cessão para tráfego pela de linhas, mas não se 
tom ou conhecimento da alteração. Continuou, por­
tanto, a regra do decreto anterior a vigorar como se 
não tivesse sido alterada.

Quanto à competência para exame e parecer 
sôbre os pedidos de concessão, mesmo antes de 
baixado o decreto n.° 20.914 , já houvera substan­
cial m odificação. O aparecim ento da primeira 
companhia que logrou êxito no seu em preendi­
mento, no ano de 1927, dem onstrou ao Govêrno 
a ineficácia daquele controle frouxo atribuído à 
Inspetoria Federal de Navegação, levando-o criar 
a Comissão de Navegação Aérea, diretam ente su­
bordinada ao M inistro da Viação e Obras Públi­
cas (P ortaria  de 4 de janeiro de 1928).

A Comissão funcionou até 1931, quando, a 22 
de abril, foi criado o D epartam ento de Aeronáu­
tica Civil pelo Decreto n.° 19 .920 . A cargo dêsse 
D epartam ento ficaram as atribuições decorrentes 
da aplicação do novo decreto .

Portanto, só inovou o decreto n.° 20 .914  
quanto ao instrum ento da concessão e seu con­
teúdo. Omitiu o primeiro e deixou claro que o 
segundo não mais era o tráfego e sim linhas. Como 
já dissemos tam bém , a inovação careceu de inte­
rêsse, porque na prática continuou a ser feito o 
que dispunha a lei anterior.

Mesmo os dois novos elementos trazidos ac 
exame das concessões deixou de alterar tal exam e. 
Aliás, foram mal compreendidos e tomados como 
se referindo a linhas quando diziam respeito ao 
tráfego em geral. Não era no fato de ter a linha 
explorador único que estava o privilégio ou mono­
pólio, e sim, na circunstância de enfeixar nas mãos 
de um só explorador ou grupo de exploradores 
(pool) o transporte aéreo do país.

O próprio fato de continuar a vigorar um 
sistema defeituoso, em que pesasse a modificação 
para melhor da lei posterior, dem onstra a inutili­
dade do controle. Aquêles males antes inexisten­

tes, mais porque faltavam  iniciativas vitoriosas 
para explorar o transporte do que pelo fato de 
oferecer segurança o controle das concessões, co­
meçaram a surgir nesse período. D urante êle, a 
liberdade já  grande dos interessados nas concessões 
cresceu e impossibilitou a disciplina destas. A 
meia dúzia de companhias então existentes, duas 
das quais de caráter limitado na exploração, por­
que eram serviços regionais, adstritos quase a um 
estado, dividiam o tráfego do país. M as dividiam 
como e quando bem queriam . Sendo vasto o cam­
po de exploração, havia entre elas entendimento 
para sua divisão, mas tal entendimento, prescin­
dia da interferência da administração, que via 
crescer o transporte em atitude apática.

5 . O Código Brasileiro do Ar —  O Código 
Brasileiro do Ar segue mais ou menos a orienta­
ção do Regulam ento aprovado pelo decreto nú­
mero 16.983, de 22 de julho de 1925, que foi 
alterado em parte pelo decreto n.° 20.914, sem 
que a essa alteração tivesse obedecido.

Depois de dizer no a r t. 36 que as linhas re- 
gulares de navegação aérea necessitam de conces­
são do Govêrno brasileiro, dispõe :

“A rt. 37. Para  os efeitos da concessão de linha regu­
lar de navegação aérea, haverão os requerentes de provar 
a sua idoneidade moral e capacidade técnica e financeira, 
podendo o Govêrno outorgar ou negar a concessão, segundo 
as exigências do interêsse público e observadas as seguintes 
condições :

a )  provar, mediante documentos idôneos e suficien­
tes, que se acham legalmente constituídos, de acôrdo, quan­
do brasileiros, com o a rt. 22, letra b, dêste Código, e, 
quando estrangeiros, observado o a rt. 146 da Constitui­
ção de 10 de novembro de 1937;

b ) declarar as linhas de navegação aérea que preten­
dem explorar e a natureza do respectivo tráfego;

c ) especificar os aeroportos e aeródromos que pre­
tendam  utilizar, sujeitando-se, nesse particular, ao que dis­
puserem os regulamentos respectivos;

d )  declarar o pessoal e o m aterial de que dispõem 
para a execução do tráfego, fazendo prova de que se acham 
devidam ente matriculados;

e ) sujeitar-se à observância de horários e tarifas do 
transporte, aprovados pela autoridade com petente” .

Um simples confronto com o artigo 66 do Re­
gulamento aprovado pelo decreto n.° 16.983, de 
22 de julho de 1925, provará a identidade dos dis­
positivos. As pequenas modificações havidas não 
alteram  essa identidade, pois visam a in terpretar 
as exigências.

Assim, a remissão ao a r t. 22 do Código, que 
regula a inscrição de aeronaves no Registro Aero­
náutico Brasileiro, pretende harm onizar as exigên­
cias de m atrícula com as do a r t. 37 transcrito, no 
sentido de não adm itir a inscrição de aeronaves 
estrangeiras naquele [Registro. Ou m elhor : de so 
adm itir nêle aeronaves de brasileiros. A outra 
remissão ao a r t. 146 da Constituição de 1937 per­
deu sua razão de ser, um a vez que a Constituição 
de 1946 não exige mais que as em prêsas conces­
sionárias de serviços públicos federais, estaduais 
e municipais (não era o caso, porque não se tra ­
tava de concessão de serviço público )  constituam
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com maioria de brasileiros a sua administração 
ou delegue a brasileiros todos os poderes de ge­
rência .

Ainda, porém, que não tivesse perdido a ra­
zão de ser, só por equívoco se poderia adm itir a 
equiparação das emprêsas de serviços públicos com 
as de transporte aéreo, dado que êste não é serviço 
público.

No mais, excetuada a referência à capacidade 
técnica e financeira, o sistema não destoava do que 
instituiu aquêle decreto n.° 16 .983 . Dizemos ex­
cetuada a referência porque aquêles requisitos (ca­
pacidade) não passaram  de menção. Nunca foram 
tomados a sério e, quando o foram, meros atesta­
dos graciosos faziam a prova necessária.

Sendo assim, pouco im portando dizer o Có­
digo que a concessão era para explorar linhas e 
não tráfego, foram sendo expedidos os respectivos 
decretos, tal como se estivesse em vigor aquêle 
regulam ento de 1925.

Houve, é verdade, um simulacro de autoriza­
ção suplem entar. Isto é, como se o decreto dissesse 
respeito apenas às linhas declaradas para efeito 
de concessão de tráfego, tôda linha posterior ao 
decreto de concessão tinha aprovação implícita. 
Podendo explorar o que lhes parecesse melhor, as 
emprêsas se expandiam  para onde queriam . A 
única obrigação, depois de autorizada a estabele­
cer tráfego no país, era submeter-se às tarifas e 
horários aprovados. Como as linhas regulares de­
pendiam  (e dependem ) de horárjos, aprovados, 
quando pretendiam  linhas novas a submissão dos 
horários à aprovação correspondiam a tácito pe­
dido de aprovação da linha ou linhas novas. Con­
vém lembrar, no entanto, que nunca tais horários 
deixavam de ser aprovados, o que m ostra bem a 
inconsistência do sistem a.

6. O Decreto-lei n.° 9 .793, de 6 de setem­
bro de 1946, e sua regulamentação —  Dessas re­
gulamentações que comentamos se vê que faitou, 
antes de mais, o estabelecimento de um regime 
regulador das concessões. Talvez se possa atri 
buir o fato à falta de experiência em que funciar- 
se para fazê-lo. M as não resta dúvida tam  em 
de que houve certa apatia, um laisser fa ire. A e a 
boração do Código deveria ter proporcionado pos­
sibilidades de corrigir as falhas anteriores, mas pre 
feriu-se recorrer ao que já havia, mesmo sernen tu  
siasmo, a criar o regime, a estudai o p- o iema, 
como foi feito mais tarde, a fim de soluciona o.

Quando foi baixado o decreto-lei 9 .793, o 
prim eiro diploma legal disciplinador das conces 
sões, não foi a experiência que o ditou . foi o caos 
em que viviam as emprêsas, cujo número aum en­
tara consideràvelm ente durante a Segunda Cran 
de Guerra, exigindo igualdade de oportunidade, 
voltando as vistas para aquilo que já era explora­
do e já  dava resultados.

Não foi, portanto, um a disciplina que partiu 
dos erros passados, mas que tinha em v'sta a 
am eaça do futuro, ameaça essa que despertara

atenção diante da guerra recém -term inada de tari­
fas entre as emprêsas, exatam ente com o objetivo 
de alijar da competição as que não pudessem sofrer 
a guerra econômica.

Por isso mesmo, pelo fato de pretender pôr 
um dique à situação, não podia sim ultaneam ente 
atender a ela e ao passado. Tem  defeitos, por isso 
mesmo, mas ainda que criasse um regime to tal­
mente oposto à liberdade de que gozavam, isto é, 
mesmo passando de um polo a outro, foi recebido 
como bênção pelas emprêsas exaustas.

As características do decreto-lei n.° 9 .793
são :

1.°, submissão de tôda e qualquer concessão a con­
trato em que se definam os direitos e obrigações das con­
cessionárias;

2.°, concessão experimental no caso de não ser pos­
sível ou aconselhável a concessão comum, a fim de aqui­
latar a viabilidade da nova competição acarretada pela 
admissão de outra concessionária numa rota; prazo de dois 
aros, não renovável;

3.°, fixação do prazo das concessões, subvenciona­
das ou não, em cinco (5 ) anos, renováveis por iguais pe­
ríodos, conforme o resultado do julgamento do serviço no 
período vencido;

4.°, estabelecimento de três regras básicas para a 
concessão:

a) necessidade de tráfego das cidades situadas na 
rota pretendida;

b ) capacidade da empresa para execução do serviço 
em padrão satisfatório;

c) inexistência do espírito de competição ruinosa 
com outra empresa.

Embora tenha disciplinado as concessões a tra ­
vés do instrumento adequado, o decreto-lei citado 
perfilha um sistema teórico quanto às condições 
que devem satisfazer os pedidos, exceto no que 
diz respeito às necessidades das cidades a servir.

É  muito difícil, se não impossível, concluir 
pelo espírito de competição ruinosa, um a vez que, 
sem o conhecimento de métodos desleais, ou sua 
forte presunção, não se pode adm ití-lo. E ntre­
tanto, como dissemos, o mérito daquele decreto 
não foi o de pôr fim ao problema, resolvendo-o ’e 
modo cabal, e sim perm itir o controle da situação 
alarm ante em que viviam as emprêsas, impedindo 
a expansão arbitrária de tôdas e protegendo-as 
contra as adventistas que pretendessem  sem tra- 
ba ho, usufruir as vantagens que só o esforço e a 
pertinácia conseguiram .

Somente depois de três anos de sua expedi­
ção, foi o decreto-lei n.° 9 .793  regulamentado, 
através da Portaria n.° 90, de 3 de maio de 1949. 
Apcs um ano de aplicação prática, as normas para 
ccncessão de linhas, aprovadas por aquela Porta­
ria, foram consolidadas pela de número 347, de 27 
de dezembro de 1950.

Essas portarias prevêem as hipóteses que 
podem revestir os pedidos de concessão, estabele­
cendo os critérios que devem presidir o exame de 
cada u m a .

E, a fim de examinar os pedidos de concessão 
e sôbre êles emitir parecer, foi criada, na Diretoria
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de Aeronáutica Civil, a Comissão de Estudo e Con­
cessões de Linhas Aéreas —  CECLA. Essa Co­
missão tem  caráter m eram ente consultivo, poden­
do o Diretor-Geral da Aeronáutica Civil aceitar ou 
re jeitar os pareceres que, com relação às conces­
sões, ela em itir.

Aceito o parecer da Comissão, é autorizada 
a linha em caráter experimental, pelo prazo de 
seis (6 )  meses, findos os quais é aferido o aprovei­
tam ento da exploração nos quatro primeiros me­
ses. Se tal aproveitam ento corresponder a um 
índice superior a 50% , a em prêsa estará autom a­
ticam ente autorizada a continuar a exploração da 
linha até sua concessão pelo M inistro da Aero­
náutica. Caso contrário, caducará a autorização 
ao fim dos seis meses ou tão logo se apure o resul­
tado inferior a 50%  na exploração.

Mesmo na hipótese de parecer da Comissão, 
contrário a alguma pretensão, o Diretor-Geral po­
derá rejeitá-lo e autorizar a exploração da linha 
em caráter experim ental.

E, não obstante participar dos debates pe­
rante a Comissão, em companhia da emprêsa re­
querente, as emprêsas sôbre cujos serviços a nova 
concessão refletir direta ou indiretam ente, pode­
rão recorrer, em grau de reconsideração ao Diretor- 
Geral e em grau de recursos ao M inistro da Aero­
náutica, tendo tal recurso (em  ambos os graus) 
efeito suspensivo.

O sistema vigente é complexo e ainda não 
atende ao desenvolvimento do problema, mas sua 
análise não comporta neste trabalho, pelo que fa­
remos sua crítica em outra oportunidade.
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P E S S O A L

Administração Pública e Administração de 
Pessoa!

P edro  A u g u sto  C y s n e ir o s

—  Conceitos e evolução. Im por­
tância —  Objetivos e política de A dm i­
nistração de pessoal.

EM BORA seja nosso propósito apresentar uma 
contribuição aos estudiosos de Administra­

ção de Pessoal, não podemos, no entanto, iniciá-lo 
sem que antes procuremos fixar a sua posição na 
adm inistração pública.

É  bom prevenir, tam bém , que daremos mais 
atenção, como é óbvio, aos aspectos particulares 
da adm inistração de pessoal no serviço público . 
Ressalte-se, porém, desde logo, serem os seus prin­
cípios e técnicas os mesmos, quer se tra te  de em- 
prêsa particular ou pública.

Êsses esclarecim entos são necessários, a fin. 
de evitar pareçam  fora do propósito certas noções 
que darem os de início.

Em  sentido amplo, adm inistração pública 
pode ser entendida como o conjunto de atividades 
desenvolvidas pelo Estado para a consecução os 
seus fins ou como diz M arshall E . Dimock, Pr° 
fessor de Adm inistração Pública, da U n iv e rs id a d e  
de Chicago, “Adm inistração Pública é o Estado 
em ação” .

Estado, para Queiroz Lima, “é um a nação 
encarada sob o ponto de vista de sua oig^niznçao 
política”, ou então, de m aneira mais sucinta e 
conforme conceito, geralmente, adotado, e a na 
ção politicam ente organizada” .

Já  B arthelem y nos dá um a definição mais 
longa como vemos abaixo :
“ um agrupam ento de homens, organizado numa urt’ 
indivisível, sob um a autoridade autonoma, no 
de um território  determ inado, tendo em vista o 
mum de seus membros*'.

E sta definição nos apresenta, praticam ente, 
todos os elem entos ou atributos do sta^ o, 
seja : território, população, soberania, governo 
fim social.

P ara  K ant, o fim do Estado -é fazer e m anter 
a lei e assegurar a liberdade dos cidadãos.

Não há, por conseguinte. Estado sem autori­
dade, isto é, sem poder de mando e. para a própria 
existência do Estado, êste poder deve ser auto-
nomo.

Assim, sua organização e exercício não devem 
depender de nenhum outro poder estranho ao 
Estado (so b e ran ia ).

É  imprescindível, pois, que o Estado dite 
êle próprio as suas regras (P oder Legislativo); 
tais regras devem ser executadas pelos próprios 
agentes estatais (Poder E xecutivo). E a solução 
dos conflitos surgidos na aplicação das mesmas 
(regras) deve estar afeta aos juizes investidos de 
autoridade pelo Estado (Poder Ju d ic iá rio ). Dêsse 
modo, ficaram caracterizadas as três esferas de 
atividade do Estado as quais correspondem, como 
ficou dito, aos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, que, conforme a nossa Constituição es­
tabelece, m antendo tradicional princípio, são inde­
pendentes entre si e agem harm ônicam ente.

Desta forma, fácil é inferir-se que a defini­
ção que demos acima de adm inistração pública 
abrange a atividade dos três poderes E statais.

Tem, portanto, a definição referida sentido 
amplo, conforme já  esclarecemos.

Vejamos, agora, duas definições de adm inis­
tração pública que nos dá Leonard D . W hite :

“Administração Pública é a arte ou ciência 
de gerir (m anagem ent) aplicada nos negócios do 
Estado” ( “Public A dm inistration”, in “Encyclo- 
paedia of Social Sciences” ) .

E, em sentido bem mais restrito, “é a gerên­
cia de homens e m ateriais na realização dos fins 
do Estado” .

Essa últim a definição de W hite sofre, em 
geral, restrições, pois é julgada incompleta, a m e­
nos que se atribua à palavra “m aterial” um sentido 
bastante amplo, a fim de possibilitar esteja na 
mesma com preendida, além  de m aquinas, ferra­
mentas, e tc ., tam bém  o dinheiro.

Na sua atividade, a adm inistração pública en­
frenta problem as de duas espécies, que podem  ser
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de ordem específica e de ordem geral ou, como 
são comumente chamadas, atividades fins ou subs­
tantivas e atividades-meios, adjetivas ou instru­
mentais .

D esta forma, a segurança interna e externa, 
os transportes, a educação do povo, a distribuição 
da justiça são, entre muitas outras, atividades fins 
do E stado .

No entanto, para a realização dêstes fins, 
quaisquer que sejam êles, o Estado necessita sem­
pre de homens, m aterial, equipam entos recursos 
financeiros (dinheiro) . Assim, êstes últimos cons­
tituem  os meios de que lança mão a administração 
para poder atingir os seus fins.

Por êsse motivo estas atividades-meios, ou, 
como tam bém  são chamadas, atividades instru­
m entais ou de adm inistração geral são:

a )  organização
b ) material
c ) pessoal
d )  orçamento (finanças)

A prim eira diz respeito à distribuição dos 
órgãos e a fixação das normas por que êstes se 
devem reger.

A segunda à maquinaria, equipamentos, fer­
ramentas, e tc ., necessários a execução dos traba­
lhos.

A terceira a todo o pessoal necessário à exe­
cução do trabalho.

A quarta à previsão e fixação da receita e 
da despesa.

Podemos, então, agora, traçar o seguinte es­
quema das atividades da administração pública.

Atividades ou problemas 
da Administração Pública

1) Atividades fins ou 
Problem as de ordem 
específica

2 ) Atividades meios ou 
Problemas de ordem 
geral

realização dos fins do 
Estado, através dos órgãos 
de administração especí­
fica ou substantiva

Execução das atividades 
meios ou instrumentais, 
através dos órgãos de 
administração geral ou 
adjetiva

(.organização 
(m ateriai 
( pessoai
(orçamento (finanças)

Isto pôsto, e tratando a adm inistração de 
pessoal do elem ento hum ano de que se socorre a 
adm inistração pública para atingir seus fins, fácil 
é concluir-se ser ela um setor da administração 
geral ou adjetiva, ou, ainda, um a atividade ins­
trum ental .

Administração de pessoal. —  Definição:

A adm inistração de pessoal é um aspecto 
particular do campo geral da adm inistração. No 
entanto e apesar disso, ela se confunde com todos 
os dem ais aspectos, pois onde quer que haja um a 
adm inistração é imprescindível o elem ento hu­
mano, e aí, então, aparece a adm inistração de pes­
soal.

Esta, naturalm ente, crescerá em complexi­
dade e dificuldade na razão direta do tam anho 
da emprêsa, pois, logicamente, nestas os interêsses 
em jôgo são, não apenas mais numerosos como 
tam bém , heterogêneos. É  claro que um a emprêsa 
pequena não enfrentará em tão larga escala, a 
fricção naturalm ente existente, entre empregados 
e em pregadores como um a organização de vulto.

T ead e M etcalf definiram a Administração 
de Pessoal como: “o planejamento, a supervisão, a 
direção e a coordenação das atividades de um a 
organização que contribuem para realizar seus 
propósitos, com um mínimo de esforço hum ano 
e fricção, com um espírito de cooperação e a aten­

ção requerida para o bem-estar de todos os mem­
bros da organização.

M ais resumidamente, adm inistração de pes­
soal é um conjunto de princípios e funções que 
se destinam  a regular as relações entre a emprêsa 
e seus servidores.

EVO LU Ç ÃO

A Administração de pessoal, no estágio atual, 
é relativam ente recente.

E ntretanto, de um modo geral, podemos dis­
tinguir na história três largos períodos:

1.°) anterior à revolução industrial;
2.°) o da própria revolução industrial; e
3.°) posterior à revolução industrial.

I .
O primeiro período, sem dúvida alguma o 

mais extenso, é inteiram ente destituído de impor­
tância para o nosso estudo, pois, em grande parte 
do mesmo, o trabalhador era escravo e o em pre­
gador era dono, proprietário da pessoa do em ­
pregado .

Os serviços desempenhados pelos escravos 
eram  variadíssimos e iam desde as tarefas mais 
rudes da agricultura, até às especializadas. Destas 
últimas derivou a situação dos artistas, artífices ou 
obreiros livres. Dada a necessidade da habilidade 
individual e do ofício, alguns artífices puderam
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estabelecer a sua própria independência e passa­
ram, então a vender os seus serviços ou os pro­
dutos dêles, como ainda hoje o fazem os sapa­
teiros, ferreiros, etc.

Êsses artífices independentes, percebiam sa­
lários, mas diferiam  dos modernos por não pode­
rem exigir o salário que desejassem ou julgassem 
justos. Os salários, portanto, não eram  competi­
tivos, e o salário considerado justo era aquêle que, 
apenas permitisse ao artífice manter o seu habi­
tual padrão de vida.

Com o advento da revolução industrial e 
conseqüente libertação do trabalho, começaram a 
surgir os problemas das relações entre emprega­
dos e empregadores, e, em face da concentração 
do trabalho nas cidades e a da necessidade sempre 
crescente de mão-de-obra cada vez mais especia­
lizada e eficiente, começou então a delinear-se 
a adm inistração de pessoal. E  com o progresso 
da técnologia foi evoluindo e tomando corpo 
aquilo que hoje chamamos a moderna adm inistra­
ção de pessoal.

A  Evolução da administração de pessoal 
nos Estados Unidos da América

H arvey W alker, a respeito da adm inistra­
ção de pessoal no seu país, disse:
“antes de 1828, os problemas de pessoal tinham  para o 
govêrno, im portância secundária. Poucas eram as ativi­
dades governamentais e, portanto, poucos os funcionários, 
sendo que muitos dêles não serviam tempo integral” .

Êsse fato, porém, diga-se desde logo, não 
ocorreu, apenas, lá, pois êle decorre da própria 
evolução do Estado que passou, de simples arre­
cadador de tributos e m antenedor de uma força 
arm ada, a intervir em quase tôdas atividades, in­
clusive as industriais.

Nos Estados Unidos, pode-se distinguir qua­
tro fases distintas, além daquela indicada acima, 
que são:

1.°) “spoils system ” ou sistema da espólios;
2.°) “civil Service system ” ou sistema do 

serviço civil;
3.°) “m erit system ” ou sistema do mé­

rito; e
4.°) “carrer service system” ou sistema de 

serviço de carreiras.

“Spoils system ” —  Sistema de espólios

Êste sistema apareceu na administração federal 
am ericana 'em  1829, introduzido pelo Presidente 
Andrew Jackson e tinha- como base a teoria da 
rotatividade dos ocupantes de cargos públicos, ou 
o seu famoso “slogan” “to the victor belong the 
spoils” —— ao vencedor os espólios.

Aquêle presidente justificava o sistema ale 
gando que, na época, o cargo era considerado pro­
priedade individual e o govêrno existia para sa­
tisfazer interêsses personalistas e não o  ̂serviço 
do povo . A corrupção distraia o govêrno de 
seus fins e fazia dêle um instrumento de 
suporte de poucos a custa de m uitos. Ade­

mais considerava os deveres de todos os fun­
cionários tão simples que podiam ser feitos por ho­
mens de inteligência comum. Propunha, então, 
em prol da eficiência do govêrno e para assegurar 
a integridade oficial, o limite de quatro anos para 
a permanência no cargo. E concluia: em um país 
onde os cargos são criados em benefício do povo, 
um cidadão não tem  mais direito a éles do que 
outro. Pensava êle com a limitação proposta des­
truir a idéia de propriedade do' cargo.

É  preciso ressaltar, acreditando-se nos bons 
propósitos do instituidor do sistema, que o mesmo 
produziu resultados desastrosos, pois se por acaso 
acabou com a idéia de que um cargo era proprie­
dade do indivíduo, criou a de que êstes eram  
propriedade do partido político dominante,o qual 
os usava como elemento de corrupção política e 
como recompensa aos bons serviços prestados ao 
p artid o .

Ademais, o conceito que Jackson fazia da 
função pública (que podia ser exercida, sem maio­
res exigências, por qualquer indivíduo de inteli­
gência com um ), ainda que fôsse correto para a 
época, o que duvidamos, não poderia, em hipó­
tese alguma, ser aceito hoje em dia, quando as 
funções governamentais se tornaram  complexas 
e delicadas e exigem, cada vez mais, intenso trei­
namento, e aperfeiçoamento.

Civil service system  —  Sistema do serviço civil

Êsse sistema, que nasceu com o Pendleton 
Act-1883, caracteriza-se pela adm inistração esta­
tu tária do serviço civil.

Para execução do sistema criou aquela lei 
a “U . S . Civil Service Comission” —  Comissão do 
Serviço Civil —  órgão central de pessoal — como 
encarregado de executá-lo.

A Comissão, no entanto, de início, limitou 
suas atividades ao recrutam ento e seleção para 
um pequeno número de cargos de natureza roti­
neira .

No entanto, essas atividades foram-se expan­
dindo e arraigando-se o conceito de que os cargos 
devem ser preenchidos em razão do próprio mé­
rito e não em função de influências políticas.

M erit system  —  Sistema do mérito

Êste sistema tem  por base o princípio de que 
o ingresso na função pública e a perm anência 
nela, bem como as promoções devem depender 
exclusivamente do mérito da pessoa e não de in­
terêsses políticos, ou em palavra mais usada entre 
nós —  do pistolão.

Assim, o ingresso e a promoção no serviço 
devem ser feitos através de exames com petiti­
vos, de modo que sejam selecionados unicam ente 
os mais capazes, sem' quaisquer cutras influên­
cias.

Êsse sistema, ainda mais que o anterior, pro­
cura garantir a estabilidade do funcionário, evi­
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tando que o mesmo perca o emprego por motivos 
políticos, religiosos ou raciais.

“Carrer ssrvice system ” —  sistema de serviço de 
carreiras

Êste sistema caracteriza-se pela criação de 
carreiras, no serviço público, as quais sejam  con­
sideradas como ocupações honradas, que devam 
ser abraçadas na mocidade com possibilidade de 
progresso até a aposentadoria.

É  preciso salientar que os sistemas referidos, 
antes de serem um marco verdadeiram ente his­
tórico, constituem mais um a característica da evo­
lução da m entalidade, no m elhor e mais alto sen­
tido.

Êles, exceto o primeiro evidentemente, não 
se excluem . Um não substituiu o outro, mas, 
apenas, se com pletaram  para formarem um todo 
homogêneo e completo.

A EVOLUÇÃO NO BRASIL

No serviço público civil federal brasileiro po­
demos assinalar,1 tendo em vista a administração 
pessoal, três fases distintas.

1.a ) idêntica àquela assinalada por Harvey 
W alker para os E . CJ. A.

2.a) um a fase que se caracterizava, senão 
por um caos adm inistrativo, pelo menos por uma 
falta de sistematização e por gfande disparidade 
de tratam ento  para casos sem elhantes. Desta 
forma, as norm as sôbre pessoal eram  esparsas 
e, muitas vêzes, aplicavam-se apenas aos funcio­
nários de determ inadas repartições de Secretaria 
de Estado, não se revestindo, pois, dá uniformi­
dade que tal assunto requer. Por outro lado, a 
criação de cargos e a fixação de vencimentos não 
obedeciam a qualquer critério técnico e depen­
diam, em grande parte, não das necessidades dos 
serviços ou da importância e responsabilidade do 
cargo, mais sim do prestígio político do chefe da 
respectiva repartição . Assim, a repartição que 
fôsse dirigida por um homem “influente” possuía 
grande número de cargos e, o que era im portante, 
mais bem rem unerados. Não havia quadros 
abrangendo todos os cargos, porquanto os mes­
mos eram  criados para esta ou para aquela repar­
tição, formando, portanto, diversos pequenos qua­
dros estanques, os quais, por via normal, pouca 
ou nenhuma possibilidade de acesso ofereciam, 
o qual, aliás, quando existia, estava na dependên­
cia ou amizade ou sim patia do chefe. Ao se pen­
sar na denominação a ser dada a um cargo, cuja 
criação seria proposta, não se tinha a preocupa­
ção de um nome que caracterizasse as atribui­
ções do cargo. Procurava-se, antes, um título pom­
poso o qual pudesse justificar um vencimento 
polpudo no dizer de D ardeau V ieira.

É  bem verdade que existiam diversos dispo­
sitivos exigindo o concurso para o ingresso no 
serviço público. M as tam bém  é verdade que essa 
exigência nem sempre era atendida e, às vêzes, 
quando se fazia um concurso, a classificação final

dos candidatos já era conhecida antes da sua rea­
lização .

Apesar dessa situação, diversas tentativas fo­
ram  feitas para pôr côbro a tal estado de coisas, 
m ediante a expedição de um a lei que estabele­
cesse normas gerais sôbre o funcionalismo pú­
blico .

Assim, inúmeras foram as tentativas nesse 
sentido .

Em  1907, Justiniano Serpa apresentou um 
projeto de lei “estabelecendo direitos e atribui­
ções dos funcionários públicos, bem  como as con­
dições de sua estab ilidade.”

Em  1910, surgiu o projeto Alcindo G uana­
bara .

Em 1911, foi apresentado o projeto Graccho 
C ardoso.

Em  1914, M uniz Sodré elaborou novo pro­
jeto, no qual pela prim eira vez foi usado o nome 
de “E statu to” .

Em  1916, o então Presidente da República, 
W enceslau Braz elaborou um decreto, que con­
solidava as leis sôbre a m atéria, “ad-referendum ” 
do Congresso.

Não tendo, entretanto, tal iniciativa lo­
grado êxito, em 1921, foi nomeada um a comissão 
presidida pelo Senador João Lira, com a incum­
bência de reexaminar, atualizar e aperfeiçoar 
aquêle decreto.

Em  1929, nova comissão foi designada, a 
qual teve a seguinte constituição: M aurício de 
Medeiros; Graccho Cardoso, Henrique Dodsworth 
e Daniel de Carvalho.

Ainda um a vez, em 1931 outra comissão foi 
organizada com o mesmo objetivo das anteriores, 
da qual faziam parte Queiroz Lim a e M iranda 
Valverde.

Não foi ainda desta vez, porém, que o as­
sunto, apesar de tôdas essas tentativas, encontrou 
Solução. Esta só chegou mais tarde com a Lei 
284, de 28-10-36, e com o Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União, aprovado pelo 
Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-1939, que m arca 
justam ente o início da terceira fase.

A Constituição de 1934, em seu artigo 170, 
determ inou que o Poder Executivo elaborasse um 
E statu to  para os Funcionários :

A situação, neste particular, ficou em suspen­
so até que a Lei n.° 51, de 14-5-1935, que dispõe 
sôbre o reajustam ento de vencimentos militares, 
determ inou em seu a r t.  1.°:

“Fica criada uma comissão de dez membros, sendo 
cinco de nomeação do Presidente da República e cinco 
por designação do Presidente da Câmara dos Deputados, 
dentre os seus membros, para, dentro do prazo de quatro 
meses, apresentar ao Poder Legislativo:

d ) projeto de revisão geral dos vencimentos, .-ivis 
e militares, dentro das possibilidades orçam entárias do 
país, observado o critério de igual remuneração para iguais 
funções e responsabilidades” .
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Em cumprimento a êsse dispositivo legal foi 
instituída um a comissão, que destacou um a subco­
missão, à qual foi conferida a tarefa de examinar 
a possibilidade de reajustar os quadros do serviço 
público civil.

Ê  evidente que esta subcomissão tinha uma 
tarefa m uito mais pesada do que um  simples au­
m ento de vencim entos. “Devia surgir daí alguma 
coisa mais sólida, mais im portante. E ra preciso 
traçar rumos definidos, pois elevar vencimentos, 
dentro da grande desordem existente no conjunto 
do funcionalismo público, seria, apenas, agravar 
injustiças” .

Em  25 de setembro de 1935, a mencionada 
subcomissão apresentava, ao Plenário da Comis­
são, o Relatório de seus trabalhos, no qual sugeriu 
a divisão do funcionalismo em dois grandes qua­
dros, sem levar em conta ministérios ou reparti­
ções. O primeiro abrangeria a adm inistração cen­
tra l e o segundo a regional. Os funcionários se­
riam  classificados em carreiras, independentes, 
entre si, sem distinção de M inistérios.

Os vencimentos corresponderiam a um a esca­
la padrão de somente 23 valores.

Êsse estudo foi submetido a um a outra sub­
comissão, resultando dêsse novo exame a proposta 
de um aum ento de vencimentos, a ser concedido 
como abono provisório, até que o assunto fôsse 
definitivam ente solucionado. Êsse aum ento foi 
efetivado pela Lei n.° 183, de 13-1-936.

Pouco depois, o Govêrno nomeou nova co­
missão para examinar o assunto, a qual ficou assim 
constituída: Luiz Simões Lopes, M oacir Ribeiro 
Briggs, M ário Augusto Teixeira, João Carneiro 
Felipe e Lino de Sá P e re ira .

E sta últim a comissão, após minucioso estudo, 
propôs a classificação dos funcionários de acôrdo 
com as profissões. Propôs, igualmente, a padroni­
zação dos vencim entos. Porém  o grupamento dos 
cargos não seria feito em apenas dois quadros, 
como sugeriu a prim eira subcomissão, mas, sim, 
em 86 quadros, para os nove Ministérios exis­
tentes .

Essa proposta foi enviada à Câmara, como 
anteprojeto de lei, o qual, mais tarde, se transfor­
mou na Lei 284, de 28 de outubro de 1936.

E sta lei, que m arcou o início de uma fase tão 
im portante na história adm inistrativa brasileira, 
fixou os seguintes princípios gerais :

a )  formação de carreiras para o funciona­
lismo público civil;

b )  padronização dos vencimentos;
c ) uniformização da nom enclatura dos car­

gos; e
d )  instituição do sistema do m érito.
Veio, assim, a Lei 284, possibilitar a implan­

tação de um a sadia adm inistração de pessoal no 
serviço público civil brasileiro.

Foi a Lei 284 que classificou os servidores 
públicos federais em duas grandes categorias : fun­
cionários e extranumerários, sendó êstes últimos

classificados em contratados, mensalistas, diaristas 
e tarefeiros.

A lei em estudo estabeleceu ainda o seguinte:
a )  um a gratificação de 30%  sôbre os ven­

cimentos para os funcionários que, em efetivo exer­
cício nos leprosários, estivessem em contato direto 
com os enfermos;

b ) que as promoções seriam feitas, alterna­
damente, por merecimento e antiguidade, exceto 
para a última classe, as quais obedeceriam, unica­
mente, ao critério do merecimento absoluto;

c) interstício de dois anos de efetivo exer­
cício na classe, para promoção; e

d )  que a prim eira nomeação para qualquer 
cargo público, mesmo provido por concursos, seria 
feita, a título precário, por dois anos, o que deu 
origem ao atual estágio probatório.

M as esta lei não se limitou a estabelecer prin­
cípios legais teóricos, pois ela dotou a adm inistra­
ção federal de um órgão, ou melhor de um sistema 
de órgãos capaz de executá-los, ou seja o Conse­
lho Federal do Serviço Público Civil e as Comis­
sões de Eficiência em todos os M inistérios.

Foi os C . F . S . P . C . um a das mais acertadas 
criações da Lei 284. Composto de 5 membros e 
diretam ente subordinado ao Presidente da R epú­
blica, competia a êsse Conselho, entre outras, as 
seguintes atribuições :

a )  promover a seleção dos candidatos a 
cargos públicos;

b ) opinar sôbre propostas, norm as e planos 
de racionalização dos serviços públicos;

c ) opinar sôbre reclamações de funcioná­
rios; e ..

d )  opinar nos processos de destituição de 
funcionários de seus cargos por falta de idonei­
dade m oral.

Articulava-se o Conselho no desempenho de 
suas tarefas, com os órgãos ministeriais criados 
pela mesma lei —  as Comissões de Eficiência, 
as quais, também, eram  compostas, inicialmente 
de 5 m em bros. Êste número no entanto, foi redu­
zido para três pelo D . L .  579, de 1938.

Competia a essas Comissões :
a )  estudar a organização dos serviços afe­

tos aos respectivos Ministérios;
£>) propor medidas de racionalização pro­

gressiva dos serviços;
' c) propor alterações na lotação ou relota- 

ção de pessoal das diversas repartições e serviços; e
d ) propor promoções e transferências dos 

funcionários.

Essas Comissões foram extintas; as dos M i­
nistérios M ilitares pelo D . L .  3 .838 , de 19-11-41, 
e as dos demais M inistérios pelo D . L .  9 .503 , de
23-7-46, e o D . A . S . P .  —  D epartam ento Admi­
nistrativo do Serviço Público —  substituiu o Con­
selho .
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IMPORTÂNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

No estado moderno, o povo reclam a cada vez 
mais a intervenção do govêrno em todos os ramos 
de atividade. D esta forma, as atividades gover­
nam entais percorrem um a extensa gama de técni­
cas e especialidades, as quais estão a exigir, con­
tinuam ente, elemento humano necessário. Torna- 
se, assim, o govêrno o “Grande Em pregador” da 
N ação. E ' claro que o Estado não age por si, pois 
êle é entidade abstrata, êle cumpre os seus obje­
tivos por interm édio do serviço civil ou da Admi­
nistração, não só executando  as leis, como, tam ­
bém, colaborando na feitura destas e mesmo dan­
do origem a elas por meio de idéias e sugestões.

Foi, naturalm ente, pensando nesses fatos que 
H erm ann F iner disse :

“O Parlam ento, o G abinete e os Presidentes podem 
reinar, o Serviço Civil governa.”

Sendo o elemento humano a mola propul­
sora, ou melhor, o próprio serviço civil, fácil é 
concluir a importância que deve ser dada à adm i­
nistração de pessoal.

Procurando dem onstrar a im portância da 
adm inistração de pessoal, Eduardo P into Pessoa 
Sobrinho e José de N azaré Teixeira Dias, no livro 
‘ Princípios de Administração de Pessoal”, além de 
fator sem elhante ao acima apontado, enumeram, 
ainda os seguintes : .  '
o número de pessoas que servem a organização. No ser­
viço público civil brasileiro, aproximadam ente 150.C00;
o vulto das despesas com pessoal —  podemos adiantar 
que o orçamento para 1952 consigna uma despesa com 
pessoal de CrS 9 .406 .879 .491 ,00  para uma despesa total de 
CrS 25 .536 .889 .000 ,00 . E ’ preciso ressaltar que, naquela 
despesa, não está incluída a destinada aos inativos, pen­
sionistas, salário-familia e ao pessoal para obras. Os dois 
primeiros consomem CrS 1 .566 .968 .600 ,00 . Para  o pes­
soal de obras é impossível saber qual a despesa real, pois
o pagamento destes é atendido pela verba de obras, a qual 
não especifica os gastos com pessoal e material, porquanto 
calcuia-se em globo o custo da o b ra . Mas sendo a verba 
de obras de Cr$ 3 .281 .452 .130 ,00  podemos calcular a des­
pesa com pessoal em cêrca de CrS 800.000.000,00, s s t í -  

m ativa essa que deverá conter um êrro para menos. Assim, 
as despesas com o pessoal da União elevam-se aproxima­
dam ente a CrS 12.173.848.091,00, computado aí tam ­
bém  um  cálculo estim ativo para o salário-fam ilia. Essa 
im portância, a grosso modo, nos revela que a União gasta 
48%  da sua receita com pessoal; e 
a necessidade de profissionalização.

Continuando, citam os referidos autores o se­
guinte (pág . 15) :

“O professor H erm an Finer, ao estudar o serviço 
civil inglês, declara que a im portância do serviço civil no 
Estado moderno pode ser demonstrada de três modos: 1.°) 
pelo exame do volume da receita que administra; 2.°) pelo 
exame das finalidades das despesas; e 3.°) pela proporção 
do número de funcionários em relação ao total da popula­
ção em pregada.

M ostra o professor Finer que o Estado arrecada as 
contribuições dos cidadãos para empregá-las em grande 
parta no pagamento de pessoal. O critério e a economia 
com que forem realizadas as despesas de pessoal são, por 
conseguinte, do maior interêsse dos contribuintes e devem 
constituir perm anente preocupação da adm inistração.

Lembra que onde quer que se efetue a aplicação dos 
dinheiros públicos em benefício da coletividade há de haver

um funcionário desempenhando mais ou menos satisfato­
riamente as suas funções. Se êsse funcionário não estiver 
habilitado a bem desempenhar as suas tarefas, todo um 
belo programa poderá ser prejudicado, ou pelo menos os 
bei-.efícios visados pela lei poderão sofrer percalços na sua 
concessão. O funcionário ocupa, assim, um ponto estra­
tégico na realização das despesas públicas” .

OBJETIVOS E POLÍTICA DE ADMINISTRAÇÃO 

DE PESSOAL

Segundo H arvey W alker os objetivos da 
administração de pessoal, no serviço público, po­
dem ser assim resumidas:

1) Conseguir para o serviço público e m an­
ter no mesmo as melhores pessoas que trabalhem  
m ediante o salário que o govêrno paga aos res­
pectivos cargos;

2 ) Criar alto prestígio para a função pú­
blica;

3 ) Construção de m oral elevado entre os 
servidores.

De um modo geral, os nossos estudiosos da 
adm inistração de pessoal fixam quatro objetivos 
da mesma :

1) Descobrir e atrair pessoal capaz;
2 ) Conservar êsse pessoal no emprêgo ou 

no serviço;
3 ) Desenvolver e aperfeiçoar êsse pessoal;
4 )  Criar e m anter elevado m oral entre os 

servidores.
H á autores, porém, que consideram a eficiên­

cia como o objetivo principal da adm inistração de 
pessoal.

Essa opinião, no entanto, não é esposada por 
muitos autores, sob a alegação de que a eficiência 
é mais um resultado do que um a finalidade.

De opinião contrária à eficiência como obje­
tivo da administração de pessoal são, entre outros, 
os autores E . P .  Pessoa Sobrinho e J . N .  Teixeira 
Dias, os quais, a respeito, àssim se expressam no 
livro citado :

“Para discutir a tese, precisamos saber o que se- pode 
entender por eficiência. .O sentido de eficiência na indús­
tria  privada é aquêle que tem em vista a “produção má­
xima da melhor qualidade no menor espaço de tempo, 
obtida çom o dispêndio mínimo de energia e com o m á­
ximo bem-s>star pai'a cada trabalhador" . E ssa definição 
é de Viteles e cumpre atentar que o autor estabelece 
um a restrição final de maior im portância” .

E  mais adiante:
“Recordemos, nesta oportunidade, a clássica lição de 

Emerson, ao dizer que “a eficiência não pode ser obtida 
de homens que trabalham  além do possível, são mal pagos 
e tratados com b ru ta lid ad e .” E  mais recentem ente, Applcy 
emitia os seguintes conceitos, de admirável oportunidade: 
“A eficiência como fim é um perigo, mas con o subpro­
duto do moral é uma justa recompensa” .

E concluem :
“ Êsses conceitos valem como im portante advertência 

a aceitação da eficiência como objetivo da administração 
de pessoal. A eficiência é menos um objetivo da adminis­
tração de pessoal, de que o resultado que se obtém quando 
os objetivos atrás enunciados são alcançados” .
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Infelizmente, não podemos concordar com 
êsses autores, por quanto nos colocamos entre 
aquêles que julgam  ser a eficiência a finalidade 
precípua da adm inistração de pessoal. Esta, atra­
vés de seus princípios, normas e técnicas, justa­
mente, visa atingir aquêle objetivo (eficiência) 
sem os inconvenientes apontados pelos mesmos. 
Tem  a adm inistração de pessoal o objetivo da 
eficiência, mas não vai atrás dela cegamente, não 
a procura por qualquer meio, mas sim de um modo 
que a alcance, considerando a eficiência como 
Viteles a entendeu, isto é “com um dispêndio m í­
nimo de energia e com o máxim o bem-estar para 
cada trabalhador”.

Tipos de adm inistração de p esso a l:
Segundo W illoughby a adm inistração de 

pessoal pode ser classificada em três tipos :
1) o tipo burocrático (autocrático)
2 ) o tipo aristocrático
3 ) o tipo dem ocrático.
O primeiro tipo, existente na antiga Prússia, 

é aquele que caracteriza o serviço público civil 
organizado em bases m ilitares. Os funcionários são 
servidores do rei ou do govêrno e não do público.

O segundo —  o tipo aristocrático —  que é 
encontrado na Inglaterra, caracteriza-se pela exis­
tência de duas classes no serviço civil. Uma, a 
mais elevada, que ocupa os postos de maior impor­
tância, os de chefia e direção. Outra que se desin- 
cumbe das tarefas de execução e euxiliares. Na 
prim eira classe só podem ter ingresso os gradua­
dos pelas Universidades, as quais, evidentemente, 

são acessíveis a determ inados grupos..
O terceiro —  o tipo democrático —  é o exis­

tente atualm ente na América do N orte e aqui no 
Brasil que se caracteriza pela possibilidade dada a 
todos os cidadãos, independentem ente da sua posi­
ção social, de ingressar no serviço, bastando, ape­
nas, que êles possuam a habilitação necessária ao 
desempenho dos cargos e atendam  a determ inadas 
exigências requeridas, igualmente e sem distinção, 
de todos os que se candidatem  a cargos públicos

POLÍTICA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Ao se ter de fixar um a política ou programa 
de adm inistração de pessoal, a prim eira diretriz a 
ser fixada, ao nosso ver, deve dizer respeito à 
forma pela qual deve ser feito o ingresso no ser­
viço. Se pelo sistema de favor ou pistolão ou pelo 
sistema do mérito, isto é, através de concursos 
honestos, pelos quais os candidatos entram  no ser­
viço público pelo seu próprio valor, sem se levar 
em conta as suas convicções políticas, religiosas 
ou a côr.

Ê  claro que o sistema a ser adotado é o 
últim o.

Um bom program a de pessoal deve incluir,
tam bém  :

1) um plano de classificação de cargos, com 
base nos deveres e responsabilidades;

2 ) um bom plano de promoções e transfe­
rências, com um eficiente e imparcial critério d? 
apuração do m erecimento.

3 )  um bom plano de remuneração, ajustá- 
vel sem pre às modificações do custo da vida;

4 )  boas condições de trabalho, proporcio­
nando locais apropriados, prevenção contra aci­
dentes, e tc .;

5) assistência efetiva ao servidor e suas fa­
mílias;

6 ) garantia de que o empregado não será 
demitido sem justa causa;

7) planos de previdèr.cia;
8 ) fixação dos direitos e deveres do empre­

gado;
9 ) existência de órgãos de pessoal, que pos­

sam, efetivamente, desempenhar e garantir a exe­
cução do program a.
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S E L E Ç Ã O

Questões Apresentadas no C-229 — Concurso para a 
Carreira de Fiscal Aduaneiro

Apresentamos, a seguir, as questões constantes 
das Provas de Legislação Aduaneira e Conheci­
mentos sôbre Assuntos de Serviço, relativas ao 
Concurso para Fiscal Aduaneiro —  C . 229.

Legislação Aduaneira

Com pletar os períodos abaixo, preenchendo os claros 
com as palavras ou expressões apropriadas.

1. A contribuição que o Estado impõe aos seus cida­
dãos, para ocorrer às despesas com os serviços pú ­
blicos, denomina-se ---------------------------------------------.

2 . Se essa contribuição é cobrada a determinado cida­
dão, no ato de lhe ser prestado um  benefício espe­
cífico, passa a denominar-se ---------------------------------

3 . Denomina-se aquêle que o
Estado cobra de seus cidadãos em épocas mais ou 
menos te r ta s  e por meio de listas nominativas.

4 . Denomina-se a contribuição
paga, antecipadamente, por um contribuinte ao E sta­
do, mas que recairá sôbre terceiros, ocorrendo aí o 
fenômeno denominado ------------------------------ .

5 . Além dos direitos aduaneiros cobrados sôbre a im ­
portação de mercadorias para consumo, e estabeleci­
dos nas Tarifas das Alfândegas (A rt. 1.° do D .L .  
n.° 2 .878, de 18-12-1940), cobrar-se-ão mais:
a )  o imposto d e ------ '■%, denominado -----------------; e
b )  a taxa de ------ % , denominada ------------------------.

6 . A navegação se divide em navegação de alto mar, 
de ---------------------------  e de --------------------  podendo

-----------------  subdividir-se em navegação dea de -------------------
pequena e grande

7. A viagem feita por um navio do pôrto de Santos 
ao pôrto de D akar denomina-se ----------------------- .

8 . A navegação feita por navios -------------------- , entre
portos -----------------------  e transportando mercadorias
nacionais ou nacionalizadas, denomina-se de

9 . A exportação de produtos agrícolas, pecuários, m até­
rias-primas, seus subprodutos e resíduos de valor eco­
nômico, nacionais ou nacionalizadas está sujeita à
fiscalização especial do Serviço de --------------------  do
M inistério da Agricultura.

10. Para fins estatísticos, é obrigatória a remessa de uma
das vias da guia de exportação ao ---------------------------
--------------------------------------------  do M inistério da F a ­
zenda .

11. De acôrdo com a legislação em vigor, as aeronaves 
que fazem o tráfego internacional estão sujeitas às
visitas das autoridades ------------- , da -----------------, da
-----------------------■ e da ------------------------------------- .

12. Após o desembaraço das mercadorias vindas por avião, 
a prim eira via do Conhecimento Aéreo deverá ser
rem etida pela autoridade aduaneira ao -----------------
-------------------------------- —— do M inistério da Fazenda.

13. Denomina-se contravenção fiscal a infringência de 
uma --------------------------- ou -----------------------  fiscal.

14. Previne-se a contravenção fiscal, seja pelo estabele­
cimento de ---------------------------------- fiscais, aplicáveis
proporcionalmente à gravidade do fato punível, seja
pela ------------------------------  intensiva, tendentes a difi-
fcultar sua prática.

15. A repressão à contravenção consiste em aplicar, efe­
tivam ente, as -------------;----------------- fiscais cominadas
em lei, uma vez apurada a responsabilidade do con-
traventor, e no emprego da ------ -----------, em caso de
reação.

16. Denomina-se --------------------  a ação dolosa, prem edi­
tada, visando a obtenção de lucros ou vantagens, em 
detrim ento dos interêsses da Fazenda Nacional.

17. Na visita de entrada a autoridade aduaneira deverá 
exigir do comandante do navio os seguintes do­
cumentos: -------------------------------------------------------------

18. Denomina-se

21 .

22.

23.

24.

25.

àquêle que calculada-
mente procura defraudar as rendas da União, infrin­
gindo, deliberadamente, as leis e regulamentos fiscais.

19. Não só a ocultação dolosa caracteriza o
mas, também, o fato de se evitar o pagamento dos
--------------------  de entrada ou saída e Consumo de
mercadorias e, ainda, na importação ou ---------------- -
de mercadorias -------------- -------------.

20 . O ato de se deixar de m anifestar parte do carrega­
mento do navio, ou de um  passageiro declarar que 
não tem  bagagem sujeita a direitos, tendo-a, a fim 
de evitar o pagamento dos direitos devidos, caracte­
riza a ------------------------------------------------------------------- -
fiscal.
A mudança fraudulenta de mercadorias, de um com­
partim ento para outro, nos depósitos e vapores sob 
fiscalização, com a finalidade de lesar o fisco, deno­
mina-se ------------------------------------------------------------- de
m ercadorias.
A prevenção e repressão ao contrabando compete, mui
especialmente, aos ---------------------------------------- , como
elementos do serviço externo das Alfândegas, que tem 
como Chefe o --------------------------------- .
São tam bém  reputados agentes fiscais na repressão 
ao fcontrabando, além das autoridades aduaneiras
propriam ente ditas, os elementos da -----------------------
os da ----------------------- ; os d a -----------------------------------
e os da ------------------------------
empregados nos serviços de

— e mais os 
dos Portos.

A apreensão em flagrante pode dar-se tanto em ato 
de --------------------  como de -----------------------  da mer­
cadoria, em qualquer ponto do litoral, margens dos 
rios, lagos ou águas interiores da República, ou, ain­
da, quando em trajeto  ou transporte e tc .
A repartição federal que superintende todo o serviço 
aduaneiro do país denomina-se -------------------- ------ •
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26. As Alfândegas são dirigidas por um ------------------------>
enquanto que as Mesas de Rendas têm  como Chefe 
um ■—------------------------------ — —.

27. Como repartições aduaneiras, propriam ente ditas» 
isto é, aquelas que têm  competência para cobrar
direitos de entrada de mercadorias, avultam as ------
--------------------------- —, sendo-lhes a s -----------------------

28.

32.

diretam ente subordinadas.

A única Estação Aduaneira de Im portação Aérea exis­
tente no interior do Brasil está localizada na Capital
do Estado de ----------------------------------------------- ------>
estando a mesma subordinada à ---------------------------
naquele E stado.

29. As Guardamorias são órgãos integrantes das
cabendo-lhes, como função primor-

30.

31.

dial, o serviço de fiscalização ----------------- — •
Portos aliandegados são os que dispõem de 
___________  ou ___________ ___________  alfandegadas

33.

e habilitados ós que dispõem de —
alfandegadas.

Ancoradouros são os locais determinados pelas —
_________________ —  para o fundeamento dos navios
e que podem ser de — ------------------------- > quando
destinados às embarcações que forem impedidas de 
atracar, em virtude de regulamento da Saúde Públi­
ca, ou ancoradouros de ---------------------------- ~ >
que ao mesmo tem po servirão para embarcações em

Assinalar a resposta certa com um a cruz dentro dos 
parênteses correspondentes.

Quando ficar provado que o número de volumes exis­
tentes no navio, por ocasião da visita aduaneira, for 
m enor do que o que foi embarcado o capitão do 
navio:
( ) será autuado por contrabando 
( ) pagará o impôsto relativo aos volumes que 

faltarem , acrescido de 50%
( ) pagará a m ulta de CrS 500,00 a CrS 5.000,00 
( ) responderá a processo por contravençao penal 
( ) pagará o dôbro dos impostos relativos aos 

volumes cuja falta se tenha verificado

Qual das três vias da guia de embarque deverá acom­
panhar a aeronave, a fim de que nos portos de esca a 
interm ediários' as autoridades aduaneiras façam as 
anotações relativas aos volumes que forem desem 
barcando?

34. T arar é a operação que «consiste em.
( ) acrescentar determinado pêso a um volume, 

com o fim de compensar os possíveis danos 
que possa sofrer a mercadoria nele contida 

( ) acrescentar ao pêso da mercadoria o pêso dos 
invólucros internos e externos 

( ) verificar a diferença de pêso d e  u m a  mesma 
mercadoria encontrada em duas balanç s 
rentes .

( ) determ inar o pêso legal da mercadoria

35. O pêso legal é encontrado do seguinte modo.
( ) deduzindo a  tara  do pêso bruto ^
( ) somando ao pêso da mercadoria e pêso dos 

envoltórios internos 
( ) pesando somente a mercadoria, excluídos todos 

os envoltórios

36. O pêso real pode ser obtido:
( ) subtraindo a tara do pêso bruto
( ) subtraindo o pêso legal do pêso bruto
( ) pesando a mercadoria, excluídos os envolto-

rios externos .
( ) pesando a mercadoria apenas com os envol­

tórios internos

37. As mercadorias que, pela Tarifa, estão sujeitas a 
direitos ad-valorem, são:
( ) as que possam ser assemelhadas a outras ta ri­

fadas
( ) os objetos miúdos encontrados - nas bagagens 

dos passageiros *
( ) as que constituírem partes de mais de dois 

terços de objetos taxados por unidade 
( ) as amostras de mercadorias cujo valor não 

exceda de CrS 100,00, embora tenham  taxa 
fixa, na T arifa

38. Para se calcular os direitos ad-valorem  é necessário: 
( ) que o im portador declare o valor comercial da

mercadoria 
( ) que se faça a avaliação judicial 
( ) que sejam apresentadas, obrigatoriamente, as 

faturas comercial e consular respectivas e de­
vidam ente legalizadas 

( ) que estas faturas só digam respeito às m er­
cadorias cujos direitos são cobrados por esta 
forma (ad-valorem)

39. O valor do despacho ad-valorem  é cobrado tomando- 
se por base:
( ) o valor declarado da mercadoria, convertido 

a moeda corrente pela m édia cambial do mês 
anterior

( ) o valor declarado da mercadoria, ao câmbio 
do dia

( ) o valor declarado da mercadoria, ao câmbio 
da compra das mesmas 

( ) o valor declarado da mercadoria, convertido 
a moeda corrente ao câmbio que fôr estabe- 
cido pelo Banco do Brasil

40. O serviço de fiscalização de embarque de mercado­
rias para o exterior compete:
( ) aos funcionários da Administração do Pôrto 
( ) aos funcionários da Policia M arítim a e Aérea 
( ) aos funcionários da Guardamoria da Alfândega 
( ) aos funcionários da C arteira de Exportação 

e Im portação do Banco do Brasil

41. D e acôrdo com a lei n.° 2^2, de 23-2-1948, a expor­
tação de vários produtos nacionais depende de licen- 
ça-prévia, a qual é Concedida:
( ) pela Alfândega
( ) pelo Serviço de E statística Econômica e F i­

nanceira do M inistério da Fazenda 
( ) pelo M inistério das Relações Exteriores 
( ) pela C arteira de Exportação e Im portação do 

Banco do Brasil

4 2 . A licença-prévia é indispensável à  obtenção, junto 
à Fiscalização Bancária:
( ) da fatura consular
( ) da fatura comercial
( ) da guia de embarque
( ) das divisas em moeda estrangeira

43. Os pedidos de licença-prévia, feitos em formulários 
próprios, deverão conter:
( ) o nome do navio que irá  transportar a mer­

cadoria
( ) a composição do produto, com indicação do 

país de procedência das m atérias-primas 
( ) a declaração de que a mercadoria está segu­

rada e o nome da Companhia seguradora 
( ) o valor comercial da m ercadoria na moeda 

do país de destino

44. O desembarque de mercadorias poderá te r início após
a visita de entrada, m ediante:

( ) o pagamento dos impostos de farol e docas 
( ) licença dada pela Administração do Pôrto
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( ) licença dada pela l .a Seção da Alfândega 
( ) licença dada pela Guardamoria 
( ) ordem do comandante do navio

45. A descarga deverá começar:
( ) pelos porões da prôa do navio 
( ) pelas malas do Correio, bagagem de passagei­

ros e mercadorias avariadas 
( ) pelas mercadorias de maior valor 
( ) pelos inflamáveis

4 6 . Aos fiscais aduaneiros designados para a  descarga, 
compete
( ) verificar se os conheüm entos de carga estão 

na devida ordem 
( ) se o navio recebeu carga de cabotagem em 

outros portos nacionais 
( ) tom ar nota dos volumes a cuja descarga as­

sistirem, mencionando sua quantidade, espécie, 
marca, contram arca e número 

( ) reem barcar os volumes avariados, suspeitos de 
terem  sido arrombados a bordo

47. De acôrdo com o artigo 632 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, é parte 
integrante da Zona Fiscal:
( ) a parte compreendida nos limites urbanos das

V tídades, vilas ou povoados 
( ) as ilhas não habitadas 
( ) as estações de estradas de ferro 
( ) os locais de competição esportiva de caráter 

profissional

48. De acôrdo com o artigo 4.° da T arifa das Alfândegas,
o Govêrno poderá tornar a entrada de mercadorias 
estrangeiras livres de direitos: . 
( ) para proteger os im portadores nacionais
( ) para combater os trustes e cartéis, produtores 

ou negociadores de similares nacionais 
( ) para fazer estoque de determ inadas merca­

dorias
( ) para aproveitar saldos de divisas no exterior

49 . Gozarão de isenção de direitos de im portação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, m ediante as cau­
telas fiscais:
( ) as mercadorias im portadas pelas instituições 

de fcaridade
( ) as mercadorias e m ateriais importados por 

conta da União para o serviço da R epública 
( ) as im portadas pelos Estados e Municípios 
( ) as im portadas pelas Caixas Econômicas Fe­

derais

50. Compete ao serviço externo das Alfândegas:
( ) o exame ou pesquisa de pessoas suspeitas cie 

fraude ou contrabando 
( ) promover e fiscalizar a arrecadação das ren­

da? a cargo das Alfândegas 
( ) regular o modo de descarga, exame, depósito 

e conferência de bagagem dos passageiros 
( ) expedir o passaporte das embarcações

51. Na faixa interna do cais, docas e armazéns, compete 
ao 3 u ’ida-i\?ór:
( ) determ inar o número de guindastes que pc.de 

ser utilizado por cada navio 
( ) determ inar quais as mercadorias que devem 

WSF armazenadas im ediftam ente ou que podem 
ficar sôbre as plataform as internas do3 arma-
7f‘HE

( ) a responsabilidade da fiscalização do serviço 
de carga o descarga e prevenção ao contra­
bando

52 Aos fiscais aduaneiros a bordo comoate:
( ) orientar os estivadores quanto a feitura das 

lingadas, de acôrdo com a qualidade da m er­
cadoria em descarga.

( ) fiscalizar o navio, no sentido de evitar a íe- 
tirada ou desvio de qualquer mercadoria su­
jeita a direitos 

( ) não perm itir a descarga de mercadorias ava­
liadas

( ) não perm itir o carregamento de mercadorias, 
antes de term inada a descarga

53. A ronda m arítim a tem  por finalidade principal:
( ) evitar que os navios zarpem  sem a necessária 

autorização da Guardamoria 
( ) evitar que os navios em franquia ancorem nos 

. ancoradouros de quarentena 
( ) exercer a prevenção e repressão ao contra­

bando
( ) verificar se as boias de sinalização luminosa 

estão nos devidos lugares e funcionando regu- 
.í  rm ente

54. As ronda:; m arítim as são o fe tw U s:
( ) p^la Capitania do P ('.t3
( ) pela Polícia M arítim a
( ) pelos elementos do serviço externo das Alfân­

degas
( ) pela Administração do Pôrto

55. Os navios estrangeiros e nacionais de longo curso são 
visitados, em primeiro lugar, pelas:
( ) autoridades aduaneiras
( ) autoridades da Capitania do Pôrto
( ) autoridades da Saúde do Pôrto
( ) autoridades do Serviço de Imigração

56. Antes das visitas regulamentares, somente poderão ir 
a bordo dos navios:
( ) ..os élementos do Corpo Diplomático do país 

de matrícula do navio 
( ) os consignatários do navio 
( ) os elementos do serviço de praticagem do 

pôrto
( ) os militares das fôrças armadas brasileiras 
( ) o D iretor do D epartam ento Nacional de Por­

tos, Rios e Canais y

57. As visitas às embarcações entradas no pôrto são feitas, 
norm alm ente:
( ) a qualquer hora do dia ou da noite 
( ) dentro do horário de funcionamento da Alfân­

dega
( ) das 7 às 19 horas
( ) no horário normal de carga e descarga dos na­

vios, isto é, das 7 às 16 horas 
( ) no horário determinado pela Capitania do 

Pôrto

58. As visitas feitas no período das 19 às 7 horas da 
manhã denominam-se:
( ) regulamentares ou normais 
( ) extraordinárias ou especiais 
( ) visitas noturnas 
( ) visitas facultativas 
( ) visitas de emergência

59. Denomina-se visita especial de emergência:
( ) a feita aos navios de passageiros de linhas 

regulares
( ) a feita aos navios com epidem ia a bordo 
( ) a feita, de preferência, aos navios nacionais 

de passageiros 
( ) a feita com preferência sôbre os navios t}ue 

hajam  pedido visitas especiais

6 0 . De acôrdo com as leis alfandegárias, as entradas dos 
navios de passageiros de linhas regulares dar-se-ão 
sempre:
( ) por inteiro 
( ) por arribação 
( ) por franquia 
( ) para carga e descarga 
( ) para espreitar o mercado
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I I  —  C O N H E C IM E N T O  SOBRE A S S U N TO S  D E SERVIÇO

Completar os períodos abaixo, preenchendo os claros 
com as palavras ou expressões apropriadas.

1. Compete à -------------------------------------------------------------
conceder autorização para o ingresso de pessoas a 
bordo de navios surtos no pôrto.

2. A atracação de qualquer embarcação ao costado de 
um navio nacional procedente do estrangeiro só será
perm itida depois dás --------------------  regulamentares
das --------------------------- portuárias e mediante licença

17.

especial da

3 . Nenhuma descarga de navio de procedência estran­
geira poderá ser feita sem a necessária licença da 
  e sem a presença dos

designados.

4 . As descargas feitas para chatas, saveiros, alvarengas, 
e tc ., são perm itidas, ordinariam ente: a) para facilitar
o rápido ------------------------------  do navio; e b ) para
quando se tra tar de mercadorias que, pela sua natu­
reza, tenham  de ser transportadas para -----------------
especiais.

5. As desbargas para chatas são consideradas ------------- •

6 . As fôlhas de descarga são organizadas pelos ----------
---------------------------, tendo por base as anotações pro­
visórias feitas nos --------------------------------- ------ e vao
tam bém  assinadas por um representante da ----------
------------------------------  e por um d a ----------------- *----
do navio.

7. A principal finalidade das fôlhas de descarga e per­
m itir a --------------------------------- entre a quantidade de
carga ------------------------ ------ e a quantidade realmente

8. As descargas de petróleo e seus derivados, para tan­
ques alfandegados, só poderão ter início após a ne­
cessária ---------------------—------ feita pelo engenheiro
designado pela Alfândega, fazendo-se nova 
--------------------  após o térm ino da descarga.

9 . Antes do início da descarga de petróleo, compete ao 
  designado efetuar o

-----------— do
tan q u e .

de tôdas as vávulas de

10. o desembaraço do petróleo descarregado compete ao
•----------------------- designado, cabendo ao ~
__________________ _ _  calcular os direitos a serem
pagos.

11. Os direitos sôbre importação de sal de procedência 
estrangeira só podem ser cobrados pelas — ~

12. As
sôbre o sâl de procedência nacional.

só podem to b rar os direitos

13. As descargas de sal são assistidas pelos -  "
----------------------- ■ e auxiliados peitos - —
—------ 1-------------- - designados. *

14. Nenhum a descarga de carvão poderá ter início
de _____________ ____________ e pagos os respectivos

15. As descargas das embarcações atracadas podem 
feitas tanto p a r a ----- --------  como para o -

16. Os navios que transportem  carvão serão, prelim inar 
m e n t e ________________ - — , sendo, em seguida,

“ * carvoeiras de bordo pelosos poroes e <
------ designados.

Os pedidos de visitas aos navios, entrados fora das 
horas do expediente, devem ser feitos pe as 
—--------------  dos mesmos -------------------------------

18. A autoridade aduaneira com petente para visitar os
navios entrados é o ----------------------- —  da Alfândega
ou os funcionários por êle designados.

19. O passe de saída de um navio é concedido m ediante 
a apresentação do ------------------------------ .

Assinala-se, em cada um  dos grupos abaixo, com uma 
cruz ( +  ) dentro do parêntese que a precede, a resposta 
certa. Lembre-se o candidato de que só há uma resposta 
ce rta .

20. As embarcações miúdas que receberem carvão só po­
derão sair do costado do navio:
( ) depois das 18 horas
( ) rebocadas por embarcações da Alfândega 
( ) para tom ar combustível
( ) com autorização da Administração do Pôrto 
( ) com autorização da Guardamoria

21. A flâmula da Alfândega hasteada em um navio signi­
fica que:
( ) o mesmo já foi visitado 
( ) está sob fiscalização aduaneira 
( ) não há contrabando a  bordo 
( ) está desembaraçado para sair 
( ) pode ser iniciada a descarga

22. Não estão sujeitas a direitos aduaneiros as mercado­
rias:
( ) descarregadas em trapiches não alfandegados
( ) vindas à ordem
( ) deterioradas
( ) transbordadas
( ) avariadas por fogo ou água

23. O passe de saída de um navio, como é geralmente 
entendido, é expedido:
( ) pela Administração do Pôrto
( ) pela 2.a Seção da Alfândega
( ) pela Guardamoria
( ) pela Capitania dos Portos
( ) pela l .a Seção da Alfândega

24. Nos dias feriados e domingos e, ainda, após o encer­
ramento do expediente da repartição com petente, o 
passe de saída provisório poderá ser obtido:
( ) na Alfândega mais próxima
( ) no M inistério da M arinha
( ) na D iretoria de Rendas Aduaneiras
( ) na Guardamoria
( ) no Serviço de Ronda M arítim a

25. A embarcação que ten tar sair do pôrto sem o neces- 
rário passe de saída, está sujeita:
( ) a ser apreendida
( ) a te r cassada a sua matrícula
( ) a ser m ultada em 10°fo de seu valor
( ) a ser m ultada de CrS 100,00 a Cr$ 1.000,00
( ) a ser proibida de tocar em portos nacionais

26. A mercadoria descarregada em virtude de incêndio 
a bordo, mas que se destinar a outro pôrto, deve
ser considerada:
( ) tributada 
( ) isenta de direitos 
( ) em  trânsito 
( ) apreendida 
( ) de reexportação

/

27. Tôdas as pequenas embarcações que fazem o tráfego 
interno dos portos são licenciadas:
( ) pela Capitania dos Portos
( )■ pela Administração do Pôrto
( ) pela Guardamoria
( ) pelo D istrito  Naval
( ) pela Polícia M arítim a

28. A matrícula das pequenas embarcações compete:
( ) ao Centro Transatlântico
( ) à  Alfândega
( ) à Guardamoria
( ) à Delegacia de Portos e Litoral
( ) à Capitania dos portos ■
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29. As pequenas embarcações de transporte empregadas 
nas descargas, tais como chatas e tc ., devem te r escri­
to  no lugar mais visível do casco:

) o comprimento, em metros
) o nome e tonelagem, como foram arquedas
) o pôrto de matricula
) o nome do proprietário
) o número de tripulantes

30. Uma pequena embarcação de transporte de carga 
que tenha hasteada um a bandeira vermelha, signifi-
ca:
( ) que está livre
( ) que está na iminência de sossobrar
< > que está ocupada
c > que transporta carvão
c ) que transporta inflamáveis

31. Justifica-se a entrada de um navio em um  pôrto não 
prevista na sua escala:
( ) por causa de m otim  a bordo 
( ) para espreitar o mercado 
( ) a procura de carga para transportar 
( ) por falecimento de passageiro 
( ) quando vier navegando há mais de 20 dias 

sem escala

32. Das mercadorias abaixo, é proibido o em barque:
( ) algodão em ram a
( ) cêra de carnaúba 
( ) carnes em conserva •
( ) minério de ferro 
( ) ouro e p rata

E ’ proibida a im portação da seguinte mercadoria:
( ) tecidos de “N ylon”
( ) vinhos artificiais 
( ) sucatas de ferro -
( ) entorpecentes 
( ) folhas de flandres

33.

34. E m  caso de intêndio a bordo, estando o navio atraca­
do, com pete ao fiscal aduaneiro de serviço;
( ) ordenar que a tripulação desça para terra  
( ) ordenar que o navio perm aneça atracado 
( ) intim ar o navio a abrir im ediatam ente e ir 

ancorar do lado oposto do canal de acesso 
( ) não perm itir a entrada de outras autoridades 

portuárias antes da arrecadação dos salvados 
( ) prender os estivadores e tripulantes suspeitos

40.

35. A busca, como diligência fiscal, pode ser feita:
) somente depois da descarga 
) somente antes da descarga 
) dentro de 24 horas da entrada do navio 
) somente quando houver denúncia 
) somente no ato da visita de entrada

36. A instauração do processo administrativo, no caso de 
apreensões de mercadorias por autoridade policiais, 
tab e :
( ) à Divisão de Polícia M arítim a 
( ) à Delegacia dos Portos e Litoral 
( ) à Administração do Pôrto 
( ) à Inspetoria da Polícia Portuária 
( ) à  Alfândega

37. Quando, em um a diligência fiscal, o Comandante do 
navio se recusar, sob qualquer pretexto, a abrir de­
terminado compartimento, compete à autoridade adua­
neira:
( ) efetuar o arrombamento
( ) exigir a presença do Agente consignatário do 

navio
( ) solicitar o auxílio da Polícia M arítim a 
( ) prender o Comandante 
( ) lacrar o compartimento

38. A visita final é feita:
( ) antes da descarga
( ) com o navio atracado
( ) somente aos navios que transportem  carvão

( ) com o navio em lastro
( ) durante a descarga

39. Estão isentos da visita final:
( ) os vapores em franquia
( ) os iates nafcionais que transportem  sal de pro­

cedência estrangeira 
( ) os petroleiros estrangeiros 
( ) os vapores estrahgeiros que fazem o serviço 

de cabotagem 
( ) os vapores que derem entrada por inteiro

A ordem para o lacramento dos porões de um  navio 
quando necessário, só pode ser dada:
( ) . pelo Guarda-mor ou funcionário por êle de­

signado
( ) pelo Inspetor da Alfândega ou Administrador 

de Mesas de Rendas Alfandêgadas 
( ) pelo Comandante do navio 
( ) pelo Administrador do Pôrto 
( ) pelo conferente da descarga

Questões Apresentadas no C-236 - Concurso para a 
Carreira de Estatístico-Auxiliar

, Publicamos, em seguida, as questões que fizeram 
parte  da Prova de Estatística, referente ao Concurso para 
a Carreira de Estatístico-Auxiliar, realizado a 6 de novem­
bro próximo findo.

E sta prova terá -i duraçãi de 4 liorai 

ESTA T ÍST IC A

I n s t r u ç ã o  g e r a l  — Resolver as questões que vêm 
a seguir. Colocar as respostas nos locais indicados, la z e r  
os rascunhos com ordem . Iniciar os trabalhos pelas ques­
tões fáceis.

P A R T E  I  —  A T É  20 P O N TO S

Instrução —  Ler com atenção lodcs os itens desta 

parte e só depois form ular a solução dos mesmos.

Segundo publicação da “R .B  E  ” , as despesas médias 
mensais, de uma família ia  cinco membros, no Rio tio 
Janeiro, em 1940, eram :

—  com alimentação, Cr$ 550,00
—  com vestuário, Cr$ 160,00
—  com habitação, Cr$ 360,00
—  com “outras despesas” . Cr$ 170,00.
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Pede-se :

a )  que o candidato npresc-nta êsses dados numa ta ­
bela que conste de título, subtítulo, coluna indica­
dora, total, fonte, e tc . de acordo com as normas 
para publicação de dados e quadros estatísticos;

b )  que o candidato faça a dm posa total eqüivaler a 
100% e determine as despesas relativas com ali­
mentação, vestuário, habitação e “outras despe­
sas” , apresentando os resultados num quadro ade­
quado, que contenha títuio, subtítulo, linhas 
“guia”  e tc .;

c) que o candidato interprete esses dados, dizendo, 
entre outras coisas que julgar conveniente, as des­
pesas de maiores importâncias, as mencs signifi­
cativas, as proporções em  que elas se apresentam, 
a adequabilidade da especificação adotada e os 
pesos que êsses dados sugerem para os elementos 
alimentação, vestuário, habitação e outras des­
pesas, no caso do cálculo de números índices 
aritm éticos ponderados em que o ano de 1940 
fôsse tom ado como base.

Soluções

a)
b )
c) ................................................................................

PARTE II —  ATÉ 20 PONTOS
Instrução —  Resolver as questões desta parte nos eS' 

paços indicados.

Fornecido o quadro abaixo, pede-se :
a )  que o candidato represente êsses dados num ‘ gra­

fico em curvas” , figurando num  eixo, a esquerda, 
os “dados absolutos” e num  eixo, a direita, os 
"dados relativos” ;

b ) que o candidato interprete, à vista do gráfico tra ­
çado, o fenômeno “conclusões de cursos primá­
rios” , no que respeita ao andamento ou evolução 
geral do mesmo; e

c) que o candidato informe se o gráfico em setores 
representaria adequadam ente esses dados (a  res­
posta deverá ser sim  ou não, tendo, porem, de ser 
fundam entada, sob pena de não ser a c e ita ) .

CONCLUSÕES DE CU R SO S PR IM Á R IO S

RIO GRANDE DO SUL — BRASIL

A N O S NÚMERO
DE

ALT/NOS

RELATIVOS

1036. 192.535 100
1937., ............................. 227.083 118
1938. 244.378 126
1939. 251.549 131
1940.. 268.610 139
___

Fonte- It. 11. E.
Soluções

a)
b )  

c) ............

PARTE I I I  —  ATÉ 60 PONTOS
Instrução —  Assinalar ou dar respostas adequadas às 

questões abaixo. Resolver cada item conscientemente, nao 
tentando dar palpites. Não perder tempo em questões que 
Julgar dificílimas ou insolúveis, de pronto, pelos seus co
nnecim entos. .

1. “Números de filhos” estudados em milhares de 
famílias constituem um a variável

. . .  contínua

. . .  qualitativa

. . .  discreta

. . . descontínua

. . .  não-aleatória

2. E ’ hoje ponto pacífico a aceitação da Estatística 
. . . como ciência
. . .  como arte
. . . como ciência aplicada
. . .  como método
. . .  como técnica especial de descrição qualitativa
3 . “ Ogiva de G alton” é a denominação dada ao 

gráfico
. . .  da distribuição de freqüência simples 
. . .  das séries históricas
. . . das distribuições de freqüências acumuladas 
. . .  da distribuição categórica 
. . . das freqüências relativas percentuais
4. Quando a distribuição é do tipo norm al e, por­

tanto simétrica, tem-se tam bém  a relação
. . . média aritm ética >  média geométrica >  média 

harmônica
. . . média aritm ética =  m édia geométrica =  média 

harmônica
. . .  média aritm ética <  média geométrica <  média 

harmônica

5. O desvio quartil reduzido é uma medida 
. . .  de assimetria
. . .  de variabilidade absoluta 
. . .  de variabilidade relativa 
. . .  de dispersão complexiva 
. . .  de curtose

6. Nas distribuições de Gauss ou normais há a re­
lação

. .  . Desvio padrão =  1,4826 do desvio quartil 

. . . Desvio quartil =  desvio padrão 

. . .  Desvio quartil desvio padrão 

. . . Desvio quartil =  0,6745 do desvio padrão 

. . .  Desvio quartil <  desvio padrão

7. A distribuição de freqüência se diz platicúrtica 
quando

. . .  é simétrica 

. . .  é assimétrica à esquerda 

. .  . é assimétrica à direita 

. . .  é normal
. . . é mais achatada que a norm al correspondente 
. . .  é menos achatada que a normal correspondente 
. . .  é mais pontiaguda que a normal equivalente 
. . .  é enviesada à direita 
. . . tem  pequena dispersão 
. . .  apresenta grande curtose

8. O símbolo (traço ), numa casa de um a tabela 
estatística, significa ....................................

9 . Com que símbolo se indica “dado não fornecido” ?

R esp .:

10. O 0 (zero), numa casa estatística, é símbolo de

11- O § (parágrafo), o ? (interrogação) e o ! (excla­
m ação) indicam, quando colocados em casas de 
quadros estatísticos, respectivamente, ....................

Arredondados para inteiros, os dados 

12,1% —  20,8% —  0,19% 

passarão, respectivamente, a ..............
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13 Os dados abaixo deveriam totalizar 360°. À  vista 
das aproximações dos resultados dos cálculos estão 
somando 359°.

Que parcela deverá receber o acréscimo de I o 
para obter-se o total preestabelecido ?

A ............  182°
B ............  95°
C ............  27°
D ............  55°

14.

15.

16.

359°
R esp .:  A parcela ........... . que passará a ..............
C itar duas máquinas das quatro que, comumente, 
são empregadas na apuração mecânica de dados 
estatísticos.
R esp . :  ...............................................................................

Uma distribuição consta de 200 valores. Se o per- 
centil 30° dessa distribuição fôr 17, é de supor- 
se que abaixo ou menores que 17 serão encontra­
dos ................  valores.
Fornecida a distribuição abaixo, determ inar a 
m édia harmônica dos dados da mesm a.

N O TA S DA TURM A  A

G IN Á SIO  X  — 1950
*

N O T A R ALUNO».

0 —  1 .93 ................................. . . 3
2 —  3.91».....................................
4 —  5 ,9 9.......................................

6
15

p> —  7 QQ........................................ 7
Ô —  9 .9 9 ....................................... 9

Observação — A expressão geral da m ídia harmônica é

M h  = ------
V

\  P m  !
onde

M h  =  média harmônica.
2 F  =  soma de tôdas as freqüências. 

P m  =  pontos médios.

=  soma dos quocientes das divisões das diversas
—  \  I m J  freqüências pelos pontos médios respectivos.

S O L U Ç Ã O

Pm F F  / Pm

í ■

18. O coeficiente de variação ( C .V .)  de um a distri­
buição de freqüência é 20% . Se a média aritm é­
tica da mesma fôr 50 quilogramas, o desvio pa­
drão de tal distribuição será ......................................
quilogram as.

19. Apresentar uma vantagem do gráfico em setores 
sôbre o gráfico em barras.
R esp .:  ...............................................................................

20. Se o desvio padrão dos números naturais é dado 
pela fórmula

N * — 1

12

onde N é o número de 

números naturais consecutivos,

calcular o desvio padrão da série 10, 11, 1 2 . . .  
a té  20, inclusive.

So^ão:

- f
R esp .: O a de 10, 11, 12, 1 3 ___ 20 é

21. A média aritm ética de uma distribuição é 60 e a 
moda 70. Sabendo-se que o desvio padrão da 
mesma é 30, determ inar o grau de assimetria 
dessa distribuição.

Solução :
R esp .:  ...............................................................................

22. O grau de assimetria +  0,41 ó considerado fraco 
ou forte ?
R esp .:  ...............................................................................

23. Esboçar, no espaço abaixo, três curvas de freqüên­
cias, apresentando, respectivamente, assimetria 
negativa, simetria e assimetria positiva. (* ) .

24. A equação geral da curva normal de probabili­
dades é

Nh
y — --------------------  e

o \ / 2 7r
x2

17.
R e sp .: M h =  ................................................
Qual é a expressão que nos dá a posição do p ri­
meiro quartil numa distribuição qualquer ?
R e s p .: ........................... .......................................... ..

2 o2

onde JV é a  freqüência total, h o intervalo de 
classe, ct o desvio padrão, V'2'.r a constante 2,5066, 
x  desvios a partir da média aritm ética e e a cons­
tan te  2,71828. Fazer N  =  1, h =  1, ff =  1 e 
x =  0 e determ inar a ordenada máxima y o.
R esp . :  y  o =  ...................................... ....

25. Numa tabela de Áreas sob a Curva Normal lê-se,

x
para ---------- — 1, 0,34134 ou seja 34,134% . Per-

c
gunta-se: a ) Qual a porcentagem de valores entre 
as ordenadas nos pontos M a —  lo  e M a -f- 1<T?
b) Qual a porcentagem de valores fora dêsses 
lim ites? c) Se a M a — 50, o (7 — 5 e “  1000, 
quantos valores, aproximadamente, deverão ser 
encontrados entre 45 e 55 ?

R esp .: a) ...............................................
b )  
c)  

26. Lançando-se uma vez dois dados, qual a proba­
bilidade de obter-se a soma das faces igual a 6 !
R esp .: ........................................................................ ■ ' '

(* )  Por motivo de fôrça maior, o espaço a que se 
refere êsse item  foi colocado nesta revista na página 

seguinte.
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Assimetria Positiva

27.

28.

O desvio padrão de um a distribuição e 10 e a fre­
qüência total igual a 100. Calcular o_ erro padrão 
da m édia aritm ética dessa distribuição.

R esp . :  ............................................................................

Como in terpretar os coeficientes de associaçao

—  1, 0 o +  1.
R e s p .: ......................... ..

30.

29. Calcular o coeficiente de correlação entre as va­
riáveis X  e Y, tendo em vista os dados abaixo

Um coeficiente de correlação de 25 pares de va­
lores foi 0,50. À yista do êrro padrão dêsse coe­
ficiente de correlação, poderá êle ser tido como 
fidedigno?

31.

32.

R esp .: ......................... , porque r  é
vêzes o seu êrro padrão.

Qual a expressão geral da equação de regressão 
dos Y  sôbre os X ?
R esp . :

Fornecidos os dados abaixQ, determ inar os índices 
aritm éticos simples dos mesmos. Tom ar 1940 
como ano b ase .

X y

4 3 *

7 0
8 • 8
4 5

7
i 6

----------
(Dados fictícios).

GÊNEROS 1940
(Cr?) 1941

(CrS)
1942
(Cr$)

t,00 1,20 1,60B................. 2,00 2,20 2,53C................. 2,50 2,50 3,00I)................ 4.00 5,00 7,00E................. 10,00 12,00 16,00
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Concurso de G uarda-L ivros
A fim de orientar os candidatos ao próximo 

concurso de Guaxda-Livro, a “R evista do Serviço 
Público” apresenta, a seguir, questões apresenta­
das no último concurso para a citada carreira.

Convém observar que as questões objetivas 
com portam  um a grande variedade de tipos. Estes, 
embora diferentes na aparência, exigem o mesmo 
trabalho m ental e só adm item  respostas bem de­
term inadas e definidas. Por isso, nos diversos con­
cursos para um a mesma carreira, os tipos de ques­
tões podem variar, permitindo, assim, que se re­
nove o m aterial de exame.

As questões que se seguem servem apenas, 
para orientar os candidatos quanto ao mecanismo 
das provas objetivas e sua apresentação não im­
porta em compromisso de serem adotados, nos 
próximos concursos tipos de questões idênticas.

GUARDA-LIVROS —  C —  179

CON TABILID AD E M ER CA N TIL" E  NOÇÕES D E  

CO N TABILID AD E PÚBLICA

a )  C O N TA B IL ID A D E  M E R C A N T IL

Questões:

1. O princípio fundam ental do método de partidas do­
bradas é do seguinte enunciado: td

2 . O método de partidas dobradas tam bém  é chamado

3 . Conta ou título geral é

4 . Saldo devedor é o do débito
o crédito, ao passo que saldo credor é o 
do débito -------------------------------------- do crédito.

5. Segundo a Escola Personalística as contas se classi­
ficam em:

7. C ite abaixo, nos lugares próprios, as contas enume­
radas na questão anterior que são de terceiros, do 
proprietário e de agentes consignatários:

De terceiros: --------------------------------------------------------- -

Do proprietário:

De agentes consignatários:

8. Endosso é

9 . Aval é

10. Qualquer pessoa, pode em itir uma duplicata?
Em  caso afirm ativo explique porque e, em caso ne­
gativo, diga quais as que podem ---------------------------

11. Os cheques podem ser:
e

12. As três pessoas que funcionam em um cheque são: 
------------------------- -— -------  e ------------------------------

13. Cite dois livros obrigatórios: 
----- ---------------- --------- - e _

14. Cite quatro livros facultativos:
-------------------------------------c •------
----- --------------- ..--------1 e ----

15. Cite dois livros fundam entais: 
----- ------------------------- - e —

16. Escreva no traço a seguir ao nomç de 'cada livro 
abaixo, se o mesmo é cronológico ou sistemático:
D iário •-------------------------------------------------------------------
Razão •---------------------------------------------------------------
Contas Correntes 
Caixa ----------------
Registro de M ercadorias

17. Os elementos imprescindíveis em qualquer lança 
mento cão:

Coloque à esquerda de cada conta abaixo um  I se 
se fôr integral e um  D se diferencial.

Capital
Produtos M anufaturados
Despesas Gerais
Contas Correntes
Aluguéis
Comissões
Veículos
Imóveis
Gratificações
M aquinaria

Caixa 
• Credores Diversos 
M ercadorias 
Ordenados 
Juros
Semoventes
Móveis
Bancos
M atéria-Prim a
Almoxarifado

18. O Balancete de Conferência, que tam bém  se deno­
mina ----------------------------------------------- , é extraído do
livro .---------------------------------------------------------------- ——

19. A equipolência entre as somas do débito e do cré­
dito e dos saldos devedores e dos saldos credores, 
em um Balancete de Conferência, exprime ----------- -

20. A principal finalidade do levantam ento de um ba­
lanço é
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21. E m  um  Inventário  Geral ao excesso do Ativo sôbre
o Passivo dá-se a denominação de
e representa e ao de-
cesso do Ativo em face do Passivo, chama-se 

.----------------- - e representa —

22. O saldo devedor de um a conta de agente consigna- 
tário  representa ---------------------------- - — ' —

23. O saldo credor de um a conta diferencial representa ■

24. E m  um a sociedade anônima, pela constituição do 
capital, pela sua subscrição e pela sua integraliza- 
ção, os lançamentos são os seguintes:

25.

26.

U m a sociedade anônim a apresentou, no ano de 1945, 
um  lucro de Cr$ 500.000,00. N a forma dos E sta­
tutos, o lucro deve te r  a seguinte distribuição: ^10 ,o 
para Fundo de Reserva, 20% para gratificações a 
D iretoria e o restante para dividendos. D ar os lança­
m entos dessa distribuição
---------------------------—------a ----------------- -

— --------------------------------------------------------- — —  a —---------- —

27.

28.

29.

30.

A seguir há um a série de operações e tam bém  uma 
série de lançam entos. Escreva no parêntese, a  frente 
dos lançamentos, o número da operação a que se 
refere.
1 —  Venda de mercadoria à vista
2 —  Emissão de cheque contra o B anco-do Brasil,

com recebim ento do num erário.

3 —  Compra de móveis a prazo

4 —  Pagam ento de aluguel
5 —  Constituição de reserva

( ) —  Contas Correntes a Contas Correntes
( ) —  Lufcros e Perdas a Fundo de Reserva
( ) —  Caixa a M ercadorias
( ) —  Comitentes a Caixa
( ) •— Caixa a Bancos
( ) —  Despesas Gerais a Caixa
( ) —  Contas Correntes a Caixa
( ) —  Móveis a Contas Correntes

D ar o lançam ento na escrita de uma firma do depo­
sito que fêz de Cr$ 2.000,00 no Banco do B rasil.

Uma firma avalizou um títu lo  de Cr$ 5.000,00. D ar
o lançamento na firm a avalizadora.
------ ------------- :-----------  a -------------- ---- - ’
Uma firm a vendeu mercadorias contra a entrega de 
um a nota prom issória. D ar o lançamento na firma 
vendedora.

Uma sociedade adquiriu 50 apólices da dívida pu­
blica, do valor nominal de CrS 1 • 000,00, com um 
deságio de 30% . D ar o lançamento ou os lançamen­
tos .

PR O B LEM A

A sociedade solidária V iana e Lino, composta dos 
sócios José Viana e Antônio Lino, apresentou em  31 de 
dezembro de 1945, o seguinte Balancete de Verificação:

Contas Saldos

D evedores

M ercadorias . . ....................................................
Despesas Gerais ..................... 30.000,00
C apital . .............................................................
Contas Correntes ..................... 50.000,00
Comissões ................................................ .............
Móveis .......................................  100.000,00 
Veículos .....................................  50.000,00 
Aluguéis . ................................ 20.000,00 
M áquinas ................................... 300.000,00
Bancos ....................................................................
O rd en ad o s .................................. 10.000,00
Juros ....................... ...............................................
Comitentes ............................................................
T ítulos a Receber ................  40.000,00

600.000,00

Saldos

Credores

200.000,00

300.000,00

40.000,00

30.000.00

20.000.00 
10.000,00

600.000,00

O Inventário Geral, levantado na mesma êpríca, cra 
do seguinte teor:

ATIVO

M ercadorias ............................ 100.000,00
Contas Correntes ................  50.000,00
M ó v e is ................................. .. . 90.000,00
Veículos ..................................  70.000,00
M áquinas ................................  300.000,00
Títulos a R e c e b e r ................  30.000,00 640.000,00

PASSIVO

Capital ....................................  300.000,00
B a n c o s ......................................  30.000,00
Comitentes ! .........................  10.000,00 340.000,00

Considerando-se que o sócio José Viana possui 60%  
do capital e o sócio Antônio Lino 40%  e com os elementos 
dados, apurar o resultado e distribuí-lo,, apresentando a 
“Demonstração de Lucros e Perdas” e o "Balanço Geral” .

b )  N O ÇÕ ES DE C O N TA B IL ID A D E  P Ú B L IC A  
Questões :

1. Exercício financeiro é ---------------------------------------------

2 . O exercício financeiro atualm ente no Brasil tem  início 
a ------------------------------  e térm ino a —— — ■■■*----- -------

3 . O período adicional é atualm ente no Brasil do 
dias, fcontados a p artir d e ---------------------------

4. O período adicional é atualm ente no Brasil, dividido 
em ------------------------ fases, a saber: ----------- - -  ---- -

5 . O regime de competência é aquêle em q u e -------------

6 . O regime atualm ente adotado na adm inistração pú­
blica federal do’ Brasil é __________ ________________

7. Os resíduos ativos e passivos são contabilizados no 
regime de -—-----------------------------------------------------------

8 . Orçamento é ------------------------------------ -------------- -----
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9. A elaboração da proposta orçam entária é atualmente 
no Brasil da competência d a ---------------------------------

do

10. Os créditos adicionais são de 
saber: ■--------------------------------

- -  especias, a

11. A vigência do crédito ad ic io n a l-------------  -- é de 2
anos, quando houver silêncio do documento compe­
tente .

12. Os estágios da receita pública são em número de 
• , a s a b e r : -----------— ---------------------

13. A receita pública divide-se em

14. As verbas da despesa pública são 
a saber:

15. A receita se classifica por

16. A despesa se classifica por

17. Dá-se a denominação de dívida pública a

21. A receita orçam entária se divide em ------------------------
e -------------------------------------, sendo que a prim eira se
subdivide em

22. A verba 6 —  Dívida Pública é privativa do M inis­
tério ---------------------------------  em virtude da centra­
lização naquele M inistério d o ---------------------------------

23. O serviço da dívida pública externa compete a

24. O serviço da dívida pública interna compete a ------ -
---------------------------------  que o atende por interm édio
da -1---------------------------------------------- quando te  tra ta
de dívida -------------------------------------------- e  por1 in ter­
médio da

quando se tra ta
de dívida

25. D issertar sôbre os métodos de estim ativas da receita 
pública orçam entária. (P ara  dissertação use a fôlha 
em branco anexa).

Problemas

1. O Tesouro N ational arrecadou a im portância do Cr$ 
2 .000,00 de imposto de ren d a .
D ar o lançamento contábil

18. Quanto às praças onde é contraída, a dívida pública 
se classifica e m ----------------- *— e  -------------------------------

19. O recebimento por parte  do Tesouro Nacional de
um depósito constitui um a receita p ú b lic a ? -------------
Em  caso negativo, explique porque e, em caso afir­
mativo, classifique a  receita ----------------------------------

20. Cite dois casos em que um a despesa pode ser paga 
por adiantam ento:

O Tesouro Nacional pagou os vencimentos de um 
funcionário do M inistério da Fazenda, no im porte de 
Cr$ 3 .900 ,00 .

D ar o lançamento contábil

e

2

Questões Apresentadas no
do S. P.

Apresentamos, a seguir, as questões constan­
tes das provas de Português e M atem ática  do últi­
mo concurso para a carreira de Escriturário, reali­
zadas em 18 de novembro próximo findo.

PO R T U G U ÊS 

Observações Im portan tes:
■ .  * /

a) Exige-se que o candidato, no seu próprio in te­
rêsse, escreva com a m aior clareza possível; e

b ) não serão consideradas as respostas que contive­
rem quaisquer erros de grafia.

Concurso para Escriturário
F. - 2 3 9

I —  Conforme b caso, escreva dentro dos parênteses 
abaixo: -

G ou J :

A paná( )io A dá( )io La ( ) edo

U ltra ( )e Lison ( )ear Egré ( ) io

S ou Z:

R eve( )ar Fregue( ) inho R a( )oável

G a( )oso F ri(  )an te Bati ( )a r
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S, SS, C ou Ç:
A ( )essor D isper( )o D i( ) ídio

Dissen ( ) ão A ( )ude A ( )etinado

II  —  Pluralize as palavras que se seguem:
C aráter: ■-------------------  T êxtil: ------------------------
C r i s tã o :---------------- Guarda-m or: ---------------------.
Alto-falante: -----------------  G r ã - c r u z :----------------

II I  —  Escreva sôbre os espaços indicados o superlativo
sintético das seguintes palavras:

Veraz: --------------------  Comum: -----------------------
M aldizente: -----------------------  Parco: -----------------

IV  —  E ntre  parênteses, vêem-se verbos cujos fcomple-
mentos se encontram  grifados. Reproduza-os 
sôbre as linhas indicadas, usando, em lugar dos 
complementos, os pronomes oblíquos convenientes 
a cada caso. Na posposição dos oblíquos, exige-se 
que o candidato obedeça às normas usuais.

Exem plo

(Felicitei) o chele  .................................. Felicitei-o

Prossiga:

(C ortastes) as m a ç ã s ? .................... ... .........................
(Puniram ) os negligentes ................  ......................
(V ejam os) as certidões ................  ...........................
(Perdoaram ) aos algozes ..........................................

V —  Nas linhas indicadas, copie as frases abaixo, subs-
tuindo as palavras sublinhadas pelo pronome o, a, 
lhe , êle ou ela, de acôrdo com o regime dos ver­
bos empregados:
Chamei o m édico.

Assistimos ao julgam ento. 

Pagaste ao den tista?

Urge que se informe o processo.

O professor aspirava à diretoria. 

T iraste a {ôlhal

Vi —  Dos verbos que se seguem, escreva a l .a pessoa 
do plural do presente do subjuntivo, na voz pas­
siva (não use os pronomes sujeitos):
E x tlu ir: ---------------------------------
Salvar: --------------------------- —— ■
Soltar: --------------------------- -------
E leger: —-------------- --------------- -

^ 1  —  Dos verbos que se seguem, escreva a 2,£,_pessoa- 
da , plural do im perativo, nas formas afirmativa 
e negativa (não use os pronomes sujeitos):

-  Im p e r . A firm ativo lm p e r . Negativo
' J oar:
■^hster-se: " ~
t^m itir : -  _  ’

TzansPor:  ~

^ ecèãr7~ ----  " " ~
^bsolveri “ ' " ’ ~
^ ccrcãr-se: '  * ~ ' "
Cor>tradÍ2er. ------------------------------------- - '

V III —  Escreva a _J.®  ̂pessaa_ do_plural_,do presente e do 
pretérito perfeito do indicativo dos verbos seguin­
tes (não use os pronomes su je ito s):

P res. in d . Perfeito do in d .
Intervir:
Deter:
Sobrestar:
Obstar:

IX  —  Escreva a l .a pessoa do singular e a 1.® pessoa 
do plural do presente do subjuntivo dos verbos 
seguintes (não use os pronomes su je ito s):

Singular Plural
Incendiar: __________
Negociar:
Premiar:
Rem ediar:

X  —  Escreva a 2.® pessoa do singular do presente do 
indicativo e do presente do subjuntivo dos verbos 
seguintes (não use os pronomes su je itos):

Pres. ind . Pres. subjuntivo

Doar: ____________________  _______________________
Legar: ______________________
Doer:
Aderir:

XI —  Com os verbos que estão entre parênteses, nos 
tempos e modos indicados, preencha as lacunas 
das frases propostas, fazendo a necessária con­
cordância. Comefce a responder somente quando 
houver compreendido bem o que se pede.
Nem eu, nem êle, nem ninguém -----------------------

(socorrer: per­
------------------------------  o ferido
feito do indicativo)
Eu lhe sentia a ausência, embora sòmente ----------

(fazer:
-------------------------------------três meses que partira .
im perf. do subjuntivo)
Cêrca de vinte pessoas —-----------------------------------

(comparecer: futuro do ind.)
ao aeroporto.
H o je , ----------------------------------------------- menos de

(restar: pres. do indicativo) 
cinco exemplares do meu liv ro .

X II —  Preencha os claros, empregando à ou‘ a, conforme 
haja, ou não, crase. A tente em que sòmente se­
rão considerados os grupos totalm ente certos.
---------- 1 hora saíram ---------- passear e voltaram
---------- ta rd in h a . Sentamo-nos ---------- mesa e pe­
dimos um prato ---------- portuguesa. Refiro-me
---------- êste, rapaz, e não -------------  esta m oça.
E sta  solicitação é igual ---------- que lhe fiz no ano
passado. Na 'cega obediência ---------- mais fictícia
das propostas orçam entárias.
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X III —  Dentro dos parênteses que se vêem à direita, es­
creva uma só palavra que substitua, sem alterar
o sentido do texto, as expressões sublinhadas.

Note que, para melhor compreensão do que se 
pede, a primeira questão já  se encontra resolvida.

tudo
Deixe tôdas as coisas no mesmo lugar.
Outra pessoa lhe dará esclarecimentos.
A Seção está sem  chefe. -
Sôbre os órgãos situados no interior do crânio já  

fa le i.
Foi aluno do nosso tem p o l  —  Sim .
Nenhum a pessoa lhe fará m al.
E m  que tem po  se fará isto?
A  que lugar pretendes ir?
E ’ esforçado, ainda que  seja pouco inteligente.
Um e outro lhe dirão que penso fazer.
Aqtiêle que  quiser, candidate-se.
Passarei a noite no ho tel.
Fui gravemente ierido  na batalha.
Uma vez que és tolo, arranja-te.
Trata-se de candidato que não pode ser eleito. 
D esta peleja em  que não se derramou sangue eu 
fui o vencedor.
Tornaremos a compor o quadro.
Você tem  uma letra que não se pode le r . ■ 
Demos permissão para que êle morasse conosco.
A proposta foi aprovada sem  que ninguém  dela 
discordasse. -  (-

a
XIV —  Com os números da relação à direita, indique a 

função das palavras que se encontram  entre vír-

( ') Vi-o, a ele, em pessoa 
( ) “A filologia, ensinando-nos a origem dos 
, . vocábulos, tem  utilíssimos ensinamentos” , 
r ^ l )  Rui, jurisconsulto brasileiro, não teve rival.
( ) Deus, que é justo, está sempre disposto a 
' f  perdoar.

( ) Avançai, soldados, que a vitória é certa . > 
( ) Você, por exemplo é um  indivíduo sa­

gaz.
Desejas, pois, pedir-me um  emprego.

( ) Devotei-te, a ti, a máxima estim a. »
C ) Venha, disse êle, venha sentar-se.

O Í)

guias, na relação à esquerda.

(1 ) Conjunção pospositiva.

(2 ) Locução explicativa ou explanatória.
(3 ) , Oração intercalar ou in terferen te .

(4 )  A pôsto. 
t5>J Vocativo.

(6 ) Oração adjetiva.
(7). Objeto indireto pleonástico.
(8 ) Oração reduzida gerundial.
(“9 ^  Objeto direto pleonástico.

M A T E M Á T I C A

R esolver as questõas abaixo, colocando a  resposta no 

ugar indicado. Usar, para  rascunho, as fôlhas em branco 

que acompanham a prova.

a) 0 ,002 X 1000 = .  

0 ,5  X 10000 =  . .  

180 ,34 :0 ,002  =  . .

16
+

3
15

- - - 3

238,7 X 1 4 ,1 :1 ,023  = ...........

1 . .  4 \  100
168

8

13

5
17

de 169 =

b) 7,3 ha = .............m2 = ...............ca 

2 km .............dam = ...............m 

58,5 íitròs = ......... . cm3 - ....... r . . dm* 

0,260 m3 = .............hl = ...............dms

5000 dag = .............dg = ...............kg
c) 8= X 85 = ....................  91!:9« = ...........

"T

V8M X 136 = .  ; H ) .
62 X 151" 
15“ X 6“ '

V 108241 = ............... .. •

4 0 % de . . . . . . . = 3 0 0  1 5 % d e  1 5 = .............% d e  8 = 2

Dos 55 funcionários de um  serviço, 26 já  foram pro­
movidos. O número de funcionários que não obteve pro­
moção corresponde à fração............... do to tal de funcionárioSi 
isto é , . . . . . . . .  por cen to .

I

3
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d) 1. T rabalhando 5 horas por dia, um grupo de escri- 
turários organiza um fichário em 18 dias. Se o 
mesmo grupo trabalhasse 9 horas por dia, o fichá­
rio seria organizado e m .........................  dias.

2. Que capital rende Cr$ 500,00 por mês, à taxa de 
4,5% ao ano?

Resposta: Cr$ ...............................................

3 . Dividindo-se 1540 em 4 partes inversamente pro­
porcionais a 3, 5, 4 e 2, encontram-se, respectiva­
mente, os seguintes valores: ................, .................,
.....................e ..............

4 . Quantos anos são necessários ao capital de CrS
18.000.00 para que dê, de juros, a quantia de CrS
2.700.00, à taxa de 0,5% ao mês?

R esposta: ......................... anos.

5. Um reservatório de 25 m de 'comprimento, 280cm 
de altura e 5,6m de largura, enche-se em 16 ho­
ras. Quantos hectolitros recebe por hora?

Resposta: .........................

Questões Apresentadas na Prova de Habilitação para 
Escrevente de Polícia do M. J. N. I. - P. H. 2.069

(N oções de Direito Constitucional e Juciciário Penal)
Publicamos, agora, as questões constantes das 

provas de Nações de Direito Constitucional e Ju ­
diciário Penal e Organização Administrativa da 
Polícia, relativas à Prova de Habilitação para a 
função de Escrevente de Polícia, realizadas, res­
pectivamente, a 19 e 22 de novembro próximo 
findo.

NOÇÕES D E  D IR E IT O  CONSTITUCIONAL 'E  JU ­
D ICIÁRIO PENAL

Responda às questões que se seguem, - utilizando-sa 
das linhas pontilhadas. Empregue apenas a palavra ou as 
palavras indispensáveis para uma resposta concisa. Observa 
cuidadosamente a propriedade dos têrmos e a correção da 
linguagem . .

1 • O prazo para encerramento do inquérito policial nos 
crimes em que o réu se defende sôlto é de ...........

2 . P ara  garantir a liberdade de locomoção do indivíduo 
a Constituição in rtitu iu  . . .............................................

3 . No D istrito Federal há ....................  Varas Criminais,
competindo ao Ju iz da Prim eira Vara p re s id i r ...........

4 . O exame de corpo de delito sem pre ó exigido nos 
crimes ...................................................... .................................

5 . Ninguém no Brasil pode ser processado sem defesa; 
se o réu fôr pobre e não puder custear as de-jpesas 
'com advogado, terá um defensor dativo, isso porque 
a Constituição estabelece que a instrução criminal 
s e r á ............................................. ..............................................

6* A providência que deverá ser tomada em relação ao
réu menor é a de .................................... ............................

7. O poder judiciário do D istrito Federal compõe-se de.
1 —  juízos de direito e
2 — .............................................................................

8- Em bora se tra te  de crime afiançável, não será con­
cedida fiança se o réu ........................................................

Para que a autoridade proceda ao inquérito policial 
nos crimes de ação privada é necessário q u e ............

11. O número máximo de testem unhas que podem ser 
arroladas pela defesa, nos processos de contravenção, 
é  de ..........................................................................................

12. Ao limite da jurisdição dá-se o nome d e .........  . . . .

13. As garantias individuais asseguradas pela Constitui­
ção abrangem não só os brasileiros, mas tam bém  os 
estrangeiros . . .  ......................................................................

14. Se o Delegado de Polícia denegar o pedido de aber­
tura de inquérito, caberá ao requerente recorrer para

15. Para proteger direito líquido e certo do indivíduo, 
estabeleteu a Constituição ................................................

16. O processo das contravenções tem  a forma sumária,
considerando-se iniciado a partir da lavratura ...........
...................................................... . ou m ediante portaria
expedida por autoridade policial ou pelo juiz.

17. A autoridade poderá arom bar a porta da residência 
onde se deverá proceder à busca domiciliar nc caso . .

18. A falta do exame de corpo de delito em criíiies que 
deixem vestígios determ ina ................................................

19. A Constituição assegura o livre exercício dos cultos 
religiosos, proibindo apenas aquêles que atentem
contra ........................................................................................
.................... ............. ou ..................................................

20. A testem unha após ser qualificada e antes de iniciar
o depoimento terá  de .........................................................

21. Os documentos 'como instrum entos de prova r>o pro­
cesso criminal podem ser apresentados e m ................

fase do processo.
22. Os encargos de Policia Judiciária cabem

23. Nos crimes cuja pena é de reclusão não se concede 
fiança. Todavia, se o máximo da pena cominada não 
for superior a dois anos, pode ser afiançado o réu 
se ............................. ................................................................

24. Se uma pessoa arrolada como testemunha não souber 
falar o idioma nacional, mas outro desconhecido pelo 
juiz, êste deverá ..................................................................

A busca pode ser ou
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25. Ao T ribunal de Justiça cabe a denominação de . . . . 
............................. e  aos juizes que o compõem a de . .

26. Se duas autoridades policiais são competentes para 
instaurar o inquérito policial a respeito de certo 
crime, porém uma delas —  em prim eiro lugar, tenha 
tomado as providências para a abertura do inquérito, 
diz-se que essa autoridade firmou sua competência 
por ............................................................. ...............................

27. Proceder-se-á a busca ex-ollicio ou m e d ia n te ..............

28. Via de regra a competência se firma pelo ................
.............................  em que é praticado o d e lito .

29. Assegurando a Constituição a liberdade ds reunião, 
perm ite no entanto a intervenção da polícia para . •

30. Certa pessoa acusada de haver cometido um  crime 
confessa a autoria perante o ju iz . E ste , entretanto, 
só a 'considerará válida se, confrontando com as de­
mais provas do processo, verificar que entre a con­
fissão e aquelas existe ......................................................
. .......................  ou .................................................................

31. A determinação da competência é feita
I — ............................................................................ :
II  —  ......................................................................................... ;
I I I  —  pela natureza da infração;
IV  —  pela distribuição;
V —  .................................................................. ......................;
VI —  pela prevenção;
V II —  pela prerrogativa da função.

32. À  testem unha que não presta compromisso, dá-se o 
nome de ...................................................................................

33. A acareação pode ser feita entre;
I — ...............................................................................
II  —  acusado e testemunha
II I  —  ........................................................................................
IV —  acusado e testem unhas
V —  acusado e ofendido
VI —  .........................................................................................

34. As peças do inquérito policial devem s e r ....................
.............................  podendo ser escritas ou datilogra­
fadas, e quando datilografadas rubricadas pela autori­
dade.

35. D izer qual o caso em que alguém pode, durante a 
noite, penetrar em casa de outrem, sem o consenti­
mento d êste .

36. Em  certas ocasiões a autoridade policial não pode 
'chegar a um a conclusão sôbre, o crime, embora esgo­
tado o prazo para a remessa dos autos à  justiça. Nes­
ses casos, deve a autoridade ...........................................

37. O acusado sempre é ouvido pelo juiz a não ser que 
fu ja . Uma vez apresentado ao juiz, é êle, depois de 
qualificado, .............................................................................

33. Ao Tribunal do Ju ri compete privativam ente julgar

Z 9 . Se perm itida a retirada, pela parte, de algum do­
cumento anexado aos autos do processo criminal, de­
verá ficar nestes ....................................................................

40. Prêso em flagrante o contraventor, a autoridade po­
licial, após ouvir a últim a testem unha, tem  o prazo
de ...............................................................................................
dias para remeter, os autos ao juiz.

41. No D istrito Federal, excluindo as Varas Criminais, 
as outras Varas existentes, e o número referente a 
cada especialidade, são:
Cíveis —  ....................

de Órfãos e Sucessões •— ....................
de Registros Públicos —  1
de Menores —  . .  ................
de Acidentes do Trabalho —  ....................

42. Dizer quais as Varas Criminais onde são julgadas as
contravenções: .......................... ............................................

4 3 . Uma vez iniciado o inquérito polifcial, a autoridade, 
embora verifique não estar comprovada a autoria 
ou mesmo ser falsa a imputação, não poderá ...........

44. Nos processos relativos a crimes em que o autor usou 
de instrum entos para praticá-los, instrum entos êsses 
que servirão de elementos de prova, a autoridade po­
licial, ao rem eter ao juiz os autos do inquérito, de­
verá ................................................. ........................................

■15 Os exames de corpo de delito e outras perícias devem 
ser feitos por ................................................... ......................

4 j .  A não ser um caso de fôrça maior, a busca em pessoa 
do sexo feminino será feita por ......................................

47. A ação penal nos crimes de ação pública é promo­
vida ............................................................................................

48. Sempre que possível os indiciados serão identificados 
pelo processo ..........................................................................

49. Nos crimes de ação pública, se esta não for intentada 
no prazo legal, será adm itida .................................... ..

50. A 20a Vara Criminal tem  competência privativa para

ORGANIZAÇÃO A D M IN ISTR A TIV A  DA PO LÍCIA

I —  Quantos distritos policiais existem no D eparta­
mento Federal de Segurança Pública?

II —  Qual o distrito policial a cuja jurisdição per­
tence a Ilha do Governador?

III —  Na Ilha de Paquetá está localizado um distrito 
policial ou comissariado?

IV —  Qual a Delegacia Especializada que promove 
a repressão às exploradoras do lenocínio?

V —  Um indivíduo prêso em flagrante por atropela­
mento na Avenida Rio Branco em frente à Ga­
leria Cruzeiro, deve ser conduzido a que distrito 
policial?

V I —  Indique dois distritos policiais localizados na 
zona norte, dois na zona central e dois na zona 
sul.

V II —  Qual a autoridade policial com petente para to­
m ar conhecimento de um  crime praticado por 
menor de 15 anos completos?

V III -  Quantos cartórios tem  obrigatoriam ente cada 
distrito policial?

IX  —  Quem dirige e fiscaliza os trabalhos dos cartó­
rios dos distritos policiais?

X —  A quem incumbe, nos distritos policiais, proce­
der a notificação das pessoas que devem prestar 
declarações em cartório?

de Fazenda Pública —  4
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X I —  As quantias relativas a fianças devem ser reco­
lhidas ao ------------------------------------------------------,
no prazo de --------------------------------------------------

X II —  Os livros oficiais adotados nos serviços dos car­
tórios policiais são os seguintes: --------------------

XVII —  Quais são as delegacias especializadas? (E nu­
m erar) : -------------------------------------------- --- ---

X III —  Os depósitos de m ultas e das taxas de cadastro
devem ser recolhidos no prazo de --------------------

XIV  —  Num têrmo de fiança arbitrada em Cr$ ...........
4 . 500,00 devem ser aplicadas, além do sêlo de
Educação e  Saúde, estampilhas ---------------------
----------------- no valor de ----------------- cruzeiros.

XV —  Qüal a distinção entre polícia judiciária e polícia
• preventiva ? ---------------------------------------------------*

X V III —  Quais são, em linhas gerais, as atribuições do 
Instituto Felix Pacheco? ---------------------------------

X IX  -— Qual a organização dos D istritos Policiais?

X V I —  Qual é, em linhas gerais, a competência do De­
partam ento Federal de Segurança Pública 
( D .F .S .P . )  nos Estados? ----------------------- — X X  —  De que órgãos se fcompõe a Divisão de Admi­

nistração do D . F . S . P . ?

Questões Apresentadas na Prova de Habilitação para 
Escrevente de Polícia - P. H. 2.069

(PRÁTICA DE SERVIÇO)
Apresentamos, agora, as questões que Lzeram 

parte  da prova de P rática de Serviço, da Prova de 
H abilitação para Escrevente de Polícia do 
M . J . N . I .

Observações Im portantes

Ao m inutar os atos de expediente policial pedidos em 
cada questão, o candidato considerará que tais atos devem 
preencher certas formalidades essenciais a sua validade, e 
que são determ inadas pela condição das pessoas, pelas cir­
cunstâncias do fato e do local. Deverá, ainda, o candidato 
ser objetivo e cingir-se aos fatos e circunstâncias indispensá­
veis à caracterização delituosa, evitando perder-se em co­
m entários e divagações inú te is. No julgamento do trabalho 
apresentado pelo candidato será rigorosamente exigida a 
observância das aludidas formalidades, bem assim as ca­
racterísticas próprias do ato.

As respostas deverão ser dadas nas folhas em branco.

1“ Questão

As 17 horas, o guarda-civil n.° 148, J .  Sampaio, apre­
sentou, prêso em flagrante, o cidadão J .  Rodrigues, branco, 
brasileiro, com 34 anos de idade, comerciário, residente na 
rU£> das Flôres, 1.345, sabendo ler e escrever, filho de M . 
Sampaio e N . Sampaio, porque, na Praça T iradentes, em

frente ao n.° 47, agrediu com um a bengala F . Sousa, 
branteo, brasileiro, solteiro, com 25 anos de idade, filho de 
J .  Sousa e D . Sousa, garçon.

M otivaram  a agressão divergências esportivas. O 
acusado, ao ser prêso, agrediu o guarda, para evadir-se, 
daniíicando-lhe, ainda, o uniform e.

Apresentando um a ferida contusa na região parietal es­
querda, a vítim a foi socorrida e internada no H ospital de 
Pronto Socorro.

O fato foi testem unhado por J . de Almeida, brasileiro, 
servente de pedreiro, analfabeto, com 23 anos de idade, re­
sidente na rua Santo Amaro, 940, filho de L . de Almeida 
e M . de Almeida, e por E . Silva, brasileiro, casado, saben­
do ler e escrever, com 35 anos de idade, carpinteiro, mo­
rador na rua da Bamboa,. 1.887, filho de M . Silva e N . 
S ilva .

A ) D ar Nota de Culpa ao acusado.

B ) Lavrar o Têrm o de F iança.

NOTA —  Não é necessário tom ar o depoimento da 
2.E Testem unha.
2.a Questão

na
em

Às 14 horas, o investigador 1.047, J .  Lima, lotado 
Delegacia de Costumes e Diversões, apresentou, prêso .... 
flagrante, L . Gomes^ com 18 anos de idade, solteiro, saben  
do ler e escrever, residente na rua do Mercado, 40, filho de 
M . Gomes e V . José Gomes, brasileiro, porque, na Praça
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15 de Novembro, em frente ao n.° 16, vendia apostas Ü3 
jôgo dos bichos, a J .  Ribeiro, solteiro, operário, casado, 
com 27 anos de idade, filho de M . Ribeiro e J .  Gomes 
Ribeiro, residente na rua do Bispo, 4 .2 5 0 .

E m  poder do acusado, loram apreendidas 15 listas de 
apostas, cujas importâncias, somadas, atingiam o total de 
Cr$ 97,00, sendo que igual quantia foi encontrada om seu 
poder.

Testem unharam  o fato A . Lima, brasileiro, solteiro, 
residente na rua Santa Alexandrina, 3 .600, filho de J .  
Lima e B . Lima, comerciário, e J .  Santos, brasileho, como
o primeiro acima referido, com 27 anos de idade, residente 
na rua das Missões, 4 .4 6 2 .

A ) Lavrar o auto de prisão em flagrante.
B ) D izer quais as certidões necessárias para juntar 

ao processo.
Nota  —  Não é necessário tom ar o depoimento da

2.a Testem unha.

3.a Questão
Às 13 horas, compareceu nesta Delegacia E . de Sou­

za, residente na rua M ariz e Barros, 9 .457, casado, brasi­
leiro, comerciante, sabendo ler e escrever, e queixou-se que 
seu vizinho, E . Domingos, brasileiro, casado, com 25 anos 
de idade, estudante, filho de G . Domingos e L . José Do­
mingos, diariam ente disparava tiros de fusil, pondo em 
risco a vida de seus filhos menores, como aconteceu poucos 
momentos antes pois um dos projeteis passou de raspão 
pela cabeça de um dêles, de nome Mário, com 7 anos 
de idade, que brincava no q u in ta l.

Indicou como testem unhas M . da Silva, doméstica, 
analfabeta, com  18 anos de idade, residente e empregada 
na casa do queixoso, filha de H . da Silva e D . da Silva, 
e A. Cabral, com 19 anos de idade, ambos solteiros, resi­
dente, êste, na rua Paraíba, 1.290, sabendo ler e escrever, 
brasileiros.

Despachando a Ocorrência acima, disse o Delegado:

“Proceda-se a inquérito” .

A) Fazer a P ortaria para instauração do inquérito.

B ) Fazer o auto de arrecadação da arm a.

NOTA —  Não é preciso tom ar o depoim ento da 2.a 
Testem unha.

4.a Questão

1. D urante uma diligência realizada por ordem do 
M M . Juiz da 5.a Vara Criminal, no prédio da rua dos 
Coqueiros, 8 .567, a fim de apreender uma máquina de 
costura Singer, com 5 gavetas, n.° 7 .856 .457 , M . Simões, 
brasileiro, casado e ali residente, que a furtara, tendo co­
nhecimento da presença da Polícia, trancou-se no interior 
da casa com a espôsa e filhos,' e, após matá-los, suicidcu-se 
com um tiro no peito .

2 . Estando presentes o Escrivão e o Oficial de D ili­
gências, aquêle mandou proceder o arrombam ento da casa. 

Pede-se: Lavrar o auto de arrom bam ento.

Monografia Profissional do Datiloscopista-Âuxiliar

1 .  EMPORTÂNCIA E FINALIDADE DA CARREIRA

Á VIDA em sociedade atribui a cada indiví­
duo direitos e obrigações, cuja importância 

varia com a natureza d o s 'a to s  a que se relacio­
nam . H á os direitos e obrigações de caráter civil 
e político, tais como os oriundos da filiação, do 
casamento, dos contratos e da cidadania; há as 
responsabilidades geradas pela prática de crimes 
ou peíos danos do patrim ônio alheio. M as há, 
tam bém , direitos e obrigações de m enor vulto que, 
igualmente, resultam  do próprio sistema de vida 
em sociedade, embora não estejam  prescritos em 
lei e consatuam  simpies m atena ae  tradição e 
costum es.

N a prática, os direitos e obrigações, qualquer 
que seja a sua natureza, aparecem  ligados à idéia 
de pessoa. É a esta que se confere a taculdade de 
exercer o direito e se exige o cum prim ento da obri­
gação .

J á  por aí se vê o quanto im porta para a so­
ciedade e suas instituições o problema da identi­
dade da pessoa. Com efeito, é preciso que, em 
cada caso, o titu lar do direito e o sujeito da obri­
gação sejam perfeitam ente determinados, pois só 
assim os encargos e as vantagens poderão ser dis­
tribuídos a quem  realm ente os deve receber.

C i r e n e u  T e i x e i r a

Não é, portanto, sem fundamento que se 
afirma ser a exata identificação da pessoa a base 
essencial de tôda organização juríd ica. Atos há 
que não vão além da pessoa que os pratica (por 
exemplo: os crim es); —  há, porém, os que se 
transm item  passando a outras pessoas que não 
os praticaram , mas que se acham, em relação a 
quem os praticou, na situação especial de sucessor 
ou responsável (herdeiro, legatário, pai de menor, 
e t c . ) .  Em  ambos os casos, a determ inação da 
verdadeira identidade da pessoa que pratica o 
ato é absolutam ente necessária, pois, sem ela, não 
se saberia a quem atribuir a responsabilidade ou 
os efeitos da sucessão.

Ora, a datiloscopia é o mais aperfeiçoado 
prccesso que se conhece para a identificação dos 
indivíduos. E  isso não só revela sua extraordi­
nária importância, como tam bém  define suas reais 
finalidades.

Os serviços públicos, especialmente nos seto­
res policial e judiciário, não prescindem da con­
tribuição da datiloscopia, cujo âmbito de aplica­
ção se vai dia a dia alargando e cobrindo novas 
áreas adm inistrativas, onde o problem a da iden­
tificação das pessoas se impõe para segurança dos 
atos praticados ou por praticar.
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Por isso mesmo, entre nós, ao antigo Insti­
tuto Félix Pacheco vieram agregar-se outros ser­
viços de identificação, como sejam  os dos Minis­
térios da Guerra, M arinha, Aeronáutica, Trabalho, 
Indústria e Comércio.

Girando em tôrno de um a técnica já  perfei­
tam ente definida, as atribuições inerentes à car­
reira de datiloscopista-auxiliar podem ser esque- 
m atizadas como se segue:

a )  Tom ada de impressões;

b )  Classificação e subclassificação das in­
dividuais datilosc-picas, pelo sistema oficial (Vu- 
cetich);

c )  Pesquisa e arquivam ento das individuais 
datiloscópicas;

d )  Revisão e subdivisão dos arquivos dati- 
loscópicos.

2 .  ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA

Atualmente, a carreira de Datiloscopista-au­
xiliar, no Serviço Público Federal, integra o Qua­
dro Perm anente do M inistério do Trabalho, In ­
dústria e Comércio, com a seguinte estrutura:

D A TILO SC O PISTA -A U X ILIA R

n ú m e r o  DE 

C A R O JS
C A RREIRA

V EN CIM EN rOS

Padr5o CrS

7

15
tu

28

G

F

E

2.170.00

1.900.00 
\

1.720.00

3 .  POSSIBILIDADE DE ACESSO

A própria denominação da carreira deixa an­
tever a possibilidade de acesso a níveis funcionais 
superiores, pelo ingresso na carreira de Datilosco- 
p ista . E sta últim a faz parte dos quadros perm a­
nentes dos M inistérios da Justiça e Negócios In­
teriores e do Trabalho, Indústria e Comércio.

As atribuições do Datiloscopista são, em gê­
nero, as mesmas do Datiloscopista-auxiliar, em ­
bora envolvam maiores responsabilidades técnicas 
e funcionais, além  de exigirem m aior grau de ex­
periência e de conhecimentos.

Essa circunstância coloca o Datiloscopista- 
auxiliar em situação privilegiada para ingresso na 
carreira de Datiloscopista, já  que lhe perm ite de­
senvolver os conhecimentos iniciais com o acervo 
da observação e da experiência proporcionadas 
Pela execução do trabalho .

Em  sua atual organização, a parreira de D a­
tiloscopista é üm a das melhores do Serviço P ú­

blico Federal, compreendendo 117 cargos assim 
distribuídos:

N .°  DB CA 1:0 )S EM CADA 
MINISTÉRIO VENCIMENTOS

M . T .  I. C. M . J .  N . I. C l 1333 CrS

3 5 L 5.160,00

3 10 K 4.310,00

5 15 J 3.620,00

7 25 I 2.990,00

9 35 I I 2.5X0,00

Convém lembrar, ainda, que, no Gabinete de 
Identificação da Aeronáutica, não obstante grande 
parte dos serviços de datiloscopia serem desem­
penhados por militares, a própria lei determ ina 
que a chefia da Secção Técnica Datiloscópica 
daquele Gabinete seja exercida por funcionário 
civil, especializado em Datiloscopia.

Em bora não integrem carreira, por serem 
cargos isolados, todavia não deixam de constituir 
outras tantas oportunidades, para o especialista, 
os diversos cargos de Datiloscopista, padrão H, do 
Quadro Perm anente do M inistério da Aeronáutica.

4 .  ESTUDO E TREINAMENTO

P ara  preparação intelectual de candidatos 
aos cargos de Datiloscopista-auxiliar, o D . A . S . P .  
tem  promovido a realização de cursos especiais e 
g ratuitos.

A prática, adotada nesses cursos, de fornecer 
aos-alunos súmulas das aulas m inistradas, contri­
bui bastante para que os seus freqüentadores pos­
sam adquirir os conhecimentos da m atéria, sem
o ônus que a aquisição de um a imprescindível e 
vasta bibliografia necessariamente- lhes viria im­
por . Graças a êsse sistema, tem  sido possível es­
tender as atividades de treinam ento aos interessa­
dos residentes nos Estados, m ediante a remessa 
de m aterial didático por. via p o sta l.

Os Cursos de Administração do D . A . S . P .  
já  contam, em sua atividade didática, e com rela­
ção à Datiloscopia, com as seguintes realizações:

—  Curso E x trao rd i«írio de Datiloscopia •— 1943 —  
(Instruções publicadas no D . O . de 13-9-43);

—  Curso Especializado de Datiloscopia da I I  Seção
—  1948;

—  Curso de Livre Escolha de Datiloscopia da III 
Seção —  1949;

—  Curso de Livre Escolha de Datiloscopia da II I  
Seção •— 1950.

A bibliografia constituída pelas súmulas das 
aulas dêstes cursos representa um  m aterial de 
grande utilidade para o preparo de candidatos às 
carreiras de Datiloscopista-auxiliar e Datilosco­
pista .
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CONDIÇÕES PARA O INGRESSO NA CARREIRA

O ingresso na carreira de Datiloscopista-au- 
xiliar, em caráter efetivo, depende da aprovação 
em concurso público, realizado pelo D . A . S . P ., 
no qual é exigido o preenchim ento de determ ina­
das condições.

Tais condições são estabelecidas em função 
da natureza das atribuições da carreira, visando 
im prim ir à seleção a necessária objetividade e o 
indispensável cunho profissional.

É  o que dem onstram  as instruções a seguir 
transcritas, referentes ao último concurso reali­
zado para a carreira de Datiloscopista-auxiliar:

PO RTA RIA  N.° 537

O D iretor-G eral do D epartam ento Administrativo do 
Serviço Público, usando da atribuição que lhe confere o 
item  X IX  do a r t . 69 do Regimento aprovado pelo D e­
creto n.° 20.489, de 24 de janeiro de 1946,

Resolve aprovar as instruções destinadas a regular o 
concurso de provas para provimento em cargos da classe 
inicial da carreira de Dactiloscopista-Auxüiar do Serviço 
Público Federal.

Rio, de Janeiro^ em 17 de outubro da 1951. —  Arízio 
de Viana, D iretor-G eral.

Instruções a que se refere a Portaria  n.° 537, de 17 
de outubro de 1951, e que regulam o concurso de provas 
para provimento em cargos da classe inicial da carreira 
de Dactiloscopista-Auxiliar do Serviço Público F ed e ra l.

No concurso serão observadas as seguintes condições:

1. Nacionalidade —  O candidato deverá ser b ra­
sileiro nato ou naturalizado.

2 . Sexo —  Só poderá inscrever-se candidatos do 
sexo m asculino.

3 . Idade —  M ínim a: 18 anos completos, à data 
do encerramento da inscrição; máxima: 40 anos incom­
pletos, à data da abertura da inscrição.

4 . Serviço M ilitar —  O candidato deverá estar em 
dia com suas obrigações m ilitares.

5. Documentação —  A satisfação das condições 
enumeradas nos itens 1, 3 e 4 deverá, para m aior cele­
ridade dos trabalhos, ser comprovada, preferentem ente, 
no ato de inscrição, m ediante a apresentação dos documen­
tos hábeis. O encarregado do Pôsto de Inscrição fará, na 
ficha correspondente, as anotações necessárias, devolvendo 
ao candidato os documentos, quando não houver dúvidas 
quanto à sua autenticidade.

6. Provas —  As provas, tôdas de caráter elim ina­
tório, serão as seguintes:

a )  Prova de Sanidade e Capacidade Física e Inves­
tigação Social, que terá  por fim verificar se o candidato 
não apresenta doenças transmissíveis ou alterações orgâ­
nicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas; 
anomalias morfológicas, funcionais ou antecedentes sociais 
que o contra-indiquem para o exercício do cargo.

b ) Prova Escrita, constante de resolução de ques­
tões objetivas sôbre assuntos do ceguints programa:

1. O que se compreende por identificar. Conceito 
de identidade. Vários processos da identificação. Meios 
sinalisticos de Souza L im a. Finalidade de identificação.

2 . Sistemas antropom étricos. Sistema de B ertillon . 
Bases de A ntropom etria. Assinalamentos antropométricos, 
descritivos e sinais particulares. Ficha antropométrica 
alfabética de Bertillon. Objeções ao sistema de Bertillon.

2 . Dactiloscopia; histórico. Princípios fundam entais 
da D actiloscopia.

4 . Dactilogramas ficha e individual dactiloscópicà. 
Classificação e subclassificação dos desenhos dígitopapila- 
res do Sistema Vucetich.

5. Pesquisa e arquivam ento das individuais dactilcs- 
cópicas. Arquivos e mesas para arquivam ento.

6 . Im portância da identificação dactiloscópica nas 
esferas civil, criminal, social, etc. Deltas; sua classifica­
ção. Postos característicos e sua classificação.

7. Poroscópia de Locard; im portância e classifica­
ção dos poros. A lbodactiloscopia. Linhas papilares; apare­
cimento, duração e alterações.

8 . Teledactiloscopia. Noções sôbre o sistema dacti- 
loscópico de H enry.

9 . Sistemas palm ares. Identificação dos recém-na- 
tos e dos cadáveres. Centralização dos serviços de identifi­
cação .

10. Nomenclatura dos aparelhos empregados para a 
tomada da impressão digital. Vantagens do sistema dacti- 
loscópico de V ucetich. Anomalias digitais -

E sta  prova valerá até cem (100) pontos, consideran­
do-se habilitado o candidato que obtiver nota igual ou su­
perior a sessenta (60) pontos.

c ) Prova Prática, que compreenderá as duas partes 
seguintes:

P arte  I, constante de:

Tomada de impressão, classificação e subclassificação 
no sistema Vucetich; e

Pesquisa e arquivam ento.

E sta  parte  valerá até cem (100) pontos, assim dis­
tribuídos :
Tom ada de impressão, a té .............................  70 pontos
Pesquisa e arquivamento, a té ......................... 30 nontos

P arte  II, constante de relatório escrito sôbre assunto 
da P arte  I, com o mínimo de 20 linhas.

E sta parte valerá até cem (100) pontos, assim dis­
tribuídos:
Valor técnico do relatório, a té ....................  50 pontos
Linguagem (ortografia e sintaxe), a té . . 50 pontos

A nota da prova prática será a média dos "raus atri­
buídos às duas partes, considerando-se habilitado o can­
didato que, dêsse modo, obtiver nota igual ou superior 
a sessenta (60) pontos.

7 . Nota Final —  A nota final do candidato será a 
média aritm ética ponderada das notas obtidas, observados 
os seguintes pesos:

Prova escrita ......................................................  2
Prova prática ......................................................  3

Só será considerado habilitado o candidato que obti­
ver, por essa forma, nota final igual ou superior a s e s s e n t a  

(60) pontos.
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Ocorrendo em pate, terá preferência, para efeito de 

classificação, o candidato que obtiver melhor nota na pro­

va de maior pêso.

8. Observações gerais —  a) A inscrição implicará o 

conhecimento das presentes instruções, por parte do can­

didato, e o compromisso tácito de aceitar as condições do 

concurso tais como se acham aqui estabelecidas; b ) os 

casos omissos serão resolvidos pelo D iretor da Divisão de 

Seleção e Aperfeiçoamento.

D .S .A . ,  em 4 de outubro de 1951. —  Tom ás de 

Vilanova M onteiro Lopes, D iretor.

6 .  TIPOS DE PROVAS ADOTADAS NA SELEÇÃO DE 

DATILOSCOPISTA-AUXILIAR E DATILOSCOPISTA

P ara  orientação dos candidatos a futuros con 
cursos, apresentamos, a seguir, alguns tipos de 

provas empregados pelo D . A . S . P ., na seleção 
de datiloscopista-auxiliares e datiloscopistas.

R ealizada em 1952

DATILOSCO PISTA-A U XILIA R DO S .P .F .
C . 242

E STA  PROVA T ER Á  A DURAÇÃO D E 4 HORAS

PR0MA ESCRITA

Preencher os claros com as expressões adequadas:

1. E nquanto a datiloscopia identifica os-indivíduos to­

mando por base as impressões digitais, a poroscopia

os identifica tom ando por base ---------------------------.

Ambas se distinguem perfeitam ente do sistema de

B ertillon  que classifica os indivíduos conforme ------

-------------------------------------------------------------------- ---- S
do sistema de Frigério que os identifica de acôrdo

com ----------- -----------------------------------------------------------,

e do sistema Oftalmoscópico de Levinsohn  em que 

a base para identificação dos indivíduos é -------------

Os desenhos datiloscópicos formam-se no ----------------
(1.°? 2.°? 3.°?

—-------------------------mês de vida intra-uterina e per-

4.°? 5.°? 6.°? 7.°? 
sistem mesmo em adiantado estado de putrefação ca- 

davérica, além de que diferem de indivíduo para indi­
víduo . Seu valor como meio de identificação esta 

no fato de apresentarem  os requisitos que correspon­

dem aos princípios fundam entais da datiloscopia, a 

saber:

3. Abaixo apresentamos um a questão acompanhada de 
várias respostas, umas certas e outras erradas. Assi­
nale as respostas certas, traçando um X dentro dos 
respectivos parêntesis. Observação: Considerar-se-á 
êrro deixar de assinalar qualquer resposta certa ou 
assinalar qualquer resposta errada .

Questão: A  datiloscopia é um  valioso auxiliar da 
Justiça, quer na esfera civil, quer na esfera cri­
minal, uma vez que é possível:

( ) através do exame das impressões digitais do 
pai estabelecer com absoluta exatidão as im ­
pressões dos filhos legítimos, em virtude dos 
traços hereditários.

( ) saber m ediante exame de determ inada ficha 
datiloscópica se a mesma pertence à mão 
direita ou à mão esquerda.

( ) pelo exame dos desenhos datiloscópicos do 
cadáver, apurar se o indivíduo morreu natu­
ralm ente ou foi envenenado por arsênico.

( ) revelar, pela comparação das fichas datilos- 
cópicas de dois adultos, qual dêles é o mais 
jovem .

( ) identificar o criminoso que sofreu amputação 
dos dedos polegar e indicador da mão d ire ita .

( ) descobrir, pelo exame das marcas digitais 
tom pletas, se ao tocar determinado objeto a 
pessoa estava à direita ou à esquerda do 
mesmo.

( ) estabelecer com grande aproximação, pelo 
exame das impressões digitais, a hora em que 
se verificou a morte de qualquer pessoa.

( ) identificar o indivíduo cujos polegares não se 
classificam, exatamente, em nenhum dos três 
primeiros desenhos fundam entais do sistema 
V ucetich.

( ) reconhecer, algumas vêzes, pelo exame de 
certos detalhes das impressões digitais, as 
deformações produzidas pelo exercício de de­
term inadas profissões.

( ) corrigir, em alguns casos, os erros da prova 
testem unhai, no tocante à exata determinação 

da pessoa envolvida num  crim e.

( ) dispensar, à vista da simples ficha datilos- 
fcópica, a certidão do registro civil como pro­
va de idade e  de filiação.

( ) positivar, pelo exame da ficha datiloscópica, 
os casos de loucura aparente. .

( ) distinguir, pela comparação das respectivas 
fichas datiloscópicas, dois irmãos gêmeos, 
quando um dêles falece e há dúvidas quanto 
à identidade do sobrevivente.

( ) determ inar com precisão, pelo exame das im­
pressões digitais, a raça do indivíduo a que 
elas pertencem .
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No espaço reservado à classificação, escreva a classi- tiloscópica acim a. Faça o mesmo em relação às sé-
ficação exata das impressões constantes da série da- ries datiloscópicas seguintes:
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..Si-, ■«* *
MÉDIOS ANULARES MÍNIMOSINDICADORES

MÉDIOS ANULARESINDICADORES

As duas fichas datiloscópicas acima, ao contrário do 
que indicam as respectivas classificações, são da 
mesma pessoa. Houve, pois, erros de classificação. 
N a prim eira ficha tais erros dizem respeito aos de­
dos. ----------------------- , --------------------  e ----------------- ,

seria, respectivamente, 
— . Na segunda

cuja classificação correta
---------------- , -------------  e -
ficha, os erros dizem respeito aos dedos ------- ---------
■-----------------e --------------------—, cuja classificação cor­
reta seria ------------- e -------------- .

6. Os quatro tipos fundam entais do sistema Vucetich 

são:

1 ------------------------------------------.
2  ---------------------------------------------------

3 -------------------------------------------------
4 ---------------------------------------------------

5

MtOiOS a n u la r e s :in d sc a d o sb M iNiM O S

A letra e os números que constituem a classificação 
das impressões digitais constantes da série acima sig­
nificam : 4 

E  ------------------------ ------------- ----------------------------  4
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8 . As duas séries datiloscópicas acima, embora sua clas­

sificação seja idêntica, não pertencem  ao mesmo 

indivíduo. A observação aten ta  das mesmas revela 

que houve equívoco na classificação, T al equívoco

diz respeito aos dedos

---------- da segunda série. A classificação exata dos

citados dedos seria, respec tivam en te ,------------- , ------

AHULAHE&M ÉD IO S MÍNIMOS

ANULARES

9 . A classificação da série datiloscópica acima rstá  

e rrad a . Corrija-a, escrevendo, por cima, a classifica­

ção certa. Faça o mesmo em relação às séries dc.ti- 

loscópicas seguintes, cuja classificação tam bém  está 

errada:
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Homologado em  1944

D ACTILOSCOPISTA  M .T . I .C .  E  M .J .N . I .  —  C . 94 
E SC R IT A  D E  DACTILOSCOPIA —  30-12-43

Preencha as linhas em branco convenientemente, ou 
com plete os desenhos, quando fôr o caso, nas questões que 
se seguem:

1. Os princípios fundam entais da identificação cactilos- 
cópica são:

1 ----------------------------------------------------
2 ------------------------------------------------------------
3 ----------------------------------------------------

2 . Desenhe os tipos fundamentais do Sistema V ucetich.
1 —  Arco
2 —  Presilha interna
3 —  Presilha externa
4 —  Verticilo

As deformações morfológicas que produzem o tipo 
anômalo, propriamente dito, denominam-se:
—  Para os dedos unidos: --------------------------- -
—  Para  m enor número de d e d o s :-----------------------
—  Para maior número de d e d o s : -----------------------

4.

5.

—  P ara  excessivo desenvolvimento dos dedos: ------ -
—  P ara  falta de desenvolvimento dos d e d o s :----------
Os utensílios, de emprego clássico, para tom ada de 
impressões digitais são:

1 _  --------------------------------------------------
2 —  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

3 —  ------------------------;--------------------------
 4  :------
5 _  -------------------------------------------
6 — -------------------------------------------

Escreva os nomes dos pontos característicos do se­
guinte desenho:

1 —

3 —

4 —

6. Os elementos lineares que lim itam  o dactilogramo 
são:

1 — 2 —

Observações —  Adiante se encontram várias ouestões 
de m últipla escolha. E m  cada uma delas, o candidato 
deverá sublinhar a resposta ou as respostas que melhor 
satisfaçam à questão. Somente a resposta ou as respostas 
próprias devem ser sublinhadas.

7 . O sistema de X.ev:'ncohn baseia-se:
1 —  Na conformação da orelha.
2 —  Nas dimensões do diâm etro nntero-posterior

do crânio .
3 —  Na fotografia do fundo do ôlho.
4 —  Nas dimensões do pé esquerdo.
5 —  No estudo da evolução do homem .

8. O desenho constitui 10 Sistema 
Vucetich, o tipo:

1 ■— Arco

2 —  Presilha interna

3 —  Presilha externa

4 —  Verticilo

e pode ser subclassificado como:
1 ■— Circular
2 —  Sinuoso

3 —  Ovoidal
4 —  Espiral
5 —  Vorticiforme

9. As presilhas pequenas, de acôrdo Icom a subclassifi- 
cação usada nos principais arquivos dactiloscópicos 
do Rio, apresentam:

1 a 3 linhas
14 a 16 ”

1 a 5 ”

7 a 11 linhas
16 a 20 ”

10. As presilhas médias, consoante a indicação anterior 
( questão 8 ), apresentam :

3 a 6 linhas
8 a 14 ”

15 a 20 ”
6 a 11 linhas

13 a 15 ”

11. O Sistema Bertillon caracteriza-se:
1 —  Pela classificação e arquivamento das im­

pressões palm ares e plantares.
2 —  Pelo assinalamento antropométrico, descritivo,

de determinadas partes do corpo humano e de 
suas particularidades.

3 —  Pelos desenhos formados pelas veias das
mãos.

4 —  Pela medida do comprimento do dedo médio
esquerdo.

5 —  Pelas medidas da altura, envergadura e bus­
to .

12. As bases cientificas da identificação são encontradas:
1 —  No emprego da Bertillonagem .
2 —  Na aplicação do Sistema Anfosse.
3 r N °s estudos de M alpighi e dos anatomistas do

século X V II.
4 —  Nas pesquisas de W . Herschell.
5 —  No processo monodactilar de Cláudio de M en­

donça . .

13. O tipo caracteriza-se por ser:

1 — bidelta '

2 — tridelta

3 —  monodelta

4 —  adelta

14. Os desenhos dactiloscópicos se formam:
1 —  No 1.° mês de vida intra-uterina.
2 —  Quando a criança completa 3 anos.
3 —  D urante o nascimento.
4 —  Antes do nascimento.
5 —  Depois do nascimento.

15. As linhas brancas, em um dactilogramo, caracteri­
zam-se:

1 —  Pelos bordos irregulares.
2 —  Porque não excedem a um m ilímetro.
3 —  Porque só aparecem em sentido longitudi­

nal .
4 —  Porque só aparecem em sentido transversal.
5 —  Porque correspondem às interrupções segui­

das das linhas negras em uma mesma altu ra .

16. Galton. em seu sistema de identificação dactiloscópi- 
ca, utilizando-se do polegar, classificou:

1 —  40 tipos diferentes
2 —  10 ”  ”

3 —  23 ” ”
4 — 41 ”  ”
5 —  4 ”  ”  ,

3
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17. O espaço compreendido entre duas linhas papilares 
denomina-se:

1 —  Linha branca dectiloscópica.
2 —  Sulco papilar.
3 —  Linha diretriz.
4 —  Linha basilar.
5 —  Linha m arginal.

18. As papilas apresentam-se sob a forma de:
1 ■— Pirâm ides
2 ■— Cubos
3 •— Cilindros
4—  Esferas
5 —  Troncos de cone

19. Sendo do tipo 
polegar, sua classi- 
com Sistema Vuce-

23.

24.

a impressão de um 
ficação, de acôrdo
tich, será:
V 3

1 A

E 2
.  .

I 4

20. Numa individual dactiloscópica, a classificação dos 
indicadores, médio anulares e mínimos deve ser 
feita:
1 —  N umèricamente
2 —  Literalm ente
3 —  N ominalmente
4 —  Numérica e literalm ente
5 —  A lfabética e nominalmente

21. D entre as classificações mais comuns, a que se apre­
senta tom  maior freqüência é:

(assinale o grupo que corresponde à resposta)
1 —  V

V
2 —  E

I
3 —  E

I
4 —  V

V

4 4 4
4 4 4 
3 3 3 
2 2 2
2 3 3
3 2 2
4 4 4 
4 4 4

22. O ponto característico assinalado com a seta no de­
senho ao lado denomina-se: 1

Ilhota

Bifurcação

Encerro

Forqiiilha

Cortada

Dividem-se as presilhas em:
1 —  Ovoidais e sinuosas
2 —  Externas e internas
3 —  Angulares e simples
4 —  Invadidas e normais
5 —  Grandes e pequenas

Os sulcOw papilares se diferenciam das cicatrizes, 
principalm ente, porque estas últim as se apresen­
tam :

1 —  E m  sentido horizontal
2 —  E m  ângulos
3 —  Em  curvas acentuadas
4 —  Com bordos irregulares
5 —  E m  curvas pouco acentuadas .

25. Os tipos dactiloscópicos distinguidos por T estu t são 
em número de:

8 
10
15. / .
4
6

26. As linhas diretrizes são formadas:
1 —  Pelos sulcos papilares
2 —  Pelos poros
3 •— Pelas linhas brancas
4 —  Pelas linhas papilares
5 —  Pelas cicatrizes

27. O Sistema Dactiloscópico ideado por Don Juan  Vu­
cetich recebeu, inicialmente, a denominação de . . . .

28. Amoedo, utilizando-se de ..................................................
construiu o seu método de identificação. . .

2 9 ................................................................... .. tem  por objeto o
estudo da conexão ou relação de forma e posição
dos diferentes órgãos do .................. ..............................
das relações que êles guardam entre si, e  a própria 
descrição das formas, posições e relações em que se 
acham .

30.

31.

32.

33.

34.

35.

36.

37.

38.

39.

40.

O sistema clássico de identificação poroscópica é de 
autoria de ......................................

A identificação otom étrica consiste 
.................................. e  é devida a . .

A mensuração da córnea ocular, da distância inter- 
pupilar, a anotação da íris e a medida inter-orbitá- 
ria máxima caracterizam o sistema ..............................

Stochis e W ilder elaboraram o seu sistem a de clas­
sificação dos desenhos formados pelos sulcos e pal-
mares com base nas regiões ...........................................

............................... .. e .............................................

A identificação para fins ......... ........................................
constitui o principal objetivo dos arquivos monoda- 
ctilares.

A identificação de pessoas mortas pode ser obtida 
a té  adiantado estado de ........................ . . . . . . . . . . . .

As impressões deixadas nos locais de crime classi­
ficam-se em .............................................................  e  . . . .

No sistema dactiloscópico de Vucetich, o tipo fun­
damental bi-delta denomina-se .................. ....................

Dactiloscopia é a ciência que estuda

A fórmula de uma individual dactiloscópica cujos
desenhos são todos verticilos é a seguinte ................
..... .................................... .. . ,  de acôrdo com o sistema
sul-am ericano.

Ao conjunto das impressões dos dedos da mão direita 
dá-se o nome de ................................................

41. Os elementos lineares que lim itam  o núcleo são . .

42. A denominação de “Dactiloscopia” , dada por Vu­
cetich ao seu sistema, foi sugerida por .......................

43. Dá-se o nome de ...........................................  ao sistema
de identificação que se baseia na mensuração das 
diversas partes do corpo hum ano.
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44. Os diversos processos empregados para se estabele­
cer a identidade se denominam ..................................

Corrigir, de acôrdo com as normas do Sistema Vuce­
tich, as seguintes fórmulas dactiloscópicas:

45. 4 1 3 A 3

V 2 2 4 2

46. V X  3 E  4

1 3 4 0 2

47. E 3 I 2 X

E  1 g 2 dp

Escrever as seguintes fórmulas dactiloscópicas, tendo 
por base o Sistema de Vucetich ta l como é empregado no 
B rasil:
48. Polegar direito: arco; indicador direito: amputado; 

médio direito: presilha externa; anular direito: ver­
ticilo; mínimo direito: presilha interna.
Mão esquerda: falangetas am putadas.

49. Série =  Polegar: verticilo; indicador: presilha in­
terna; médio: presilha externa; anular: 
verticilo; mínimo: arco.

Seção =  Polegar: presilha interna; indicador: presi­
lha externa; médio: presilha interna; anu­
lar: verticilo; e mínimo: presilha exter­
na.

50. Série =  Polegar: presilha externa; indicador: pre­
silha externa; médio: presilha externa; anu­
lar: presilha externa ganchosa; mínimo: 
presilha in te rna . ..

Seção =  Polegar: presilha interna; indicador: ver­
ticilo; médio: presilha interna dupla; anu­
lar: verticilo ganchoso; e mínimo: arco:

CONCURSO D E D ATILOSCO PISTA  —  C . 34 

{Homologado em  1941)

PROVA D E SELEÇÃO 

PROVA ESCRITA  D E DATILOSCOPIA

Assinale, com um grifo, a resposta certa.

$. A impressão papilar da extremidade digital se deno­
m ina: (impressão anu lar), (impressão p lan tar), (re­
tra to  falado), (dactilogram a), (individual dactilos- 
cópica) .

$■ O Sistema Stockis & W ilder se baseia na classifica­
ção dos sulcos papilares:
(d ig itais), (palm ares), (p lan tares), (labiais), (lin- 
guais) .

$ . Em  que se baseia o Sistema T estu t?
(na classificação dos dentes), (na classificação das 
orelhas), (na clasificação dactiloscópica), (na classi­
ficação dos olhos), (na clasificação dos pés) .

$. O Sistema de H enry se funda na:
(impressão pap ilar), radiografia), (antropologia), 
(o tom etria), (configuração venosa do dorso da m ão) .

$. A que pode corresponder, em dactiloscopia, a seguin­
te  definição: “ . . .  dar um característico ou símbolo a 
cada um dos dactilogramas, organizando a fórmula 
geral abreviada, que, por si só, indique a natureza dos 
desenhos de cada um  dedo” .

$. O Sistema de Identificação de Locard se baseia na: 
(dactiloscopia), (oftalmoscopia), (radiografia), (po- 
roscopia), (o tom etria).

$. O Sistema Frigério se baseia na:
(dactiloscopia), (oftalmoscopia), (otom etria), (ber- 
tilonagem ), (poroscopia) .

$. O estudo da conexão ou relação de forma e posição 
dos diferentes órgãos do corpo humano, das relações 
que êles guardam entre si, e a própria descrição das 
formas, posições e relações, chama-se:
(antropom etria), (dactiloscopia), (filiação morfoló- 
gica), (craniom etria), (radiografia).

$. Em  que se baseia o Sistema Tamassio?
(nas impressões dactiloscópicas), (no exame dos da­
dos craniométricos), (na configuração venosa do dor­
so da m ão), (no estudo dos olhos), (nas linhas dire­
trizes) .

S. O Sistema Capdevielle se baseia no estudo:
(da dactiloscopia), (da otom etria), (das impressões 
digitais), (do ôlho hum ano), (da craniometria) .

$. O encontro das linhas diretrizes se denom ina:
(arfco), (presilha), (de lta), (núcleo).

S. Em  que se baseia a bertilonagem?
(na radiografia), (na antropom etria), (na colorime- 
tria  da íris), (no retrato falado).

5. Em  que se baseia o Sistema Levinsohn de identifica­
ção?
(na antropom etria), (na dactiloscopia), (na fotogra­
fia ), (na craniom etria), (na oftalm oscopia).

S . O conjunto de impressões digito-papilares tomadas de 
acôrdo com o Sistema Vucetich se denomina:
(ficha .dactiloscópica), (ficha antropom étrica), (indi­
vidual dactiloscópica), (dactilogram a).

$. Escrever a fórmula dactiloscópica que corresponde aos 
seguintes desenhos papilares:

Série —  amputação total
Seção —  arco, dupla, cicatriz, arco

$. Escrever a fórmula dactiloscópica correspondente aos 
seguintes desenhos digitais no Sistema Vucetich.
Série —  arco, pres. interna, verticilo, verticilo gan­

choso e pres. externa.
Seção —  verticilo, pres. interna, verticilo, cicatriz e 

d up la .

5 . Corrigir a seguinte fórmula dactiloscópica, no Sistema 
Vucetich:

a —  343 V

i —  X 22 I

S. Corrigir a seguinte fórmula dactiloscópica, no Sistema 
Vucetich:

4 —  3331

2 —  1222

$. Corrigir a seguinte fórmula dactiloscópica, no Sistema 
Vucetich:

G —  331 dp

V —  44 V 4

Corrigir a seguinte fórmula dactiloscópica, no Sistema 
Vucetich:

E  —  X2 V3
(pesquisa), (classificação), (arquivam ento), (bus­
ca ), (levantam ento). I —  G2 A2
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$. Corrigir a seguinte fórmula dactiloscópica, no Sistema 
Vucetich:

V —  a3 E3

e —  V 322

S. Corrigir a seguinte explicação:

“As linhas diretrizes no arco, que é uma figura bidel- 
ta, circunscrevem o núcleo” .

R--------------------------------------------------------------------------

$. Assinalar o nome que corresponde à definição:
—  “é a qualidade de um a coisa que faz com que 
essa coisa seja ela mesma e se diferencie de qualquer 
outra” .

(identificação), (pesquisa), (identidade), (pro­
cesso) .

$. Assinalar o têrm o que, em Dactiloscopia, pode cor­
responder à seguinte definição:
—  “é a verificação da existência de uma individual 
ou impressão papilar anteriorm ente arquivada” .

(iden tidade), (identificação), (pesquisa), (ar­
quivam ento) .

$. Estabelecer a correspondência entre os seguintes 
têrm os:

( ) Linhas Brancas.
( ) Iconofalangom etria.
( ) Classificação à distância.
( ) Impressão digital.

(1 ) dactilograma
(2 ) dactiloscopia
(3 ) teledactiloscopia
(4 ) albodactiloscopia

$. Estabelecer a correspondência dos seguintes termos:

( ) A ntropom etria.
( ) Dactiloscopia à distância.
( ) Linhas Brancas.
( ) L açada. '

(1 ) albodactiloscopia
(2 ) presilha
(3 ) bertilonagem
(4 ) teledactiloscopia

S. Assinalar a correspondência entre:
( ) Dedos grandes (ano rm ais).
( ) Dedos pequenos (anorm ais).
( ) Dedos em número superior ao norm al.
( ) Dedos em número inferior ao norm al.
( ) Dedos ligados.

(1 ) sindactilia
(2 ) polidactilia .
(3 ) ectrodactilia
(4 ) megalodactilia
(5 ) microdactilia

5- Estabelecer a equivalência entre:
( ) Impressão digital ad e lta .
( ) Impressão digital m onodelta.
( ) Impressão digital b idelta.

(1 ) verticilo
(2 ) arco
(3 ) presilha

$. Estabelecer a correspondência dos têrmos:
( ) Iconofalangom etria.
( ) Impressão digital.
( ) Impressão decidatilar.
( ) A ntropom etria.

(1 ) identificação 
(2 ) bertilonagem
(3 ) dactilograma
(4) individual dactiloscópica

(Colocar dentro do parêntesis os números corres­
pondentes aos têrmos inferiores) .

S. Depois de que operação técnica se pode fotografar 
a impressão latente ?

$. Em  que se baseia a classificação de G alton & Féré?

$. Enum erar os aparelhos indispensáveis à tom ada de 
impressões digitais, no Sistema Vucetich.

S . Qual o número mínimo de pontos característicos ne­
cessários ao estabelecimento da identidade, de acor­
do com o critério da maioria dos autores?

S . Como se chama o desenho formado pelo encontro 
das “linhas diretrizes” ?

S. Enum erar os princípios fundam entais da Dactilosco­
pia:

$. Em  que se baseia a classificação de Forgeot?

S . E ’ possível tomar-se uma impressão digital nítida 
de um recém-nascido:

(Responder Sim ou Não)
1 —  não tem  núcleos
2 —  desde a vida intra-uterina não existem os dese­

nhos papilares
3 —  não é possível obter nitidez
4 —  só é possível quando se tra ta  de pessoa do sexo

masculino
5 —  apresentam linhas brancas

S. Os tipos fundamentais do Sistema Vucetich são:

S . Como se denomina o estudo das impressões papi­
lares das extremidades digitais?

S. Como se subdividem as presilhas no Sistema Vuce­
tich:

Presilhas

S . Citar quatro tipos de anomalias do Sistema Vuce­
tich:

$. Depois de que operação técnica se pode fotografar a 
impressão latente?

$. Contar as linhas da seguinte presilha:
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$ . Contar as linhas do seguinte desenho: $. Contar as linhas do seguinte desenho:

$ . Contar as linhas seguintes desenho de impressão 
digital:

$ . Contar as linhas do seguinte desenho:

$. Colocar nos círculos em claro os números dos tê rm o s que correspondem aos desenhos:

O , o o o r

(1 ) linha cortada
(2 ) encerro
(3 ) bifurcação
(4 ) forquilha

$ . G rifar o têrm o que corresponde ao desenho: PROVA D E  SELEÇÃO

linha cortada
bifurcação
encêrro
forquilha
ilhota

$. Riscar o têrm o que, no papilograma, corresponde 
ao desenho ao lado:

linha cortada 
bifurcação 
forquilha 
encêrro

PRÁTICO-ORAL, constante de prova de Dactilosco­
pia, sôbre assuntos do programa e compreendendo duas 
partes:

I  —  a )  tom ada de impressões, classificação; 
b )  pesquisa e arquivam ento.

I I  ;—  feitura de um relatório sôbre o assunto da par­
te  I, e im ediatam ente após a sua term inação.

7. LEGISLAÇÃO REFERENTE À CARREIRA

Atualm ente, regulando a carreira de Datilos- 
copista-auxiliar, no Serviço Público Federal, há a 
seguinte legislação:

$. Riscar o têrm o que, no papilogram a, corresponde 
ao desenho ao lado:

ilhota
linha cortada 
bifurcação 
forquilha 
encêrro

D EC R ET O -L EI n.° 7.189, de 22-12-1944.

Altera, no M inistério da Justiça e Negócios Interiores, a 
carreira de Datiloscopista do Q .P . e  transform a a 
carreira de D atiloscopista do Q .S . em Datiloscopista- 
auxiliar.

D . O .  de 26-12-1944 —  pág. 435.
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D EC R ET O -L EI n.° 8 .261, de 30-11-1945.

Altera as carreiras de Escrivão, Datiloscopista-auxiliar, D e­
tetive e D atiloscopista.
D . O .  de 4-12-1945 —  pág . 18.199.
D . O .  de 1-2-1946 —  pág. 1 .585 .
D EC R ET O -L EI n.° 9 .654, de 26-8-1946.
D . O .  de 4-6-1946 « -  pág. 12.407.
D . O .  d e  30 -9 -1 9 4 6  —  p á g .  1 3 .5 6 7 .

D EC R ET O -L EI n.° 6 .479, de 9-5-1944.

Cria carreiras no Quadro Único do M inistério do T raba­
lho, Indústria e Comércio e dá outras providências. 
D . O .  de 11-5-1944 —  pág. 8 .3 2 9 .
D . O .  de. 7-6-1944 — pág. 10 .169.

Alterações:

D . L .  7.128, de 7-12-1944.
D . L .  7 .977, de 20-9-1945.

8 .  BIBLIOGRAFIA

P ara  orientação dos que desejam adquirir ou 
aperfeiçoar seus conhecimentos sôbre Datilosco­
pia, apresentam os a seguinte bibliografia, que, em 
sua quase totalidade, poderá ser encontrada nas 
bibliotecas do D . A . S . P .  (Edifício do Ministério 
da Fazenda —  6.° andar, ala B ) e do M inistério 
do Trabalho, Indústria e Comércio —  3.° andar.

B IB LIO TEC A  DO D . A . S . P .  

D ATILOSCOPIA

B IB LIO G R A F IA

Arco publisbing company

Fingerprint technician; previous exam ination. New 
York, Arco publishing com pany. 351.212 A675 
K e h d y , Carlos

—  Elem entos de datiloscopia, para os institutos de 
criminologia e escolas de polícia. São Paulo, edições e 
Publicações Brasil 1941. 364.334 K26
M endonça, Cláudio de

—  O arquivam ento das individuais datiloscópicas. 
R>o de Janeiro, Gráfica brasileira, 1943 365 .642 . M 6 3 9 . 
S i l v a , Osmar R . da

—  Curso de polícia. 2 e d . Pôrto Algre, edição da 
Livraria do Globo, 1944. 364.528 S586.
T e r r a , S y lv io

—  Polícia, lei e cultu ra . Rio de Janeiro, Gráfica 
Guarani, 1939 364.528 T 3 2 3 .
VlGNERON, Suzanne

—  L ’identité  des personnes, sa protection légale. . . 
Paris, Recueil Sirey, 1937. 342.115 B . M . F .

DATILOSCO PIA  —  PE RIÓ D IC O S

B IB LIO G R A F IA

Arquivos de m ed:cina legal e identificação —  ano 4, 
n.° 9 —  julho de 1934 p . 118.

C o st a , An*enor —  Identificação dos cadáveres —  p . 148. 
B e l l e t t i , Felisbello —  Identificando a impressão palm ar

—  P- 287.
C a s t e l l a n o s , Israel —  La identificación dactiloscopica 

de los cadaveres, ano 5, n.° 12 —  junho de  1935, 
P- X L IX .

R ibeiro, Leonídio —  Prioridade das pesquisas sôbre as 
impressões digitais dos leprosos, p . 141.

D a u n t , Ricardo —  Método de confronto de impressões 
digitais, p .  207.

C a s t e l l a n o s , Israel —  Estudo biológico de las impre- 
siones digitales, ano 6, n.° 13 —  junho de 1936, 
p . 128. •

S o r r e n t in o , Ugo —  Metodo per la identificazione datti- 
loscopica dei campo internazionale, p . 189.

A l m a NdOS, Luiz Reyna —  La identificación dactyloscopi-
■ ca y las ciências juridico-sociales, p . 353.

L ocard , E  —  A identificação civil, p . 373.
V ie ir a , João Borges —  Eczemas profissionais e datilos­

copia, ano 8, n.° 15 —  janeiro de 1938, p . C II.
L ocard , E  —  Impressões digitais e lepra, p . 1.
S a n n iÉ, Charles —  Identificación civil, ano 8, n.° 16 —  

julho de 1938, p . 534.
R ib e ir o , Leonídio —  Identificação civil e profilaxia cri- 

nim al.
In  Arquivos da polícia civil de São Paulo —  v . 2, 1941

—  p . 207.
B a l d ijã o , Oscar —  Os estigmas profissionais e a datilos­

copia, p . 239.
C a m p o s , Hercules Vieira de —  Caracterização das man­

chas de sangue por meio de microreações cristalinas 
e da quimio-luminescência, p . 173.

C IN T R A ; Roberto de M olina —  A grafístíca e os novos 
rumos da medicina legal, v . 3, 1942 —  p . 303.

R o m a n o , V . T . —  Arquivamento vertical de fichas da­
tiloscópicas em mesas datiloscópicas Daunt, p .  229.

T h u T, Roberto —  Laboratórios datiloscópicos, v . 5, 1943
—  p . 55.

D A U N T ,  Ricardo Gumbleton —  Faulds e a datiloscopia, 
p . 91.

D e l  P ic c h ia  F il h o , José —  M ais alguns dados para  um  
ensaio de metodização documentoscópica, p .  139.

T h u t , Roberto —  Idoneidade e identidade, v . 6, 1943 —  
p . 69.

C A R V A L H O , H .  Veiga de —  Da im portância da identifi­
cação datiloscópica dos cadáveres, p . 225.

T h u t , Roberto —  Arquivos datiloscópicos, v . 7, 1944 —  
p . 39.

D e l  P ic c h ia  F il h o , José —  Quesitos em documentosco- 
pia, v . 8, 1944 —  p . 289.

D a u n t , Ricardo Gumbleton —  Breves aspectos da dati­
loscopia a serviço das classes armadas, v . 9, 1945 —  
p . 213.

A r a ú j o , Álvaro Placeres de —  Sistema datiloscópieo 
“Vucetich” , p . 173.

B A L D IJ Ã O , Oscar —  Nova técnica para tom ada das im pres­
sões digitais dos cadáveres, p . 53.

T h u t , Roberto —  Das razões pelas quais um a impressão 
digital isolada, mesmo incompleta, é suficiente para 
estabelecer a identidade, v . 10, 1945 —  p . 223.

T h u t , Roberto —  Ainda a propósito dos arquivos datilos­
cópicos, v . 13, 1947 —  p . 223.

D e l  P ic c h ia  F il h o , José —  Grafoscopia preventiva e re­
pressiva, p . 245.

T h u t , Roberto —  Um caso de crime continuado esclare- 
teido pela datiloscopia, v . 15, 1948 —  p . 293.

F ig u e ir e d o , U r ia s  G o n ç a l v e s  d o s  S a n t o s  —  Normas 
para o desdobramento dos maços de individuais da­
tiloscópicas na mesa-arquivo D aun t.

BIBLIOTECA DO M IN IST É R IO  DO TRABALHO 
IN D Ü ST R IA  E  COM ÉRCIO

Bibliografia —  Datiloscopia, Identificação profissional e 
Identificação em  geral

F 331.123, B82s —  B rasil. Leis, decretos, e tc .

Serviço de identificação profissional; dec. 22.489, de
22 de fev. de 1933. Rio de Janeiro, 1934.
5 7 3 .6 ,  C 9 7  —  C u m m in s , H arold
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Finger prints, pais and soles; and introduction to der- 
m atologlyphics. Philadelphia [c l943].
3 4 3 .9 7 7 3 3 , K 2 6  —  K e h d y , Carlos

Elem entos de datiloscopia, para  os institutos de cri- 
minologia e escolas de polícia. São Paulo, 1941.
3 4 3 .9 7 7 , L 8 1  —  L o c a r d , E d m o n d

L ’identification des récid iv ists. Paris, 1909.
343.97733, P64 —  P i n a , Luiz de

Dactiloscopia (Identificação —  Polícia c ien tíf ica ). 
Lisboa, 1938.
347.94, R69 —  R o d r ig u e z , Sislán

La identificacion humana, história, sistemas y legis- 
lacion. La P lata, 1944.
343.97733, V79 —  V i o t t i ,  M anuel N .

Dactyloscopia e filiação morfológica (o systema Vu­
c e tic h ) . São Paulo, 1909.
343.97733, V79d —  Dactyloscopia e policiologia. 4.a ed. 
São Paulo, 1935.

Sôbre o assunto, os interessados poderão, ainda, con­
sultar os seguintes trabalhos:

P ro f. C l á u d io  d e  M e n d o n ç a  —  “Curso de Datilos­
copia” —  Trabalho mimeografado pelos C .A . do D.A.S.P.
—  1943.

Prof s. J o s é  S a r a iv a  e C l á u d io  d e  M e n d o n ç a  —  
“ Curso de Datiloscopia” —  Trabalho mimeografado e 
editado pelos C . A. do D .A .S .P .  —  1948.

Artigos e trabalhos de Carlos Cunha sôbre Identifi­
cação e Datiloscopia publicados na “ Revista de Identi­
ficação e Ciências Conexas” , de Belo Horizonte —  M inas 
Gerais:

1. Identificação (Processos obsoletos). Noções.
2 . Antropom etria (N oções).
3 . O Emprêgo das Impressões D igitais no período 

pré-histórico.
4. Datiloscopia E m pírica.
5 . Classificação Purlcinje (C rítica e com entário).
6. Investigações Científicas das Papilas Dérm icas.
7. Estudos de Datiloscopia (Noções prelim inares).
8. Sistema Vucetich (m onografia).
9. Identificação dos Cadáveres (N oções).

10. H enry System (N oções).
11. O Ridge C ounting.
12. O Ridge Tracing (Publicado em “Polícia Foco”

—  R io ) .
13. Locais de Crime (N oções).
14. Raças H um anas.

I



NOTAS

P O D E R  L E G I S L A T I V O

CONGRESSO NACIONAL (RELAÇÃO ATUALIZADA 
A TÉ 21-12-51)

PR O JE T O S A PRESEN TA D O S NA CÂMARA DOS 
D EPU TA D O S

C .D . 1526-51 —  Dispõe sôbre a contagem de tempo 
para a concessão de benefícios nas Instituições de Previ­
dência Social e dá outras providências (P . G arcia) —  
D .C. 14-12-51, p .  12974.

C .D . 1527-51 —  Dispõe sôbre convocação dos jui­
zes para funcionarem no T . de Justiça do D istrito Federal 
e sôbre interstício para promoção (A . Castelo) —  D .C . 
14-12-51, p . 12975.

C .D . 1529-51 —  A ltera o § 1.° do a r t . 1.° do D ec. 
n.° 12.299 de 22-4-43, que regulam enta a lei de organi­
zação da fam ília (P . C ou to ). —  D .C . 14-12-51, p . 
12976.

C .D . 1530-51 —  Altera os arts. 29 e 37 letra A, do 
D ec.-le i n.° 3 .200  de 19-4-41, que dispõe sôbre a orga­
nização e proteção da fam ília (P . Couto) —  D .C . 
14-12-51, p . 12976.

C .D . 1535-51 —  Autoriza a designação de Assisten­
tes Jurídicos do M .J .N . I .  para servirem junto ao M inis­
tério Público Federal e dá outras providências —  D . C. 
14-12-51.

P R O JE T O S EM  ANDAM ENTO NA CÂMARA DOS 
D EPU TA D O S (PL E N Á R IO )

C .D . 17-50 ( S .F .  342-50) —  Dispõe sôbre o casa­
mento dos funcionários da carreira de D iplom ata. P lená­
rio: Aprovada a redação final —  D . C . 16-12-51, p . 
13184.

C .D . 201-50 —  Institu i normas financeiras para a 
União, os Estados e os Municípios —  Plenário: Aprovada 
a redação final. Vai ao Senado —  D .C . 16-12-51, p . 
13156.

C .D . 871-50; 253-51 —  Restabelece a denominação 
de Professor do M useu Nacional, na carreira de N atu­
ralista do Q .P .  do M .E .S .  —  Plenário: Aprovada a re­
dação final. Vai ao Senado —  D .C . 14-12-51, p . 12986.

C .D . 693-51 —  D eclara extinta a mobilização da in­
dústria nacional —  Plenário: Pareceres das C .C .J . ;  C .E . 
e C .F .  —  D .C . 14-12-51, p . 12972.

C .D . 715-51 —  A ltera disposições do D ec .-Lei n.° 
2 .666  de 3-10-40 e do D ec.-lei n.° 9058 de 13-3-46, que 
dizem respeito à composição e funcionamento do C .N . de 
Minas e M etalurgia ( P . E . ) .  P lenário: Aprovada a reda­
ção final. —  D .C . 16-12-51, p .  13177.

C .D . 738-51 —  Autoriza a União a criar uma fun­
dação denominada Serviço Social Rural ( P . E . )  —  Ple­
nário: Aprovada a redação final. Vai ao Senado. —
D .C . 14-12-51, p . 12986.

C. D . 803-51 —  Estende aos servidores das E .F .  da 
União, sob regime de autarquia, os direitos e vantagens 
previstos na Lei n.° 1163 de 22-7-50, que dispõe sôbre a
E . F . Central do Brasil —  Plenário: Redação final
D .C . 16-12-51, p . 13180.

C .D . 859-51 —  Reorganiza o Quadro da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal ( P . J . )  —  Plenário: Apro­
vada a redação final. —  D .C . 16-12-51, p . 13182.

C .D . 865-51 —  Cria Seções de Organização na D ire­
toria Geral da Fazenda Nacional do M . da Fazenda e nos 
D epartam entos de Administração dos demais M inistérios 
Civis e dá outras providências ( P .E . )  —  Plenário: Apro­
vada a redação final. —  D .C . 16-12-51, p . 13185.

C .D . 871-51 —  Assegura o financiamento a longo 
prazo dos serviços públicos municipais e estabelece outras 
providências. Aprovada a redação final. Vai ao Senado.
— D .C . 15-12-51; p . 13084.

C. D. 959-50 —  Reorganiza o C. N. do Serviço So­
cial, do M .E .S .  e dá outras providências —  Plenário: 
Parecer verbal da C .D . •—• D .C . 16-12-51, p .  13157.

C .D . 1024-51 —  Cria o I .N .  do Café e dá outras 
providências ( P .E . )  —  Plenário: Votação em segunda 
discussão. —  D .C . 13-12-51, p . 12896.

C .D . 1075-51 —  Estende aos Médicos e Sanitaristas 
do M .E .S . ,  as vantagens e direitos concedidos pela Lei 
n.° 488 de 15-11-48, que dispõe sôbre pagamento de ven­
cimento, remuneração ou salário ao pessoal civil e m ilitar 
da União ( P .E . )  —  Plenário: Redação final. —  D .C . 
16-12-51, p . 13156.

C .D . 1201-51 —  Dispõe sôbre o C .N . de E duca­
ção. Plenário: Prim eira discussão do projeto —  D .C .
14-12-51, p . 12991.

C .D . 1326-50 —  Federaliza a Faculdade de D ireito 
de N iterói —  Plenário: Emendas ao projeto, com parecer 
favorável do S r. Leite Neto —  D .C . 16-12-51, p . 13129.

C .D . 1348-51 —  Dispõe sôbre a constituição do B an­
co do Nordeste do Brasil e dá outras providências (P .
E . )  —  Plenário: Aprovada a redação final —  D . C. 
16-12-51, p . 13179.

C .D . 1536-51 —  Dispõe sôbre a aquisição do excesso 
da produção dos gêneros alimentícios e dá outras provi­
dências ( P .E . )  —  Plenário: Parecer com emenda da 
C .C .J . ;  parecer contrário da C . I . C . e parecer da C .F . 
que opina pelo seu arquivamento —  D .C . 15-12-51, p . 
13046.

PR O JET O S EM  ANDAM ENTO NO SENADO F E ­
D ER A L (PL E N Á R IO )

S .F .  28-49 —  Dispõe sôbre o Tribunal M arítimo 
Administrativo —  Plenário: E ’ aprovado o projeto vota­
ção em segunda discussão. D .C . 16-12-51, p . 13216.

C .D . 349-50 ( S .F .  34-51) —  Declara em disponi­
bilidade rem unerada professores do antigo Colégio Univer­
sitário —  Plenário: Pareceres das C .C .J . ;  C .E .C . e C.
F . —  D .C . 15-12-51, p . 13098.

C .D . 569-49 ( S .F .  265-51) —  Denuncia o acôrdo 
,'iprovado pelo Dec.-lei, n.° 9 .509 de 24-7-46, restabelece 
a D. R. do Trabalho de São Paulo. c> da outras provi­
dências —  Plenário: Em  discussão ún ic r. Parecer da 
C. C. J. —  D. C. 16-12-51, p. 13.229.

C .D . 1008-47 ( S .F .  364-49) —  Dispõe sôbre os de­
pósitos de repartições públicas e autárquicas —  Plenário:
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Pareceres das C .C . J . ;  C .T .P .S .  e C .F .  —  D .C . —  
16-12-51, p .  13207.

C .D . 1250-50 ( S .F .  291-50) —  Estende aos quí­
micos para efeito de ingresso na carreira especializada de 
químico-agrícola, as vantagens outorgadas pela Lei n.° 
657-49 ( P . E . )  —  Plenário: Parecer da C .C .J .  —  D .C .
15-12-51, p .  13100.

I
C .D . 1299-48 —  ( S .F .  55-49) —  Altera, sem au­

mento de despesa as carreiras de M arinheiro e Patrão  do 
Q .S .  do M . da Fazenda e  dá outras providências —  
Plenário: Em enda do Senado ao projeto, com pareceres 
das C .S .P .  e C .F .  —  D .C . 14-12-51, p . 12940.

PR O JE T O S APROVADOS PE LO  CONGRESSO NA­
CIONAL Q UE AGUARDAM SANÇÃO

C .D . 160-51 ( S .F .  236-51) —  R etifica a Lei n.° 
1249 de 12-12-50, que orça a Receita e fixa a Despesa da 
União, para o exercício financeiro de 1951. —  D .C . 
14-12-51, p .  13013.

C .D . 1014-49 ( S .F .  11-51) —  Regulariza a situação 
dos Encarregados e Escrivães de Postos Fiscais extintos 
do T . do Acre, para efeito de gozarem dos benefícios le­
gais, inclusive da contagem de tem po de serviço e dá ou­
tras providências —  D .C . 16-12-51, p . 13177.

PR O JE T O S SANCIONADOS

C .D . 121-50 ( S .F .  300-51) —  Dispõe sôbre o paga­
mento de auxílios e subvenções. Lei n.° 1493 de 13-12-51.
— D .O . 14-12-51.

C .D . 385-51 ( S .F .  111-51) Modifica a Lei n.° 1102 
de 18-5-50 (Plano Salte) e dá outras providências ( P .E . )  
Lei n.° 1504 de 15-12-51 —  D .O . 18-12-51.

C .D . 520-51 ( S .F .  126-51) —  Estim a a receita e 
fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 
1952 ( C . F . ) .  Lei n.° 1487 de 6-12-51 —  D .O . 
14-12-51.

C .D . 477-51 ( S .F .  142-51) —  D á nova redação ao 
$ único do a r t . 15 do D ec.-le i n.° 4014 de 13-1-42, que 
regulamenta o exercício das funções dos despachantes 
aduaneiros e seus ajudantes. Lei n.° 1496 de 13-12-51,
D .O . 19-12-51.

C .D . 994-50 ( S .F .  174-51). P . E . ) .  Altera a car­
reira de Alfaiate do Q .P .  do M . da G uerra. Lei n.° 1497 
de 14-12-51 —  D .O . 19-12-51.

C .D . 853-51 ( S .F .  161-51) —  Modifica o a rt. 8.° 
da Lei n.° 607 de 6-1-49, que altera a carreira de D iplo­
m ata do Q .P .  do M .R .E .  e  dá outras providências. Lei 
1502 de 15-12-51 —  D .O . 19-12-51.

C .D . 1118-50 ( S .F .  36-51) Cria nove lugares de 
desembargadores no T ribunal de Justiça do D istrito  F e ­
deral (C. I. Lei n.° 1505 de 19-12-51) —  D. O. 19-12-51.

C .D . 1057-51 ( S .F .  286-51). P .E .  —  Estabelece 
preços mínimos para o financiam ento ou aquisição de 
cereais e outros gêneros de produção nacional. —  D .C . 
Lei n.° 1506 de 19-12-51 —  D .O . 20-12-51.

S .F .  43-50 (C .D . 1015-51) —  Fixa normas para o 
aproveitam ento dos diplomados pelo I . de Óleos do Cen­
tro Nacional de Ensino e  Pesquisas Agronômicas do M . 
da Agricultura e dá outras providências. —  Lei n.° 1509 
de 19-12-51 —  D .O . 20-12-51, p . 18526.
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P U B L I C A Ç Õ E S  R E C E B I D A S

Recebemos e  Agradecemos :

R evista  Brasileira de Odontologia —  Ano IX  —  N.°
53 —  setembro-outubro de 1951 —  R io.

R ed  Tape  —  Vol. 41 —  N.° 481 —  december, 1951
—  London.

Boletim  da Contadoria Geral da R epública  —  Ano 
X X V III —  N.° 181 —  dezembro de 1951 —  R io.

Cemento Portland  —  Revista dei Institu to  dei Ce- 
mento Portland Argentino —  N.° 25 —  diciembre —  1951
—  Buenos A ires.

R evista  do H ospital das Clínicas —  da Faculdade1 de 
Medicina da Universidade de São Paulo —  outubro de
1951 — Volume V I —  Número 4 —  São Paulo .

R eport o i the Chancellor —  New York University 
B ulletin —  V ol. L I —  october 1, 1951 —  N um ber 44
—  New Y ork.

T he Journal oi the American D ental Associe tion  —  
December —  1951 —  Volume 43 —  N um ber 6 —  Chi­
cago.

R evista  Paulista de Contabilidade —  Ano X X X  —  
N.° 329 —  novembro de 1951 —  São Paulo .

B oletim  de Iniormações Argentinas —  Ano V — 
N-° 12 —  Buenos Aires —  dezembro de 1951 —  Buenos 
A ires.

Relatório  —  apresentado à Câmara M unicipal pelo 
Prefeito, P ro f. E liseu Paglioli —  em 5 de abril de 1951

• Volumes I  e I I  M unicípio de Pôrto Alegre.

Legislação do Trabalho —  M ensário Nacional de L e­
gislação Social, D outrina e Jurisprudência —  Ano X V  —  
Vol. XV —  N.° 176 —  dezem bro de 1951 —  São Paulo.

R evista  de Imigração e Colonização —- Ano X I 
N.° 2 —  Segundo Semestre de 1950 —  Conselho de Im i­
gração e  Colonização —  R io.

B oletim  Técnico do Institu to  Agronômico do Noítte 
' Notas sôbre a Flora Neotrópica —  II  —  II I  —  IV  —  
N s. 18, 19 e 20 —  dezembro de 1949 —  maio de 1950 
' setembro de 1950 —  B elém .

Solo e Água no Polígono das Sêcas —  por J . G . D u­
que —  Publicação n.° 149 —  Série I-A —  1951 —  C eará.

State Service —  The Journal of the institu tion  of Pro- 
fessional Civil Servants —  V ol. X X X III —  N.° 1 —  
january 1952 —  London.

A  Polônia de hoje —  Ano VI —  N.° 1 —  janeiro de
1952 —  R io.

Revista Fiscal e  de Legislação de Fazenda —  Ano 
X X II —  N.° 22 —  dezembro de 1951 —  R io.

Boletim  Alemão  —  N.° 7 —  Ano I —  novembro de 
X951 —  Bonn —  Alemanha.

Boletim  —  D epartam ento Nacional de Seguros P ri­
vados e Capitalização —  Ano IV  —  N s. 1, 2 e 3 —  
janeiro, fevereiro e  março de 1951. —  R io.

Notícias de Portugal —  Ano V —  N s. 245, 246 e 
248 —  janeiro e fevereiro de 1952 —  Lisboa.

Boletim  M ensal da Prefeitura M unicipal de Barreiras 
__ Ano II —  N.° 29 —  novembro de 1951 —  B arreiras.

Leis, Decretos e A tos —  abril a junho de 1951 —  
Prefeito D r. Elyseu Paglioli —  Prefeitura M unicipal de 
Pôrto A legre.

O l . G . G .  —  Ano V —  Ns. 1 e 2 •—• Volume VI
—  janeiro a junho de 1948 —  São P au lo .

Boletim  Técnico da Secretaria de Viação e  Obras 
Públicas —  Volume X X III —  julho a setembro de 1951
—  Ano X III —  Pernam buco.

ID O R T  —  Revista de Organização Cientifica —  Ins­
titu to  de Organização Racional do Trabalho —  N.° 240 —  
Ano X X  —  dezembro de 1951 —  São Paulo .

Revista M unicipal de Engenharia —  Secretaria Geral 
de Viação e Obras —  Volume X V III —  N.° 4 —  outubro
—  dezembro 1951 —  R io.

Aviação —  Vol. X IV  —  N s. 142, 166 e 167 —  A 
Voz Independente da Aeronáutica Brasileira —  R io .

Revista Brasileira de Medicina -— V ol. V III —  N.°
11 —  novembro. 1951 —  R io.
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Vol. I — janeiro, fevereiro, março.
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Vol. II I  — julho (e s g .) , agôsto, setembro.

V ol. IV  —  outubro, novembro, dezem bro.
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Vol. I — janeiro, fevereiro, março. 
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ANO IX 1946
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Vol. II —  abril, maio, junho.
Vol. III — julho, agôsto-setembro.
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ANO X — 1947

Vol. I — janeiro-fevereiro, março-abri!
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- janeiro, fevereiro, março.
- abril, maio, junho.
- julho, agôsto, setem bro.
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- janeiro, fevereiro, março, 
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julho, agôsto, setembro, 
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Vol. I — janeiro, fevereiro.
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